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y,   4905.  —  Decreto  de  16  de  Março  de  1872.  —  Proroga 
'    o  prazo  concedido. na  clausula  2.«  do  Decreto 
n.*  4630  de  28  de  Novemlfro  de  1870  aos  Ba- 
charéis José  Fortunato  da  Silveira  Bulcão  e 
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N.  4906.  —  Decreto  de  20  de  Março  de  1872.— Marca  os 
veuci mentos  dos  Chefes  de  Policia  que  não 
forem  Magistrados 99 

W.  4907,  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1872,— Abre  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  2.062:250/1963,  para  occorrer  ás  despczas  das 
verbas  —  Arsenaes—  e  —  Pharoes  —  do  exercício 
de  1871  a  1872 100 

Ti.  4908.  —Decreto  de  27  de  Março  de  1872.— Autoriza 
o  credito  supplementar  de  1.714:961^946,  para 
as  despezas  do  Miuisterio  da  Mariuha  nas  ru- 
bricas —  Força  naval  —  e  —  Despezas  extraor- 
dinárias e  eventuaes— do  exercido  de  1871—72.     101 

N.   4909.  ^Decreto  de  27  de  Março  de  1872.— Declara 
.    de  utilidade  publica  a  desappropríação  do  ter- 
reno  comprehendido  entre  as  marinhas  e  o 
Laboratório  Pyrotechnico  no  lugar  denominado 
—Armação—,  em  Nietheroy .102 

N.  4910.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1872.— Promu Iça 
o  tratado  deftnitivo  de  paz  entre  o  Império  do 
Brasil  e  a  Republica  do  Paraguay 103 

!í.  4911.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1872.— Promulga 
o  tratado  de  limites  entre  o  Império  do  Brasil 
e  a  Republica  do  Paraguay 109 

y.  4912.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1872.— Promulga 
o  tratado  para  a  entrega  de  criminosos  e  de- 
sertores entre  o  Império  do  Brasil  e  a  Repu- 
blica do  Paraguay 112 

N.  4913.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1872.— Promulga 
o  tratado  de  amizade,  commercio  e  navegação 
entre  o  Império  do  Brasil  e  a  Republica  do 
Paraguay • 119 

^.  4914.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1872.  —  Concede 
ao  Engenheiro  António  Paulo  de  Mello  Barreto 
autorização  para  organizar  uma  companhia  que 
se  incumba  de  construir  uma  estrada  de  ferro 
económica  entre  a  estação  do  Porto  Novo  do 
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Canha  e  Santa  Riu  da  Meia  Pataca  na  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes « 136 

N.  4915.  —  Decreto  de  30  de  Março  de  1873.  —  Proroga 
por  mais  um  anno  o  prazo  marcado  ao  En- 
genheiro André  Rebouças  para  organizar  uroa 
companhia  com  o  fim  de  construir  o  estabe- 
lecimento de  reparação  dê  navios  pelo  systema 
de  Edwin  Clarck 1«0 

N.  4916.  —  Decreto  de  90  de  Março  de  1873.— Concede 
ao  Coronel  Jofto  Dantas  Martins  dos  Reis  au- 
torização para  organizar  uroa  companhia  que 
se  incumba  de  construir  uma  estrada  de  ferro 
económica  entre  Alagoinbas  na  Província  da 
Bailia,  e  llabayaoa  na  de  Sergipe... 1^6 

y.  4917.  —  Decreto  de  90  de  Março  de  1873.— Aneede 

a  Emanuel  Franli  autorização  para  incorporar 

uma  companhia  que  se  deuominará*-Economica 

de  Consumo  —  e  approva  os  respectivos  esta- 

•  lulos • 155 

N.   4918.  —  Decreto  de  30  de  Março  de  1873.  —  Proroga 

Eor  mais  um  anno  o  prazo  fixado  ao  Desem- 
urgador  Polycarpo  Lopeif  de  Le&o  peio  Decreto 
n.<^  4523  de  13  dò  Maio  de  1870  para  lavrar  mi- 
neraes  na  comarca  da  Cliapada,  na  Provinda  do 
Maranlião 162 

IS.  4)19.  —  Decreto  de  30  de  Março  de  1873.  —  Approva 
a  transferencia  feila  prio  Dr.  Joaquim  FÍoriano 
de  Godoy  e  João  da  Costa  Gomes  Leitão  a  Do- 
mingos Moutinho,  do  urivile^io  que  obtiveram 
pelo  Decreto  n.»  4604  de  24  de  Setembro  de 
1870,  para  a  navegação  a  vapor  do  rio  Para- 
hyba,  na  Província  ae  S.  Paulo,  e«rorogapor 
mais  dous  annos  o  prazo  conceaido  para  o 
começo  dos  trabalhos  c  por  18  mezes  o  esta- 
belecido para  o  deposito 163 

N.  4930.  —  Decreto  de  30  de  Março  de  1872.  —Concede 
á  companhia  de  seguros  marítimos  e  terrestres 
—  Confiança  —  autorização  para  funccionar  e 
approva  Oâ  respectivos  estatutos 163 

N.  4921.  —Decreto  de  13  de  Abril  de  1873.  — Concede 
autorização  á  companiiij  —  Imperial  Brasilian 
Collieries  limited  —autorização  para  funccionar 
no  Império  c  altera  algumas  das  clausulas  do 
Decreto  u.o  3715  de  6  de  Outubro  de  1866...      171 

N.  4922.  —  Decreto  de  13  de  Abril  de  1872.  —  Proroga 
por  mais  um  anuo  o  prazo  marrado  no  Decreto 
n.°  4327  de  21  de  Maio  de  1870 172 

N.  4923. —Decreto  de  13  de  Abril  de  1872.— Proroga 
por  mais  um  aaiio  o  prazo  fixado  na  clau- 
sula 4.*  do  Decreto  n.»  4386  de  30  de  Junho 
de  1869 .* 173 

N.  492«.  —  Decreto  de  13  de  Abril  de  1872.  —  Concede 
á  Companhia  —  Ferro-Carrii  de  Macahé^—  au- 
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torizavão  para  fuiiccionar  e  approva  seus  es- 
tatutos....      173 

N.  4925.  —  Decreto  de  13  de  Abril  de  1872.— Determina 
que  a  ainortizavàu  das  nolas  do  Banco  do 
Brasil  contiuue  a  effectuar-se  na  razão  de 
tf  Vo 179 

N.  4926.  —  Decreto  de  13  de  Abril  de  1872.  —  Proroga 
por  mais  um  anuo  o  prazo  estipulado  na  cou- 
div^o  0.«  do  Decreto  u.»  4491  de  23  de  Março 
de  1»70 179 

N.  4927.  —  Decreto  de  13  de  Abril  de  1872.  —  Aceita  a 
desistência  que  a  Companhia  da  EslraHa  de 
ferro  de  S.  Paulo  fc^  do  direito  de  preferencia 
que  lhe  foi  garantido  para  o  prolongamento  da 
mesma  csti*ada  de  Campinas  a  S.  Joã»  do  Hio 
Claro 180 

N.  4928.  —  Decreto  de  13  de  Abril  de  1872.  —Approva 
as  reformas  dos  eslatutos  pur  que  se  rege  a 
compauhia  de  seguros  —  Fidelidade  —  estabe- 
lecida nesta  Corte .\  181 

N.  4929.  —  Decreto  de  22  de  Abril  de  1872.— Autoriza 
a  consirucção  de  um  porto  artilicial  ua  en- 
seada de  Gar^hú  ao  uorte  da  foz  do  rio  Pa- 
rahyba,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro 188 

N.  4930.  —  Decreto  de  22  de  Abril  de  1872.  —  Proroga 
))or  mais  um  auuo  o  prazo  estipulado  na  cou- 
dícAo  6.*  do  Decreto  n.*  4330  de  5  de  Abril  de 
1869 192 

N.  4931.  —  Decreto  de  22  de  Abril  de  1872.  —  Concede 
ao  Miuisterio  dos  Negócios  Estran^^ciros  o  cre- 
dito supplementar  da  quantia  de  òS:624Hi2l(  ao 
cambio  de  27  dinheiros  esterlinos  por  mii  réis, 
para  ser  applicada  ás  de^pezas  das  verbas  — 
Ajudas  de  custo  — e  — Extraordinárias  no  ex- 
terior—do art.  4.0  da  Lei  do  orpameuto  vi- 
gente       193 

N.  4932.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  1872.  — Approva 
os  estatutos  da  Sociedade  União  Funerária  Pri- 
meiro de  Julho 193 

N.   4933.  —  Decreto  de  22  de  Abril  de  1872.— Approva 

os  estatutos  da  Sociedade  Allemã  Germânia..     201 

N.  4934.  —  Decreto  de  27  de  Abril  de  1872.— Orça  a 
receita  e  fixa  a  despeza  da  lllm.'^  Camai*a  Mu- 
uicipal  para  o  exercício  de  1872 218 

N.  4935.  -Decreto  de  27  de  Abril  de  1872.— Concede 
á  Companhia  União  Paulista  autorização  para 
funccionar,  e  approva  .seus  estatutos 221 

N.  4936.  —  Decreto  de  27  de  Abril  de  1872.—  Approva 
as  mpfUticações  .feitas  na  planta  do  cães  geral 
das  docas  de  D.  Pedro  lí 230 

y.  4937.  —  Decreto  de  27  de  Abril  de  1872.— Proroga 
o  prazo  lixado  aos  Bacharéis  Francisco  Ignacio 
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Ferreira  e  Mano<n  Jesiiíno  Ferreira  |)ara  a  in- 
corporação lU  eoinpanliia  desliiiada  á  cons- 
trucçâo  de  docas  e  outros  mellioramenlos  no 
porto  da  capital  da  Província  da  Bahia 230 

y,  4938.  —Decreto  de  27  de  Abril  de  i872.— Aceita  a 
desistência  que  Tax  o  Bacharel  Carlos  Frederico 
Tavior  da  autorizarão  uue  lhe  foi  concedida 
peio  Decreto  n.«  4805  ae  22  de  Fevereiro  do 
corrente  anno 231 

N.  4939.  —  Decreto  de  30  de  Abril  de  1872.- Declara 
de  primeira  entrancia  as  comarcas  de  Casa 
Branca,  rbatuba,  Faxina  e  S.  José  dos  Campos, 
creadas  ullinianiente  na  Província  de  S.  Paulo.     232 

N.  4940.  —  Decreto  de  30  de  Abri!  de  1872.— Marca  o 
ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  novas 
comarcas  de  Casa  Branca,  Faxina,  Ubatuba  e 
S.  José  dos  Campos,  na  Província  de  S.  Paulo.     232 

N.  49fl.  —  Decreto  de  30  de  Abril  de  1872.— Declara 
de  secunda  entrancia  a  comarca  do  Pilar  e  de 
primeira  a  da^  Palmeira  dos  índios,  creadas  ul- 
timamente na  Província  das  Alagoas 233 

N.  4942.  —Decreto  de  30  de  Abril  de  1872.— Marca  o 
ordenado  dos  Promotores  1*ublicos  das  novas 
comarcas  do  Pilar  e  da  Palmeira  dos  índios, 
na  Província  das  Alagoas 233  / 

N.   4943.  •>  Decreto  de  30  de  Abril  de  1872.^  Concede 

á  sociedade  anonyma— Industria  Macbadenst—  ' 
autorização  para  funccionar,  e  approva  seus  es- 
tatutos        234 

N.  4944. —  Decreto  de  30  (íe  Abril  de  1872.— Approva 
o  novo  contracto  celebrado  com  a  Companhia 
Pernambucana  para  o  serviço  da  navegação 
costeira  a  vapor / 238 

?(•   4945.  —  DecrAo  de  30  de  Abril  de  1872.  —Approva 
o  novo  contracto  celebrado  com  a  Companhia 
Espírito  Santo  e  Campos  para  o  serviço  da  na-  . 
vepação  a  vapor  nas  linnas  mencionadas  no 
mesmo  contracto 245 

N.  4946.  —  Decreto  de  30  dç  Abril  de  1872.— Concede 
a  William  lloward  privilofçio  por  quatorze 
annos  para  usar  de  uma  machina,  da  qual  se 
declara  inventor,  destinada  a  condensar  o  leite 
da  seringa 252 

N.  4947.  —  Decreto  de  4  de  »Iaio  de  1872.'— Declara 
de  utilidade  municipal  a  desappropriaçào  do 
icrrcno  no  bairro  aas  Larangciras,  que  tem  ^ 

t)or  limites  o  rio  e  a  rua  do  mesmo  nome,  a 
rua  do  Leão  e  a  pequena  servidão  do  chafariz 
publico 252 

y.  4948.  —  Decreto  de  4  de  Maio  de  1Ç72.— Conredc 
á  conipanlila  —  liuanahara  —  auiorizaçào  p:ira 
funccionar,  c  ;ipptova  seus  cstulutob 253  , 
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N.  4919.  —Decreto  de  4  de  Maio  de  1872  —Concede 
á  companhia  —  lote;?rÍdade  —  autorização  para 
funcciouar,  e'  approva  seus  estatutos 239 

N.   4950.  —  Decreto  de  4  de  Maio  de  1872.— Concede 
á  companhia  — Melhoramentos  da  Cidade  de 
.  Santos—  autorização  para  fuiicclonar,  e  approva 
seus  estatutos * 267 

N.  4951. —Decreto  de  4  de  Maio  de  1872.— Concede 
privilegio  a  Lntz  &  Conip.  para  o  emprego  do 
systema  de  sete  iiltros  metallicos  de  siia  in- 
venção nos  poços  de^ominados — Àbyssinios...     274 

N.  4932.  —  Decreto  de  4  de  Maio  de  18!r2.— Concede 
privilegio  a  Eulampini/vczar  Romagnoii  e  ao 
Dr.  Baymundo  AugiHl"'\Jlc  Carvallio  Fílgueírag 
para  o  uso  de  latHEr»  de  sua  iovenção 275 

N.   4953.  —  Decreto  de  4  de.  Maio  dê  1872.  —  Fixa  as 

gratificações  dos  otfíciaes  da  Escola  de  Marintia, 
ápitàes  Tenentes,  em  1:800^000  sem  direito  a 
outras  vantagens j 275 

PC.  4954.  —  Decreto  de  4  de  Maio  de  1872.  —  Manda 
pdr  em  execução  uma  nova  tabeliã  para  dis- 
tribuição das  rações  diárias  aos  olliciaes.  gfuar- 
nicões  dos  navios  da  armada  e  praças  de  pret 
dos  corpos  de  mariniia ^....     276 

N.  4955v  —  Decreto  de  4  de  Maio  de  1872.  <— Declara 
os  favores  de  que  podem  gozar  os  vapores  das 
linlias  regulares  de  navegação  transatlântica..     230 

N.  4956.  —  Decreto  de  4  de  Maio  de  1872.— Approva 
os  novos  estatutos  da  Imperial  Sociedade  União 
Beneficente  Vinte  e  Nove  de  Julho 282 

N.  4957.  —  Decreto  de  4  de  Maio  de  1872.—  Approva 
os  estatutos  da  Sociedade  Brasileira  de  Bene- 
ficência       307 

H.  4958.  —  Decreto  de  4  de  Maio  de  i872.— Approva 
os  novos  estatutos  da  Sociedade  llespanhola  de 
Beneticencia 321 

y.  4959.  —  Decreto  de  8  de  Maio  de  1872.  —  Concede 
a  Arnaldo  José  Pinto  Serqucira  e  Ernesto  do 
Prado  Seixas  autorização  para  incorporarem 
a  companhia  denominada  — Rio-Granuense  de 
Navegação  a  vapor 340 

N.  4960.  —  Decreto  de  8  de  Maio  de  1872.— Altera  o 
regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.<»  4835 
do  1.<»  de  Dezembro  de  1871  na  parte  relativa 
á  matricula  dos  Hlhos  livres  de  mulher  es- 
crava  i 319 

N.  4961.  —  Decreto  de  15.  de  Maio  de  1872.— Declara 
de  primeira  entrancia  a  comarca  de  Antonina 
e  Morfetcs,  creada  na  Província  do  Paraná....     350 

r(.  4962. —Decreto  de  15  de  Maio  de  1872. —Marca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  de 
Antonina  c  Morrclcs,  na  Província  do  Paraná..     331 
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N.  4963.  —  Decreto  de  15  de  Maio  de  1872.— Concede 
a  Gustavo  Adolpho  WurífbaiQ  privilegio  para 
as  formas,  de  saa  invenção,  de  purgar  o  as- 
sacar       3ÍK 

N.  4964.  —  Decreto  de  15  de  Maio  de  1872.— Prorofca 
por  um  anno  os  prazos  fixados  nas  clausulas 
2.«  e  7.»  do  Decfelo  n.*  4692  de  14  de  Feve- 
reiro de  1871 332 

N.   4965.  —  Decreto  de  22  de  Maio  de  1872.—  Dissolve 

a  Camará  dos  Deputados 352 

N.  4966.  —  Decreto  de  22  de  Maio  de  1872.— Convoca 
para  o  1>  de  Do^.tímbro  do  corrente  anuo  a 
nova  Assembléa  Qgi|il  Le{;islaiiva,  e  designa  o 
dia  18  de  Apresto  ^i^  se  proceder  cm  todo  o 
Império  á  eleição  pMbfria 353 

y.   4967. —  Decreto  de  22  decaio  de  1872.— Concede 
á  Compauliia  Ferro«Carril  e  Cães  da  cidade  de 
Pelotas  autorização  para  funccionar,  e  approva 
%      seus  estatutos 353 

N.   4968.  —  Decreto  de  24  de  Maio  de  1872. —  Manda 
executar  o  Begulamenio  Consular  desta  data, 
.^n  substituiçãd  do  de  11  de  Junho  de  1847..     361 

N.  4969.  —  Decreto  de  2)>  de  Maio  de  1872.— Autoriza 
a  incorporação  do  —  Banco  Industrial  c  Mer- 
cantil do  Rio  de  Janeiro ,  —  e  approva  com 
modificação  os  respectivos  estatutos 4H 

N«  4970.  —  Decreto  de  29  de  Maio  de  1872.— Altera  a 
classificação  de  algumas  das  comarcas  da  Pro- 
vinda do  Espirito  Santo 455 

R.  4971.  —  Decreto  de  29  de  Maio  de  1872.— Altera  a 
classificação  de  algumas  das  comarcas  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte 455 

N.  4972.  —  Decreto  de  29  de  Maio  d^  1872.  —Altera  a 
classificação  de  algumas  das  comarcas  da  Pro- 
vinda de  Santa  Catharina • 456 

N.  4973.  —  Decreto  de  29  de  Maio  de  1872.— Altera  a 
classificação  da  comarca  da  capital  da  Pro- 
víncia de  Goyaz 457 

y.   4974.  —  Decreto  de  29  de  Maio  de  1872.  —  Julga 
caso  de  força  maior  a  interrupção  da  segunda 
.  viagem  do  mcz.  de  Julho  do  anno  passado,  en- 
cetada pelo  paquete  Annicota  aos  portos  do 
norte 457 

N.  4975.  —  Decreto  de  29  de  Maio  de  1872.- Approva 
a  refonna  dos  estatutos  da  compauhia  —  Trans- 
portes Marítimos • 458 

pr.  4976.  —  Deereto  de  5  de  Junho  de  1872.  —  Concede 
á  Companhia  da  Estrada  de  ferro  da  Leopol- 
dina autorização  para  funccionar.  e  approva  seus 
estatutos 465 

y.  4977.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1872.  —  Reúne 
o  termo  de  S.  Christovão  ao  de  Itaporanga,  na 
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rroTi[ic?.i  de  Sergipe;  e  crda  nelles  um  lugar 

de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 472 

N.  4978.  —  Dcíreio  de  12  de  Junho  de  1872.— Promulga 
o  tratada  de  extradição  entre  o  império  do 
Brasil  e  o  Reino  de  ilej^Kinfia 473 

N.  4979.  —  Decreto  de  12  do  Junho  de  1872.—  Autoriza 
a  reforma  do  art.  2r>  dos  estatutos  da  companhia 
-^Correio  do  BrasH 478 

N.  4080.  —Decreto  de  12  de  Junho  de  1872.— Approva 
a  reforma  de  vários  artigos  dos  eslatuios  da 
com.oaniiia  de  seguros  mar i limos  c  terrestres 

—  Garantia 479 

ri.  4981.  —Decreto  de  12  de  Junho  de  1872.- Antorir.a 
a  conversSko  da  —  Caixa  Ucserva  Mercantil  da 
Bahia  —  em  um  banco  soh  a  denominação  de 

—  Banco  Mercantil   da   Bahia -^e  approta  os 
respectivos  estatutos c.« 482 

Pf.  4982.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1872. —Créa 
no  termo  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
Ilha  do  Ouro,  na  Província  de  Sergipe  ,  um 
lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 494 

N.  4963.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1872.— Desan- 
nexa  do  termo  do  Rosário  o  do  Icatú,  na  Pro- 
víncia do  &Taranhão,  e  créa  neste  um  lugar  de 
Juiz  Municipal  e  de  Orphdos 494 

N.  4981.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1872.  —  Desan- 
uoxa  dos  termos  da  Assembléa  e  da  Atalaia  o 
do  Pilar,  na  Província  das  Alagdas,  e  créa  neste 

*  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos....     4919 

N.  4985.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1872.—  Concede  á 
companhia- Carris  de  ferro  Porto Alegrense—, 
autorização  para  funcclonar/e  approva  os  res- 
pectivos estatutos 49$ 

N.  4986.  —Decreto  de  19  de  Junho  de  1872. —Concede 
â  companhia  —  Campos  Gas  Company  —  auto- 
rizaçfio  para  funccionar,  e  approva  seus  esta- 
tutos       KOf 

N.  4987.  —Decreto  de  19  de  Juulio  de  1872.— Concede 
à  companhia  de  seguros  mútuos  sobre  a  vida 
e  contra  o  fogo  — Mutualidade  — ,  autorização 
para  funccionar,  e  approva  os  respectivos  es- 
tatutos..      511 

n.  4988.  —Decreto  de  26  de  Junho  de  1872.—  Autoriza 
o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  para  applicar  ás  despezas  com  di- 
versas rubricas  do  exercício  de  1871  a  1872,  a 
quantia  de  365:299^873,  tirada  d.ns  sobras  vori- 
licadas  no  |  6.«  da  Lei  do  orçamento  do  uiesuio 
exercicío 53$ 

y.  4989#  —Decreto  de  26  do  Junho  de  1872.— Autoriza 
a  suhsliiuícâo  dos  estatutos  da  companhia  — 
I'crro-farríl  >'ictheroyciisc 536 
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N.  4990.  ^Decreto  de  26  de  Jtinho  de  1S72.— Concede 
á  companhia  —  Ferro-Carril  —  de  Montevideo, 
autorização  para  l'u accionar,  e  apptova  seus 
estatutos 544 

N.  4991.  —Decreto  de  96  de  Junho  de  1872.  —  Concede 
á  companhia  de  8C(ruros  —Fidelidade— de  Lisboa 
autorização  4)ara  estabelecer  novas  agencias  no 
Império nw 

rf.  4992. —Decreto  de  3  de  Julho  de  1872. —Altera 
algumas  di<;posiçôes  do  Decroto  n.®  4821  de  22 
de  Novembro  de  IS^l,  na  parte  relativa  á  pre- 
sidência do  Jury  nas  comarcas  especiaes 619 

N.   4993. —Decreto  de  3  de  Julho  de  1872.  —  ClassiGcat 

as  comarcas  da  ProvíDcia  do  Maranhão 650 

I^.  4994.  —  Decreto  de  3  de  Julho  de  1872.  —Marca  o 
ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  co- 
marcas do  Baixo<Mearini  e  da  Imperatriz,  na 
Província  do  Maranhflo. 631 

N.  4996.  —  Decreto  de  3  de  Julho  de  1872.  —  Prorojra 
o  prazo  flxado  para  a  organização  da  companhia 
destinada  a  construir  uma  doca  no  local  em 
que  se  acha  a  Capitania  do  Porto  do  Maranhão 
e  concluir  o  dique  das  Mercês 661 

N.  .4996. —  Decreto  de  3  de  Julho  de  1872.— Concede 
a  Cândido  de  Soaza  Rangel  privilegio  para  es- 
tabelecer uma  fabrica  de  azulejos,  porcellana, 
louça  lina  e  crysiaes '. 663 

N.  4997. —Decreto  de  3  de  Julho  de  1872.  —  Concede 
a  GusUvo  Adolpho  WurfTbaln  c  Theodoro  Jast, 
privilegio  para  r.itroducção  e  venda  no  Império 
de  'apparelhos  destinados  à  fabricação  de  gaz 
hydro-carbonico 663 

N.  499S. —Decreto  de  3  de  Julho  de  1872.— Concede 
a  Francisco  de  Paula  Bellido  privilegio  para 
introduzir  no  paiz  o  apparelho  de  sua  invenção 
denominado  —  Regulador  automático 663 

t(.  4999. —Decreto  de  3  de  Julho  de  1872.  —  Concede 
a  Souza  &  Ferreira  permissão  para  explorarem 
minas  de  carvão  de  pedra  e  outros  niineraes 
nas  margens  do  Rio  Negro 661 

N.  6090. -Decreto  de  3  de  Julho  de  1872.— Estende  á 
companhia  — Publick  Works  Constniction  Com- 
pany,  Limited—,  de  Londres,  a  concessão  feita 
por  Decreto  n.^  4797  de  4  de  Outubro  de  1871 
ao  Engenheiro  Manoel  Ruarque  de  Macedo  e 
Barão'  do  Livramehto,  para  estudos  de  linhas 
férreas  c  navegação  nas  bacfas  dos  rios  de 
S.  Francisco  e  Tocantins,  e  altera  as  clausulas 
do  citado  decreto 366 

N.  6001 .  — Decreto  de  3  de  Julho  de  1872.— Concede  a 
José  Anlonio  Guimarães  de  Lemos,  Filhos  &  C.*, 
Ou  á  associucãoporelles  organizada,  privilegio 
por  espaço  de  3'i  annos  para  a  construcçãu , 
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,  USO  e  gozo  de  uma  estrada  de  carris  de  ferro 
eulre  o  Pedrefifulbo  e  o  arraial  da  Peuha,  na 
freguezía  de  Irajá tf64 

N.  5002.  —  Decreto  de  3  de  Julho  de  1872.  —  Autoriza 
o  prolongamento  até  á  praça  da  Constituição 
da  linba  de  carris  de  ferro  da  fazenda  do  Ma- 
caco ao  matadouro .tf70 

N.  S003.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1872.  —Marca 
o  ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  novas 
comarcas  de  Barreiros,  Bom  Conselho,  Cimbres, 
Iguarassú,  Ourícury  e  Vílla  Bella,  na  Província 
d^  Pernambuco ^5 

N.  IK)OI.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1872.— Declara 
de  segunda  entrancia  as  comarcas  de  Barreiros 
c  de  Iguarassú,  e  de  primeira  as  do  Bom  Con- 
selho, Cimbres,  Ouricurv  e  Vilia  Bella,  crcadas 
ultimamente  na  Provincfa  de  Pernambuco tf/S 

N.  SOOtf.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1872.— Declara 
especiaes  as  comarcas  de  Olinda  e  Iguarassú, 
da  Província  de  Pernambuco,  e  fixa-lhes,  o  nu- 
mero de  Juizes  de  Direito  e  de  seus  substitutos.     tf76 

?(.  5006.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1872.—  Concede 
a  Thomaz  Rainey  privilegio  para  usar  de  um 
s^tftcma  de  pontes  fluctúantes,  de  sua  inven- 
ção       677 

,                          N.   5007.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1872.—  Concede 
^.                                       a  Francisco  Ignacio   Fernandes  Leão  e  Josá 
'                                         Torauato  Fernandes  Leão,  autorização  para  es- 
tabelecerem, por  si  ou  por  meio  de  uma  com- 
panhia ,  a  navegação  a  vapor  no  Rio  Doce , 
(icsde  sua  foz  até  o  porto  de  Souza 577 

N.  5006.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1872.— Concede 
ao  Commendador  Joaquim  António  do  Paula 
Machado  permissão  por  dous  ânuos  para  ex- 
plorar as  minas  de  carvão  de  pedra  que  en- 
contrar nas  cpinarcas  de  Jacarehy  e  Parahybuna, 
no  luunicioio  de  S.  José  dos  Campos,  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo 578 

N.  5009.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1872.- Concede 
aos  Bacharéis  Frederico  José  Cardoso  de  Araújo 
Abranches  e  Joaquim  Lopes  Chaves,  permissão 
por  dous  annos  para  explorarem  nilneraes*uo 
inunicipio  de  Cunha,  comarca  de  Guairatiuguetã, 
na  Província  de  S.  Paulo ^ ^^ 

N.   5010.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1872.— Concede 

a  J.  M.  Wright   ãc  Comp.e  António  Martins 

(  Lage  permissão  por  trcs  ânuos  para  explorarem 

jazidas  de  guano  nas  ilhas  e  rochedo»  com- 
prehendidos  entre  os  parai lelos  13°  e  2G^  la- 
titude sul 581 

N.  5011.  —  Decreto  de  17  de  Julho  de  1872.—  Desannexa 
dos  termos  de  Hapicnrú  e  Iguará  o  de  Anaja- 
tuba,  c  créa  neste,  reunido  ao  do  Mearim,  na 
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Proviíicia  do  Maraniião,  um  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal e  íle  Orpháos 582 

N.   t50i2.  —Decreto  de  17  de  airlbo  de  1872.— Crèn  uos 
termos  reuoidjos  da  Iiuperalriz  e  Porto  Franco, 
na  Provincia  do  Maraulião,  um  lufrar  de  Juiz   . 
Municipal,  que  accumulará  as  fuucçõesde  Juiz 
dos  Orpliâos 583 

N.  5013.  —  Deci-elo  de  17  de  JuHio  úe.  1872.— Con<^ede  . 
á  Compauhia  Telegrapliica  Plaiiuo -Brasileira ,                                    | 
autorização  para  ruucciouar,  e  appro>'a  seus  es- 
tatutos       584 

K.  5014.  —  l>ecreto  de  17  de  Jullio  de  1872.— Coucede 
a  Luiz  Malheus  Maylaski  permissão  por  dons 
aouos  para  exploiax  carvão  de  pedra  e  petróleo 
uas  comarcas  de  Sorocaba,  itapettuiuga  e  Itú, 
lia  Proviucia  de  S.  Paulo 589 

N.  5015.  —  Dei^eto  de  17  de  Julho  de  1872.  -  Concede 
.a  João  lEruesto  Viriato  de  Medeiros  e  João  Pe- 
reira Darri(!ue  Faro,  permissão  por  dous  aouos 
para  es^plorareni  minas  de  prata,  ouro  e  outros 
mincraes,  excluídos  os  diamantes,  nas  co- 
marcas da  Estancia,  Lagarto  e  itabaiana,  na 
Província  de  Sergipe 591 

N,  5016«  —  Decreto  de  17  de  Julho  de  1872.—  Autoriza 
a  abertura  de  uma  praça  c  rua  em  freute  ao 
laboratório  pyrotechQíco  da  Blariuha  na  Ar- 
mação em  Metheroy 592  j 

N.   5017.  —  Decreto  de  17  de  Julho  de  1872.  —  Autoriza  ' 
o  eâtabeiecimeuto  do  Banco  Comniercial  de  Per- 
uam buço,  e  approva,  com  uàodilicação,  os  res- 
pectivos eslatutos i 593 

N.  5018.  —  Decreto  de  17  de  Julho  de  1872.— Altera  al- 
gumas das  clausulas  anuexas  ao  Decretou.»  4851 
de  22  de  Dezembro  de  1871  que  couccdeu  an- 
torização  para  estudos  do  uma  linha  férrea  de 
Curitiba  a  Miranda  e  de  linhas  de  navegação 
uos  rios  Ivafay,  Paraná,  Ivinheima,  Brilhante  e 
Mondego ;  e  determina  que  sejam  observadas 
as  que  com  este  baixam 606 

N.   5010. —Decreto  de  18  de  Julho  de  1872.— Concede 
à  companhia— Ferro-carril  da  Villa  Izabel  — 
*  autorização  para  funccionar,  e  approva  os  seus 
estatutos 613 

N.  5020.  —  Decreto  de  18  de  Julho  de  1872.— Concede 
á  companhia  Inglcza  — The  Aniason  Sieam  Na- 
vigation  Company  limited  — ,  autorização  para  ^ 

funccionar  uo  império 617 

N.  5021 .— Decreto  de  20  de  Julho  de  1872. —Abre 
ao  Ministério  -da  Agricultura,  Cemmercio  e 
Obras  Public«is  um  credito  extraordiuacio  de 
3.613:755^000  para  as  despezas  com  a  Estrada 
de  fcjro  D.  Pedro  II  no  exercício  de  1871—72,     618 
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N.   9092.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1872.  —  Autoriza 
I  a  incorporação  de  uma  coiupaubla  com  o  íkn 

de  adquirir  a  concessão  feita  pelo  Decreto  de 
2tt  de  Outubro  de  1871  á  sociedade  La  Popular 
Argentina ,  instituída  em  Bueuos-Ayres,  e  ap- 
prova  os  respectivos  estatutos (120 

'  N.  8023.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1872.— Altera  a 
classificação  de  uma  das  comarcas  da  Provinda 
do  Pará , 629 

)k  N.   9024.  —  Decreto  de  24  de  Julho  de  1872.—  Créa  nos 

termos  reunidos  de  Papacaça  e  Aguas  Bellas,  na 
Provinda  de  Pernambuco,  um  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orpbãos 829 

N.  S029.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1872.— Faz  ex- 
tensiva ao  enterramento  doa  cadáveres  de  pes- 
soas desconhecidas,  encontrados  na  via  publica, 
a  disposição  do  art.  14  do  Decreto  n.®  2812  de 
3  de  Agosto  de  1881 630 

?í.  9026.  —  Decreto  de  24  de  Julho  de  1872.—  Approva 
os  estatutos  da  associação  denominada— Club 
Gymnastico  Portuguez 631 

N.   9027.  -Decreto  de  24  de  Julho  de  1872.— Concede 

á  companhia  de  seguros— Previdente  — auto-     * 
rização  para  íunccionar,  e  approva  seus  esta- 
tutos...»      637 

N.   9028.  —  Decreto  de  24  de  Jnlho  de  1872.— Concede 
^  a  Vincent  Elijah  Keegan  privilegio  para  a  iu- 

troducção  e  venda  no  Império  da  preparação 
de  uma  polpa  extrahida  da  madeira  e  desti- 
nada ao  labrico  de  papel 691 

N.  8029.  —Decreto  de  31  de  Julho  de  1872.— Concede 
a  Thomaz  Dutton  Júnior  permissão  por  dous 
annos  para  explorar  ferro  magnético  e  outros 
mineraes,  com  exclusão  dos  diamantes,  ás 
margens  do  Rio  Piuma,  na  comarca  de  Bene- 
venie,  na  Provinda  do  Espirito  Santo... 691 

If.  9030.  —  Decreto  de  31  de  Julho  de  1872.— Autoriza 
a  substituição  dos  estatutos  da  Companhia  Flu- 
vial Paraense • « 693 

N.  9031.  —Decreto  do  1.^  de  Agosto  de  1872.— Autoriza 
o — Mew  Londou  and  Brasilian  Bank—  para  íunc- 
cionar no  Império,  nos  mesmos  termos  da  con- 
cessão feita  ao  — London  and  Brasilian  Bank— 
pelo  Decreto  n.o  2979  de  2  de  Outubro  de  1862.     664 

N.   9032.  —  Decreto  do  l.<*  de  Agosto  de  1872.— Approva 
a  reforma  feita  nos  estatutos  do  Banco  Na- 
'                                        cional,  na  parte  relativa  a  operações  ou  mo- 
vimento de  fundos  para  quaesquer  praças»  tanto 
nacionaes  como  estrangeiras  • 093 

N.  9033.  —  Decreto  do  1. «  de  Agosto  de  1872.— Crêa 
um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbãos  em 
cada  um  dos  termos  de  S.  José  do  Barreiro 

rAlTB  II.    4872«  3 
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e  Bethelém    do  Jundiahy,  Dâ  Província  de 

S.  Paulo 093 

N.   5034.  —  Decreto  do  l.»  de  Agosto  de  1872.— Augmenta 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  ^ 
de  Campinas  da  Província  de  S.  Paulo 094 

N.  5035.  «-Decreto  do  l.«  de  Affosto  de  1872.— Créa 
um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbãos  no 
termo  de  S.  Bento,  na  Provinda  de  Pernam- 
buco      09á 

N.  5036.  «-Decreto  do  1.»  de  Agosto  de  1872.—  Approva 
as  instrucçõcs  para  a  fiscalisação  do  serviço  a 
cargo  das  emprezas  de  navegação  sobveucío-      / 
nadas  pelo  Estado 695 

N.  5037.  —  Decreto  do  l.<»  de  Agosto  de  1872. —  Abre 
*  ao  Ministério  da  Agricultura ,  Coromercio  e 
Obras  Publicas  um  credito  extraordinário  de 
273:1001000  para  as  despezas  com  a  exposição 
nacional,  e  com  o  respectivo  serviço  era  vienna 
d' Áustria,  durante  o  exercido  de  1872— 187Ç  • .     697 

N.  JS038.  —  Decreto  do  i.»  de  Agosto  de  1872.—  Dá  nova 
organização  à  Gommissão  de  meltioramentos  do 
material  do  exercito 099 

N.  5039.  —Decreto  de  7  de  Agosto  de  1872.— Autoriza 
o  estabelecimento  de  um  Banco  Agrícola  e  Com- 
mercial  na  cidade  de  Campinas,  Província  de 
S.  Paulo ,  e  approva  com  alteraçòes  os  res- 
pectivos estatutos • 701 

N. '  5040  —  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1872.— Declara 
<  de  primeira  entrancia  a  comarca  de  Campo 

LargOi  creada  na  Província  da  Bahia 707. 

N.  5041.  —  Decreto  de  7  de  Agof^to  de  1872.— Marca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  de 
Campo  Largo,  na  Provinda  da  Bahia 707 

N.  5042.  —  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1872.—  Concede 
á  companhia  —  Lnz-Stearica  —  autorização  para 
elevar  o  seu  fUndo  social  a  600:000^000 706 

N.  5043.  -Decreto  de  7  de  Agosto  de  1872. -^ Concede 
á  companhia  —  Economia  —  autorização  para 
funccionar,  e  approva  seus  estatutos,  com  mo- 
dlfícações 708 

N.  5044.  —Decreto  de  7  de  Agosto  de  1872.— Concede 
a  Manoel  Lopes  da  Silva  e  ao  Dr.  Phílippe  Pe- 
reira Caldas  permissão,  por  dous  annos,  para 
explorarem  minas  de  chumbo  e  cobre  no  mu- 
nicípio da  Encruzilhada,  do  termo  do  Bio  Pardo, 
na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul 715 

N.  5045.  —  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1872.—  Concede 
á  companhia  inglcza  —  The  Braganza  Gold  Mi- 
ning Company  Limited  — autorização  para  func- 
cionar no  Império • 717 
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N.  mo.  —  Decreto  de  7  de  Afrosto  de  1872.— Altera 
aJgumas  da&  ciatisiilas  do  Decreto  n.o  IKW2  de 
3  de  Julho  do  corrente  anno,  qac  autorizou 
o  proloogameuto  até  á  praça  da  Conslitoiçfto 
da  linha  de  carris  de  ferro  da  fazenda  do  Ma- 
caco ao  matadouro ^ 717 

N.  3(W7.  —Decreto  de  7  de  Agosto  de  1872.— Concede 
â  companhia  —  S.  Pauto  e  Rio  de  Janeiro  — 
autorização  para  fonccionar  e  approva  aeus  es- 
tatutos      722 

t  N.  5048.  —Decreto  de  7  de  Agosto  de  1872.— Crca  um 

lugar  de  Jtiiz  Municipal  e  de  Orphâos  no  termo 
do  Brejo  Grande,  na  Província  da  Bahia 727 

N.  8019.  —  Dccreèo  de  14  de  Agosto  de  1872.— Altera 
a  classificação  das  comarcas  da  Provinda  de 
Minas  Geraes ,  e  declara  a  cntrancia  das  que 
foram  ultimamente  creadas. . .* « . . . •     797 

N.  0049 A.—  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1*872.—  Marca  o 
ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  novas 
comarcas  de  Its^ubá,  Itapecirlca,  Itapirássaba» 
Leopoldina ,  Queluz  e  Rio  Dourados,  na  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes 728 

?í .  S050.  —  Decreto  de  14  de  A([osto  de  1872.—  Concede 
aos  Drs.  Cyrino  António  de  Lemos  eJoSo  Bap- 
tista da  Silva  Gotnes  Barata»  permissão  por  dons 
annos  para  explorarem  miuas  de  carvão  de 
pedra  e  petróleo  na  comarca  da  capital  da  Pro*- 
vincia  de  S.  Paulo 72d 

r  N.   KOM.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1872. -«Concede 

a  Jeronymo  Pereira  de  Lima  Campos  privilegio 
por  15  aunos  para  usar  no  Império  de  um  sys- 
tcma  de  transporte  de  sua  invenção,  destinado 
a  evitar  as  dificuldades  que  offerecem  á  na- 
vegação fluvial  as  cachoeiras  e  os  saltos 730 

N.  5052.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1872.— Concede 
á  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  Macahé  a 
Campos  autorização  para  construir  docas  e 
outras  obras  de  melhoramento  na  enseada  .de 
Imbetiba ,  no  muoicipio  de  Macahé ,  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro .%..     731 

Ff.  5050.  —Decreto  de  14  de  Agosto  de  1872.— Concede 
a  Pedro  Aloys  Scherer,  José  Gonçalves  Pecego 
Júnior  c  José  Maria  da  Silva  Lemos  autorização 
para  consiruirem  na  enseada  do  Gato,  no  porto 
de  Paranaguá,  na  Província  do  Paraná,  as  obras 

aue  forem  necessárias  para  o  melhoramento   ^ 
o  mesmo  porto » ^ 734 

N.  5054.  —Decreto  de  14  de  Agosto  de  1872.  —  Declara 

de  primeira  cntrancia  as  comarcas  de  Borbu- 

rema.  Ingá  e  Independência,  esta  restaurada  e 

.  aquellas  creadas  ultimamente  na  Provinda  da 

Parahyba « 739 

N.   5055.  —  Decreto  de  14  de  Asosto  de  1872.— Marca  o 
ordenado  annual  dos  Promotores  Públicos  das 
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comarcas  de  Borbnrema,  Ingá  e  Independência, 

na  Provinda  da  Parahyba 739 

N.  8000.  —Decreto  de  14  de  Agosto  de  1872.— Declara 
de  primeira  entrancia  a  comarca  de  Barreiri- 
nhas,  $  de  segunda  a  do  Codó,  creadas  ultima- 
mente na  Provincia  do  Maranhão • 740 

N.  8097.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  187S.—  Marca  o 
ordenado  annual  dos  Promotores  Públicos  das 
comarcas  de  Barreirinhas  e  do  Godé ,  na  Pro- 
vincia do  Maranhão ••     740 

N.  0088.  —  Decreto  de  16  de  Agosto  de  1873.— Anioriza 
o  Barão  de  Mauá  a  estabelecer  e  explorar  um 
cabo  telegraphico  submarino  entre  o  Império 
do  Brasil  e  o  reino  de  Portugal  e  suas  posses- 
sões  •• 741 

11.  8060.  —  Decreto  de  24  de  Agosto  de  1873.— Reduz  a 
8  Vo  o  Juro  do  dinheiro  depositado  na  Caiza 
Económica  do  Rio  de  Janeiro 749 

N.  8000.  —Decreto  de  84  de  Agosto  de  1873.— Deter- 
mina Dor  utilidade  publica  a  construcçfto  de 
um  ecuficio  destinado  ao  estabelecimento  de 
Escolas  publicas  de  instrucçâo  primaria  na  Fre- 
guezia  de  Santo  Amónio  desta  Corte,  no  ter- 
reno que  forma  angulo  nas  ruas  da  Relação  e 
dos  Inválidos,  do  lado  do  Norte 780 

N.  8001.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.— Autoriza 
a  incorporação  e  approva,  com  modiíicaçôcs , 
os  estatutos  do  Bauco  Mercantil  de  Santos....     780 

N.  8002.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1873.— Autoriza 
sob  varias  condições  o— Banque  Brésilienne 
Française  —  para  fazer  operações  no  Império..     763 

N.  8003.  —Decreto  de  38  de  Agosto  de  1872. —Gréa 
mais  uma  Delegacia  de  Policia  no  Município 
da  Corte 777 

H.  8064.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.— Reúne 
o  termo  da  Alagòa  Grande  ao  da  Indepen- 
dência ,  na  Provincia  da  Parahyba ;  e  créa  no 
de  Cuité ,  na  mesma  Provincia ,  um  lugar  de 
Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 777 

N.  8068.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.^  Reúne 
debaixo  da  Jurisdicção  ae  um  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos,  os  termos  de  S.  Bernardo  e  Bar- 
reirinhai ,  na  Provincia  do  Maranhão ;  e  de- 
clara que  foi  impropriamente  designado  o  termo 
do  Brejo  da  mesma  Provincia  pelo  nome  de 
s.  Bernard^. • . . .     778 

N.  8006.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.— Separa 
do  termo  do  Codó  e  reúne  ao  de  S.  Luiz  Gon- 
zaga o  de  Coroatáy  na  Provincia  do  Maranhão.     779 

N.  8007.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.—  Altera 
a  classificação  da  comarca  da  capital  da  Pro- 
vincia de  Mato  Grosso 779 
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N.  tf068.  — Decreto  de  28  de  Agosto  de  1873.— Altera 
a  classificação  de  algumas  das  comarcas  da 
ProviDcia  do  Piauby 78a 

N.  |{009. -^  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.— Altera 
a '  classiQcação  da  comarca  da  capital  da  Pro- 
víncia do  Amazonas 780 

N.  0070.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.  »  Eleva  o 
numero  dos  corretores  de  mercadorias  e  de 
ftandos  públicos  da  praça  da  capital  da  Pro- 
víncia da  Bahia 781 

N.  8071.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.— Concede 
á  companhia  ingleza  —  S.  Paulo  Gas  Gompany— 
autorízaçà(^  para  fuucciouar  no  Império 781 

N.  8072*  —  Decreto  de  ,28  de  Agosto  de  1872. —Con- 
cede á  companhia  —  Gymnasi»  Dramático  —  de 
S.  Paulo,  autorização  para  Tunccionar  e  ap- 
prova  seus  estatutos. 782 

y.  11073.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.—  Concede 
á  companhia  ingleza  — Tlie  Madeira  and  Ma- 
moré  Railway  Company  —  autorização  para  fuuc- 
cionar  no  Império 789 

N.  IS074.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1972.-" Concede 
a  Cláudio  Guigon  privilegio  para  esiabclecer 
uma  fabrica  de  tubos  iguaes  aos  denominados 
—  Tubos  de  Vccque  J.  &  t.« 789 

N.  3075.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872 —  Concede 
á  Companhia  do  Dique  do  Commercio  autori- 
zação para  funccionar ,  e  approva  seus  csia« 
tutos , 790 

N.  8076.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.  —  Concede 
á  companhia  — The  S.  Pedro  Brasil  Gas  Gom- 
pany Limited  — ,  autorização  para  funccionar 
no  Império 796 

N.  IK)77.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1872.—  Modifica ' 
o  plano  de  uniformes  estabelecido  para  a  arma 
de  artilliaria  pelos  Decretos  n.«  1029  de  7  de 
Agosto  rle  1852,  art.  9.^  do  de  n.»  3526  de  18 
de  Novembro  de  1865,  e  n.«  3620  de  28  de  Fe- 
vereiro de  1866 796 

N.  5078.  —  Decreto  de  30  de  Agosto  do  1872.— Concede 
ao  Barão  Campy  privilegio  para  introduzir  no 
Império  machinas  de  furar  e  cortar  pedras  ...     798 

N.  5079.  -r  Decreto  de  4  de  Setembro  de  1872.—  Mantém 
a  classificação  actual  das  Comarcas  das  Pro- 
víncias das  Alagoas  e  Parah yba 799 

N.  5080.  —  Decreto  de  4  de  Setembro  de  1872.  —  Altera 
a  classiflcação  de  algumas  das  cqinarcas  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul .     799 

N.  5081.  —  Decreto  ód  4  de  Setembro  de  1872.— Approva 
uma  alteração  c  um  addi (amento  aos  estatutos 
da  Companhia  Telegraphica  Platino-Brasileira.     800 
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N«  50Q.  «-Decreto  de  11  de  Seiembro  de  1872.— €ob« 
cede  á  eompashia  -^  Coramercio  e  I^avoura  — 
autorização  para  funceiODar  e  approm  seus 
estatutos 801 

N.  9083.  —Decreto  de  11  de  Seiembro  de  1873.-^ Con- 
cede á  compaobia  iogleza^  Union  Marine  In- 
surance Company  Liiniled  —  autorização  para 
estabelecer  agencias  nesta  Corte  e  nas  Pro« 
vincias  da  Babia  e  Pernambuco 8t0 

M.  8081.  —Decreto  de  11  de  Setembro  de  1872.— Auto- 
riza a  incorporação  da  Associação  Popular  Coo- 
perativa Predial  da  cidade  do  Rccire 811 

N.  8085.  —  Decreto  de  11  de  Setembro  de  1872.— Altera  ' 
algumas  das  clausulas  com  q&e,  por  Decre(o 
n.<>  4800  de  20  de  Abril  de  1870,  foi  concedido  ao 
Coronel  George  E.  Churcb  privilegio  para  a  cons- 
trucçflo  de  uma  estrada  de  ferro  que,  oartindo 
de  um  ponto  vantajoso  nas  proxiraiaades  da 
cacbociía  de  Santo  António  e  evitando  as  quedas 
dos  rios  Madeira  e  Mamoré,  termine  nas  pro- 
ximidades da  caeboeira  de  Gus^ará-mirim ;  e 
approva  as  respectivas  plantas  e  perfis 817 

N.  8066.  —Decreto  de  18  de  Setembro  de  1872.— Manda 
continuar  no  anno  de  1873  a  cobrança  das  taxas 
íixadas  pelo  art.  l.^  S  3.»  da  Resolução  Legis- 
lativa n.«  2038  de  23  de  Setembro  de  1871 818 

N.  8067.— Decreto  de  13  de  Setembro  de  1872.— Con- 
cede á  companhia  —  Carris  de  ferro  de  Li^ 
boa  —  ,  autorização  para  funccionar  e  approva 
os  respectivos  estatutos  com  modificações....     819 

N.  8068.  —  Decreto  de  18  de  Setembro  de  1872.— Autoriza 
a  Companhia  Loco^notora  a  prolongar  os  seus 
trilhos  até  á  rua  do  Príncipe  dos  Cajueiros....     824 

fi.  8080.  —Decreto  de  18  de  Setembro  de  1872.— Ap- 
prova as  loslrucções  provisórias  para  execução 
da  Lei  n.<>  1187  de  26  de  Junho  de  1862,  que 
substituiu  em  todo  o  Império  o  actual  svs- 
tema  de  pesos  e  medidas  pelo  systema  métrico 
francez 824 

N.  8000.  —  Decreto  de  21  de  Setembro  de  1872.—  Auto- 
riza o  credito  extraordinário  de  3.738:418SVM9 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra  no 
exercício  de  1872  a  1873 827 

N»  8091.  —Decreto  de  21  de  Setembro  de  1872.  —  De- 
clara de  primeira  enirancia  as  comarcas  da 
Imperatriz  e  Posse,  creadas  ultimamente  na 
Província  de  Goyaz 829 

N.  8092.  —Decreto  de  21  de  Setembro  de  1872.— Marca 
o  ordenado  aonual  dos  Promotores  Pul)llcos 
das  novas  comarcas  da  Imperatriz  e  Posse,  na 
Província  de  Goyaz 829 

N.  8003.  —  Decreto  de  28  de  Setembro  de  1872.  —Cassa 
a  permissão  concedida  ao  Engenbelro'  Eduardo 
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Mueseler  por  Decreto  n.*'  4^4  de  11  de  No- 
vembro de  1871 830 

N.  SOM.  ^Decreto  de  25  de  Setembro  de  1872.  •-  Con- 
cede á  Compaobia  Predial  Edificadora  autorf- 
zação  para  lunccionar  e  approva  os  respectivos 
estatutos^  com  modiíieações 830 

N.  8005.  -^  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1872.— Con- 
cede à  companhia  ^  Empreza  de  Carruagens 
Fluminense  ^  autorização  para  Aiacclonar  e 
approva  os  respectivos  estatutos 840 

N.  5096.  —Decreto  de  28  de  Setembro  de  1872.— Altera 
os  vencimentos  de  alguns  dos  Empregados  da 
Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  desta 
Corte 846 

N .  5007.  -*  Decreto  de  28  de  Setembro  de  1872.— Approva 
as  clausulas  do  contracto  para  os  estudos  de 
prolongamento  da  Estrada  de  ferro  da  Bahia 
ao  Joazeiro 847 

N.  5006.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1872..— Autoriza 
o  credito  extraordinário  de  365:075|D00  para  as 
despezas  da  verba  —  Telegraphos  —  durante  o 
1.0  semestre  do  exercício  de  1872—1873 853 

N.  5090.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1872.—  Proroga 
por  mais  dous  annos  o  prazo  concedido  pela 
clausula  19>  do  Decreto  n.»  4547  de  9  de  Julho 
de  1870,  a  Manoel  José  da  Costa  Lima  Vianna 
e  João  António  de  Miranda  e  Silva,  ou  a  com- 
panhia que  organizarem  para  a  importação  de 
trabalhadores  asiáticos 855 

N.  5100.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  1872.  —Altera 
algumas  das  clausulas  anncxas  ao  Decreto 
n.o  4698  de  20  de  Fevereiro  de  1871  que  ap- 
provou  a  planta  da  linha  de  carris  de  ferro  da 
Companhia  Locomoiora 855 

N.  5101.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  1872.— Coftcede 
a  Edwin  Lawrence  M.  Tyre  privilegio  por  10 
annos  para  fabricar  e  usar  de  um  apparelho 
de  sua  invenção  destinado  a  extinguir  formi- 
gas        857 

N.  5102.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1872.— Concede 
a  Ciiarles  Nolet  privilegio  por  10  annos  para 
introduzir  no  (mperiq  um  machinismo  desti- 
nado a  regular  o  grão  de  inl^oducção  do  vapor 
no  cylindro  das  machinas  de  qualquer  syè- 
lema 857 

N.  5103.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1872.—  Concede 
a  Joaquim  Carneiro  de  Mendonça  e  Alonso  C. 
Pestana  de  Aguiar ,  privilegio  por  dez  annos 
para  introduzir  no  Império  a  industria  de  ex- 
trahir  productos,  como  oicos,  massas  e  outros, 
do  caroço  do  algodão 858 

N.  5104.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1872.—  Concede 
a  Maring  e  Mertz,   privilegio  por  dez  annos, 
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para  introfiucír  no  Império  machinas   desti- 
nadas ao  fabrico  de  gaz 859 

N.  5105.  —  Decreto  de  3  de  Outubro  de  1872.^Approva 
os  artigos  orgânicos  da  sociedade  — Presbyterio 
do  Rio  de  Janeiro S59 

N.  5106.  —Decreto  de  5  de  Outubro  de  1872.— Approva 
as  clausulas  do  contracto  para  os  estudos  de 
prolongamento  da  Estrada  de  ferro  do  Recife 
ao  rio  S.  Francisco  863 

N.  5107.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1872.— Autoriza 
a  incorporação  do  .Banco  Gommercial  e  Uypo- 
tbecario  de  Campos,  e  approva ,  com  moaifl- 
cação,  seus  estatutos 870 

N.  5108.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1872.— Concede 
a  suppressão  da  ultima  parte  da  clausula  15.* 
das  que  se  refere  o  Decreto  n.<»  4575  de  23  de 
A.g09lo  de  1870 \ 881 

N.  5109.  —Decreto  de  9  de  Outubro  de  1872.— Approva 
o  contracto  celebrado  com  J.  M.  Carrére  para 
o  serviço  da  navegação  costeira ,  na  linba  do 
norte 881 

N,  5110.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1872.— Concede 
á  companhia  —  Ferro-carril  do  Geará  —  autori- 
zação para  ftinccionar  e  approva  seits  estatutos.     888 

y,  5111.  —Decreto  de  9  de  Outubro  de  1872.—  Concede 
autorização  á  companhia  de  seguros  — Indem- 
nizadora  —  estabelecida  na  cidade  do  Porto,  no 
Reino  de  Portugal ,  para  estender  suas  opera- 
ções ao  Império,  creando  uma  agencia  na  ca- 
pital da  Província  de  Pernambuco • 893 

N.  5112.  —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1872«— Deroga 
o  i  5.0  dos  arts.  29  e  32  do  Decreto  n.»  2711 
de  19  de  Dezembro  de  1860... 894 

N.  5113.  —  Deereto  de  17  de  Outubro  de  1872.— Crêa  o 
oíDcio  de  Escrivão  privativo  da  Terceira  Dele- 
gacia da  Policia  da  Corte  e  o  lugar  de  Escre- 
vente   > 894 

N.  5114.  —  Decreto  de  17  ú^  Outubro  de  1872.—  Desan- 
nexa  dos  termos  de  Itapetininga  c  Capão  Bonito 
do  Paranapancma  o  de  Tatuhy,  na  Província  de 
S.  Paulo,  e  crôa  neste  um  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal e  de  Orpbãos..... 895 

N.  5115.  —  Decreto  de  17  de  Outubro  de  1872.— Con- 
cede a  Luiz  António  de  Souza  Barros,  t>cr- 
missão  por  três  annos  para  explorar  minas  de 
schisto  betuminoso  e  kerosene,  de  carvão  de 
pedra  e  outros  mineraes,  em  sua  fazenda  de- 
nominada S.  Lourenço,  no  termo  da  Consti- 
tuição, na  Província  de  S.  Paulo 895 

N.  5116.  —  Decreto  de  17  de  Outubro  de  1872.— Con- 
cede a  António  Gomes  e  a  António  José  Gomes 
Pereira  Bastos  permissão  por  três  annos  para 
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explorar  niinns  do  diíTí^rcntos  moinou  c  cio  qunl- 
HUfi*  iiroclucl!)  cliisinoo  UiUui'nl  cm  terrenos 
íievolulos  coinprelieiKliílos  nas  vertentes  e  ca- 
boteiras  dos  nos  Uajaln-assú  e  Uajaliy-mirim 
e  seus  affluenies ,  na  Província  de  Santa  Ca- 
thariua 807 

Ti.  5117.  —  Decreto  de  10  de  Ontubro  de  1872.— Auto- 
riza o  I)osein')arcador  Polycarpo  Lopes  de  Leão 
e  o  Dr.  E^^a^  Muniz  Bnríeto  de  Aragão  a  im- 
portar por  si  ou  por  meio  de  uma  companhia, 
dez  mil  emi.\Tanie3  no  prazo  de  seis  annos  ...      893 

N.  ollS.  —  Decreto  do  10  de  Outubro  de  1872.— Approva 
o  rcgulnnicnto  tine  reortjaniza  os  Arscuaes  de 
Guerra  do  Iiupcno 909 

N.  5119.  —  Decreto  de  21  de  Outubro  de  1872.—  Approva 
a  reforma  dos  eslalutos  da  companhia  — Uti- 
lidade 1'ublica— da  cidade  do  llccife 98S 

N.  ol20.  —  Decreto  de  2'#  de  Outubro  de  187-2.-- Aufr- 
monla  os  vencimentos,  e  marra  o  numero  dos 
empreitados  do  Internato  e  Externato  do  Ini- 
perial  Collegio  de  Pedro  U,  e  faz  oulras  al- 
terações       *  91 

N.  i5l2i.  —  Decreto  de  2i  de  Outubro  de  1872 — Concede 
á  companhia  —  Diligcute  —  autorização  para 
funccionar  e  approva  seus  estatalos 995 

N.  ol22.  —Decreto  de  21  de  Outubro  de  1872.— Altera 
o  ReíTulamenlo  que  baixou  com  o  Decreto 
n.o  3083  de  28  de  Abril  de  1863,  na  parle  rela- 
tiva á  Escola  Geral  do  Tiro  do  Gampo  Grande.    10G3 

N.  5123.  —  Decreto  de  2í  de  Outubro  de  1872.—  De^an- 
nexa  dos  termos  de  Anadia  e  Goruripe  o  da 
Palmeira,  na  Província  das  Alagoas,  e  crèa 
neste  uni  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Or- 
phãos 1003 

jr,  M2S.  — Decreto  de  30  de  Outubro  de  1872.— Auto- 
riza o  Ministro  e  Sccrelario  de  Estado  dos  .Ne- 
gócios da  Justiça  a  opplicar  ás  despczas  das  . 
verbas— Stipremo  Tribunal  de  Jiisilçi —  Jus- 
tiças de  1."  instancia— e— Pessoal  e  material  da 
Policia  — no  exercicio  de  1871—1872  a  quantia 
de  lll:ÍJí9í222,  deduzida  das  sobras  da  Yerl)a 
—  Guarda  urbana—  do  mesmo  exercicio lOOj 

Jí.  í)125.  —Decreto  de  30  de  Outubro  de  1872.— Altera 
a  clausula  10.*  do  Decreto  n.°  5058  de  16  de 
Agosto  do  corrente  anno 1000 

N.    5126.  —  Decreto  de  30  de  Ontubro  do  1872.— Concedo 

ao  Engenheiro  Januário  Cândido  de  Oliveira  e 

^  Bacharel    Eugénio  Baptista   de  Oliveira ,  ou   á 

I  companhia  que  organizarem,  privilegio  para  a 

^  construcção  de  uma  linha  ae  carris  de  ferro 

em  diversas  ruas  desta  cidade  e  nos  morros  de 
Santa  Thereza  e  de  Paula  Mattos 1010* 

N.  5127.  —  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1872.— Concede 
a  Freilerick  Grockor  privilegio ,  por  10  annos , 

FAaTB  II.    1872»  4 
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para  introduzir,'  fabricar  c  vcnrtcr  no  Imporio 
maciiinas  de  rabrica(;ão  (W,  gaz  piicunialiro,  de- 
nominadas—Solar  gas  {^'ciieralor 1018 

N.  3128.  —Decreto  de  30  de  Outubro  de  1872.— Auto- 
riza a  novação  do  contracto  celebrado  cnirc  o 
ftoverno  Imperial  e  Jobu  Boalon,  para  a  iniro- 
ducção  c  estabelecimcnlo  de  emigrantes 1018 

N.  5129.  —  Decreto  de  6  de  Novembro  de  1872.— Dá 
insirucçòes  para  couselidacão  das  disposições 
legislativas  c  regulamentares  concerniuilcs  ao 
proc^so  civil  e  criminai 102^ 

N.  8130.  —Doerclo  de  6  de  Novembro  de  1872.—  Con- 
cede á  Compaubia  Brasileira  de  carris  de  lerro 
de  Druxellas  autorização  para  l^unccionar  o 
approva  seus  eslaluios 1029 

N.  3131. —  Decreto  de  6  dtt  Novembro  de  1872.-Auto- 
riza  a  incorporação  de  uma  Companbia  Agrí- 
cola na  Província   de  S.  Paulo 1030 

N.  5132.  —Decreto  de  6  de  Novembro  de  1872.— Pro- 
roga  por  mais  aualro  mezes  o  prazo  marcado 
na  cldusula  S.'*  (las  annexas  ao  Decreto  u.®  4895 
de  22  de  Fevereiro  do  corrente  anno 10i3 

N.  5133.  —Decreto  de  6  de  Novembro  de  1872.— Con- 
cede á  companhia  — Melhoramentos  da  cidade 
de  Nictheroy  —  autorização  para  funccionar,  e 
approva  os  respectivos  estatutos ...••    1041 

N.  5134.  —  Decreto  de  9  de  Novembro  de  1872.— Auto- 
riza o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Kstrangciros  para  applicar  ás  despezas 
das  verbas— Secretaria  de  Estado— ,e —Lega- 
ções e  Consulados—,  do  exercido  de  1871  a  1872, 
a  quantia  de  32:953)^902,  tirada  das  sobras  das 
verbas- Ajudas  de  custo—  Extraordinárias  no 
exterior—  e— Commissões  de  limites,  etc.,—  do 
mesmo  exercício • 1052 

N.  5135.  —  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1872.— Aiv- 
prova  o  regulamento  geral  para  a  execução 
da  Lei  n.o  2040  de  28  de  Setembro  de  1871...    1053 

N.  5136.  —  Decpeto  de  13  de  Novembro  de  1872. —  Con- 
cede á  Associação  Brasileira  de  Acciimação 
autorização  para  funccionar,  c  a  approvação 
dos  seus  estatutos 1079 

If.  5137.  —Decreto  de  13  de  Novembro  de  1872.—  Con- 
cede á  companhia  —  Mogyanna  da  estrada  de 
ferro  de  Campinas  a  Mogymirim  — autorização 
para  funccionar,  e  a  approvação  dos  seus  esta- 
tutos     1083 

N-  5138.  —Decreto  de  13  de  Novembro  de  1872.-^ Coi>- 
cede  a  Bartbolomeu  José  Pereira  e  Tbomé 
Fernandes  Madeira  de  Castro,  autorização  para 
organizarem,  dentro  do  Império,  uma  com- 
panhia destinada  a  construir  prédios  de  alu- 
guel barato 1095 
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N.  5139.  —Decreto  de  13  de  Novembro  de  1872.— Allera 
a  classilicação  de  algumas  das  comarcas  da 
ProvíQcia  de  reruainbuco 1105 

N.  5140.  —Decreto  de  20  de  Novembro  de  1872.  — Abre 
ao  Miiiisierio  da  Marinha  o  credito  extraor- 
dinário de  679:2353121  para  occorrer  as  des- 
pcza»  da  verba  —  Arsenaes  —  do  exercício  de 
1871-1372 1110 

If .  51Í1.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1872.  —  Au- 
toriza o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha ,  a  iransterir  de  umas 
para  outra^  rubricas  da  di^speza  do  mesmo  Mi- 
nistério, no  exercicío  de  187i— 1872,  a  somma 
de  1.382:298^193 1110 

N.  5H2.  —Decreto  de  23  de  Novembro  de  1872.— Abre 
ao  Minísierio  (ht  Marinha  um  credito  extraor- 
dinário de  5. 283:544^1710  para  occorrer  ás  des- 
pezas  das  rubricas  —  Arsenaes  —  Forva  Naval  — 
c  — Despezas  extraordinárias  c  evcntuaos  — do 
exercício  de  1872-1873 1113 

N.  5143.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1872.  —  Crèa 
no  termo  de  S.  Carlos  do  Pinlial,  na  Proviucia 
de  S.  Paulo,  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as  íuncções  de  Juiz  de  Orphãos  ..    llii 

N.  5141.  —  Decreto  do  20  de  Novembro  de  1872.  —Al- 
lera algumas  das  plantas  approvadas  pelo  De- 
creto D.**  508S  de  11  de  Setembro  do  corrente 
anno,  relativas  á  estrada  de  ferro  entru  a  ca- 
choeira de  Santo  António  e  a  de  Guajará- 
merim.. 1114 

N.  5145.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1872.— Isenta 
de  passaporte  os  emigrantes  que  transitam  do 
um  para  outro  ponto  do  Império 1115 

N.  5146.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1872.— Crèa 
um  lu;;ar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  no 
termo  de  Serpa,  na  Proviucia  do  Amazonas...    1116 

N.  5147.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1872.— Autori- 
zando o  transporte  da  quantia  de  4.066:958^419 
das  verbas  dos  U  3.o  16,  17,  19,  21  e  23  para 
as  dos  Si  1.°,  2.«,  4.^  5.»,  6.o,  7.»,  8.°,  9.°,  10, 
12,  13  e  18  do  art.  7.»  da  Lei  n.»  1836  de  27 
de  Setembro  de  1870,  no  Ministério  da  Fazenda 
e  eiercicio  de  1871—1872 1117 

N.  5148.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1872.  —  Au- 
toriza o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  c 
Obras  Publicas  para  applícar  ás  despezas  de  va- 
rias verbas  deficientes  do  exercício  de  1871—72 
a  quantia  de  669:836^016,  resultante  das  sobras 
dos  §i  3.0,  9.°,  10,  12,  16,  18,  19  c  20,  art.  8.o 
da  respectiva  Lei  de  Orçamento 1121 

Tí.  5149.  —Decreto  de  27  de  Novembro  de  1872.— Auto- 
riza o  auzmento  do  capital  da  Companhia  — 
Santa  Theroza  — ,  organizada  na  capital  da 
Província  de  Pernambuco 1126 
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N.  SlíJO.  —Decreto  de  27  de  Novembro  de  1872.— Ap- 
prova  a  reforaia  dos  cmuLíiIos  da  conijiaahia  — 
Trilhos  Urbanos  do  Olinda  e  lioeribe 112G 

N.  WSi.  —  Decrot)  do  27  do  Novoriíbro  de  1872.  — Ctni- 
cedo  aulorizavAo  a  João  Paulo  Dias  para  líiviar 
minas  de  chuniUo,  ouro,  ferro  e  outros  iniiíe- 
raes  que  teniiain  ap;.dira<;ão  na  iuiluslrla,  no 
munieipio  do  Apialiy/da  rrovincia  de  S.  1\hií:).    1128 

N.  5152.  —  D.'crelo  de  27  de  Now^íubro  de  1872.— Con- 
ecde  aulorização  ac»  Dr.  Joaijuirn  Ij-nacio  Sil- 
veira da  MoUa  para  lavrar  minas  do  lorro  e 
outros  mineraes  que  tenham  aMpi içarão  na  ia- 
duslria,  nas  muriíons  dos  rios  Ja{u,>iran.i;uin!ia 
e  Turvo,  na  comarea  de  Iguape,  na  Piovincia 
de  S.  raalo 1133 

N.  M53.— Decreto  do  27  de  Novembro  de  1872. —  Au- 
toriza a  novarão  d:»  contraelo  celebrado  entre 
o  Governo  imperial  e  Saviuo  Trip:)li  para  a 
lntroduc(;ão  c  cslaboletim  .uto  do  eini^'ranles..    1139 

jN.  Í515Í.  — Decreto  do  27  de  Novembro  d<í  1872.— Pro- 
roga  por  síms  mo/.fís  o  prazo  cone; didu  nela 
clausula  1.**  do  eonlraoto  Cíílobraiio  em  li  do 
Novom!>ro  de  1871.  enirt?  o  Gover  lo  Imperial  e 
o  Bacharel  Benh»  José  da  ro>ta,  yr.wd  a  iinjior- 
U^ão  de  immij;ranles  de  prooedonLiu  europôa.     llíí 

N.  5153.  —  Decreto  do  27  de  Novem:>ro  de  18:2.—  Au'o- 
ri7.a  o  Ministro  e  Soerelario  do  Kslado  dos 
Negócios  da  Guerra  para  ap,)liear  ãs  (l<>|)e/.ís 
com  diversas  rubricas  do  oxoreirio  de  1871— 72 
.  a  finanlia  do  307:3i2,*:5(i;> ,  tirada  das  st)l)  as 
veriíii-adaB  e,:n  outras  verbas  do  arl.  0.«»  da  L;i 
do  oreamenlo  do  mesmo  exorcicio.,., llíj 

N.  5136.  —  Decrelí)  de  28  de  Novembro  do  18T2.—  De- 
signa a  ordem  da  sub-^liliiivao  reeiprota  dos 
Jaizes  de  Direito  da  Còrle  no  anno  dfí  1873...    UÍG 

K.  5157.  —  Decroti)  do  28  d*;  Novembro  de  1872.—  .Manda 
que  subsista  no  anno  do  1873  a  desi^Mia(;ào  iriía 
110  Dvioreto  n.°  4830  de  30  de  Dr/embri)  do 
1871,  quaiilo  á  ordem  cn»  que  os  Juizcb  Subsli- 
lulos  da  Gf>rie  devem  cooiítírar  com  os  Juizes 
de  Direito  e  sub^tiluir-se  reciproeamonie 1150 

N.  5158.  —  Decreto  do  4  do  Dezembro  do  1872.  —  Con- 
cedo a  toJos  os  ()[;i'Jaes  dos  Gorpos  de  Vo- 
Juntarios  da  Paliia,  do  ciuanl;is  Nacionaos,  e 
da  Policia,  a>  Inuiia^  dos  postus  em  que  .ser- 
viram no  (íxere.ilo  e:n  opcraro.;.-»  na  Kcpiiblua 
do  Paragnav 1152 

N.  5159.  —Decreto  do  4  de  Dezeíubro  de  1872.— Con- 
cedo ao  CUil)  INilyie»  liiíieo  auh»riza(,ao  para 
íuncoimur  e  approwi  os  rcspi'(.li\ob  eslalua^s 
com   algumaN  a!iciaeÒL> iVó^. 

N,  5lf)0.  —  D.Tret»    do  4   dtr    l)e/.om!.«ro  do  1872.  —  Pro-        '  * 
mnl^a  o  htilado  d.;  e\iraòiea  )  teUbrado  entre 
O  Ini/oiiu  c  a  U"pubhca  Ar^enli.ia IIGO 
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rs'.  Siaj.  —  Decreio  de  4  dn  Dezembro  de  1872.- Pr«.- 
n'^3L  por  eiiiro  ânuos  o  prazo  du  privilcjiio 
concedido  a  Guillicnnc  Van  Vicck  Lidgcr>snud 
c  Uoberto  Portp.r  Walker,  pelo  l)«creio  u.°  3CO(5 
de  21  dô  Novembro  do  18C2 1170 

N.  51G2,  —Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1872.— Con- 
cede nrivilegio  por  10  ânuos  a  Ifinacio  Satur- 
nino de  Moiaivs  c  Jiiaqutm  António  de  Moraes, 
para  o  esiabcleciíutMiio  de  uma  fabrica  de  \i- 
dros  e  crysiaes,  na  cidade  de  Porto  Alegre, 
na  Província  do  Uio  Grande  do  Sul 1171 

?í.  3163.  —  Dccrelo  de  4  de  Dezembro  de  1872.—  Aní(- 
menla  os  vencinicnlo«i  o  fixa  o  numero  das  di- 
versas classes  de  cperarioÂ  dos  Arsenaes  de 
Alariuba  da  Corte,  isabia,  Pernambuco  e  Pará.    1173 

N.  M6Í.  —  Dacrelo  de  11  de  DczíMiibro  de  1872.— Ap- 
prova  o  contracto  celebrado  com  o  C ousei lieiro 
de  Estado  José  Tliomaz  IVabuco  de  Araiijo  para  a 
redacção  do  projeclo  do  Código  Civil  do  Império.    117^ 

jX.  316Õ.  —  Decrelo  de  11  de  Dezembro  de  1872.— Pro- 
ro;i:a  alé  ao  íim  de  Dezembro  de  1873  as  dispo- 
sições do  Decrelo  n.»  3ô31  de  27  de  Março  de 
IttíW,  (|ue  permillem  ás  embarcações  cslran- 
geiras  o  serviço  de  cabotagem. 1177 

^.  316*3.  —  Decrelo  dt  11  de  Dezembro  de  1872.— Au- 
toriza o  .Mi;ii;lro  e  Seerclario  de  Kslado  dos 
Nego(M;)s  do  Império  para  a])plicar  ás  despezas 
dos  II  18,  Pi,  26,  30,  39,  40  e  42  do  ari.  2.»  da 
Lei  n.<»  1836  de  27  de  Setembro  dç  1870,  em 
vigor  no  exercício  de  1871--1872,  a  quantia  de 
173:l81íjoí>.>,  tirada  das  sobras  do«  §|  20  e  2í 
do  ai  ligo  e  Lei  cita.los ; 1185 

Pi,  3167.  —  D.crelo  de  11  de  Dezembro  de  1872.— Au- 
toriza trafiSf)or.'es  de  credilos  na  imporlatiria 
de  16:274,9338  para  dcspezas  da  Gamara  Muni- 
cipal da  Còrie  no  exore icio  de  1872 1 183 

N.  3168.  —  Decreto  ds  11  de  Dezembro  de  1872.— Al- 
tera algumas  das  clausulas  aunexas  ao  Decreto 
n.'*  .TO6  de  7  de  Agosto  do  corrente  anuo,  que 
autorizou  o  prolongamento  até  a  praça  da  Cous* 
lilu  cão  da  lin!ia  de  carris  de  ferro  da  fazenda 
do  Macaco  ao  Matadouro 1187 

N.  3169.  —  Decreto  de  li  de  Dezembro  de  1872.— Ap- 
prova  o  Re iíul a nien to  que  estabelece  as  con- 
dições que  devem  satisfazer  os  pesos  e  medidas 
do  svsiema  métrico,  mandados  adoptar  no  hn- 
períô  pela  Lei  n.*>  1137  de  26  de  Junlio  de  1862.    1188 

W.  3170.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1872.— Con- 
cede autorização  á  Companbia  da  Estrada  de 
ferro  de  Rezende  a  Arèas  para  fuucciouar  o 
ai>prova  os  respectivos  estatutos 1204 

N.  3171.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1872.  — Con- 
cede á  Compunb!a  de  >'íivcgação  —  PauUfcta  — 
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autorização  para  funcci:)nar  e  approva  os  res- 
peciivos  esiauiios I2il 

N.  5172.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1872.— Torna 
extensiva  ao  segundo  uuirorme  dos  officíaos  da 
arma  de  cavai laria  a  modificação  estabelecida 
para  os  oíficiaes  de  artilharia  na  ultima  parte 
das  explicações  que  acompanharam  o  Decreto 
u.**  5077  de  28  de  Agosto  do  corrente  anuo....    1219 

N.  5173.  —  Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1872.—  De- 
clara de  3.*  entrancia  a  comarca  de  Valença, 
creada  uliimamente  na  Provinda  do  lUo  de 
Janeiro 1219 

N.  5174.  —  Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1872.—  Marca 
o  ordenado  annual  do  Promotor  Publico  da  co- 
marca de  Valença,  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro     1220 

N.  5175.  —  Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1872.  —  De- 
clara de  1.*  entrancia  a  comarca  de  Iririliba, 
creada  uUimamcute  na  Província  do  Espiriío 
Santo , 1220 

N.  5176.  —  Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1872.—  Marca 
o  ordenado  annual  do  Promotor  Publico  da  co- 
marca de  Iriritiba,  creada  ultimamente  na  Pro- 
vinda do  Espirito  Santo 1221 

N.  5177.  —  Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1872.  —  Crôa 
no  termo  de  Soure,  da  Província  do  Pará,  um 
lugar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as 
funeções  de  Jaiz  de  Orphãos 1221 

N.  5178.  —  Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1872.— De- 
clara a  entrancia  das  comarcas  da  Encruzi- 
lhada, Livramento,  Piratinv,Taquary.  Cachoeira 
e  Pclotiis,  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 1222 

N.  5179.  —Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1872.—  Marca 
o  ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  co- 
marcas da  Cachorira,  Encruzilhada,  Livramento, 
Píraiiny,  Taquary  e  Pelotas,  na  Provinda  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul , 1223 

N.  5180.  —  Decreto  úa  16  de  Dezembro  do  1872.  —  De- 
clara de  utilidade  publica  a  desappronriaçno  do 
terreno  que  rórma  angulo  nas  ruas  ua  Relação 
e  dos  Inválidos,  do  lado  do  norte 1223 

N.  5181.  —  Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1872.— Crêa 
uma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na 
Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte 1224 

N.  5182.  -Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1872.— Con- 
cede á  Associação  Commercial  da  cidade  do 
Penedo  autorização  para  íunccionar  e  approva 
os  respectivos  estatutos 1225 

N.  5183.  —  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1872.  —  Crêa 
mais  um  lugar  de  Promotor  Publico  na  co- 
marc<t  da  capital  da  Província  da  Bahia 1232 
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Pacs. 

n.  518f.  —  DccreVo  de  23  «Ic  Dezembro  tie  1872.— Con- 
cede a  Guilherme  Goardon  privilegio  por  10 
aniios  para  o  uso  de  carros  de  um  sysicma  de 
sua  iuvciição 1233 

N.  5185.  —  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1872.— Con- 
cede íutorizaçào  a  José  Francisco  de  Maga- 
lhães e  a  Calvin  Mc.  Kniglit  para  lavrar  minas 
de  carvão  de  podra  o  outros  mineraes  que 
lenham  applicavão  na  industria,  em  suas  fa- 
zendas sitas  na  frc^uozía  da  Hibeira,  no  mu- 
nicípio de  Angra  dos  Heis,  na  Província  do  lUo 
de  Janeiro 1234 

Ti.  5186.  —  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1872.—  Con- 
cede á  Companhia  Animação  Industrial,  orga- 
nizada na  Província  da  Bahia,  autorização  para 
funccionar  e  approva  os  respectivos  estatutos.    12fO 

N.  5187.  -Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1872.—  Con- 
cede autorização  ao  Bacharel  António  de  Paula 
Ramos  para  lavrar  minas  de  carvão  de  |>cdra 
c  outros  mineraes  que  tenham  appUcaçao  na 
industria ,  em  suas  fazendas  denominadas  — 
Jardim  e  Mineiro—,  sitas  no  município  de  S. 
José  do  Barreiro,  na  Província  de  S.  Paulo...    12^ 

N.  5188.  —Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1872.— Con- 
cede á  companhia  — Edificadora  — organizada 
nesta  capital  autorização  para  funccionar  c 
approva  os  respectivos  esta  tu  los 12^ 

N.  5189.  —  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1872.  —Con- 
cede autorização  ao  Conselheiro  João  da  Silva 
Carrão  c  ao  Commendador  António  José  No- 
gueira para  lavrar  minas  de  carvão  de  pedra 
e  outros  mineraes  que  tenham  applicação  na  in- 
dustria ,  cm  suas  fazendas  denominadas  — S. 
José  e  S.  Victorino,  —  sitas  no  município  de 
Angra  dos  Reis,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro.    12G6 

ri.  5190.  —Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1872.— Ap- 
prova, com  alterações,  os  novos  estatutos  do 
Banco  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro 12f7a 
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DECRETO  N.  4881  —de  2  de  janeiro  dg  4872. 
Fixa  o  numero  das  sessões  do  Jury« 

•  »  * 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Va- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  Usando  da 
attribnicSo  que  lhe  confere  o  art.  102^  $  Í2  da  Consti- 
tuição do  Imjperio,  Ha  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art«  i."^  No  Munícipio  daCôrtejis  sessões  do  Xury 
continuarão  a  ser  re^ulad^.pelo  Decreto  n.*  4724  de  9 
de  Maio  do  s^nno  passado.  .  ^ .    . . 

Art.  2/  NoB  oatçosí  termos  liaveri.  quatro  sessões  çm 
cada  anno,  excepto  nos  das  capitães  da  Bahia/  Per- 
nambuco, Marsmhão,  Pará  e  S.  Paulo,  em  que  o  Jury 
reunir-se-ha  seis  vezes.  ^ 

'  Art.  S.""  Estas  «essOés  guardatão  entre  si  o  mesmo 
intervallo,,  de  modo  que  se  per  qualquer  motita  in« 
superaveU  que  será  logo  participado  ao  governo,  o  Tri- 
bunal não  puder  feunir^-se  na  época  determiniaãa,  o  faça 
no  mez' seguinte,  observando-se  o  preceito  do  art.  318 
do  Ck)digo  do  Processo  Criminal. 
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Art.  4.^  Além  das  sessões  ordinárias,  ílxadas  nos 
artigos  antecedentes,  o  Jnry  reunir-se-ha  extraordina- 
riamente OQpor  meio  de  prorogação,  na  conformidade 
das  disposições  efii  vigor. 

Fraaeí^cp  de  KayiU  do  Negreiros  Sa^o  Lobato,  Gon- 
selhQtpQ  Á4  Sstaâ0,  Seqâdok*  do  InIpèríOf  Ministro- e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jasttça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta 
6  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Implerio. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Patela  de  Negreiros  Saygo  Lobato. 


DECRETO  N.  4862  —  de  2  de  janeiro  de  1872. 

Áutornoi  aQgmeoiot  4e  crediío  na  imfortanda  da  ei)f9PQ|eoo, 
para  despexas  da  Camará  Municipal  da  Còrle  no  exercício  de 
1871,  tirados  do  ex^cesso  verificado  sobre  a  renda  orçada  pelo 
Decreio  d.^  4461 A  de  31  de  Dezembro  de  1870. 

A  t^riiiceza  Im][)erial  Regente,  em  Nome  do  f  mper ador 
o  Senhor  D.  Pedro  fl,  Attendendo  ao  que  representou  a 
Illm.^  Camará  MuniclDai ,  Ha  por  bem,  na  conformi- 
dade do  art.  12  do  Decreto  n.**  4S0&  de  31  de  De- 
^tembro  de  tMÇ,  Autorizar  no  exereieio  de  4871  os 
aíigunentos  dècfbaiC<](kbaiio declarados^  na  impiairtoiícia 
de  6O:20Qj!IO00,  tirados  do  etcéssd  veriaesNle  sobv^  a 
re^da  orçada  pm  Dectétfo  n.*  U6i  A  de  31 4e  Dezembro 
d^  18»: 


Mi.     • 


Para  o  §9.*  Diiferentes  obras — na  cdh- 
«iSP&QSo, para  ctlçameitos»  o  de^ .  • .  .^.    41  iSOO^OOO 

PuraoSM.  Am^iicaçio  da  <divida  pas* 
^Ta,ode.^ ....-.,. 10:80Í)WÍOQ 

Parado  §  ta*  RestHiiicGes  e  repósiçSes;,  o  de.    7:800iifOQO 


João  Alfredo  Corrêa  deOliTeira,  âo  Conselho  d«  Saa 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
4o3  NegoeíMdo  ImperiDvasskBjojtenba^BiileBdidAetaQa 
cxecQUr •  Palácio  éo  Rio  de  Jaaeífo»  tf»  dons  d^  Ja* 
neiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  qainquigfúvio 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PftlKÇEjSA  tKPEtlUL  A^£NTE. 

JaàoAlfrei0  Corria  ie  Oliveira. 


ipMUiiii 


DÈGRfiTO  N.  4^*-  M  2  dk  jaí^&iro  b£  1872. 

Proroga  por  um  aono  o  praio  ceoccdWo^tn  o  cooieço  itos  (rt- 
baltios  4e  esplpraçâo  da  esUnda  d0  ferro  eiiire  o  ponK>  oer- 
loUMl  dtt  4.«  «Mcçaodaide ?D.  Pedro  II  e.D  município  de  Mâ^ubá 
B«  froviqcia  dç  MApasiGeraes. 

A  Príneeza  imperial  Regente,  em  Nome  -da  Sua  Ma^- 
gestade  o  Imperador,  Atlendendo  ao  q«e  Mio  representou 
o  Bacharel  Evaristo  Ferreira  da  Veiga,  Ha  por  bem  Pro- 
rogar  ;por  um<  anuo.ojttaxomjircâdo  na  .dausula  quinta 
das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.""  4673  de  14  de  Feve- 
reiro do  anno  |ia8.«ado  j)ara  c^mefio  dos  trabalhos  de 
exploração  de  uma  estrada  de  ferro  entre  o  ponto  ter- 
minal da  4.'  secção  da  de  D.  Pedro  II  e  o  municipio  de 
najubi  na  Província  de  Minas  Geraes. 

f  heodoro  Nactedo  tn&txé  Poriirada  Silva^doiÇoa» 
selho  do  mesmo '  Augusto  Senhor,  Jiii^ístro  e  Secreta* 
rio  de  Estaffò  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faç^  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  deus  de  Janeiro  de 
mil  Oitoceiílos  setenta  edous,  quiiiqua^fesimo 'primeiro 
da  Independência  e  do  Imperiò. 

PRINCEZA  CURIAL  REGENTE. 

Tbeodoro  Madtfído  'Freire  Pereira  da  SUca. 
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.     DECRETO  N.  4864— pb  9  de  ianbibo  de  1872. 

AQlorist  li  Associafio  MiioMpi]  pfoteeton  dt  inslrucçáo  <la  ia- 
fancia  destalida  para  Aiiiccionar,  é  npproya  os  respecUfos 
èaiatiflos* 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  u.  PeHro  H,  At  tendendo  ao  que  re- 
presentou a  Associação  Municipal  proJtectora  da  ins- 
trucção  da  infância  desvalida,  e  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  exarado  em  consulta  de  20  de  Dezembro 
ultimo,  Ha  por  bem  Conceder  á  referida  associação 
autorização  para  funccronar -e  approvar  os  respectivos 
estatutos,  acresceu tando-se,  porém,  no  art.  8/  de- 
pois das  palavras— proteger  pelos  meios  que  mais  ade- 
quados parecerem — as  seguintes— e  de  conformidade 
com  as  leis  em  vigor.  Quaesquer  alteraçOes  que  se 
fizerem  nos  mesmos  estatutos  serão  sujeitas  à  appro- 
TBçIo  do  Governo  Imperial . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de 
Meeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous^.quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império  • 

'PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE.    . 

JoOo  Alfredo  Corrêa  âe  Oliveira. 


SsliUilM  da  Assoeíaeltt  liilei^l  ^leetera  di  iiis- 
trvecib  dl  infância  desvalida. 

Art.  1.^  Esta  associação,  sob  a  protecção  de  Sua 
Alteza  a  Princeza  Imperial,  propOe-se  a  rornecer  is 
crianças  pobres-  de  um  e  outro  sexo  roupa,  calçado  e 
o  que  fór  necessário  para  frequentarem  as  escolas  mu- 
nicipaes  ;  proporcíonando-lhes  outrosim  o  tratamento 
medico,  no  caso  de  moléstia  • 

Art.*  2/  E'  illimitado  o  numero  dos  sócios,  sem 
condição  de  idade,  sexo»  nacionalidade  ou  religião. 


BUGUTIVO.  tf 

Ari.: 3.^  Cada  sócio  dará  liaia  jóia  ad  UbUvm  e  con- 
tribairà  com  a  annuidade  de  6^000. 

Art.  4.*"  Gabe  o  titulo  àe  .beinfeiíQr  ou  bemfeit&ra^ 
ao  sócio  ou  soeia,  que  por  espaço  de  um  anno  vestir 
á  8aa  custa  20  crianças  pobres,  ou  fizer  um  donativo 
equivalente.  > 

Paragrapbo  único.  Este  titulo  também  cabe  aos  mé- 
dicos que  se  inscreverem  como  sócios  com  a  declaração 
formal  de  encarregarem -se,  sem  qualquer  retribuição 
pecuniária»  do  tratamento  das  crianças  pobres  prote- 
gidas pela  associação ;  assim  como  aos  pharmaceu ticos 
que  se  prestarem  a  fornecer  os  remédios  gratuita- 
mente. 

Art.  S.'  Serão  considerados  sócios  beneméritos  : 

§  l.""  O  Ministro  do  Império,  os  Vereadores  da  Illma.  Ga- 
mara Municipal^  o  Rvm.  Bispo  Capei Ião-mój:,  o  D.  Abbade 
do  Mosteiro  de  S.  Bento^  os  Provjnciaes  do  convento 
de.  Nossa  Senhora  do  Carmo  e  de  dantoi  António,  a  Madre 
Abbadeça  do  convento  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  o  Pro- 
vedor da  Santa  Casa  da  Misericórdia  e  o  Presidente  da 
Praça  do  Commercio. 

I^í.*"  Todos  que  se  distinguirem  por  serviços  extraor- 
dinarioae  relcvantissimos  à  associação. 

Art.  6."*  A  associação  será  administrada  por  uma  Di- 
rectoria composta  dê  Presidente, 40 us  Secretários,  The- 
soureiro  e  Procurador,  e  por  um  conselho  composto  dq^ 
sócios  benemerito3,  dos  Presidentes  das  commissões  pa- 
rochiaesedos  médicos,  de  que  trata  o  paragrapbo  único 
do  art.  i."" 

Paragrapbo  único.  O  Presidente  será  de  nomeação  de 
Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial,  dependendo  de  eleição 
biennal  os  mais  cargos  da  Directoria* 

Art.  7.*^  As  pessoas  notáveis  de  cada  freguezia,  no- 
meadas na  forma  do  §  3.""  do  ah.  8/,  o  Vigário,  os  Pro- 
fessores públicos  de  instrucção  primaria  e  o  Delegado  da 
instrucção,  formarão  as  commissões  parochiaes. 

Art.  8.*"  Incumbe  á  Directoria  e  ao  conselho  : 

§  1.®  Promover  quanto  em  si  couber  e  proteger  pelos 
meios  que  mais  adequados  parecerem,  a  instrucção  da  in- 
fância desvalida  no  município  neutro. 

§  2.®  Apresentar  a  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  os 
nomes  das  pessoas  que  forem  reconhecidas  com  direito 
ao  titulo  de  sócios  beneméritos,  a  fim  de  serem  con- 
firmadas. 

g  3."*  Nomear  as  pessoas,  que,  com  os  membros  natos, 
de  que  trata  o  art.  7.%  tiverem  de  formar  as  con^* 
missões  parochiaes, 
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S  i.""  Tomar  annaalm^nte  cohtas  ao  Theêoareiro  e  ao 
Procurador. 

Art.  9.*  Ittcámbe  i  Directoria : 

§1.''  Promover  a  entrada  de  sócios  e  solicitar  dona« 
ti  vos  a  bem  dos  fins  da  asèociaçSo. 

§  2.*  Fazer  arrecadar  toda  a  receita  e  resolver  sohre 
as  desçezas  necessárias. 

g  3.^  Aitender  deprompto  às  requisições  daseommis- 
soes  parochiaes  sobre  o  fornecimento  do  roupa,  calçado 
e  mais  auxílios  necessários  para  as  crianças  pobres  da 
respectiva  freguezta  frequentarem  as  escolas  muníci- 
pães  nella  existentes. 

g  4.®  Organizar  annualmente  a  astatistica  das  crianças 
pobres  protegidas  peia  associação  em  todo  o  raunkipio 
neuti^o,  á  vista  das  estatísticas  remettidas  pélas  com- 
missões  parochiaes. 

Art.  10.  O  Presidente  distribuirá  o  expediente  e cor- 
respondência da  Directoria  entre  o  1."  e  2.*  Secretários. 

Ao  Thesoureiro  incumbe  ter,  sob  sua  guarda,  os  títu- 
los e  quaesqoer  valores  pertencentes  á  associação ;  ro; 
ceber  os  donativos,  jóias  e  contribuições  dos  sócios,  ap- 
plicando-os  como  lhe  fdr  ordenado.  * 

O  Procurador  coadjuvará  o  Thesoureiro  nas  cobranças, 
e  hrà  entrega  da  roupa,  calçado  e  mais  auxiUos  requi- 
sitados pelas  commissões  parochiaes  e  autorizados  pela 
Directoria. 

Art.  fl.  Incumbe  ás  commissões  parochiaes  : 

§  1.*  Realizar  nas  respectivas  fregueziasos  flnsda  as- 
sociação; requisitando  da  Directoria  os  auxílios  neces- 
sários. ' 

g  S.""  Nomear  para  seus  auxiliares,  em  cada  quar- 
teirão da  freguezia,  um  ou  mais  Delegados.  . 

f  3.*"  Organizar  em  livro  próprio  a  estatística  das 
crianças  pobres,  protegidas  da  associação,  que  frequen- 
tarem as  escolas  municipaes  existentes  na  respectiva 
freguezia,'  á  vista  das  estatísticas  remettidas  pelos 
Delegados  de  quarteirão. 

Art.  12.   AOS  Delegados  de  quarteirão  incumbe: 

§  1.''  Informar  á  respectiva  commissão  parochíal, 
quaes  as  crianças  no  caso  de  receberem  os  auxi^lios  do 
que  trata  o  art.  1.* 

§  2.''  Promenrer  e  flscalisar  a  sua  frequência  e  com- 
portamento nas  escolas,  dando  de  tudo  conta*  á  com- 
missão  parochíal  respectiva. 

§  S.*"  Nos  casos  de  moléstia,  enviar  ao  medico  im- 
mediato  aviso. 

§  4.**  Confeccionar  em  livro  próprio  a  estalislíca  das 
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crianças,  suas  inspeccionadas,    com  as  especiflcacdes 
conTenienies. 

Art.  i3.;Será  feita  em  assembléa  geral  de  lodosos 
sócios  a  elèiçlo  biennal  para  os  cargos  da  Directoria, 
meno9  p  de  Presidente,  no  paço  e  sob  a  Presidência 
do  Presidente  da  Illma.  Gamara  Municipal.  Esta  as- 
sembléa considerar-se-ha  Tálidamente  constituida  com 
o  numero  de  mgíos  presentes*  até  mela  hora  depois  da 
marcada  na  convocaçSo  feita  peta  impre&sa  com  d«« 
signaçSo  do  dia,  hora ^  Migar  e  objecto  da  reanimo. 

Art.  14.  Atenda  sessio  annna  da  Direetoria  e  coo- 
selho  para  a  tomada  de  contas  do  Tbesoa retro  e  Pro« 
enrador,  o  Presidente  convocará  extraordinariamente 
as  que  julgar  coilyenientes ;  bastando  um  annuncio  pela 
imprensa,  eom  designaçSo  de  dia,  hora  e  lugar  da 
retinião. 

Esia  pôde  validamente  fiinccionar  desde  que  estejam 
preaentes :  o  Presidente,  dous  membros  da  Directoria  e 
quatro  do  conselho. 

Art.  15.  As  sessões  da  Directoria  serio  sempre  que 
o  Presidente  julgar  conveniente,  bastando  a  presença 
de  mais  doss  membros  da  Directoria  para  poderem  va- 
lidamente fnnccionar. 

Art.  16.  Os  saldos  que  por  ventura  haja  serSo  con- 
vertidos em  titules  de  divida  publica  para  consti- 
tuição e  augmenio  da  património  da  associação. 

Art.  17.  No  dia  25  de  Dezembro  de  cada  anno,  reu- 
nidos 06  iiembros  da  Dírecloria,  doconaelhó  ecom- 
missões  parochiaes,  os  Delegados  de  quarteirão  e  mais 
sócios.  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  procederá  á 
distribuição  dos  prémios  pelos  alumnos  protegidos  da 
associação  que  mais  se  itverem  distinguido  por  seu 
exemplar  comportamento  e  notória  applicação  aos  es- 
tudos. Nesta  mesma  reunião  será  lido  o  relatório  da 
Directoria. 

Art.  18.  A  Directoria  e  o  conselho  confeccionarão  os 
regulamentos  e  instrucções  que  forem  necessários  para 
a  aseciição  dos  presentes  estatuías. 

Rio,  2  de  Dezeinbrode  1871.— Dr.  António  Ferreira 
Fíaniui.— Dr.  Fernando  Francisco  da  Costa  Ferraz.-^ 
Sonorto  augusto  Ribeiro.^ José  Ytrwto  âe  Freitas  Júnior. 
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DECRETO  N.  4865 --de  2  de  unbIro  de  1872. 

Proroga  o  pr«zo  fixado  ao  Visconde  de  Barbacena  para  a  of^nizaçlo 
dar  companhia  destinada  a  lavrar  as  minas  de  caryio  de  pedra 
nas  maqgens  do  Passa-Doos,  na  Província  de  SanuTCatliarina. 

« 

A  Prioceza  Imperial  Regeate,  em.  Nome  de  Soa  Ma- 
g^stade  o  Imperador^  Atiendendo  ao  requerimento  do 
Viscoade  de  Barbax^ena,  Ha  por  bem  Prorogar  por 
mais  um  aano,  .coutado  do  dia  20  do  mez  ae  Ápril 

Kroximo  futuro,  o  prazo  Qxado  ua  condição  7/  do 
ecreto  n.''  2737.  de  6  de  Fevereiro  de  1861  e  espaçado 
pelo  Decreto  a."*  4685  de  30  de  Janeiro  de  1871,  para 
a  organíza;âo  da  companhia  destinada  a  lavrar  as 
minas  de  carvão  de  pedra  sitas  nas  margens  do  Passa- 
Dous,  i\a  Província  de  Santa  Gatharina.. 

Tbeodoro  Ifachado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Ck>B- 
selho  de  Sua  Magestade  o  Imperador^  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  emdous  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tkeddoro  Machado  FrMr»  Pertin  4»  Siloa. 


O^CR^TO   N.  4866  —  oB  2  de  jaj«siro  db  1872 


mm 


Autoriza  a  companhia  ioglezsí  —  The  NorUi  Brítish  and 

Josarance  Cempani— ,  a  ftanccionar  napraça.de  Santos. 

A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Saa  Ma- 
gestade o  Imperador,  Attendendo  ao  requerimento  da 
companhia  ingleza —  The  North  British  and  Mercantile 
Insurance  Company — ,  devidamente  representada,  e  con- 
formando-se  por  Sua  Immediata  Resolução  de  21  do 
mez  próximo  findo  com  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
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coiif^ulta  do  21  de  Novembro  ultimo.  Ha  por  bem  Gon- 
ceder-lhe  autorização  para  crear  uma  agencia  na  praça 
de  Santos,  Província  de  S.  Paulo,  sob  as  clausulas  do 
Decreto  n/4590  de  9  de  Setembro  de  1870,  e  4741 
de  14  de  Junho  de  1871 ;  Ocando  elevado  a  20:0004 
o  fundo  de  garantia  que  a  companhia  deve  depositar 
para  o  pagamento  dos  seguros  elTectuados  na  mencio- 
nada praça,  e  obrigado  o  respectivo  agente  a  apre- 
sentar ma  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri« 
cultura,  Gommercio  e  Ot)ras  Publicas  a  competente 
autorização  para  sacar  sobre  a  companhia  a  importância 
dos  sinistros  excedentes  do  fundo  depositado. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Hagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gom- 
mercio e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPSRIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


immm 


DECRETO  N.   4887  — de  12  dk  janeiro  de  1872, 

Autoriza  a  assockçXo  portuguesa  —  Memoria  de  D.  Pedro  V  <—  para 
ruocciooar,  «  approva  os  respectivos  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Rngente,emNomedo  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  que  requereu  a 
Directoria  e conselho  da  associação  porlugueza —Me- 
moria de  D.  Pedro  V  — ,  e  conformando-se  com  oparecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Gonselho  de  Es- 
tado em  consulta  de  21  de  Dezembro  próximo  flndo :  Ha 
por  bem  Autorizar  a  mesma  associação  para  íunccionar, 
^  approvar  os  respectivos  estatutos  com  as  seguintes 

alteracOesi 

!.•  Que  os  sodos  eliminados  em  virtude  da  dispo- 
sição do  art.  44  lenham  recurso  para  a  assembléa  geral 
dos  sócios. 

piarB  lu      2. 
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2/  QtM  o  art.  28  seja  .substituido  pelo  seguinte:  k  Será 
organizado  um  regimento  interno,  no  qual  se  respei-* 
tarão  as  disposições  dos  estatutos,  e  íicarà  em  vigor 
logo  que  seja  approvado  pela  assembléa  geral  dos  sócios, 
para  isso  convocados  expressamente. 

Quaesquer  outras  alterações  que  se  fizerem  nos 
mesmos  estatutos,  só  poderão  ter  vigor  depois  de  ob- 
tida a  approvação  do  Governo  Imperial.  » 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqua- 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Estatutos  (!a  assoeiacSo  porlngoeza.  —Memoria  de 
D*  Pedro  Y— no  Rio  de  Janeiro,  approvados  em 
assembléa  geral  de  2  de  Fevereiro  de  1871. 


CAPITULO  I. 


De  sua  instituirão, 


Art.  l.*' A  associação  denomina-se:  Associação  Portugaeza 
Memoria  de  D.  Pedro  V,  c  é  composta  de  Portuguezes  e  de 
todos  os  indivíduos  de  que  trata  o  art.  37. 

Os  fins  da  associação  são  os  seguintes  : 

§  1.°  Dar  espectar,ulos  dramáticos  em  beneficio  de  seus  co- 
fres, a  fim  de  poder  opporlunamente  soccorrer  a  seus  associa- 
dos, de  conformidade  com  o  art.  2.® 

§  1**  Além  dos  espectáculos  em  beneficio  dos  cofres  sociaes, 
a  sociedade  dará  mais  dous  annuaes : 

O  primeiro,  a  16  de  Setembro,  anniversariode  sua  instal- 
láção,  cujo  producto  liquido  será  dividido  em  duas  partes 
ip;uaes,  as  quaes  serão  entregues  como  oíTerta  da  assoe iação, 
ás  thesourarjas  das  sociedades  ^  Caixa  de  Soccorros.de  D. 
Pedro  Y  e  Sociedade  Portuguesa  de  Beneficência, 


r- 
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O  segando  será  cíTestuado  quando  a  admtnisir«ição  o  ialgar 
conveniente,  devendo  sempre  ser  dentro  do  anno  social,  cujo 
producto  liquido  rcvorterà  a  favor  de  qualquer  instituição 
pia  brasileira  que  o  Ekiu.  Ministro  do  Império  indicar. 

Art.  2.°  A  associnçâo,  I()g:o  que  tenlia  de  fundos  a  auantia 
de  10:000)000^  dará  de  boiíclicencia  a  seus  associaaos  nos 
easos  de  indigência,  quando  estiverem  enfermos  ou  impos- 
sibilitados de  trabalhar  a  quantia  de  40/(000  mcnsacs,  pa^ra 
em  duas  prestações  iguaes^  com  inter vailo  do  iS  dias  uma  da 
outra. 

*  CAPITULO  II. 


Dos  sócios,  sua  cuímissão,  obrigações  e  direitos. 

Art.  3.*  A  Associação  PortuíTueza  Memoria  de  D.  Pedro  V 
terá  quatro  classes  de  sócios,  a  saber:  contribuintes,  scenicos, 
beneméritos  e  honorários. 

Art.  4.®  Os  sócios  contribuintes  serão  Portuguezcs  de  re- 
conhecida moralidade  e  honesta  occupacão,  devendo  requerer 
sua  admissão  ou  serem  propostos  á  administração  por  qual- 

2tier  associado.  A  proposta  deverá  conter  o  nome,  natiirali- 
ade,  idade,  estado,  occuparào  e  residência  do  proposto. 

§  1.®  A- proposta  para  sócio  será  lida  em  sessão  da  Directoria 
o  conselho,  que,  ouvindo  a  respeito  da  idoneidade  do  pro- 
posto a  respectiva  com  missão,  porá  em  discussão  e  depois 
votada,  decidindo  sobre  a  admissão  ou  não  «  maiorfa  abso- 
luta de  votos  em  escrutínio  secreto,  e  o  que  uma  vez  fòr 
reprovado  jamais  poderá  ser  admiltido. 

§  2.**  Approvado  que  seja  o  candidato,  o  1,*  Secretario  lho 
avisará  por  offlcio  a  sua  admissão  como  sócio  da  classe  para 
que  foi  proposto. 

Art.  5.'  Ao  sócio  confribuintc  cumpre: 

§  !.•  Contribuir  com  a  jóia  de  5>000  e  líiOOO  de  diploma, 
CUJO  pagamento  eíFectuará  no  prazo  de  13  dias  depois  de  com- 
petentemente avisado  de  sua  admissão  como  sócio. 

5  2."  Ficar  em  todas  as  recitas  da  associação  com  a  impor- 
tância nunca  menor  de5>000  em  bilhetes,  a  qual  papará  ao 
Thesoureiro  no  acto  do  recebimento,  podendo-os  vender  a 
quem  lhe  parecer. 

§  3.°  Comparecer  ás  sessões  da  asscmbléa  geral  com  a 
necessária  decência  e  precisa  pontualidade,  onde  poderá  dis- 
cutir com  a  administração  no  que  fôr  concernente  á  boa 
ordem,  regularidade  e  credito  da  sociedade. 

§  4.**  Nao  recusar  cargo  algum  para  que  fôr  eleito  ou  no- 
meado, sdAvo  no  caso  de  reelei(;ão  ou  escusa  por  motivo  jus- 
tificado, cuja  justificação  só  poderá  ser  aceita  por  maioria  do 
votos . 

§  5.**  Observar  rigorosamente  os  presentes  estatutos  e  o 
regulamento  interno,  sujcitando-sc  ás  suas  disjíu^jiçòjs^ 


0> 
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Art.  6."  Ao  sócio  contribuinte  compete  ; 
I  l."*  Votar  e  ser  votado  para  qualquer  carpfo  da  sociedade, 
§  2.®  RCL-Iamar  porcscriptoa  execução  dos  presentes  es- 
tatutos, quando  não  forem  restrictamente  cumpriílos,  e  pedir 
i  administração  esclarecimentos  sobre  o  que  fòr  relativo  á 
associação . 

§  3.®  As  honras  de  sócio  benemérito^  cujo  diploma  a  admi- 
nistração lhe  conferirá,  teudo  preenchido  o  disposto  nos  arts. 
3á  ou   33,  3^  e  35. 
I  4.°  A  faculdade  a  que  se  refere  o  art.  25. 
I  5.""  A  lieneíkeucia  de  10<^000  niensaes  de  conformidade 
como  art.  2  * 

Art.  7."  Todo  o  associado  que  por  moléstia  tiver  de  rc- 
tirar-se  para  o  seu  paiz,  apresentando  atlestado  de  medico, 
e  [)rovando  falta  ao  meios,  será  soccorrido  pelos  cofres 
sociaes  com  a  quantia  de  40;>000,  para  ajuda  de  sua  passagem. 
Art.  8.*  Para  a  realização  do  disposto  nos  g§  I.*  e  2.' 
do  art.  1.",  a  associação  creará  um  corpo  sce nico,  para  a 
execução  das  peças  dramáticas,  composto  de  14  membros 
escolhidos^d'entre  os  sócios  contribuintes,  por  suas  ha- 
bilitações; sendo  este  corpo  scentco  pertencente  á  associação 
exclusivamente. 

§  1."  Poderá  ser  aupmcntado  o  numero  dos  membros  da 
corpo  scenico,  que  marca  este  artij^o,  sô  quando  fòr  mister 
a  execução  de  qualquer  drama,  findo  o  que,  reduzir-se-ha 
ao  seu  primitivo  estado. 
Art.  9."  Ao  corpo  scenico  cumpre: 
§  I."  Elesrer  entre  si  um  Director,  que  o  represente  nas 
Síissoes  da  Directoria  e  Conselho. 

g  2.®  Aceitar,  estudar  o  desempenhar  o  melhor  possível, 
as  partes  que  lhes  forem  distribuídas  pelo  ensaiador  ou  Di- 
rector. 

§  3.®  Aceitar  respeitosamente  as  observações  e  explica- 
ções do  ensaiador  ou  Director. 

§  4.®  Comparecer  aos  ensaios  com  a  devida  decência  e 
necessária  pontualidade,  na  conformidade  do  horário  desig- 
nado pelo  Director. 

§  5.**  Ser  comedido  em  palavras  e  acçOes,  para  que  se  con- 
serve mutuamente  o  preciso  res|)eiti>. 

§  6.°  Tratar  com  toda  a  sizadez  o  respeito  as  damas 
que  tiverem  de  trabalhar  nos  espectáculos,  evitando  sempre 
a   discórdia  por  todos  os  modos  possiveis. 

§  7.*  Comparecer  á  hora  marcada  pela  Directoria  no 
theatro,  a  fim  de  dar  princípio  aos  trabalhos  dramáticos. 
§  8.*  O  determinado  nos  |§3.*'e  5.°  do  art.  5." 
Art.  ID>  O  soííio  scenico  não  poJerá  tomar  parle,  sem 
prévio  consentimento  da  Directoria,  nos  trabalhos  dramá- 
ticos de  outra  sociedade,  sob  pena  de  ser  desligado  do  corpo 
s(enico. 

Art.  11.  Os  sócios  do  corpo  scenico  frozam  de  todas  as 
regalias  e  immnnidades  dos  sócios  conlribuinles,  menos  a 
de  serem  eleitos  para  os  cardos  administrativos,  c  são  isentos 
da  dÍLíposiçao  do  §  2/  do  ar l.  5.° 
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Art.   12.   Ao  sócio  scenico  compete  : 

Si.*  Votar  e  ser  votado  para  o  cargo  de  Director. 

1  2.**  Requerer  o  consentimento  da  Directoria,  para  tomar 
parte  nos  trabaltios  dramáticos  de  outra  sociedade,  sempre- 
juízo  dos  da  sociedade. 

%  3.*  Uma  entrada  especial  para  a  platéa  nos  espectáculos 
da  associação. 

§  4.*^  Pedir  qtuindo  queira,  sua  demissão  de  membro  do 
corpo  scenico  por  escripto  ao  Director,  passando  para  a 
classe  dos  sócios  contribuintes,  sujeitando-se  ás  obrigações 
destes. 

Art.  13.  Ao  Director  do  corpo  scenico  cumpre: 

§  1.*  Representar  o  corpo  scenico  perante  as  sessões  da 
Directoria  e  conselho,  ás  quaos  não  lhe  é  permittido  faltar. 
(SalTO  moléstia  ou  outro  qualquer  embaraço  urgente  e  mo- 
mentâneo que  o  impossibilite  de  comparecer.) 

§  2.*  A  escolha  aos  dramas  e  comedias  que  mais  con- 
venham á  associação^  devendo  nisso  ir  de  accòrdo  com  a 
administração. 

]  3.*  Distribuir  as  partes  ou  papeis  dos  dramas  e  comedias 
aos  membros  do  corpo  scenico  de  accòrdo  com  o  ensaiador. 

S  4.®  Marcar  o  dia  e  hora  para  os  ensaios,  manter  e  fazer 
manter  a  boa  ordem  e  regularidade  dos  mesmos. 

S  5.*  Requisitar  por  escripto  da  Directoria  o  que  fôr 
mister  para  o  completo  desempenho  das  peças  dramáticas. 

S  6.*  Accusar  ou  defender  com  justiça  os  membros  do 
corpo  scenico  nas  sessões  da  Directoria  e  conselho. 

S  7.*  Admittir  para  o  corpo  scenico  os  membros  que  julgar 
necessários,  de  conformidaae  com  o  art.  8.^  e  seu  paragrapbo, 
tendo  o  dever  de  se  informar  com  o  Thesoureiro  se  o  membro 
está  quite  com  os  cofres  sociaes^  em  cujo  caso  somente  po- 
derá ser  admittido. 

I  8.*  Suspender  o  membro  do  corpo  scenico,  que  perturbai 
a  ordem  nos  ensaios  até  á  primeira  sessão  da  Directoria  e 
conselho,  na  qual  o  membro  suspenso  será  ouvido  e  julgado 
como  fôr  de  justiça^  isto  depois  de  ser  previamente  admoes- 
tado com  toda  a  prudência. 


CAPITULO  m. 


Da  Directoria  e  conselho. 


Art.  14.  A  associíçao  terá  uma  Directoria  que  deverá  so 
compor  do  Presidente,  Vice -Presidente,  l."e  2.®  Secretários, 
Thesoureiro  e  Procurador,  c  bem  assim  um  conselho  de  ÍÍ 
membros  que  serão  legalmente  eleitos  em  assembléa  geral  o 
deliberarão  em  com  mu  m. 

Art.  45.  Ao  Presidente  compete ; 

§  1."  Presidir  ás  scssõiís  da  assembléa  geral  c  da  Directoria 
c  conselho,  tendo  em  todas  voto  delibera  li  vo. 
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§  2.^  Dirigir  os  trabalhos  nas  sessiScs,  e  suspenderas 
quando  nào  puder  manter  a  ordem,  tornando-se  ellas  tumul- 
tuarias. 

S  3.®  Não  consentir  nas  diswissõas  palavras  que  offendam 
directa  ou  indirectamente  a  qualquer  associado,  o  neste  caso 
empregar  os  meios  prudentes,  ciiamando  o  oraior  á  ordem, 
para  que  retire  quaesquer  exprossõjs  ofTjasivas  ou  menos 
convenientes. 

I  4."  Nomear  as  commissõ^s  para  representarem  a  asso- 
ciação perante  qualquer  corporação  ou  entidade. 

g  5.°  Assignar  as  acta^,  os  diplomas,  rubricar  todos  os 
livros,  e  as  contas  que  devem  ser  pa^^is  pelo  Tliesoureiro. 

g  6.*  Velar  pela  boa  ordem  e  administração. 

§  7.*  Tomar  parte,  querendo,  nasdiscussõ.is,  convidando 
a  occupar  a  sua  cadeira  o  Vice-Pfcsidente,  ou  o  1.**  Secre- 
tario na  falta  daquelle. 

Art.  16.  O  Vice-Presidente  goza  de  todas  as  prerogativas 
e  attribuições  do  Presidente,  quando  o  substituir  no  seu 
impedimento  ou  falia  temporária. 

Art.  17.  Ao  1."  Secretario  compete :  ^ 

%  1.^  A  redacção  e  leitura  das  actas  das  sessões,  bem  como 
a  leitura  do  expediente. 

52."*  Conservar  em  boa  ordem  e  guarda  todos  os  papeis 
ocumentos  da  secretaria,  sendo  por  elles  o  responsável. 

g  3."  Matricular  os  sócios  pela  ordem  chronologica  de  suas 
admissões,  notando  nas  matriculas  os  respectivos  cargos  para 
qije  forem  eleitos  ou  nomeados. 

g  4."  Pedir  os  livros  e  o  mais  que  fôr  mister  para  a  se- 
cretaria. 

g  5.**  Trazer  sempre  em  dia  c  com  limpeza  a  escriptu- 
ração  a  seu  cargo. 

I  6.*  Substituir  o  Presidente  ou  Vice-Presidente  em  seu 
impedimento. 

§7.°  Annunciar  pela  imprensa  ou  pof  meio  de  olílcios, 
os  dias,  horas  e  lugar  das  sessões,  por  ordem  do  Presidente 
ou  Vice-Presidente. 

Art.  18.  Compete  ao  2."  Secretario : 

g  1.^  Tomar  os  apontamentos  nas  sessões  para  a  con- 
fecção das  actas. 

g  2."  Coadjuvar  o  1.°  Secretario  em  tudo  o  que  fôr  inhe- 
rente  ao  serviço  da  secretaria. 

g  3.°  Na  falta  de  1."  Secretario,  preencher  o  seu  luírar 
em  tudo,  menos  no  que  diz  respeito  ao  Presidente  ou  Vice- 
Presidente. 

Art.  19.  Ao  Thesoureiro  cumpre : 

g  1."  ConH>arecer  a  todas  as  sessões. 

g  2.°  Arrecadar  e  fazer  arrecadar  sob  sua  responsabiíi- 
dade.tudo  quanto  pertencer  á  associação,  sendo  o  respon- 
sável por  tudo. 

g  3."  Apresentar,  30  dias  depois  de  cada  recita,  em  sessão 
da  Directoria  e  Conselho,  um  balancete  da  receita  e  despeza 
da  mesma,  o  qual  ficará  sujeito  ao  exame  o  parecer  de  uma 
commissão  do  contas. 
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S  4.^  Pagar  as  despczas  autorizadas  p«Ia  admiaistraçao, 
em  face  das  contas  rubricadas  pelo  Presidente. 

§  5.*  Apresentar  no  fim  do  anno  administrativo,  ou  quan- 
do a  administração  o  julgar  conveniente,  um  balanço  do- 
eomentado  de  receita  e  despeza  social,  que  ficará  sujeito 
ao  exame  e  parecer  de  uma  commissão  de  contas. 

S  6.^  Ter  um  ou  mais  livros  de  onde  conste  com  clareza  os 
nomes  e  as  entradas  dos  sócios^  suas  jóias,  diplomas  e  as 
quotas  de  bilhetes  .em  cada  recita ;  outro  de  receita  e  da»- 
peza  da  associação,  os  quaes,  bem  como  os  do  Secretario, 
serão  numerados  e  rubricados  pelo  Presidente. 

i  7.^  Ter  um  col^rador  de  sua  confiança  e  sob  sua  inteira 

responsabilidade,  para  fazer  a  cobrança  da  associação,  ao  qual 

poderá  pagar  uma  porcentagem  nunca  maior  de  10  Vo  ^^ 

.valor  que  receber;  ficando  o  mesmo  obrigado  á  entrega  do 

exDediente  da  secretaria . 

Art.  ao.  Ao Prqcurador cumpre: 

§  1.**  Coadjuvar  oThesoureiro  esubstituil-oem  seu  impe- 
dimento ou  falta  temporária. 

§  2.*  Comprar  todos  os  objectos  necessários,  precedendo 
ordem  da  administração;  cumprir  com  zelo  e  actividade 
todas  as  deliberações  e  commissoes  de  que  fôr  encarregado. 

Art.  2i.  Compete  ao  Conselho: 

§  i.®  Eleger  em  sessão  preparatória  antes  da  posse  o  seu 
Presidente,  ao  qual  é  dado  nomear  uma  commíssão  de  syn- 
dicancia,  composta  de  três  membros  cada  mez,  cuja  com- 
míssão tem  por  dever  syndicar  de  todos  os  candidatos  que 
forem  propostos  para  a  associação  se  estão  nos  casos  especi- 
ficados no  art.  4.**  destes  estatutos;  informar  a  administra- 
ção sobre  o  irregular  procedimento  de  qualquer  associado,  e 
esforçar-se  o  mais  possível  para  angariar  o  maior  numero 
de  sócios  que  puder. 

S  2.**  Coadjuvar  Qjn  tudo  a  Directoríar. 


CAPITULO  IV. 


Das  sessões  e  eleições. 


Art.  Í2.  A  Associação  Portugueza  Memoria  de  D.  Pedro  V 
fará  duas  sessões  de  assembléa  geral  ordinariasannuaes  :  a 
primeira  no  primeiro  domingo  posterior  a  16  de  Setembro, 
para  os  fins  seguintes : 

i.""  Leitura  do  relatório  da  Directoria,  feito  pelo  1.®  Secre- 
tario; 

2.**  Leitura  de  quacsquer  propostas  da  Directoria,  para  in« 
teresses  sociaes,  ou  para  sócios  beneméritos  ou  honorários; 

3.®  Eleições  por  escrutínio  secreto,  da  Directoria,  conselho 
ecommissão  do  exame  de  conlas. 
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A  segunda  sessSo  será  no  domingo  subsequente^  para  o 
seguinte : 

1.^  Discussão  e  votação  do  parecer  da  commissão  de  exa-* 
me  de  contas ; 

2.®  Discussão  e  votação  das  propostas  que  se  tiverem  apre-* 
sentado  na  sessão  antecedente ; 

3.^  A  posse  da  Directoria  e  conselho. 

Art.  2;í.  A  assembléa  geral  poderá  ser  convocada  extraor^ 
díniríamente^  quando  a  administração  o  julgar  conve- 
niente^ precedendo  annuncios  pelo  menos  três  dias,  no  jornal 
de  mais  circulação,  e  só  tratará  daquiiio  para  que  tiver 
sido  convocada. 

Art.  2V.  A  assembléa  geral  julgar-se-hâ  constituída 
quando  se  acharem  reunidos,  pelo  menos,  quarenta  sócios, 
inclusive  os  membros  da  administração,  no  dia  para  isso 
annunciado. 

g  1.®  Não  se  reunindo  i)  numero  de  sócios  que  este  artigo 
marca,  será  convocada  segunda  vez,  e  então  deliberará  com 
qualquer  numero,  não  podendo  esta  segunda  convocação 
ser  espaçada  além  de  pito  dias  da  primeira. 

Art.  25.  Quarenta  sócios  que  estejam  quites  podem  re- 
querer á  administração  a  convocação  da  assembléa  geral 
extraordinária,  fundamentando  o  seu  reoueríniento ;  cuia 
convocação  a  administração  é  objigada  a  laz^  no  prazo  de 
oito  dias.  Esta  assembléa  geral  não  estará  constituída  sem 
que  se  reúna  a  maioria  dos  signatários   do  requerimento. 

Art.  26.  A  Associação  Portugueza  Memoria  de  D.  Pedro  V 
fará  suas  sessSes  ordinárias  de  Directoria  e  conselho,  as 
quaes  terão  lugar  duas  vezes  por  mez;  ás  quaes  ó  dado  a 
admissão  de  so(;ios,  approvação  dos  dramas  que  tiverem  de 
ser  representados,  tomar  conhecimento,  discutir  e  appro- 
var  o  nalancete  que  o  Thesoureiro  apresentar  indicado  no 
g  3.^.  do  art.  19;  e  bem  assim  tratar  de  todos  os  negócios 
tendentes  á  associação. 


*     CAPITULO  V- 

DISP0S1ÇI?>BS  OBRABS. 

Art.  27.  A  associação  conservará  sempre  o  titulo  de  — As* 
sociação  Portugueza  Memoria  de  D.  Pedro  V. 

Art.  28.  S3rá  orcfanizado  um  regulamento  interno,  o  qual 
terá  força  de  lei  logo  que  seja  discutido  e  approvado  pela 
assembléa  geral  extraordinária  dos  sócios,  para  isso  convo- 
cados expressamente. 

Art.  29.  A  Directoria  e  conselho  ficam  autorizados  a  de- 
liberar sobre  Qualquer  omissão,  que  a  pratica  e  experiência 
verificarem  nos  estatutos. 

Art.  30.  O  capital  da  associação  será  convertido  em  ano- 
11  CCS  da  divida  publica  ;  as  quaes  não  poderão  ser  vendidas 
sem  a  deliberação  da  a^^sembléa  geral. 
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Art.  31.  A  quantia  excedente  a  600^000  será  depôs ílada 
no  Monte  de  Soccorro,  até  que,  annoxa  ^o  seu  rendimento, 
chegue  para  compra  de  uma  apólice. 

Art.  32.  A  associação  reunida  em  assembléa  geral  poderá 
conferir,  sob  proposta  da  Directoria,  o  titulo  de  sócio  bene- 
mérito^ a  todo  e  qualquer  sócio  que  tenha  prestado  rele- 
vantes serviços  á  associação. 

Art.  33.  Será  considerado  sócio  benemérito  o  associado 
que  propuzer  quarenta  candidatos  para  o  grémio  social, 
depois  que  todos  clles  tiverem  pago  a  sua  respectiva  jóia. 
Art.  3^.  O  associado  que  por  espaço  dc^tres  annos  servir 
nos  cargos  administrativos,  e  comparecer  pelo  menos  a  vinte 
sessões  annuacs,  será  também  considerado  sócio  benemérito. 
Art.  .35.  O  associado  que  ílzor  donativos  á  associação,  no 
valor  de  200^(M)0^  será  igualmente  considerado  sooio  be- 
nemérito. 

Art.  36.  Será  considerado  sócio  J>onemerílo  o  sócio  do 
corpo  scenico  que   trabalhar  em  12  recitas  consecutivas. 

Art.  37.  Serão  considerados  sócios  honorários  os  médicos 
ou  boticatúos,  de  qualquer  nacionalidade,  que  gratuita- 
mente prestarem  seus  serviços  á  associação  por  espaço  do 
um  anno. 

Art.  38.  Os  sócios  beneméritos  gozam  de  todas  as  regalias 
dos  sócios  contribuintes,  não  sendo  obrigados  ao  disposto 
no  g  2.*  do  art.  5." ;  podem  tomar  assento  nas  sessões  da 
Directoria  c  conselho,  discutir,  mas  não  podem  votar. 

Art.  39.  Para  constituirás  ses^Òesdeque  trata  o  art.  26 
é  preciso  que  se  reunam  pelo  menos  metade  e  mais  um 
dos  membros  de  Directoria   e  conselho. 

Art.  40.  O  membro  da  Directoria,  ou  do  conselho  que 
faltar  a  três  sessões  seguidas,  som  participação,  será  offi- 
ciado  para  comparec/cr  na  seguinte,  e  no  caso  de  não  com- 
parecer a  esta,  considerar-se-ha  como  tendo  resignado  o 
cargo,  convidando-sc  para  tomar  posse  o  sunplcntc  mais 
votado. 

§  !.•  Se  o  sunplcntc  não  annuir  ao  convite,  será  con- 
vidado o  immediato  em  votos,  etc. 

Art.  41.  O  associado  que,  não  estando  ausente,  e  deitar 
de  cumprir  o  disposto  no  §i.°  do  art.  5.°,  em  três  recitas,  * 
se  reputará  ter  renunciado  o  direito  de  sócio;  mas  se 
quizer  entrar  para  os  cofres  sociaes  com  as  importâncias 
das  mesmas,  o  poderá  fazer,  convencendo  á  administração 
que  foi  forçado  por  motivos  plausíveis. 

^Art.  42.  U  sócio  que  não  se  achar  quite  com  a  as.sociaçã(>, 
nao  poflera  votar  nem  ser  votado  para  os  cargos  adminis- 
trativos; e  bem  assim  os  que  estiverem  recebendo  bene- 
ficência. 

Art.  43.  Logoxiue  a  associarão  dô  começo  ás  suas  benefl- 
cencias,  a  jóia  de  qii(í  trata  o  art.  6.«,  §  l.«  será  elevada  a  20á 

Art.  44.  Serão  eliminados  da  associação,  lavrando -se  a 
competente  nota  no  livro  de  matriculas,  para  jamais  pode- 
rem ein  tempo  algum  a  ella  pertencer,  os  sócios  : 

I  1.    Que  deprimirem  a  associação,  e  os  que  por  motivo 

PARTB  II.         3, 
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de  vingança  pessoal  accusarem^falsamenie  seus  eollegas,  pro» 
Tadas  que  sejam  essas  falsidades. 

%  2.*  Que  directa  ou  indirectamente  promoverem  o  des- 
crédito ou  ruina  da  associação,  já  afastando -lhe  os  sócios 
Sor  meio  de  intrigas  e  diffamações,  e  já  ridicularisandoou 
esmoralisando  inlonoionalmenle  sua  administração. 

S  3.^  Que  se  apossarem  de  qualquer  quantia  ou  objecto 
da  associação^  salvo  a  esta  o  direito  de  o  haver  judicial- 
mente. 

8  4.**  Que  por  falsas  informações  tenham  sido  admíttidos 
para  o  grémio  social. 

Art.  45.  Os  sócios  que  forem  desligados  da  associação,  ou 
delia  se  retirarc-m  espontaneamente^  não  poderão  reclamar 
cousa  alguma  ou  quantia  com  que  para  ella  tenham  en- 
trado. 

Art.  46.  A  beneficência  de  que  trata  o  §  5.^  do  art.  6.^ 
será  de  io^OOO  para  o  sócio  benemérito. 

Art.  47.  A  entrada  especial  de  que  trata  o  §  3.^  do  art.  ii, 
a  que  tem  direito  o  socio  do  corpo  sccnico,  será  á  custa  do 
mesmo  espectáculo. 

Art.  48.  A  associação  só  poderá  ser  dissolvida  se  isso  fôr 
requerido  por  três  quartas  partes  da  totalidade  dos  sócios 
que  a  compõem,  e  dado  este  caso,  serão  divididos  os  fundos 
sociaes  em  duas  partes  iguaes  e  entregues  ás  sociedades :— - 
Portugneza  de  Beneficência  —  e  —  Caixa  de  Soccorros  de  D. 
Pedro  V. 

Art.  49.  Estes  estatutos  terão  execução,  logo  que  forem 
approvados  pela  assembléa  geral,  e  não  poderão  ser  refor- 
mados senão  depois  de  passados  quatio  annos. 

Rio  de  Janeiro,  â  de  Fevereiro  de  i871. — Presidente,  Joa- 
quim António  Martins. — i.°  Secretario,  Francisco  Barroso 
da  Silva  Guimarães, 


■  >Mi^ 


DECRETO  N.  4868  — de  19  de  janeiro  de  1873. 

Altera  a  classificação  das  comarcas  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
.^  neiro,  e  declara  aentrauda  das  que  foram  ultimamente  crea- 
t  das  na  mesma  Província. 

A  PrinccM  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
geslade  o  Imperador  o  SenliorM).  Pedro  II,  Ha  por 
bem.  para  execução  do  art.  1."  da  Lei  n.*  B89  de  28  de 
Junho,  de  1850,  e  art.  29,  §  4."  da  de  n."  2033 
de  SO  de  Setembro  do  anno  passado,  Decretar  o  se- 
.guiutc : 
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Art.  !.•  Ficam  pertencendo  á  primeira  enlrancia 
a  comarca  de  S.  João  do  Príncipe;  á  segunda  enlran- 
cia as  coinjircas  de  Gantap:allo,  Cabo  Frio,  Ria  Bonito, 
Magé,  Vassouras  e  Rezende ;  ^á  terceira  as  de  Nic- 
tHeroy,  Itaborahy,  Campos,  An^ra  dos  Reis  e  Petro* 
polis  ;  todas  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2/  Sdo  declaradas  de  seprunda  enlrancia  as 
comarcas  de  Nova  Friburgo,  S.  Fídelís,  Araruama, 
IgaassA  e  Pirahy^  creadas  na  mesma  Província  pela^Lei 
da  respectiva  Assembléa  Legislativa  n.*  1637  de  ^  de 
Novembro  ultimo. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sáyâo  Lobato,  Con- 
seUieiro  de  Estado,  Smador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faç)  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja* 
neiro,  em  dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dous,  qulnqua^esimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Imperi(9. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE, 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  4369  — de  19  de  urisiRO  de  1872. 

m 

AUera  a  classificação  de  algumas  das  coi^arcas  da.  Proviucia 

do  Paraqi* 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
ffesíade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  li,  Ra  por 
bem«  para  execução  do  art.  29,  §  4.''  da  Lei  n.""  2033 
do  20  de  Setembro  do  anno  passado.  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fi^pa  elevadas  a  coniarca  de  Gori- 
tiba  á  terceira  entrancia  e  a  de  Paranaguá  á  segunda ; 
e  continuam  com  a  classificação  de  primeira  entrancia 
as  de  Castro,  Lapa  e  Guarapuava ;  todas  da  Província 
do  Paraná. 
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Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SayãoLobito,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja* 
neiro,  em  dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dons,  quinguagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

"^  PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Saj/ao  JLobato. 


■^•— I 


DECRETO  N.  4870  —  de  i9  de  janeiro  de  1872. 

Declara  de  segunda  entranria  a  comarca  da  Vigia  orçada  na 

Província  do  Pará. 

A  Princeza  Imperial  RogeDte,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  segunda  entrancia 
a  comarca  da  Vigia,  creada  na  Província  do  Pará  pela 
Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa  Provincial 
n.""  674  de  21  de  Setembro  do  anno  passado. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros'  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta edous,quinquagesimo  primeiro  da  Independência 
6  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Francisco  de  Paula  de  Né^eiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.  4871  —  de   49  de  janeiro  de  1872. 

« 

Declara  a  enti anciã  das  comarcas  de  Canguarctama  e  Mácaoj 
creadai  ua  Provibcia  do  RioGraude  do  Norte. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Stia  Ma- 
içesiade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  Ha  por 
bem  Decretar  o  seguinte: 

Arligo  único.  Ficam  declaradas  de  primeim  entran- 
cia  a  comarca  de  Canguaretama,  e  d/)  segunda  enlrancia 
a  comarca  de  Macáo,  creadas  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte  pelas  Leis  da  respecliva  Assembléa 
Legislativa  n.*"  641  e  644  de  14  de  Dezembro  do  anno 
passado. 

Francisco  do  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendidos  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dóus,  quinquagesímo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA.  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  d^  Negreiros  Sayão  Lobaío. 


DECRETO  N.  4872  — de  19  de  janeiro  de  1872- 

Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  comarcas  de 
Nova  Friburgo,  S.  Fidelis,  Araruama,  Igtiassú  e  Pirahy,  crea- 
das na  ProTíQcia  do  Riu  de  Janeiro. 

A' Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Os  Promotores  Públicos  das  comarcas 
de  Nova  Friburgo,  S.  Fidelis,  Araruama,  Iguassú  e  Pira- 
hy,  ultimamente  creadas  na  Provincii  do  Rio  de  Janeiro, 
vencerão  o  ordenado  annual  dcSOOá^OOO. 
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FrancisTo  de  Paula  de  Negreiros  Sayao  Lobato,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  c  Secre- 
'tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
cm  dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dou.s, 
quiniuagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Pauta  de  Negreiros  Satfâo  Lobato. 


*—— 


DECRETO  N.  4b373  — de  i9  db  janeiro  de  1872. 

Blarcâ  o  ordeiKida  do  Pronnotor  Pu  lico  (fa  comarca  da  Vigia, 
*  crcada.na  Prcvimia  do  Pará, 

A  Princcza  Imperial  Rcgen»c,  om  Nome  de  Sua  Mi- 
gesladeo  Imperador  oSeflhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  ú  seguinte : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  comarca  da  Vi- 
gia, na  Província  do  Pará,  vencerá  o  ordenado  annual  do 
800^000. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  S:\yao  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  E^^tado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  a 
tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta edous,  quinquagesímo  primeiro  da  Indopendencia 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAl  REGENTE. 

■ 

Francisco*de  Paida  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.  4374— de  19  de  janeíbo  de  1872. 

Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  comarcas  àít 
Caogtlaretama  e  Macáo,  creadas  na  Proviacla  do  Rio  Graode 
do  Nono. 

A  Princeza  imperial  Regente,  em  Nome  de  Saa  Ha- 
gestadc  o  Imperador  o  Senhor  J).  Pedro  H,  lia  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Oi  Promotores  Públicos  das  comarcas 
de  (^nguaretama  e  Micáo,  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte,  vencerão  o  ordenado  annuai  de  600^000.     ^ 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do-Imperio,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ^se- 
teuta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência 
edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Mato, 


DECRETO  N.  4875  — de  24  de  janeiro  de  1872. 

Appro^aas  alterações  feitas  nos  estaintos  da  compan')ia 

Eniprcza  Predial. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tadeo  Imperador,  Attendendo  ao  requerimento  da  com- 
panhia—Empreza  Predial— ,  devidamente  representada, 
e  Gonformando-se,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  iO 
do  corrente  mez,  cojn  o  parecer  da  Secção  dos  Negocior 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta 
de  25  de  Novembro  ultimo.  Ha  por  bem  Approvar  as 
alteraçOes  feitas  pela  mesma  companhia  nos  estatutos  a 
que  se  refere  o  Decreto  n."*  4784  de  6  de  Setembro  do 
anno  próximo  findo,  as  quaes  com  este  baixam,  assig- 
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nadas  por  Tlieod^ro  Marliado  Freire  Pereira  da  Silva,  do 
Conscllio  de  Sua  Magcstadeo  Imperador,  Ministro  o  Se- 
cretario de  EUado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Coni- 
inercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinle  e 
quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
qiiinquagesimo  primeiro  .da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pet^eira  da  Silva, 


AUeraç?ics  feitas  nos  e^itatutoê  da  compniihia-^Empreza 
•  Predial  -ás(^uae$se  refere  o  Decreto  u."  íSl^  desta  data. 


I. 


Art .  3.**  Para.realizar  seu  fim  a  companhia  se  estabe- 
lecerá com  um  capilal  de  4.000:000,5000,  dividido  cm 
duas  scTíies  igua^s  de  acções  de  200^5000  cada  uma,  reali- 
záveis na  forma  do  art.  4.°,  emittindo-sc  desde  já  a  pri- 
meira serie,  e  rescr?ando-se  a  segunda  emissão  para 
quando  a  assenrbléa  geral  julgar  opporlano,  sob  proposta 
da  Directoria. 

II. 

Art.  4.°  A  primeira  chamada  do  capital  será  de  3  7oí 
a  segunda  de  10  7o  ^  a  terceira  de  io  7o,  e  as  demais 
de  10  /o  com  inlervallos  nunca  menores  de  30  dias,  e 
precedendo  annuncios  com  anticipaçâo  de  oito  dias  pelo 
menos. 

III. 

§  l.*"  do  art.  12.  Na  falta  de  qualquer  dos  Directo- 
res será  chamado  para  substituil-o  o  accionista,  que 
tenha  as  precisas  qualificações,  e  que  servirá  até  a  pri- 
meira reunião  da  assemblèa  geráj,  na  qual  se  fará  a 
eleição  dcfiniiiva,  podendo  esta  rccahir  sobre  o  accio- 
nista já  chamado. 
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IV. 

O  §  2.**  do  art.  12  será  redigido  (a  exemplo  dos 
estatutos  do  Banco  Rural,  e  do  Commercial )  deste 
modo  :  —  A  substituição  dos  Directores  exigida  pela  Lei 
de  22  de  Agosto  de  4860  far-se-ha  pela  forma  seguinte: 

No  fim  do  3/  anuo  procedèr-sc-na  á  eleição  por  meio 
de  uma  lista,  c^e  deve  conter  doas  nomes  dos  três 
Directores  em  exercício  e  um  novo. 

No  fim  do  4."  anno,  por  lista  de  doas  nomes,  qae 
tiverem  completado  quatro  annes  de  exercício  e  outro 
novo . 

No  Sl.*"  anno,  e  nos  seguintes  proseguirá  a  reno- 
vação annual,  sempre  pela  terça  parle. 

V. 

§  T.*"  do  art.  13.  Prqpdr  a  exoneração  do  Gerente 
no  caso  previsto  no  §3.'  do  art.  12. 

VI. 

Art.  15.  A  Directoria,  de  accdrdo  com  o  Gerente, 
nomeará  os  empregados  strictamente  necessários,  mar- 
cando*lhes  os  vencimentos. 

VII. 

No  art.  29,  em  vez  de— pelo  menos  20 acções— diga-se 
—pelo  menos  80  acções. 

VIII. 

No  art.  31  e  no  seu  paragrapho  único  as  expressões 
^Fundo  nominal  e  capital  primitivo — referem-se  a— douá 
mil  contos  de  réis. 

IX# 

No  art.  34  supprimam-se  as  palarras— e  supplentes. 

X. 

Ao  art.  37  acrescente-se  no  fim : — ^ficando  a  Direc- 
toria autorizada  a  demandar,  e  ser  demandada,  e  para 
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exercer  livre  e  geral  administração  c  plenos  poJeros, 
nos  quacs  devem  sem  reserva  alguma  considerar-se 
comprehendidos  c  outorgados  lodos,  mesmo  os  poderei 
em  causa   própria. 

XI. 

Depois  do  art.  42  e  ultimo  acrescenle-sea  seguinte 
declaração: 

Os  signatários  dos  estatutos,  que  os  approv^jni  cm 
todas  as  suas-  disposiçdes,  nomeam  desde  já  para  Di- 
rectores da — Empreza  Predial— Joaquim  José  Gonçalves 
Ferreira,  José  Pinto  da  Costa  e  Marcos  Rosenwald. 
^heodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4W6— de  24  de  janeiho  de  i872. 

Rcvaliila  a  coDcessflo  feita  a  José  Bernardo  Teixeira^ por  Decreta 
n.o  3779  de  12  ile  Janeiro  de  1867,  que  lhe  deu  permissSa  para  la- 
vrar minas  de  ouro,  soda,  chumbo  e  outros  mineraes  na  comarca 
do  Iptí,  d»  Província  do  Ceará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Altendendo  ao  que  lhe  requereu 
José  Bernardo  Teixeira,  Ha  por  bem  Revalidar  a  conces- 
são que  lhe  foi  feita  por  Decreto  n/3779  de  12  de  Ja- 
neiro de  1867,  permittindo  lavrar  minas  de  ouro,  soda, 
chumbo  e  outros  mineraes  na  comarca  do  Ipú,  da  Pro- 
víncia do  Ceará. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  aa  Agricultura,  Commercia 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de 
Janeiro  de  mit  oitocentos  setenta  c  dous,  quinqua- 
gesimo  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Peneira  da  Silva, 
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©ECRETO  N.  4877  — D8  24  de  janeiro  de  1872. 

V 

Declara  de  utilidade  publica  muaicipal  a  desappropridçáo  dos  tcrre^ 
nos,  prédios  e  bemlèitorías  que  forem  aecessartos  para  abertura  d» 
ma  projectada,  em  centinnaçilo  á  da  travessa  de  S.  Francisco  de 
Paula,  eutre  as  de  Sete  de  Setembro  e  da  Carioca. 

• 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  da  Princeza  Imperial 
Regente,  em  Nome  do  Imperador  o  Senlior  D.  Pedro  II, 
a  petição  em  que  Francisco  Sabino  de  Freilas  Reis,  e  o 
Dr.  Daniel  Pedro  Ferro  Cardoso,  solicitam  autorização 
para  organizarem  uma  empreza  destinada  a  realizar  a 
abertura  de  uma  rua  em  continuação  da  travessa  de  S. 
Francisco  de  Paula,  e  entre  as  ruíis  de  Sete  de  Setembro 
o  da  Carioca,  mediante  os  favores :  1  .**  de  applicarem-se  as' 
disposições  do  Decreto  especial  n.®  1664  de  27  de  Outu- 
bro de  1855  á  desappropriação  dos  terrenos,  prédios 
e  bemfeitorias  que  forem  necessários ;  2.®  de  não  se- 
rem sujeitos,  durantd  25  annos,  os  novos  prédios  que  se 
conslruirera  de  um  c  outro  lado  da  rua  á  decima  su- 
perior à  que  actualmente  é  paga  pelos  prédios  com- 
prehendidos  na  área  que  elles  occuparem ;  S.""  de  con- 
cederem-s6  as  pennas  d'agua  precisas  para  o  serviço 
daquelles  prédios  e  para  a  irrigação  da  rua. 

E  considerando  a  Princeza  Imperial  Regente,  ou- 
vidos os  pareceres  da  Ilima.  Gamara  Municipal  e  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  tionselbo  de  Estado 
que  se  conformaram  com  o  pedido  : 

1.®  Que  da  abertura  da  rua  projectada    resultarão 
para  o  publico  manifestas  vantagens ; 
S."*  Que   para  levar-sc  a  effeito  esta  obra  6  indis- 

Í)ensavel  a  acquisição  dos  terrenos ,  prédios  e  bem- 
eitorias  particulares  existentes  na  área  que  deverá 
ser  occupada  pela  dita  rua,  e  pelos  novos  prédios  que, 
segundo  o  plano  que  fôr  approvado,  se  construirão 
de  um  e  outro  lado  da  mesma  rua : 

Ha  por  bem,  nos  termos  dos  |§  3."*  e  5.**  do  art. 
!.•  da  Lei  n/  353  de  12  de  Julho  de  1845,  Declarar 
de  utilidade  municipal  a  desappropriação  dos  terre- 
nos, prédios  e  bemfeitorias  particulares  acima  men- 
cionados, e  ordenar  que  para  este  fim  se  proceda  de 
conformidade  com  as  demais  disposições  da  mesma 
Lei  n.*»  353  de  12  de  Julho  do  1845;  competindo  ao 
Poder  Legislativo  resolver  sobre  a  concessão  das  duas 
primeiras  condições  especialmente  fioliritadas  e  já  re- 
feridas. 
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João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Soa 
Hagastade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  execntar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
Tinte  e  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dons,  qainqnagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4878— de  26  de  janeiro  de  1872. 

Concede  ao  Corpo  Capitolar  da   Diocese  de  OUoda  o  uso  de 

disUnctivos  de  cór  ròxa^ 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  qne  re- 
presenlon  o  Reverendo  Vigário  Capitular  da  Diocese 
de  Olinda :  Ha  por  bem  Decretar :  . 

Artigo  nnico.  O  Corpo  Capitular  da  Diocese  de 
Olinda  usará  d'ora  em  diante  de  cabeção,  sendal, 
meias,  mauRuitos,  e  borlas  no  chapèo  de  cór  roxa; 
e  nos  dias  de  primeira  e  de  segunda  classe,  nos  dú- 
plices maiores,  nos  da  Semana  Santa,  nos  de  funeral 
do  Papa,  dos  Membros  da  Familia  Imperial,  do  Bispo, 
e  dos  cónegos,  e  no  de  finados  usará  igualmente  de 
murça  roxa  do  mesmo  formato  da  preta,  assim  como 
de  capa  magna  também  roxa. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
Tinte  e  seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Jotií  Alfn:do  Corrca  rfi  Olkara. 


^ 
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DECRETO  N.  4879  — de  31  de  janeTro  db  1872. 

Faz  varias  alierações  nos  cslatutos  approvados  para  o  Baoco 

Nacional. 

A  PríQceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  que  lhe  represen- 
taram Themistocles  Petrocochino,  Diocleciano  Bruce  e 
Evaristo  Juliano  de  Sá,  inc<5rporadores  do  Banco  Nacio- 
nal, e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  Ha  por  bem  que  o  Decreto  h.**  4819  de  18  de  No- 
vembro ultiino  seja  observado  com  as  seguintes  altc- 
raç(5es : 

I. 

O  augmento  do  capital  do  banco  até  vinte  mil  contos 
de  réis  pôde  realizar-so  independentemente  de  appro- 
-vação  do  Governo  Imperial,  nos  termos  do  art.  2."  dos 
estatutos  do  mesmo  banco. 

II. 

Cada  vinte  acções  darão  direito  a  um  voto  ;  nenhum 
accionista,  porém,  terá  mais  de  quinze  votos,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  suas  acções. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente -do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Jíacional,  assim 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  trinta  e  um  de  Janeiro  dé  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independên- 
cia c  do  Império. , 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  4880  —  de  31  de  janeiro  de  1872. 

Altera  a  labella  das  porcentagens  dos  empregados  das  Alfândegas. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Tendo  cm  vista  o  disposto  no  art.  5/ 
do  Decreto  n.^  417S  de  6  de  Maio  de  1868,  Ha  por  bem 


30 


ACTOS   DO   PODER 


que  do  1."  do  próximo  futuro  mezde  Fevereiro  cm  diante 
a  porcenlagcm  devida  aos  empregados  das  Alfandegas 
seja  paga  de  conformidade  com  a  tabeliã  que  com  eUe 
baixa-,  assignada  pelo  Visconde  do  Rio  Branco,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha 
entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^ 
em  trinta  e  um  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  c  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Visconde  do  Rio  Branco . 


TABELLA  D.V  PORCENTAGEM  QUE  DEVIi!  SER  DEDUZIDA  DA  RENDA 
DAS  ALFANDEGAS  ABAIXO  ME.NCIONADAS  PARA  0  PAGAMENTO 
DAS  QUOTAS  DEVJUAS  AOS  RESPECTIVOS  EMPREGADOS. 


Alfandc(ja$. 


Rio  de  Janeiro 

Bahia 

Pernambuco <. 

Rio  Grande  do  Sul 

Pará 

Maranhão 

Santos 

Ceará 

Parahyba 

Porto  AlCj^rc 

Paranaguá 

Alagoas 

Uruguayana 

Aracaju 

Santa  Catharioa 

Parnahyba ^. 

Rio  Grande  do  Norte 

Espirito  Santo 


^    ti 

05 


O 


1 
1 

1, 
1, 
1, 

1: 


7  7c. 

Vo 
Vo 

2  7, 
S7o 
S7. 
4  7c 

4  7n 

1,  2  7cJ 

3,  8  7 

3,  2  7o 

8,  6  7. 

12,  3  7o 

5,  8  7 

3,  5  7„ 

3,  3  7o 

8.  7  7o 


1.013 
588 

^  588 
437 
393 
370 
227 
222 
153 
125 
130 
152 
143 
U5 

U5 

83 
83 
74 


Renda  provável 
sobre  que  se  cal- 
culou. 


31.000 
8.800 
9.000 
3.800 
4.600 
2.300 
2.000 
1.900 
160 


1 


000 
200 
450 
180 
100 
180 
230 
190 
27 


:000S000 
:000|000 
lOOOjJOOO 
:000í5000 
.OOOAOOO 

loooáooo 

:  000,5000 
:  000,^000 
:000.s000 
lOOOAOOO 
:  000,5000 
:  000,5000 
:000.>000 
-.000^000 
:000A000 
lOOOjçOOO 
:000.500o 
:  000,5000 


Rio  de  Jancirn,  cin  31  do  lanoiroÚG  ÍHli.^yisrondc  dn  Rio 
li  muro. 
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DECRETO  N.  4831  —de  31  dr  janeiro  de  1872. 

Approva,  com  modificações,  os  eslalulos  da  sociedade  ano- 
nyuia  denominada— Associa-^ão  Económica  Auxiliar—,  que 
SC  pretende  eslabclecer  nesla  Còrlc. 

A  Prínccza  Imperiol  Regente,  cm  Nome  do  Imperador 
o  Seahor  D.'  Pedro  II,  Atlendcndo  ao  que  lhe  represen- 
taram o  Dr.  Joaquim  Alexandre  Manso  Sayão  e  outras, 
.pedindo  a.approvação  dos  estatutos  de  uma  sociedade 
anonyma,  que  pretendem  estabelecer  nesla  Corte,  inti- 
tulada— Associação  Económica  Auxiliar—,  e  Tendo  ou- 
vido a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  :  Ha  por 
bem  Approvnr  os  referidos  estatutos  com  as  seguintes 
modificações: 

I. 

São  supprimidos  os  arts.  52  e  53. 

II. 

O  art.  69  é  substituido  pelo  seguinte,: 

f  Art.  69.  A  associação  poderá  remunerar  o  seu  fun- 
dador -e  incorporador,  se  assim  se  resolver  em  assembléa 
geral  dos  accionistas ;  com  tanto,  porém,  queasomma 
para  esse  llm  fixada  seja  deduzida  gradualmente  dos  di- 
videndos e  não  do  capital  social.  » 

III. 

Acrescente-se  no  fim : 

Art.  A  associação  fica  sujeita  ás  disposições  da  Lei 
n.""  1063  de  22  de  Agosto  de  1860,  é  Decretos  regula- 
mentares n.**  2692  de  14  de  Novembro,  e  n.*  2711  de  19 
àe  Dezembro  do  dito  anno,  que  lhe  forem  applicaveis, 
ainda  que  não  estejam  incluídas  expressamente  nos  pre- 
sentes estatutos. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  trinta  e  um  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous ,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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DECRETO  N.  4S82— do  l.'*  de  fevereiro  dk  1872. 

Fixa  o  modo  por  que  devem  ser  observadas  as  disposições  dos  arts.  842 
e  847  do  Código  Commercial  é  revoga  o  art.  !.•  do  Decreto  n. ^  1368 
de  18  de  Abril  de  1851  c  o  art.  69  do  Decreto  n.»  1597  do  1 .«  de  Maio 
de  1855. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestadeo  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  usando  daat- 
tribuição  que  lhe  confere  o  art .  iOã,  §  12  da  Constituição^ 
e  de  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  desta  data^ 
tomada  sobre  consulta  das  Secções  de  Justiça  e  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  Ha  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  l/Para  quaesquereíTeitos  jurídicos  não  é  admis- 
sível comminação  alguma  ou  advertência  aos  credores 
do  fallido,  chamados  para  deliberar  sobre  concordatas, 
contas  e  moratórias^  além  das  que  são  prescriptas  no 
art.  842  do  Código  Commercial  e  dasgue  se  conformam 
comos  arts.  8íi  e  847  do  mesmo  Código. 

Nas  cartas  circulares  que  o  escrivão  tiver  de  dirií^ir 
aos  credores  do  fallido  residentes  no  Império,  cujos 
nomes  e  domicílios  sejam  conhecidos,  e  nos  editaes  e  an- 
nuncios  convocando  os  desconhecidos  e  os  conhecidos, 
cujo  domicilio  fôr  ignorado,  c  os  residentes  fora  do 
Império,  deverá  ser  inserida  com  as  advertências  do 
art.  842  a  do  art.  844  do  citado  Código,  que  obriga  os 
ausentes  a  adherir  ao  voto  da  maioria  dos  presentes. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  do  art.  1.*  do 
Decreto  n. "  1368  de  18  de  Abril  de  1854  e  do  art.  69  do 
Decreto n.«  1597  dol.Me  Maio  de  1855. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesímo  primeiro  da  ^idependencia  e  do 
Império. 

PRINCEZi  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  PaiUa  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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1>EGRET0  N.  4883— «  !,•  de  fevereiro  de  1872. 

.Bivide  o  MuDidpio  da  Corte  em  dous  districtos  especiacs  para 
o  exercício  das  aUribuições  dos  Promotores  Públicos. 

A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome^de  SaaMa- 
gesUde  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Usando  da 
aitribuiçao  qae  lhe  confere  o  art.  iOá,  §  12  da  Consti- 
tuição, Ha  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.""  O  Munícipio  da  Corte  fica  dividído*em  dous 
distríctos  especiaes  para  o  exercicio  das  attribuiçòcs 
dos  Promiftores  Públicos,  comprehendendo : 

O  do  Primeiro  Promotor  as  freguezias  do  Campo 
Grande,  Curato  do  Santa  Cruz,  Guaratiba,  Jacarepaguá, 
Irajá,  iiihauma.  Ilha  do  Governador,  Santo  António, 
Gloriaf  Lagoa,  S.  Christovão  e  Engenho  Velho. 

O  do  segundo  Promotor,  as  de  banta  Rita,  Paquetá, 
SanfAnna,  Espirito  Santo,  Candelária,  S.  José  e  Sa- 
cramento. 

Art.  2.''  A  disposição  do  artigo  antecedente  não 
inhibc  os  Promotores  de  praticarem  actos  de  sua  com- 
pctencia  em  qualquer  dos  districtos  indistinctamentc* 

Francisco  de  Paula  d(^ Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
seliíeiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
rretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta 
edous,quínquagcsimo  primeiro  da  (ndepandencia  e  do 
Inipí»rio. 

PRLXCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Ij)bntú.  . 
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DECRETO  N. 4884—  do  1."  de  fevereiro  de  1872. 

A^itoriza  a  ScciedaJe  Beoefícente  Dezoilo  de  JuUio  para  funccio- 
nar,  c  aprrova  osrefspcctivçsc^tatutís. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  que  requereu  a 
Directoria  da  Sociedade  Bi^neficentc  Dezoilo  de  Julho,  e 

PARTR  II.  5. 
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conformando-sc'  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  eoi  consulta  de  2  de 
Janeiro  do  corrente  anno ,  Ha  por  bem  Autorizar  á 
mesma  sociedade  para  funccionar,  e  Approvar  os  res- 
pectivos estatutos. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  esta- 
tutos, Gô  poderá  ler  vigor  depois  de  obtida  a  approva- 
ção  do  Governo  Imperial. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magcstade  o.  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império.  ^   . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Eslatnlos  da  Sociedade  BeneficeDle  Dezoito  de  Julho 
a  que  se  rerere  o  lílcreto  o."*  4884. 

CAPITULO  I. 

Da  sociedade  e  seus  fins. 


Arf .  l.°  A  sociedade  dcnomínar-sc-lia  —  Dezoito  de  Julho  — 
e  comijòr-sc-ha  de  sócios  naciouaes  c  estrangeiros  em  numero 
iliiniitaJo. 

ArU  â.**  Dividcm-se  os  sócios  em  effoclivos,  beneméritos  e 
honorários. 

Ari.  3."  A  sociedade  tem  por  fim  bcnefiiiiar  seus  sócios 
ori)  caso  de  necessidade,  ou  a  suas  famílias  quando  por  sou 
íaíleciruento  ficare.*»  em  pobreza. 

Art.  á."*  A  palavra  família  comprehendo  : 

^'  l.*'  A  viuva  e  filhos,  ou  outros  descendentes. 

^  2.°  Os  inis  ou  oulcps  ascendentes. 

Ari.  5."  Tô;n  direito  aos  soccorros  da  sociedale  : 

§  1.^  A  viuva,  durante  sua  viia,  emquanto  se  conservar 
em  estado  de  honradez. 

§  2.°  Os  filhos  até  a  ilaJe  de  16  annos;  as  filhas  emquanto 
solteiras  e  forem  reputaJas  honestas. 


BUCUTITO.  35 

td.®  Os  demais  descendentes  guardada  a  mesma  regra. 
4.°  Os  paíseoutros  ascendentes  emquanto  durar  suaiu- 
digencia. 

Art.  6.®  Os  soccorros  serão  repartídamentc  divididos  pelos 
beneficiados. 


CAPITULO  II. 


Da  admissão. 


Art.  7.*  Para  ser  sócio  requer  : 

S  1.**  Que  seja  maior  de  21  annos,  certífícado  pelo  propo- 
nente. 

§  2.®  Que  tenha  occupaçao  decente  d'0Qde  tire  subsis- 
tência. 

§  3.®  Que  goze  dos  foros  do  homem  probo  e  seja  concei- 
tuado. 

§  4.''  Que  nao  tenha  soffrido  condemnaçao  de  pena  infa- 
mante. 

Art.  8.*  Só  terá  lugar  a  admissão  por  meio  de  proposta 
assignada  e  datada  pelo  proponente;  e  esta  deve  conter  a 
nome,  idade,  estado,  naturalidade,  profissão  e  residência  do 
proposto. 

Art.  9.^  A  proposta  de  admissão  será,  em  conselho,  apre- 
sentada ao  Presidente,  o  qual  desde  logo  nomeará  uma  com- 
missão  de  syndicancia  para  conhecer  os  predicados  do  pro- 
posto. 

Art.  10.  Apresentado  o  pare<$r  da  commissão  de  syndí- 
cancias  e  sendo  ellas  favoráveis  ao  proposto,  será  a  proposta 
sabmettida  a  escrutínio  secreto,  bastando  três  votos  nega- 
tivos para  reprovai  -a . 

Art.  11.  Podem  por  excepção  ser  admittidos  como  sócios, 
os  filhos  de  sócio,  maiores  de  18  annos,  quando  propostos 
por  seu  pai,  ou  quem  o  represente,  ou  por  qualquer  sócio 
com  autorização  por  escripto  daquelle,  e  reúna  os  predi- 
cados exigidos  no  art.  7.*^  e  seus  paragraphos. 


CAPITULO  III. 


Deveres  dos  sócios. 


Art.  12.  O  sócio  é  obrigado  a  contribuir  com  uma  jóia 
de  SO^^  no  acto  de  sua  admissão,  e  com  a  mensalidade  do 
1^000^  pagas  adiantadas,  e  por  trimestres. 

Art.  i3.  A  aceitar  e  exercer  por  espaço  de  um  anno  o^ 
eargo  para  que  fôr  eleito^  salvo  impe Jimeu to  justo. 


s 
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Ar(.  14.  A  cumprira  conimíssao  que  lhe  fòr  dcstgndfla 
feio  Presidente,  quando  se  tratar  de  negócios  que  digain 
respeito  aos  interesses  soe iaes. 


CAPITULO  IV. 

Dos  direitos  dos  sócios. 

• 

Art.  15.  O  sócio  tem  direito  de  influir  directamente  e 
eooparticipar  com  seu  voto  em  todas  as  deliberações  sociaes, 
salve  naquellas  que  forem  privativas  dos  cargos  da  admi-. 
nistração. 

Ari.  16.  A  exigir  em  caso  de  necessidade,  os  soccof ros ; 
9SSÍK1  como  sua  faroilía^  por  seu  fallecímento,  os  beneíkios 
de  que  traia  o  art.  3.°  * 

CAPITULO  V. 
Das  peims. 

Art.  17.  Perdem  os  direitos  de  sócios  ; 

S  I.®  Aqueíleque  nSo  estiver  quite  com  a  sociedade,  ve- 
rificado que  deixou  de  pagar  um  semestre  vencido. 

%  2.®  Aquelle  que  procuror  por  meio  reprovado  emba* 
raçar  o  bom  andamento  dos  negócios  sociaes. 

§  3.®  Aquelle  que  por  meio  ou  pratica  de  actos  immoraes 
tornar-sê  publicamente  conhecido. 

§  4  ^  Aquelle  que  fôr  i)elas  justiças  publicas  condem* 
nado  a  pena  infamante. 

g  S.^  Aquelle  que  voluntariamente  se  despedir  da  socie- 
dade. 

Art.  18.  O  sócio  desligado  pelas  causas  mencionadas  m> 
artigo  antecedente,  não  terá  direito  a  reclamação  ou  in- 
demnização alguma . 

Art.  19.  Fica  suspenso  o  direito  aos  Iwneficios  con- 
feridos pela  sociedade  em  seus  estatutos  ao  sócio  que  dei- 
xar de  pagar  um  trimestre  vencido.    . 

CAPITULO  Vi. 
Da  assembléa  geral. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  reunir-se^ha  duãs  vcze5  por 
anno,  por  convocação  do  Presidente,  designando  o  dia  da 
reunião  e  precedendo  annuncio&  pelos  jornaes  diários  eOma 
antecedência  necessária  de  oito  dias  pelo  menos. 
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Art.  21.  Na  primeira  reunião  da  assembiéa  ^eral  procc* 
der-se-ha  á  cicioâo  da  Directoria,  de  uma  commiâsâo  de  bc- 
nelieencia  e  de  uma  outra  de  contas. 

Art.  22.  Na  segunda  reunião  da  assembléa  geral  tratar- 
se-ha  da  posse  da  nova  administração. 

Art.  2j.  Constitue-se  a  assembléa  geral  pela  reunião  da 
sexta  parte  dos  sócios  que  estejam  no  gozo  de  seus  direi tos^^ 
e  as  suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos. 

Art.  24.  Se  porém  não  se  reunir  numero  bastante  para 
funceionar  a  assembléa  geral,  o  Presidente  designará  nova 
reunião  que  deliberará  com  qualquer  numero  que  se  reúna, 
acima  de  quinze  sócios. 


CAPITULO  vn. 


Das  eleições. 


Art.  2ò.  As  eleições  da  Directoria  e  commissões  de  que 
trata  o  art.  2i  serão  feitas  por  escrUtinio  secreto,  por  meio 
de  cédulas,  nas  quaes  cada  sócio  escreverão  nome  do  can- 
didato e  o  cargo  para  que  o  elege,  sendo  probibido  os  votos 
por  procuração. 

Art.  26.  Recolhidos  os  votos,  o  Presidente  designará  d'entre 
os  sócios  a  dous  para  escrutadores,  os  quaes,  tomando  os 
votos  á  proporção  que  forem  sendo  lidos,  darão  o  resultado 
final  da  apuração. 

Art.  27.  De  todas  as  occurrencias  do  processo  eleitoral 
e  do  resultado  da  apuração  lavrar-se-ba  uma  acta  minu- 
ciosa no  livro  competente,  a  qual,  depois  de  discutida  e  appro* 
vada  na  sessão  seguinte,  será  assignada  pela  Directoria. 

Art.  28.  O  sócio  eleito  t%rá  participação  por  escripto  da 
eleição,  e  entendesse  que  aceita  o  cargo  para  que  foi  no- 
meado, desde  que  no  prazo  de  15  dias  nao  fundamentar  a 
sua  recusa. 


CAPITULO  VIII. 


Da  administração.     « 

Art.  29.  A  sociedade  será  administrativamente  regida  por 
uma  Directoria  composta  de  sete  membros,  e  por  um  con* 
seiho  composto  da  Directoria  e  oito  ou  mais  sócios  que  estejam 
no  gozo  de  seis  direitos. 

Art.  30.  A  Directoria  compòr-se-ha  de  um  Presidente,  doua 
Vice-Presidentes,  um  Fiscal»  um  Secretario,  um  Thesou  reiro 
e  um  Procurador. 
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Art.  31.  o  conselho  compôr-sc-ha  da  Directoria  e  de  oito 
ou  mais  membros  que  se  reunirem  no  dia  da  convocação. 

Art.  31  O  conselho  reunir*se-ha  todas  as  semanas  no  dia 
designado  pelo  Presidente,  e  annunciada  a  sessão  anteceden- 
temente pelo  Secretario. 

Art.  33.  Ao  conselho  compete : 

§  1.*  Conhecer  e  deliterar  sobre  todos  os  negócios  soe iaes. 

§  2.^  Autorizar  ao  Presidente  a  representar  civilmente  a 
sociedade,  ou  por  si,  ou  conferindo  procuração  a  pessoa  ha- 
bilitada, para  tratar  dos  negócios  da  sociedade. 

g  3.°  Nomear  commissões  de  inquérito  e  outras  que  sejam 
necessárias  ao  bom  andamento  dos  negócios  sociaes. 

g  4.®  Tomar  trimensalmente  contas  ao  Thesoureiro,  e  ap- 
proval-as.  dando  ao  mesmo  quitação. 

fl  5.^  Elimijiar  o  suspender  os  sócios  nos  casos  dos  arts.  i7 
9. 

g  6.®  Preencher,  por  eleição,  as  vagas  que  se  verificarem 
na  Directoria  durante  o  anno. 

g  7.''  Fazer  observar  em  sua  maior  amplitude  os  presentes 
estatutos. 

Art.  34.  As  decisões  do  conselho  serão  tomadas  por  maiof  ia 
do  votos  dos  membros  presentes,  e  dálias  não  haverá  re- 
curso. 


CAPITULO  IX. 


Do  PresiderUe  e  mais  membros  da  Directoria. 

Art.  35.  Ao  Presidente  comi)ete : 

1 1.*^  Presidir  ás  sessões,  dirigir  as  discussões,  manter  a 
ordem  e  regularidade  dos  trabalhos,  suspender  as  sessões  do 
conselho  em  casos  extremos  á  manutenção  da  ordem. 

g  2.®  Convocar,  por  meio  do  S3cretario,  semanalmente  e 
em  dia  designado  a  reunião  do  conselho. 

g  3.^  Assignar  os  papeis  documentados  da  sociedade  e  ru- 
bricar os  livros  das  actas. 

g  4.^  Providenciar  em  caso  de  morte  ou  enfermidade  de 
qualquer  sócio,  o  que  o  caso  exigir,  podendo  despender  até 
a  somma  de  iOO^OOO,  devendo  communicar  aoThesoureiro  a 
sua  resolução  para  ter  ella  execução,  dando,  porém,  na  pri- 
meira sessão  conhecimento  ao  conselho  de  seus  actos. 

g  5.^  Ordenar  as  despezas  dd  expediente. 

Art.  36.  Aos  Vice -Presidentes  •ompetem  todas  as  attri- 
buições  do  Presidente  em  sua  ausência. 

Art.  37.  Ao  Fiscal  compete  observar  e  vigiar  que  sejam 
cumpridos  os  presentes  estatutos,  e  representar  a  sociedade 
em  todas  as  suas  relações  exteriores. 

Art.  38.  Ao  Secretario  compete  : 

§  1.^  Redigir  e  escripturar  no  livro  competente  as  aclas 
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das  sessues,  fazendo  neiJas  especificada  menção  de  todos  os 
actos,  deliberações  e  resoluções  do  conselho. 

S  2.^  Fazer  us  annuncios  da  convocação  da  assembléa  geral 
e  do  conselho^  em  nome  do  Presidente  e  quando  por  eile  de- 
sísrnado  fôr. 

i  3.^  Fazer  na  sessão  a  leitura  tia  acta  e  do  todo  o  expe- 
diente da  sociedade. 

§  4.**  Manter  a  correspondência,  ter  o  registro  da  sociedade 
em  boa  ordem  e  clareza. 

§  ò.""  Formar  a  lista  da  administração  e  o  quadro  da 
sociedade. 

Art.  39.  Ao  Thesoureiro  compele.: 

§  í.^  iQtcira  responsabilidade  pelos  cofres  sociaes.' 

i  2.^  Apresentar  trimcnsalmente  o  balancete  do  estado  das 
flnanras  a  seu  cargo,  e  no  fim  de  cada  anno  o  balanço  geral 
de  totlo  o  movimento  operudo,  com  os  documentos  probato- 
fioá  dos  dispêndios  feitos. 

i  3."  Ter  a  escripturação  da  thesouraria  em  bom  estado  e 
com  a  clareza  precisa. 

§  4.*  Ter  conta  corrente  com  cada  sócio,  e  promover  a 
cobrança  das  Jóias  e  mensalidades  destes,  na  forma  da  disposi- 
ção do  art.  12. 

§  5."  Cumprir  as  resoluções  do  Presidente  quando  veriíl- 
car-se  a  hypothese  do  arl.  34,  §  4.* 

Arh  40.  O  Thesoureiro  é  obrigado  a  recolher  em  o  banco 
que  fôr  designado  pelo  conselho  qualquer  somma  que  tenha 
em  seu  poder,  desde  que  exceda  a  300^000. 

§  1.®  Assim  também  cumprir  as  resoluções  do  conselho  a 
respeito  dos  fundos  sociaes,  log^o  que  fôr  pelo  Presidente  cojn- 
niuníradaporescripto  a  deliberação  do  mesmo  conselho,  do 
que  dará  contas  na  sua  primeira  reunião. 

§  â.°  A  nomear  e  ter  sob  sua  responsabilidade  um  agente 
de  sua  confiança  para  proceder  As  cobranças,  percebendo 
uma  commissão  que  fôr  pelo  conselho  marcada. 

Arl.  41.  Ao  Procurador  compete  : 

§  1.°  Distribuir  os  auxilies  pecuniários  e  pagar  as  pen- 
sões concedidas  aos  sócios,  ou  a  .fuas  famílias. 

i  â-.°  Tratar  da  enterro  eofficios  fúnebres  mandados  cele- 
brar pela  sociedade. 

Art.  42.  O  Procurador,  para  cumprimento  do  disposto  no 
artigo  antecedente,  haverá  a  competente  autorização  do  Pre- 
sidente, e  nella  lançará  o  recibo  das  quantias  recebidas  da 
tkesouraria. 


CAPITULO  X. 

Das  finanças. 


Art.  43.  Os  fundos  sociaes  serão  formados  : 
§  l.«  Das  jóias  de  admissão  de  sócios. 
I  â.*^  Das  mensalidades  dos  mesmos. 
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Í3.^  Das  liberalidades  e  donativos  que  íhe  forem  feitos.  1 

rt.  44.  Os  fundos  sociaes  serio  convertidos  era  apólices  da  I 

divida  publica  por  deliberação  e  resolu(^o  do  conselho,  e  só-  ^ 

mente  poderio  ser  alienadas  por  deliberaçSo  tomada  pela 
maioria  absoluta  de  metade  e  mais- um  dos  sócios  que  esti- 
verem no  gozo  de  seus  direitos. 


CAPITULO  XI. 


Das  beneficências. 


Art.  45.  O  soeio  que  caltir  em  pobreza^  ou  por  moléstia  ou 
por  impossibilidaie  physica^  tem  direito,  logo  que  exija,  a 
uma  mensalidade  dcMO^OOO,  podendo  ser  elevada  a  SOÂOOO, 
cuso  tenha  cllc  serviços  relevantes  prestados  á  sociedade  em 
cargos  da  Directoria,  a  juizo  do  conselho. 

Art.  46.  Terá  igualmente  direito  em  caso  de  morte,  v^ri/i- 
eada  a  hypothese  do  artigo  antecedente,  a  enterro  decente  a 
expensas  da  sociedade. 

Art.  47.  A  família  do  sócio  fallccido,  guardada  a  dísoosícao 
do  art.  3.^  terá  direito  á  pensão  nunca  inferior  a  iOj^ÚOO, 
a  qual  poderá  igualmente  ser  elevada  n  50;>000,  atteiHos  os 
serviços  do  fallecMdo^  e  por  deliberação  do  cuaselho. 


CAPITULO  XII. 


Disposições  geraes. 


Art.  48.  O  sócio  q[ue  se  enfermar  e  precisar  dos  soccorros 
socfaescommunicara,  por  intermédio  do  Sacretario,  ao  Presi- 
dente o  seu  estado  de  moléstia,  e  este,  sem  perda,  nomeará,  se 
entender,  uma  commissão  para  indagar  do  estado  do  peti- 
cionário. 

Art.  49.  Do  resultado  das  investigações  dará  o  Presidente 
conhecimento  ao  conselho,  o  qual  deliberará  as  providencias 
que  o  caso  exigir,  salvo  dada  a  hypothese  prevista  no 
art.  35,  8  4." 

Art.  50.  Do  mesmo  modo  e  em  qualquer  outra  circum- 
stancia  que  venha  o  sócio  a  precisar  de  soccorros  sociaes^ 
guardar- se-ha  a  disposição  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  51.  O  sócio  que  ausentar-se  da  sede  da  sociedade  com 
licença  do  conselho,  ou  o  que  provar  indigenria,  além  de 
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ficar  iaetilo  do  pagamento  de  mensalidades^  gozará  de  todos 
os  beaeficios  eoácedidos  pelos  (Presentes  estatutos. 

Art.  5i.  O  SQcio  que  prestar  servieo^  relevantes  á  socie- 
dade, se  o  conselho  entender,  lhe  será  conferido  o  titulo  de 
benemérito.  . 

Art.  53.  Qdalquer  individuo  extranho  á  sociedade,  que 
prestar-lhe  serviços  relevantes,  será  considerado  sócio  no- 
norarlo,  se  assim  resolver  o  conselho. 

Art.  51.  A  sociedade,  logo  que  seus  capitães  o  permitiam^ 
facultará  aos  filhos  de  seus  sócios  a  instrucçâo  uecessaria, 
como  poderá  conceder  beneficências  por  uma  vez  somente  a 
pobres  honestos. 

Art.  55.  A  sociedade  não  poderá  ser  dissolvida  senão  por 
impossibilidade  manifesta  de  acção,  e  sua  dissolução  ficará 
dependente  da  deliberação  e  voto  ae  duas  terças  partes  dos 
socio\que  estiverem  nu  gozo  de  seus  direitos. 

Art.  56.  A  sociedade  somente  poderá  exercer  as  benefi- 
cências declaradas  no  capitulo  li,  depois  que  formar  um 
fundo  capital  de^  vinte  contos  de  réis. 

Art.' 57.  Todo  sócio  é  obrigado  a  respeitar  e  fazer  obser- 
var os  presentes  estatutos. 

Art.  58.  O  conselho  fica  autorizado  a  formular  o  regimento 
interno  da  sociedade. 

Art.  59.  Estes  estatutos,  approvados  pelo  (íoverno  Impe- 
rial, tornar-se-hão  lei  orgânica  da  sociedade,  e  só  poderão 
ser  modificados  depois  de  decorrido  um  anuo  de  existência 
da  sociedade. 

Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Outubro  de  1871.—  br.  Ma^ 
noel  Alves  da  Costa  Brancante .^José  Maria  da  Silva  Lemos. 
— José  Joaquim  Coelho, — João  Franklim  de  Alencar  Uma. 
— Manoel  António  da  Costa  Braga,  Secretario. 


DECRETO  N.  4885  — de  5  de  fevereiro  de  1872. 

Manda  observar  «s  tabellss  dos  vencinieutos  dos  Ofilciaes  da  4rmada, 
e  das  differeotes  classes  anneias,  de  conformidade  com  os  gg  3.<> 
e  4:<»  do  art.  4.«  da  Lei  d.«  1997  do  13  de  Agosto  de  1871. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Hages- 
tade  o  Imperador,  Usando  da  autorização  conferida 
pelos  SS  3.«  e  4.«  do  art.  4.''  da  Lei  n.**  1997,  de  19  de 
Agosto  de  1871,  Ha  por  bem  Mandar  que  se  observem  as 
tabeliãs  juntas,  de  n."  1  a  10,  fixando  os  vencimentos 

PARTB  II.        6. 
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qu6  compefòm  aos  Ofliciaés  da  Armada  e  daa  classes 
annexas,  quando  embarcados,  e  empregados  em  terra. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azeredo,  do  Conse- 
lho daquelle  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assimo  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco 
de  Ferereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quin* 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 


Manoel  Anímio  Duarte  de  Azevedo» 
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quo  competem  aos  Offlciaes  da  Armada  e  das  classes 
annexas,  quando  embarcados,  e  empregados  em  terra. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azeredo,  do  Conse- 
lho daquelle  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  { 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  t>  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  é  dous,  quin- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

0 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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Tabolla  dô  vencimento  anMiial  dos  olllclaes  do  enito  em^ 
bareados,  eonformo  o  art.  4.^  f  1  3.^  c  4.» da  Ld  a.»  Ífl9Y 
ãvt  «9  de  Agosto  de  iH*»!. 
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CnATIFICAÇÃO.                   1 

7^0  I9IPEBI0. 
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1  Capei  lãC6.. 

504^000 

1:2188766 

l:068j!l766 

1:»068766  1 

Em  qualquer  cmprofro  ou  commíssSo  de  terra,  perceberão 
a  gralificação  de  1:0008000,  além  do  soldo,  sem  mais  vantagem 
alguma. 

Serão  obrigados  a  servir  de  Professores  de  primeiras  letras  c 
de  doutrina  clirisiã  nos  corpos,  estabelecimentos  c  navios,  cm 
que  estiverem  empregados. 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  em  IS  de  Fe- 
irereiro  de  1822.-*  O  Director  geral,  Sabbw  Eloy  Pessoa. 


ss 

í 


i! 


12 


1° 

1° 


I  a 


1^ 
«I 


»í.  7. 


Tabeliã  do  vencimento  aunnal  da«  dlffei*entes  elasses 
do  eorpo  de  maclilni^tas  embareados^conforme  o  art.  4.«i 
^$3.0  e4.o  da  Lei  n.»  f997  de  i9  deAffosto  de  fS9f. 


CLASSES. 


i 


de  1.*  classe 

Maciíinistas  ?  de  2.''  classe 

(de  3.^  classe 


Ajadan.cs..{â«|::e'lf4^: 


Fognisias . . 
Carvoeiros. 


SOLDO. 


GUATIFICAÇÃO. 


NO  IMPÉ- 
RIO. 


BH  PAIZ 
BSTRAK- 
GEIBO. 


1:200)91000 
9601^000 
720ÍK000 

4a0jSI000 


l:346i!|000 
l:210jGlOOO 
1:090^000 

1:090{|000 
DiOiKXK) 

870«000 
288$000 


1:0460000 
1:7301^000 
1:2(708000 

1:4500000 
I:2i0jí000 

7201(000 
3600000 


OBSERVAÇÕES. 


Os  macliinistas,  ajudantes  machinistas,  fo^uistas  e  carvoeiros 
vencerão,  quando  embarcados,  a  ração  de  bordo. 

Os  machinistas  extranumerarios  perceberão  os  mesmos  ven- 
cinicnlos  que  os  de  iguaes  classes  do  corpo,  se  nos  respeclivos 
contractos  não    se  estipular  expressamente  outra  cousa. 

Os  machinislas,  quer  pertencentes  ao  corpo,  quer  extranu- 
merarios, e  ajudantes  macliinistas,  que  estando  descmoarcados, 
forem  chamados  a  trabalhos  das  o/flcinas,  vencerão  durante 
estes,  além  do  soldo,  uma  gratificação  corrcspondcuie  «í  diffc- 
rença  entre  o  mesmo  soldo  e  o  salário  abonado  nas  referidas 
oflicinas  aos  operários  de  igual  mérito 

Os  machinistas,  quer  do  corpo,  quór  extranumerarios,  e  aju- 
dantes machinistas,  embarcados  nos  navios  em  disponibilidade, 
ou  desarmados,  sotlrerão  nos  seus  vencimentos  um  desconto 
de  25  0/0. 

Os  machinistas  de  2.*  e  3.»  classe,  embarcados  como  !.«• 
machinistas  dos  navios  da  Armada,  vencerão  o  soldo  corres- 
pondente á  sua  classe,  e  a  gratificação  da  immedialamenle 
superior. 

Os  machinistas  e  ajudantes  machinistas,  empregados  nos 
estabelecimentos  do  Estado ,  vencerão  segundo  as  respectivas 
tabeliãs  ;  e,  na  falta  destas,  como  embarcados  em  navios  do 
guerra,  com  o  desconto  de  15  0/0. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  em  5  de 
Fevereiro  de  1872,-0  Director  geral,  SaMno   Eloy  Pessoa. 
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N.    10. 


Tabeliã  do  venelmenlo  ««Hiial  das  praças  abaliLO  decla- 
radas» sai  serviço  aos  navios  da  Anaada»  de  eoaronal- 
dade  eoai  o  {  3.»  do  art.  4.<>da  Lei  a.«  499*9  de  49  de 
Agosto  de  48*94. 


CLASSES. 


Escreventes. 

Mestres  d^armas 

Cozinheiros 

Ajudantes  de  cozinheiros.../ 


GRATIFICAÇÕES. 


m 

M 

O 


o 

«A 

M 


4801000 
220«000 
9608000 
190S00O 


0029000 
3720000 


229S000 


Secretaria  de  Estado  dos  iVegocios  da  Mariniia,  em  5  de  Fe- 
Tereiro  de  1872.— O  Director  geral.  Sabino  Eloy  Pessoa, 
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DECRETO  N.  4886  —  de  5  de  fevereiro  de  1872. 

CoDcedeá  companhia— Luz  Slcarica— privilegio  por  cinco  annos 
para  continuar  a  usar  dos  nielhoramenlos  introduzidos  no  fa- 
brico das  velas  de  stearina  e  descri ptos  no  Decreto  n.®  723  de 
29  de  Outubro  de  1850. 

A  Prípceza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  Àttendendo  ao  ro- 
querimento  da  companhia— Laz  Stearica — ,  e  Tendo  ou* 
Yido  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-llie 
privilegio  por  cinco  annos,  que  correrão  dejpois  de  fíndo 
o  prazo  fixado  nos  Decretos  n.""*  4179  de  o  de  Maio  e 
4216  de  27  de  Junho  de  1%8,  para  continuar  a  usar  dos 
melhoramentos  introduzidos  no  fabrico  das  vela^le  stea- 
rina e  descriptos  no  Decreto  n.*"  723  de  29  de  uutubro 
de  1850. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
fu^lho  deStia  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
fí  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do^Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Fevereiro 
do  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE- 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


.^m»** 


DECRETO  N.  4887  —  i>e  3  de  fevereiro  de  1872. 

Ciincede  á  Gompau^ua  Florestal  Paranaense  autorização  para 

funcciuiiar  e  approvaçào  de  seus  estatutos* 

I 

'  A  Princeza  Imperial -Rogonle,  cm  Nome  de  Sua  Ma- 

1^  gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  AttenJendo 

ao  requerimento  da  Companhia  Florestal  Paranaense, 
devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  a  Sua 
Irnmediata  Resolução  de  24  de  Janeiro  próximo  íinjo, 
tomada  sobre  o  parecer  da  SiTçãodosNfjwius  do  Impt»- 
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rio  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  16 
de  Novembro  ultimo,  Ha  por  bem  Concedcr-lhe autoria 
zaçáo  para  funccionar,  e  approvar  os  respectivos  esta- 
tutos com  as  modificações  que  com  este  l)aixam,  assig- 
nadas  porTheodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silvando 
Conselho  de  Sua  Magestadc  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqua- 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 


PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 


«    Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Sitvo^ 


ModUleaçôes  a  que   se  refere  o  Oeereto 

n  "*  48S9  desta  data. 


Art.  1/  Fica  reduzido  a  2S  annos  o  prazo  de  durarão 
da  companiiia  e  obrigada  esta  a  respeitar  os  direitos  dos 
proprietários  e  a  solicitar  licença  para  o  corte  de  nia- 
deiras. 


11. 


Art.  S.**  As  entradas  das  acções  se  Tarão  por  chamadas 
previamente  annunciadas  nos  jornaes  mais  lidos  desta 
corte,  á  proporção  do  desenvolvimento  das  operações  da 
companhia. 

A  primeira  chamada  será  feita  logo  depois  de  appro- 
vadosos  estatutos  polo  Governo  Imperial,  e  as  operações 
começarão  desde  logo*  com  o  producto  desta  chamada, 
que  será  pelo  menos  de  iO  7o  do  valor  das  acções. 

III. 

Art.  D.'*  Anleponha-se  o  ultimo  ao  penúltimo  período. 
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IV. 

Art.  14.  Na  primeira  sessão  do  ca  ja  anno  será  eleito 
d'entrc  os  accionistas  o  que  deva  presidir  a  assembiéa 
geral  dos  accionistas  no  decurso  do  mesmo  anno. 

V. 

Art.  20.  O  numero  e  -vencimentos  dos  empreprados  fi- 
carão dependentes  da  ulterior  approvação  da  assembiéa 
geral  dos  accionistas. 

\I. 

Art.  30.  Os  dividendos  serão  deduzidos  dos  lucros  lí- 
quidos das  operações  eííectivamenteconcluidas  nos  res« 
pccttvos  semestres ;  sendo  vedada  a  distribuição  delles 
emquanto  o  capital,  desfalcado  em  virtude  de  perdas, 
não  fór  integralmente  restabelecido. 

VH. 

Arresccnte-se  ao  art.  30o  seguinte  paragrapho : 
Será  de  2  7o  da  renda  liquida  a  quota  semestral  do 
fundo  de  reserva  destinado  a  fazer  face  ás  perdas  do  ca- 
pital social  ou  a  substituil-o . 

VIU.' 

Acrescente-se  o  seguinte : 

Art.  32.  As  acções  estarão    completamente  distri- 
'  buídas  três  annos  depois  da  approvação  dos  estatutos. 

IX. 

1  Acrescente-se  mais  o 

,    Art.  33.  A  companhia  se  ^dissolverá  nos  casos  pre- 
vistes pelo  Decreto  n."  2711  'de  19  de  Dezetnbro  de  1860. 

\  O  modo  pratico  da  liquidação  será  determinado  pela 

assem()Iéa  geral  aà  hoc  convocada,  guardadas  as  dispo- 
sições do  Código  Gommercial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Fevereiro  de  1872. 
Theodoro  MaclMdo  Freire  Pereira  da  Silva, 
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I 


EslatiilDS  da  Companhia  Florestal  Parasaense. 


CAPITULO   I. 

Da  companhia, 

« 

Art.  1.*^  A  companhia  coastitae  uma  associação  anonyma 
com  o  título  de — Companhia  Florestai  Paranaohso. 

Tem  por  íiui  a  expioração  das  florestas  de  pinho  do  Paraná 
por  ella  legitimamente  adquiridas.  Sua  duração  snrá  de  1M> 
annos ;  poderá  ser  proroffado  este  prazo  por  votação  da  assem- 
bica  ^eral  e  com  approvaçâo  do  Governo  Imperial. 

Art.  i.®  A  companhia  se  installanllo^o  que  seus  estatutos 
sejam  approvados  peio  Governo im{>erial . 

Terá  sua  sóde  nesta  corte  e  tratará  directamente  com  o  Go- 
verno Imperial. 

Art.  3.^  O  capital  da  companhia  será  de  500:000|$000  re- 
presentado por  2. 500 acções  de  200^000 cada  uma. 

Além  destas  acções,  serio  concedidas  200  acções  remidas^ 
gozando  de  todas  as  vantagens  das  primeiras,  aos  Engenheiros 
André  e  António  Rebouças^  como  organizadores  da  empreza. 

O  capital  da  companhia  poderá  ser  augmentado  por  aelihe- 
ração  aa  assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  proposta  da  Di- 
rectoria e  com  approvaçâo  do  Governo  imperial. 

Art.  4.®  N.icasodevériAcar^se  o  augmento  de  capital,  a 
assembléa  geral  dos  accionistas  prescreverá  o  modo  pratico 
da  emissão  das  novas  acções. 

Art.  5.^  As  arções  serão  nominativas,  o  a  transferencia 
delias  se  operará  por  termo  lavradoem  livro  especial,  somente 
desde  que  estiver  realizada  uma  quarta  parte  do  capital. 

Art.  Q."  Por  fallecimento  de  qualquer  accionista  passará 
para  seus  herdeiros  não  só  o  direito  ás  respectivas  acções  e 
aos  dividendos  como  também  o  de  tomarem  parte  nas  deli* 
))erações  da  assembléa  geral,  tendo  o  requerido  numera 
de  acções,  com  tanto  que,,  sendo  mais  de  um,  se  combinem 
entre  si  para  um  só  representar 

Art.  7.^  Os  accionistas,  que  não  offectuarem  as  prestações 
de  capital  coma  devida  pontualida  le,  perderão  em  benefi- 
cio da  com))anhia  o  direito  ás  respectivas  acções,  e  ao  valor 
das  prestações  que  já  tiverem  pago . 


CAPITULO  II. 

Da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  8.**  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  constituída 
pelos  possui  lures  de  cinco  ou  mais  acções,  inscripias  noa 
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registros  da  companhia  três  mezes  antes  da  reunião,  para 
qae  forem  convocados. 

Esta  restrícçao  não  será,  porém,  ap[)licavel  na  primeira 
reunião  da  assembléa  geral,  se  ella  tiver  lugar  antes  de 
decorrer  o  prazo  de  três  mezes  depois  da  installação  da 
companhia. 

Art.  9.^  A  assembléa  geral  dos  accionistas  poderá  fi^nc- 
cionar  achando-se  representada,  pelo  menos  uma  quarta 
liarte  do  capital  realizado. 

Quando,  porém,  se  tratar  de  reforma  ou  modificação  de 
qualquer  disposição  destes  estatutos,  não  se  poderá  tomar 
deliberação  alguma,  sem  que  se  ache  representada  a  maioria 
absoluta  das  acções  emittidas. 

Não  se  verificando  esta  condição  na  primeira  reunião, 
convocar -se-ha  outra  por  annuncios  nos  jornacs  mais  lidos 
desta  capital,  para  i5  dias  depois;  nella  j)odcr-se-ha  deli- 
berar, qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  representadas. 

Art.  10.  O  accionista  que,  tendo  voto  na  assembléa  geral^ 
não  puder  comparecer ,  poderá  fazer-se  representar,  confe- 
rindo para  isso  poderes  a  outro  accionista. 

Mo  serão,  porem,  admittidos  votes  por  procuração,  quando 
se  tratar  da  elei(^o  da  Directoria. 

Art.  11.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  voto  por 
grupo  completo  de  cinco  acções,  mas  nenhum  accionista  terá 
direito  a  mais  de  10  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
acções  que  represente  por  si  e  como  procurador  de  outros. 

Art.  Í2.  Em  regra,  sempreqaese^não  tratar  de  eleição  de 
Directores  e  de  membros  da  commissão  fiscal,  ou  de  reforma 
ou  modificação  de  qualquer  disposição  destes  estatutos,  as 
votações  ^rão  feitas  per  capita:  comtudo^  a  requerimento 
de  qualquer  membro  da  assembléa  geral,  esta  poderá  re- 
solver que  se  faça.  por  acções,  na  forma  do  art.  10. 

Art.  13.  Serão  arimittidos  em  assembléa  geral,  exhibindo 
previamente  documentos  comprobatórios  do  seu  direito: 

§  1.**  Os  tutores  por  seus  pupillos. 

§  2.**  Os  maridos  por  suas  mulheres» 

I  3.*  Os  prepostos  de  qualquer  firma  ou  corporação.  Cum- 
pre, porém,  que  qualquer .  dos  representantes  possua  50  ou 
mais  ac^es. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
em  qualquer  dia  do  mez  de  Janeiro  de  cada  aiino,  para  tomar 
em  consideração  o  relatório  da  Directoria,  o  balanço  do  anno 
anterior,  o  parecer  da  commissão  fiscal,  e  eleger  biennalmente 
a  Directoria  e  o  conselho  fiscal . 

No  caso  da  assembléa  geral  não  poder  nessa  reunião  pro- 
nunciar o  seu  juizo  sobre  a  gestão  da  Directoria,  ou  resolver 
qualquer  assumpto  de  interesse  social,  a  sessão  poderá  ser 
adiada  para  outro  dia,  com  tanto  que  não  seja  espaçada  por 
mais  de  oito  dias. 

Art.  15.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordinária» 
mente  quando  a  Directoria  ou  a  commissão  fiscal  o  julgar  con- 
veniente, ou  quando  o  requererem  accionistas  que  repre- 
sentem pelo  menos  1/10  do  capital  realizado;  nas  reuniões 
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exH-aordinarias  não  se  poderá  porém  tratar  de  outro  ító- 
sunipto  além  daquelle  que  fôr  designado  no  annuncio  ae 


Art.  16.  A  convocação,  tanto  para  as  reuniões  ordinárias 
como  para  as  extraordinárias,  será  feita  e  publicada  nos  joi^ 
naesde  maior  circulação  oito  dias  antes  do  indicado  para  a 

\rl  Í7.  A  eleição  de  Director  ou  Directores,  de  membro 
ou  menibros  da  commissão  flscal,  assim  como  todas  as  reso- 
luções  da  assembléa  geral,  serão,  por  maioria  relativa  de 
votos  dos  accionistas  presentes,  e  das  acções  que  elles  repre- 
sentarem, nos  termos  do  art.  11. 


CAPITULO   111 


Da  (administração  da  companhia. 


Art.  18.  A  companhia  será  dirigida  por  uma  Directoria, 
composta  de  três  accionistas,  que  não  poderão  entrar  em 
exercício  sem  possuir  SO  ou  mais  acções,  e  eleita  pela  assem- 
bléa geral  dos  accionistas,  com  excepção  da  primeira  Direc- 
toria, que  será  composta  dos  três  incorporadores  da  compa- 
nhia que  assignam  os  presentes  estatutos. 

As  funcções  da  primeira  Directoria  durarão  até  31  de 
Dezembro  de  1876. 

Art.  19.  Não  poderão  exercer  conjunclamenteocargode 
directores,  accionistas  que  forem  sogro  e  genro,  ou  cunhados 
durante  o  cunhadio,  parentes  por  consanguinidade  até  o  2.** 

§ráo ;  dous  ou  mais  sócios  de  uma  firma  social,  nem  os  enc- 
ores pignoratícios,  se  não  possuírem  o  requerido  numero  do 
acções  próprias. 

Art.  20  Os  Directores  e  os  membros  do  conselho  flscal 
poderão  ser  reeleitos. 

Em  caso  de  impedimento  de  algum  de  seus  membros  a 
Directoria  ou  o  conselho  flscal  elegerá,  de  conformidade  com 
o  art.  17,  o  accionistaquedevefazer  as  suas  vezes. 
Art.  21.  Incumbe  á  Directoria  : 

Jl .®  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  a  prospe« 
ade  da  companhia. 

g  2.°  Nomear  d'entre  seus  membros.  Presidente  e  Secreta- 
rio, competindo  ao  primeiro  presidir  as  reuniões  e  fazer  exe- 
cutar as  resoluções  da  Directoria,  e  ao  segundo  lavrar  bs 
actas  e  fazer  o   expediente. 

%  Z.""  Fazera  inspecçãoeíiscalisação  de  trabalhos  especiaes, 
de  que  depender  o  regular  andamento  e  bom  exíto  do  fim 
social. 

§  4.*  Nomear  um  Gerente  de  sua  confiança,  que  tome  a  seu 
cargo -a  direcção  e  expediente  do  serviço  diário,  fixando  a 
retribuição  dos  seus  serviços.. 
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I  5.**  Nomear,  sob  proposta  do  Garenle,  os  empreitados  que 
forem  necessários,  marcar-lhcs  os  ordenados,  e  a  fiança  que 
devem  prestar. 

I  6.**  Suspender,  iuipôr  muitas  e  demittir  os  empregados 
que  mal  servirem. 

I  7.*  Recolher  a  um  ha nco acreditado  as  sommas  cobradas 
que  na í>  ti  vero m  immediata  applicação. 

§  8.°  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre/C  fazer  di- 
videndo dos  lucros  liíiuidDs,  que  tocarem  aos  accionistas  nos 
mezos  de  Janeiro  e  Julho .  ^ 

§  9.**  Apresentar  á  assembléa  geral  na  sila  reunião  do  mez 
de  Jaaeiro  o  balanço  do  anno  anterior^  e  Telatorio  da 
marcha  e  das  occurrencias  dos  negócios  e  interesses  sociaes. 
§  10:  Facilitar  á  commissão  fiscal  o  exame  da  escriptu- 
ração,  do  archivo,  e  dar.  todas  as  informações  e  explicações 
que  eila  exibir.  ^  ^ 

Art.  22.  Incumbe  a(í  Gorente  : 

§  !.*•  Proceder  sempre  de  accôrdo  com  as  ordens  e  ins- 
trucçoes  da  Directoria. 

%  z.^  Propor  á  Directoria  os  empregados  que  forem  ne- 
cessários para  o  desempenho  do  serviço  a  cargo  da  compa- 
nhia. 

I  S.**  Prestar  á  Directoria  todas  as  informaçõís  que.lhe 
forem  exigidas  e  indicar  todas  as  medidas  que  o  bom  êxito  da 
empreza  reclamar. 

Art.  23.  A  Directoria  será  parcialmente  renovada  bien- 
nalmente,  ficando  com  tudo  nella  dous  dos  membros  era  exer- 
cício. 
\  Art.  24.  A  Directoria,  representada  pelo  seu  Presidente, 

}  poderá  demandar  e  ser  demandada,  preferínJo  sempre*  re- 

solver quaesquer  questões  por  meios  conr'iliatorios  ou  ar- 
bitramento. 

Art.  25.  Os  Directores  serão  retribuídos  com  a  quota  de 
3  "*/„  dedpzida  semestralmente  da  receita  bruta  da  com- 
panhia, depois  de  tirados  os  gastos  do  custeio. 

O  Gerente,  além  do  ordenado  fixo,  perceberá  igualmente 
a  QUOta  de  2°/o  também  deduzida  dos  lucros  líquidos  de 
caua  semestre. 


CAPITULO    IV. 

Da  commissão  fiscal, 

Art.  26.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno  será 
eleita  uma  commissão  fiscal,  composta  de  três  accionistas 
possuidores  de  50  ou  mais  acções,  servindo  de  relator  aquelle 
que  entre  si  designarem. 

Art.  27.  Por  morte,  impedimento  ou  resignação  de  qual- 
quer dos  membros  da  commissão  fiscal,  os  outros  dous  desig- 
narão um  accionista,  possuidor  de  50  ou  mais  aí'çoes,  para 

FAKTE     II.         7. 
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preencher  a  vajía,  exercendo  o  subslUalo  as  funcçôes  do  cargo 
até  a  reunião  da  primem  asseinbléa  geral  ordinária. 

Art.  28.  A  Directoria  franqueará  á  comniissão^físcal  o  exame 
da  eseripturação  dos  documenta  comprobatórios  de  despeza 
e  iodas  as  informações,  sem  reserva,  que  lhe  forem  requi- 
sitadas. 

Art.  29.  Incumbe  á  commissão  fiscal  apresentar  na  assem- 
biéa  ííeral  dos  accionistas  o  seu  parecer  sobre  a  gestão  da 
Directoria  e  quaesquer  negócios  concernentes á  companhia. 


CAPITULO  V. 


Dos  dividendos. 


Art.  30.  Da  receita  liquida  de  cada  semestre  serão  dedu- 
zidos 5"/„  para  retribuição  dos  serviços  da  Directoria  c  do 
Gerente,  na  forma  especificada  no  art.  26. 

Feita  esta  deducção,  o  resto  da  receita  liquida  será  dis- 
trjbuido  entre  os  accionÍ5ftas  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho 
de  Cada  anno. 


C.VPITILO  VI 


Fundo  dv  amortizarão . 


Art.  31.  A  comp^anhia  começará  a  formar  um  fundo  de 
amortização  ao  mais  tardar  dez  annos  depois  da  approvação 
dos  seus  estatutos. 

As  quotas  annuaes,  destinadas  ao  fundo  de  amortização, 
serão  calculadas  de  modo  a  reproduzir  o  capital  da  com- 
panhia noventa  e  nove  annos  depois  de  sua  instíillaçào. 

Rio  de  Janeiro,  H  de  Outubro  de  i871. 
(Seguem  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  4888  — de  5  db  fevereiro  de  1872. 


Concede    a   companhia  ingleu— The  Soulh  Brasilian  Railway  Liuii- 
led — ,  a  necessária  aatorízaçflo  para  faacctooar  no  Império. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Saa  Ma- 

gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  Attendendo 

ao  tequerimento  da  companhia  ingleza — The    South 

Brasilian  Railway  Limited — ,  organizada  em  Londres^ 

nos  termos  dos  Decretos  n.''  3049  de  6  de  Fevereiro  e' 

3161  de  9  de  Outubro  de  1863,  3236  de  21  de  Março  do 

4864,  3551  de  29  de  Novembro  de  1865, 1384  de  22  de 

Junho  e  3924  de  3  de  Agosto  de  1867,  e  4798  de  4  de 

Outubro  do  anno  passado,  para  a  exploração  c  lavra  das 

minas  de  carvão  de  pedra  do  Candiota  e  construcção  de 

uma  estrada  de  ferro  entre  a  cidade  do  Rio  Grande,  na 

Província  de  S.  Pedro,  eo  centrodas  referidas  minas; 

e  conformando-se  por  Sua  Immed  ia  ta  Resolução  de  24 

de  Janeiro  do  corrente  anno,  com  o  parecer  da  Secção 

dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 

em  consulta  de  13  de  Dezembro  do  anno  passado,  Ha  por 

bem  Conceder- lhe  a  necessária  autorização  para  func- 

cionar  no  Império  sob  as  seguintes  clausulas : 

1."^  A  companhia  fica  obrigada  ao  cumprimento  de 
todas  as  disposições  dos  supraditos  decretos,  sujeitan- 
do-se  ás  leis  do  Brasil  nos  actos  que  praticar  no  impé- 
rio. 

2.*  No  caso  de  discordância  entre  o  original  em 
inglez  e  a  traducção  em  portuguez  dos  estatutos 
submettidos  ao  conhecimento  do  Governo,  prevalecerá 
o  primeiro. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Cora- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palicio  do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de 
Fevereirode  mil  oitocentos  selenta  c  dous,  quinqua- 
gcsimo   primeiro    da  Independência     c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Maduido  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4889— de  7  de  fevereiro  de  1872. 

Approtft  o  regulamento  que  fixa  as  ajudas  de  custo  para  transporte  dos 
Sacerdotes  eleitos  e  confirmados  Bispos. 

A  Princcza  Imperial  Rcí,^ente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem.  em  observância  da 
disposição  doart.  l.^^da  Lei  n.**  1993  de  16  de  Agosto  de 
1871 ,  Approvar  o  repfulamen  lo  que  lixa  as  ajudas  de  custo 
para  transporte  dos  Sacerdotes  elei  (os  e  confirmados  Bis- 
pos, e  com  este  baixa,  assignado  pelo  Dr.  João  Alfredo 
Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua  Magcstade  o  Im- 

fierador»  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociosdo 
mperio,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sete  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Rei^amento   a  que   se  refere  o  Decreto 
n.«  4889  de  V  de  Fevereiro  de  187^. 


Art.  1.®  A  ajuda  de  custo  para  transporte  em  viagem 
por  terra,  que  compele  ao  Sacerdote  eleito  c  confir- 
mado Bispo,  será  abonada  de  conformidade  com  a  tabeliã 
annexa. 

•Art.  2.**  A  ajuda  de  custo  em  viagem  por  mar  será 
equivalente  á  importância  das  passagens  do  dito  Sacer- 
dote, das  pessoas  de  familia,  e  dos  empregados  em  seu 
serviço,  que  o  acompanharem.  Esta  importância  po- 
derá ser  augmcntada  até  um  terço  da  quantia  total. 

O  mesmo  Sacerdote,  achando-se  na  Corte,  declarará  ao 
Ministro  do  Império  quaes  as  pessoas  de  familia  e  em- 
pregados que  o  acompanharão,  para.  serem  abonados  os 
transportes  em  dinheiro,  ou  autorizadas  as  passap:ens. 
Se  estivei; em  qualquer  província  fjirá  lai  declaração  ao 
respectivo  Presidente,  que  mandará  abonar  a  impor- 
tância dos  transportes  ou  autorizar  as  passagens,  fa- 
zendo as  devidas  communicaçOes  ao  referido  Ministro. 
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ArU  3.**  Havendo  viagem  por  terra  e  por  mar,  a  ajuda  ' 
de  custo  sevh  abonada  de  accôrdo  com  as  regras  cslabe-' 
lecidas  nos  artigos  antecedentes,  de  modo  porém  que 
em  nenhum  caso  exceda  a  4:000;>000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Fevereiro  dê 
1872.  —  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


TABBLLADAS  AJUDAS  DE  CUSTO  QUE  COMPETEM  A^^S  SACERDOTES 
ELEITOS  B  CONFIRMADOS  BISPOS,  PARA  AS  DBSP^ZAS  DE    TRANS- 
•  PORTE  POR    TERRA,  A  QUE    SE    REFERE    O    DECRETO    N.     4889 
DESTA  DATA. 


Para  distaucias  maiores  de  100  lé- 
guas, não  podendo,  porém,  a  to- 
talidade exceder  a  4:000^:000 
cada  Jegua 

Por  toda  viagem  de  51  a  100  léguas 


»*• 


de  41  a  50 

de  31  a  40 

de  2Í  a  30 

de  10  a  20 

até  10 


8^000 
600^000 
500^000 
400,^000 
300,>000 
200.SOOO 
150â000 


Até  4  '  Mais  de 
pessoas  4  pessoas 
de     de  família 
família 


lO^OOO 
8006000! 

7oo;sooo 

600)000 
500,5000, 
400^000 

3oa,>ooo 


i2;$000 

:0O0AOOO 
900:>000 
80O;$Ô0O 
700;?000 
C00.?000 
500^^000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Fevereiro  de  1872. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 


DECRETO  N.  4890  — de  14  de  fevereiro  de  1872. 

AUora  a  cla">siíicação  de  algumas  das  comarcas  da  Provinda 

de  S.  Panlo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Sealior  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem, 
para  execução  do  art.  29  |  4.*»  da  Lei  n."  2033  de* 20  de 
Setembro  do  anno  passado.  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Ficam  elevadas  a  terceira  entrancia  as 
comarcas  de  Santos  e  Campinas  e  a  segunda  as  do  Bana- 


»i  .  .1 
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nal,  Taubaté,  GuaraUngueti  e  Bragança  ;  todas  da  Pro- 
víncia de  S.Paulo. 

Subsiste  a  classificação  das  outras  comarcas  da  mesma 
Provinda,  a  saber  :  a  da  Capital,  de  terceira  entrancia  ; 
as  de  Sorocaba,  llú,  Itapetininga,  Jacarehy  c  Lorena,  da 
segunda  ;  e  as  de  Botucatú,  Frajica,  Araraquara,  Para- 
hybuna,  Constituição,  Rio  Claro,  Mogymerim  e  Iguape, 
de  primeira. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

* 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  T/ihato. 


< 


DECRETO  N.  4891— de  21  dk  fevereiho  de  1872. 

Sopara  o  icrino  de  Angicos  dos  da  Prínceza  c  Santa  Aima,  na 
Proviucia  do  Rio  Grande  do  Norlts  c  créa  nelle,  reuuido  ao 
de  Mãcáo,  o  lugar  de  Juiz  Muiijcipal,  que  acciunulará  as  Tunc- 
çõcs  de  Juiz  de  Orpliâos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
lade  o  Imperador  o  Senlior  D.  Pedro  11,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  separado  o  termo  de  Angicos  dos 
da  Princeza  e  Santa  Anna,  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte,  e  creado  nelle,  reunido  ao  de  Macáo,  o  lugar 
de  Juiz  Municipal,  que accumulará  as  funcçôes de  Juizde 
Orphâos ;  revogada;*  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador-do  Império.  Ministro  e  Se- 
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cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jusliça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  JaneiFO, 
em  vinlee  um  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

* 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE.  ^ 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  4892— Dt  21  de  fevereiro  de  1872. 

Separa  o  termo  de  Goyauninha  d4>8  de  S.  José  de  Mij)ibú  c 
Flôr,  oa  Província  do  Rio  Grande  di^ortc,  e  crêa  nellf, 
reunido  ao  de  Ganguarelama,  o  luj^^ar  de  Juiz  Municipal,  que 
accuinulará  as  fúncçõt^s  de  Juiz  de  Orpliãos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  separado  o  termo  de  Goyanninha 
dos  de  S.  José  de-Mipibú  e  Flôr,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  c  creado  nelle,  reunido  ao  de  Can- 
guarelama,  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumularú 
as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  eum  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
setenta  edous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.  4893  —  de  21  de  fevereiro  de  1872. 

Aoloriza  a  construcção  de  uma  estrada  «le  ferro  eeonomica 
que  partirá  da  cidade  de  Rezende ,  na  Proviucia  do  Rio  de 
Janeiro,  ff  de  Arôas,  na  de  S.  Paulo.  ^ 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gesladeo  Imperador,  Altendendoaoque  representaram 
o  Engenheiro  Raphael  Archanjo  Galvão  FiUioe  Tenente 
Coronel  Joaquim  Silvério  Monteiro  Leite,  Ha  por  bem 
Conceder-lhes  autorização  para  por  si,  ou  por  meio  de 
uma  companhia,  que  organizarem,  construirem  uma 
estrada  de  ferro  económica  que  partirá  da  cidade  de 
Rezende,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  terminará  na 
de  Arôas,  na  de  S.  Paulo ,  mediante  ás  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado 
Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senlior,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  do8  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  e  um  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência 
c  do  Império . 

PRINCEZA  IMPERIAL  RKGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto  n."*  4893 

desta  data. 


I. 


O  Governo  Imperial  concede  à  companhia  que  o  Enge- 
nheiro Raphael  Archanjo  Galvão  Filho  e  o  Tenente  Coro- 
nel Joaquim  Silvério' Monteiro  Leite  organizarem,  pri- 
vilegio exclusivo  por  espaço  de  50  annos,  a  contar  da 
data  desta  concessão,  para  a  construcção,  uso  e  gozo  de 
hma  estrada  de  ferro  económica  entre  a  cidade  de  Re- 

^.®"^1^' J*^  Provincia  dofiio  de  Janeiro,  e-â  de  Arêas,  na 
de  S.  Paulo. 
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n. 

Durante  o  prazo  do  privilegio  o  Governo  n2o  conce<« 
dera  oatros  caminhos  de  ferro  de  qualquer  svstema, 
dentro  c|^a  zona  de  seis  kilometros  de  cada  lado  e  na 
mesma  direcçSo  da  linha  desta  concessão^  salvo  sendo 
x:om  accôrdo  da  companhia. 

Esta  restriccão,  porém,  não  inbibe  o  Governo  de  cons« 
trair  ou  conceder  outras  estradas  de  ferro  em  prolon- 
^  gamento  da  mesma  linha,  ou  que,  em  referencia  a  ella, 
sejam  consideradas  como  ramaes,  e  bem  assim  não  com- 
prebende  as  que  se  lhe  possam  aproximar,  ou  ainda 
cruzar,  com  tanto  que  na  zona  privilegiada  nada  possam 
receber  ou  entregar. 

Se  a  companhia  não  concordar  com  as  novas  emprezas 
sobre  os  meios  de  harmonizar  o  respectivo  serviço  de 
transporte,  o  Governo,  ouvindo  previamente  os  inte* 
ressados  e  attendendo  ás  conveniências  do  publico,  re- 
gulará o  modo  pratico  do  mesmo  serviço. 

lY. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  veriflcar-se 
dentro  do  prazo  de  três  annos,  contados  da  data  do  de- 
creto de  concessão,  e  não  se  considerará  realizada  sem 
?ue  seus  estatutos  sejam  registrados  no  Tribunal  do 
lommercio  competente. 

Y. 

Os  trabalhos  de  exploração  para  determinação  do  traço 
da  estrada  começarão  dentro  do  prazo  de  um  anno, '^ 
deverão  ficar  ccmcluidos,  de  modo  que  dentro  de  três 
annos,  contados  estes  prazos  daquelia  data,  seja  apre- 
sentado á  approvação  do  Governo  o  projecto  completo  e 
definitivo. 

A  companhia  deverá  submetter  primeiramente  á 
^  approvação  do  Governo  estudos  preliminares  que  possam 

^  servir  para  fixar  os  pontos  extremos  e  os  princípaes 

pontos  intermédios  da  linha,  e  apresentar  aepois  por 
secções,  pelo  menos  de  20  kilometros,  o  projecto  defini- 
tivo, o  qual  deve  compréhender : 

l.*"  Planta  geral  na  escala  de  1  para  10.000  ; 

VAlTt  H*        8« 
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2/  Perfil  longitudinal  na  ^cala  de  i  para  4.000,  para 
distancias  horizontaes,  &  1  imra  400,  p^ra  as  verticaes, 
com  altitudes  referidas  ao  nivel  médio  do  mar,  con- 
tenda a  ei^tensão  e  inclinação  das  subidas  e  descidas,  o$ 
G#mpriDienlp$ '  éos  alinhamenlos.  rectos  e  curvos,  os 
paiod  de  curvatura,  finalmente  indicação  das  distancias 
kíloiáelFícas  e  dos  lugares  para  a^  estações ; 

3.*  Memoria  justificativa  e  explicativa  das  principaies 
disposiçl^es  do  projecto,  acompanhada  de  um  orçamento 
gera!  dás  despegas  de  construèçâío. 

À  faculdade  concedida  i  companhia,  de  apresentar  por 
secçSes  6  projecto  definitivo  da  linha,  não  a  isenta  da 
•brigaçlo  de  submetler  á  approvação  do  Governo  os  es- 
tudos de  toda  a  estrada,  dentro  do  referido  prazp  de 
três  annos. 

VI. 

A  oqmpanhia  executará  as  alterações  do  pi:ojecto  que 
e  Governa  deten^inar  ;  se,  porém,  ^  isso  recusar-8e,o 
mesmo  Governo  maaidará  taaer  as  obra&  preoisaâ,  como 
eatendejr,  cQrrendo  a  despoza  por  conta  da  companhia. 

VII. 

Se  durante  a  execução  dos  trabalhos  a  companhia  re- 
,  Qon|í(ec^r  necessidade  ou  utilidade  em  modificar  o  ^ro- 
jjeçiaaDpr(>vado,  soliicítará  autorização  do  Governo,  ji|s- 
ij&paoao  a  utilidade. 

VIII. 

Os  trabalhos  de  construoção  da  estrada  começarão 
dentro  do  prazo  de  um  anrio  da  approvação  do  projecto 
de/JniUvo,  e  deveifao  ficar  concluídos  em  toda  a  ex- 
tçnsao  da  linhft,  de  modo  que  possa  ser  franqueada  ao 
trafego^  no  prazo  de  cinco  a^inòs,  contados  também  da 
m,esnia  ds^ta. 

ix. 

Se  a  companhia  não  estiver  organizada,  sç  os  planos 
nao  forem  suJljm,etiidos  á^  approvação  do  Governo  ou  se 
as  obras  nío.  começarem,  nos  prazos  marcados  respecti- 
vamente na3  clausulas  í.\  8.»  e  &••,  caducará  esta  con- 
cessão, salvo  caso  de  força  maior,  justiflcado  perante  o. 
governo,  e  poi;  el^e  aceito^ 


A  prorogaçãt)  destes  prazos  não  poderá  ser  maior  de 
um  anno,  findo  o  qual,  se  a  companhia  nSo  tiver  satis- 
I  feito  seu  éòtepromísso,  y^aducárã  esta  c^tfêssSò  sem 

I  mais  formalidade.  ' 

X. 

Depois  da  approvaçâo  dos  estudos  i^reliminares  oa 
do  projecto  definitivo  no  caso  em  que  semente  este  seja 
apresentado,  o  Governo  fixará  por  decreto  o  capital  da 
empreza  necessário  para^D  cumprimento  de  todas  as 
estipulações  desta  concessão,  tornará  esta  effectiva  e 
L  designará  os  pontos  inicial  e  terminal  da  linha  férrea. 

I  XI.       ' 

A  estrada  será  construída  em  condições  apropriadas 
ao  transporte  commodo  e  seguro  de  passageiros  e  mer- 
cadorias de  qualquer  espécie  em  carros  puxadus  per 
machinas  locomotivas. 

Será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  e  linhas  auxi^ 
liares  gne  forem  necessários  para  o  movimsnto  des  trens. 

A  bitola  da  via  férrea  seri  estabelecida  pela  compa* 
nhia,  precedendo  approvaçâo  do  Governo. 

XII. 

A  companhia  obrigar-se-ha  a  manter  serviço  diário 
e  regular  de  trens  de  passageiro^  e  cargas  entre  os 
pontos  extremos  e  intermédios  da  linha,  devendo  para 
isso  construir  todas  as  obra^  e  empregar  os  mcRos  ne- 
cessários, sob  pena  de  mandar  o  Governo  executal-as  á 
custa  da  companhia. 

A  velocidade  dos  trens  será  marcada  pelo  Governo. 

xm. 

Nas  extremidades  da  linha  e  nos  pontos  intermediosi 
oi\de  forem  necessários,  haverá  estações  oom  todas  as 
accommodações  precisas  para  o  serviço  de  viajantes  e 
mercadorias. 

i  ^  XIV. 

A  via  férrea  não  iioipedirâ  o  HVre  trartsito  peíds 
caUainlrns  actaaes  ou  outros  qúe  se  abrirem  í>arà  coiú- 
modidade  pública,  nem  a  cokúpahhia  terá  direito  a 
(|QaIqucr  taxa  pela  passagem  nos  pontos  de  Inteíi^sécçao. 
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^  XV. 

A  companhia  será  obrigada  a  restabelecer  e  manter, 
em  qualquer  tempo,  i  sua  custa,  o  livre  escoamento 
de  UKÍas  as  aguas>  cujo  curso  seja  demorado  ou  retiio 
pelas  obras  da  estrada. 

Nos  cruzamentos  com  os  rios  navegáveis  serão  as 
obras  de  arte  construídas  de  modo  que  não  opponham 
embaraço  algum  à  navegação. 

XVI. 

Todas  as  :)bras  da  estrada  serão  construídas  solida* 
mente  com  materiaes  de  primeira  qualidade. 

XVII. 

A  companhia  será  obrigada  a  estabelecer  em  toda  a 
extensão  da  estrada  de  ferro  telegrapho  eléctrico^  que 
deverá  estar  prompto  para  funccionar  logo  que  a  linha 
férrea  fór  aberta  ao  trafego . 

O  Governo  terá  a  direito  de  utilisar-se  dos  postes 
telegraphicos  da  companhia  para  collocar  um  ou  mais 
fios  eléctricos,  e  de  assentar  os  respectivos  apparelhos  e 
de  estabelecer  escriptorios  telegraphicos  nos  edificios 
das  estações  da  companhia,  sem  que  por  isso  possa  esta 
reclamar  indemnização. 

XVHI. 

Depois  de  conduidas  as  obras  da  estrada,  a  compa- 
nhia será  obrigada  a  conserval-as  sempre  em  bom  es- 
tado,  de  modo  que  não  haja  em  tempo  algum  inter- 
rupção do  trafego,  nem  o  menor  perigo  para  a  circula- 
ção dos  trens. 

Se  as  obras  não  forem  conservadas'  em  bom  estado  o 
Governo  poderá  mandar  fazer  por  conta  da  companhia 
os  trabalhos  necessários  para  restabelecer  a  segurança 
da  via  férrea . 

XIX. 

Se  depois  de  começada  a  construcção  da  estrada  fica- 
rem as  obras  paradas  por  mais  de  seis  mezes,  se  a 
companhia  não  concluir  toda  a  linha  no  prazo  marcado 
na  condição  8/,  se  depois  de  aberta  a  linha  ao  trafego 
fór  a  circulação  interrompida  por  mais  de  três  mezes, 
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ou  se  a  companhia  por  qualquer  motivo  fôr  pelo  Gô- 
▼eruo  declarada  incapaz  de  continuar  os  seus  trabalhos, 
caducará  a  concessão,  salvo  caso  de  força  maior  devi- 
damente provado. 

O  Governo  providenciará  sobre  o  acabamento  das 
obras  ou  continuação  do  trafego,  podendo  adjudicar  a 
outra  empreza  as  obras  executadas  e  materiaes  exis- 
tentes. , 

O  preço  obtido  será  entregue  pela  nova  empreza  á 
companhia,  que  não  terá  direito  a  mais  nenhuma  indem- 
nização. 

Se  não  tiver  lugar  a  adjudicação,  a  companhia  dis- 
porá dOs  materiaes  e  mais  objectos  que  lhe  pertencerem 
dentro  do  prazo  que  fdr  marcado  pelo  Governo  sem 
direito  de  reclamar  cousa  alguma. 

XX. 

Poderá  a  companhia  desappropriar,  iht  forma  do  De- 
creto n."*  1664  de  27  de  Outubro  de  188S,  os  terrenos 
de  dominio  particular^  que  forem  necessários  para  o 
leito  da  estrada,  suas  estações  e  mais  dependências. 

Para  os  mesmos  fíns  e  durante  o  prazo  do  privilegio, 
conceder-lhe*ha  o  Governo  gratuitamente  o  usufructo 
da  zona  gue  occupar  dos  terrenos  devolutos  e  nacio- 
naes,  e  aos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses, 
salvas  as  indemnizações  que  forem  de  direito. 

XXI. 

Será  concedido  á  companhia  importar  livre  de  di- 
reitos, durante  o  prazo  do  privilegio,  todas  asmachinas, 
wagons,  trilhos,  carvão  e  mais  materiaes  que  tiverem 
de  ser  empregados  na  construcção,  conservação  e  custeio 
da  linha,  ficando  nesta  parte  sujeita  aos  regulamentos 
fiscaes. 

Pará  poder  gozar  deste  favor,  deverá  a  companhia  no 
principio  de  cada  anno  apresentar  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas  uma  relação  dos 
objectos  que  tiver  de  importar  durante  o  anno. 

xxn. 

A  companhia  terá  o  direito  durante  o  tempo  do  seu 
privilegio  de  explorar,  dentro  da*  zona  privilegiada, 
minas  de  quaesquer  metaes  e  de  productos  chimícos 
que  descobrir,  sem  detrimento  de  direitos  adquiridos. 
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dereodo  requerer  ao  Gorerno  a  fim  de  lhe  serem  demar* 
cadas  as  datas  e  estipuladas  as  condiçCtes  de  seu  gozo, 
na  forma  da  legislação  vigente. 

XXIII. 

Os  preços  do  transporte  dè  passageiros  e  mercadorias 
de  qualquer  espécie  serão  determinados  emuma  tatifa  or- 
ganizada pela  companhia  de  accôrdocom  o  Governo,  de- 
vendo a  tarifa  ser  revista  de  três  em  trcs  annos,  e  re- 
duzida de  modo  aue  um  terço  do  excesso  de  12  7o  seja 
applicado  á  sua  reducção,  outro  terço  em  favor  da  cm- 
preza  c  o  restante  ao  fundo  de  amortização. 

XXIV. 

o  Governo  fiscalisará,  como  julgar  conveniente,  a 
execução  das  obras,  o  serviço  do  trafego  e  o  cumpri- 
mento  de  todas  as  clausulas  desta  concessão. 

As  despezas  da  fiscalisação  correrão  por  conta  da  com*^ 
panhia. 

XXV. 

• 

Serão  observadas  nesta  estrada  de  ferro,  no  que  lhe 
fór  applicavel,  as  disposições  das  regulamentos  em  vigor 
nas  outras  estradas  de  ferro  e  de  quaesquer  outros 
que  forem  expedidos,  uma  vez  que  não  contrariem  as 
condições  desta  concessão. 

XXVI. 

Depois  dos  10  primeiros  annos  de  duração  do  privi- 
legio deverá  a  companhia  começar  a  formar  seu  fundo 
de  amortização,  empregando  para  esse  fim,  pelo  menos, 
V2  7o  do  capital  despendido,  quando  a  renda  liquida  ex- 
ceder a  77o. 

XXVII. 

Em  qualquer  época,  depois  de  decorridos  os  primeiros 
15  annos  de  duração  do  privilegio,  poderá  o  Governo 
resgatar  a  presente  concessão,  se  o  julgar  conveniente. 

U  preço  do  resgate  será  fixado  por  dons  árbitros, 
um  nomeado  pelo  Governo  e  ou^ro  pela  companhia  os 
quaes  tomarão  em  consideração  não  só  a  importância 
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das  obras  do  estado  em  que  estiverem,  sem  atten- 
derem  ao  custo  primitivo,  mas  também  á  renda  li- 
quida da  estrada  nos  cinco  annos  anteriores. 

Em  nenhum  caso  porém  o  preço  do  resgate,  que  re- 
sultar do  arbitramento,  será  superior  a  uma  somma^ 
cuja  renda  annual  de  6  7o  seja  equivalente  á  renda 
Hqruída  média  dos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  doas  árbitros  não  concordarem,  dará  cada 
um  sen  parecer  e  será  a  questão  resolvida  pela  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Do  preço  do  resgate,  conforme  fôr  arbitrado,  será 
deduzido  o  fund^  de  amortização  que  então  houver. 


V- 


XXVIII. 

Terminado  o  prazo  do  priviíegio  continuará  a  com- 
panhia na  posse  e  gozo  da  estrada  e  suas  dependências, 
pagando  desde  Jogo  ao  Governo  o  que  por  este  fôr  fi- 
xado pelo  aforamento  dos  terrenos  devolutos  e  nacionaes 
<xrcapados  pela  empreza . 

XXIX. 

As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  quaesquer 
sommas  de  dinheiro  perlencentes  ao  Thesouro  Gerai  ou 
Provincial,  os  presos  e  seus  respectivos  guardas  e.os 
agentes  poíiciaes  em-  serviço  serão  transportados  gra- 
tuitamente pela  companhia  com  as  necessárias  garantias 
de  segurança. 

XXX. 

Qnando  fôr  necessário  transportar  tropas  e  material 
de  guerra  a  companhia  porá  immediatamcnte  á  dispo- 
sição do  Governo,  pela  metade  dos  preços  da  tarifa,  todo 
o  material  rodantc  què  possuir. 

As  outras  cargas  do  Governo  não  especiQcadas  no  ar-» 
tigo  antecedente  c  os  colonos  com  suas  bagagens  serão 
transportados  também  pela  metade  dos  preços  da  tarifa. 


XXXI. 

o  Governo  concede  á  companhia  traní^por te  gratuito 
pela  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  para  todo  o  material 
fixo  e  rodante  destinado  á  inauguração  de  toda  a  es- 
trada. 
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XXXII. 

A  companhia  poderá  estabelecer  sua  sede  no  paiz  ou 
fora  delle^com  tanto  que  tenha  no  Brasil  representante 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  resolver  directamente 
com  o  Governo  quaesquer  questOes  emergentes,  ficando 
entendido  que,  ou  sejam  com  o  Governo  ou  com  parti- 
culares, serão  todas  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil  de 
conformidade  com  a  respectiva  legislaQâro  e  sem  recurso 
para  tribunaes  estrangeiros. 

XXXIU. 

Em  caso  de  de.saccôrdo  entre  o  Governo  e  a  companhia 
sobre  direitos  eobrigaçOes  de  ambas  as  partes,  na  exe- 
cução desta  concessão,  será  a  questão  resolvida  por  dous 
árbitros,  um  nomeado  pelo  Governo  e  outro  peia  com- 
panhia. 

Se  estes  não  concordarem  dará  cada  um  seu  parecer 
em  separado,  e  a  questão  será  resolvida  pela  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

XXXIV. 

A  companhia  não  poderá  reclamar  do  Thesouro  Nacio- 
nal garantia  de  juros  sobre  o  capital  empregado  em  suas 
obras  nem  prestação  ou  subvenção  alguma,  nem  quaes- 
quer favores  além  dos  que  se  acham  expressos  nas  pre* 
sentes  condições. 

XXXV. 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  clausulas  desta 
concessão,  para  as  quaes  já  não  estiverem  estabelecidas 
penas  especiaes,  poderá  o  Governo  impor  multa  de  um 
a  10  contos  de  réis,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Se  se  tratar  de  falta  de  execução  de  obras  previstas 
nestas  clausulas  ou  constantes  dos  planos  approvados  ou 
da  má  execução  de  algumas  obras,  poderá  o  Governo, 
além  da  imposição  da  multa,  mandar  fazermos  trabalhos 
que  julgar  necessários  por  conta  da  companhia. 

XXXVI. 

A  companhia  remetterá  ao  Governo,  no  fim  do  mez 
de  Janeiro  de  cada  anuo,  um  relatorjo  circumstanciado. 


\ 
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relativo  ao  anno  antecedente,  de  todas  as  occurrencias, 
movimento  de  passageiros  e  mercadorias,  receita  e  des- 
peza,  e  estado  da  linjha  e  condições  fínanceiras  da  em« 
preza . 

XXXVII. 

Dentro  dos  primeiros  três  mezes  depois  de  entregue 
a  linha  ao  trafego  deveráa  companhi»remetter  ao  6o<* 
verno  bs  pianos  completos  e  uma  memoria  descríptiva 
da  estrada  conforme  a  execução. 

XXXVIII. 

A  concessão  feita  por  este  decreto  não  pôde  ser  trans« 
ferida  senão  á  companhia  que  os  peticionários  se  obri'* 
gam  a  organizar. 

XXXIX. 

o  Governo  submetterá  a  presente  concessão  á  appro- 
vagão  do  Corpo  Legislativo,  na  próxima  sessão,  quanto  á 
parte  que  delle  depender. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de  Fevereiro  de 
1872. — Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4894  —  de  22  d£  pevereiUo  de  1872. 

Concede  privilegio  a  Manoel  Frank  para  o  estabelecimento  de 
uma  grande  fabrica  de  papel  no  Império. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  requereu 
Manoel  Frank,  econformando-se  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda.Na- 
Cional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  lOannos 
para  estabelecer  uma  grande  fabrica  de  papel  no  Impé- 
rio, sob  as  seguintes  clausulas  :  ^ 

« 

1/  O  concessionário  empregará  exclusivamente  como 
matéria  prima  no  fabrico  do  papel  os  productos  vege-* 
taes  descriptQS  no  memorial  que  acompanhou  sua  pe- 
tição de  30  de  Março  de  1870  r 

FARTE  W.         9. 
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2.'  Continiia  a  sor  livre  a  introducção  de  igual  pro- 
duclo,  procedente  do  paizos  estrangeiros,  nao  abran- 
gendo este  privilegio  o  papel  preparado  de  outro  moda 
no  Império,  nem  as  machinas,  combinações  ou  pro- 
cessos accessorios  que  interessem  outras  industrias; 

3.*  Será  vendida  ao  peticionário  pelo  preço  mínima 
da  Lei  n.\COl  de  18  de  Setembro  de  1850  a  área  de 
terreno  devoluto,  que  o  Governo  Imperial  puder  ce- 
der-lhe,  na  Provincia  de  Santa  Catharina  ou  cm  outra 
que  escolha  para  a  fundação  da  fabrica  e  cultura  dos 
vegetaes  empreitados,  como  matéria  prima,  na  manu- 
factura do  papel ; 

4/  Das  machinas,  que  o  concessionário  importar  para 
o  serviço  de  seu  estabelecimento,  só  gozarão  de  isenção 
de  direitos  as  que  estiverem  compjehendidas  na  dispo- 
sição do  §  30  do  art.  5j2  do  regulamento  aporovado 
pelo  Decreto  n.^  2647  de  19  de  Setembro  de  1860 ; 

5.*  Esta  concessão  fica  dependente  da  approvaçSo  do 
Poder  Legislativo  na  parte  que  lhe  compete. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e 
dous  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva, 


DECRETO  N.  4893—  de  22  de  fevereiro  de  1872. 

Concede  a  João  Baptista  VIanna  DrummoDd  e  outros  autorização 
para  estabelecerem  uma  linha  de  trilhos  urbanos  entre  esta 
Corte  e  os  bairros  de  Andaraliy  Grande,  Engenho  Novo  e  S. 
Francisco  Xavier. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Ma^ 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  llie  representaram  João  Baptista  Viannâ  Drum- 
mond,  os  Drs.  Joaquim  Rodrigues  de  Oliveira  e  Carlos 
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Frederico  Taylor ,  Ha  por  bem  conceder-lhes  autori- 
zação para  estabelecerem  uma  linha  de  trilhos  urbanos 
com  ramaes  entre  a  rua  Nova  do  Imperador,  em  frente 
^0  Matadouro  e  a  fazenda  do  Macaco,  sob  as  clausulas 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  Tbeodoro  Ma- 
chado Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  do  mesmo 
AUgiuto  Senhor,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos 
Negociosrda  Agricultura,  Commercio   e  Obras    Pu- 
blicas, oue  assim.o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Feve- 
reiro de-mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo 
.  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  MacMd^  Freire  Pereira  da  Silva, 


Caanaolas  a  «ne  se  refere  o  Deereto  desta  data 


I. 


O  Governo  Imperial  concede  a  João  Baptista  Vianna 
Drummond  eaos  Drs.  Joaquim  Rodrigues  de  Oliveira  e 
Carlos  Frederico  Taylor  autorização  para  estabelecerem 
uma  linha  de  trilhos  urbanos  pelo  systema  dos  da  Com- 
panhia Rio  de  Janeiro  Street  Railway,  que,  partindo  da 
roa  Nova  do  Imperador,  em  frente  ao  Matadouro,  siga 

Í)rella  epcla  de  S.  Francisco  Xavier  até  a  fazenda  do 
acaco,  no  Andarahy  Grande,  ponto  terminal,  com  dous 
ramaes,  dirigindo-se  ura  ao  Eni^enho  Novo  pela  mesma 
fazenda  do  Macaco e  Andarahy  Grande,  e  outro  pela  rua 
do  Andarahy  Grande  até  o  Portão  Vermelho,  procuran- 
do de  novo  a  rua  de  S.  Francisco  Xavier. 


II. 


Na  construcçãoda  linha  principal  c  seus  ramaes  serão 
observadas  as  seguintes  condições  technicas : 

1.*  O  systema  de  carris  de  ferro  será  o  mesmo  actual- 
mente usado  nas  linhas  da  Companhia  Rio  de  Janeiro 
Strífet  .Railway,  podendo  todavia  ser  empregado  o  sys- 
tema de  bitola  estreita. 
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2/  A  dislancia  entre  nin  e  outro  trilho  será  no  má- 
ximo de  quatro  pès  e  seis  pollegadas;  nos  pontos  cm 
que  houVer  desvio  ou  linha  dupla,  o  espaçaentre  as  daas 
linhas  não  excederá  de  três  pés  e  seis  pollegadas. 

3/  A  linha  poderá  ser  singela,  e  os  trilhos  assenta- 
dos, sempre  que  fOr  possivel,  no  centro  das  ruas  e  de 
modo  que  não  prejudiquem  o  transito  nas  ruas,  estra- 
das ou  caminhos  cuja  largura  exceder  de  14  metros ; 
sendo,  porém,  de  menor  largura,  serio  collocados  em 
um  dos  lados,  ficando  a  largura  dos  passeios  livre  á  cir- 
culação das  pessoas  a  pé. 

4/  A  superfície  superior  dos  trilhos  ficará  no  mesmo 
nivel  da  calçada  ou  macadam,  de  sorte. que*  não  diffi- 
culte  a  circulação  dos  vehiculos  e  animaes,  quer  longi- 
tudinalmente, quer  transversalmente. 

6/  Os  carros  empregados  no  transporte  terão  accom- 
modaçdes  para  30  passageiros  no  máximo,  não  exceden- 
do a  sua  largura  a  um  pé  de  cada  lado  fora  dos  trilhos, 
e  serão  construídos  por  forma  que  possam  tomar  qual- 
quer direcção  sem  precisarem  voltar  sobre  trilhos.  A 
tracção  far-se-ha  por  animaes. 

m. 

■ 

As  obras  da  linha  principal  deverão  começar  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes  e  terminar  no  de  18  mezes>  am- 
bos contados  da  data  do  contracto  que  os  concessioná- 
rios celebrarem  em  virtude  desta  concessão,  e  as  dos 
ramacs  ficarão  concluídas  no  fim  de  10  mezes  contados 
da  expiração  do  segundo  daquelles  prazos.  Estes  prazos 
são  improrogaveis. 

IV. 

Se  dentro  dos  prazos  da  condição  anterior  não  tive- 
rem começado  a  funccionar  as  linhas  concedidas,  ou 
se  depois  de  começado  fõr  interrompido  o  serviço,  ca- 
ducará a  presente  concessão,  salvo  o  caso  de  força 
maior,  devidamente  provada  perante  o  Governo  Im- 
perial. 

V. 

A  pena  de  nuUidade  da  concessão  será  imposta  admi- 
nistrativamente pelo  Governo  Imperial,  sem  dependên- 
cia de  outra  formalidade.  Feita  a  competente  intimação 
^  empreza,  o  Governo  reassumirá  o  direito  do  conceder 
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estas  linhas  a  quem  julgar  convenicnto,  nOíó  podendo 
os  concessionários  actuaes  reclamar  indemnização  por 
qualquer  titulo  que  seja. 


VI. 


As  obras  serão  executadas  i  custa  dos  concessionários 
ou  de  uma  cómpanhra,  que  poderão  incorporar  dentro 
ou  fora  do  paiz. 

VII. 

• 
Antes  de  principiarem  os  trabalhos  de  construcção 
destas  linhas  a  empreza  submetterá  â  approvação  do 
Governo  :  i.""  a  planta  das  linhas  com  as  indicaç(íes  de 
sua  direcção  e  a  plano  das  estações  de  partida,  che- 
gada e  intermediarias ;  2 .  ^  desenhos  dos  carros  com  suas 
dimensões. 

Sem  embargo  da  approvação  dos  planos,  o  Governo 
poderá  exigir  a  construcção  de  novas  estações,  quando 
as  conveniências  do  publico  as  exigirem,  e  a  empreza 
será  obrigada  a  construil-as  dentro  do  prazo  que  lhe  fòr 
marcado. 

VIII. 

A  empreza  pagará  á  Illma.  Gamara  Municipal  pelos 
terrenos  de  sua  propriedade,  que  occupar,  o  arren- 
damento que  a  mesma  Gamara  arbitrar,  e  fará  a  acqui- 
sição  dos  que  forem  precisos  para  a  abertura  e  alar- 
gamento de  ruas,  estradas  ou  caminhos,  requerendo 
ao  Governo  a  desappropriação  das  propriedades  neces- 
sárias para  esse  fim,  no  caso  de  não  as  poder  con- 
seguir por  meios  amigáveis.  Fica  entendido  que  a 
desappropriação  se  fará  pelas  disposições  do  Decreto  le- 
gislativo n.""  353  de  12  de  Julho  de  1848^  e  que  as  res- 
pectivas despezas  correrão  por  conta  da  mesma  empreza. 


IX. 


Nos  lugares  convenientes,  designados  na  planta  das 
linhas,  haverá  os  desvios  necessários  para  a  regulari- 
dade e  commodidade  do  serviço. 
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X. 

A  cmpreza  empregará  os  cantoneiros  ou  guardas  que 
forem,  precisos  para  limpeza  dos  carris,  c  no  cruza- 
mento aas  ruas,  a  fim  de  avisarem  os  transeuntes  da 
aproximação  dos  trens. 

XI. 

A  tarifa  dos  preços  de  passagem  ^erá  organizada  pela 
companhia  segundo  as  distancias  a  percorrer,  mas  não 
poderá  ser  posta  em  execução  senão  depois  de  approvada 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Pela  maior  distancia  a  percorrer,  não  poderá  a  eni- 
preza  receber  mais  de  200  réis. 

Da  mesma  sorte  serão  organizadas  as  tabeliãs  das  horas 
de  partida  dos  carros  e  do  numero  de  viac^ens,  asquaes 
serão  também  submettidas  à  approvação  do  mesmo  Mi- 
nistério, e  não  poderão  ser  alteradas  sem  sua  autori- 
zação. 

Se,  porénu  aquelle  Ministério  julgar  conveniente  à 
commodidade  publica,  poderá  exigir  maior  ntimero  de 
viagens  do  que  as  mencionadas  na  tabeliã. 

XII. 

A  empreza  dará  transporte  gratuito  aos  agentes  do 
Correio  e  da  Policia  e  a  quaesquer  empregados  públicos, 
que  apresentarem  passe  dos  respectivos  chefes,  decla- 
rando que  vão  em  serviço  publiro. 

No  caso  de  incêndio  em  propriedades  situadas  nas 
ruas  das  linhas,  estradas  ou  ca«iinhos  concedidos,  ou  ém 
suas  immediações,  a  empreza  dará  também  passagem 
gratuita  aos  bombeiros,  empregados  c  agentes  de  po- 
licia, e  porá  á  disposição  do  Chefe  de  Policia,  do  Director 
geral  do  corpo  de  bombeiros,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer 
um  carro  especialmente  construído  para  transportar  até 
duas  bombas  de  extinguir  incêndios. 

XIII. 

Para  o  assentamento  dos  trilhos  e  seu  posterior  con- 
certo precederá  licença  da  Illma.  Camará  Municipal;  a 
esapressa,  i)orém,  em  casos  urgentes,  poderá  proceder  aos 
concertos  indispensáveis  á  regularidade  do  trafego,  par* 
ticipando  immediatamente  á  mesma  Gamara. 
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XIV. 

A  empreza  não  poderá  também  alterar  em  nenhum 
caso  os  nivelamentos  das  ruas,  estradas  ou  caminhos  sem 
autorização  prévia  da  mesma  lUma.  Gamara,  a  qual  so- 
mente será  concedida  senão  resultar  prejuízo  ao  publii^o 
e  ás  propriedades  particulares.  As  despezas  feitas  com  a 
alteração  do  nivelamento  das  ruas,  estradas  ou  ca- 
minhos, correrão  por  contada  empreza. 

XV. 

Â  empreza  pagará  á  mesma  Illma.  Gamara  as  despezas 
de  conservação  do  calçamento  oumacadamiiçamento  das 
ruas,  estradas  ou  caminhos,  no  espaço  comprchendido 
pelos  trillios  e  mais  0,°'  2o  para  cada  lado  exterior,  sendo 
laes  despezas  indemnizadas  mensalmente  pelos  mesmos 
preços  exigidos  de  outras  emprezas. 

XVI. 

Também  será  responsável  pelas  despezas  com  o/esta- 
belecimento  do  calçamento  ou  macadamisamento  das 
ruas,  estradas,  ou  caminhos  no  seu  primitivo  estado,  se 
por  qualquer  circumstancia  deixar  a  empreza  de  func- 
cionar,  ficando  para  este  fim  hypothecadoá  Illma.  Ga- 
mara seu  material  rodantc  e  ílxo. 

XVII. 

Todas  as  vezes  que  a  Illma.  Gamara  Mnnicipal  resolver 
a  construcção  qu  reconslrucção  dos  calçamentos  das  ruas, 
estradas  ou  caminhos  das  linhas  concedidas,  nenhum 
embaraço  será  opposto  pela  empreza,  nem  reclamada 
qualquer  indemnização  pela  interrupção  do  trafego  se 
fôr  indispensável,  correndo-lhe,  porém,  a  obrigação 
de  collocar  os  trilhos  á  proporção  que  gs  calçamentos 
progredirem. 

XVIIL 

O  Governo  nomeará  um  Engenheiro  para  fiscalisar  a 
execução  do  serviço  desta  empreza  e  fazer  manter  o  ser- 
viço com  regularidade  e  boa  ordem.  Os  vencimentos 
deste  fiscal  serão  fixados  pelo  Governo,  de  accôrdo  coma 
empreza,  que  trimensalmente  entrará^  para  o  Theso^ro 
Nacidnal  com  metade  de  sua  importância. 
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XIX. 

Todas  as  questões  gue  sesascitarcmentre  o  Governo 
e  aempreza  serão  decididas  por  arbitramento. 

Cada  uma  das  partes  contractantes  nomeará  seu  ar« 
bitro,  e  o  terceiro,  que,  no  caso  de  empate,  decidirá  de- 
finitivamente, será  escolhido  por  accórdo  de  ambas,  e 
em  falta  deste  por  sorteio  d'entre  dous  Conselheiros 
de  Estado,  designados  cada  um  por  uma  das  partes 
contractantes. 

XX. 

Todas  as  «disposições  destas  clausulas  relativas  aos 
concessionários  scrâo  inteiramente  applicaveis  á  sotie^ 
dade  ouxompanhia  que  por  elles  fór  organizada. 

XXI. 

A  companhia  durará  35  annos,  contados  desta  data^ 
e,  findo  este  prazo,  reverterá  para  o  domkiio  da  Mu- 
nicipalidade todo  o  material  fixo  e  rodanteda  compa- 
nhia, que  ficará  ipso  facto  dissolvida,  e  não  terá  di- 
reito a  indemnização  alguma. 

XXII. 

Serão  opportunamente  submet  tidas  á  approvaç^  do 
Poder  Legislativo  as  condições  da  presente  conces- 
são, na  parte  que  delia  dependerem. 

XXIII. 

O  Governo  poderá  resgatar  esta  concessão  em  qual- 
quer tempo  depois  dos  dez  primeiros  annos  da  concessão. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  arbitras, 
um  nomeado  pelo  Governo  e  outro  pela  companhia, 
os  quaes  tomarão  em  consideração  não  só  a  impoi^- 
tancia  das  obras  no  estado  em  que  então  estiverem 
(sem  a t tenderem  ao  seu  custo  primitivo),  mas  também 
a  renda  liquida  da  estrada  nos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  dous  árbitros  não  chegarem  a  um  accórdo,  dará 
cada  um  o  seu  parecer,  e  será  a  questão  resolvida  pela 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 

XXIV. 

Pela  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  clau- 
sulas   desta  concessão,  para  a  qual  já  não  estiverem 
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estabelecidas  penas  especiaes,  poclerã  o  Governo  impar 
multas  de  uma  dous  contos ^e  réis,  conforme  a  gra* 
Yid^de  do  caso. 

Se  tratar-se  de  falta  de  execução  de  obras  previs- 
tas nestas  clausulas,  ou  de  má  execução  de  algumas 
obras,  poderá  o  Governo,  além  da  imposição  da  mul- 
ta» mandar  fazer  os  trabalhos  que  julgar  necessários, 
por  conta  da  empresa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Fevereiro  de 
1872. — Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  S896  —de  29  de  fevereiro  de  i873. 


Altera  as  dt<ipo$iç6es  dos  tf  3.»,  9.«  e  10  do  art.  10  do  Regu* 
lamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.*^4e79  de  i7de  Jaueiro 
de  1871. 

A  Prínceza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma« 
gestade  O  Imperador,  Tomando  em  consideração  o  que 
representou  o  Director  do  Externato  da  Escola  de  Ha« 
rinha.  Ha  por  bem,  na  forma  do  art.  33  do  Regulamento 
a  que  se  refere  o  Decreto  n/  4670  de  17  de  Janeiro 
âo  anno  próximo  findo.  Alterar  pelo  modo  seguinte 
os  §§  3.%  9.*  e  10  do  art.  10  do  citado  Regulamento  : 

As  provas,  oral  è  escripta,  poderão  ser  feitas  em  dias 
disti netos  quando,  por  affluencia  de  trabalho,  não  fór 
possível  prestal-as  no  mesmo  dia. 

Fica  reduzido  a  uma  hora  o  prazo  da  prova  escripta. 

Cada  examinador  arguira  por  espaço  de  um  quarto 
de  hora,  menos  no  exame  de  mathematicas,  que  será 
de  vinte  minutos. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Con- 
selho daquelle  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro,  em  vinte  e  nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

prínceza  imperial  regente. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 

FAKTS  It.         10. 
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DECRETO  N.  4897  —  dk  Í9  db  fevereiro  de  1872. 

Concede  á  cofnpanhia  de  segaros  marítimos  e  terrestres— Perse- 
▼erança— aulorizaçio  para  funccionar  e  approva  os  respectivos 
estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Hages* 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D,  Pedro  II,  Attendendoao 
requerimento  da  companhia  de  seguros  marítimos  e  ter- 
restres—Perseverança -^organizada  na  Cidade  do  Rio 
Grande,  e  na  conformidade  de  Sua  Immedíata  Resolução 
de  6  do  corrente  mez,  .tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exa- 
rado em  Consulta  de  14  de  Dezembro  do  anno  Ondo, 
Ha  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  funccionar, 
e  àpprovar  os  respectivos  estatutos,  sob  as  clausulas 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  Theodoro  Ma- 
cnado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras  Publicas, 

2ue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  nove  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Sika. 


Claasnlas  aqiic  se  refere  oDcn^reto  n.*488V 

desta  data» 


L 

No  fim  do  arl.  1.°  acrescenle-se  a  seguinte  clausula: 
— dependendo  da  appròvação  do  Governo  a  creação  de 
agencias  fora  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

II. 

Aoart*  10  in  fine  acrescente-se  também  o  seguinte-^ 
devendo  poróm  neste  caso,  pagar  o  juro  da  mora. 
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III. 


No  art.  12  depois  das  palavras— balanços  semestraes— 
acrescenlem-se  as  seguintes— e  procedentes  de  operações 
efTectíTameatc  concluídas  nos  respectitos  semestres. 

IV. 

No  art.  23supprimam-se  as  palavras^-da  Directoria. 

« 

V. 

/ 

No  art.  28  supprimain-sê  as^palavras— e  levarSo  ao 
conhecimento  do  Governo  o  que  resolverem. 

VI. 

Ao  §  2.^  do  art.  39  acrescente-se— devendo  a  fixaçSo 
do  nutnero  dos  empro^i^ados  e  seus  vencimentos  ser  ap- 
provados  pela  assembiéa  geral  dos  sócios. 

VII. 


No  art.  49  supprtmam-se  as  palavras — renunciando  a 
qnaesquer  direitos  que  tenham  ou  possam  vir  a  ter  para 
impedir  sua  observância . 

VIII. 

No  art.  KO  acrescentem-se  as  seguintes  palavras— e 
aceitação  por  parte  de  accionistas  representantes,  pelo 
menos,  de  metade  do  capital.  ' 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Fevereiro  de  1872. 
— Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Sika. 
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Estatutos  dl  companhia  ile  segaras  mritiHas  e  f er- 
restres— Perseveraica— Ba  Cidade  do  Rio  Graade. 
ProTincia  de  S.  Pedro  do  Sal ,  a  (jie  se  relère  • 
Jteereto  i.°  4897  de  29  de  Fevereiro  de  1812. 

CAPITULO  I.  • 

Ba  sociedade,  suã  durarão  edfssQlu^^ão. 

Art.  !.•  A  companhia  de  seguros  marítimos  e  terrestres 
genominar-se-ha-— Perseverança— ,  tendo  sua  sede  na  Ci- 
dade do  Rio  Grande,  Província  de  S.  Pc»dro  do  Sul :  e  poderá 
ter  agencias  nas  differentes  praças  do  Império,  a  juizo  da  Dl* 
rectona.  *-       *     * 

^Jtfh  **i  A  ,?<*"íP«níí»a  durará  por  espaço  de  quinxe  annos, 
Sc/lír.^*  ^^  ^íf  ®";  ^?®  ^  effectuar  o  registro  dos  presentes 
ffi«lJ**^^5  ^  ^^  ^^^^  ^^  dissolvida  antes  desse  tempo  se 
S?ff®^?*'^^  ^!^^  absorvam  mais  de  um  terço  de  seu  ca- 
Jn  r  J?ff  ^i^^n®  ^"^^^  .^®  reserva,  ou  nos  casos  do  art.  295 
aoLodigo  do  Commercio  e  mais  leis  em  vigor. 

woií?*?  ^®  sua  duração  poderá  ser  prorogado  por  deIN 

rnnvnplíf  !^™v'^*.  ^^^^^ '  P^^*  ^^  «»«  exprcssamcntc 
convocada,  e  mediante  concurso  do  Governo. 

CAnxuLo  u, 

■ 

Oo  /Im  da  compat^a  e  natureza  de  auaa  operarões. 

«s1^íLfmÍ'í.iHm«£""'''^  **"  ^^ .''™  segurar  contra  todos 
dL  H^nr^^riJ""*^'  P*'"^]'*  «  avarias,  com  a  única  excepção 
Sdó    d«'?AS«íi*',*'*  <^»«"nercío  illicito  ou  de  contra- 

«s'*r^Lt*i.^«fní?ií?»l'"Jf°*''"^"f^  segurará  contra  uidos 
^^Jl^ '  Hf^JU^zo?  c  perdas  occasionadas  nor  incêndio  nn 
com^o^flm  de  evital-oe  de  minoral^o,  as5Íni*^omo'5Sr  c%e?t« 

9I  i%-^^y"I^!,^^^  rústicas  e  urbanas. 
«••  Edifiçlos do  Esudo  e  de  particulares 

i  •  SlS*' P*"'*'"'"*»  alfandegados. 
K.  2?'^'i<^.«  «rmaiens  de  mercadorias 

re^UvKdía.'"'*^"*''  *""**^  «  "«^P^  ««tentes  nos 
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Etceptaam-sc:  • 

1.*  GM  theatros  e  casas  de  espectáculo^  suas  pertenças  o 
depcDâencias. 

i.*  Os  armazéns,  depósitos  c  fabricas  de  combustível  o 
suas  pertenças  e  dependências. 

Art.  5.*  A  companhia  segurará  ainda,  contra  quaesquer 
av^arias,  todas  as  mercadorias  transportadas  por  via  férrea. 

Art.  6.*  Os  riscos  principiarão  o  terminarão  sempre  ao 
meio  dia  dos'  dias  assignados  pelo  ajnste ;  porém,  em  caso 
nenhum  principiarão  antes  do  momento  da  assiguatura  da 
apólice  respectiva . 


CAPITULO  III.     * 

Do  fundo  da  companhia,  seus  lucros,  dividendos  e  reservas,. 

Art.  7.*  O  fundo  social  da  companhia  será  de  i.00a:000;$000 
divididos  cm  5.000  acções  de»  200^(000  cada  uma. 
Art.  8.**  O  seu  fundo  effectívo  será  de  lOOiOOOj  ou  10  Vo 
I  do  capital  social,  que  serão  realizados  dentro  de  15  dias  de* 

pois  da  chamada  feita  pela  Directoria. 

Art.  9.*  As  opcraçõjs  da  compaiUiia  começarão  logo  que 
esteja  realizado  o  capital  de  que  trata  o  artigo  antece* 
dente. 
\  Art.  10.  O  accionista  que  não  recolher  á  caiia  da  compa- 

nhia 08  10  Vo  de  suas  acçõas  no  prazo  estipulado  no  art.  8.% 
depois  de  ser  prevenido  por  avisos  públicos,  o  no.  seu  domi- 
cilio, perdera  o  direito  ás  acções  aue  houver  subscripto, 
salvo  o  caso  de  força  maior  juslificauo  perante  a  Directoria. 
I  Art.  11.  Havendo  necessidade  de  novas  chamadas^  o  accio- 

I  nista  que  as  dei.\ar  de  realizar  dentro  do  prazo  marcado 

I  pela  Directoria,  perderá  o  direito  ás  entradas  que  houver 

I  feito  anteriormente.  As  acções  assim  cabidas  em  commisso, 

serão  vendidas  em  leflão  publico,  por  ordem  da  Directoria/ 
e  seu  producto  levado  a  bcneíicío  do  fundo  de  reserva. 

Art. .  12.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia,  verificados 
nos  balanços  somestrae^,  se  de4uzirá  5 "/«  para  fundo  de  re- 
serva, 10  /«  para  a  commissão  dos  Directores,  deconformi* 
dade  com  o  art.  41,  c  o  restante  será  dividido  pelos  accionis- 
tas, nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno,  a  titulo  do 
dividendo. 

Art.  13.  Desde  que  o  fundo  de  reserva  attinja  a  50  ^/^  do 

capital  realizado,  o  exeedente  será  sempre  distribuído  pelos 

i  accionistas,  a  titulo  de  dividendo,  nas  épocas  cUabelecidas, 

para  a  feitura  destes. 

Art.  14.  Os  fundos  da  comi^anhia  serão  depositados  pm 
ronta  corrente  no  banco  ou  casa  bancaria,  na  Cidade  do  Rio 
Grande,  que  mais  vantagens  c  garantias  oflferecer. 
Art.  15.  ^ãJ  SC  poderá  fazer  dis^tribuivào  de  dividendo. 
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cmquanto  o  capital  social  desfalcado,  em  virtude  de  perdas, 
não  fôr  iatej^ralinente  restabelecido. 

Art.  16.  A  coinpaiiliia  não  iwdt^ná  se?:urar  em  um  só  navio 
de  vela  mercante  mais  do  que  4  V»  do  seu  capital  social  e 
reserva,  c  em  navios  de  guerra  ou  vapor  6  Vo- 

Nos  sejs^uros  terrestres  o  máximo  em  cada  objecto  não 
poderá  exceder  a  6  ""/o  do  capitai  suciai. 


CAPITULO    IV. 


Dos  accionistas 


* ' 


Art.  17.  São  accionistas  da  companhia  os  possuidores  das 
respectivas  acções,  quer  como  primeiros  proprietários,  quer 
como  cessionários,  uma  vez  que  reunam  em  si  os  requisi- 
tos legaes. 

As  acções  pertencentes  a  firmas  socíaes  só  poderão  ser 
representadas  em  assembléa  geral  por  um  dos  sócios. 

Art.  18.  Os  accionistas  da  companhia  poderão  vender  e 
transferir  suas  acções,  comtanto  que  os  cessionários  sejam 
approvados  pela  Directoria,  e  tomem  sobre  si  a  responsabi- 
lidade e  todas  as  obrigações  dos  cedentes,  por  termo  em  livro 
especial  que  ambos  assignar^o  com  os  membros  da  Direc- 
toria. 

Art.  19-.  Sendo,  como  é  a  companhia^  sociedade anonyma, 
a  responsa bilidaoe  dos  accionistas  não  se  estende  além  do 
valor  de  suas  acções. 

Cada  accionista  não  poderá  possuir  mais  de  cem  acções. 

Art.  29.  Cada  cinco  ac(^es  dão  direito  a  iirn  voto,  mas 
nenhum  accionista  poderá  ter  mais  de  10  votos,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  suas  acções. 

O  accionista  que  o  fôr  pelo  seu  nome  individual  e,ao  mesmo 
tempo,  como  sócio  de  qualquer  firma  collectiva,  em  caso  de 
eleição  da  Directorta  e  seus  supplentes,  só  poderá  votar  de- 
pois de  optar,  ou  pelo  seu  nome,  como  accionista,  ou  como 
sócio  da  firma  collectiva  de  que  fizer  parto,  fim  nenhuma 
circumstancia,  porém,  poderá  votar  spccorrendo-se  de  ambas 
as  qualidades. 

Art.  21.  Todo  o  accbntsta  pode  comparecer  ou  fazer-sç 
representar  legalmente  em  assembléa  geral  por  outro  accio- 
nista, bem  como  apresentar  nella  as  propostas  que  julgar 
conducentes  ao  bem  da  companhia,  salvo  ocaso  do  eleição 
para  Directores  e  supplentes,  em  conformidade  do  art.  2.® 
da  Lei  n  ."^  1083  de  ti  de  Agosto  de  180D,  e  Djcreto  n.""  2711  de 
19  de  Dezembro  do  dito  anno,  art.  S.''^  16,  eart.  27. 
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CAPITULO  V. 


Da  asseinbléa  geral. 


Art.  23.  A  assembléa  preral  dos  accionistas  é  a  reaniSo 
destes^  quando  convocada  e  .constituída  de  conformidade 
com  os  estatutos. 

Art.  23.  A  mrsa  da  assombléa  geral  compôr-se-ha  de  um 
Presidente  ad  hoc,  da  Directoria  e  de  dous  accionistas  por 
aquelle  convidados  a  exercerem  os  lug^ares  do  Secretários. 

Art.  2i.  A  convocação  da  assembtóa  gerai  será  feita  pela 
Directoria  e  pubiicatla  por  três  dias  nas  folhas  de  maior  cir- 
culação. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída  estando 
presentes  tantos  accíimístas  quantos  representarem  i/5  ou 
Inais  do  capital  social ;  menos  para  o  caso  de  eleição  de  Direc- 
tores e  suppicntes,  no  q^ual  se  exige  que  se  ache  represen- 
tado nunca  menos  do  i/3  decapitai  social. 

Art.  26.  Quando  a  assembléa  geral  nao  puder  deliberar 
por  falta  de  numero,  se  fará  nova  convocação  com  as  forma- 
lidades do  art.  24,  declarando-se  os  motivos  delia.  Nesta  reu- 
nião os  accionistas  presentes,  qualquer  que  seja  o  seu  nu- 
mero, constituem  assembléa  geral,  salvo  se  o  objecto  delia 
fôr  a  eleição  de  Directores  e  suppientes^em  cujo  caso  preva- 
lecerá sempre  o  que  se  4kcha  estatuído  no  final  do  art.  25. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordinariamente 
sempre  que  a  Directoria  jufgar  conveniente  convocal-a,  ou 
lhe  fôr  exigido  em  requerimento  motivado  por  accionistas 
que  representem  i/iOoumais  do  capital  nominal  da  so- 
ciedade. 

Art.  28.  Se  oito  dias  depois  dessa  exigência  a  Directoria 
não  tiver  convocado  a  assembléa  geral,  poderão  os  reque- 
rentes fazei -o,  por  annuncios  assignadps  por  todos,  docla* 
rando  não  terem  sido  attend idos  pela  referida  Directoria; 
c  levarão  ao  conhecimento  do  Governo  b  que  resolverem. 

Art.  29.  Nas  reuniões  extraordinárias  só  se  poderá  tratar 
do  objecto  concernente  á  sua  convocação  e  de  assumptos  que 
tiverem  ficado  pendentes  ou  que  tenham  sido  apreseatados 
en)  sessões  anteriores. 

Qualquer  proposta  apresentach  na  occaisião  ficará  sobre  a 
mesa  para  ser  considerada  na  sessão  seguinte. 

Art.  30.  A  assembléa  gorai  se  reunirá  todos  os  annos  no 
mez  de  Janeiro  para  a  apresentação  do  relatório. 

Íirt.  31.   Nfôta  reuufao,   organizada  a  mesa  e  apresen- 
0  o   relatório  da  Directoria,  proceder-se-ha,  em  acto 
successivo,  á  eleição  de  uma  commissão  de  três  membros 
para    exame  do  balanço  e  operações  do  anno  antecedente. 
Art.  32.   Dentro  de  15  dias,  depois   da  reunião  de  que 
trata  o  art.  30^  a  commissão  eleita  para  o  que  preceitua 
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o  arr.  31^  aprei^nlará  o  seu  parecer  em  assembléa  (rera]> 
devidamente  couvocada  pela  Directoria ,  o  qual  parecer 
será  publicado  em  um  dos  jornaes  de  mais  circuJaçâo,  e 
remettido  ao  Governo. 

A' commissão  de  exame  serSo  franqueados»  sem  reserva» 
todos  os  livros  e  diicumentos  existentes,  e  fornecidos  pela 
Directoria  os  esclarecimentos  que  ella  exigir. 

Art.  33.  Immediatamente  á  apresentaçâio  do  parecer  da 
commissão  de  exame^  será  eile  submettido  á  apreciação  e 
decisão  da  assembléa  geral,  podendo  os  accionistas  exigir 
as  informaç?k;s  que  julgarem  precisas  para  esclarecer  seu 
voto. 

Art.  34.  Votado  o  parecer  da  commissão,  proceder-se-ha 

Sor  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votas  á  eleiçáo 
a  Directoria ;  e  concluída  esta,  far-«e-lia,  pelo  mesmo  modo, 
a  de  três  supplentes,  que  devem  substituir,  os  Directores. 
E'  permittida  a  reeleição,  tanto  de  Directores  como  de 
supplentes. 


CAPITULO  VI, 

Da  administrarão  da  companhia. 

An.  3.1.  A  companhia  será  administrada  por  uma  Directo* 
ria  de  três  membros,  eleitos  d'entre  os  accionistas,  e  con- 
forme o  disposto  no  art.  3i.  As  suas  funcçoes  durarão  uni 
anno,  excepto  as  da  primeira  Directoria  que,  ^eleita  imme- 
diatamente depois  da  approvacão  e  registro  desles  estatutos, 
funccionará  até  Janeiro  de  1873. 

Art.  36.  As  deliberações  da  companhia  serão  tomadas  á 
pluralidades  de  votos. 

An.  37.  As  ordens,  correspondências  e  quaesquer  reso- 
luções, serão  assignadas,  ao  menos  por  dous  dos  Directores, 
e  registradas  em  livro  próprio. 

Art,  38.  Quando  algum  Director  se  achar  impedido  de 
servir  por  mais  de  um  mei,  será  chamado  o  supplente  para 
occupar  o  seu  lugar  dnranie  o  impedimento. 

K  V"*^'   Compete  mais  á  Directoria  : 

i  1.  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos,  e 
regular  eiítre  si  o  modo  pratico  de  levar  a  oíTeito  as  suas 
disposições. 

arf  j"  o  f  s^*'*^^'^<^^r  e  extinguir  as  agencias  de  que  trata  o 
-I«;^  .  í^^  estatutos,  e  nomear  os  respectivos  agentes,  bem 
como  todos  os  empregados  da  companhia,  marcando  a  uns 
nientcs^^    ^  commissões  ou  ordenados  que  julgar  convc- 

«cLili  •^P''*^^^".^^''  ^^  ™^2  de  Janeiro  de  cada  anno  á 
rf^^c  íí  ^^^^'  ?"^  relatório  circumstanciado  das  ope- 
rac.oes  aa  companhia  no  anuo  findo,  acompanhado  do  La^ 


t 
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lanço  do  seu  activo  e  passivo :  documentos  este^  que  serão 
levados   ao  conhecimento  do  Governo,   na  forma  da   lei. 

§  4."*  Represen^ir  á  companhia,  em  juízo  ou  fora  delic, 
por  si,  seus  agentes  ou  procuradores.    • 

§  S."*  Exercer  liaalmente  livre  e  geral  administração»  para 
o  que  lhe  são  outorgados  plenos  poderes,  nos  quacs  devem, 
sem  reserva  alguma,  considerar^so  comprehendldos  todos^ 
mesmo  os  poderes  de  causa  própria. 

Art.  40.  Os  membros  da  Directoria  são  m  ^o/ffiTtim  respon- 
sáveis por  todos  e  quaesquer  actos  de  sua  gerência. 

Art.  41.  Como  compensaçâj  de  seus  trabalhoso  respon- 
sabilidaió  os  Directores  lerão  em  commum  a  commissãj  do 
10  "/o  dos  lucros  líquidos  da  companhia,  havidos  durante  o 
tempo  de  sua  alministração.  Esta  commissão  tocará  aos 
supplentes  quando,  e  na  razão  de  seu  exercício. 

Todas  as  vezes  quo  os  iO  ^L  dos  lucros  liauidos  fôr  infe- 
rior á  quantia  do  seis  contos  de  róis;  os  Srs.  Directores,  a  ti- 
tulo de  compensação  de  seus  trabalhos  e  responsabilidade,  po- 
derão retirar  aquella  somma,  fazendo  mençãj  na  relatório  do 
que  trata  o  §3.^0  art.  39. 

Art.  42.  No  caso  de  li«}UidaçIo  da  companhia  seí;uir-se-ha 
o  que  determina  o  Código  do  Commercio  o  mais  leis  em 
vigor. 


Disposições  geraes. 


Art.  43.  Dado  o  caso  do  fallencia  de  qualquer  accionista, 
as  suas  acções  se  considerarão,  desae  logo,  vagas. 

A  companhia  as  tomará  a  si,  o  dentro  de  30  dias  as  fará 
Tender  em  leilão  púbUco,  guardando  em  deposito  á  ordem 
dd  quem  de  direito  pertencer  o  producto  delias,  depois  do 
deduzir  a  quota  que  em  proporção  lhe  tocar,  de  quaesquer 
prejuízos  verificados  até  a  data  da  fallencia  do  accio- 
âista . 

Art.  44.  Por  morte  de  qualquer  accionista  as  suas  acções 
passarão  a  seus  herdeiros  se  estes  possuírem  as  condições 
exigidai  para  ser  accionista,  conforme  a  doutrina  do  art.  i7; 
e  em  caso  oontraf io,  a  companhia  as  tomará  e  as  fará  ven- 
der em  Jeilão  publico»  segumdo-se  o  mais  que  se  acha  esta- 
belecido no  artigo  anterior  para  os  casos  de  fallencia. 

Art.  45.  Os  sinistros  e  todas  as  avarias  grossas  ou  par- 
ticulares justificadas  em  regra,  serão  paj;os  á  vista,  semi 
desconto  algum,  até  a  (íQantia  de  1:000^000,  e  dahi  para 
cima  em  letra  a  prazo  de  60  dias,  ou  á  vista  com  o  des- 
conto de  2  "/o,  a  juízo  da  Directoria. 

Art.  46.  Todas  as  questões  suscitadas  entre  a  companhia 
e  qualquer  segurado  serão  decididas  amigavelmente  ou  do 
eonform^ade  com  o  Código  do  Commercio  e  mais  leis  em 
vigor. 

Art.  47.  Todo  o  accionista  poderá  examinar  os  livros  da 
companhia,  no  cscriptorio  dc^^a  c  ta  presença  dos  Diroctc- 

PARTS  II.         11. 
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Fcs^que  lUe  darão  os  esclarecimentos  pedidos,  sendo^lhe^ 
porém, vedado  tirar  extractos. 

A  Directoria  fn^a  obrigada  a  dar  certidão  do  que  lhe  fòr 
requerido  por  qualquer  accionista . 

Jgrt.  48.  Nas  eleições  para  Directores  c  supplenles  se 
observará  o  seguinte  : 

i.°  As  cédulas  conterão  interiormente  o  nome  por  extenso, 
das  pessoas  a  favor  das  quaes  forem  dados  os  votos  e  com 
esta  declaração :  Para  Directores  ou  para  supplentes ;  e  exte- 
riormente, além  desta  mesma  declararão,  o  numero  de  votos 
que  tiver  o  accionista  voiaatc  ; 

2.*  Um  dos  Secretários  (o  que  fôr  designado  pelo  Presi- 
dente da  mesa  )  fará  a  chamada  dos  accionistas  peia  livro  do 
registro  de  lies; 

3.*  O  Presidente  receberá  a  cedul»,  e  antes  de  a  lançar 
na  urna ,  declarará  se  é  para  Directores  ou  s^ipplentes, 
bem  como  quantos  votos  ella  contém,  sendo  estes  vcriíl- 
cadospelQ  Secretario,  avista  do  respectivo  livro.  Na  eleição 
para  a  commisi^ão  de  que  trataoart.  «}i,oque  acima  fka 
estabelecido  para  a  de  Directores  e  supplentes. 

Art.  49.  Ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  das  disposições 
destes  estatutos  obrigam-se  os  accionistas  por  st  e  seus  her* 
deiros,  renunciando  a  quaesquer  direitos^  que  tenham  oa 

fiossám  vir  a  ter  para  impedir  sua  observância,  o  que  va- 
idam  com  as  próprias  assignaturas,  ou  de  seus  bastantes  pro- 
curadores. 

Art.  50.  Nenhuma  reforma  ou  innovaçao  dos  presentes 
estatutos  será  dada  á  execução  sem  prévia  approvação  do 
Governo. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS. 

Art.  51.  Os  accionistas nomeam  os  sócios  José  Filippíníe 
Joaquim  Francisco  Garcia,  para  requererem  ao  Governo  Im- 
perial a  incorporação  da  companhia  c  a  approvação  destes  es- 
tatutos; podendo  os  mesmos  nomeados  aceitaras  alterações 
que  forem  ordenadas  pelo  Governo,  ouvindo  antes  os  accio- 
nistas em  assembléa  geral,  se  as  alterações  versarem  sobre 
matéria  importante e  vffal  ;e  outrosim  requerer  ao  Tribunal 
do  Commercio  competente  o  registro  dos  estatutos,  depois 
de  approvados. 

Rio  Grande  do  Sul,  8  de  Outubro  de  i871. 

Os  abaixo  assignados  declaram  que  aceitaram  e  approva- 
ram  os  estatutos  da  companhia  de  seguros  marítimos  e  ter* 
restres — Perseverança — Ja  cidade  do  Ilio  Graude,  composto 
de  51  artigos  e  datados  do  dia  8  do  corrente  mer,  assim  mais 
(lue  dão  pelos  mesmos  estatutos  plenos  e  geraes  poderes 
aos  accionistas  José  Filippini  e  Joaquim  Francisco  Garcia  para 
requererem  ao  Governo  imperial  a  incorporação  da  compa» 
nhia  e  approvação  dos  estatutos. 

Rio  Grande  do  Sul,  17  de  Outubro  de  1871.  (Seguem  asas- 
sigoaturas.) 
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DECRETO  N.  4838  — de  i3  de  março  de  1873. 

Froroga  por  um  anão  o  prazo  concedido  a  Félix  Emilio  Taunay^ 
para  por  meio  de  uma  companhia,  que  organizar,  construir 
€  custear  uma  estrada  de  ferro  eiHre  o  Audarahy  Pequeno  c. 
a  alto  da  Boa-Vista  da  Tgaca. 

A  Prínceza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador»  Attendendo  ao  que  lhe  repre* 
sentou  Félix  Emilio  Taunay,  Ha  por  bem  Prorogar  per 
um  anno  o  prazo  marcado  nn  condição  segunda»  a 
que  se  refere  o  Decreto  n.*  4875  de  23  de  Agosto  de 
1870,  para  incorporaçlo  de  uma  companhia  que  leve 
a  eíTeito  a  eonstrucçio  de  uma  estrada  de  ferro  entre 
o  ponto  terminal  da  linha  de  carris  de  fbrro  conce- 
dida á  Companhia  Rio  de  laneiro  Street  Railway  para 
o  Andarahy  Pequeno  e  o  alto  da  Boa-Yista  da  Tijuca.. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Ci)ti- 
sclho  do  mesmo  Augusto  Senhor  e  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  t^nha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de-Março 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqoagesimo  pri-- 
meiro  da  Indepondencia  e  do  Império. 

prínceza  imperial  regente. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4899  —  de  IJ  de  harco  de  1872. 

Apiwova  as  aUcraç<5òs.  feilas  no>  estatutos  da  IustUuu>- 

Polytcchuico  Brabilciro. 

A  Princeza Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  que  representou 
o  instituto  PolytecUnico  Brasileiro,  e  de  conformidade 
com  a  Sua  Immediata  ResotuçSo  de  29  de  Fevereiro 
ultimo,  exarada  em  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  9  do  mesmo  mez,  H^ 
por  bem  Approvar  as  alteraçOos  que  o  referido  Instituto- 
fez  nosarts.  S.""  a  5.""  dos  respectivos  estatutos,  os  quaev 
ficam  suj^stituidos  poios,  seguintes :. 
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Art.  3.*"  Sòtíl  eleita  aonualmente  uma  Directoria  com- 
posta de  um  Presidente,  quatro  Vice-Presidentes,  quatro 
Secretários,  um  Tliesoureiro  c  um  redactor  da  rerista. 
A*  excepção  do  Presidente  e  Yice-Presidentes,  que  podem 
ser  tirados  do  quadro  dos  sócios  lionorarios,  os  mais 
membros  da  Directoria  serão  tirados  do  quadro  dos  sócios 
effectivos. 

Art.  4.*  A'  excepção  do5  sócios  honorários,  os  mais, 
que  residirem  no  imoerio,  pagarão  no  acto  da  sua  en- 
trada a  jóia  de  30^^000^  além  da  mensalidade  de  1^000 
paga  por  semestre  adiantado. 

De  accórdo  com  este  artigo  o  Instituto  estabelecerá  o 
processo  de  remissão,  que  julgar  conveniente. 

Art.  ò.""  O  Instituto  publicará  em  períodos  determi- 
nados uma  revista  e  o  mais  que  julgar  conveniente  ao 
objecto  da  sua  creação ,  logo  que  permitlirem  os  seus 
recursos.  Todoá  os  sócios  terão  direito  desde  a  data  de 
sua  admissão  a  um  exemplar,  tanto  da  revista  como  de 
outra  qualquer  publicação  do  Instituto. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador,  Ministro  eSecretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de 
Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo 
primeiro  da  Independência  e.do  Imiú^rio. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE.     , 

João  Alfredo  Garria  de  Oliveira. 


DECREJO  N.  4939  —  de  13  de  março  de  I87Í. 

t 

Altera  o  Decreto  n.«458lde  31  de  Agosto  de  1870,  eapprova  a 
nova  planta  para  a  coostrucção  de  docas  e  ootris  obras  de 
melhoramjato  do  porto  de  Santos,  Provincia  de  S.  Paulo» 
levantada  pdo  Engenheiro  R.  1\  Breretoa. 

A  Princôza  Imperial  Regente,  em  Nome  ^de  Sua  Ha- 
gestade o  Imperador,  Attendeudo  ao  que  requereram  o 
Conde  da  Estrella  e  o  Dr.  Francisco  Praxedés  de  An-> 
drade  Pertence,  lia  por  Uem  alterar  o  Decreto  n*""  WQík 
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íe  31  de  Agosto  do  1870,  e  Approvar  a  nova  planta 
para  a  conslrucção  das  docas  e  obras  de  melhòrameoto 
ao  porto  de  Santos,  levantada  pelo  Engenheiro  R.  P^ 
ottreton,  mediante  as  clausalas  que  com  este  baixam, 
a.^ignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da 
Silva,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro 
e^  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultora, 
iiOmmercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
\eTiAido  e  faça  executar.  Paiacio  do  Rio  de  Janeiro, 
6m  ireze  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  o  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério • 

PRINGEZA  ÍMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Uachaio  Freire  Pereira  da  SUwi» 


llmumias  a  que  se  refere  o  Decreto  n.*  4900 

desta  data. 


I. 


A  companhia  construirá  uma  muralha  continua  de 
cerca  de  3.0J0  pés  ao  longo  do  rio,  e  cães  com  pontes 
de  embarque  e  desembarque  desde  a  ponte  da  estrada 
de  ferro  até  próximo  da  Alfandega,  utíiisando-se  de 
terreno  baixo  e  sujeito  a  enchentes  que  aterrar  entre 
a  mesma  muralha  e  a  cidade. 

Na  extensSo  de  dous  terços  mais  ou  menos  da  mura« 
lha  a  profundidade  será  de  18  pés  (5  i/8  metros)  na 
maré  baixa  e  no  resto  rio  acima,  próximo  á  ponte  da 
estrada  de  ferro  variará  nasdiflerentes  paragens  (berths) 
da  18  a  15  pés  na  rasante . 

Escadas  de  embarque  e  desembarque  para  a  servidão 
publica  serSo  construídas  eonforme  as  exigências  do 
serviço. 

II. 

Construirá  uma  doca  ou  bacia  de  fluctuaçao  de  cerca 
de  800  pés  de  comprimento,  situada  a  meio  da  extensão 
total  com  uma  muralha  exterior  de  1.000  pés  de  com- 
primento proximamente,  eá  qual  os  navios  possam 
atracar  de  ambo^  os  lados.  Adíoca  terá  200  a  210  pés 
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de  largura  com  Capacidade  para  cinco  fllcir^s  de  n^vios^ 
se  tòr  necessário.  As  pontes  terlo  entradas  em  ambas 
as  extremidades  sem  portas,  mas  fechadas  por  pontes 
levadiças.        *  • 

III. 

Construirá  telheiros  e  armazéns  i  prora  de  fogo, 
collocados  ao  longo  do  cães  eda  doca,  guc  se  coromu- 
niquem  por  meio  de  trilhos  com  a  estrada  de  feiTo. 

IV- 

Abrirá  uma  nova  rua  atravessando  a  cidade  atê  a 
Alfandega.  Para  esse  fim  o  Arsenal  de  Marinha  será 
removido  para  sitio  apropriado,  no  largo  da  Alfandega, 
ficando  inteiramente  fora  dos  limites  do  cães  e  ar- 
mazéns. 

O  novo  Arsenal  será  construído  por  conta  da  com- 

Sanhia,  segundo  o  plano  e  proporções  exigidas  pelo 
[inisterio  da  Marintia,  não  podendo  em  uenhum  Aasa . 
ser  inferior  ao  actuaU 

Removerá  a  Alfandega  d*onde  está  actualmente  si- 
tuada, collocando-a  á  sua  custa  em  lugar  conveniente 
junto  aos  armazéns  «  próximo  do  centro  da  doca. 

VI. 

Todas  as  obras  serão  construídas  comsolid3z  e  per- 
feição de  maneira  que  tenham  caracter  de  peraia-< 
nentes,  devendo  empregar-se  na  constifucção  de  pre- 
ferencia o  ferro  e  a  pedra. 

VIL 

O  cães  será  construído  de  pedra  secca  (rubble  ston/c) 
até  a  altura  da  maré  baixa,  e  dahi  para  cima  será  prote- 
gido por  uma  muralha  de  cantaria.  Os  alicerces  terão  a. 
profundidade  necessária. 

A  rampa  do  cães,  exceptuando  a  parte  occupada  pelas 
pontes  de  embarque  e  desembarque,  será  coberta  por 
uma  serie  de  columnas  de  ferro  que  constituirão  a  frente 
do  cães. 

VIH. 

A  muralha  exterior  da  doca  será  da  cons tracção  seme- 
líiapte,  sendo  as  bases  das  columnas  protegidas  pox^ 
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«mpedramcntos  de  cantaria  até  o  nivcl  do  fundo  da 
doca. 

As  pontes  que  ligarem  a  muralha  exterior  ao  cães  da 
doca  assentarão  sobre  coiumnas ,  a  iim  de  dar  livre 
passagem  ás  aguas.  ^ 

Os  aterros  serão  feitos  com  material  mais  apropriado 
(irado  de  terrenos  altos. 

IX. 

O  local  da  primeira  doca.  será  o  designado  na  nova 
planta  approTada  por  este  Ddcreto. 

X. 

■ 

A  companhia  terá  direito  de  perceber  pelo  serviço  do 
cães  das  docas  de  embarque  e  desembarque  e  armaze- 
nagem das  mercadorias  e  bagagens  as  mesmas  taxas  de 
tarifas  que  vigorar  na  data  deste  Decreto,  na  doca  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

XI. 

O  prazo  para  organizaç«^o  da  companhia  fica  proro- 
gado  até 31  de  Agosto  de  1873. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  do  Março  de  1872.— 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


••••« 


DECRETO  N.  4901  —  de   16  de  março  de  1872. 

Concede  á  companhia  ingleza  —  Tlic  London  and  Lancashire 
fire  Insurance  Company  —  autorização  para  eslcnder  suas  ope- 
rações aa  Império.  ^ 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao 
qne  requereu  a  companhia  inglesa  —  The  London  and 
Lancashire  fire  Insurance  Company — ,  devidamente  re- 
I  pr<3sentada,  e  Conformando-se  por  Sua  Immediata  Reso- 

lução de  29  de  Fevereiro  próximo  Bndo  com  o  parecer  da 
Secção  dos  N<?gocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  19  de  Outubro  ultimo ,  lia  por 
bem  concedçr-lhc  a  necessária  autorização  para  estender 
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saas  operasses  i  praça  do  Rio  de  Janeiro,  sob  as  seguintes 
condições : 

I.*  A  companhia  não  poderá  effectuar  no  Império  ope— 
raçGes  sobre  o  seguro  de  vidas. 

2/  Em  qualquer  dos  estabelecimentos  bancários  exis* 
tentes  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  depositará  a  compa- 
nhia a  quantia  de  vinte  contos  de  réis  como  fundo  de 
garantia. 

3/  Os  actos  da  companhia  praticados  no  Império  serão 
regidos  pelas  leis  brasileiras. 

4.*  A  companhia  responderá  pelos  actos  de  seus  agentes 
no  Império  e  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações 
que  elles  contrahirem. 

5.*  Será  trazida  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial 
qualquer  alteraçSo  que  soffrercm  os  estatutos  por  que 
se  rege  a  companhia. 

6.*  A  companhia  não  poderá  esiendcr  suas  operações 
a  outras  praças  do  Império  sem  especial  autorização  do 
Governo  imperial. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  emdczaseis  de  Março 
de  mil  oitocentos  setenta  edous,  quinquagesimo  pri» 
meiro  da  Independência  e  do  ímpcrio. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


>—— 


DECRETO  N.  4902  —  os  10  de  março  de  1872- 

Concede  á  Companhia  HydrauUca  Río-Grandense  autoriíaçao 
para  ílmcclonar  e  approvaseus  estatutos. 

A  Prinpeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma* 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Allendendo 
ao  que  requereu  a  Companhia  Hvdraulica  Rio-Grandense, 
devidamente  representada,  e  Gonformando-sc  por  Sua 
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Iminediata  Resolução  de  29  de  Fevereiro  próximo  findo 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Ck>nselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  28  de  Ja- 
neiro ultimo,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  a  necessária  au- 
torização para  funccionar  e  approvaros  respectivos  es- 
tatutos. 

Tbeodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silvando  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Março  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
•da  Independência  e do  Império. 

^       PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


Istalitos  a  qne  se  refere  o  Decreto  n/  4902  de  16 
de  larco  de  1812,  da  Cenpanhia  Hydraoliea  Rio- 
Graadeise. 


I. 


Da  organização  e  fins  da  companhia. 


Art.  1/ A  Companhia  Hydraulica  Rio-Grandense  com* 
poe»se  dos  possuidores  de  acções  emittidas  de  conformidade 
com  estes  estatutos,  e  terá  a  sua  sede  nesta  cidade  do  Rio 
«randee 

Art.  2.^  A  companhia  tem  por  fim  fornecer  agua  potável 
á  cidade  do  Rio  Grande,  levando  a  effeito  as  obras  mencio- 
nadas no  contracto  celebrado  entre  o  Governo  da  Província, 
Hygiao  Corrêa  Durão  e  João  Irick,  em  2  de  Novembro  de 
1870;  durará  pelo  menos  trinta  annos,  podendo,  mediante 
approTação  do  Governo,  prolongar-sc  até  que  as  suas  obras 
,  aejam  desappropriadas  peio  Governo  da  Província  na  forma 

I  do  contracto. 

Art.  3.^  O  capital  primitivo  da  companhia  será  de 
400:000j|i00p  podendo  ele var-se  até  500:000^^,  quando  o 
desenvolvimento  da  canalísação  oarcial  na  cidade  assim  o 
reclame.  O  capital  primitivo  será  aívldido  emS.OOO  acções  de 
200jj|000  cada  unia,  moeda  corrente  do  Império, 

VAaTB  II.         12. 


n 
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• 

Ari.  4.°  O  pagamento  das  acçoí^s  será  realizado  cm  sete 
prcsla^òes^  sendo  a  primeira  de'20^0D0,  no  preíivo  prazo  de 
30  dias  da  data  dos  avisos,  e  as  mais,  de  30^^000  cada  uma, 
rom  inter vallo  de  60  dias,  pelo  menos,  precedendo  avisos  pelos 
jornaes.  Nenhum  accionista  é  responsável  por  mais  que  o 
valor  das  arções  que  tiver  tomado. 

Art.  5.*  E'  facultativo  no  acto  de  subscrever-se  ou  tomar 
acções,  n  ainda  mesmo  por  oocasiâo  da  primeira  chamada  de 
prestações,  entrar  com  o  capital  iQtegraldasacçÕ3Ssubscrip- 
tas,  auferindo  as  vantagens  do  premio  ou  juros  garantidos 
pelo  Governo.    • 

Art.  6.*' Perde  o  direito  de  accionista  aquelle  que  n5o 
realizar  03  pagamentos  devidos  como  pelos  artigos  prece- 
dentes, revertendo  cm  beneficio  geral  da  companhia  as 
prestações  com  que  tiver  entrado  •  desta  pena  serão  relevados 
08  herdeiro»  dos  accionistas,  danao-se  o  caso  de  marte  destes, 
cmqtianto  a  herança  se  achar  por  indivisa ,  c  ás  viuvas, 
quando  provarem  justificada  causa^  sendo  todavisftobrigados 
l>ela  demora  ao  pagamento  do  juro  na  razão  de  7  Vo  ^^  anno. 

Ari.  7.*  As  acções  da  companhia  só  poderão  ser  trans- 
feridas depois  de  pagos  25  '^/o  do  seu  valor,  e  segundo  as 
formas  determinadas  nas  leis  vigentes.  Todavia,  o  accio- 
nista ou  novo  possuidor  não  poderá  votar  sem  que  tenha  feito 
averbamos  livros  da  companhia  essa  transferencia,  60  dias, 
pelo  menos,  antes  da  reunião  da  assem bléa  geral.  Exceptua- 
sea  transferencia  por  heratfça  ou  execução. 


II. 


Da  assemUéa  geral  dos  accionistas. 


Art.  8.**  A  assembl($a  geral  compõe-se  de  todos  os  accio- 
nistas da  companhia  representadas  por  si,  ou  por  procura- 
dores cspcciaes  para  o  acto . 

Art.  9.*  Todos  os  accionistas  têm  o  direito  de  votar.  Dj 
uma  a  cinco  acções  se  contará  um  voto,  e  dahí  em  diante 
mais  um  por  cada  cinco  acções,  até  o  numero  de  cem,  que 
fazem  20  votos;  numero  esse  que  não  poderá  ser  exccdiao. 

An.  10.  Os  accionistas  ausentes  poderão  exercer  os  seus 
direitos  por  meio  de  procuração  especial  conferido  a  qualquer 
outro  accionista,  menos  para  a  eleição  de  Directores  e  ge- 
rente. 

Art.  II .  Serã)  adraittidos  a  votar  na  assembléa  geral : 

1 .°  Os  tutores  pelos  seus  pupillos. 

2.**  Os  pais  pelos  seu*  filhos. 

3.°  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

4. "*  Os  propostos  de  firmas  ou  sociedades,  com  tanto  que 
qualquer  do=?  representados  tenha  o  direito  de  votar;,  salvo  o 
caso  de  eleiçã  » de  Directoria  e  gerente. 


^ 
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Aft  ^ 

0OS  íh  1^.^'  A  assenibléa  geral  se  reunirá  ordinariamenlj 
e  extra  ^^^  uitimos  dos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anão 
Hjnnl^^i^UinariaHiente  quando  a  mesma  assemblea  o  liver  dc- 
0ume?^^^"*^'^^^  ^'^^*^^®^^'^'^»  ou  fòr  requerida  por  \xn\ 
aDir^o    ^e  accionistas  que  represente  cem  votos,  ou  quando 

^r^^loria  o  julgai<lccessario. 
jiunciJ^   ^3.  As  asscmbléas  geraes  serão  convocadas  por  an* 
dedei>^^  nos  jornaes  da  cidade,  com  sintecedencia  pelo  menos 

j^j.^  aias. 

5(s((^|A  li.  Reputar-se-ha  assemblea  geral  regularmente  con* 
icí"^  rt^  quando  os  accionistas  presentes,  representem  um 
í^o^^i  ^  íinido  emittido;  as  suas  decisões  serão  tomadas  por 
Ajíí^wl^  absoluta  de  votos,  contados  por  acções,  na  forma  do 
vj^^-*^  no  art.  9.*» 

'^V .  15.  Se  não  se  puder  representar  o  capital  exigido  no 
''K^x^o  antecedente,  para  que  haja  assemblea,  procedor-sc-ha 
sem  demora  a  nova  convocação  declarando-se  que  as  dcci- 
sõsís  serão  tomadas  pelos  membros  que  comparecerem. 

Art.  16.  Nas  reuniões  extraordinárias  so  se  tratará  dos 
a^umpios  que  as  tiverem  motivado,  podendo-se  comtudo* 

offerecer  indicações  para  serem  apreciadas  na  primeira  reu» 

niio. 

Arl.  17  A'  assemblea  geral  compete  : 
1/  Éter  annualmente  por  escrntinio  secreto,  e  á  plu- 
ralidade de  votos,  os  nKjmbros  e  supplentcs  da  Directoria,  o 
õerenic,  a  commissão  de  exame  de  contas,  composta  de  ires 
jnembros,  e  também  um  Presilentc  c  dous  S.^ííretarios  para- 
lunccionarem  nas  reuniõis  da  assemblea  geral.  Os  Directores 
eseussupplentes  substituídos  não  poderão  ser  reeleitos  den- 
tro do  primeiro  anuo  contado  do  dia  da  substituição. 

2-*  Os  Directores  e  supplentes  em  aumcro  igual  serão 
eleitos  por  escrutínio  secreto,  e  por  maioria  absoluta  de  votos, 
votando-se  em  duas  cédulas,  uma  para  três  Directores,  e  a 
outra  nara  ires  supplentes. 

3.*  O  mais  votado  para  Director  será  o  Presidente  da  Di- 
rectoria, e  o  immediato  em  votos  será  o  Secretario. 

4."  Os  supplentcs  serão  chamados  a  fazer  parte  da  Direc- 
toria sempre  que  se  der  impedimento  de  qualquer  dos  Dl- 
reclores  entre  si,  na  graduação  em  que  se  aunarem  colloeados. 
5.'  Velar  sobre  a  fiel  observância  dos  contractos  da  com- 
panhia. 

6.*  Discutir  e  resolver  sobre  as  contas  apresentadas  pela 
Directoria,  e  examinar  os  balanços  precedendo  relatório  e  pa- 
recer da  commissão  de  exame  de  conlas.  Esta  commissão  terá 
o  direito  de  examinar  toda  a  escripturação  da  companhia,  c 
.pedir  aos  Directores  e  gerente  os  esclare;)imenlos  precisos. 

7.**  Discutir  e  deliberar  sobre  a  receita  e  despeza,  cujo  or- 
çamento lhe  será  apresentado  previamente  todos  os  scismczcs, 
depois  que  estiverem  funccionando  os  chafarizes  da  compa- 
nhia. 

8.*  Tomar  quacsquer  deliberações  ou  medidas  úteis  á  com- 
panhia, c  que  nwi  estejam  previ?ta«  nestes  estatutos. 
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9.°  Deteriníiiar  a  melhor  forma  da  liquidação  da  compa- 
nhia dando-se  o  caso  previsto  na  ultima  parte  do  art.  28. 

Art«  18.  NHo  se  poderá  tratar  da  reforma  dos  presentes 
estatutos,  sem  que  preceda  indicação  da  Directoria,  ou  pro- 
posta assignada  por  tantos  accionistas  quantos  por  suas  acções 
perfaçam  cem  votos.  Na  reunião  seguii#^  da  assembléa  ReraJ^ 
que  para  esse  ffm  será  convocada  pela  Directoria,  a  reforma 
apresentada  só  poderá  ser  adoptada  por  tantos  votos  quantos 
formem  dous  terços  do  capital  ahi  representado.  Toaa  a  re- 
forma ou  alteração  (|ue  se  fizer  será  submettlda  á  approvaçao 
do  Governo  Imperial. 


m 


Da  direcção. 


Art.  19.  A  direcção  e  administração  da  companhia  fica  con- 
tada a  uma  Directoria  do  três  membros  e  um  gerente. 

Art.  20.  A'  Directoria  compete  : 

1.^  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral 

2.*"  Aoresentar  á  assembléa  geral  todos  os  seis  mezes  os  ba- 
lanços aa  receita  e  despeza^  acompanhi^ndo  um  relatório  do 
estado  das  obras  da  companhia,  emquanto  dur»r  a  sua  exe- 
cução, e  indicar  as  reformas  e  melhoramentos  que  a  expe- 
riência mostrar  serem  precisos. 

3.°  Fazer  regulamentos  para  a  boa  ordem  da  ardministração 
e  fiscalísação  da  venda  da  agua. 

4.**  Executar  c  fazer  executar  pelo  gerente  as  disposições 
dos  estatutos,  e  as  resoluções  da  assembléa  geraL 

5.®  Autorizar  o  pagamento  dos  dividendos. 

6.**  Determinar,  sob  proposta  do  gerente,  o  numero  dos  em- 
pregados da  companhia^  e  cstipular-Ihes  os  seus  vencimentos, 
ficando  dependente  da  approvaçao  da  assembléa  geral. 

7.**  Autorizar  o  movimento  dos  fundos,  conforme  fôr  re- 
clamado pela  realização  das  obras  da  companhia. 

8,**  Pedir  e  verificar  as  contas  do  gerente  sempre  que  o 
julgar  necessário. 

9.**  Suspender  o  gerente  quando  este  por  qualquer  forma 
não  preencher  regularmente  as  obrigações  a  seu  cargo,  e 
neste  caso  e  no  de  falta  de  saudo^  nomear  outro  que  o  sub- 
stitua interinamente,  dando  disto  immediata  conta  á  assem- 
bléa geral. 

10.  Resolver  sobre  qualquer  proposta  que  lhe  fôr  sub- 
mettlda pelo  gerente. 

11.  Mandar  annunciar,  com  trinta  dias  de  antecedência,  a 
época  marcada  pelos  estatutos  para  as  entradas  das  pres- 
tações . 


as 


12.  Fixar  a  commissão  do  gerente  depois  de  precncliidas  i 

condições  do  coulraclo  com  o  Governo.  '  I 
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13.    t> 

0  pfov"^^pn'S(iiiar  a  companhia  perante  Oá  Governos  peral 

^^ere^  *'^cial,  bem  como  ante  os  trfbunaesdo  paiz  e  fora  delle, 
<?ía<?s  í/^^o  <*°*  todos  os  actos  da  sua  gestão,  plenos  e  espe- 

Art^^clcres. 
fenci^^  J^i,  Haverá  sessão  ordinária  da  Directoria  com  assis- 
W/fl  tfc   ^o  gerente  uma  vez  por  mez ;  e  extraordinária,  quando 

A^t  Jt>lgar  conveniente. 
ro^^  ^     ^.  As  suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de 
to^^^^  -    contados  por  individuo,    podendo  cada    um.  dos 
ç4^\^Cís  fazer  declarar  o  seu  voto  na  respectiva  acta.  O 
a\  ^  Dão  tem  voto  nestas  discussões. 
i^S|v  ^    23.   Os  Directores  não  poderão  transferir  as  suas 
^^  durante  o  tempo  da  sua  administração, 
r^^.  24.  Os  Directores  não  perceberão  vencimento  algum. 
An.  25.  Aa  gerente  compele  : 
l.**  Dar  cumprimento  ás  deliberações  da  Directoria. 
V  A  gerência  e  administração  das  obras  da  empreza^  com 
poderes  para  resolver  como  melhor  entender  em  beneficio 
da  mesma. 

3.^  Assignar  os  contractos  c  toda  a  correspondência  da 
companhia. 

4.  Prover  a  companhia  de  todos  os  materiaes  necessários, 
6  ordenar  o  pagamento  de  todas  as  despezas  ordinárias  e  cx- 
traordinapias,  que  a  marcha  dos  negócios  da  companhia 
wigir. 

5."  Bcceber  e  depositar  os  dinheiros  da  companhia  em  um 
oaocoou  casa  bancaria,  que  lhe  fôr  designada  p^la  Directoria, 
l^etirar  estes  dinheiros  por  meio  de  cheques  quando  hajam 
pagamentos  a  fazer,  ou  dividendo  a  distribuir. 

6."  Propor  á  Directoria  o  numero  de  empregados  da  com- 
panhia e  seus  vencimentos;  admittil-os  e  despedil-iH  con- 
»      lorme  requisitar  a  regularidade  do  serviço. 

7.^  Dirigir  a  escripturação  com  boa  ordem  e  clareza. 
8/  Participar  á  D:rectoria  a  falta  de  pagamento  das  pres- 
tações das  acções. 

9.®  Averbar  a  transferencia  das  acções  mandando  abrir  no 
livro  competente  os  necessários  assentamentos. 

iO.  Apresentar  á  Directoria  o  balanço  semestral  acompa- 
nhado de  um  relatório  circumstanciado  das  operações  do  se- 
mestre findo,  indicando  as  reformas  ou  melhoramentos  que 
a  experiência  mostrar  convenientes.  Os  balanços  deverão 
ser  apresentados  durante  os  primeiros  quinze  dias  dos  mezes 
de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 

II.  Consultar  previamente  á  Directoria  auando  haja  de 
fazer  contractos  por  conta  da  companhia,  e  deorden§r  o  pa- 
gamento de  despezas  extraordinárias. 

Art.  26.  O  gerente  prestará  fiança  idónea  a  juízo  da  Di- 
rectoria. 

Art.  27.  O  gerente  terá  o  vencimento  que  lhe  designar  . 
a  Directoria,  ficando  a  seu  cargo  as  despezas  com  o  aluguel 
da  casa  para  escríptorio  da  companhia. 
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IV. 


*  Do  dividendo  e  fundo  de  reserva. 


Art.  23.  Dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre  serão  dedu- 
zidos cinco  po  conto  para  fundo  de  reserva,  que  serão  cspe- 
cialmcnlc  destinados  aos  reparos  das  obras  da  companhia  : 
c  do  roslanle  se  fará  o  dividendo  seineslraL  N5o  poderá  ser 
dislribuido  dividendo  algum  emquanto  o  capital,  desfalcado 
em  virtude  de  perdas,  não  fôr  inte{;ral mente  restabelecido. 
A  perda  de  um  terço  do  capital  obriga  a  companhia  a  entrar 
cm  liquidação. 


Disposições  geraes  c  Iransilorias . 


Art.  29.  As  funcçííes  de  membros  da  Directoria  durarão 
por  um  anno,  excepto  quanto  á  primeira  que  fôr  nomeada, 
que  durará  dous  annos,  guardadas  as  formas  legaes. 

Art.  30.  Hygino  Corroa  Durão  e  João  Irick  cederão  á 
companhia  depois  de  approvados  os  seus  estatutos  e  por  es- 
criptura  publica,  os  direitos  e  privilégios  que  têm  adquirido 
pelo  seu  contracto  celebrado  com  o  Governo  da  Província, 
era  2  de  Novembro  de  1870,  c  por  essa  cessão  receberão  a 
quantia  de  40:000^000,  sendo  30:000^000  em  acções  da  com- 
panhia e  10:000,^000  em  dinheiro.  Na  escriptura  publica  de 
cessão  a  Directoria  determinará,  de  combinação  com  os  ce- 
dentes, as  mais  condições  que  fòr  necessário  ajustar,  gnér 
para  executal-as  por  meio  de  contracto,  quer  por  adminis- 
tração por  conta  da  companhia . 

Art.  31.  Hygino  G.  Durão  será  o  gerente  da  companhia 
durante  a  execução  das  obras  até  que  funccioneín  os  cha- 
farizes, podendo  se  f?.zer  substituir,  quer  na  gerência,  quer 
na  administração  da  execução  das  referidas  obras,  pelo  ce- 
dente João  Irick.  A  remuneração  que  deverá  receber  por 
este  trabalho  será  a  que  fôr  determinada  na  escriptura  de 
cessão  conforme  o  art.  30. 

Art.  32.  Achando-se  subscriplas  1.000  acções,  isto é,  me- 
tade do  capital  marcado  no  art.  3.°,  julgar-se-ha  incorpo- 
rada a  Companhia  Hydraulica  Rio-Grandense,  e  o  seu  f un- 
dadorH.  C.  Durão  conjunctamcnte  com  a  Directoria  provi- 
sória, autorizados  a  requerer  ao  Governo  geral  a  approvação 
dos  presentes  estatutos. 

Art.  33.  «Logo  que  se  ache  realizada  a  entrada  cm  caixa 
da  decima  parte  do  capital  mencionado  no  art.  3.**  se  dará 
começo  ás  obras. 

An.  3i.  As  acçujs  da  companhia  serão  assignadas  poios 
Dircí'torc^'  e  gerente . 


■ 

i 
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N. 

Art.  3o.  Justific'ada  perante  a  Directoria  a  perda  de  aeçues, 
receberá  o  accionisla  outras,  pi'es laudo  caução  a  juizo  da 
Directoria. 

Art.  36.  Findo  o  prazo  da  duração  da  companhia,  na 
forma  determinada  na  se^junda  parle  do  art.  2.",  será  di- 
vidido pelos  accionistas  o  valor  da  desappropriaçSo,  com  o 
fumlo  de  reserva  que  então  existir. 

Art.  37.  A  distribuição  das  acções  que  restarem  eraitlir, 
para  preencher  o  capital  marcado  no  art.  3.°,  será  feita 
pela  Directoria,  dentro  do  prazo  de  um  anuo,  dando  pre- 
ferencia aos  accionistas  incorporadores. 

Uio  Grande,  19  de  Outubro  de  1871 . 
(S''»guem  as  assignaturas.  ) 


DECRETO  N.  4903  —  de  10  de  março  de  1872. 

Concede  privilegio  por  dez  annosa  William  Pcrry  para  intro- 
duzir uo  Império  o  machinisipo  de  sua  inveuçáo  denominado 
—  Sleam  Digester. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II>  Atlendendo 
ao  que  requereu  William  Perry,  e  Conforraando-se 
com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa»  So- 
berania 6  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Gonceder-Ihe 
privilegio  por  dez  annos  para  introduzir  no  Império  o 
machínismo  de  sua  invenção,  denominado  —Steam  Di- 
gesler  —  e  destinado  á  pulverisação  de  ossos  e  preparo 
de  substancias  animaes  ou  vcgetaes ;  ficando  o  referido 
privilegio  dependente  de  ulterior  approvação  da  As- 
sembléa  .Geral. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Hagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio, 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  dò  Rio  de  Janeiro ,  em  dezaseis  de 
Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesi- 
mo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

TheoioTô  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  490i  —  ds  16  de  março  de  1872. 

Conceck}  favores  ás  fabricas  de  lecidos  de  algodão  que  forem 
estabelecidas  por  Augusto  Freire  de  Andrade  Tavares  e  Cal  * 
logeras,  Irmãos  &  Gomp. 

A  Princeza  Imperial  Regente^  em  IVoíuc  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  AUchdeado 
ao  requerimento  de  Augusto  Freire  de  Andrade  Tavares 
e  Callogeras,  Irmãos  &  Gomp . ,  Ha  por  bem  Conceder  ás 
fabricas  de  tecidos  de  algodão  que  estabelecerem  nos 
municipios  de  Ponte  Nova  e  Juiz  de  Fora,  na  Provín- 
cia de  Minas  Geraes,  os  favores  constantes  das  clausulas 
Íue  com  este  baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado 
reire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Hio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Margo  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


GlaiMialas  a  qae  se  refere  o  I>eereto 
n.""  IkAOA  desta  dato. 

I. 

Augusto  Freire  de  Andrade  Tavares  e  Callogeras, 
Irmãos  &  Corap.  terão  passagem  gratuita  nos  trens 
da  Estrada  de  ferrp  de  D.  Pedro  II,  emquanto  esta  fôr 
do  dominio  do  Estado,  e  aquelles  possuidores  das  fa- 
bricas de  tecer  algodão  que  pretenoem  efstabelecer  nos 
municipios  de  Ponte  Nova  e  Juiz  de  Fora,  na  Provinda 
de  Minas  Geraes,  sempre  que  por  motíf  o  de  interesse 
das  mesmas  fabricas  tiverem  de  vir  á  corte  ou  delia 
voltar  aos  referidos  municipios. 

n. 

p  mesmo  favor  é  extensivo  aos  gerentes  das  ditas 
fabricas,  cujos  nomes  forem  incluídos  em  uma  relação 
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^i^^^^.  ^^^  mencionados  concessionários  e  sntre- 
sne  ao  Director  da  estrada,  ao  qual  serão  communica- 
*^*  Quaesqner  alterações  que  occorrçrem  sobre  seu  nu- 
mero e  seus  nomes . 

líica  entendido  que  qualquer  que  seja  o  numero  dos 
gerentes  de  cada  uma  fabrica,  este  favor  não  compre- 

A  p*^*  scnio  a  um  dos  ditos  gerentes. 

y  Governo  cassará  este  favor,  se  os  concessionários 
nao  cumprirem  as  obrigações  que  lhes  sSo  impostas 
B«8Us  clausulas.  ^  "^       ^  ^ 

III. 

.  ^  passagem  gratuita  fica  ainda  extensiva  a  todos  os 
immigran tes  destinados  ao  serviço  das  fabricas  que  apre- 
untarem  ao  Director  da  estrada  documento  passado 
pelo  agente  oflicial  de  cóionisaçio,doqual  conste  que  os 
immigrantes  foram  engajados  para  o  mesmo  serviço. 

Pica  entendido  que  este  favor  é  limitado  á  primeira 
viagem  da  corte  para  a  situaçSo  das  fabricas. 

IV. 

O  Director  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  ft  designará 
isolasses  de  wagonsem  que  terão  passagem  os  indivi- 
daos  de  que  faliam  as  clausulas  anteriores,  os  quaes  não 
poderão  a  este  respeito  apresentar  nenhuma  reclamação. 

V. 

Os  concessionários  poderão  empregar  como  força 
motriz  para  todos  os  usos  de  suas  fabricas  as  aguas  exis- 
tentes nes  terrenos  em  que  se  tém  ellas  de  estat>elecer  ; 
podendo  para  isso  fazer  todas  as  obras  hydraulicas  ne- 
cessárias, com  tanto  que  nem  estas,  nem  o  emprego  das 
ditas  aguas  possam  prejudicar  os  direitos  de  terceiro. 

Veriflcando-se  abuso  neste  ponto,  os  concessionários 
serão  obrigados  a  desmanchar  qualquer  obra  que  tenham 
(eito,  a  coTlocar  tudo,  tanto  quanto  fôr  possivel,  no  seu 
antigo  pê  e  a  indemnizar  os  proprietários  dos  prédios 
superiores  ou  inferiores  de  quaesquer  prejuízos  que  por 
este  motivo  lhes  forem  causados. 

VI. 

Serão  transportados  gratuitamente  na  referida  es- 
trada de  D.  Pedro  II,  durante  o  tempo  que  ella  pertencer 

PAITI   II.        Y3. 
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aoEslado,  as  machínas,  fcrrameatas  e  qualauer  outro 
material  destinado  is  mencionadas  fabricas,  devendo  os 
concessionários  solicitar  com  antecedência  do  Minis- 
tério da  Agricultura  as  ordens  precisas  para  que  estes 
objectos  sejam  recebidos  na  estação  da  estrada. 

\{L.  '      • 

Oi  concessionários  apresentarão  ao  Ministério  da 
Agricultura  todos  os  seis  mezes  uma  relaçãa  dos  traba- 
lhadores empregados  nas  suas  fabricas,  declarando  as 
classes  a  que  pertencem. 

Pela  mesma  occasiâo  declararão  a  quantidade  de  ma- 
téria prima  empregada  e  dos  productos  realizados. 

VIU. 

Ficam  isentos   do  recrutamento   os  nacionaes  que 
forem  empregados  no  serviço  destas  fabricas. 
Esta  isenção  somente  terá  lugar  para  os  indivíduos 

Jue  o  Governo  designar  d^eat^-e  aquelies,  cujos  nomes 
everáoser  apresentados  pelos' concessionários. 

•    IX. 

Gozarão  das  vantagens  concedi<las  aos  colonos  os  im- 
migrantes  que  os  concossionarios  importarem  para  o 
serviço  de  suas  fabricas. 

X. 

As^  fabricas  dos  concessionários  çozarão  dos  miísmos 

f)riyllegios  e  isenções  que  por  lei  forem  concodidas  ás 
ábricas  nacionaes.' 

XI. 

Estas  clausulas  vigorarão  por  dez  annos  contados  desta 
data. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Março  de  1872.-1- 
Theodaro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


-    m  m9»  ^m' 
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DíJCRíTO  N.  4908  — DE  16  de  harço  dk  1872. 

^T'^?  ^  prazo  concedido  na  clâasula  2.»  do  Decreto  n^<^4630 
Cl  i**^  Novembro  de  i870  aos  Bacharéis  José  Porlunaloda 
biivoír^  Bulcão  e  Geraldo  da  Gama  Bentes. 

«Jt;!^*'*^^^^*'^  Imperial  Regente,  em  Nome  de"  Sua  Ma- 

ÇAi^^  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  Altcndendo 

^.^:i!f ferimento  dos  Bacharéis  José  Fortunato  da  Sil- 

l^J^yl^ulcáoe  Geraldo  da  Gama  Bentes,  Ha  por  bcraPro- 

ll^ii     P^^  ^^  ^^^^^  contado  desta  data,  o  prazo  mar- 

hrn  f?^^  Clausula  2.»  do  Decreto  n.**  4630  de  28  de  Novem- 

r)\úr       ^^^^'  P^^^  ^  apresentação  das  plantas  topogra- 

M  n    ^  íí^^ologica  do  terreno,  onde  devem  minerar,  com 

^    P^^fis  que  demonstrem,  tanlo  quanto  fôr  possível,  a 

."Jl^^Posição  das  camadas,  fazendo  acompanhar  estes 

de  t   ^"^^  *^^  amostras  das  diversas  espécies  das  camadas 

"    ^^''a  e  do  mineral,  e  declarando  na  mesma  occasião 

nesi   ^^^^r^^o  é  devoln-to  ou  particular,  designando, 

V,<i^  .  ^^^^'  ^  ^^^^  dos  proprietários,  c  a  natureza  e 

^^jj  das  edificações. 

^heodoro  Machado  FrélT-d Wf  eira  da  Silva,  do  Conselho 
íi  ^Ua  Magestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
^lado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coramercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  lenha  entendido,  e  façaex.Qcutar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Março  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

PWNCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva, 


\ 


DECRETO  N.  4006  — de  SO  de  maIiço  db  1872. 

Marca  os  vcucimenios  dos  Chefes  de  Policia  que  não  forem 

Magistrados; 

■ 

A  Princeza  ImperialRegenle,  em  NomédeSuaMages- 
tóde  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedi^cíIL  Usartdo  dàattri- 
buiçao  gue  llie  confere  o  art.  SSía^Lti^i.**  ^33  de  20  de 
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Setembro  do  anno  passado.  Ha  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1  /  Os  Chefes  de  Policia,  que  nio  forem  Magis- 
trados, terão  os  mesmos  Tencimentos,  qae  actualmente 
»  percebem  osJaizes  de  Direito  no  exercício  daqaelle 

cargo. 

Art.  2/  A  importância  desses  vencimentos  será  divi- 
dida pela  metade  em  ordenado  e  gratificação. 

Francisco  de  Pania  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Conse- 
Iheir^  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Jastí(^,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  edous,quin- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiras  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  490T  — de  27  de  março  de  1872. 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
S.063:2tt0#963,  para  occorrer  ás  despesas  das  verbas— Arsentes. 
—  e  — Pharees— do  exercício  de  1871  a  1872. 

Sendo  insufficientes  as  quantias  votadas  pelo  art.  5/ 
da  Lei  n.""  1836  de  27  do  Setembro  de  1870,  para  as  des- 

Eezas  do  Ministério  da  Marinha,  pertencentes  ás  ru- 
ricas— Arsenaes — e  — Pharoes — ^no  exercício  corrente 
de  1871  a  1879,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ha  por  bem.  Tendo  ou- 
Vido  o  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformidade  com  o 

IS.""  do  art.  4/*da  Lei  n.*"  589  de  9 de  Setembro  de  18SD, 
andar  abrir  ao  mesmo  Ministério  um  credito  extraor- 
dinário de  2.062:280/1983,  distribuído  conforme  a  ta- 
beliã que  a  este  acompanha ;  devendo-se  deste  augmento 
de  despeza  dar  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa  em 
tempo  opportuno,  para  ser  definitivamente  approvado. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Conse- 
lho daquelle  Augustç  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
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Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenlia  eatendi- 
do  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte 
e  sele  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quin» 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Mofínoel  Ajitonio  Duarte  de  Azevedo. 

Tabdla  demonstrativa  de  credito  "extraordinário  para  de$- 
pezas  das  rubricas  abaixo  declaradas  do  Hinisterio  da 
Marinha^  no  exercido  de  1871— 1872,  conforme  o  decreto 
desta  data. 

§  12.— Arsenaes.. 1.897:285/832 

S  17.-.Pharoes 164:965^751 

2.062:250^983 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Março  de  1872. 
— Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 


DECRETO  N.  4908  — de  27  de  uabço  de  1872. 

Autoriza  o  credito  supplemcntar  del.714:9ftl$9f6,  para  as  des- 
pegas do  Ministério  da  Marinha  nas  rubricas->Força  naval— 
e  —  Despezas  extraordinárias  e  èvenluaes  —  do  exercicio  de 
1871-1873. 

Nâo  sendo  suflicientes  as  quantias  votadas  no  art.  ^."^ 
da  Lei  n.""  1836  do  27  de  Setembro  de  1870,  para  as  des- 
pezas ordinárias  do  Ministério  da  Marinha,  no  corrente 
exercicio ,  nas  rubricas —  Força  naval  —  e  —  Despezas 
extraordinárias  eeventaaes—,  a  Princeza  Imperial  Re- 
gente, em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Ha  por  bem,  de  confor- 
midade com  o  art.  12  da  Lei  n.""  1177,  de  9  de  Setembro  de 
1862,  Autorizar  o  credito supplementar  de  1.714:931^946, 
distribuído  pelas  referidas  rubricas,  segundo  a  tabeliã 

3ue  com  este  baixa;  devendo-se  de  semelhante  augmento 
e  despeza  dar   opportanamento  conta  á  Assembléa 
Geral  Legislativa  para  ser  approvado. 
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O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  dó  Conse- 
lho do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  enten- 
dido 0  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  e  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quínquagesimo  pritneiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
MiMoel  Antcnio  Dmrte  de  Azevedo. 


Tabeliã  demonstrativa  de  credito  supplementar  para  as 
rubricas  abaixo  declaradas^  do  Ministério  da  Marinha  no 
exercido  de  1874—1872,  conforme  o  Decreto  desta  data 

14.  Força  naval 1.390:625^^7 

21.  Despezas  extraordinárias  e  even^ 

tuaes 324:336^139 

'  1.714:98i<?946 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  27  de  Março  de  1872. — 
Manoel  Antotiio  Dmrte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  4009  — de  27  de  março  de  1872. 

Declara  de  utilidade  publica  a  desapproprlacSo  do  tcrrcnd  com- 
preliendido  entre  as  marinhas  n  o  Laboratório  Pyrotechnico 
lio  lugar  denominado— ArmaçSo«-,ein  l^ictheroy. 

A  Princoza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  imperador,  considerando  que  6  de  utilidade 
publica  a  acquisição  do  terreno  comprehendido  entre 
as  marinlias  e  o  Laboratório  Pyrotechnico,  no  lugar  de- 
nominado—Armação— em  Niclheroy,  Há  por  bem,  nos 
termos  do  §  1  .*  do  art.  1/  da  Lei  n.*  353  de  12  de  Julho 
de  1845,  Declarar  de  utilidade  publica  a  desappropriaçíTo 
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do  terreno  acima  mcncionadOj  e  ordenar  que  para  esse 
Qm  se  proceda  de  conformidade  com  as  demais  disposi* 
ções  da  referida  Lei. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Conselho 
daquelle  Aagusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Esp- 
iado dos  Negocioe  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
,e  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  p  dous,  quin- 
qaagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Manoel  AtUonio  Duarte  de  Azevedo . 


DECRETO  N.  4ai0  —  de  27  pE  macaco  db  1872. 

Promulga  o  tratado  defíaitivQ  de  paz  entre  o  Império  do  Brasil 
^  ca  Republica  do  Paraguay. 

1  Teado-se  concluído  c  assiijnado  em  Assampção,  aos  nove 

I  de  Janeiro  ultimo,  o  tratado  definitivo   de  paz  entre    o 

I  Império  c   a  Republica  do  Paraguay-  e  achando-se  este 

I  acto    mutuamente  Vatificado,    havendo-se  trocado  as  rati- 

!  ficaçõos  nesta  corte  em  26  =  do  corrente  mez  :  Soa  Alteza 

a  Princeza  lm|Hírial  Ríígento,  em  Nomo  de  Sua  Magesiade 

o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Ordenar  que 

o  dito  tratado  seja  observado  c  cumprida  tão  inteiramente 

como  nelle  secenténi. 

Manoel  Francisco  Correia,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Impe^rador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  o  tenba  assim  entendido  e  expeça  para  este  flm 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos 
vinte  esete  dias  do  mez  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinqua^^esimo  primeiro  da  Independência  e  do 
I  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGEJI^TE. 

Mamei  Francisco  Correia, 
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NÓS  a  Princeza  Imperial,  herdeira  presumpliva  da  Coroa, 
Regente  em  Nome  de  Sua  Magesladeo  Senhor  D.  Pedro  II, 
por  Graça  de  Deus  e  Unanime  AcclamaçSo  dos  Povos,  Impe* 
rador  Constitucional  a  Ddfensor  Perpetuo  do  Brasil,  etc. 

Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  carta  de  confir- 
mação, approvaçio  e  ratificação  virem,  que  aos  nove  dias 
do  niez  ae  Janeiro  de  1872,  concluiu*se  e  assignou-se  na 
cidade  de  Assuropçlo  entre  Nós  c  S.  Ex.  o  Sr.  Presi- 
dente  da  Republica  do  Paragnay,  pelos  respectivos  Pleni- 
potenciários, munidos  dos^  competentes  plenos  poderes,  um 
tratado  do  teor  seguinte : 


Tratado  definitivo  de  Pas. 


Em  nome  da  Santíssima  Trindade. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  do  Brasil,  Regente  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  de  uma  parle,  e^  da  outra, 
a  Republica  do  Paraguay,aDiraados  do  sincero  desejo  de  resta- 
belecerem a  paz  sobre  bases  solidas  que  assegurem  a  boa  intel- 
Itgencia,  harmonia  e  amizade  que  deve  existir  entre  nações  vi-' 
linhas  chamadas  a  viver  unidas  por  laços  de  perpetua  allian- 
^,  e  evitem  as  perturbações  (f ue  têm  soffrido  seus  respectivos 
paizes,  resolvendo  as  questões  que  deram  origem  á  guerra, 
as  que  delia  lôm  surgido,  e  consignando  em  estipulações  ex- 
pressas os  princípios  que  devem  decidir  as  que  no  futuro 
possam  surgir,  fazendo  assim  impossível,  oumuidifficil,  que 
se  torne  a  empregar  a  força  como  melo  ac  dirimir  suas  ques- 
tões, se  infelizmente  sobrevierem,  resolveram  com  este 
objecto  celebrar  um  tratado  definitivo  de  paz,  e  paca  este  fim 
nomearam  seus  plenipotenciários,  a  saber : 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  do  Brasil,  Regente  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  a  S.  Ex.  o  Sr.  João  Maurí- 
cio Wanderley,  Barão  deCotegipe,  S3nador  e  Grande  do  Im- 
pério, membro  do  Seu  Conselho,  commendador  da  Sua  Impe-, 
rial  Ordem  da  Rosa,  grã-cruz  da  Ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Yilla  Viçosa  de  Portugal,  da  Real  Ordem  de 
Izabel  a  Catholica  de  Uespaitha,  e  da.  de  Leopoldo  da  Bélgica, 
Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  em 
missão  especial. 

Sua  Ex.  o  Sr.  D.  Salvador  Jovellanos,  Vice-Presidente  da 
Republica  do  Paraguay  em  exercício  do  poder  executivo,  ao 
Sr.  D.  Carlos  Loizaga,  Senador  da  Republica. 

Os  «uaes,  depois  de  terem  reciprocamente  communicado 
seus  plenos  poderes,  achando*us  em  boa  e  devida  forma,  cou- 
vieram  nos  artigos  seguintes : 

Art.  1.°  Haverá  desde  a  data  do  presente  tratado  paz  c 
amizade  perpetua  entre  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
e  seus  súbditos,  de  uma  parte,  e  a  Republica  do  Paraguay  e 
seus  cidadãos,  da  outra  parle. 
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Art.  %**  Os  limites  do  Império  do  Brasil  com  a  Republica 
do  Paraguay  serão  ajustados  e  definidos  em  tratado  especial» 
o  ima)  constituirá  acto  distíncto  do  presente,  mas  será  assig- 
nado  simultancaiiientc  com  este^  e  terá  a  mesma  força  e  valor 
que  se  dclie  fizesse  parte. 

Art.  3.°  O  Governo  da  Republica  do  Paraguay  reconhecerá 
como  divida  da  mesma  Republica  : 

I.*  A  importância  da  indemnização  dos  gastos  de  guerra     ^ 
que  fez  o  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
e  dos  damnos  causados  ás  propriedades  publicas  que  se  fixar 
na  convenção  cspec4al  de  que  trata  o  art.  4/ ; 

2.^  A  importância  dos  damnos  eprejuizos  causados  ás  pes- 
soas e  cidadãos  do  referido  Estado. 

EsldL  indemnização  será  fixada  na  forma  do  art.  S."" 

Art.  4.°  Uma  convenção  especial  que  será  celebcada^  o 
mais  tardar  dentro  de  dous  annos,  fixará  benevolamente  o 
guantum  áàs  indemnizações  de  que  trata  o  primeiro  numero 
do  artigo  antecedente,  á  vista  dos  documentos  officiaes ;  regu- 
lará a  forma  do  pagamento  e  as  quotas  do  juro  e  da  amor- 
tização do  capital;  e  designará  as  rendas  que  tenham  de  ser 
applicadas  ao  pagamento. 

Art.  5.*^  Dous  mezes  depois  de  trocadas  as  ratificações  do 
presente  tratado,  nomearse-ha  uma  commis&ão  mixta  que 
se  comporá  de  dous  juizes  e  dous  árbitros  para  examinarem 
e  liquidarem  as  indemnizações  provenientes  das  causas  men- 
cionadas no  segundo  numero  do  art.  3.° 

£sta  commissão  reunir-se-ha  nas  cidades  do  Rio  de  Janeiro 
ou  de  Assumpção,  conforme  convierem  os  dous  Governos. - 
I  Nos  casos  aê  divergência  entre  os  juizes  será  escolhido  á 

sorte  um  dos  árbitros  è  este  decidirá  a  questão. 

Se  acontecer  (o  que  não  é  de  esperar)  que  uma  das  altas 

§  artes  contractantes,  por  qualquer  motivo  que  seja,  deixo 
e  nomear  o  seu  commissario  e  arbitro  no  prazo  acima  esti- 
pulado; ou  que,  depois  denomeal-os,  sendo  necessário  subs- 
tituil-os,  os  não  substitua  dentro  de  igual  prazo,  procederão 
o  commissario  e  arbitro  da  outra  parte  contractante  ao 
exame  c  liquidação  das  respectivas  reclamações,  e  ás  suas 
decisões  se  sujeitará  o  Governo  cujos  mandatários  faltarem. 

Art.  e.**  Fica  estabelecido  o  prazo  de  dezoito  mezes  pra  a 
apresentação  de  todas  as  reclamações  que  devem  ser  julgadas 
pela  commissão  mixta  de  que  falia  o  artigo  antecedente,  e 
findo  esse  prazo  nenhuma  outra  reclamarão  será  attendida. 

A  divida  desta  procedência  será  paga  pelo  Governo  Para- 
guayo^  á  medida  que  se  fôr  liquidando,  em  apólices  ao  par, 
que  vençam  o  juro  de  6  °/o ,  o  tenham  a  amortização  de  1  **/, 
aoanno. 

A  amortização  far-se-ha  ao  par  e  á  sorte,  podendo  assistir 
i  ao  acto  o  cônsul  da  nação  reclamante  que  residir  no  lugar 

em  que  fôr  realizada  a  dita  operação,  e  que  houver  sido 
para  isso  autorizado. 

Art.  7."  Estando  já  pelos  respectivos  Estados  declarado 
livre  para  o  commercio  do  todas  as  nações  a  navegação  dos 
rios  Paraguay,  Paraná  e  Uruguay,  as  altas  partes  contrac- 

PARTB  II.         14.  X 
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lantos  roconhorein  oní  principio,  e  compromctlom-se  a  ap* 
plic^r  desde  jogo  nas  ap:uas  de  Mia  jiirisdicção  as  claasula^ 
relativas  á  navegado  fluvial  que  vão  exaradas  no  presente 
tratado. 

Art.  8/  É  livre  para  o  commercio  de  todas  as  nações  a 
navepraçao  dos  rios  desde  a  sua  foz  até  os  portos  habilitados 
ou  que  para  esse  fím  forem  habilitados  pelos  respectivos  Es* 
tados. 

An,  9.®  A  )íI)ordade  de  navegação  para  todas  as  bandeiras* 
d('  que  trata  o  artigo  antecedente,  não  se  entende  a  respeito 
dos  aflluontes  (salvas  as  leis  ou  estipulações  especiaes  cm 
contrario),  nem  da  que  se  faça  de  porto  a  porto  da  mesma 
nação. 

(^ada  Estado  poderá  reservar  assim  esta  coroo  aquella  nave- 
gação para  a  sua  bandeira,  s^^ndo  comtndoHvreaos  cidadãos 
e  súbditos  dos  outros  Estados  ril)eirínhos  carregar  (uas  mer- 
cadorias nas  embarcações  empregadas  nesse  mesmo  com- 
mercio interior  ou  de  cabotagem. 

Art.  10.  Os  navios  de  guerra  dos  Estados  ribeirinhos  gtH 
zarão  também  dá  liberdade  de  transito  o  de  entrada  em  todo 
o  curso  dos  rios  habilitados  para  os  navios  mercantes. 

Os  navios  átí  guerra  das  nações  não  ribeirinhas  somente 
poderão  chegar  até  onde  em  cada  Estado  ribeirinho  lhes  fòr 
ISSO  permittido,  não  podendo  a  concessão  de  um  Estado  es- 
tender-se  além  dos  limites  do  seu  território^  nem  obrigar  de 
forma  alguma  nos  outros  ribeirinhos. 

Art.  41.  Os  navios  mercantes  que  se  dirijam,  de  um  porto 
exterior,  ou  de  um  desportos  fluviaes  de  qualquer  dos  Esta- 
dos ribeirinhos,  para  outro  porto  do  mesmo  Estado  on  de 
tercpiro,  não  serão  sujeitos  em  seu  transito  pelas  aguas  dos 
Estados  intermediários,  a  nenhum  ónus  ou  estorvo,  nem  a 
lei  ou  regulamento  que  não  seja  feito  de  commum . accôrdo 
entre  todos  os  ribeirinhos. 

Fica  entendido  que  a  falia  do  dito  accôrdo  nSo  poderá  en« 
torpecer  de  modo  algum  a  liberdade  dessa  navegação  com- 
mum. 

Os  navios  nue  se  destinarem  aos  portos  de  ura  dos  Estados 
ribeirinhos  ficarão  sujeitos  ás  leis  e  regulamentos  particu- 
lares deste  Estado,  dentro  da  secção  do  rio  em  que  íhc  per- 
tencerem afc  duas  margens  ou  somente  uma  delias. 

Art.  12.  Cada  Governo  designará  outros  lugares  fora  dos 
seus  portos  habilitados  em  quec?s  navios,  qualquer  que  seja 
o  seu  destino,  possam  comnninirar  com  a  terra,  directa- 
mente ou  por  meio  de  embarcações  miúdas,  par»  reparar 
avaria,  prover-sc  de  combnsiivel  ou  -de  oiUros  objectos  de 
que  careçam.  . 

Art.  13.  Os  navios  de  guerra  são  isentos  de  todo  e  qual- 
quer direito  de  transito  ou  de  porto;  não  poderão  ser  de- 
morados em  seu  transito  sob  jiretexto  algum ;  e  gozarão, 
em  todos  os  portos  e  lugares  cm  que  Fcja  permittido  com- 
municar  com  a  terra,  das  outras  isenções,  honras  e  favores 
de  uso  geral  entre  as  nações  civilisadas. 

Art.  14.  Adoptar-se*lia  um  regimen  uniforme  de  nave- 
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gaçío  c  poKcia,  sendo  os  reí?ulameiitos  feitos  de  commum 
accurdo  entre  os  Estados  ribeirinhos,  e  sobre  as  bases  mais 
favoráveis  ao  livre  transito  e  ao  dcscUiVolvmiento  dastrans- 
íkcçues  commerciaes. 

Para  esse  fim  serio  convidados  os  dftos  Estados  para  cele< 
tirarem  uma  convenção  especial  no  niajs  breve  prazo  pos< 
sivel.  >, 

No  entanto  os  Estadas  cootractaiites*  darão  desde  já  çum« 
primeotoa  primeira  parte  do  presente  artigo,  confeccioiÀndo 
(ie  eonuiium  accòrdo  os  regnlanientos  appiicavei^  na  secção 
dos  rios  ífue  lhes  pertence. 

Ari.  io.  Se  succedesse  (o  que  nao  é  de  esperar)  qii«  por 
parte  de  nm  dos  Estados  contracta ntcs  se  interrompesse  a 
nuvegação  de  transito,  o  outru  Estado  empregará  os  meios 
necessários  para  manter  a  liberdade  da  dita  navegarão,  não 
podeodo  haver  outra  excepção  a  este  princípio  senão  a  dos 
artigos  de  contrabando  de  guerra  e  dos  portos  e  lagares  dos 
Qiesinos  rios  que  forem  bio(iueados,  ficando  sempre  salvo  c* 
iivTc  o  transito  geral  para  os  portos  de  outros  ribeirinhos  qm^ 
se  conservem  neutros  com  sujeição  aos  regulamentos  de  qu^e 
faliam  os  artigos  anteriores. 

An.  16.  O  Governo  de  Sua  Mageslade  o  Imperador  dr) 
Brasil  continua,  e  o  da  Ilepublica  do  Paraguay  aceita  os 
princípios  constantes  da  declaração  da  congresso  de  1'arijá 
de  16  (te  Abril  de  1856,  a  saber : 
L"^  O  corso  é  e  Uca  ^lido  ; 

VA.  bandeira , neutra  cobre  a  mercadoria  inimiga^eoni' 
excepção  do  contrabando  de  guerra  ; 

3.«  A  mercadoria  neutra,  com  excepção  do  contrabando  di) 

guerra,  não  pôde  ser  apprehendida  sob  abandeirawrmigai; 

4."  Os  bloqueios  para  serem  obrigatórios  devem  ser  effecti- 

vos,  isto  é,  mantidos  por  uma  força  sufliciente  para  vedar 

realmente  o  íicresso  ao  litoral  inimigo. 

Art.  17.  O  Governo  de  &ua  Magcstade  o  Imperador  do 
Brasil  confirma  e  ratifica  o  compromisso  que  conlrahiu 
pelos  arts.  8.°  e  9.°  do  tratado  do  1."  de  Maio  de  fcB6S  qutj 
celebrou  com  a  Republica  Argeultaa  e  a  Republica  Oriental 
do  Uruguay. 

Cinsequentementese  obriga  a  respeitar  perpetra  mente  por 
sua  parte  a  Independência,,  soberania  e  integridade-  da  lie- 
publica  do  Paraguay  e  a  garantil-as  durante  o  prazo  do 
cinco  annos. 

Art,  18.  Se  acontecer  (o  que  Deus  não  permttta)  que  so- 
brevenha  alguma  grave  desiutellijpfeiwíia  entre  as  duas  altas 
partes  contractantes,  recorivrão  eltas,.antes  do  emprego  da 
força,  ao  meio  pacifico  d>s  bons  ofllcios  de  uma  nação 
amiga. 
L  A  Republica  do  Paraguay,  no  interesse  de  assegurar-se  os 

7  benelicios  de  paz,  e  considerando  igualmente  o  compromisso 

que  em  seu  favor  aceita  a  outra  parte  contractauCe  conformo 
o  artigo  antecedente,  se  obriga  a  proceder  do  mesmo  modo, 
acima  estipulado  em  qualquer  eveutualidaie  de  guerraquo 
SC  de  cm  suas  rela<;ocs  com  as  demais  potencias. 
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An.  19.  Fica  entendido  que  este  tratado  nâo  prejudica  as 
estipulações  espcciaes  que  Sua  Ma^restade  o  Iin|>er;idor  do 
Brasil  tenha  celebrado  com  a  Republica  Afí^cniina  e  a  Re- 
publica Oriental  do  Uruguay,  nem  ás  que  para  o  futuro 
forem  celebradas  sem  quebra  das  obrigações  que  ora  con- 
trahe  para  com  a  Republica  do  Parn^uay. 

Art.  20,  O  Governo  de  Sua  M:igostade  o  Imperador  do 
Brasil  poderá,  de  accòrdo  com  o  da  Republica  do  Paraguay, 
conservar  no  território  da  Republica,  ainda  depois  da  data  Uo 
presente  tratado,  a  parte  de  seu  exercito  que  julfrar  neces- 
sária á  manutenção  da  ordem  e  á  boa  execução  dos  ajustes 
celebrados. 

Em  convenção  especial  se  fixarão  o  numero  dessas  forças, 
o  prazo  de  sua  conservação,  o  modo  de  satisfazer-se  a  des- 
peza  occasionada,  e  demais  condições  que  forem  precisas. 

Art.  21.  Os  prisioneiros  de  guerra,  que  não  tenham  sido 
ainda  restituídos  a  seus  respectivos  paizes,  sel-o-hão  imme- 
diatamente,  assim  por  parte  do  Brasil  cómodo  Para^uay,  de.- 
vendo  as  dcspezas  do  transporte  correr  por  conta  do  Governo 
a  que  elles  pertencerem. 

Art  22.  O  G:)verno  da  Republica  do  Paraguayse  obripa  a 
mandar  prender  e  pôr  á  disposição  do  Governo  de  Sua  Ma- 
fícstade  o  Imperador  do  Brasil  os  desertores  de  sua?  forças 
de  mar  e  torra  que  se  asylassem  no  território  para(^uayo 
por  occasião  da  guerra  e  durante  a  permanência  das  mes- 
mas forças  no  território  da  RepubH||. 
•O  Governo  de  Sua  Maçestade  o  Imperador  do  Brasil  usará 
da  maior  clemência  possível  para  com  os  individues  que  lhe 
forem  entregues,  e  pelo  menos  commutará  o  máximo  da 
pena  em  que  tenham  incorrido  pela  deserção,  se  esta  fôr 
punida  com  pena  capital  segundo  a  legislação  brasileira. 

Ari.  23.  A  troca  das  ralificaçõ;'s  do  pTesenle  tratado 
será  feita  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  dentro  do  mais  breve 
prazo  possivel. 

Em  testemunho  do  que  os  plenipotenciários  respectivos 
assi^«naram  o  presente  tratado  em  duplicata  e  lhe  puzeram  o 
seilo  de  suas  armas. 

Feito  na  cidade  de  Assumpção  aos  nove  dias  do  mez  de  Ja- 
neiro do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrisio 
de  1872. 

(L.  S  ) — Barão  de  Coicgipe. 
(L.  S.) — Carlos  Loizaja. 

E  sendo-nos  presente  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  Oca 
acima  inserido  e  bem  v*ísto,  considiMVido  c  examinado  por  nós 
tudo  o  que  nclle  se  contém,  o  approvamos,  ratificamos  e  con- 
firmamos, assim  no  todo,  como  em  cada  um  dos  seus  artigos 
e  estipulações,  e  pela  presente  o  damos  por  firme  e  valioso 
para  produzir  o  seu  devido  cfTcilo,  promettendo  em  fé  c 
palavra  imperial cumpril-o  iuviolavelmente  e  faz<?l-o  cuni* 
prir  e  observar  por  qualnuor  moJoque  possa  ser. 
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Em  testemunho  e  firmeza  do  qne  fízemos  passar  a  presente 
carta  por  Nósassignada,  sclladacom  o  soUo  grande  das  ar- 
mas do  Império  e  roforendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  aos  26  dias  do  mez  do 
Março  do  anno  do  Nascimento  de  x\osso  Senhor  Jesus  Christo 
de  i872. 

(L. S. >-IZABEL,  PRINCEZA IM9||^AL  AEGExNTE. 

Manoel  Francisco  Correia. 


DECRETO  N.  4911— de  27  de  março  de  1872. 

Promulga  o  tratado  de  limites  enire  o  Império  do  Brasil  c.a 

Republica  do  Paragiiay.- 

f 

Tcndo-se  concluído  e  assignado  em  Assumpçíío,  aos  nove 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  um  tratado  de  limites  entre  o 
Imi)orio  eallcpuWiea  do  Paraguay;  eachando-se  este  acto 
mutuamente  ratificado,  havendo-í^  trocado  as  ratificações 
nosta  côrlo  rm  26  do  corrente  mez  :  Sua  Alteza  a  Princeza  Im- 
perial Rcgontt»,  em  Nome  do  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Ordenar  que  o  dito  tratado 
seja  observado  e  cumprido  tão  inteiramente  como  nclle 
se  contém. 

Manoel  Francisco  Correia,  do  Conselho  de  Sua  Majestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  para  este 
fim  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeifo, 
aos  vinte  e  sete  dias  do  mez  de  Março  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dons,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPEJIIAL  REGENTE. 

Manoel  Francisco  Correia. 


Nós  a  Princeza  Imperial,  herdeira  presumptiva  da  Coroa, 
Regente  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
por  Graça  de  Deus  e  Unanime  acclamação  dos  povos ,  Impe- 
rador Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  dg  Brasil,  etc. 
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Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  carta  de  confir- 
mação, approvaçaoe  ratificação  víreiD^que  aos  nove  dias  do 
mez  de  Janeiro  de  i87â,  concluiu-se  e  assij?nou-sena  cidade 
do  Assumpção  entre  Nós  c  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica do  Paraguay,  pelos  respectivos  plenipotenciários, 
munidos  d(»s  competentes  plenos  poderes,  um  tratado  do 
teor  seguinte: 

Tratado   |ie  liniltes. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imporia!  do  Brasil,  Regente  ent 
Nome  do  Imperador  oSíuibor  D.  Pedro  II,  de  uma  parte,  e, 
da  outra,  a  Hopliblica  do  Paraguay,  reconbecenlo  que  as 
quesiõtíse  duvidas  levantadas  sobre  os  limites  de  seus  res- 
pectivos territórios  muito  contribuiram  para  a  guerra  que 
desgraçadamente  se  ttzeram  os  dous  Estaaos,  e  animados  do 
mais  sincero  de.vejo  de  evitar  que  no  futuro  sejam  por  qual- 
quer forma  perturbadas  as  boas  relações  de  aiuizade  que 
entre  elles  existem,  resolveram  com  este  objecto  celebrar 
um  tratado  de  limites,  e  para  este  fim  nomearam  seus  pleni- 
poiíMiciarios,  a  saber: 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  do  Brasil,  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  a  S.  Ex.  oSr.  João 
Maurício  Wanderley,  Barão  de  Cotegipe,  Stínador  e  Grande 
do  Império,  membro  do  Seu  Conselho,  commcndador  da  Sua 
ImiM^rial  Ordem  da  Roso,  Grã-cruz  da  Ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa  de  Portugal,  da  Real 
Ordem  de  Izabol  a  Catholica  deHespanha-,  e  da  de  Leopoldo 
da  B.'lgica,  S.íu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciario  em  missão  («special. 

S.  Ex.  o  Sr.  D.  Salvador  Jovellanos,  Vicc-Presidente  da^ 
^  Republit^a  do  Paraguay,  em  exorcicio  do  poder  executivo,  ao 
Sr.  D.  (lírios  Loizaga,  Senador  da  Republica. 

Os  quaes  depois  de  terem  reciprocamente  communicado 
seus  plenos  poderes,  achando-us  em  boa  e  devida  íórma,  con- 
vieram  nos  artigos  seguintes  : 

Art.  I."  Sua  Alteza  a^^Princeza  Imperial  do  Brasil,  Regente 
em  Nome  do  Imperador  o  Senlior  H,  Pedro  II,  e  a  Republica 
do  Paraguay;,  estando  de  accòrdo  em  assignalar  seus  res- 
pectivos limites,  convieram  em  declaral-os,  definil-os,  e  re- 
con!iecel-os  do  modo  seguinte  : 

O  território  do  Império  do  Brasil  divide-se»com  o  da  Re- 
publica do  Paraguay  pelo  alvco  do  rio  Paraná,  desde  onde 
conu  çam  as  possessões  brasileiras  na  foz  do  Iguassú  até  o 
Salto  Grande  das  Sete  Quedas  do  mesmo  rio  Paraná. 

Do  Salto  Grande  das  Sete  Quedas  continua  a  linha  divisória 
pek)  mais  alto  da  Serra  de  Maracajú  até  ondeella  linda. 

Dahi  segue  em  linha  recta,  ou  que  mais  se  lhe  approxime, 
pelos  terrenos  mais  elevados  a  encontrtir  a  Serra  Amambahy. 

Prosegue  jjelo  mais  alto  desta  Serra  até  á  nascente  prin- 
cipal do  rio  Apa,  e  baixa  pelo  alveo  deste  até  sua  foz  na  mar- 
gem  oriental  do  rio  Paraguay. 


f 
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\í^1^    ^^  as  vertentes  que  correm  para  norte  e  leste  per- 
•^'IWtli  «o  Brasil  e  as  que  correm  para  sul  c  oeste  perten- 
tam  ao  Paraguay. 
A  ilha  do  Feclio  dos  Morros  é  do  domínio  do  Brasil . 
I  Art.'l^  f  r^s  mezes  ao  mais  tardar  contados  da  troca  das 

ratiítcnçoes  do  presente  tratado^  as  altas  partes  contractantes 
nomearão  commissarios,  que,  de  communi  accôrdo  e  no 
mais  breve  prazo  possível^  procedam  á  demarcação  da  linha 
divisória,  onde  fôr  necessário  e  de  conformidade  com  o  que 
fica  estipulado  no  artigo  precedente. 

An.  3.**  Sc  acontecer  (o  que  não  ó  de  esperar)  que  ama 
das  altas  partes  contractantes^  por  qualquer  motivo  que  seja> 
deixe  de  nomear  o  seu  commissario  dentro  do  prazo  acima 
marcado,  ou  que,  depois  de  nomeai ^o,  sendo  mister  substi- 
tnil-o,onão  substitua  dentro  de  igual  prazo,  o  commissario 
da  outra  parte  contractante  procederá  á  demarcação,  e  esta 
será  julgada  válida,  mediante  a  inspecção  e  parecer  de  um 
commissario  nomeado  pelos  Governos  da  Republica  Argentina 
e  da  República  Oriental  do  Uruguay . 

Se  os  ditos  Governos  não  puderem  acceder  á  solicitação 
QUe  para  esse  fim  lhes  será  dirigida ,  começará  ou  prose- 
^Qíra  a  demarcação  da  fronteira,  da  qoal  será  levantado 
JM>r duplicado  um  mappa  individual  com  todas  as  indica- 
ç&:'se  esclarecimentos  precisos  para  ser  um  delles  entregue  á 
outra  parte  contractante,  ficando  a  esta  marcado  o  prazo  de 
seis  mezes  para  mandar,  se  assim  lhe  convier,  verificar  a 
'  sua  exactidão. 

Decorrido  esse  prazo,  não  havendo  reclamação  fundada, 
ficará  definitivamente  a  fronteira  fixada  de  conformidade 
com  a  demarcação  feita. 

Art.  4.*^  Se  no  proseguímento  da  demarcação  da  fronteira 
os  commissarios  acharem  pontos  ou  balisas  naturaes,  que  em 
nenham  tempo  se  confundam,  por  onde  mais  conveniente- 
mente se  possa  assignalar  a  linha,  fóra^  mas  em  curta  dis- 
tancia da  que  ficou  acima  indicada ,  levantarão  a  planta 
com  os  esclarecimentos  indispensáveis  e  a  sujeitarão  ao  co- 
nhecimento de  seus  respectivos  Goverftos^  sem  prejuizo  ou 
interrupção  dos  trabalhos  encetados.  As  duas  altas  partes 
contractantes  á  vista  das  informações  assentarão  no  que 
mais  conveniente  fôr  a  seus  mútuos  interesses. 

Art.  5."  A  troca  das  ratificações  do  presente  tratado  será 
feita  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  dentro  do  mais  breve 
prazo  possível . 

Em  testemunho  do  que  os  plenipotenciários  respectivos 
assignaram  o  presente  tratado  em  duplicata  e  lhe  puzeram  o 
sello  de  suas  armas . 

Feito  na  cidade  de  Assumpção,  aos  nove  dias  do  mez  de  Ja- 
neiro do  anuo  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous. 

(L.  S.)'Sarãode  Cotegipe, 
(L.  S.)-^ Carlos  LoUaga, 
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E  sendo«nos  presente  o  mesmo  tratado  cujo  teor  fica 
acima  inserido  e  bem  visto^  considerado  e  examinado  por 
Nós  tudo  o  que  nelle  se  contém,  o  approvamos,  ratificamos 
e  confirmamos,  assim  no  todo,  como  em  cada  um  dos  seus  ar* 
tigos  e  estipulações  e  pela  presente  o  damos  por  firme  e 
valioso  para  produzir  o  seu  devido  eíTeito,  promettondo  em 
fé  e  palavra  imperial  cumpril-o  inviolavelmente  e  fazel-o 
cumprir  e  observar,  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  (irnreza  do  que  filemos  passar  a  presente 
carta  por  nós  assígnada,  seltada  com  o  sello  grande  das  armas 
do  Império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
.  tado  dos  Negócios  Estrangeiros  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  26  dias  do  mez 
de  Março  do  a n no  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1872. 

(t.  S.)  — IZABEL,  PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Manoel  Framisco  Correia^ 


DECRETO  N.  4912— de  27  de -março  de  1872. 

Promulga  o  tratado  para  a  entrega  de  criminosos  e  desertores 
;.  entre  o  Império  do  Brasil  e  a  Republica  do  Paraguay. 

Tendo-se  concluído  e  assignado  em  Assumpção^  aos  16  de 
Janeiro  do  presente  anno,  um  tratado  para  a  entrega  de  cri- 
minosos e  desertores  entre  o  Império  e  a  Republica  do 
Paraguay;  e  acbando-se  este  acto  mutuamente  ratificado, 
havendo-se  trocado  as  ratificações  nesta  Corte  em  26  do  cor- 
rente mez :  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial ,  Regente  em 
Nome  de  Sua  Magcstade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
Ha  por  bem  Ordenar  que  o  dito  tratado  seja  observado  e 
cumprido  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém. 

Manoel  Francisco  Correia,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, o  tenha  assim  entendido  e  expeça  para  este  fim 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  ae  Janeiro,  aos 
vinte  e  sete  dias  do  mez  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous ,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Manoel  Francisco  Correia^ 
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Nó;  a  Printvzrí  Im|íorinI,  horiloira  prosunipliva  da  Coroa, 
Rt^j^entt»  oin  Nome  do  Sua  Maírosiade  o  Senhor  D.  Pedro  II,  por 
iiraça  <le  Deiise  Unanime  Acciamação  dos  Povos,  Imperador 
Constitucional  o  Defensor  Perpetuo  do  Brasil,  ote. 

Fazemos  sabor  a  lodos  os  que  a  presente  carta  de  confir- 
mação, approvaçao  o  ralifiiaçao  virem,  que  aos  18  dias  do 
moz  de  Janeiro  dei87á  concluiu-so  e  assií?nou-se  nacidado 
de  Assumpção  entre  Nós  e  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica do  Paraguay ,  poios  respectivos  plenipotenciários,  mu- 
nidos dos  competentes  plenos  poderes,  um  tratado  do  teor 
seguinte: 


Tratado  paro  a  entrega  de  criminosos 

e  desertores. 


Sua  Alteza  a  Princoza  Imporia!  do  Brasil,  Roír^-nle  om 
Nomo  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  H,  c  a  Republica  do 
Para.íjuay,  considerando  que,  para  estreitaras  relações  ami- 
gáveis felizmente  existentes  entre  os  dous  paizes,  o  satisfazer 
uma  das  mais  importantes  exigências,  que  resultam  de  sua 
vizinhança,  muito  contribuirá  a  adopção  de  um  systema  de 
concurso' reciproco  na  administração  da  justiça  penal,  que 
assegure  a  puniçSo  dos  criminosos  e  desertores  que  se  refu- 
giarem no  território  de  um  ,ou  de  outro  Estado,  rosolvoranr 
celebrar  um  tratado,  e  para  esse  fim  nomearam  seus  pleni- 
potenciários, a  sal)er : 

Sua  Alteza  a  Princoza  Imperial  do  Brasil,  Regente  om 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  a  S.  Ex.  o  Sr.  Joào 
Maaricio  Wanderlcy,  Barão  de  Cotcgipe,  Senador  e  Grande  do 
Império,  membro  do  Sou  Conselho,  commeiTdador  de  Sua  Iiii- 
})erial  Ordem  da  Rosa,  gra-cruz  da  Ordem  de  Nossa  Senhora* 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa  de  Portugal,  de  Izabela  C;(- 
tholica  de  Hespanha,  e  da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  Sui  En- 
viado Extraordinário  o  Ministro  Plenipotenciário  eiu  missào 
especial . 

S.Ex.oSr.  D.  Salvador  Jovellanos,  Vico-Presidento  da 
Republica  doParaguav,  no  exereicio  do{)oder  executivo,  ao 
Sr.  D.  C'irlosLoizaga,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  das  Re-, 
laçõos  Exteriores. 

Os  quaes  depois  de  trocarem  seus  plenos  poderes,  que 
foram  achados  em  boa  o  devida  forma,  convieram  nos  ar- 
tigos seguintes: 

Art.  1  .'Sua  Alteza  a  Princoza  Imperial  do  Brasil,  Regente 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  1).  Poilro  II,  e  a  Republica 
do  Paraguay  obrigam-so  á  entreua  re.-iprora  (exceptuados 
os  seus^nacionacs)  dos  indivíduos  refugiados  do  Brasil  no 
Paraguay  e  doParajnay  no  Brasil,  que  a.-i  autoridades  com- 
petentes de  um  ou  de  outro  Estado  houverem  condeinnado 
ou  pronunciado  por  um  dos  crimes  ou  delidos  enumerado^? 
no  art.  2."*  deste  tratado. 

PAnTB  XI.  1^* 


1Í4  ACTOS   DO   rODFR 

Art.  á."  A  oxiradiçloserâ  concoditia  pelas  segui nti^fi  ia* 
frareõos  ás  kM's  ponacs  : 

I.  HomiciJio  voluntário  d'  qualquer  especií*;  infan- 
lici^io ; 

a."  Ferimonlos  e  outras  oíT;iisas  pliy.sicas  voluntárias 
de  que  haja  resultado  oa  possa  resultar  a  morte,  a  mii- 
lilação  ou  deformidade  de  alfíum  membro  ou  órgão,  ou 
grave   incouimodo  de  saúde  por  mais  de  um  mez ; 

3.**  Bigamia,  rapto,  estupro,  aborto  provoeado  • 

4."  Parto  suw)osto,  substituição,  furto  ou  (vcultaoâode 
criança,  simulação  de  matrimonio  para  usurpação  de  diivitos 
conjugaos ; 

5.°  Soquestraçao  illegal  da  liberdade  natural  ao  homom  ; 

6.°  Incêndio,  destruição  ou  damuo  causado  aos  caminhos 
de  ferro,  tolegraphos,  monumentos  e  edifícios  da  nação  e 
obras  publicas; 

7.^*  Houbo  { furto  com  violência  ás  pessoas  e  ás  cousas  ), 
bancarota  fraudulenta,  estellionato; 

8."  Juramento  falso  em  juizo,  suborno  de  testemunhas  ; 

9.°  Apropriação  ou  uso  indevido,  desvio,  dissipação  òu 
consumo,  em  todo  ou  em  parte,  de  dinheiros. e  eiTeitos 
públicos  ou  commerciaes,  de  cousas  e  valores,  liiulos»  acçõos 
e  bilhetes  de  banco  ou  de  sociedades  anonymas  autorizadas 
por  lei,  que  commetter  quem  deva  intervir  em  sua  admi- 
nistração, disposição  ou  guarda  em  razão  de  emprego,  múnus 
publico,  ou  obrigação contrírhida  para  com  o  proprietário; 

40.  Subtracção  do  folhas  de  autos  ou  de  livros  jndiciaes 
ou  de  documentos  oírorccidos  em  juizo,  ou  de  livros  relativos 
ao  estado  civil,  ou  ás  propriedades  immoveis ; 

II.  Falsificação  ou  alteração  de  moeda,  inlroducçSo  ou 
emissão  fraudulenta  de  moeda  falsa. 

Falsificação  de  titules  de  renda  ou  de  obrigação  emil- 
tidos  pelo  Estado,  de  títulos,  acções  %  bilhetes  de  banco 
ou  de  sociedades  anonymas  autorizadas  por  lei,  introducçao 
e  uso  desses  titules  e  papeis  falsificados. 

Falsificação  de  documentos  ofliciaes,  sellos,  cunhos,  estam- 
pilhas e  marcas  do  Estado  ou  das  administrações  publicas,  c 
uso  desses  documentos  e  objectos  falsificados. 

Falsificação  ou  alteração  dolosa  de  qualquer  escriptura 
publica  ou  particular,  livros  relativos  ao  estado  civil  ou 
as  propriedades  immoveis,  livros  ou  effei tos  commerciaes; 
autos,  papeis  ou  assignatura,  uso  dessas  escripturas,  livros, 
eífeitos,  papeis  ou  assignatura  falsificados  ou  alterados,  bem 
como  suppre^são  ou  invalidação  dos  que  forem  verdadeiros ; 

12.  Opposição  ou  resistência  violenta  á  execução  das 
ordens  legaes  das  autoridades  competentes,  tirada  de  presos 
do  poder  da  justiça,  arrombamento  de  caiíôas ; 

13.  Actos  de  barataria,  sedição  entre  a  tripolação,  nos 
casos  em  que  indivíduos  fazendo  parte  da  equipagem  de 
uma  embarcação  se  tenham  apoderado  da  mesma  embar- 
cação com  fraude  ou  violência  contra  o  commandante  ou 
a  tenham  entregue  a  piratas,  ou  si  se  tiverem  opposto  por 
ameaças  ou  violência  a  que  seja  dcfendid:^  contra  piratas ; 
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\^^^inVquacs(|uer  actos  de  pirataria  como  taes  qualifi- 
^«%  polas  leis  ponaos  do  Estado  que  faz  a  reclamação  ; 

*^«  Os  aetos  contrários  &  segurança  e  dignidade  das  alias 

j^^flí^sconlractantes,  que  seus  nacionaescommellerem.pra- 

j.?2'kscm  ordem  ou  autorização  de  sous  Governos,  íiosti- 

'^3dcs  contra  os  súbditos  do  outra  nação  de  modo  que  com- 

iforneiiani  a  paz  ou  provoquem  repivsalias. 

^'^'^à  entendido  que  a  extradição  também  será  concedida 

P^^rconipJicidadc  ou  participação  nas  infracções  acima  indi- 

jToJ^h  3ssim  como  pela  tentativa  dos  crimes  designados  nos 

\  ^  e  11  do  presente  artigo. 


i,ç^  ^   assassinato  ou  tentativa  deste,  perpetrado  contra  as 

Q^^?s   <jos  chefes  dos  respectivos  Estados. 

pe/jg '***iividuo  entregue  por  qualquer  das  infracções  ás  leis 

profcT?  enumeradas  no  artigo  antecedente  não  poderá  ser 

<'o//í|w*^^^do  ou  condemnado   por  crime  ou  delijlo  politico 

es«í  ^^J5*^^*^**  antes  da  extradição,  nem  por  facto  connexo  a 

T;<i^"'*íieou  delieto. 
OM'ift|  **^t'm  não  poderá  ser  processado  ou  condemnado  por 
mK\  *A?Or  oulrà  infracção  que  não  esteja  declarada  no  pe- 
^'\\W\  ^  extradição,  salvo  si,  depois  de  punido  ou  de  ab- 
M  >VVv)  definitivamente  do  crime  que  motivou  a  extradição, 
ító,\t^u  passar  três  mezcs  sem  sahir  do  ptilzou  para  clle  re- 
..r.^ssou  voluntariamente. 

"^  Art.  4.**  A  extradição  não  poderá  veriflcar-se  si  o  crime 
ou  delicto  pelo  qual  fôr  pedida  estiver  prescripto,  segundo 
as  leis  do  paiz  em  que  o  individuo  pronunciado  ou  con- 
deninadose  houver  homisiado. 

Art.  S."*  As  altas  parles  contractantes  concordam  em  que 
serão  entregues,  sem  prejuízo  da  excepção  do  arl.  i.°,  os 
cidadãos  dos  dous  Estados  que,  tendo  commeltido  ^m  seu 
paiz  algum  dos  crimes  ou  delictos,  pelos  quaes  deva  a  ex- 
tradição verifica r-se  nos  termos  do  presente  tratado,  se  re- 
fugiarem no  território  do  outro  Estado,  e,  para  alli  adqui- 
rirem os  foros  de  cidadão,  renunciarem  a  sua  nacionalidade 
dtí  origem . 

Art.  6.''  Quando  o  criminoso,  segundo  as  leis  do  Estado  a 
que  pertencer,  tiver  de  ser  processado  por  crime  ou  de- 
licio commettido  no  outro  Estado,  serão  por  este  ultimo  com- 
inunicados  as  informações  e  objectos  comprobatórios  do 
.  delicio,  bem  como  qualquer  documento  ou  esclarecimento 
requerido  para  a  acção  criminal. 

Art.  7.**  So  o  pronunciado  ou  o  condemnado  não  fôr 
cidadão  de  nenhum  dos  dous  Estados  contractantes,  mas 
sim  de  terceiro  Estado,  o  Governo  ao  qual  fôr  dirigido 
o  i»cdido  de  extraflição  terá  o  direito  de  lhe  não  dar  se- 
guimento^ senão  depois  de  consultado  o  Governo  do  paiz 
a  que  o  individuo  reclamado  pertencer,  c  de  instado  para 
que  haja  de  fazer  conhc<;cros  motivos  que  poderia  ler  para 
ie  op pèr  á  cx t rad  i cão . 
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Todavia  o  Governo  ao  (iiial  o  podida  do  cMríijlição,    nrf 
i^Jo  prlvUo  neslc  artigo,  for  dirijrido,  Oca  livre  derectisa^r 
a  cxl^rS^rcomm  ao  Governo  (i.ue  a  pediu    a 

"^Arí^^^^í^o^ícdido  de  extradição  for  feito,  de  confor- 
midade  com  o  presente  tratado,  por  alguma  das  P«i"lC^. 
."oníractantcs  c  o  mesmo  pronimciado  ou  condemnado  for 
taEn  íed^^^^^^  ou  outros  Governos,  em  vir^ 

ÍS T  òbiSao  Convencional  de  extradição,  por  criines 
ou  doíictos  c^oinmettidos  nos  seus  respectivos  terrUorios, 
será  o  individuo  reclamado  entregue  no  Governo,  cujo  pe- 
dido houver  sido  recebido  em  primeird  lugar. 

Art  9  '^Si  o  individuo  reclamado  estiver  soffrendo  pro- 
fesso "acíiar-se  detido  ou  condemnado  no  paiz  aonde  se  ro- 
fu<nou  uor  crime  ou  delicio  commettido  nesse  mesmo  paiz, 
noderá  a  sua  extradição  ser  differida  até  qm^  tenha  ^ido 
absolvido  por  sentdTiça  definitiva,  ou  haja  cumprido  a  sua 

^^^Ari  10.  A  extradição  será  concedida  não  obstante  fic-ar 
n  criminoso  por  esse  fa:no  impossibilitado  de  satisfazer  íis 
obrigações  contrahidas  para  com  pa.rtioulares,  e  a  cslcs 
raberá  o  fazer  valer  os  seus  direitos  perante  as  autondadoí? 
judií^iarias  competentes. 

Art.  11.  A  extradição  será  pedida  por  nm  cios  dous  Go- 
vernos -a )  outro  por  intermédio  do  seu  respectivo  agenlc 
diplomático  ou  consular,  e  será  concedida  em  presença  de 
sentença  decondemnação  ou  de  pronuncia^  de  mandado  í1<í 
prisão,  expedido  segundo  as  formulas  prescriplas  pela  lei  do 
l»aiz  que  pede  a  exlradiçlo,  ou  de  (lualqucr  outro  acto  qutr 
tenha  tanla  força  como  esse  mandado  e  indique  igualmente 
a  natureza  e  gravidade  dos  factos  perseguidos,  a  sua- pena- 
lidade, bem  como  a  nacionalidade  do  individuo  reclamado. 
■    '  '      ■    -  •    •         )resentados  de  conformidade 

pedidos  em  original,  ou  por 
ades  competentes  do  paiz  que 

IHíde  a  extradição.' 

O  seu  conteúdo  terá  inteira  fé. 

O  peJido  de  extradição  deverá  ser  acompanhado  dos  signacs 
do  individuo  reclamado,  e  de  qualquer  outra  indicação  que 
sirva  para  se  verificar  a  identidade  de  sua  pessoa. 

Fica  estipulado  qae,  observadas  as  regras  acima  cslabcle-  i 

rida>>,  o  Governo  do  Paraguíty  poderá  reclamar  o  obter  da  ) 

Presidência  da  Província  de  Mato  Grosso  a  extradição  doa 
indivíduos  que,  tendo  commettido  no  Paraguay- algum  ou  . 
alguns  dos  crimes  ou  delidos  enumerados  no  art.  2.**  do  pre- 
sente tratado,  se  refugiarem  no  território  daquella  Provin- 
ria,  e  vice-versa  a  Presidência  da  Província  de  Mato  Grosso 
poderá  reclamar  e  oíuer  do  Governo  do  Paraguay  a  extra - 
íliçao  dos  indivíduos  que,  tendo  perpetrado  na  mencionada 
Província,  algum  ou  alguns  dos  ditos  crimes  ou  dclictos^  se 
refugiarem  no  terrilí)rio  do  Paraguay. 

Art.  lâ.  Si  os  ílofUMUMitos  apresimlados  com  o  pedido  de 
v:Jradicuo  para  a'  reconlicjcr  a  iilenlidade  do  individuo  rc 


\ 


EXECUTIVO.  117 

J/^^ado,  e  si  os  esclareci menios  colhidos  para  o  mesmo  fim 
pç^.^  a^enles  do  G;)verno  a  quem  li\a^/ sido  feilo  aquello 
f^K  >  forem  julgados  iiisuflÍL-ionlcs,  osso  Governo  assim  o 
j)^^.^*onslar  dentro  do  prazo  de  dez  dias,  ou  antes  se  fôr 


do^^^^el,  inlicando  os  novos  elcmenlos  de  í)rova  que  tonham 

4(^Q^r  exhibidos  para  se  verificar  a  identidade,  c  o  indivi- 

t\^^  iHírsegiiido,  se  estiver  preso,  continuará  a  ser -detido,  o 

w  l^^^deráser  posto  em  liberdade,  salvo  si  o  Governo  recía- 

?«V^,tlei)ois  de  dcí^orridos  60  dias  contados  da  data  da  prisão, 

.Y^ivcr  produzido  os  elementos  de  prova  que  lhe  tiverem 

^'"<> rcíjuisitados  para  a  verificação  da  identidade. 

.  An.  13.  Em  casos   urgentes ,  e  principalmente  quando 

flouver  perigo  de  evasão,  cada  um  dos  respectivos  Governos, 

'^fldandívse  na  existência  de  uma  sentença  de  coiidemnaçài) 

^U(le  pronuncia,  ou  de  um  mandado  de  prisão,  poderá  pelo 

«ieio  fji-jij.  pponipto,  e  mesmo  pelo  telegrapho,  pedir  e  obter 

pr/í:ag  do  pronunciado  ou  condemnado,  com  a  condição  de? 

^Po^stíiiUn-  no  mais  breve  prazo,  que  não  excelerá  de  60  dias, 

5j^''u«ionto  cuja  existência  houver  sido  indicada. 

^^Vi^^   14.  Os  objectos  roubados,  os  instrumentos  e  utensis 

/</  L  "**^  verem  servido  para  a  perpetração  do  crime  ou  dclic- 

V/i'í/*  **^  *5l>jt'clos  qu(í  delle  forem  comprobatórios,  bem  rouíu 

^/^^'/"'^MUcr  outros  que  tenham  sido  apprehendidos  ao  indivi- 

X^-clamado,  serão  restituídos  na  mesma  oceasiDo  em  que 


v''^^     1^* ^^  consignação  e  transporte  dos  objectos  que,  nos  ter- 
|fii*>5^"^3  artigo  precedente,  devem  ser  restituídos  ou  entre- 
^\:^  "  7  ru-arão  a  cargo  de  cada  um  dos  dous  Estados  nos  limites 
^^""Xis  respectivos  territórios. 

»V!S  dcspezas  de  transporte  e  outras  no  territori<)  dos  Eslados 
S\AV.*nní»diarií5s  ficarão  a  cargo  do  Estado  reclamante.  No  caso 
tMH  í|ueo  transporte  por  agua  fôr  iulgado  prererivcl,  o  in- 
dividuo, cuja  extradição  houver  sidoctmcedida,  será  condu- 
zido ao  porto  que  designar  o  agente  diplomático  ou  consular 
doíjoverno  reclamante,  a  cujas  expensas  será  embarcado. 

Ar».  i6.  Quando  no  decurso  de  uma  causa  crime,  um  dos 
respectivos  Governos  julgar  necessária  a  audição  de  teste- 
munhas domiciliadas  no  oulro  Estado,  ou  qualquer  outro 
aiio  de  instrucção  judiciaria,  a  autoridade  competente  cxpc- 
'  dirá  cartas  rogatórias,  que  serão  apresentadas  peio  resj)ectivo 
aírente  diplomático  ou  consular,  e  terão  seguimento,  obser- 
vando-se  as  Icfs  do  paiz,  onde  a  testemunha  tiver  de  ser 
ouvida  ou  o  acto  passado. 

Não  haverá  re.slituiçào  das  despezas  a  que  derem  lugar  as 
diligencias  de  que  traia  o  presente  artigo. 

Art.  17.  Si  o  comparecimento  pessoal  de  uma  testemunha 
fôr  julgado  indispensável,  o  Governo  de  que  ella  depender 
.  Jlie  conununicará  o  convite  que  para  este  fim  lhe  houver  di- 
rigido o  oulro  Governo. 
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Si  as  lesteinaahas  requisitadas  consentirem  a  partir,  os 
respectivos  Gjvernos  fixarão  de  commum  accôrdo  a  íaílem- 
nizaçaoque  lhes  deverá  dar  o  Estado  interessado  pelos  j^astos 
aa  viagem  e  de  estada,  assim  como  pelo  incominodo  pessoal 
e  perda  de  tempo.  * 

Essas  testemunhas  nao  poderão  em  caso  algum  sor  prosas 
ou  molestadas,  por  facto  anterior  ao  pedido  de  compareci* 
menio^  durante  a  sua  estada  forçada  no  lugar  onde  tiverem 
^^  s^^  [|iividas,  nem  durante  a  viagem,  quer  de  ida,  quer 

I  Jí^^'  ^-'  ^^  ^P^^  ^^^^^  P^**^®^  eonlractantes  se  obrigam  la  ni- 
Deux  a  nao  ro<'eber  sciente  e  voluntariamente  nos  seus  Esta- 
aos,  e  a  nao  empregar  no  seu  serviço  indivíduos  que  dcser- 
larem  do  serviço  militar  de  mar  ou  terra  da  outrd.  Os 
soiaaaose  marinheiros  desertores  deverão  ser  presos  e  postos 
a  disposi';ao  do  respectivo  Governo. 

Cada  uma  das  altas  parles  contractantesobriga-sc  oulrosiin 
a  usar  da  maior  clemência  possível  para  com  os  indivíduos 
que  Jhe  forem  entregues,  devendo  pelo  menos  commular  o 
inaximo  da  pena  em  que  tenham  incorrido  pela  deserção,  si 
^  A  .  ^Çi^"/l*^^  ^®™  ^  F"^^  capital,  segundo  a  lei  do  seu  paiz. 
^r.A  '  '''  4  pou»do  de  extradição  dos  referidos  desertores 
pouera  ser  feito  pelos  respectivos  commandantes  ou  pelas 
autoridades  da  fronteira ;  e  do  mesmo  modo  poderá  ser  effec- 
luada  a  entrega. 

As  despezas  até  a  fronteira,  feitas  com  a  prisão,  detenção, 
guarda  e  transporte  dos  desertores  que  tiverem  de  ser  en- 
tregues assim  como  as  do  seu  tratamento  em  caso  de  mo- 
léstia, ficarão  reciprocamente  a  cargo  do  Governo  que  effec- 
tuar  a  entrega. 

Art.  20.^  O  presente  tratado  vigorará  por  espaço  de  dez 
annos  a  contar  do  dia  da  troca  das  ratificações,  que  se  rea- 
lizara na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  dentro  do  prazo  mais  breve 
possível.  * 

Si  um  anno  antes  de  findo  o  prazo  de  dez  annos  nenhuma 
aab  altas  partes  contractantes  tiver  notificado  offlcialmcnte  á 
outra  a  sua  intenção  de  fazer  cessar  os  seus  effeitos,  o  tra- 
tado continuara  a  vigorar  por  mais  um  anno,  e  assim  suc- 
cessivamente  de  anno  em  anno  até  a  expiração  de  um  anno, 
coniaao  do  dia  em  que  uma  das  partes  «ontractantes  tiver 
feito  a  outra  aquella  notificação. 

/.  «J?  ^*^,^^,^'*®  ?s  respectivos  plenipotenciários  assignaram 
o  presente  tratado  em  duplicata,  e  lhe  puzeram  o  sello  de 
suas  armas.  * 

Uu^lP  ?*  ^^^^^2  ^3r  Assumpção  aos  dezaseis  dias  do  mez  de 
rt^  mfí^  •?  ^""^  ^^  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo 
ue  mu  oitocentos  setenta  e  dous. 

(L.  S.)'^Barao  de  Cotegipe. 
(L.  S.)'-Carlos^Loizaja. 
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?•  seQilo-nos  presente  o  mesma  tratado,  ctijo  teor  fira 
j''."íia  inserido,  e  IxMn  visto,  considorado  e  examinado  por 
'Os  indQ  o  que  nolle  se  contém,  o  approvamos,  ratiíi- 
?^^  c  confirmamos,  assim  no  lodo,  como  em  cada  um 
p"^  ^'Us  ariií(os  e  estipulações^,  e  pela  pre>eateodamos  por 
»rnie  e  valioso  para  produzir  o  seu  devido  eíToito,  pro- 
"le.ienjo  om  fé  o  palavra  imperial  cumpril-o  inviolavel- 
ni'níe  e  fazôl-o  cumprir  e  observar  por  Qualquer  modo 
''«^J  possa  ^er.  i      4      i 

ear/^  '^^^®™uabo  e  firmeza  do  que  fizemos  passar  a  presente 
dot   ^^^  ^^^  assignada,  seliada  com  o  sello  jifrande  das  armas 
j^ império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
j' ^'e^^ociosEstranffeiros  abaixo  assignado. 

Hj»^^^  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  2G  dias  do  mcz  de' 
j^y^^o  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 

(^   S.)-.iZABEL,  PRINGEZA  IMPERIAL  REGENFE. 

'  Manoel  Francisco  Correia. 


DECIlETO  N.  4913  — DE  27  de  março  de  1872. 

Profflalga  o  tratado  de  amizade,  commercio  e  navegí^^ão  entre 
o  Império  do  Brasil  e  a  Republica  do  Paraguay. 

Tendo-sc  conclaidoc  assignado  em  Assumpção,  aos  de- 
zoito de  Janeiro  deste  anno,  um  tratado  de  aniizade,  com- 
mercio  e  navegação  entre,  o  Império  e  a  Republica  do  Para- 
guay;  e  achando-se  este  acto  mutuamente  ratificado,  haven- 
do-se  trocado  as  ratificações  nesta  Corte  em  26  do  corrente 
mcz :  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de 
Saa  Magcstadeo  Imperador  o  Senhor  D.  Pclro  II,  Ha  por 
bem  Ordenar  que  o  dito  tratado  seja  observado  e  cumprido 
Ião  inteiramente  como  nelle  se  contém. 

Manoel  Francisco  Correia,  do  Conselho  de  Sua  Maiírestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  o  expeça  para  este  fim 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinto 
e  sele  dias  do  mez  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Manoel  Francisco  Correia. 


á 
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Nós  a  Princoza  Imporia!,  li(»r(l<'ira  prosumpliva  il;i  jCtirôa, 
H.»}í('ntí»  cm  N)mo(lo  Sua  Mafrí^slatJe  o  Senhor  I).  IVilro  íl, 
por  Graça  do  Dv^iis  o  Unanimo  Aoclamaçào  <los  Povos,  Iinpo- 
raJor  Consliuicional  o  Defonsor  iVrpinuo  do  Brasil, Vir. 

Fazemos  sabor  a  todos  os  qiio  a  prosonlo  cílrla  do  confir- 
mação, approvaçào  o  raliíicaçao  virem,  (juo  aos  1(5  dias  clt) 
Duy/,  de  Janeiro  do  1872  e<>nelúia-se,  e  assijínou-so  na  <*iclado 
de  Assiifnpçào  enlre  nós  cS.  Ex.  o  Sr.  Prosidenlo  da  I{«»{iu- 
hlica  do  Paraícuay,  pelos  respectivos  plenipoleneiarios,  mu- 
nidos dos  conipeloiilos  plenos  poderes  ,  um  traiaJo  do  tc*or 
seguinte  : 


Tratado  de  aiulzade»  eoiumcrcio  c  navcgraçfto. 


Sua  Alteza  a  Princoza  Imperial  do  Brasil,  Ro^nte  era  Nomo 
do  Imperador  o  S/nhor  I).  Pedra  11,  o  a  Rtipublica  doPa- 
ra;j:nay,  desejando  prover  do  modo  mais  benévolo  o  efllraz 
is  relaçòos  de  vizinhança  dos  dous  paizeseao  desenvolvi- 
mento da  naveiração  ecommercio  recíprocos,  resolveram  ce- 
lebrar o  presente  tratado  de  amizade,  commercio  e  navc^íaçao 
e  para  esse  fim  nomearam  sous  plenipotenciários',  a  saber  ; 

Sua  Alteza  a  Princeza*Impcrial  do  Brasil,  Ro.crente  em  Nome 
do  Im[)erador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  a  S.  Ex.  o  Sr.  João,- 
Maurício  Wanderley,  Barão  de  Coiegipe,  Senador  e  Grande 
do  Império,  membro  do  SlMi  Conselho,  commcndadorda  Sua 
Imperial  Ordem  da  Roza,  Grã-cruz  da  Ordem  de  Nosâa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa  de  Portugal,  da  Rt^il 
Ordem  de  IzabelaCatholica  dellespanha,  da  do  Leopoldo  da 
Bolgica,  Sm  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário em  missão  especial. 

S.  Kx.  o  Sr.  I).  Salvador  Jovellanos,  Vicc-Presidente  da 
Republica  do  Paraguay  no  exercício  do  poder  executivo,  ao 
Sr.  D.  Carlos  Loizaga,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  na 
repartição  das  relações  exteriores. 

Os  ((uacs,  depois  de  haverem  trocado  os  seus  plenos  poderes, 
que  foram  achados  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos 
artigos  .seguinles : 

Art.  l.''  Haverá  paz  perfeita,  firmo  e  inviolável,  e  sincera 
amizade  entre  o  Lnperiodo  Brasil  do  .uma  pjn^to  e  a  Repu- 
blicado Paraguayda  outra,  assim  como  entre  os  seus  súb- 
ditos o  cidadãos  em  todas  as  suas  possessões  e  territórios,  sem 
distincção  de  pessoas  e  luí^ares. 

Ari.  1''  Sua  Alteza  a  Priuceza  Imperial  do  Brasil,  Regente 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  I).  Pedro  II,  e  a  Republica 
do  Paragr.ív,  desejando  adoptar  uma  politica  igualmente 
amigável  para  com  todas  as  nações,  concordam  reciprocamente 
em  nao  outorgar  nonhnm  favor  pe*uliar  a  outros  Estados 
oin  maioria  do  commercio  o  navegação,  que  se  não  torne  im- 
mcdialamente  commum  á  outra  piri",  si  a  concessão  fòr  feila 
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7h|^iit^>  ou  sajeita  á  mesma  compensação,  ou  a  um  eqài- 

kn^^k si  a  concessão  fôr  condicional . 

(fiA^  o.""  Os  súbditos  e  os  cidadãos  das  altas  partes  contrac« 

A  poderão  reciprocamente,  e  com  plena  e  inteira  liber- 
)v^nlrar  com  seus  navios  e  carregamentos  em  todos  os 
^«^^>  portos  ou  rios  do  Brasil  edoParaguay,  que  actual» 

•K^^^  estão  ou  mais  tarde  forem  habilitados  para  o  com- 

***jJJíio  estrangeiro. 

iM  ^"^^sileiros  no  Paraguay  e  os  Paragua jros  no  Brasil  go- 

**r«o  a  semelhante  respeito  ia  mesma  liherdade  e  segurança 

"8  qne  çozarem  os  nacionaes. 
An.  4*  Os  cidadãos  de  um  e  outro  Estado  gozarão  de  in- 

p»ra  e  perfeita  segurança  de  consciência  e  não  poderão  ser 

'flguieiados  nem  molestados  por  causa  de  suas  crenças  reli- 

o'Osâs,  emquanto  se  conformarem  com  as  leis  e  usos  respecti- 

jfJJJíQle  estabelecidos  nos  douspaizes,  no  que  concerne  á 
P^ticsí  exterior  de  seus  cultos. 

sns^^  o  direito  de  enterrar  seus  mortos  nos  cemitérios  de 
Qttl^  ^^Damunhões  religiosas  consagrados  nopaiz,  ou  naquelles 
1*  .^/jcsiçnarem  ou  estabelecerem  com  o  assentimento  da 
iuíra  "®  competente,  ou,  em  falta  de  cemitérios,  em  outros 
contí^^  convenientes  e  decentes,  que  deverão  ser  protegidos 

aV»    í^íí^lQ^^r  profanação, 
tracit     ^'^  ^  súbditos  e  cidadãos  das  duas  altas  partes  con- 
-gc\r?^^6s  poderão,  do  mesmo  modo  que  os  nacionaes,  entrar 
^eUx''^aniente  em  qualquer  parte  dos  territórios  respectivos, 
tfllk     residir,  viajar,  negociar  tanto  por  atacado  como  a  re- 
WiuO ;  alugar  e  possuir  as  casas,  armazéns  e  lojas  de  gue 
ptecísarem,  e&ectuar  transportes  de  mercador  ias  e  dinheiro, 
feceber  consignações,  assim  do  interior  do  paiz  como  do  ex- 
terior, sem  que  sejam  em  caso  algum  sajeitos  a  contribuições, 
quer  goraes,  quer  locaes,  nem  a  quaesquer  impostos  ou  obri- 
gações a*  que  não  estejam  sujeitos  ou  não  possam  estar  su- 
jeitos os  nacionaes. 

Em  suas  vendas,  compras,  transacções  e  contractos,  terão 
plena  liberdade  de  estabelecer  quaesquer  condições  permit- 
tidas  por  lei,  e  de  fixar  o  preço  dos  eflfeitos,  mercadorias  ou 
outros  objectos  naturaes  ou  manufacturados  que  sejam  im- 
portados de  paiz  estrangeiro  ou  produzidos  naquelle  em  que 
residirem,  quer  os  vendam  para  o  interror,.quér  os  destinem 
á  exportação,  com  tanto  que  se  conformem  com  as  leis  e  re- 
gulamentos do  paiz. 

^  Poderão  com  igual  liberdade  gerir  os  seus  negócios,  apre- 
sentar na  Alfandega  as  suas  próprias  declarações  ou  recorrer 
á  assistência  de  mandatários,  agentes,  consignatários,  inter- 

Sretes,  ou  de  quem  quizerem,  tanto  para  a  compra  ouvenda 
e  seus  bens,  eflfeitos  ou  mercadorias  e  outras  transacções, 
ou  contractos,  como  para  o  carregamento  e  descarga  ou  ex- 

Í medição  de  seus  navios,  com  tanto  que  se  eonformem  com  as 
eis  e  reçulamentos  em  vigor  na  paiz. 

Terão  igualmente  o  direito  de  exercer  as  mesmas  funcções 

quando  lhes  forem  confiadas  por  seus  compatriotas,  por 

..estrangeiros  ou  nacionaes,  e  em  caso  algum  ficarão  sujeitos 

fàxn  n.      16. 
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a  ónus.  Uias  e  impostos  a  qae  nSo  estejam  sujeitos  os  na- 
eionaes. 

Art.  6.*  Os  súbditos  e  cidadãos  de  cada  uma  das  altas 
partes  contractantes  terão  o  direito  nos  respectivos  territórios 
de  adquirir  e  possuir  bens  moveis  e  ímmoveiSy  assim  como 
/de  dispor  delles  por  compra>  venda^  doa^o,  troca^  casamento, 
ca  por  qualquer  outro  modo;  e  aquelles  que  herdarem  bens 
situados  no  outro  Estado  podei^o  sem  obstáculo  entrar,  por 
si  ou  por  outrem  em  seu  lugar,  na  posse  da  parte  dos  bens 
que  lhes  fôr  devolvida  por  testamento  ou  ab  inteUato^  na 

ãualidade  de  herdeiros  ou  na  de  legatários,  e  terão  a  facul- 
ade  de  dispor  da  herança  ou  legado  como  lhes  aprouver, 
sem  pagar  outros  nem  maiores  direitos  do  que  aquelles  a 
que  em  casos  idênticos  estiverem  sujeitos  os  uacionaes  do 
paiz  onde  os  bens  forem  situados. 

Art.  7.*^  Os  súbditos  e  cidadãos  das  altas  partes  contractantes 
gozarão,  em  um  e  outro  Estado,  da  mais  completa  e  cons- 
tante protecção  quanto  ás  suas  pessoas  e  bens. 

Terão,  por  conseguinte,  livre  e  fácil  accesso  perante  os 
tribunaes  do  iiaiz  para  fazer  valer  ou  defender  seus  direitos 
em  qualquer  instancia  e  em  todos  os  gráos  de  jurisdicção 
estabelecidos  pelas  leis.  e  para  esse  fim  poderão  empregar 
os  advogados,  procuradores  ou  agentes  de  qualquer  espécie 

Sue  escolherem,  e  assistir  ás  audiências,  debates  e  sentenças 
os  tribunaes  nas  causas  em  que  forem  partes  interessadas, 
bem  como  ás  vistorias,  exames  c  inquirirdes  de  testemunhas 
que  tenham  de  veriticar-se  por  occasião  dos  mesmos  julga- 
mentos, sempre  que  as  leis  dos  respectivos  paizes  permittam 
a  publicidade  daq^uelles  actos. 

Êm  summa  serão  tratados  a  semelhante  respeito  sobre  a 
base  da  mais  perfeita  igualdade  com  os  nacíonaes. 

Art.  8.**  Os  cidadãos  brasileiros  no  Paraguay  e  recipro- 
camente os  cidadãos  paraguayos  no  Brasil  estarão  isentos  de 
todo  e  qualquer  serviço  pessoal,  tanto  nos  exércitos  de  terra 
e  de  mar,  como  nas  guardas  e  milícias  nacionaes,  bem  como 
de  todas  e   quaesquer  contribuições  extraordinárias   de 

ffuerra,  empréstimos  forçados,  requisições  ou  serviço  mi- 
itar  de qualqiier  venero  que  seja. 

Também  não  poderão  em  caso  algum  ser  sujeitos  por  causa 
de  seus  bens  moveis  ou  immoveis  a  outros  ónus,  taxas  ou  im- 
postos do  que  aquelles  a  que  estejam  obrigados  os  nacionaes. 

Art.  9.®  Sem  preiuizo  da  estipulação  contida  no  prece- 
dente artigo,  os  súbditos  ou  cidadãos  de  qualquer  das  partes 
contractantes  poderão  entrar  livremente  para  o  serviço  mili- 
tar da  outra.  Os  seus  contractos  de  alistamento  deverão  ser 
registrados  no  respectivo  consulado,  e,  sem  o  cumprimento 
desta  formalidade  essencial,  não  terão  validade. 

Os  cônsules  ou  vice-consules  respectivos  não  deverão  op- 
pòr-so  ao  registro  daquelles  contractos,  uma  vez  que  lhes 
conste  que  aquelle  que  se  contractou  o  fez  livremente,  e  não 
é  desertor  das  forças  de  maré  terra  do  paiz  de  que  é  cidadão. 
No  caso,  porém,  de  recusarem  o  registro  deverão  declarar  no 
contracto  os  motivos  dessa  recusa,  e  dar  delles  conhecimento 
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de!f^  governo  a  fim  de  que  possam  ter  lugar  as  reclamações 
ijlliperno  a  governo  quando  taes  motivos  não  forem  atten- 

■  oda  ^^^^^  ^^  registrado  o  contracto,  se  vier  a  reconhecer 

/  ^  f^  individuo  alistado  é  desertor  deverá  elle  ser  entregue . 

/  sed-^'  ^^*  QQ&i^^op<>r  uma  extrema  necessidade  de  guerra 

j^pPQzer de  alguma  porçSo  de  gado  vaccum  oi  cavallar 

{^  ^'^centQ  aos  cidadãos  de  qualquer  das  partes  contractan- 

wrio  ^^^^^  ^u  ^  Governo,  que  o  fizer,  entregará  ao  proprie- 

nQfflA  ^^^^  mesmo  acto  um  documento»  em  que  declare  o 

eom  0^  ^  qualidade  do  que  recebe,  assim  como  o  valor,  que 

e  i  vi^^°^^  proprietário  houver  sido  livremente  ajustado ; 

jo.r|sta  deste  documento  será  elle  devida  e  completamente 

Krt.  il.  Os  súbditos  e  cidadãos  das  altas  partes  contrac* 
^  tantes  não  poderão  ser  presos,  nem  expulsos  do  paiz,  nem 

mesmo  transportados  de  um  ponto  para  otttro  do  território, 
em  virtude  ae  ordem  policial  ou  administrativa,  sem  indi- 
riosoa  motivos  graves,  e  não  se  dará  seguimento  a  taes  me* 
dídas  antes  que  as  cauftas  que  as  motivarem  e  os  documentos 
Qoe  as  comprovarem  hajam  sido  communicados  aos  agentes 
diplomáticos  ou  consulares  de  suas  respectivas  naç5es. 

Além  disso  será  concedídii  aos  indiciados  o  tempo  necessá- 
rio segando  as  circumstancias  para  apresentarem  ou  manda- 
rem apresentar  a  sua  justificado  e  defesa,  e  concertarem 
com  05  ditos  agentes  diplomáticos  e  consulares  nas  providen- 
cias necessárias  para  a  conservação  de  seus  bens  e  dos  de  ter* 
c^iro  que  existam  em  seu  poder. 

Fica  entendido  que  as  disposições  do  presente  artigo  não 
tém  applicação  ás  sentenças  de  condemnação,  á  deportação  ou 
etpalsão  do  território  que  possam  ser  proferidas  pelos  tri* 
hunaes  dos  respectivos  paizes^  de  conformidade  com  as  leis 
e  formas  estabelecidas,  oontra  os  cidadãos  de  um  dos  dous  Es* 
tados. 

Estas-  condemnações  receberão  sua  execução  segundo  as 
formas  estabelecidas  pelas  legislações  respectivas. 

Art.  i2.  Os  cidadãos  de  um  e  outro  Estado  não  poderão 
ser  respectivamente  submettidos  a  nenhum  embargo,  nem  ser 
detidos  com  seus  navios,  carregamentos,  mercadorias  e  effei- 
tos  por  motivo  de  qualquer  expedição  militar  ou  uso  publico 
que  seja,  sem  uma  indemnização  convencionada  e  fixada 
pelas  partes  interessadas,  previamente  satisfeita,  e  sufflciente 
não  só  para  tal  uso,  como  para  cobrir  os  prejuízos,  perdas, 
demoras  e  damnos  occasionados  pelo  serviço  a  que  tiverem 
sido  obrigados  ou  delle  puderem  provir. 

Quando  se  tratar  de  serviço  ou  uso  particular  que  não 
tenha  relação  com  o  interesse  do  Estado,  ou  com  a  salubri* 
dade  publica,  a  propriedade  dos  ditos  cidadãos  não  poderá 
ser  detida  nem  empregada  sem  o  seu  consentimento  formal, 
ainda  mesmo  quando  haja  offerecimento  ou  pagamento  de 
prévia  indemnização. 

Art.  13.  Si  (o  que  Deus  não  permítta)  houver  quebra  de 
amizade  entre  as  auas  altas  partes  contractantes,  será  outor* 
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gado  O  prazo  de  seis  mezes  aos  negociantes  qne  residirem  nas 
costas  e  nos  portos  de  cada  nma  delias,  e  o  prazo  de  um 
anno.aos  que  nabitarem  no  interior,  para  arranjarem  seus 
neROcios^  e  disporem  de  seus  bens  ou  transportai -o$  para 
onde  quizerem.  Além  disso  ser-lhes-ha  dado  um  salvo-con- 
ducto  para  que*embarquera  no  porto  que  designareni,  com 
tanto  que  esse  porto  não  esteja  occupado,  ou  sitiado  pelo 
inimigo,  e^  que  sua  própria  segurança  ou  a  do  Estado  não  se 
opponna  a  que  sejam  encaminhados  para  aquelle  porto. 

Neste  ultimo  caso  serão  dirigidos  para  onde  fôr  mais  con- 
veniente.* 

Todos  os  outros  súbditos  ou  cidadãos  que  tiverem  estabe- 
lecimento fixo  e  permanente  em  seus  respectivos  Estados, 
para  o^êxerciciode  qualquer  profissão  ou  industria,  poderão 
conservares  seus  estabeiecimentos^e  continuar  a  exercer  as 
suas  profissões  e  industria  sem  que  se  possa  molfístal-os^  e 
terão  o  pleno  gozo  de  sua  liberdade  pessoal  e  propriedade, 
emquanto  se  comportarem  pacificamente. 

Em  caso  algum  de  guerra  ou  de  collísão  entre  as  duas  na- 
ções, as  propriedades  ou  bens,  qualquer  que  seja  a  sua  natu- 
reza, dos  súbditos  ou  cidadãos  respectivos  estarão  sujeitos  a 
embargo  ou  sequestro,  nem  a  ónus  e  imposições  quê  não 
sejam  exigidos  dosnacionaes.  Oulrosim  não  poderão  ser  se- 
questradas nem  confiscadas  em  prejuízo  dos  súbditos  e  cida- 
dãos  respectivos,  as  quantias  que  lhes  forem  devidas  por 
particulares,  nem  também  os  titules  de  credito  publico,  nem 
as  acções  de  bancos  ou  de  sociedades  que  lhes  pertençam. 

Art.  i4.  Não  serão  impostos  outros  nem  maiores  direitos 
sobre  a  importação  legalmente  feita  na  Republica  do  Para- 
guay,  onde  o  commercio  estrangeiro  é  ou  vier  a  sef  permit- 
tido,  dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do 
Brasil,  e  reciprocamente  não  serão  impostos  outros  nem  maio- 
res direitos  sobre  a  importação  nos  portos  do  Império  do 
Brasil,  dos  artigos  provenientes  do  solo  ou  da  industria  do 
Paraguay,  do  que  os  que  são  ou  forem  impostos  sobre  os 
mesmos  artiços  provenientes  do  solo  ou  da  industria  da  nação 
mais  favorecida, 

^  O  mesmo  jrincipio  será  observado  a  respeito  dos  direitos 
dô  exportação  e  de  transito. 

A^  altas  partes  contractantes  se  obrigam  a  não  estabelecer 
proliibições  nem  na  importação  de  artigos  provenientes  do 
sólo  ou  da  industria  do  outro  paiz,  neip  na  exportação  dos  ar- 
tigos de  commercio  para  esse  outro  paiz,  salvo  quando  as 
mesmas  prohibições  se  estenderem  igualmente  a  qualquer 
outro  Estado  estrangeiro. 

Art.  15.  Com  o  fim  de  aproveitarem  os  elementos  espe- 
Sao  ?i2?®' J*^5  ^  d^envolvimento  do  commercio  e  industria 
S2  cm^ít  J^-?^^.^  offerecem  as  circumstanciasda  vizinhança 
2np«  nniJJ'^^^'^^,®^*^^^''*^»^  communicações  entre 

tHQ^n  t^^^'"  ^^  ^'^^^  P^'*^^*  contractantes  em  que  serão  isen- 
dosi?ino2!^-^J^^^^^.^®Í^Í^^  os  productos 

direc  amp^^^^  í^^  Paraguay  que  forem  introduzidos 

aireciamente  na  Província  de  Mato  Grosso  pelos  portos  do 


k 


EXECUTIVO.  138 

seu  littoral  6  pontos  da  fronteira  terrestre  habilitados  para  o 
cíornmercio  estrangeiro^  e  reciprocamente  os  produclos  do  solo 
e  da  ijduslria  da  Província  de  Mato  Grosso  que  forem  intro- 
duzidos directamente  no  Pa raguay  pelos  portos  do  seu  litto- 
ral e  pontos  da  f romeira  terrestre  habilitados  para  o  com- 
mercio  estrangeiro. 

Para  evitar  que  o  commercio  illicito  se  utilise  das  van- 
tagens da  precedente  estipulação,  os  cônsules  e  vice-consules 
^e  cada  um  dos  Estados,  na  occasião  de  authenticarem  os 
maniíeslos  das  embarcações  que  se  destinarem  aos  respectivos 
l^oTtos  habilitados  do  outro,  deverão   cerliflcar  se  os  pro- 
Juciossàoeffecti vãmente  dopaiz^que  os  exporta,  e  o  mesmo 
»arao,  nos  lugares  onde  não  houver  agente  consular,  as  pes- 
soas ou  autoridades  a  quem  incumbe  authenticar   os  mani- 
lesios  das  embarcações  que  se  destinarem  aos  portos  habili- 
tados do  Paraguay  ou  da  referida  Província. 

An.  i6.  Os  productos  de  toda  a  espécie,  importados  di- 
rectamente nos  portos  do  Brasil  ou  do  Parajíuay  pelos  navios 
«e  uma  ou  de  outra  potencia,  poderão  ser  despachados  para 
consumo,  transito,  reexportação,  ou  finalmente   postos  em 
"eposito  á  vontade  de  seus  donos  ou  consignatários,  sem  que 
^^  isso  fiquem  sujeitos  a  outros  ou  maiores  direitos  de  ar- 
^âíenagem,  verificação,  fiscalrsação,  ou  outros  encargos  da 
'«esma  natureza,  do  que  aquelles  a  que  estão  ou  estiverem 
V^je/tas  as  mercadorias,  transportadas  em  navios    nacio- 

dn     ■    ^^*  ^^  mercadorias  de  qualquer  espécie   que  forem 

^^]^^rtadas    do  Paraguay   cm    navios    brasileiros    ou   do 

tra^^i    ^'^    navios  paraguayos^  não    serão  sujeitas  a  ou- 

íDíT  r***^*^^^  ^^"^  formalidades  de  sabida  do  que  aquelles 

ÍQ5^*^rem  impostos  ás  exportadas  em  navios  nacionaes,  e 

pi.gZr?o,  debaixo  de  uma  ou  de  outra  bandeira,  de  todos  os 

Ou  f  •^s,  restituição  de  direitos  ou  outros  favores,  que  são 

ga-^i*em  concedidos,  em  cada  ura  dos  dous  paizes,  á  nave- 

•jí^^  nacional, 
di^^^avia,  exceptua-se  da  estipiílação  precedente  o  que  po§sa 
ciow^  respeito  aos  incentivos  particulares  de  que  a  pesca  na- 

^^l^^l  é  ou  vier  a  ser  objecto  em  um  ou  outro  paiz. 

ja    Vj .  18.  Os  navios  brasileiros  que  entrarem  nos  portos 

^^    *^araguay  ou  delles  sahirem ,  e  os  navios  paraguayos , 

9j^-^íi a  entrada  ou  sabida  dos  portos  do  Brasil,  não  estarão 

\\^  *tos  a  direitos  de  ancoragem,  tonelagem,  pilotagem,  ba- 

sohí^  ^^^^>  quarentena,  porto /pharóes  ou  outros  que  pesam 

aan      o  casco  da  embarcação,  diversos  nem  maiores  do  que 

.j^^lles  a  que  são  sujeitos  ou  forem  sujeitos  os  navios  da 

^K)  mais  favorecida. 

JJ^  direitos  de  navegação,  de  tonelagem  e  outros  que  são 
J^^cebidos  na  razão  da  capacidade  do  navio,  serão  cobrados, 
jj^^Uto  aos  navios  brasileiros  nos  portos  do  Paraguay,  se'- 
Í^Tido  as  declarações  enunciadas  no  manifesto  ou  outros 
Papeis  de  bordo:  a  mesma  regra  será  observada  quanto  aos 
^^ios  paraguayos  nos  portos  do  Brasil. 
Os  favdres  ou  franquezas,  que  fazem  o  objecto  do  presente 
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artigo»  nao  se  extendem  á  quota  que  pagam  ou  deverSo 
pagar  os  navios»  em.  razão  do  uso  ^ue  fazem  ou  farSo  dos 
molhes  construidQs,  quer  por  emprezas  particulares ,  quer 
pelo  Estado:  consegumtemente  os  navios  de  ambas  as  par- 
tes contractantes  deverão  ficar  sujeitos  ás  condi^^ões  ou  ta- 
rifas que  ^são  ou  forem  fixadas  pelos  emprezarlos  ou  pelo 
Governo  aos  navios  estrangeiros ;  gozarão  somente  a  este 
respeito  das concess5es outorgadas  á  nação  mais  favorecida. 

Art.  19.  As  altas  partes  contractantes»  desejando  promo- 
ver e  facilitar  a  navegação  a  vapor  entre  os  portos  dos  dous 
paizes ,  quer  directa ,  quês  de  transito  pelos  rios  Paraná  e 
Paraguay,  concordam  em  ccnceder  ás  linhas  de  vapores  bra- 
sileiros ou  T)araguayos  que  se  empregarem  no  serviço  regu- 
lar e  periódico  de  transportar  passageiros  e  mercadorias  en- 
tre seus  respectivos  portos ,  todos  os  favores ,  privilégios  e 
franquezas  que  tenham  outorgado  ou  venham  a  outorgar  a 
qualquer  outra  linha  de  navegação  a  vapor»  e  convém  em 
que  fiquem  desde  já  garantidos  aos  vapores  subvencionados 
pelo  governo  brasileiro,  que  actualmente  navegam  deporto 
de  Montevideo  ao  de  Cuiabá  com  escala  pelo  de  Assumpção 
e  outros  intermediários^  os  seguintes  favores: 

1.^  Serão  isentos  dos  direitos  de  ancoragem»  tonelagem, 
e  outras  pagas  ou  direitos  impostos  aos  navios  mercantes; 

2.^  Serão  dispensados  de  dar  entrada  nas  Alfandegas  ou 
repartições  fiscaes  do  Paraguay  em  que  toquem»  para  largar 
ou  receber  passageiros»  uma  vez  que  não  tragam  carga  para 
esses  portos ,  devendo  a  autoridade  do  lugar  prestar-se  a 
visital-os »  desde  o  nascer  do  sol  até  ás  iO  horas  da  noite 
durante  o  estío^  e  até  ás  9  horas  da  noite  durante  o  inverno» 
e,  no  acto  da  visita  a  bordo »  permittir  o  desembarque  dos 
passageiros  e  de  sua  bagagem»  e  declarai- os  desembaraçados 
para  seguir  viagem ; 

3.*  Nos  portos  para  os  quaes  trouxerem  carga,  serão  ad- 
mittidos  á  immediata  descarga  pelo  seu  manifeste»  e  a  des- 
pacharem nova  carga  que  hajam  de  receber »  sem  ficarem 
sujeitos  a  escala»  tendo  assim  preferencia  sobre  quaesquer 
dutros  navios»  e  também  em  todas  as  demais  franquezas  que 
não  sejam  contrarias  á^  leis  da  Republica ; 

4.*^  Ser-lhes-ha  permittido  serem  visitados»  finda  a  des- 
carga, com  o  resto  dos sobresalefttesa  bordo»  sem  obrigação 
de  deposital-osna  Alfandega; 

b.^  Poderão  sahir  dos  portos  paragnayos  a  qualquer  hora 
do  dia  ou  da  noite»  observados  os  regulamentos  para  a  po- 
licia dos  portos ; 

6.^  Serão  isentos  de  direitos  pelo  carvão  importado  para 
o  seu  consumo»  e  os  navios  que  trouxerem  esse  carvão  serão 
isentos  dos  direitos  de  ancoragem »  tonelagem ,  registro  e 
guindagem,  quando  sahitem  em  lastro. 

Art.  20.  Serão  consideradas  embarcações  brasileiras  nos 

Sortos  do  Paraguay  e  embarcações  paraguayas  nos  portos 
o  Brasil  aquellas  que  forem  possuídas,  tripoladas  e  nave- 
gadas segundo  as  leis  dos  respeciivos  paizes. 
Art.  21.  Os  navios  brasileiros  no  Paraguay,  e  reciproca- 
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mente  os  navios  paraguayos  no  Brasil,  poderão  descarregar 
somente  uma  parte  do  seu  carregamento  no  primeiro  porto 
em  que  entrarem  y  e  depois  dirigir-se  a  outros  pontos  do 
mesmo  Estado,  com  o  resto  do  seu  carregamento  para  des- 
ça rregal-o  ,  sem  pagar  em  cada  um  dos  portos  outros  nem 
mais  elevados  direitos  do  que  aquelles  que  poderiam  pagar 
os  navios  nacionaes  em  circumstancias  análogas:  o  mesmo 
principio  será  applicado  ao  comniercio  de  escala  destinado  a 
completar  os  carregamentos  de  retorno. 

Art.  22.  As  altas  partes  contractantes  concordam  em  qu€ 
as  disposiç^s  do  presente  tratado  não  sejam  consideradas 
applicaveisf  navegação  de  cabotagem,  isto  e,  que  se  effectuar 
entre  dous  j)ortos  situados  ambos  no  território  de  uma 
delias ;  conseguintemente  esta  navegação  será  regulada  peias 
leis  peculiares  de  ambos  os  Estados. 

Todavia,  se  uma  das  altas  partes  contractantes,  derogando 
os  seus  direitos  de  navegação  relativos  á  cabotagem,  conce- 
der a  uma  terceira  potencia  o  benefício  dessa  navegação,  a 
outra  poderá  reclamar  o  mesmo  beneficio,  gratuitamente  si 
a  concessão  houver  sido  gratuita,  ou  mediante  uma  compen* 
sa^o  equivalente  si  a  concessão  houver  sido  condicional. 
Art.  23.  Em  tudo  quanto  diz  respeite  á  collocação  dos 
navios,  seu  carregamento  e  descarga  nos  portos,  bahias,  en- 
seadas, e  ancoradouros  dos  dous  Estados ;  ao  uso  dos  arma- 
zéns públicos,  balanças,  guindastes  e  outros  semelhantes 
mecanismos,  e,  em  geral,  quanto  a  todas  as  formalidades  de 
ordem  e  de  policia  a  que  possam  estar  sujeitos  os  navios  de 
commercio,  suas  tripolações  e  carregamentos^  não  será  con- 
cedido aos  navios  nacionaes  em  cada  um  dos  dous  Estados 
privilegio  ou  favor  algum  que  o  não  seja  igualmente  aos 
navios  do  outro  Estado,  sendo  a  vontade  das  altas  partes 
contractantes  que  a  esse  respdto  o»  navios  brasileiros  e  pa- 
raguayos  sejam  tratados  sobre  a  base  da  mais  perfeita  igual- 
dade ,  guardando-se^  porém ,  as  excepções  estabelecidas  no 
presente  tratado  a  respeito  dos  vapores  dos  dous  paizes  que 
se  empregarem  em  serviço  da  navegação  regular  e  perió- 
dica. 

Art.  24.  Os  navios  pertencentes  aos  súbditos  e  cidadãos 
de  uma  das  partes  contractantes,  que  naufragarem  ou  forem 
arrojadosá  costa  do  outro  Estado,  ou  que,  em  consequência 
de  arribada  forçada  ou  dé  avarias  verificadas,  entrarem  nos 
portos  ou  tocarem  nas  costas  do  outro,  não  ficarão  sujeitos 
a  direito  algum  de  navegação,  qualquer  que  seja  a  sua  de- 
nominação, salvos  os  direitos  de  praticagem,  pharóes  e  ou- 
tros que  representarem  serviços  prestados  por  industrias 
privadas,  com  tanto  que  esses  navios  não  effectuem  opeiação 
de  commercio,  quer  carregando,  quer  descarregando  mer« 
eadorias. 

Poderão  transferir  para  bordo  de  outro  navio  ou  depositar 
em  terra,  oi)servadas  as  cautelas  estabelecidas  nas  leis  fis- 
cães  dos  respectivos  paizes ,  a  totalidade  ou  parte  do  seu 
carregamento  para  evitar  a  perda  de  suas  mercadorias,  sem 
que  delles  se  possa  exigir  outros  direitos  senão  os  que  pro- 
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vierem  do  frete  do  navio,  do  alaguei  dos  armazéns  e  do  nso 
dos  estaleiros  pablicos,  necessários  para  depositar  as  mer- 
cadorias e  reparar  as  avarias  do  navio. 

Para  este  eflf^íto  llies  serão  concedidas  todas  as  facilidades 
e  protecção,  assim  como  para  se  proverem  de  viveres  e  fi- 
carem habilitados  a  continuar  saa  viagem  sem  obstáculo 
oa  estorvo  de  qualidade  alguma. 

Art.  25.  Nenhuma  das  altas  partes  contractantes  aámit' 
tira  em  seus  portos  piratas  ou  ladrões  de  mar,  e  ambas  se 
obrigam  a  persegui I -os  por  todos  Ôs  meios  a  seu  alcance^ 
assim  como  os  que  forem  convencidos  de  complioidade  desse 
crime,  ou  occultarera  os  bens  assim  roubados. 

Os  navics,  mercadorias  e  eíToitos  pertencentes  aos  súbditos 
e  cidadSos  de  uma  das  duas  aditas  partes  contractantes  que 
houverem  sido  tomados  dentro  dos  limites  de  sua  jurisdicçâo, 
ou  no  alto  mar,  e  forem  conduzidos  ou  encontrados  no5 
portos,   rios,  enseadas,  ou  bahias  da  dominação  da  oatra^ 
serão  restituídos  a  seus  proprietários,  procuradores,   ou 
agentes  dos  respectivos  Governos,  mediante  pagamento  pré- 
vio, si  fôrcaso  disso,  das  despezas  de  repreza  que  forem  de- 
terminadas pelos  tr-ibunaes  competentes,  e  quando  o  direi  te 
de  propriedade  houver  sido  provado  perante  esses  mesmos 
tribunacs :  ficando  entendido  que  a  reclamação  deverá  ser 
feita  dentro  do  prazo  de  um  anno  pelas  próprias  partes,  seus 
procuradores,  ou  pelos  agentes' dos  respectivos  governos. 

Art.  26.  As  altas  partes  contractantes  convém  em  que 
terão  mutuamente  o  direito  de  estabelecer  e  manter  cônsules 
geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares  nas  ci- 
dades, portos  e  outros  lugares  de  seus  respectivos  territórios 
que  estiverem  abertos  ao  commercio  estrangeiro  e  onde  fòr 
autorizada  a  residência  de  taes  agentes. 

Esses  agentes,  qualquer  que  seja  sua  categoria,  não  po- 
derão exercer  suas  funcções,  antes  de  haverem  apresentado 
suas  cartas  patentes  ou  títulos  de  nomeação,  e  de  obtido  o 
exequatur,  o  qual  lhes  será^conoedido  gratuitamente  na  forma 
estabelecida  nos  respectivos  paizcs. 

A'  vista  do  dito  exequatur,  as  autoridades  administra tivaí 
e  judiciarias  do  lugar  de  sua  residência  os  reconhecerão  no 
exercício  de  suas  funcções  consulares^  e  os  farão  gozar  ira- 
mediatamente  das  prerogativas,  privilégios  e  honras  inhe- 
rentesaoseu  cargo  no  respectivo  districto  consular. 

As  altas  partes  contractantes  reservam-se  o  direito  de  re- 
cusar o  seu  ^x<?çuafur  ás  cartas  patentes  ou  títulos  de  no- 
meação consular,  assim  como  de  retirar  o  que  houver  sido 
concedido;  mas  convém  ao  mesmo  tempo,  para  que  esse  di- 
reito possa  ser  exercido  sl^m  que  perturbe  as  suas  relações  de 
boa  harmonia,  em  darem-se  conhecimento  das  razões  que 
tenham  motivado  a  recusa  ou  a  cassação  do  exequatur. 

Art.  27.  Os  cônsules  geraess,  cônsules,  vlce-consuIes  o 
agentes  consulares  gozarão  em  ambos  os  paizes  dos  privi- 
légios, isenções  e  immunidades  concedidos,  ou  que  forem 
concedidos,  no  paiz  de  sua  residência  aos  agentes  consulares 
da  nação  mais  favorecida,  e  especialmente  da  isenção  dos  alo- 
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Centos  militares  e  de  todas  as  contribuições  directas,  tanto 
J^oaes  como  de  bens  inoveis,  e  sumptuárias,  salvo  se  taes 
Jo^ntes  forem  cidadãos  do  paiz  onde  residirem,  ou  se  nelle 
^ssuirefm  bens  immoveis,  ou  exercerem  commerc^io  ou  qual- 
^^^firiadasiria,  porque  nesses  casos  ficarão  sujeitos  ás  mesmas 

Jfs,  encargos  e  contribuições  que  os  outros  particulares. 
.*í^^<^s agentes  estarão  em  completa  independência  das  au- 

ondades  loções  em  tudo  quanto  disser  respeito  ao  exercicio 

Além  (lisjjQ^  se  forem  súbditos  do  Estado  que  os  noai^i,  po- 

'^^oda  ioimuaidade  i)essoal,  excepto  pelos  crimes  que,  se- 

ciant    ^^  ^^^^  ^^  Brasil,  não  admittem  liança  ;  e,^endo  neí^o- 

Bor  f  ^  não  lhes  poderá  ser  applicada  a  pena  de  prisão  senão 

n,-   (^^'losdecommei^cfD,  een  casoalj^^um  por  divida  prove- 

y">  de  causa  eivei. 
çj,^,?^seado  súbditos  do  paiz  em  que  residirem,  e  nao  exer- 
aãdos  '^*^*'*«  ííommercio  ou  industria,  não  poderão  sorobri- 
JoMií^^^^íi^P^rt^cer  como  testemunhas»  ni-ran te  os  lril)uuaíís 
sim  í^^  ^^^  residência  ;  quando  a  justiça  local  tiver  neces- 
^!*.^^  *i^  receber  delles  alguma  iaforma^ãô  juridira.  devtrá 
])è4V\-a  por  escripto  ou  transportar-seao  seu  doiuicilio  para 
\  recebel-a  de  viva  voz. 

Poderão  col locar  por  cima  da  porta  exterior  de  sua  casa  o 
r     escudo  das  armas  de  sua  nação  com  a  seguinte  inscripção  : 

consulado,  vice-consulado,  agencia  consular  de , 

e  lambem  poderão  arvorara  bandeira  nacional  ua  casa  c«n- 
^«ularcnos  escaleres  que  os  transportanua  nas  aguas  terri- 
toriaes  no  desempenho  de  suas   funcçòes,  conformando-so 

Suaato  ao  uso  destes  signaes  exteriores'  comas  leis  eestylos 
o  paiz  de  sua  residência . 

Art.  28.  £m  caso  de  morte,  ou  impedimento  ou  ausência 
dos  cônsules  geraes,  Cônsules,  vice-cousules  ou  agentes  con- 
sulares, o  empregado  consular  mais  graduado  da  residência 
coosular  será  de  direito  admittído  a  gerir  interinamente  os 
Degociosdo  estabelecimento  consular,  sem  embaraço  ou  obs- 
táculo por  parte  das  autoridades  locaes,  as  quaes  pelo  con- 
trario lhes  prestarão  todo  o  auxilio  e  favor,  e  lhes  assegurarão 
(lurante  a  sua  gestão  o  gozo  de  todos  os  direitos,  privilégios  e 
imniunídades  estipulados  no  presente  tratado  em  favor  dos 
cônsules e  vice-consules. 

An.  á9.  Os  archivos  consulares  serão  invioláveis  e  as  auto- 
ridades locaes  não  poderão,  sób  nenhum  pretexto,  devassar  ou 
^  sequestrar  os  papeis  que  delles  lizerem  parte,  e  que  sempre 
deverão  estar  completamente  separados  dos  livros  e  outros 
lapcis  relativos  ao  commercio  ou  á  industria  exercidos  pelos 
cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares  respectivos. 

Eui  caso  de  morte  de  um  agente  consular  sem  substituto 
ílesiíjnado  para  encarrega r-se  do  archivo,  a  autoridade  do 
'uí^ar  procederá  iuiinediatamente  á  apposição  dos  selins  no 
mesmo  archivo,  na  presença ,  si  for  possível,  de  um  agente 
consular  de  outra  nação  notoriamente  amiga  daquellaa  que 
pertencia  o  flnado  agente  consular,  o  de  dous  súbditos  ou  ci- 
dadãos do  paiz  do  consulado^  e  na  falta  destes;  de  duas  outras 

PACTE   II.  17. 
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pessoas  notáveis  do  luprar,  os  qiines  crazarão  os  seassellos 
com  os  da  sobredita  autoridade.  Destes  actos  lavrar-se^ha 
termo  em  duplicata,  um  dos  quaesserá  enviado  ao  cônsul  a 
que  fôr  subordinada  a  agencia  consular. 

Pica  declarado  que  a  autoridade  local,  o  agente  consular  da 
nação  arnica  e  as  outras  pessoas  chamadas,  no  caso  do  para- 
grapbo  precedente,  a  |)òr  ossellosno  archivo,  deverão  abso- 
lutamente abster^se  de  examinar,  ler^  ou  de  qualquer  modo 
tomar  conhecimento  dos  papei^^,  documentos  e  de  qualquer 
outra  cousa  que  faça  parte  do  archivo consular. 

Quando  os  archívos  houverem  de  ser  entregues  ao  agente 
designado  para  substituir  o  finado,  olevanlamentodossellos 
verifícar-se*ha  em  presença  da  autoridade  local  e  das  outras 
I)essoasque  tiverem  assistido  á  sua  apposição^si  se  acharem 
presentes  no  lugar. 

Art.  30.  Os  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice -cônsules,  na 
falta  de  agente  diplomático  de  sua  nação,  poderão  reciproca- 
mente dirigir'se  Hs  autoridades  superiores  de  sua  residência 
^uao  Governo  do  Estado  para  reclamar  contra  qualquer  in- 
•  fracção  dos  tratados  ou  convenções  existentes  entre  os  dous 
paires  que  tiver  sido  commcttida  pelas  autoridades  ou  func- 
cionarios  do  dito  Estado,  ou  contra  qualquer  abuso  de  que  se 
queixarem  os  seus  concidadãos,  e  também  poderão  proteger 
officialmento  os  interesses  destes  perante  as  autoridades 
locacs  e  empregar  os  meios  necessários  para  obter  prompta 
Justiça. 

Art.  31.  Todas  as  vezes  que  entre  os  proprietários,  arma- 
dores ou  seguradores  não  houver  convenção  especial  para  a 
liquidado  das  avarias  que  soíTrorem  os  navios  ou  mercadorias 
em  viagem  para  os  portos  de  um  d  )s  dous  Estados,  serão  essas 
avarias  regulada^)  pelos  cônsules  respectivos,  os  quaes  tomarão 
conhecimento  delias  si  não  interessarem  sinão  a  indivíduos 
de  sua  nação. 

Se  outros  habitantes  do  paiz  onde  os  cônsules  residirem 
forem  partes  interessadas,  caberá  aos  cônsules  em  todos  os 
casos  o  designar  os  peritos  que  tiverem.de  regular  as  avarias  ; 
a  liquidação  será  Teita  amigavelmente,  sob  a  direcção  dos 
cônsules,  si  os  interessados  nisso  consentirem,  e,  em  caso 
contrario,  por  intervenção  da  autoridade  local  competente. 

Art.  32.  Em  tudo  quanto  diz  respeito  á.  policia  (los  portos, 
ao  carregamento  e  descarga  dos  navios  e  á  segurança  das 
mercadorias,  bens  e  olf  íios,  os  súbditos  dos  dous  paizes  serão 
reciprocamente  sujeitos  ás  leis  e  regulamentos  territoriaes. 

Os  cônsules  gera;  s,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes 
consulares,  serão  ex  cl  as  Iva  monte  encarregados  da  manu- 
tenção da  ordem  interna  a  bordo  dos  navios  mercantes  de  sua 
^ação;  decidirão  todas  e  qnaesqucr  contestações  que  sobre- 
vierem entre  o  capitão,  offlciaes  c  os  indivíduos  que  por 
qualquer  titulo  que  seja  estiverem  comprchendidos  no  rol 
da  tripolação,  e  especialmente  as  que  forem  relativas  a  sol- 
dadas e  á  execução  dos  ajustes  mutuamente  celebrados. 

As  autoridades  locaes  só  poderão  intervir  quando  as  des- 
ordens oceorridas  a  bordo  dos  navios  forem  de  tal  natureza 
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JJ^  periarbem  a  ordem  e  a  tranquillidade  publica  cm  terra 
jjí^jjo  porto,  ou  quando  nellas  estiver  envolvida  alguma 

P^3  ío  paiz  ou  estranha  á  tripolação. 
^ppt  todos  os  demais  casos  as  sobreditas  autoridades  se  Ijmi- 
j.ç^^^.  3  prestar  apoio  efficaz  aos  aíjentes  consulares,  si  estes  o 
CQjjí^siiarem,  para  mamlar  prender  e  enviar  para  bordo,  ou 
Ho  ?H^^^  provisoriamente  a  cadôa,  os  indiviáuos  inscriptos 
donv    ^^  tripolação,   que  por  qualquer  motivo  julgarem 

J[J,^Q»eute  alli  recolher. 
êgeiy  33.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e 
pãtsi^  consulares  poderão  mandar  prender  e  remetter,  ou 
/ad^3  *^ordo,  ou  para  seu  respectivo  paiz,  os  marinheiros  o 
(jQUjw  ^s  outras  pessoas  que  fizerem  regularmente  parte  da 
/•.  Wgem  dos  navios  mercantes  de  sua  nação,  que  não 
"J*to  considerados  como  passageiros^  e  que  tiverem  deser* 
Udo  dos  ditos  navios. 

Para  este  fim  deverão  dirigir-se  por  escripto  ájs  autoridades 
loeaes  competentes,  e  justificar,  pela  exhibição  do  registro  do 
navio  e  da  matricula  da  equipagem,  ou  si  o  navio  já  tiver 
partido,  pela  copia  authenXica  de  ta«s  documentos,  que  as  pes- 
soas reclamadas  faziam  realmente  parte  da  equipagem.  £m 
vista  desta  requisição  assim  justificada,  não  lhes  poderá  ser 
nej^da  a  entrega  de  taes  individues. 

Ser-lhes-ha,  além  disso,  prestado  todo  juxilio  e  assisten^ 
cia  para  a  busca  e  prisão  dos  ditos  desertores,,  os  quaes  serão 
detidos  nas  cadôas  do  paiz,  a  pedido  e  á  custa  dos  cônsules, 
até  que  esses  agentes  achem  occasião  de  fazel-os  partir. 

Eisla  detenção  não  poderá  durar  mais  de  60  dias,  e  decor- 
ridos elles,  será  o  encarcerado,  mediante  aviso  prévio  de  três 
dias,  posto  em  liberdade^  e  não  poderá  ser  novamente  preso 
pelo  mesmo  motivo. 

Gomtudo,  si  o  desertor  houver  commettido  qualquer  de<^ 
licco  em  terra,  a  sua  entrega  poderá  ser  sustada  pela  auto- 
ridade local  átó  que  o  tribunal  naja  proferido  a  sua. sentença ,^ 
%  que  esta  tenha  tido  plena  execução. 

As.  altas  partes  contractantes  convém,  em  que  os  marl- 
nlieiros  e  outros  individues  da  equipagem,  que  forem  ci-^ 
dadips  do  paiz  onde  occorrer  a  deserdo,  sejam  exceptuados 
das  estipulasses  dq  presente  artigo. 

Art.  34.  Quando  um  navio  pertencente  ao  Governo  ou 
aos  súbditos  ou  cidadãos  das  altas  partes  contractantes  nau^ 
fragar  ou  der  á  costa  no  littoral  da  outra,  as  autoridades 
tocaes  deverão  prevenir  do  occorrido  aos  cônsules  geraes,. 
cônsules,  vico-consules  ou  agentes  consulares  do  districto» 
onde  se  der  o  sinistro,  ou  daquelle  que  estiver  mais  pró- 
ximo. 

Os  cônsules  geraes>  cônsules,  vice-consules  ou  agentes 
eoosnlares  dirigirão,  por  si  on  pelos  delegados  que  pars^ 
tal  M  nomearem,  todas  as  operações  relativas  ao  salvaaego 
dos  navios  de  sua  na^o  que  naufragarem  ou  derem  á  costa 
no  littoral  do  paiz  de  sua  residência. 

A  intervenção  das  autoridades  loeaes  só  poderá  veriflcar-se 
noi  doas  paizçs  para  facilitar  aos  refe£idfos  ageates  constt<^ 
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lares,  ou  aos  seus  deloírados,  os  sorcorros  nocessanoí?,  manter 
a  ordem,  garantir  os  interesses  dos  salvadores  estranhos  á 
equíj)a|{eii],  e  assegurar  a  execuçSo  das  leis  especiaes  do 
Estado  que  lenham  do  ser  observadas  para  a  entrada  e  sa- 
bida das  mercadorias  salvadas,  Oscaiisafiío  dos  impostos  res- 
pectivos, o  deeisSo  das  questws  derivadas  do  sinistro,  s\ 
netlas  estiver  interessado  algum  súbdito  ou  cidadão  do  paiz 
onde  o  cônsul  residir. 

A  intíTveiiçao  das  autoridades  locaes  nesses  diíFercntes 
casos  não  dará  d  incito  á  percepção  de  despezas  de  qualquer 
esprcie,  excepto  as  que  exigirem  as  operações  do  salvadeg^o  o 
a  conservação  dos  salvados,  assim  como^aquelias  a  que,  eui 
caso  ideniiv'o,  estariam  sujeitos  os  navios  nacionaes. 

Na  ausência  e  até  á  cbegada  dos  agentes  consulares  ou  de 
ft<'us  delegados,  as  autoridades  locaes  deverão  tomar  as  me- 
didas necessárias  para  a  protecção  dos  indij^iduos  e  conser- 
vação dos  salvados. 

]7n  caso  de  duvida  a  respeito  da  ixaeionalidade  dos  navios 
naufragados,  as  sobreditas  disposições  do  presente  artigo 
serão  da  couip(*tcncia  exclusiva  da  autoridade  local.    ^ 

Fica  além  disso  estipulado  que  as  mercadorias  salvadas 
não  serão  sujeitas  ao  pagamento  de  direito  algum  de  alfan- 
degas senão  no  caso  de  serem  dcstinada^a  consumo  interno. 

Art.  35.  N()  caso  de  morte  de  um  súbdito  ou  cidadão  de 
uma  das  altas  parTes  contractantes  no  território  da  outra, 
as  autoridades  locaes  competentes  deverão  immediatamenle 
notíci:il-a  ao  cônsul  gural,  cônsul,  vice-consul  ou  agente 
consular  que  residir  no  lugar  mais  próximo  do  fallecimento, 
o  estes  agentes,  por  sua  parte,  se  forem  os  primeiros  a  saber 
do  facto  deverão  participal-o  ás  autoridades  locaes. 

No  caso  em  que  o  faliecido  não  tiver  deixado  testamento 
ou  nomeado  testamenteiro,  competirá  áqueiles  agentes  con- 
sulares e  aos  delegados  que  para  esse  fim  nomearem,  exercer 
lodos  fs  actos  necessários  para  a  arrecadação,  guarda^  con- 
servação, administração  e  liquidaçlo  da  herança,  e  para  a  sua 
entrega,  de  conforinidade  com  as  leis  do  paiz.  aos  hei^doiros 
ou  a  sscus  mandatários  devidamente  autorizados. 

Como  consoíjuencia  desta  estipulação  poderão  os  referidos 
agentes  consulares,  nos  casos  «cima  indicados,  proceder  aos 
actos  seguintes : 

i.**  Pòr  os  sellos,  quer  ex-^fíicio,  quer  a  requerimento  das 
partes  interessadas,  sobro  os  effuitoSj  moveis  o  papeis  do  de- 
funto, prevenindo  com  antecedência  a  autoridade  local  com- 
)M3tente,  para  que  ella,  si  o  julgar  conveniente,  assista  áquella 
operação,  e  cruze  os  seus  sellos  com  os  que  o  cônsul  houver 
posto,  e  desde  então  estes  duplos  sellos  não  poderão  ser  le* 
vantados  senão  simultaneamente,  salvo  si  a  autoridade  local, 
tendo  síló  para  este  objecto  convidada  pelo  agente  consular, 
deixar  de  comparecer  no  dia  marcado ;    .  { 

2.*"  Organizar  o  inventario. da  herança,  em  presença  da 
autoridade  local  competente,  si  nella  entender  que  devQ    . 
intervir; 

•  3,°  Arrecadar  c  conservar  em  boa  guarda  os  bons  e  va- 
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lores  da  herança  c  mandar  proceder,  de  conformidade  com 
os  usosdo  paiz,  á  venda  dos  bens  moveis  da  herança,  que  es- 
tiverem ein  risco  de  deterioração,  ou  quando  a  sua  venda 
fòr  pelo  agente  consular  julgada  útil  aos  interesses  dos  her- 
deiros do  finado; 

4.**  Administrar  ou  liquidar  a  herança  sem  que  a  autori- 
dade local  intervenha  nestas  operações,  salvo  si  algum  ci- 
dadão do  paiz  onde  se  der  o  fallecimento,  ou  algum  súbdito 
òu  cidadão  de  terceira  nação,  interessado  na  herança ,  re- 
correr para  os  tribunaes  do  paiz  da  decisão  que  o  agente  Con- 
sular houver  proferido ;  porque,  em  tal  caso,  será  a  questão 
submettída  ao  julgamento  daquelles  tribunaes,  figurando  o 
agente  consular  perante  elles  como  representante  da  herança, 
e  a  liquidação  da  herança  não  poderá  ser  concluída  senão 
depois  de  haver  sido  proferida  a  sentença,  ou  de  estarem  as 
partes  conciliadas. 

.  Entretanto  os  agentes  consulares  serão  obrigados  a  mandar 
annunciar  a  morte  de  seus  nacionaes  em  um  dos  jornaes 
que  se  publicarem  no  seu  distrícto,  e  não  poderão  fazer 
entrega  da  herança  c  do  seu  producto  aos  nerdeiros  e  a 
seus  mandatários  senão  depois  ae  pagas  todas  as  dividas 
contrahidas  pelo  finado  no  paiz,  e  depois  do  prazo  de  um 
annç  contado  da  data  da  publicação  do  fallecimento,  sem 
que  reclamação  alguma  tenha  sido  apresentada  contra  a 
herança. 

No  caso  em  que  o  fallecimento  se  verifique  em  lugar 
tão  distante  da  residência  do  cônsul,  que  este  não  possa 
ir  pessoalmente  ou-  mandar,  sob  sua  responsabilidade,  pes- 
soa de  sua  confiança^  para  proceder  á  arrecadação  e  liqui- 
dação da  herança,  deverá  a  autoridade  locai  competente, 
depois  de  lhe  haver  dado  aviso  do  caso  e  de  suas  circum- 
stancias,  tomar  conta  da  herança  para  inventarial-a,  rea- 
lizar a  venda  dos  bens  moveis  e  enviar  à  importância  total^ 
com  deducção  apenas  das  custas  judiciarias,  ao  cônsul  que 
terá  de  guardal-a  em  deposito,  como  fica  dito  no  numero 
terceiro.  O  cônsul  poderá  dirigir-se  á  autoridsde  local  a 
fim  de  promover  o  mais  prompto  andamento  possível  da- 
quellas  operações. 

An.  36.  Os  cônsules  geraés,  cônsules  e  vice-consules  po- 
derão decidir  amigavelmente  as  desavenças  que  sobrevie- 
rem entre  os  seus  nacionaes  a  respeito  de  negócios  commer- 
ciaes,  todas  as  Vozes  que  as  partes  desejarem  submetter-se 
voluntariamente  ao  juízo  arbitral  de  «eu  cônsul  e  manifes- 
tarem por  escripto  esta  sua  intenção,  e  em  tal  caso  a  decisão 
arbitral  do  cônsul,  logo  depois  de« homologada  pela  autori- 
dade local  competente,  terá  perante  essa  mesma  autoridade 
todo  o  valor  de  um  documento  obrigatório,  com  força  exe- 
cutiva para  as  partes  interessadas. 

Art.  ó7.  Terão  valor  legal  e  poderão  fazer  fé  em  juizo  no 
paiz  da  residência  do  cônsul  os  attestados,  traducções.  cer- 
tidões e  legalisações  que  passarem  e  forem  revestidos  do 
sello  do  consulado,  com  tanto  que  taes  actos  se  refiram  a 

íactos  aa  coavens^^  iatervíAclas  eatro  cidadios  de  soa  &sh 
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çao,  ou  sejam  coneernenles  a  pessoas  estabelecidas  ou  cousas 

situadas  no  território  do  seu  paiz.        ,  otv«ií- 

A  estipulação  contida  neste  artigo  será  alem  disso  app^^ 
cada  aos  negócios  que  interessarem  aos  cidadãos  ou  súbdi- 
tos de  uma  terceiri  nação,  que  se  ^1^^^  ^^'^t^^^^^^ 
sob  a  protecção  de  um  cônsul  brasileiro  ou  çar^^tt^^Y?  •  . 

Art.  38.  No  intuito  de  determinar  comprecisao  as  attri^ 
buiçoôs  dos  cônsules  geraes,  cônsules,  v  ice -cônsules  e  agen- 
teí  consulares,  e  de  prevenir  qualauer  duvida  qp^  P^sa 
suscf tai-se  a  respeito  Sas  immunidaàes  e  pre^ogativas  con- 
sulares,  as  ailas  partes  contractantes  convém  cm  adoptar 

'  lTc'oMi"í^^^^^^^^^  viee-consules  e  agentes 

consulares  pertence  como  attribuição  exclusiva  «  esse^iaN 
mente  reservada  a  seus  cargos,  o  velarem  ^.Vi^^^f^l^ 
desenvolvimento  do  comraercio  de  seus  concidad^^^^ 
lugares  de  sua  residência;  e  além  dessa  attribuicao  cabe 
somente  aos  cônsules  geraes.  cônsules  e  vice-«Qnsuies  mas 
de  modo  subsidiário,  na  falta  de  agente  diplomático  a 
faculdade  de  intervir  nos  negócios  que  se  prendam  a  inte- 
resses que  não  sejam  puramente  commerciaes  e  derivem  ae 
quaesquer  relações  com  os  súbditos  ou  cidadãos  do  paiz  ou 
com  o  Governo. 

Fica,  outrosim,  estipulado  que  os  cônsules  geraes,  cônsu- 
les, vice-consules  e  agentes  consulares,  assim  como  os  agentes 
diplomáticos,  súbditos,  navios  de  coramercio  e  mercadorias 
do  Brasil  serão  de  plano  admittidos  a  gozar  no  Paraguay  de 
todas  as  franquezas»,  privilégios  e  immunidades  outorgados 
ou  quo  ferem  outorgados  á  nação  mais  Távorecida  ;  e  por 
outro  lado,  que  as  estipulações  do  presente  tratado  serão  ap- 
plicadas  no  Brasil  de  conformidade  com  a  execução  mais  favo- 
rável que  fôr  dada  ás  clausulas  idênticas  dos  ajustes  celebra- 
dos com  outras  nações  e  que,  além  dos  favores  concedidos 
Sor  essas  estipulares,  os  agentes  diplomáticos  e  consulares 
o  Paraguay,  os  seus  cidadãos,  navios  de  commercio  e  mer- 
cadorias gozarão  de  plano  de  todas  as  franquezas,  privilé- 
gios e  immunidades  que  forem  concedidas  á  nação  mais  ia** 
vorecida. 

Art.  39.  As  altas  partes  contractantes  declaram  e  esti- 
pulam : 

1,**  Que  si  um  ou  mais  súbditos  ou  cidadãos  de  um  dos 
dotts  Estados  vier  a  infringir  algum  dos  artigos  contidos  no 
presente  tratado,  os  ^tos  súbditos  ou  cidadãos  serão  pes-» 
soalmente  responsáveis,  sem  que  por  issor  a  boa  harmonia 
e  a  reciprocidade  sejam  interrompidas  entre  as  duas  naç5es 
que  se  obrigam  a  não  dar  protecção  ao  infractor  ; 

2.®  Que  si,  desgraçadamente,  uma  ou  mais  de  uma  das 
estipulações  contidas  no  presente  tratado  vierem  a  s^r  de 
qualquer  modo  violadas  ou  infringidas  em  jprejaizo  de  uma 
4as  altas  partes  contractantes,  esta  devera  dirigir  á  outra 
parte  uma  reclamação  apoiada  em  uma  exposição  de  factos» 
em  documentos  e  provas  necessárias  para  estabelecer  a  leçi" 
4imidade  da  queixa ;  mas  não  poderá  autorizar  represalia& 
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nem  declarar  a  guerra  sejnSo  st  a  reparação  pedida  houver 
wao  recusada  ou  arbitrariamente  negada. 

Ari,  40.  O  presente  tratado  flcará  em  viçor  durante  dez 
annos,  contados  do  dia  da  troca  das  ratificações ;  si  um 
auQo  antes  da  expiração  desse  prazo^  nenhuma  das  altas 
Partes  contrnctantes  annunciar  por  uma  declaração  offlcial 
^  sua  intenção,  de  fazer  cessar  os  seus  eíTeitos^  continuará 
^  dito  tratado  a  ser  obrigatório  até  a  expiração  do  anno 

Sue  seguir-se  á  referida  declaração  olficial  que  fizer  uma 
as  partes. 

Todavia  fica  estipulado  que,  mesmo  no  caso  em  que  so 
▼erifiaue  aquella  declaração  nos  termos  indicados^  serão 
^f  elia  annulladas  e  abrogada^  tão  somente  as  estipulações' 
deste  tratado  que  se  referem  ao  commercio  e  navegação  ; 
continuarão  a  subsistir  os  direitos  e  garantias  outorgados 
8os«consule$,  súbditos  e  cidadãos  das  duas  altas  partes 
contractantes  em  quanto  outra  cousa  não  for  assentada  de 
commum  accôrdo. 

Art.  41.  A  troca  das  ratificações  do  presente  tratado  será 
feita  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  dentro  do  mais  breve  prazo 
possível. 

Em  testemunho  do  que  os  plenipotenciários  respectivos 
^i^naram  o  presente  tratado  em  duplicata  e  lhe  puzeram 
oscilo  de  suas  armas. 

Feito  na  cidade  de  Assumpção  aos  18  dias  do  mcz  de  Ja- 
neiro de  1872. 

(L.  S.) — Barão  de  Cotegipe, 

(L.  S.)— Caríoí  Loizaga. 

£  sendo*nos  presente  o  mesmo  tratado^  cujo  teor  fica 
acima  inserido  e  bem  visto ,  considerado  e  examinado  por 
DÓS  tudo  o  que  nelle  se  contém,  oapprovamos,  ratificamos 
e  confirmamos,  assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  seus  ar- 
tigos e  estipulares,  e  pela  presente  o  damos  por  firme  e  va- 
lioso para  produzir  o  seu  devido  effeito,  promettendo  em 
fé  e  palavra  imperial  cumpril-o  inviolavelmente ,  e  fazel-o 
cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que^  fizemos  passar  a  pre- 
sente carta  por  nós  assignada,  sellftda  com  osello  grande  das 
armas  do  Império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  abaixo  assignado  j 

Dada  no  Palácio  do, Rio  de  Janeiro,  aos  26  dias  do  mez  de 
Março  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1872. 

(L.  S.)  —  IZABEL,  PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Manoel  Francisco  Correia.    ' 
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DECRETO  N.  4914  —dk  27  de  março  de  1872. 

Concede  ao  Eng^enheiro  António  l^aulo  de  Mello  Barreto  auto- 
rizaçfto  para  organizar  uma  companliia  que  se  incumba  de 
construir  uma  estrada  de  ferro  económica  cnlre  a  estação 
do  Porto  Novo  do  Cunha  e  Santa  Hita  da  Meia  Pataca  na 
Província  de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Hages- 
tadeo  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  iI,Atlen(lendo~ao 
que  requereu  o  Engenheiro  António  Paulo  de  Mello  Bar- 
relo<,  Conccde-ihe  autorização  para  organizar  uma  com- 
panhia que  se  incumba  de  construir  uma  estrada  de  ferro 
económica  entre  a  estação  do  Porto  Novo  do  Cuiltia  c 
Santa  Rita  da  Meia  Pataca  na  Provinda  de  Minas  Geraes, 
de  accõrdo  com  as  clausulas  que  com  este. baixam,  assig- 
nadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva, 
do  Conselho  do  mesmo  Augusto  Senhor  e  Ministro  c  Se- 
cretario (\e  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  c  sete 
de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqua- 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  SUra . 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data . 

'     I. 

O  Governo  Imperial  concede  ácoirri)a\ihia  que  o  En- 
genheiro António  Paulo  de  Mello  Barreto  organizar, 
privilegio  exclusivo  por  espaço  de  59  ânuos,  a  contar 
da  data  desta  concessão,  para  a  construcção,  uso  e 
gozo  de  uma  estrada  de  ferro  económica,  entre  a  es- 
tação do  Porto  Novo  áo  Cunha  e  Santa  Rita  da  Meia  Pa- 
taca na  Província  de  Minas  Geraes. 

II. 

Durante  o  prazo  do  privilegio,  o  Governo  não  con- 
cederá outros  caminhos  do  ferro,  de  qualquer  systcma 
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dentro  da  zona  de  seis  kilometros  para  cada  lado  e  na 
mesma  direcção  da  Unha  desta  concessio,  salvo  sendo 
com  acciirdo  da  companhia. 

Esta  restricção,  porém,  njo  inhibe  o  Governo  de 
constraif  ou  conceder  outras  estradas  de  ferro  em 
prolongamento  da  mesma  linha,  ou  que  em  refereBcia 
a  ella  sejam  consideradas  como  ramaes  e  bem  assim 
nâo  comprehende  as  que  se  lhe  possam approxímar, ou 
ainda  cruzar. 

Para  a  construcçâo  do  prolongamento  ou  ramaes  ^ 
companhia  terá  preferencia  na  concessão, 

III. 

Em  qualquer  das  hypotheses  da  clausula  antecedente 
a  companhia  não  poderá  reclamar  indemnização,  quer 
do  Governo  quer  de  outfa  empreza^  salvo  se  das  novas 
construcçOes  resultar  olbstacuio  á  circulação  de  sua 
linha. 

,     IV. 

'  Se  a  companhia  não  concordar  com  as  novas  em- 
prézas  sobre  os-meios  de  harmonizar  o  respectivo  ser* 
viço  de  transporte,  o  Governo,  ouvindo  previamente  os 
interessados  eattendendo  ás  conveniências  do  publico, 

'regulará  o  modo  pratico  do  mesmo  serviço. 

V. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  verificar-se 
dentro  do  prazo  de  três  annos,  contados  da  data  do 
decreto  de  concessão,  e  nâo  se  considerará  realizada 
sem  que  seus  estatutos  sejam  registrados  no  Tribunal 
do  Gommercio  competente. 

•  YI. 

Os  trabalhos  de  exploração  para  determinação  do 
traço  da  estrada  começarão  dentro  do  prazo  de  umanno, 
e  deverão  ficar  concluídos  de  modo  que  dentro  do 
i     '  três  annos,  contados  estes  prazos  daquella  data,  seja 

apresentado  á  approvação  do  Governo  o  projecto  com- 
pleto e  definitivo. 

A  companhia  poderá  submetter  primeiramente  á  ap- 
provação do  Governo  estudos  preliminares,  que  possam 
servir  para  fixar  os  pontos  extremos  e  os  principaes 

WàMJM  U«        18. 
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pontos  intermcdíon  da  Unha,  e  apresentar  depois  por 
secções,  pelo  menos  de  20  kilometros^  o  projecte  de* 
íiniiiYOf  o  qual  deve  comprehender : 

1.*  À  planta  geral,  na  escala  de  1:10.000; 

2/  O  perfll  longitudinal  na  ascala  de  1:4.000  para 
distancias  horiíontaes,  e  1:400  para  as  verticaes,  com 
altitudes  referidas  ao  nivel  médio  do  mar,  contendo 
a  extensão  e  inclinação  das  subidas  e  descidas,  os  com- 
primentos dos  alinhamentos  rectos  e  curvos,  os  ralos 
de  curvatura,  finalmente  indicação  das  distancias  ki- 
lometricas  e  dos  lugares  para  as  estações; 

3.*  Memoria  justificativa  e  explicativa  das  principaes 
disposiç<7es  do  projecto,  acompanhada  de  um  orçamento 
geral  dasdespezas  de  construcção. 

A  faculdade  concedida  á  companhia,  de  apresentar 

Sor  secções  o  projecto  definitivo  da  linha,  não  isenta 
a  obrigação  de  submetter  á  approvação  do  Governo  os 
estudos  de  ioda  a  estrada,  dentro  do  referido  prazo 
de  três  annos. 

YIi: 

A  companhia  executará  as  alterações  do  projecto  gue* 
o  Governo  determinar ;  se,  porém,  a  isso  recusar-se,  o 
mesmo  Governo  mandará  fazer  as  obras  precisas,  como 
entender,  correndo  a  despeza  por  centa  aa  companhia. 

VIU. 

Se  durante  a  execução  dos  trabalhosa  companhia  re- 
conhecer utilidade- em  modificar  o  projecto  appro- 
vado,  solicitará  autorização  do  Governo,  justificanao  a 
utilidade. 

Os  trabalhos  de  construcção  da  iMárada  começarão 
dentro  do  prazo  de  um  anno,  da  dat^Ria  approvação  do 
projecto  definitivo,  e  deverão  ficar  concluidos  em  toda  a 
extensão  da  linha,  de  modo  que  possa  ser  franqueada  ao 
trafego  no  prazo  de  cinco  aniws,  contados  também  da 
mesma  dat-a. 

X. 

Se  a  companhia  não  estiver  organizada,  se 'Os  planos 
nao  forem  submettidos  á  approvação  do  Governo,  ou  se 
as  oDras  não  começarem  nos  prazos  marcados  respec- 
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Uvamentc  nas  clausulas  5.%  6.*  c  9.*,  caducará  esta  con- 
cessão, salvo  caso  de  força  maior  justificado  perante  o 
Governo,  e  por  elle  aceito. 

A  prorogaçáo  destes  prazos  não  poderá  ser  maior  do 
um  anoo,  findo  o  qual,>e  a  companhia  não  tiver  satis- 
feito seu  compromisso,  caducará  esta  concessão  sem 
mais  formalidades. 

XI. 

Depois  da  approvação  dos  estudos  preliminares  ou 
do  projecto  definitivo,  no  caso  em  que  somente  este 
seja  apresentado,  o  Governo  lixará,  por  decreto,  o  ca« 
pita)  da  empreza  necessário  para  o  cumprimento  de  todas 
as  estipulações  desta  concessão,  tornará  esta  eíTectiva  c 
designará  os  pontos  inicial  e  terminal  da  linha  ferroa. 

XII. 

A  estrada  será  construída  em  condições  apropriadas 
ao  transporte  commodo  e  seguro  de  passageiros  c  mer- 
cadorias de  qualquer  espécie,  em  carros  puxados  por 
machinas  locomotivas.     . 

Será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  e  linhas  au- 
xiliares que  forem  necessários  para  o  movimento  dos 
trons. 

A  bitola  da  via  será  estabelecida  pela  companhia  de 
accórdo  com  o  Governo. 

XIIL 

A  companhia  obrigar-sc-ha  a  manter  serviço  diário  e 
regular  de  trens  de  passageiros  e  cargas  entre  os  pontos 
extremos  e  intermédios  da  linha,  devendo  para  isso 
construir  todas  as  obras  e  empregar  os  meios  necessá- 
rios, sob  pena  de  mandar  o  Governo  execulal-as  á  custa 
da  companhia. 

A  velocidade  dos  trens  será  marcada  pelo  Governo  do 
accórdo  com  a  companhia. 


XI Y. 


Nas  extremidades  da  linha  e  nos  pontos  intermédios, 
onde  forem  precisas,  haverá  estações  cora  todas  as  ac- 
commodações  necesáarias  para  o  serviço  de  viaiaules  e 
mercadorias. 
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XV. 

A  via  ferroa  n3o  impedirá  o  Hvre  transito  peíos  ca- 
minhos actu,ars  ou  outros  que  se  abrirem  para  comino- 
didade  publica,  nem  a  companhia  terá  direito  a  qual- 
quer taxa  pela  passagem  nos  pontos  de  intersecção. 

XVI. 

A  corapanhra  será  obri<?ada  a  restabelecer  c  manter, 
em  qualquer  tempo,  â  sua  custa,  o  livre  escoamento  de 
todas  as  aguas,  cujo  curso  seja  demorado  eu  retid.0  pelas 
obras  da  estrada. 

Nos  cruzamentos  com  as  vias  navegáveis  serio  as 
obras  de  arte  construídas  de  modo  que  não  oíTereçam 
embaraço  alguma  navegação. 

XVII- 

Todas  as  obras  da  estrada  serão  construídas  solida* 
mento  eom  materiaes  de  boa  qualidade. 

XVIIL. 

Acoropnnhia  será  obrigada  a  estabelecer  cm  toda  a 
extensiio  da  estrada  de  ferro  lelegrapho  eléctrico,  que 
deverá  estar  promplo  para  funccionar  no  dia  em  que  a 
linha  férrea  fôr  aberta  ao  trafego. 

O  Governo  terá  o  direito  de  ulilizar-se  dos  posjes  te- 
legraphicos  da  companhia  para  collocar  um  ou  mais  fios 
eléctricos  c  assentar  os  respectivos  apparelhos,  estabe- 
lecer escriptorios  telegraphicos  nos  edifícios  das  esta- 
ções da  companhia^  sem  que  por  isso  possa  esta  reclamar 
indemnizarão. 

XIX. 

Depois  de  concluídas  as  obras  da  estrada,  a  compa- 
nhia será  obrigada  a  conservadas  sempre  cm  bom  estada 
de  modo  que  nãa  haja  em  tempo  algum  interrupção  do 
trafego,  nem  o  menor  perigo  para  a  circulação  dos 
trens. 

Se  as  obras  não  forem  conservadas  em  bom  estado,  o 
Governo  poderá  mandar  fazer  por  contada  companhia  os 
trabalhos  necessários  para  restabelecer  a  segurança  da 
via  férrea. 
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XX. 

re^  ^opois  de  começada  a  construcçâo  da  estrada    fica- 

pgj^ '"js  obras  paradas  por  mais  do  seis  mczes,  se  a  oom- 

conlpíiào  concluir  toda  a  linha  no  prazo  marcado  na 

a  cir^  ^'^^  ^®  dôP<>is  de  aberta  a  linha  ao  trafego  fôr 

g  g^fj^íação  interrompida  por  mais  de  três  mezes  ou  se 

de  ç^P^nhia  por  qualquer  motivo  fôr  declarada  incapaz 

5a/fo     ''^^^**  os  seus  trabalhos,  caducará  a  concessão, 

O  Q^^^o  dc  força  maior  devidamente  provado. 

flhn  ^^®'''*^  providenciará  sobre   o  acabamento  das 

vií^H^^ti  continuação  do  trafego,  podendo  adjudicar  a 

OWlra  empreza  as  obras  executadas  e  materiaes   exis- 

lentes. 

O  preço  obtido  será  entregue  á  companhia  pela  nova 
empreza,  que  não  terá  direito  a  mais  nenhuma  indem- 
nização. 

Se  nao  tiver  lugar  a  adjudicação,  a  companhia  disporá 
dos  materiaes  e  mais  objectos  qiv.  lhe  pertencerem, 
dentro  do  prazo  que  fOr  marcado  pelo  Governo,  sem  di-? 
reilode  reclamar  cousa  alguma. 


XXL 

Podcráa  companhja  dcsappropriar,  na  forma  do  De- 
creto n/  1664  de  27  de  Outubro  de  1855,  os  terrenos 
de  domínio  particular  que  forem  necessários  para  o  leito 
da  estrada,  suas  estações  e  mais  dependências. 

Para  os  mesmos  ílns,  e  durante  o  prazo  do  privilegio, 
canceder-lhe-ha  o  Governo  gratuitamente  o  usufruclo 
dazonaqueoccupar  dos  terrenos  devolutos  e  nacionaes, 
e  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  salvas  a» 
indemnizações  que  forem  de  direito. 

XXII. 

Será  concedido  á  companhia  importar  livres  de  di- 
reitos, durante  o  prazo  marcado  para  a  conclusão  das 
obras  e  nos  dez  annos  seguintes,  as  mâchinas,  wagões, 
trilhos,  carvão  e  mais  materiaes  que  tiverem  dc  ser 
empregados  na  conslrucrão,  conservação  c  custeio  da 
linha,  ficando  sujeita  aos  regulamentos  íisoaes. 

Para  poder  gozar  desse  favor,  deverá  a  companhia  no 
principio  de  cadaanno  apresentar  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  uma  relação  dus 
•objectos  que  tiver  de  importar  durante  o  anno. 
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XXIII. 

A  companhia  terá  o  direito,  durante  o  tempo  do 
8CU  privilegio,  de  explorar  dentro  da  zona  privile- 
giada minas  de  quaesquer  metaes  e  de  produclos  cht- 
micosque  descobrir,  sem  detrimento  de  direitos  adqui- 
ridos, devendo  requerel-os  ao  Governo,'  a  fim  de  lho 
serem  demarcadas  as  datas  e  estipuladas  a§  condi- 
ções de  seu  gozo,  na  forma  da  legislação  vigente* 

XXIV. 

Os  preços  do  transporte  de  passageiros  e  mercado- 
rias de  qualquer  espécie  serão  .determinados  em  uma 
tarifa  organizada  pela  companhia,  de  accórdo  com  o 
Governo,  podendo  essa  tarifa  ser  revista  de  três  em 
três  annos,  e  reduzida  quando  a  receita  liquidjk  da 
cmpreza  exceder  a  IS  7o* 

XX  Y. 

O  Governo  fiscalisará,  como  julgar  conveniente,  a 
execução  das  obras,  o  serviço  do  trafego  c  o  cum- 
primento de  todas  as  clausulas  desta  concessão. 

As  dospezas  da  íiscalisação  correrão  por  couta  da 
companhia. 

Quando  a  empreza  não  executar  qualquer  obra,  ou 
serviço  nas  condições  exigidas,  o  Governo  mandará 
fazer  á  custa  da  mesma  empreza. 


XXVI. 

Serão  observadas  nesta  estrada  de  ferro,  no  que 
lhe  for  applicavcl,  as  disposirões  dos  regulamentos  em 
vigor  nas  outras  estradas  de  ferro  e  de  quaesquer 
outros  que  forem  expedidos,  uma  vez  que  não  con- 
trariem   as  condições  desta  concessão. 

XXVII. 

Depois  dos  15  primeiros  annos  de  duração  do  pri- 
vilegio, deverá  a  companhia  começar  a  formar  seu 
fundo  do  amortização,  empregando  para  esse  lim,  pelo 
menos,  1/2  7„  do  capital  despendido,  quando  a  reuda 
liquida  exceder    a  7  7„. 
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XXVIII. 

Em  qualquer  época,  depois  de  decorridos  os  pri- 
meiros i5  annos  do  duração  do  privilegio^  poderá  o 
Governo  resgatara  presente  concessão,  se  julgar  con- 
veniente. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  arhitros, 
um  nomeado  pelo  Governo,  outro  pela  companhia,  os 

Juaes  tomarão  em  consideração,  não  só  a  importância 
as  obras  no  estado  em  que  então  estiverem^  sem 
attenderem  ao  custo  primitivo,  mas  também  a  renda 
líquida  da  estrada  nos  cinco  annos  anteriores. 

£m  nenhum  caso,  porém,  o  preço  do  resgate,  que 
resultar  do  arbitramento,  será  superior  a  uma  som- 
ma  cuja  renda  annual  de  6  ^'/o  seja  equivalente  á  ren- 
da  líquida  média  dos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  dous  árbitros  não  concordarem,  dará  cada  um 
seu  parecer,  e  será  a  questão  resolvida  pela  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Do  preço  do  resgate,  conforme  fôr  arbitrado,  será 
deduzido  pelo  Governo  o  fundo  de  amortização  quo 
então  houver. 

XXIX. 

Terminado  o  prazo  do  privilegio  continuará  a 
com{)anhia  na  posse  e  gozo  da  estrada  esuas  depen- 
dências, pagando  desde  logo  ao  Governo  o  que  fôr  A- 
xado  pelo  aforamento  dos  terrenos  devolutos  e  na- 
cionaes  occupados  pela  empreza. 

XXX. 

« 

As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  quaesquer 
sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro  Geral 
ou  Provincial,  os  presos  e  seus  respectivos  guardas 
c  os  agentes  policiaes  em  serviço  serão  transportados 
gratuitamente  pela  companhia  com  as  necessárias  ga- 
rantias de  segurança. 

XXXI. 

Porá  á  disposição  do  Governo  para  o  transporte  de 
tropas  e  material  de  guerra  pela  nvetade  dos  preços  da 
tarifa  lodos  os  meios  de  transporte  que  possuir. 
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Os  outros  objectos  perlencenles  ao  Governo  não  espe- 
cificados no  artigo  antecedente,  e  os  colonos/^om  suas 
bagagens  serão  também  transportados  pela  metade  dos 
preços  da  tarifa. 

XXXII . 

o  Governo  concederá  á/;ompanhia  transporte  gratuito 
nela  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  do  todo  o  material 
lixo  e  rodante  destinado  á  estrada  de  que  trata  esu 
concessão, 

XXXIIl. 

A  companhia  poderá  estabelecer  sua  sede  no  paiz  ou 
fora  delle,com  tanto  que  tenha  no  Brasil  representante 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  resolver  directamente 
com  o  Governo  quaesquer  questões  emergentes,  ficando 
entendido  que,  ou  sejam  com  o  Governo  ou  comçarti- 
culares,  serão  todas  tratadas  c  resolvidas  no  Brasil,  de 
conformidade  com  a  rjíspectiva  legislarão  e  sem  recurso 
para  tribunaes  estrangeiros. 

XXXI Y. 

Em  caso  de  dcsaccôrdo  entro  o  Governo  e  a  companhia 
sobre  direitos  e  obrigações  de  ambas  as  partes,  na  exe- 
cução desta  concessão,  será  a  questão  resolvida  por  dous 
árbitros,  um  nomeado  pelo  Governo  e  outro  pela  com- 
panhia. 

Se  estes  não  concordarem,  dará  cada  um  seu  parecer 
em  separado,  e  a  questão  será  resolvida  pela  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

XXXV. 

A  companhia  não  poderá  reclamar  doThesouro  Na- 
cional garantia  de  juros  sobre  o  capital  empregado  em 
suas  obras,  nem  prestação  ou  subvenção  alguma,  nem 
quaesquer  favores  além  dos  que  se  acham  expressos  nas 
presentes  condições. 

XXXVI. 

Pelo  não  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas 
desta  concessão,  e  para  as  quaes  jà  não  estiverem  esla- 
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belecídas  penas  espcciaes ,  podcrâT  o  Governo  impdr 
multas  de  1:000^000  a  10:000^000,  conforme  a  graTi- 
dade  do  caso. 

Se  se  tratar  de  falta  de  execução  de  obras  previstas 
nestas  clausulas^  ou  constantes  dos  planos  approvados 
ou  da  má  execução  de  algumas  obras,  poderá  o  Governo, 
além  da  imposição  da  multa,  mandar  fazer  os  trabalhos 
qu6  julgar  necessários  por  conta  da  companhia, 

• 

JÍXXVII. 

A  companhia  remetterá  ao  Governo,  no  fim  do  mezde 
Janeiro  de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado, 
relativo  ao  anno  antecedente,  de  todas  as  occurrencias, 
movimento  de  passageiros  e  mercadorias,  receita  cdcs- 
peza,  estado  da  linha  e  condições  financeiras  da  em- 
preza . 

XXXVIII. 

Dentro  dos  primeiros  três  mezes  depois  de  entregue 
a  linha  ao  trafego,  deverá  a  companhia  remetter  ao  Go- 
verno os  planos  completos  e  uma  memoria  descriptiva 
da  estrada,  conforme  a  execução. 

XXXIX. 

A  concessão  feita  pôr  este  Decreto  não  pôde  ser  trans- 
ferida. 1 


XL. 


O  Governo  submetterá  a  presente  concessão  á  appro- 
vação  do  Corpo  Legislativo,  na  próxima  sessão,  quanto 
á  parte  que  delle  depender. 

Palácio  do  Rio  de  Janeire,  em  27  de  Harço  de  1872. 
— Theodaro  Mcuhaio  Freire  Pereira  da  Silva, 


PARTE  1f . 


19. 
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DECRETO  N.  4913— de  30  d«  março  w  1872, 

Proroga  por  mais  um  annp  o  prazo  marcado  ao  Engenheira 
André  Rebouças  para  organizar  uma  companlria  oom  o  fim  cie 
construir  o  eslal>ele cimento  de  reparaçáo  de  oavios  pelo  sys^ 
ttíTiia  de  Kdwin  Clarck. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gesladeo  Irapcrauor  o  Seniior  D.  Pedro  11,  Atlendendo 
ao  que  requereu  o  Engenlíeiro  André  Rebouças ,  Ha  por 
bem  Prorogar  por  mais  um  anno  o  prazo  marcado  na 
condição  2/  do  Decreto  n.*  4492  de  23  de  Março  de  1870, 
a  que  se  refere  o  de  n.*  4663  de  3  de  Janeiro  de  1871, 
para  o  mesmo  Engenheiro  organizar  uma  Companhí» 
com  o  fim  de  construir  o  eslarbclecimento  de  reparação 
de  nayios  pelo  systema  de  Edwin  Clarck. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  & 
Obras  Publicas,  assim  o  tenh» entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Março  de  mil 
oitocenios  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  (ia 
Independência  e  do  Impeno. 

# 

PRINCEZA    IMPERIAL   REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  491ff— de  30  de  março  de  1872r 

Concede  ao  Coronel  Jofto*  Dantas  Martins  dos  Reis  autorização- 
para  organizar  uma  companhia  que  se  incumba  de  construir 
uma  estrada  de  ferro  econom^ica  entre  Alagoinhas  na  Pro- 
vinda da  BahiSr  e  Itabayaoa  na  de  Sergipcr 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao 

Iue  requereu  o  Coronel  João  Dantas  Martins  dos  Reis^ 
[a  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  organizar 
uma  èompanhia  que  se  incumba  de  construir   uma 


r 
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estrada  de  ferro  económica  entre  Alagoinhas  na  Provín- 
cia da  Bahia,  e  Itabayana  na  de  Sergipe,  de  aec^^rdo  com 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Theo- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  do 
mesmo  Augusto  Senhor  e  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Março  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império.. 

PRINGEZA  IMPERIAL   REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Oaosnlas  aqaese  refere  o  Deereto  n.''  4916. 

desta  data. 


I. 

4 

O  Governo  Imperial  concede  ao  Goronel  João  Dantas 
Martins  dos  Reis,  ou  á  companhia  que  por  elle  fór  or- 
ganizada, privilegio  exclusivo  por  50  annos  paraa  cons- 
tnicção  de  uma  estrada  de  ferro  económica  entre  as 
estações  de  Alagoinhas  na  Provincia  da  Bahia  e  a  villa 
de  Itabayana  na  de  Sergipe. 

A  estrada  comprehenderá  duas  secções  : 

A  1/  a  partir  de  Alagoinhas  atè  a  villa  de  Gampos,  á 
margem  do  Rio  Real,  passando  pelas  freguezias  do  Aporá, 
dos  Prazeres  e  Barracão. 

A  2."  a  partir  da  villa  de  Gampos,  até  a  de  Itabayana, 
passando  pela  villa  do  Lagarto,  ou  pela  do  Ríachâo. 

U. 

Durante  o  prazo  do  privilegio,  que  será  contado  da 
presente  data,  o  Governo  não  permitlirá  a  construcçâo 
de  outras  vias  férreas  dentro  da  zona  de  seiskilometros 
para  cada  lado,  na  mesma  direcção  da  estrada»  salvo 
accôrdo  prévio  com  a  conipanhia . 

Esta  rcstricção,  porém,  não  abrange  as  estradas  de 
ferro  que  lhe  servirem  de  prolongamento,  ou  que  forem 
consideradas  como  ramaes,  quer  sejam  construídas  pelo 
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(jrQverno  ou  por  outras  empresas,  e  bem  assim  as  que  se 
aprt)xlmem  delia  ou  as  atravessem. 

Para  a  co&strucção  do  prolongamento  e  dos  ramaes  a 
companhia  terá  preferencia  na  concessão*. 

III. 

Em  qualquer  das  hypotheses  da  clausula  antecedente, 
a  companhia  só  poderá  reclamar  indemnização  do  Gover- 
no ou  de  outra  empreza,  no  caso  de  resultar  das  novas 
construcções  obstáculos  ã  circulação  de  sua  linha. 

lY. 

Se  não  houver  accórdo  entre  essas  emprezas,  sobre  o 
meio  a  harmonisar  o  respectivo  serviço  de  transporte, 
o  Governo,  ouvindo  previamente  aos  interessados  eat- 
tendendo  às  conveniências  do  publico,  regulará  o  mo- 
do pratico  do  serviço. 

V. 

Dentro  do  prazo  de  três  annos  contados  da  presente 
data  deverá  achar-se  organizada  a  companhia,  que  só 
poderá  ser  considerada  como  tal,  de{K)is  que  os  seus  es^ 
tatutos  se  acharem  registrados  no  Tribunal  do  Gom- 
mercio. 

VI. 

Os  estudos  necessários  para  a  fixação  de  lodo  o  traço 
da  estrada'deverão  começar  dentro  do  prazo  de  um  anno 
e  ficar  concluídos  no  de  seis,  findo  o  qual  será  apresen- 
tado á  approvaçãodo  Governo  o  projecto  completo  e  de- 
finitivo. 

Para  o  mesmo  fim  a  cofnpanhia  poderá  submetter  es- 
tudos preliminares  que  sirvam  para  fixar  os  pontos  ex- 
tremos e  os  principaes  da  linha,  e  apresentar  por  secções 
pelo  menos  de  20  leilometros  o  projecto  definitivo,  que 
deverá  comprehender : 

!.•  A  planta  geral  na  escala  de  1:10.000  ; 
*  2.*^  O  perfil  longitudinal  na  escala  de  1:4.000  para  as 
distancias  horizontaes,  e  1;400  para  as  verticaes,  com 
altitudes  referidas  ao  nivel  médio  do  mar,  contendo  a 
extensão  e  inclinação  das  subidas  e  descidas,  os  compri- 
mentos dos  alinhamentos  rectos  e  curvos,  os  raios  de 
curvatura  ;  finalmente  a  indicação  das  distancias  kilo- 
metricas  e  dos  lugares  escolhidos  para  as  estações ; 
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3/  Memoria  justificativa  e  explicativa  das  principacs 
"i3posiç5es  do  projecto,  acompanliada  de  um  orçamento 
Seral  das  dcspezas  de  construcção. 

A  faculdade  concedida  á  companhia  de  apresentar  por 
secções  o  projecto  definitivo  da  linlia,  não  a  isenta  da 
obrigação  de  submetter  á  approvação  do  Governo  os  es- 
tados de  toda  a  estrada  dentro  do  prazo  de  seis  annos  aci- 
ina  estipulados. 

VII: 

Se  a  companhia  não  executar  as  alterações  que  o  Go- 
verno fizer  no  projecto,  este  as  mandará  fazer  por  conta 
dã  emprezi,  bem  como  todas  as  obras  que  julgue  neces- 
sárias depois  de  franqueada  a  estrada  ao  transito  publico, 
emiem  de  sua  commodidade. 

VílI. 

Sc  daranle  a  execução  dos  trabalhos  a  companhia  re- 
conhecer utilidade  em  modificaro  projecto  approvado 

pelo  Governo,  solicitar-lhe-ha  para  isso  a  devida  auto- 
rização . 

IX. 

0^  trabalhos  de  construcção  terão  começo  dentro  do 
prazo  de  um  anno,  contado  da  approvação  do  projecto 
definitivo,  e  deverão  ficar  concluídos  em  toda  a  extensão 
da  linha,  de  modo  que  possa  ser  franqueada  ao  trafego 
;io  prazo  de  dez  annos,  coutados  daquella  data. 

X. 

Se  a  companhia  não  estiver  organizada  ,  se  os  planos 
não  forem  submettidos  á  approvação  do  Governo,  ou  se 
asj)bras  não  começarem  nos  prazos  acima  marcados,  ca- 
ducará esta  concessão,  salvo  caso  de  força  maior  devi- 
damente justificado  perante  o  mesmo  Governo. 

A  prorogação  destes  prazos  não  poderá  exceder  de  um 
anno,  findo  ó  qual  caducará  peremptoriamente  a  con- 
cessão se  a  companhia  não  tiver  dado  execução  aos  com- 
promissos a  que  se  obrigar. 

XI. 

Depois  da  approvação  dos  estudos  preliminares  ou  do 
projecto  definitivo,  no  caso  em  que  somente  este  seja 
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apresentado,  o  Governo  fixará  por  decreto  o  capital  da 
empreza^  necessário  para  o  cumprimento  de  todas  as 
estipalaçôes  contidas  nesta  concessão. 

XII. 

A  estrada  será  construida  em  condiçÕc%  apropriadas 
ao  transporte  commodo  e  seguro  de  passageiros  e  mer- 
cadorias de  qualquer  espécie  em  carros  puxados  por  raa- 
chinas  locomotivas;  será  de  via  singela  e  terá  os  desvios 
e  linhas  auxiliares  que  forem  necessárias  para  o  movi- 
mento dos  trens. 

A  bitola  respectiva  se  ri  estabelecida  pelo  Governo  de 
accôrdo  com  a  companhia,  bem  como  a  velocidade  que 
deverão  ter  os  trens. 

Todas  as  obras  serão  construídas  com  solidez  e  com 
materiaes  de  primeira  qualidade. 

XIII. 

A  companhia  obrigíir-se-lia  a  manter  serviço  diário  e 
regular  ae  trens  de  passageiros  c  cargas  entro  os  pontos 
extremos  e  intermédios  da  linha,  devendo  construir  es- 
tações naquelles  pontos,  com  as  accomraodações  precisas 
para  os  viajantes  e  mercadorias. 

XIV. 

A  via  férrea  não  impedirá  o  livre  transito  pelos  ca- 
minhos actuaes  ou  outros  que  se  abrirem  para  commo- 
didade  publica,  e  nem  a  companhia  terá  direito  a  qual- 
quer taxa  pela  passagem  nos  pontos  de  intersecção. 

XV. 

A  companhia  será  obrigada  a  restabelecer  o  manter, 
.em  qualquer  tempo  á  sua  custa,  o  livre  escoamento  de 
todas  as  aguas,  cujo  curso  seja  demorado  ou  retido  pelas 
obras  da  estrada . 

Nos  cruzamentos  com  as  vias  navegáveis  serão  as 
obras  d*arte  construídas  de  modo  que  não  offereçam  em- 
baraço algum  á  navegação. 

XVI. 

A  companhia  será  obrigada  a  estabelecer  uma  linha 
telegraphica  em  toda  a  extensão  da  estrada,  de  modo 
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que  csleja  prompla  a  funccionar  no  dia  em  que  esla  fôr 
aberta  ao  trafego. 

O  Governo  lerá  o  direito  de  utilízar-se,  sem  remu- 
neração alguma,  dos  postes  telegrapliicos  para  collocar 
um  ou  mais  fios  eléctricos;  assentar  os  respectivos  ap- 
parelhosr  c  estabelecer  escriptorios  telegraphicos  nos 
edifícios  das  estações  da  companhia. 

XVII. 

Depois  de  concluídas  as  obras  da  estrada,  a  companhia 
será  obrigada  a  conserval-as  sempre  cm  bom  estado,  de 
modo  que  não  haja  em  tempo  algum  o  menor  perigo 
para  a  circulação  dos  trens. 

XVIII. 

Sejepoiâ  de  começada  a  constcucçâo  da  estrada  ficarem 
as  obras  paradas  por  mais  de  seis  mezes ;  se  a  companhia 
nào  conclui>r  toda  a  linha  no  prazo  marcado  na  condi- 
(cio  IX ;  se  aberta  a'  linha  ao  trafego  fór  a  circulação  in- 
terrompida por  mais  de  três  mezes,  ou  se  a  companhia 
por  qualquer  motivo  fôr  declarada  incapaz  de  continuar 
os  seus  trabalhos,  caducará  a  concessão,  salvo  caso  de 
/orça  maior  devidamente  provado. 

O  Governo  providenciará  sobre  o  acabamento  das  obras 
ou  continuação  do  trafego,  podendo  adjudicar  a  outra 
empreza  as  obras  executadasemateriaes  existentes. 

O  preço  dessa  adjudicação  será  entregue  á  companhia 
pela  nova  empreza,  e  não  terá  direito  a  mais  nenhuma 
indemnização. 

Se  não  tiver  lugar  a  adjudicação,  a  companhia  dis- 
porá dos  materiaes  e  mais  objectos  que  lhe  pertence- 
rem, dentro  do  prazo  que  fór  marcado  pelo  Governo, 
sem  direito  de  reclamar  cousa  alguma. 

XIX. 

A  companhia  poderá  desappropriar,  na  forma  do  De- 
creto n."  1664  do  27  de  Outubro  de  1858,  os  terrenos 
de  dominio  particular  que  forem  necessários  para  o 
leito  da  estrada,  suas  estações  e  mais  dependências. 

Para  os  mesmos  fins,  e  durante  o  prazo  do  privilegio, 
conceder-lhe-ha  o  Governo  gratuitamente  o  usufructo 
da  zona  que  occupar  dos  terrenos  devolutos  e  nacio- 
naes,  e  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses, 
salvas  as  indemnizações  que  forem  de  direito. 
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XX. 

A  companhia  importará,  livres  de  direitos,  duranto 
o  prazo  marcado  para  a  conclusão  das  obras  e  no3 
10  annos  seguintes,  as  machinas,  wagons,  trilhos, 
carvão  c  mais  matcriaes  que  tiverem  de  ser%empre- 
gados  na  construcção,  conservação  e  custeio  da  Unha, 
fícando  sujeita  aos  regulamentos  fiscacs. 

Para  gozar  de  semelhante  favor  deverá  ella  no  prin- 
cipio de  oada  anno  apresentar  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas  uma  relação  dos 
objectos  que  tiver  de  importar  durante  esse  periodo. 

XXI. 


Terá  cila  também  direito  durante  o  tempo  do  privi- 
legio, de  explorar  dentro  da  zona  a  que  se  refere  a  clau- 
sula II,  minas  de  quacsquer  metaes  c  de  -productos 
chimicos  que  descobrir,  sem  detrimento  de  direitos 
adquiridos,  devendo  requerel-os  ao  Governo,  a  fim  de 
lhe  serem  demarcadas  as  datas  e  estipuladas  as  condi- 
ções de  seu  gozo,  na  fornia  da  legislação  vigente. 

XXII. 

m 

Os  preços  de  transporte  do  passageiros  e  de  raerca^ 
dorias  de  qualquer  especii^  serão  especificados  em  uma 
tarifa  organizada  pela  companhia,  deaccôrdo  como  6o- 
-verno,  a  qual  será  revista  de  três  em  três  annos,  e  re- 
duzida quando  a  receita  liquida  da  empreza  exceder 
a  127o. 

-xxm. 

o  Governo  Kiscalisará,  como  achar  conveniente"^  a 
execução  das  obras,  o  serviço  do  trafego  e  o  cumpri- 
mento de  todas  as  clausulas  desta  concessão. 

As.despezas  defiscalisação  correrão  por  conta  da  com- 
panhia. 

XXIV. 

Serão  observadas  nesta  estrada  de  ferro,  no  que  lhe 
fór  applicavel,  as  disposições  dos  regulamentos  em  vi- 
gor nas  outras  estradas  de  ferrí)  e  de  quaesquer  outras 
que  forem  expedidas,  uma  vez  que  não  contrariem  as 
disposições  desta  concessão.* 


EXRCUTIVO . 

XXV. 


Ia3 


Depois  dos  !•'>  primeiros  annos  de  duração  do  privi- 
legio, devera  a  companhia  começar  a  formar  o  seu  fun- 
do de  amortização,  empregando  para  esse  íim  pelo  me- 
Qosl/2  7^  do  capital  despendido^  quando  a  renda  liquida 
exceder  a  7  •/« 


'O  • 


XXVI. 

Em  qualquer  epóca  depois  de  decorridos  aquelles  an- 
nos, o  Governo  terá  a  faculdade  de  i'esgatar  a  presente 
concessão,  quando  julgue  conveniente- 

O  preço  do  resgate  será  flxado  por  dons  árbitros,  um 
nomeado  pelo  Governo,  outro  pela  companhia,  os  quaes 
Jomarlo  em  consideração,  não  só  a  importância  das 
obras,  do  estado  em  que  se  acharem,  sem  attender  ao 
custo  primitivo,  mas  também  a  respectiva  renda  liquida 
nos  cincos  annos  anteriores. 

Em  nenhum  caso,  porém,  o  preço  do  resgate,  que  re- 
sultar do  arbitramento,  será  superior  a  uma  somma 
cuja  renda  annual  de  6  7*  seja  equivalente  à  renda  li- 
quida média  dos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  dous  árbitros  não  concordarem,  dará  cada  um 
o  seu  parecer  e  será  a  questão  resolvida  pela  Secção  dos 
Xcgocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Do  preço  do  resgate,  conforme  fOr  arbitrado,  será  de- 
duzido pelo  Governo  o  fundo  de  amortização  que  existir. 

XXVII. 

Terminado  o  prazo  do  privilegio  continuará  a  com- 
panhia na  posse  e  gozo  da  estrada  e  suas  dependências, 
pagalido  desde  então  ao  Governo  o  que  por  este  fôr  fixa- 
do pelo  aforamento  dos  terrenos  devolutos  e  nacionaes 
occupados  pela  em  preza. 

XXVIII. 

A  companhia  dará  transporte  gratuito  e com  as  neces- 
sárias cautelas  ás  malas  do  Correio  e  seus  conductores, 
às  sommas  pertencentes  ao  Thesouro  Publico  ou  Pro- 
vincial ;  aos  presos  e  seus  respectivos  guardas  e  aos 
agentes  policiacs  em  sejviço. 

Logo  que  fôr  reclamado  pela  autoridade  competente, 
fornecerá  ás  tropas  e  material  de  guerra  todos  os  meios 
de  transportes  que  possuir,  pela  metade  dos  preços-<la 


rAHTI  II. 


20. 
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respectiva  tarifa,  bem  como  aos  colonos  e  suas  haíra- 
íçens  e  aos  ol^jectos  pertcncontos  ao  Governo  que  nãa 
foram  especificados  nesta  clausula. 

XXIX. 

A  companhia  poderá  estabelecer  a  sui  sede  no  pai^ 
ou  fora  delle,  com  tanto  que  tenha  no  Brasil  represen- 
tante com  plenos  poderes  para  tratar  e  resolver  direc- 
tamente com  o  Governo  quaesquer  questões  emergentes, 
as  quaes,  quer  sejam  com  elle  ou  com  particulares,  scraj 
tratadas  e  resolvidas  no  Império,  de  conformidade  com 
a  respectiva  legislaçíío  e  sem  recurso  para  tribunacs  es- 
trangeiros. 

XXX. 

Em  caso  de  desaccórdo  entre  o  Governo  e  a  companhia, 
em  relaçâiO  a  este  privilegio,  sobre  direitos  e,obngaçÕes 
de  ambas  as  partes,  será  a  questão  resolvida  por  dous 
árbitros,  nomeadosjum  por  ella  e  outro  pelo  Governo. 

Se  estes  também  discordarem  dará  cada  um  em  sepa- 
rado o  seu  parecer  e  a  çiueslãoserá  resolvida  pela  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

•      XXXI. 

A  companhia  nâo  poderá  reclamar  do  Governo  ne- 
nhum favor,  além  dos  que  se  acham  consignados  nestas 
clausulas. 

XXXII.  ^         .       .  . 

Pela  inobservância  de  qualquer  uma  das  mesmas 
clausulas,  para  as  quaes  já  não  estiverem  estabelecidas 
penas  cspeciaes,  poderá  o  Governo  impor  multas  de 
1 : 000^000  a  10:000^000,  conforme  a  gravidade  da  falta . 

XXXIII. 

A  companhia  rcmeltcrá  ao  Governo,  alóofim  de  Ja- 
neiro de  cada  anno,  um  relatório  circumslanciado  das 
occurrencias  havidas  no  decurso  do  anno  anterior  e  do 
estado  das  suas  finanças  e  do  seu  material  fixo  e  ro- 
dante. 
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XXXIV . 

Dentro  dos  três  primeiros  mezes  depois  de  aberta 
a  companbia  ao  trafego,  remetterá  cila  ao  Governo  os 
planos  completos  da  estrada  e  uma  memoria  descrip< 
tiva  da  mesma  conforme  a  execução. 

XXXV. 

A  concessão  a  que  se  referem  estas  clausulas  não  pôde 
ser  transferida. 

XXXYI. 

O  Governo  submetterá  a  presente  concessão  á  appro- 
vação  do  Corpo  Legislativo,  na  próxima  sessão,  quanto 
à  parte  que  delle  depender. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Março  de  1872. 
— Theodoro  Mackado  Freire  Pereira  da  Silva. 


*—* 


DECRETO  N.  4917  —  de  30  0£  março  de  1872. 

Concede  a  Emanuel  Frank  autorização  para  incorporar  uma 
companhia  que  se  deuomiaaià— Ecouoinica  de  Consumo—  e 
approva  os  respectivos  estatutos. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gcstade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  Attendendo 
ao  requerimento  que  lhe  dirigiu  Emanuel  Frank^  e  con- 
formando-se  por  Sua  Immediata  Resolução  de  29  de  Fe- 
Yereiro  uUimo  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  26  de  Dezembro  do  anno  findo,  Ha  por  bem  Conce- 
der-lhe  autorização  p^ra  incorporar  uma  companhia  que 
se  denominará— Económica-  ae  Consumo — ,  e  approvar 
os  respectivos  estatutos,  com  as  modificações  que  com 
este  baixam  assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire 
Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios 
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der  AgricuUui*,  Commercio  e  Obras  Publrcas,  qoe  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rro  de 
Janeiro,  em  trinta  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  ao 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Sib^a. 


Modiflf^çòes    a    que    se    rererc   o   Deereta 

n^491'9  desta  data. 


1. 

Ao  arl.i."  acrcscente-se  —  e  nos  demais  casos  es- 
tabelecidos no  art.  35  do  Decreto  n.**  2711  de  19  de  De- 
zembro de  1860. 

A  redacção  do  art.  6.°  liça  substituida  pela  seguftite: 
Ao  fundo  de  reserva,  do  qual  só  se  lançará  mão  na  hy- 
pothese  do  artigo  antecedente,  deixará  de  ser  levada 
a  porcentagt^m  estabelecida  no  mesmo  artigo  desde  que 
attingir  á  somma  de  100:000^000. 

IH. 

No  art.  19  eliminem-se  as  ultimas  palavras — sobre 
proposta  da  Directoria. 

IV. 

Ao  art.  21  acrescentcm-se  w/liur — fícando  a  íixação 
do  numero  destes  empregados  e  dos  seus  respectivos 
vencimentos  dependente  da  assembléa  geral. 

V. 

Ao  art.  24  acrescente-se — e  sempre  que  o  requererem 
J^^j?» Jslas  que  representem  uma  quinta  parte  do  capita! 
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VI. 

O  art.  26  fica  assim  redigido: — Quando,  porémro 
objecto  especial  da  convocação  da  assembléa  fór  a  refor- 
ma dos  estatutos,  distribuição  de  seus  capitães  accu-* 
inalados,  ou  dissolução  8a  sociedade,  tornar-se-ha  ne- 
cessário que  pelo  menos  estejam  presentes  tantos  accio- 
nistas quantos  representem  metade  do  valor  das  ac- 
ções. 

VII. 

•  Ao  art.  29  acrescente-se :  —  A  assembléa  geral  será 
presidida  por  um  accionista  nomeado  na  respectiva 
sessão,  o  qual  será  auxiliado  por  dous  Secretários  no- 
meados pela  mesma  forma. 

VIII. 

No  art.  31  substituam-se  as  palavras:  —  Emquanto 
isto  não  tiver  lugar,  será  exercido  interinamente  pelo 
gerente— pelas  seguintes— Emquanto  isto  não  tiver 
lugar,  será  exercido  interinamente  pelo  immediato  em 
votos. 

IX. 

O  art.  32  é  supprimido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30de  Março  de  1872. 
'^Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


EslalBtos  da  Sociedade  Ecosomica  de  Gobsbido,  a  que 
se  refere  o  Decreto  n.""  4917  de  30  de  larco 
de  1872. 


DA  SOCIEDADE,    SEUS   FINS,    DURAÇÃO^    CAPITAL   E 

^   RENDIMENTO. 


Art.  1.^  A  Sociedade  Económica  de  Consumo^  organizada 
nesta  data,  é  companhia  anonyma^  estabelecida  nesta  Côrte^ 
tendo  por  fim  proporcionar  ás  classes  pouco  abastadas^  além 
de  outras  vantagens^  a  maior  economia  poi^siveI  na  acquisição 
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de  géneros  de  primeira  necessidade  da  vida,  conforme  o  plano 
exarado  nestes  estatutos :  cila  começará  a  funccionar  lo^o 
que  tiver  realizado  a  primeira  entrada  decapitai  social,  feita 
pelos  accionistas,  e  que  se  achar  habilitada  para  isso;  durará 
por  espaço  de  40  annos  e  deverá  dissolver*se  antes  desse 
prazo,  se  tiver  perdas  que  absorvam  um  t«rço  do  capital, 
além  do  f uudo  de  reserva . 

Art.  2."*  O  capital  da  sociedade  será  de  300:000^0,  divi- 
dido em  3.000  acções  de  i00;>000  cada  uma. 

Art:  3.**  As  entradas  do  capital  far-se-hão  na  razão  de  10  Vo 
sobre  cada  acção  logo  depois  de  approvados  os  presentes  es- 
tatutos, e  de  eleita  a  primeira  Directoria,  e  o  restante  em 
prestares  nunca  maiores  de  30  ^"/^  com  intervallos  de  30  dias 
pelo  menos,  e  annunciadas  nas  folhas  publicas  com  i5  dias 
de  antecedência. 

As  acções  não  poderão  ser  transferidas  senão  com  as  neces- 
sárias formalidades  no  escriptorio  da  companhia  e  sem  que 
esteja  realizada  metade  do  seu  valor  nominal. 

Art.  4.**  Nenhum  accionista  será  responsável  por  mais  do 
que  a  importância  de  suas  acções,  porem,  deixando  de  fazer 
qualquer  das  entradas  em  tempo  competente ,  perderá  todo 
o  direito  a  ser  considerado  como  tal,  revertendo  o  capital, 
com  que  houver  contribuído,  pura  beneficio  da  sociedade. 

An.  5.^  Os  accionistas  desta  empreza,  além  de  outras  van* 
tagens,  adiante  explicadas,  tôm  direito  aos  dividendos  se- 
mestraesj  obtidos  dos  lucros  liquides  resultantes  de  opera- 
ções eíTeclivamente  concluídas  naquelle  periodo,  cdosquaes 
se  deduzirão  3  Vo  P^i^^  formar  um  fundo  de  reserva,  ex- 
clusivamente destinado  a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  ou 
Sara  substituil-o.  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  divi- 
endos,  emquanto  o  capital  desfalcado,  em  virtude  de  perdas, 
não  fòr  integralmente  restabelecido; 

Art.  O.""  O  fundo  de  reserva,  do  qual  só  se  lançará  mão  no 
caso  de  prejuízos  imprevistos,  c  com  acquiescencia  da  assem- 
bléa  geral,  cessará  de  ser  accumulado  quando  attingir  a 
somma  de  £00:000^000. 

OPflRAÇdES  DA   SOCIEDADE. 


Art.  7."^  A  companhia  adquirirá  ou  alugará,  no  mais  ade- 
quad«L  lugar  da  cidade,  um  edifício  apropriado  com  espa- 
çosos armazéns,  onde  se  possa  guardar  convenientemente  os 
géneros  que  comprar  no  paiz  ou  receber  dos  principaes  mer- 
cados estraBgeiros. 

Art.  S.^  As  compras  efiectuadas  pela  companhia  serão 
feitas  a  dinheiro  á  vista  ou  a  prazo,  podendo  ella  crear  agen- 
cias ou  ter. correspondentes  nos  lugares^  onde  puder  haver 
os  princi{)aes  artigos,  de  que  tiver  necessidade  para  realização 
deste  plano,  attendendo-se  sempre  á  maior  economia  que 
deve  resultar  das  compras  feitas  nos  lugares  de  maior  pro-» 
ducção. 
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Ari.  9.*"  Logo  que  soja  convcnienlc  aos  laiot.  sses  da  com- 
panhia, a  empreza  poderá  estabelecer  uma  padaria,  açougue, 
e  bem  assim  quacsqucr  outros  estabelecimentos  que  a  expe- 
riência demonstrar  poder  trazer  vantagens. 

Art.  10.  Emquanlo,  porém,  isto  se  não  puder  realizar,  as 
compras  que  fizer  a  companhia  terão  lugar  porconcurrencia 
publica,  e  por  contractos  com  fornecedores,  ou  como  fôrde 
mais  reconhecida  e  provada  conveniência. 

Art.  li.  A  companhia  encetará  as  suas  transacções,  fa- 
xcndo  publicar  nos  jornaes  não  só  o  seu  plano  em  geral,  como 
explicações  precisas  que  patenleem  as  vantagens  que  ( ffe- 

An.^  15.  Cada  accionista  poderá  comprar  á  companhia  um 

wiao  impresso,  numerado  e  rubricado  pela  Directoria,  de 

que  usará  sempre  que  tiver  de  fazer  pedidos  de  géneros  de 

Qiie carecer,  renovando-o  cada  vez  que  os  acabar. 

,  Art-  13.  Só  á  vista  de  taes  pedidos,  nos  quaes  se  deverá 

mS  ^^^   com  toda  a  çrecisão  a  qualidade  e  quantidade  de 

dp?/?  ^^^-^Ê^^í  procederá  a  companhia  á  entrega,  ficando  ella 

^j(iQ  esse  momento  desligada  de  qualquer  responsabilidade 

rhm^^^^  a  pessoa  que  os  receber  proceder  a  todas  as  avc- 

?°^Coes  necessárias. 

nasr     •^*'  ^^  ^  companhia  tiver  demandar  fazer  a  onlroga 

jj^.f^^si ciências  dos  consumidores,  o  que  será  preyía mente 

va/or  5*^^  nos  pedidos,  se  c^àlculará  até  1  Vo  '"^'s  subre  o 

ex/?í»S     ^^  géneros,  como,  porcentagem  deste  serviço,  se  não 

o  ffu  meia  légua  do  ponto  da  partida,  e,  no  caso  contrario, 

vi?  fòr  convencionado, 
^g  jT*-     15.  O  consumidor  que  fôr  accionista,  terá  o  direito 
três  ?^^r  a  importância  de  seus  pedidos  dentro  (}o  prazo  de 
do  v-??^^^^'  ^^™  ^^°^^  ^^^  ^^^  debito  nunca  exceda  a  metade 
No       *"  rivalizado  das  acções  que  possuir. 
«^  jT  ^?^so  porém  de  querer  contrahir  este  compromisso  com 
^  li^Y^Panhia,  deverá  previamente  entregar  no  respectivo  es- 
^,gí_7^.í"io  uma  declaração  neste  sentido,  onde  também  ficarão 
5lÍ?*^^^^^  os  seus  titules  de  accionista,  como  caução. 
Ir'^^  -    16.  Verificando -se  o  facto  de  falta  de  pagamento  por 
í^    i^  tio  accionista  consumidor,  e  que  o  importe  da  acção  ou 
^^  wiis,  forem  absorvidos  por  seus  compromissos,  a  compa- 
txvvuterá  o  direito  pleno  de  passal-os  a  novo  possuidor,  aji- 
<^^n.ciando  antecedentemente  a  sua  venda,  sem  declaração 
**^  UoDies,  o  com  a  simples  designarão  dos  números  dos  ti- 
™osque  forem  substituídos. 

An.  17.  A  sobra  que  por  ventura  houver  entre  o  debito 
do  consumidor,  c  o  preço  por  que  forem  vendidas  a  acção  ou 
acções,  será  entregue  a  seu  antigo  possuidor,  passando  este 
o  competente  recibo. 


Art.  ld?*A  qualquer  outra  pessoa,  embora  não  seja  ac- 
:ionista,  é  pcrmittido  ter  as  mesmas  transacções  com  a  so- 
ciedade, gozando  das  vantagens  que  ella  póJe  dar,  com 
tanto  que  seus  pagamentos  sejam  eíTectuado?  á  vista. 
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ADMINISTRAÇÃO    DA    COMPANHIA. 


Art.  19.  A  companhia  será  dirigida  por  dous  membros 
eleitos  annualmenle  pela  assemblca  geral,  sendo  um  delles 
o  Thesourciro,  o  bem  assim  um  gerenUf,  o  qual  sora  no- 
meado e  demittido  pela  Directoria,  excepto  o  primeiro  ge- 
rente, o  qual  será  Emanuel  Frank,  organizador  desta  em- 
preza,  que  servirá  esse  cargo  emquantó  não  fôr  delle  exo- 
nerado peia  assemblêa  geral  sobre  proposta  da  Directoria. 

Art,  W.  O  restante  do  pessoal  será  composto  de  um jfuarda- 
livros  e  de  tantos  empregados  subalternos  quantos  forem 
indispensáveis  ao  serviço. 

Ari.  21.  A'  Directoria  compete:  nomear  e  demittir  os 
diversos  empregados,  rubricar  os  livros  e  talões,  velar  so- 
bre a  regularidade  das  transacções  da  companhia,  ftscalisando 
o  gerente  e  fazendo  cumprir  os  estatutos;  convocar  as  as- 
sembléas  geraes  ordinária  e  extraordinariamente  quando 
julgar  conveniente,  autorizar  as  despezas  da  companhia, 
expor  annualmente  á-  assemblêa  geral  o  estado  financeiro 
da  aociedade  e  propor  as  medidas  que  forem  a  bem  do  seu 
engrandecimento;  formular,  de  accôrdocom  o  gerente,  os 
regulamentos  e  dar  as  normas  de  que  houver  necessidade 
para  a  boa  ordem  do  serviço;  fazer  depositar  diariamente 
em  qualquer  estabelecimento  bancário  de  confiança  as  so- 
bras ou  quaesquer  fundos  da  companhia,  e  marcar  os  ven- 
cimentos que  devem  perceber  os  differentcs  empregados. 

Art.  22.  Ao  gerente  incumbe  cuidar  da  conservação  e 
boa  guarda  de  todo  o  material  e  géneros  da  companhia  ; 
cumprir  e  fazer  cumprir  os  regulamentos;  admittir  e  de- 
mittir os  empregados  sob  suas  ordens,  e  bem  assim  fazer  as 
compras,  estabelecer  preços,  e  adquirir  o  material  .necessá- 
rio para  o  andamento  da  empreza,  de  accôrdo  com  a  Di- 
rectoria, propor  contractos,  agencias  ou  estabelecimenlos 
precisos,  bem  como  as  medidas  que  lhe  parecerem  concorrer 
para  o  melhor  desenvolvimento  e  regularidade  do  serviço, 
e  dirigiras  vendas e remessas  de  géneros  pedidos  pelos  con- 
sumidores. 

Art.  23.  Os  demais  empregados  se  cingirão  ao.<i  estatutos, 
regulamentos  e  ordens  verbaes  estabelecidos  pela  adminis- 
tração. 

ASSEMBLÊA    GERAL   E  SUAS    ATTRIBUIÇÕES. 

Art.  24.  A  assemblêa  geral  poderá  deliberar  quando  esti- 
ver  representada  pela  quarta  parte  do  suas  acções  pelo  me- 
nos e  cujos  títulos  se  acharem  inscriptos  nos  livros  da  so- 

mp?S  <t  on ?•' "?^.^^'  ^"'^''-  Suporem  nao  se  reunir  o  nu- 
mero de  accionistas  nessas  condições,  será  de  tiovo  convo- 
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cada  a  assembléa  para  o  dia  qae  a  Directoria  fixar,  podendo 
nesta  segunda  reunião  deliberar,  qualqner  que  seja  o  numero 
dos  accionistas  presentes;  A  assembléa  reunir*se-ha  ao  me^. 
nos  uma  vez  em  sessão  ordinária  no  fim  do  ultimo  mex  de 
cada  anno. 

Art.  2S.  Não  pôde  ter  voto  na  assembléa  geral  o  accionista 
que  se  achar  em  falta  com  a  sociedade  por  effeito  do, art.  16^ 
embora  não  esteja  terminada  a  transacção  de  que  trata  o 
art.  i7. 

Art.  26.  Quando  porém  o  objecto  especial  da  conyoca(^o 
da  assembléa  fora  reforma  dos  estatutos,  distríbui(^o  dos 
seus  capitães  accumulados,  ou  dissolução  da  sociedade,  tor- 
nar-se-ha  necessário  que  pelo  menos  estejam  presentes  tantos 
accionistas  onantos  representam  a  metade  dos  votos. 

Art.  27.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  pelo  se« 
gninte  modo :  o  possuidor  de  1  a  5  acções  terá  um  voto,  e 
assim  por  diante  mais  um  voto  por  cada  5  acções  qi^e  pos- 
suir, não  podendo,  em  caso  algum,  nenhum  accionista  ter 
mais  de  20  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  de 
que  disponha. 

Art .  28.  São  admttidos  a  votar  os  procuradores  dos  accio- 
nistas que  não  puderem  comparecer  i  reunião  da.  assembléa 
geral,  estando  as  suas  procurações  passadas  legalmente» 
porém  não  poderão  tomar  parte  em  qualquer  discuto,  nem 
serem  sorteados  para  exercer  commissão  alguma  nos  negócios 
da  companhia.  Não  serão  admittMos  votos  por  procuração 
para  a  eleição  djps  Directores. 

Art.  29.  São  attrtbuições  directas  da  assembléa  gen^l :  ren 
formar  os  estatutos^  ap{)rovar  os  regulamentos,  tomar  an<i 
naalmente  contas  á  administração,  nomeando  pára  este  fim 
uma  commissão  de  exame  de  contas,  composta  de  três  mem-! 
bros;  resolver  sobre  á  alienação  de  bens  e  liquidação  da 
companhia ;  marcar  os  vencimentos  dos  Directores  e  do  ge* 
rente  e  bem  assim  tudo  quanio  possa  concorrer  para  a  pros- 
peridade da  empreza,  uma  vez  que  não  se  contrariem  as 
disposições  destes  estatutos. 
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Art.  30.  Cada  Director  possuirá  pelo  menos  iOacçSes» 
emquanto  exercer  este  cargo . 

Art.  31.  Em  caso  de  morte  ou  outro  impedimento  justi* 
ficado  de  um  dos>Directores,  será  o  seu  lugar  preenchida  por 
um  accionista  eleito  pel£^  aissiimbléa  gerai.  Emquanto  isto 
aio  tiver  lugar,  será  exercido  interinamente  pelo  gerente. 

Art .  32 .  Ao  mencionado  organizador  desta  empreza  serão 
entregues  gratuitamente,  pela  sua  idéa  e  serviços  prestados, 
200  acções  beneficiarias  depois  de  um  anno  da  sociedade  or- 
ganizada, as  guaes  gozarão  de  todos  os  privilégios  e  van- 
tagens concedidas  pelos  presentes  estatutos . 

FAITE  II.         21. 
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'  Ari.  33*  Oi  nenibroflí  desta  coiníliaiihta  salMCFerem  o  iíh* 
wsFO  de  «éçOes  dedarádo  adiaste  àé  seas  nonies  e  ntini* 
iam.  o  referMo  organitádor  da  etaipreza  a  remerer  à  appro* 
Tá^  destes  estatatòs  e  aceitar  as  alterações  feitas  wlo 
Gorerno,  que  lhe  parecerem  admissíveis,  promovendo  a  elbc- 
ti vá  nístaUatio  da  eompashia . 

^Á  de  Xaiièii^o,  èm  fíl  dè  OatUbi^o  Sé  ^871.  (áegttem  ai 
ássignatttra$  ) 


■■■■I 


DKRBtO  I^.  4918-^  itt  90  ok  úktçò  Dt  1871 

Prorogá  por  mais  um  annb  o  praxo  Axadô  ao  Desfemlmlad^r 
flatycariío  Loímm  de  Leio  pet^  Decretb  ú.^  tW  de  IS  de  M&io 
éd  mopam  lavMr  HhiiéráM  M  cem«rcá  dtt  Ctii4^diif,  niJ^ro^ 


•  I 


.  4  Priaeeia  Imperial  .RegentOi  em  Ifcfme  d(B  Spa  Ma- 
geslade  o  Imperador  o  Senhor  D.  f9ãto  11^  Atféndèfidtf 
ao  qi»  rei^riBii  o  I>eaéml»ftr|fadòr  l^ilyciii^o  lopéi  de 
lAfOi  BM  fot  bem  Renovar  a  ãàrèiriâçSo  q^e  Ihé  fof 
^ottcàlidà  para  iiávrár  miAas  dè .  cob^è  e  outros  ihiáe- 
faes  %i  còníaíòà  da  Cbtfpid^,  nâ  Pí^òvincia  do  MárannlO) 
é'ob  as  claa^abs  do -Decreto  q/.38l7  de  JSdelbrço  de 
1867  ;.  dis vendo  ser  ooaiado  o. novo  praio  dé  nm  anuo 
que  ora  Ibê  è  concedido,  de  23  de  Ibio  protioto  fa- 
turo  em  diante. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  AKrícahnra,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  etn  trinta  de  Março 
da  inil  oitocentos  detenta  e  dous,  quinqAaglesIiilo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

ff 

PRINGBÉÁ  IMPERIAL  REGENTE. 

mdááro  MáOítíó  FMre  Ptreirà  ia  SUvd. 


I 
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^WOvsí  a  traoftfereDCia  Mu  pe^  Dr.  Joaqvim  Plorlaso  de 
^o«loy  é  j(^  da  C^Aia  GomcffXeiUlo  «  Pouatígo»  MdAliiilitf. 
^'laisriíegio  qôe  oM^exiim  oeio  D(i«f etò^  n.p  4W  de  »  de 
S^<SBii>rodeiÃro»  pfr»  an^vogaç^oaTapor  do  mPiab^lia, 
^^  ^ri^T^çU  de  S.  ^aii^>  je  ^ror^çipor  pnaif  ^fljf^  ^aiiqi  o 
ffl&zp  Cf liçedi/^o  para  p  c^meç^  dQ3  .íraballiMè  pí^r  ifl  i^faif^ 
P  .e^bf^^oído  pfra  o  depçsifo. 

A  PcioeeiB^  Inperidl  kegcmu,  i^m  Nome  de  Sm  Mt^ 
t^Ude  o  jlmiit^rfãoir.o  Seiíhior  D.  Sedjro  H,  Attepéenãi» 
so  que  requerei  iD^miogo»  MoutínbQ,  H»  por  l^en 
ApproTar  a  transferencia  que  lhe  fez  o  Dr.  Joaquim 
FlorUno  ild  iSodoy  el0i0jaaGfi$ta:  Gomes  Leitão,  de 
todos  os  seus  direitos  e  obrigações  relatÍToa  ao  pri* 
^itagio  qtio  jobtiyecatn  peto  Dfiejreto  n/  ft60l  de  24 
de  Setembro  de  1870  para  a  navegaç9o  a  yapor  do 
rio  Parahyba,  na  Provincia  de  S.  Paulo,  e  prorogar 
por  mais  dous  annos  o  prazo  marcado  no  mesmo  De- 
OTf^o  p^ra  /[^  começo  dos  rie^peiclivos  trabalhos  e  jfçt 
18  mexes  o  Q^^vad^ò  J)aí'a  .0  djÇpós^tQ 

Tneoãoro  TÀ^oUdi^o  Freire  Ferein  da  Silva^  do  Con- 
selho do  mesmb  Augusto  Senhor,  Míniiiro^eSecrètíirio 
de  Esiado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar, 
hiacio  do  Rio  de  Jabèiíb,  dm  trinta  de  Margo  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
OfúiõrÊ  Jfodkoáo  Freire  Parpim  4a  SUm, 


•«    .-.'f '♦•('.. 


PJPÇJR^TO  N.  ik^»  -  j)j|  39  PP  jíf ifçp  flE  187ír 

Ceoíeede  á  compephia  de  segoros  miriiimos  e  teriiestxesrrGon- 
iàaça— auierízáção  para  fiiucciònar  e  approfa  09  ríespeeilves 
esututée.    "  "  •' '      -  ■■-   -  ^  '      •...-'- 

A  Princeza  Ijppprial  J^fiÇ^V^?  ^BjfffW  f®  ^^  ^' 
aò  requerimeátõ  qifae  jt^e  ivigin  a  coiiàfwítiui.df  $íeg«- 
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ros  mari timos  e  terrestres— <;onfiánça—,  e  conforma  n- 
do«se  por  Sua  Iqdmedíata  Resolução  de  13  do  corrente 
mez  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  15  do  mez 
próximo  Ando^  Jia  por  bem  Gonceder-lhe  autorização 
para  fnnccionar,  e  approvar  os  respectivos  estatutos. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o'  Imperador,  Ministro  e  Se*- 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de 
Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império . . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Sika. 


BsUtiitos  da  Companhia  de  segnros  marítimos  e  ter- 
restres —  Gonlanca  -  a  qoe  se  refere  o  Decreto 
B/  4920  de  30  de  lai^o  de  1872. 

CAPITULO  I. 
Da  sociedade,  sua  sede,  seus  fins,  sua  duração  e  dissoluçâkí . 

Art.  1.®  A  companhia  denominada— -Confiança— é  uma  so- 
ciedade anonyma  com  sóde  no  Rio  de  Janeiro,  podendo  ter 
agencias  dentro  e  fora  do  Império. 

Art.  2.*  A  companhia  opera  sobre  riscos  marítimos  e  flu- 
viaes,  cambio  maritimo,  e  sobre  riscos  de  inundação ,  e  do 
incêndio  produzido  pelo  fogo  e  pelo  raio. 

Art.  3,  A  duraçSo  da  sociedade  será  de  20  annos,  findos 
os  quaes  poderá  continuar,  se  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas assim  o  deliberar,  e  o  Governo  o  permittir. 

Art.  4.^  Além  dos  casos  marcados  no  art.  295  do  Código 
Gommercial,  e  no  art.  35  do  Decreto  d.''  2711  de  19  de  De- 
zembro de  1860,  a  companhia  será  dissolvida  quando  os  seus 
prejuízos  tenham  absorvido  do^s  terços  do  capital,  e  em 
qualquer  dos  casos  de  dissolução  a  assembléa  geral  nomeará 
uma  commissão  que  proceda  a  liquidação,  exceptuando-se  o 
caso  previsto  no  g  2.^  do  mesmo  art.  295  do  Código  Com- 
mercial,  por  ter  processo  marcado  por  lei . 


# 
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CAPITULO  II. 

Do  capital,  sua  realizando,  dos  lucros  e  do  fundo  de  ressrva, 

Ari.  5."  O  fundo  social  é  de  6.000:000^000,  dividido  em 
30.000  acções  de  200^000  cada  uma,  das  quaes  serão  agora 
erailtídas  17.500.  Das  restantes,  poderão:  2.500  acções  ser 
emillidas  pela  Directoria  e  conselho  fiscal ,  se  os  interesses 
da  companhia  assim  o  reclamaíem  e  que  por  este  meio  se 
possam  adquirir  sócios  úteis,  e  as  outras  10.000  só  poderão 
ser  emittiaas  por  deliberação  da  assembléa  geral  sob  pro- 
posta da  Directoria  e  conselho  tiscal . 

Paragrapho  único.  O  premio  que  se  puder  obter  peias 
1Í.300  acções  que  por  uma  ou  outra  forma  forem  emiltidas 
será  levado  á  conta  do  fundo  de  reserva . 

Art.  6.°  A  companhia  julí?ar-se-ha  constituida  e  poderá 
fanccionar  para  todos  os  effeitos,  quando  tiver  realizado 
10  7^  do  capital  emittido;  sendo  2  1/2  7o  pagos  no  acto 
da  subscripção,  e  o  restante  logo  que  sejam  approvados  os 
estatutos. 

Art.  7.*  Dando-se  desfalque  no  fundo  realizado  far-se-ha 
chamada  do  capital  sufficiente  para  completal-o. 

Art.  8.**  Dos  lucros  verificados  annualmente  se  deduzira 
10  7ç  para  fundo  de  reserva  ;  mas  emquanto  este  fundo  não 
attiDgirá  somma  de  100: 000^000  pôde  a  Directoria,  de  accôrr 
do  com  o  conselho  fiscal,  augmentar  esta  porcentagem . 

Paragrapho  único.  O  máximo  do  fundo  de  reserva  será 
igual  á  somma  cpxe  os  accionistas  tenham  realizado,  e  depois 
delia  preenchida  cessarão  as  quotas  applicadas  para  este  fim, 
dividindo-se  todos  os  lucros. 

Art.  9.*  Se  para  pagamento  dos  prejuízos  verificados  não 
forem  suflBcientes  os  lucros  annuaes  c  o  fundo  de  reserva 
existente,  retirar-se-ha  do  fundo  effectivo  realizado  a  quantia 
precisa  para  satisfazer  os  encargos  da  companhia,  recom- 
pondo-o  logo  pelo  modo  disposto  no  art.  7.**  ^ 

Art.  10.  O  capital  realizado  e  o  fundo  de  reserva  poderá 
ser,  «m  parte,  empregado  em  titulos  da  divida  publica  geral 
a  provincial,  se  assim  o  entenderem  conveniente  a  Directoria 
e  conselho  fiscal. 


CAPITULO  III. 


Dos  accionistas, 

Art.  11.  Só  poderá  ser  accionista  pessoa  idónea,  de  reco- 
nhecido credito  e  previamente  approvada  pela  Directoria  e 
conselho  fiscal.   Os  menores  não  podem  ser  accionistas. 
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Art.  11'  São  considerados  aecionistas  todos  os  que  pos- 
sairem  uma  ou  mais  acç^s  competeiitemente  averbadas  nos 
livros  da  companhia ;  mas  nenhum  accionista  poderá  possuir 
mais  de  iOO  acçòes,  exceptuando-se  porém  os  primitivos 
accionistas  que  subscreveram  maior  numero. 

Art.  i3.  Os  accionistas  só  podem  vender  suas  acções  a  quem 
esteja  nas  condições  do  art.  li  destes  estatutos.  A  transferencia 
far-se-ba  em  um  livro  especial^  obrigando-se  o  cessionário 
por  toda  a  responsabilidade  do  accionista  cedente:  o  terbio 
será  assi^nado  por  aiíibos. 

Art.  14. 0  accionista  que  naafôr  pontual  no  pagamento  do 
suas  prestações  incorrerá  jia  multa  de  5  ^/q  sobre  ã  im- 
portância das  mesmas  prestações^  íicando-lhe  salvo  o  di- 
reito de  effectuar  o  pagamento  dentro  de  30  dias  depois  do 
prazo  marcado^  e  se  findo  elle  não  tiver  realizado  o  pagamento 
poderá  a  Directoria  declarar  ás  acções  cabidas  em  commlsso 
e  passal-as  nas  condições  do  art.  5.%  applicándo*sé  o  seu  pro- 
dncto  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  15.  No  caso  de  morte  ou  fallencia  de  algum  accionista, 

Íca  a  Directoria  autorizada ,  ouvindo  o  conseiho  fiscal,  a 
ender  as  respectivas  acções  por  conta  de  quem  pertencer, 
ficando  o  seu  producto  depositado  na  companhia  para  ser  en- 
tregue a  quem  de  direito. 

Art.  16.  Os  accionistas  que  se  ausentarem  desta.j)raça  sem 
deixarem  valores  que  se  prestem  a  garantiras  obrigações  a 
que  estão  sujeitos  pelo  art.  7.®  ou  que  não  tenbam  casa  com- 
mercial  em  que  figure  o  seu  nome,  são  obrigados  á  deixar 
procuradores  que  os  representem,  os  quaes  deverão  assignár 
termo  de  responsabilidade,  eiítendendo-se  que  a  respeito  de 
taes  representantes  se  exigirão  as  cohdi(^es  de  idoneidade 
mencionada  no  art.  11. 

Art:  17.  Aúsentando-se  algum  accionista  sem  satisfazer  o 
disposto  no  artigo  precedente,  a  Directoria  oiAciará  ao  acòio- 
bista  ou  ao  seu  representante  coroprehendído  no  mesmo  ar- 
tigo^ marcando-Ihe  o  prazo  de  30  dias,  para  dispor  das  acções, 
findos  os  quaes  serão  vendidas  pela  fornia  regulada  no 
art.  15. 

Aft.  18.  Os  accionistas  são  unicamente  responsáveis  pelo 
valor  de  suas  acções,  de  conformidade  com  o  disposto  jno 
art.  295  do  Código  Gommercial. 

Art.  19.  Todos  os  accionistas  deverão,  por  sua  conta  ou  de 
terceiros,  effectuar  annualmente  na  companhia  seguros  cuja 
somma  não  sejs^  inferior  ao  valor  nominal  das  suas  acções. 

Art.  20.  As  acções  pertencentes  a  accionistas  que  não  cum- 

§  rirem  a  disposição  do  fifligo  precedente,  poderão  ser  ven- 
idas  pela  Directoria,  observadas  as  disposi(^  dos  arts.  11  e 
19.  O  producto  das  acções  vendidas  em  virtude  deste  artigo 
será  posto  á  disposição  do  accionistoi  ou  se^s  representantes  e 
nada  mais  poderão  reclamar.        ' 

Art.  21.  São  isentos  das  disposições  do  artigo  acima,  os 
accionistas  que  fizerem  parle  de  firmas  cominarci^es,  uma 
vez  que  estas,  accionistas  ou  não,  preencham  a  oi)ríg»ç|io,do 
art.  19.' 
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CAPITULO  IV- 


Da  assembUa  gerai. 

A^.  Si.  A  aiss^mbléa^g^erál  é  &  reuniSò  dos  aéeioiífstas, 
quando  convocada  e  constituída  de  conformidade  com  os  pré* 
sentes  estatntos.  Os  accionistas  ausentes  poderão  sér  repre- 
sentados obr  (>rocufaçio  dada  a  outro  accionista,  mehòs  no 
eado  de  efeição  da  Directoria  e  conselho  fiscal,  enr  que  n&o  se 
admittem  votos  por  procuração. 

Art.  83.  A  convocação  da  âssembléa  geral  será  feita  por 
aAnunciòs  firmados  pelo  Presidetite  é  Secretario  do  consetbo 
fiscal  publicados  nos  jornaes  de  maior  curso. 

Art.  %.  Pára  se  julgar  constituída  a  âssembléa  geral  cum- 
pre que  á  associado  esteja  representada  por  úm  quarto  das 
acfOes  emittídas;  se  porém  se  não  completar  este  numero  na 
primeira  reunião,  convocar«se-ha  segunda  dé  conformidade 
ao  art.  23,  e  nella  se  deliberará  com  o  numero  de  accionistas 
que  comparecerem. 

Art.  tò.  A  âssembléa  gerai  se  reunirá  ordinariamente  no 
méz  de  Julho  e  extraordinariamente  sempre  que  a  Directoria 
e  conselho  fiscal  julgarem  conveniente ;  ou  se  ao  Presidente 
do  conselho  fisteai  for  requerida  por  àO  ou  mais  accionistas 
representando  pelo  menos  uma  quinta  parte  das  acções  emit- 
tídas, aUegando  os  requerentes  a  causa  da  convocação. 

Art.  iè.  Ifas  reuniões  ordinárias  da  assemblék  geral  serão 
apresMtados  ò  relatório  e  balanço  da  Directoria  com  o  pare- 
cer do  conselho  fiscal,  oá  quaes  serão  sabmettídos  á  aprecia- 
çio  e  ap^rova^o  da  dita  aásemftléa.  Para  as  votações  vigora 
sempre  a  míaioria  absoluta  dos  votos  presentes,  contando-se 
um  voto  por  cada  vinte  acções. 

Paragraj>fao  único.  Os  accionistas  que  possuírem  menos  de 
vinte  acções  podem  assistir  á  âssembléa  geral,  toinar  parte 
nas  discussões,  nias  u%o  podem  votar. 

Art.  27.  Nas' reuniões  ordinárias  ou  extraordinárias  só  se 
tratará  do  objecto  que  motivou  a  convocação,  ficando  sobre 
a  mesa  qualquer  proposta  que  se  apresente  para  ser  áttendfda 
em  outra  sessão  expressamente  convocada  para  esse  fim.  Sê 
porém  a  proposta  for  apresentada  pela  Directoria  ou  conse- 
lho fiscal,  poderá  ser  discutida  e  Votada  na  mesma  sessão. 

Art.  28.  Nas  reuniões  ordhiarlas  da  âssembléa  geral  em' 

ãue  se  tratar  da  eleição  da  Directoria  e  conselho  fiscal,  depois 
e  votado  o  parecer  do  mesmo  conselho  e  de  se  deliberar 
sobre  qualquer  proposta  anteriormente  apresentada,  pro- 
ceâer*8e*ha  em  primeiro  lugar  á  eleição  da  Directoria,  a  qual 
será  feita  por  escrutínio  secreto  e  por  maioria  absoluta  dè 
votos  presentes :  conclnida  esta  se  fará  pela  mesma  forma  a 
do  conselho  fiscal.  Se  do  primeiro  escratihio  não  riesúltar  a 
eleito  de  todos  os  Directores  ou  membros  do  conselho  fiscal, 
a  mesa  formará  dos  mais  votados  uma  pauta  que  comprehen* 
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dera  o  duplo  dos  Directores  que  faltar  eleger^  procedendo  a 
asserabléa  geral  a  es^crutinio  restricto  aos  nopes  mencionados 
naquella  pauta,  ficando  eleitos  os  que  obtiverem  maioria 
relativa  de  votos. 

Art.  29.  No  caso  de  empate  na  eleição  dos  Directores  e 
membros  do  conseUio  fiscal,  preferirá  o  que  tivCT  maior  nu- 
mero de  acções,  e  em  fgualdade  de  condições  decidirá  a  sorte. 
Os  membros  do  conselbo  fiscal  e  da  Directoria  podem  ser  re- 
eleitos. 

Art.  30.  Compete  á  assembléa  geral : 

§  i.*  Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios  da  com- 
panhia, dos  quaes  deverá  ser  informada  pela  Directoria  e 
conselho  fiscal . 

g  2.^  Eleger  biennalmente  »  Directoria  e  conselho  fiscal^ 

I  3.^  Marcar  e  alterar  o  honorário  e  gratificação  á  Directo- 
ria, de  conformidade  com  o  art.  35. 

§  4.^  Resolver  sobre  qualquer  proposta  que^  lhe  seja  apre- 
.sentada  dentro  da  esphera  destes  estatutos,  inclusive  a  sua 
reforma,  com  tanto  que  para  esta  esteja  representado  pelo 
menos  um  terço  das  acções  emittídas. 


CAPITULO   V. 


Da  administração  da  compa$ihia. 


Art.  31.  Acompanhia  será  administrada  por  uma  Direcçlio 
composta  de  três  membros  eleitos  pela  forma  determinada  no 
art.  28,  e  suas  funcções  durarão  dous  annos sociaes. 
^  Art.  32.  Os  membros  da  Direcção  são  obrigados  a  possuir 
pelo  menos  iOO  acções  no  acto  de  tomar  posse  do  cargo,  das 
quacs  não  poderão  dispor  emquanto  exercerem  os  ditos  car- 
gos e  não  forem  approvadas  as  contas  de  sua  gerência . 

Art.  33.  Compete  á  Direcção: 

§  1.®  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos. 

i  2.^  Representar  a  companhia  em  juizooufóra  delle,  por 
si  ou  por  seus  agentes  e  procuradores. 

§  3.^  Nomear  edemittir  os  empregados  dacompanhia,mar- 
car-lhes  os  vencimentos  e  gratificações. 

§  4.°  Nomear  os  agentes  da  companhia  de  accôrdo  com  o 
conselho  fiscal  e  pela  mesma  forma  demittil-os  quando  julgue 
conveniente. 

§  ò.""  Organizar  com  a  possível  brevidade  o  relatório  e  ba- 
lanço annual  fechado  até  30  de  Junho,  para  ser  submettido 
ao  exame  do  conselho  fiscal. 

§  6.*  Fazer  todos  os  semestres  os  dividendos  que  os  lucros 
da  companhia  permittírom,  deliberando  previamente  sobre 
esse  assumpto  com  o  conselho  fiscal. 

§  7."^  Depositar  em  um  banco  de  sua  confiança  em  conta 

corrente  todo  o  capital  disponível,  de  accôrdo  com  o  conselho 
fiscal. 
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I  8.*  Exercer  fmalmente  livre  e  geral  administração,  para 
o  que  lhe  são  outorgados  plenos  poderes,  nos  quaes  devem 
sem  reserva  alguma  'considerar-se  comprehendidos  todos, 
mesmo  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Árt.  34.  A  Directoria  consultará  com  o  conselho  fiscal  para 
a  solução  de  qualquer  negocio  da  companhia  quando  o  as- 
sumpto assim  o  reclame,  principalmente  havendo  com  os  se- 
gurados duvidas  provenientes  de  reclamações  por  sinistros 
que  tenham  occorrido. 

Ari.  3S.  Os  Directores  vencerão  annualmente  o  honorário 
e  gratificação  que  a  assemhléa  geral  determinar,  sob  pro- 
posta do  conselho  fiscal. 

Art .  36.  As  funcçòes  de  Director  cessam  nos  casos  previstos 
na  1.*  parte  do  art*  i5  destes  estatutos  e  por  ausência  não 
justificada  maior  de  i5  dias.  Em  qualquer  destes  o^os  um 
ou  os  restantes  dos  membros  da  Directoria  o  participará  ao 
conselho  "fiscal,  e  este,  do^accôrdo  com  a  Directoria,  chamará 
um  accionista  que  substitua  essa  falta  até  a  época  marcada 
para  a  eleição. 

Art.  37.  Os  Directores  só  poderão  tomar  a  risco  em  um  só 
navio  ou  prédio  até  2  •*/.  do  fundo  emiltido ;  este  algarismo, 
porém,  poderá  ser  elevado  até  4  **/»  no  caso  que  o  conselho 
fiscal  o  autorize. 

Paragrapho  único.  Ficam  exceptuados  desse  limito  as  Al- 
fandegas e  trapiches  alfandegados  ou  não,  onde  a  Direcção  po- 
derá tomara  risco  até  li"/,,  do  fundo  emittidoe  8  7o  quando 
o  conselho  fiscal  o  autorize. 

Art.  38.  No  cdificio  principal  da  Alfandega  da  Corte  po* 
deráá  Directoria,  ouviao  o  conselho  fiscal,  tomar  a  risco  alá 
ia  Va  do  capital  emittido,  uma  vez  que  os  valores  sujeitos  ao 
seguro  estejam  depositados  em  dilTerentes  armazéns  e^iue 
estes  não  sejam  próximos  uns  aos  outros. 

Art.  39.  Para  se  effectuar  qualauer  seguro  serão  precisos 
pelo  menos  dous  votos  conformes  uos  Directores. 

Art.  40.  As  apólices,  recibos^  saque  de  letras  c  mais  do- 
cumentos da  companhia,  serão  assignados,  ao  menos  por  dous 
Directores. 

Art.  41.  Todas  as  vezes  que  o  conselho  fiscal  deliberar 
co«junctamente  com.  a  Directoria,  as  deliberações  serão  to- 
madas pela  maioria  dos  membros  presentes,  os  quaes  todos 
assignarão  a  acta  respectiva. 

Art.  42.  Quando  por  impedimento  justificado,  ou  resig- 
nação, ahgum  Director  não  possa  exercer  seu  cargo,  o  con- 
selho fiscal  de  accôrdo  com  os  membros  restantes  da  Direc- 
toria poderão  chamar  um  accionista  para  o  substituir;  no 
primeiro  caso  amquanto  durar  o  impedimento,  e  no  segundo 
até  a  reunião  da  assembléa  geral. 


Farts    II.       22. 
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CAPITULO  vr. 


Do  conselho  fiscal. 

Art .  43. 0  conselho  fiscal  sorá  composto  de  cinco  membros 
eleitos  pela  forma  indicada  no  art.  28^  os  quaes  escolherão 
d'entrc  si  o  Presidente,  o  I ."  e  2."  Secrctarios,^e  funccionará 
também  por  d oiis^annos.  No  caso  de  vaga  oíi  ren anciã  de 
algum  dos  membros  do  conselho  fiscais  será  chamado  um  ac- 
cionista pelas  outros  membros. 

Art.  44.  O  conselho  fiscal  póile  deliberar  quando  reu- 
nidos, pelo  menos,  três  dos  seus  membros. 

Art.  45.  Compete  ao  conselho  fiscal  convocar  ordiíraria  e 
extraordinariamente  a  assembléa  geral^  a  qual  será  dirigida 
nas  reuniões  do  1  .'^  anno  peio  Presidente  do  mesmo  conselho, 
e  nos  seguintes  por  um  accionista,  nomeado  Presidente  na 
occasíiáo  em  que  o  fôr  a  Directoria,  e  que  durará  o  mesmo 
tempo  que  ella,.  Os  Secretários  serão  aesiçnados  pelo  Presi- 
dente, sujeitos  todos  á  approvaçao  por  acclamaçao  dos  mem* 
bros  presentes. 

Art.  46.  Alóm  dos  deveres  que  lhe  impõe  estes  estatutos, 
é  lambem  da  competência  do  conselho  fiscal,  antes  de  convo- 
cada a  reunião  annual,  examinar  os  livros  e  mais  do- 
cumentos da  cbmpanhía,  para  em  vista  delles  e  do  balanço 
formular  o  parecer,  que  será  impresso  e  annexo  ao  rela- 
tório. 

Art.  47.  O  conselho  fiscal  se  reunirá  a  convite  da  Direc- 
toria todas  as  vezes  que  esta  julgar  conveniente  a  bem 
dos  interesses  da  companhia. 


CAPITULO  VII. 


Disposições^  geraes. 


Art.  48.  O anno  económico  da  companhiaconta-sc  de  Julho 
a  Junho. 

An.  49.  O  modo  pratico  de  efbctnar  os  seguros  e outras 
quaesquer  operações  da  companhia  será  objecto  de  um  re- 
gulamento especial,  confeccionado  peia  Directoria  e  conselho 
fiscal  de   harmonia  com  os  presentes  estatutos. 

Art.  50.  Nenhum  dividendo  poderá  ser  distribuído  era - 
quanto  o  capi/al  realizado  de  que  trata  o  art.  6.**  se  achar 
desfalcado  em  virtude  de  perdas  que  a  companhia  lenha  sof- 
fndo. 
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CAPITLLO   VIII. 


Transitorfús, 


Arl.  SI.  Csacoion islãs,  além  das  respectivas  entradas,  |ví- 
Rarãomais2  Vd  Vo  <lo  capital  cmittido,  ou  è\>000  por  avçao, 
rm  beneGcio  das  instituições  humanitárias  e  de  ínstruccão 
mencionadas  na  proposta  que  lhes  fui  feita  pelos  incor|>o- 
radores. 

Art.  52.  Os  Incorporadores^  logo  que  os  presentes  es- 
tatutos sejam  approvados  peto  G)veri\o  Imperial,  nomearão 
três  Directores  que  a  devem  administrar  até  a  primeira 
reunião  daassembléa  geral,  que  será  em  Julho  de  1873- 

An.  53.  Os  cinco  maiores  accionistas  exercerão  o  cargo  de 
menibros  do  conselho  físcal  até  a  primeira  reunião  da  assem- 
bléa  geral  cm  Julho  de  1873. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Janeiro  del87i.  (Seguem-sc  as  as- 
si^nataras.) 


DECRETO  N .  4921  —  m  i3  be  abril  p£  1872. 

Concede  autorização  á  companhia— imperial  Brasilian  Collieries 
limrted— autorização  para  fuuccionar  no  Império  e  altera  al- 
gumas das  clausulas  do  Decreto  n««3ii5ue6  de  Outubro  de 
IM5. 

Attendcndo  ao  requerimento  da  companhia  ^Imperial 
BrasitianCoUieries  limited— -«  e  na  conformidade  da  Re- 
solução Imperial  de  27  do  mez  íindo,  tomada  sobre  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Imporio  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  consulta  de  29  de  Janeiro  ultimo^ 
Hei  por  bem  Conceder- lhe  autorização  para  funccionar 
no  Império,  ficando  eliminada  a  clausula  15.*  do  De- 
creto n.*'3715  de  6  de  Outubro  de  1866,  e  prorogado  por 
dous  annos  o  prazo  fixado  nas  clausulas  2.^  e  4/  do  ci- 
tado Decreto  de  6  de  Outubro  de  i860,  alterado  pelo  do 
ISde  Fevereiro  de  1870,  a  contar  do  dia  6  de  Outubro 
de  1871. 

Tlieodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do- Mc» 
Conselho,  Miaijtro  e  Secretario  de  E,<làáo  dos  Negocios^ 
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da  Agricultara,  Comracrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  enteadido  e  Aça  executar.  Palácio  do  Rio  da 
Janeiro,  eq^.  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rnbrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador» 
Theodoro  Mnchaio  Freire  Pereira  ia  Sika. 


DECRETO  N.  4922  —  de  13  de  abuil  de  1872. . 

Proroga  por  mais  um  aiino  o  prazo  marcado  do  Decreto  n.^  4527 

de  21  de  Maio  de  1870. 

AttendenJo  ao  requerimento  que  Mc  dirigiu  Ja- 
nuário José  de  Freitas,  Hei  por  bem  Prorogar  por 
mais  um  anno  o  prazo  marcado  no  Decreto  n.*  4327 
(ie  21  de  Maio  de  4870,  a  contar  de  21  de  Maio  pró- 
ximo futuro',  para  a  exploração  do  minas  de  turfa, 
carvão  de  pedra  c  schistos  bituminosos  nas  comarcas 
de  Porto  Seguro  e  ilhoos,  íia  Província  da  Bahia. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  o  Secretario  do  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entciKiido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  c 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  ladependencia  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  MagcslaJc  o  Imperador. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva ^ 
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DECRETO  N.  49i3  — be  i3  de  abril  de  1872. 

Proroga  por  mus  um  aono  o  prazo  fixado  na  clausula  4;«  do 
Bccrcio  9.«  I3att  de  30  de  iunbo  de  1809. 

Atten(]endo  ao  requerimento  que  He  dirigiu  Eduardo 
Peliew  Wilsoo,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  um 
anno  o  prazo  que  lhe  foi  fixado  pela  clausula  4.*  do 
Decreto  n.*  4386  de  30  de  Junho  de  1860,  a  contar  da 
^ata  de  19  de  Maio  próximo  futuro,  para  medir  e  de- 
marcar o  território  em  que  tem  de  lavrar  carvão  de 
pedra,  tftrfa  e  outros  niineraes  nas  margens  do  rio 
Marahú,  na  Província  da  Bahia. 

Theodoro  Maciíado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas^  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dons,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência*  e 

do  Império. 

., 

Com  a  rubrica  de  Sua  liagcsladc  ó  Imperador. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


DECRETO  N.  4924  —  de  13  de  abril  de  1872. 

CoDcede  áCompaubia  Fcrro-Carril  de  Macahé  autorização  para 
fuuccionar  e  approva  seufr  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia,  or- 
ganizada  sob  a  denominaçàíò  de  «  Ferro-Carril  de  Ma- 
cahé >  e  destinada  á  construcção  c  custeio  do  linhas 
férreas  urb.mas  e  sub-urbanas  dentro  da  cidade  e  mu- 
nicípio de  Macahé,  de  accôrdo  com  os  contractos  ce- 
Iebrado<  com  a  Camará  Municipal  daqueila  cidade  e 
cora  a  Presidência  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
cm  virtude  da  Lei  Provincial  n.M62í)  de  25  de  Novem- 
bro de  1871,  c  C«Juformaudo-me,  por  Minha  Imme- 
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diata  Resolução  de  6  do  corrente  ,mez,  com  o  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  ém  Consulta  de  21  de  Fevereiro 
ultimo.  Hei  por  bem  Conceder-Ihe  autorização  para 
fuoccionar,  e  approvar  os  respectivos  estatutos  cona 
as  modificações  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Theodoro  Machado  Freire^  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Conselho,  Mrnistro  é  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar^  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em 'treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinijuagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
j  Theoihro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Modifleaçòes  a  que  se  refere  o  Deereto 

n/"  4094  deste  data* 


!.•  Ao  art.  3/  in  yfn^,  acresccnle-se:  e  dentro  do 
prazo  de  trcs  annos. 

2/  Ao  art.  4/ no  íim  do  primeiro  período,  acrcscen- 
te-se:  devendo,  porém^  a  primeira  entrada  do  valor 
das  800  acçÕt»s  emittidas  ser  realizada  o  mais  tardar  30 
dias  depois  de  approvados  os  estatutos,  c  podendo  só  en- 
tão ter  começo  os  trabalhos  da  companhia. 

3.*  Ao  art.  6^  in  fine  acresceu te-se :  nunca,  porém, 
serão  validos  para  a  eleição  da  Directoria. 

4.*  Sub>titua-se  o  art.  10  pelo  seguinte:  Oi  trabalhos 
da  asserabléa  geral  serão  dirigidos  por  um  Presidente,  e 
um  Secretario  annualmente  eleitos  petos  accionistas  na 
primeira  reunião  ordinária  que  cffectuar-se,  na  forma 
do  art.  S.^^doseslalutos. 

&.•  Substttua-se  o  ar*.  14  j>elo  seguinte  :  Dos  lucros 
líquidos  provenientes  das  operaçOes  offec  ti  vãmente  rea- 
lizadas dentro  do  cada  semestre,  serão  deduzidos  8  7^ 
para  a  creaçao  de  um  fundo  de  reserva,  destinado  a 
lazer  face  à^  perdas  do  capital  social.  Os  lucros  exce- 
cientes  serão  distribuídos  aos  accionistas  nos  primeiros 
aias  de  Janeiro  e  Julho,  depois  de  satisfeitas  as  obriga- 
ções estipuladas  nos  arts.  12  e  13.  Fica,  porém,  vedada 
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a  distribuição  de  divídcndoí^,  emqaanto  o  capital,  des- 
falcado êm  virtude  de  perdas,  não  fór  integralmente 
restabelecido. 

6.'  Ao  art.  18,  in  fine,  acresceu te-se:  não  terá» 
porém,  direito  a  mais  de  10  votos,  por  maior  que  venha 
a  ser  a  porcentagem . 

7.'  Ao  art.  16  acresceu le-se  o  seguinte  periodo:  O 
modo  pratico  da  liquidação  será  determinado  pela  as- 
semblèa  geral  adhac  convocada,  guardadas  as  disposições 
do  Código  Gommercial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Abril  de  1872.— 
Theoioro  Mediado  Freire  Pereira  da  Silva. 


EslalHlfts  do  Ferro-Carril  de  Haeabé. 


I. 

A  companhia  organizada  sob  a  denominação  de  Ferro» 
Carril  de  Maeahé  tem  por  íim  a  construcção  e  custeio 
de  um  trapiche,  e  de  liuhas  férreas  urbanas  e  sub« 
urbanas  dentro  da  cidade  e  município  de  Hacahé,  de 
conformidadle  com  o  contrasto  feito  entre  a  Gamara 
Municipal  daquella  cidade  e  o  Engenheiro  Januário 
Cândido  de  Oliveira,  concessionário  da  emprega,  nos 
termos  da  Lei  Provincial  n/  i626  de  i&  de  Novembro 
de  1871. 

•  * 

11. 

A  companhia  terá  a  sua  sede  na  cidade  de  ||acahé,  e 
durará  20  annos. 

•      » 

iii. 

'   O  capital  social  será  de  100KX)0#000  distribuidos  enr 
600  acções  de  200)^000  cada  nirta.  '^ 

Poder-se-haeleval-o,  porém,  até  o  triplo  dessa  quan- 
tia quando  fôr  conveniente  estender  as  linhas  férreas 
da  empreza  de  accôrdo  com  o  respectivo  contracto,  e 
*wdiante prévia  autorização  da  assembléa  geral  dos  ac* 
cionistas. 
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IV. 

As  entradas  do  capital  serão  feitas  a  20  7o  cada  vez 
e  terSo  lugar  a  jutzo  da  Directoria,  send,o  as  respec* 
tivas  chamadas  feitas  com  antecedência  pelo  menes  de 
i5  dias. 

Os  accionistas  impontuaes  no  seu  pagamento  per- 
derSo  em  benefício  da  companhia  o  direito  ás  suas 
acções,  ou  ao  valor  das  prestações  que  já  tiverem  pago. 

V. 

« 

A  responsabilidade  dos  accionistas  6  limitada  ao 
valor  de  suas  acções,  cuja  venda,  cessão  ou  transfe- 
rencia lhes  é  livre,  depois  de  realizado  o  pagamento 
da  quarta  parte  do  seu  valor  ,  fazendo-se  nos  livros 
da  companhia  as  necessárias  averbações,  que  só  serão 
válidas  com  a  assignatura  do  cedente  e  do  cessionário. 

VI. 

Cinco  acções  darão  direito  a  um  voto,  mas  nenhum 
acccionista  terá  mais  de  10  votos.  ' 

Os  votos  por  procuração  só  poderão  ser  representados 
por  accionistas  da  companhia. 

VII. 

■ 

A  assembtéa  geral  dcfs  accionistas  poderá  funccionar 
estando  presentes  accionistas  que  representem  pelo 
menos  uma  quarta  parte  do  capital  realizado.  Se  porém 
no  dia  flxado  nãò  se  reunir  numero  sufficiente,  será  a 
assembléa  gecal  annunciada  para  outro  dia,  com  a  de** 
claração  de  que  nesse  dia  se  julgará  constituída  a  mes* 
ma  assen^léa  geral,  qualquer  que  seja  o  numero  de  accio^ 
nistas  poentes. 

•VIII. 

A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  até  o 
dia  15  de  Março  de  cadaaiino  para  lhe  ser  presente  o 
relatório  da  Directoria  e  o  balanço  do  anno  findo,  que 
será  sujeito  ao  exame  de  uma  commissão  de  três  mem- 
bros uQmeada  na  mesma  occasião.  O  jj^recer  desta  com- 
missão sc)á  lido  em  seguinte  reunião  espocialmente 
convocada  para  esse  fim,  na  qual  será  eleita  a  Directoria 
de  accôrdo  com  o  art.  12. 
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IX. 

A  Directoria  convocará  extraordinariamente  a  assem- 
Mèa  geral  qaando  o  julgar  conveniente,  ^  sempre  que 
para  um  fim  designado  lhe  seja  requerida  essa  convoca* 
ção  por  accionistas  que  representem  pelo  menos  1/5 
do  capital  realizado. 

Nas  reuniões  extraordinárias  nao  se  poderá  tratar  de 
a^umplo  estranho  ao  da  convocação. 

X. 

A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  presidida  pelo 
Presidente  da  companhia  ou  por  quem  o  substituir,  ser- 
vindo de  Secretario  o  da  Directoria. 

XI. 

A  eleição  dos  Directores  eda  commissao  íiscal  assim 
como  as  deliberações  da  assembléa  geral  serão  por 
maioria  relativa  dos  votos  presentes»  nos  termos  do 
arl.  6/ 

XII. 

A  companhia  será  administrada  por  uma  Directoria 
composta  de  três  accionistas  possuidores  de  20  ou  mais' 
acçOes  cada  um,  e  eleitos  annualmente  pela  assembléa 
geral.  Os  Directores^legerâQ  d*entre  si  o  Presidente,  o 
Thesgureiro  e  o  Secretario.  A  Directoria  perceberá  em 
retribuição  do  seu  trabalho  unia  commissao  de  10  7o 
dos  lucros  liquides. 

XIIL 

Os  Directores  distribuirão  entre  sí  os  Seguintes  de- 
veres : 

I  1."  Nomear  e  deraittir  livremente  os  empregados 
da  companhia,  fixando  as  suas  attribuições  e  venci* 
mentos. 

§  2.°  Celebrar  os  contractos  para  a  construcção  , 
conservação  e  custeio  do  ferro-carríl  e  suas  depen- 
dências. 

§  3.*  Fazer  acquisição  de  bens  moveis,  semoventes 
e  de  raiz,  bem  como  vendel-os  ou  por  qualquer  for- 
ma alienal-os  quando  isso  convenha  á  companhia. 

FARTB  U.         23. 
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§  4.°  Fiscalisar  a  despeza  e  fazer  recolher  mensal- 
mente a  receita  líquida  da  companhia  a  uma  ou  mais 
caibas  bancarias  de  reconhecido  credito. 
.  %  5.^  Expedir  os  regulamentos  necessários  para  à 
boa  execução  do  serviço. 

I  6.''  Representar  a  comnanhia  em  juízo  e  fora  delle, 
exercendo  livre  e  geral  administração  com  plenos  po- 
deres, comprebendidos  eputorgados  todos  sem  reserva 
alguma - 

§  l.""  Convocar  ordinária  ou  extraordinariamente  a 
assemblóa  geral  dos  accionistas. 

§  8."  Apresentar  i  assembléa  geral  o  relatório  do 
estado  da  companhia,  e  o  balancete  da  receita  e  des- 
peza de  cada  anno  que  findar. 

§  9.**  Prover  a  tudo  que*  fôr  a  bem  da  companhia, 
dentro  dos  limites  dos  presentes  estatutos. 

XIV. 

• 

Dos  lucros  liquides  provenientes  das  operações  rea- 
lizadas dentro  de  cada  semestre  se  deduzirá  5  7o  P^^^ 
crear  um  fundo  de  reserva  que  nâo  excederá  a  10  7« 
do  capital  social :  os  lucros  excedentes  serão  distri- 
buídos aos  accionistas  nos  primeiros  dias  dos  mezes 
de  Janeiro  e  Julho. 

XV. 

• 

O  conrcssionario,  pela  cessão  que  faz  á  companhia 
'do  privilegio  e  contracto  referidos  no  art.  i/ destes 
estatutos,  receberá  aAnualmente  25  7o  ^^^  lucros  lí- 
quidos da  empreza,  e  terá  direito  a  votar  na  assem- . 
biéa  geral  dos  accionistas  na  razão  do  numero  de 
acções  que  corresponder  áquellc  dividendo. 

XVI.  ^ 

A  dissolução  da  companhia  verifícar-se-ha  nos  casos 
estabelecidos  pelo  Decreto  n.*  2711  de  19  de  Dezembro 
de  Í8(j0.  (Seguem  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  4925— de  13  de  abril  de  1872. 

Determina  qnc  a  amortização  das  notas  do  Banco  do  Brasil 
continue  a  effectuar-se  na  razão  de  5  Vo- 

Attendendo  ao  que  Me  representou^  o  Presidente  do 
Banco  do  Brasil,  Hei  por  bem  Determinar,  de  conformida- 
de com  o  disposto  no  g  6.*  do  art .  i.* da  Lei  n.""  13i9  de  12 
de  Setembro  de  1866 ,  que  a  amortização  das  notas  do 
mesmo  Banco  continue  a  effectuar-se,  durante  o  anno 
bancário  de  1871—1872,  na  razão  de  5  7o  de  sua  impor- 
tância primitiva. 

O  Visconde  do  Rio  Branco ,  Gonsellieiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Gonsellio  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ncprocios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  treze  de  Abrit  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  qutnquagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Brance. 


DECRETO  N.  49i6  — de  13  de  abril  de  1872. 

Proroga  por  mais  um  anno  o  prazo  estipulado  ni  condição  6.* 
do  Decreto  n.« 4191  de  23  de  Março  de  1870. 


Atlendendo  ao  que  Me  requereu  Guilherme  Francisco 
Jones,  por  si  c  como  procurador  de  Charles  T.  Bright  e 
Edward  B.  Webb,  concessionários  da  linha  telegraphica 
submarina  entre  o  Norte  e  o  Sul  do  Império,  Hei  por 
bem  Prorogar  por  mais  um  anno  o  prazo  estipulado  na 
condição.6.'  do  Decreto  n.'*  4491  de  23  de  Março  de  1870, 

Sara  a  conclusão  da  mesma  linha,  ficando  prejudicada  e 
e  nenhum  eíTeito  a  condição  20.'  do  mesmo  Decreto. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Agricultara,  Gommefcio  e  Obras  Pablicas,  assim  o 
tenba  entendido  c  faça  executar.'  Palácio  do  Rio  de  Ja* 
neiro,  em  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e 
doas,  guínquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4927  —  oe  13  de  abril  de  1872. 


Aceita  a  desislencia  que  a  Companhia  da  Estrada  de  Terro  de 
S.  Paulo  f€i  do  direito  de  pref^crencia  que  lhe  foi  garantido 
para  o  proloogaroento  da  mesma  estrada  de  Campinas  a  S. 
João  do  Rio  Claro.  ^ 

Altendendo  à  declaraçSo  da  Directoria  da  Companhia 
da  Estrada  de  ferro  deS.  Paulo,  feita  em  Londres  ao 
Inspector  especial  das  estradas  de  ferro  subvencionadas 
pelo  Estado  :  Hei  por  bem  Aceitar  a  desistência  que  a 
referida  companhia  fez  do  direito  de  preferencia  que 
lhe  foi  garantido  na  condição  43/  do  Decreto  n/  1759  de 
26  de  Abril  de  1856  para  o  prolongamento  projectado  a 
partir  da  cidade  de  Campinas  até  a  de  S,  João  do  Rio 
Claro.  *• 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jar 
neiro,  em  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  deSua  Mageslade  o  Imperador, 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  . 
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DECRETO  N.  4928  —  de  13  DBt  abril  de  1872. 

A.pproTa  as  reformas  dos  estatutos  por  que  se  rege  a  compa« 
nhSa  de  seguros  —  Fidelidade  —  estabelecida  nesta  COrte. 

Attendendo  ao  que  Me  rcquerea  a  companhia  de  se- 
guros —  Fidelidade  —  estabelecida  nesta  Corte,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  13 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  23  de  Março  próximo  findo.  Hei  por  bem 
Approvar  as  reformas  dos  estatutos  fpT  que  se  rege  a 
mesma  companhia,  e  mandar  que  sejam  substituídos 
pelos  que  com  este  baixam,  e  que  foram  aceitos  em  as- 
semblea  geral  dos  respectivos  accionistas. 

Theodoro  Machjido  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Coâselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e 
ât>us,  guinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
hnperio.       .  * 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

EsbtBlos  da  companhia  de  segoros  marilímos,  terrcslres 
e  de  vida  —Fidelidade—  do  Rio  de  JaDeiro,  argaoí* 
zados  de  accórdo  com  a  reforma  approyada  pela  as- 
semblèa  geral  dos  accionistas  nasessfto  eitraordinaria 
do  dia  5  de  Fevereiro  de  1812,  aos  qnaes  se  refere 
o  Decreto  n/  4928  de  13  de  Abril  de  1812. 

CAPITULO  I. 

Da  sociedade^  sua  duraçdo  e  dissoluçdo. 

Art.  l.""  A  sociedade  anonyma  fundada  no  Rio  de  Ja- 
neiro com  o  titulo  de  — Fidelidade — ,  é  uma  companhia 
de  seguros  marítimos,  terrestres  e  do  vida^e  poderá  ter 
agentes  cm  quacsquer  pontos  do  Império  ou  fora  delle. 
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Art.  2.*  A  companhia  durará  por  espaço  de  SO  anãos, 
contados  desta  data,  e  só  poderá  ser  dissolvida  antes 
desse  tempo^se  houver  soffrido  prejuízos  que  absorvam 
mais  de  um  tergo  do  capital  eftectivo  e  fundo  de  re- 
serváTou  nos  casos,  do  art.  293  do  Código  Gommercíal 
e  mais  leis  do  Império. 

O  prazo  de  sua  duração  poderá  ser  prorogado  por  deli- 
beração da  assembiéa  geral  para  esse  flm  expressamente 
convocada  e  mediante  o  concurso  do  Governo. 


CAPITULO  II. 


Do  fim  da  companhia  e  natureza  de  sims  operações. 


Art.  3.*  A  companhia  tem  por  fim  segurar  de  todos 
os  riscos,  perdas  e  avarias,  com  a  única  excepção  dos 
riscos  provenientes  de  commercio  iliicito  ou  de  con- 
trabando, tudo  o  que  de  conformidade  com  os  arts.  685 
e  686  do  Código  Commercial  pôde  ser  objecto  de  seguro 
marítimo. 

Paragrapho  único.  Á  companhia  não  poderá  segurar  em 
ura  só  navio  mercante,  á  vela,  mais  do  que  1  7o  do  seu 
capital  nominal  e  2  7o  ^m  vapores  ou  barcos  de  guerra. 

Nos  casos  de  guerra,  ainda  não  declarada  ou  começada, 
o  máximo  será  metade  da  porcentagem  acima  esti- 
pulada. 

Art.  4.""  A  companhia  igualmente  segurará  de  todos 
os  riscos,  prejuízos  e  perdas  occasionados  por  incêndio, 
ou  cotíi  o  fim  de  evital-o,  ou  por  effeito  de  raio,  as  pro- 
priedades rústicas  ou  urbanas,  ediflcios  do  Estado,  tra- 
piches ou  depósitos  de  mercadorias,  quer  sejam  públicos 
e  alfandegados,  quer  não,  assim  como  os  moveis,  mer- 
cadorias, alfaias,  e  roupas  nelles  existentes. 

§  !.•  No  seguro  terrestre  a  companhia  não  tomará 
em  cada  prédio  responsabilidade  superior  a  10  7o  do 
capital  realizado  e  fundo  de  reserva. 

O  maximum  segura vftl  na  Alfandega  e  trapiches  fica 
ao  prudente  arbítrio  da  Directoria. 

§  2."  Não  são  seguráveis: 

1.®  Os  theatros  e  casasde  espectáculos,  suas  pertenças 
e  dependências; 

2."  Armazéns  ou  depósitos  c  fabricas  de  matérias 
inflammaveis,  suas  pertenças  e  dependências. 
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Art.  S/  A  companhia  segurará  ainda  de  quaesqaer 
avarias,  todas  as  mercadorias  transportadas  por  via 
férrea  oa  por  estradas  regniares  em  vehiculos  próprios 
o  seguros.  E\ceptuam-se  furto  ou  roubo  e  desca- 
minho. 


CAPITULO  in. 


Do  fundada  companhia^  seus  lucros^ dividendos  e  reservas. 

^  Art.  6.*  O  fundo  social  será  de  8.000:000^000  diyi- 
dido    em  40.000  acções  de  200^000  cada  uma. 

Art.  7.*  O  fundo  realizado  será  de   12  l/í  7.  ou 
* -OOOtOOOõOOO.  As  entradas  poderão  fazer-se  em  di- 
nheiro, em  apólices  geraes  da  divida  publica  ou  em 
^^çQesdo  Banco  do  Brasil,  sendo  cada  um*  destes  titules 
''ecebido  pelo  valor  de  seu  capital  realizado^  se  o  preço 
Y^  mercado  não  lhes  fôr  inferior.  Neste  caso  a  Direc- 
^*^na  exigirá  reforço  de  entradas. 
.  A  cada  accionista  se  passará  uma  cautela  extrahida 
^^  livro  de  talão,  d'onde  conste  a  maneira  por  que  fez 
^^  entradas,  e  onde  lhe  seja  reservado  expressamente 
aireito  de  substituir  ostituloscomque  as  tiver  feito 
^9^  outros  dos  acima  mencionados  ou  por  dinheiro  e 
^'^«•versa. 

qJ^  I^irectoria  poderá  exigir  novas  entradas,  sempre 
Peri  ^^í^'?^^  conveniente,  precedendo  annuncios   nos 

^'í^aicos  com  anticipação  de  45  dias  pelo  menos. 
íW^^ndo  porém  se  desfalque   o  fundo  realizado,  o 
Ujjí^^lho  director  fará  nova  chamada,  de  modo  que 
do    ^^  deixe  de  existir  somma  correspondente  a  12  1/2  7. 

A ^5ilor  das  acções  emitlidas. 

Ô^IT^^I.  8.*  A  falta  de  entrada  de  qualquer  prestação 

c\q^    lugar,  pela  demora  até  um  mez  depois  de  ven- 

ô^        ^  prazo  em  que  se  devia  realizar,  á  multa  dtíS  7» 

ly^j^^^Ua  importância  ;  e  depois  de  40  dias  á  perda,  em  be- 

♦  ^'^io  da  companhia,  do  capital  com  que  tiver  en- 

^^^ílo  o  accionista  remisso,  assim  como  de  qualquer 

Vciro  ou  dividendo,  c  de  todo  e  qualquer  outro  direito 

0U  vantagem. 

As  acções  cabidas  omcommisso  serão  vendidas  a  bc- 
Tieficio  ao  fundo  de  reserva .  / 

Art.  9.**  Os  fundos  da  companhia  serão  depositados  em 
ronta  corrente  no  ])anco  que  mais  vantagens  offerecer. 
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A  companhia  poderá  comprar  ou  construir  o  prédio  con- 
veniente a  seu  estabelecimento. 

Art.  10.  Dos  lucros  verificados  nos  balanços  semes- 
traes  deduzir-sc-hão  15  •/„  para  conlmissâío  aos  membros 
do  conselho  director  e  10  7o  para  fundo  de  rcserva^.,  - 

O  premio  do  dinheiro  e  os  dividendos  dos  titules 
com  que  os  accionistas  tiverem  feito  as  suas  entradas 
nío  fazem  jparte  dos  lucros,  e  lhes  serão  entregues. 

Art.  li.  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  divi- 
dendos, emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude 
de  perdas,  não  fôr  integralmente  restabelecido. 

Art.  12.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  attingir  a 
25  7o  do  capital  realizado,  será  a  quota  dos  lucros,  que 
lhe  é  destinada,  igualmente  distribuída  pelos  sócios 
como  lucros. 

Art  .13.  Se  o  pagamento  de  sinistros  absorver  todos 
08  lucros  da  companhia,  poderá  tirar-sc  do  fundo  de 
reserva,  se  o  houver,  a  quantia  que  a  assembléa  geral, 
ouvindo  o  conselho  director,  julgar  conveniente  dis- 
tribuir como  dividendo,  com  tanto  que  a  somma  a  di- 
vidir nunca  exceda  á  metade  do  mesmo  fundo. 


CAPITULO  IV. 


Dos    accionistas. 


Art.  14.  São  accionistas  da  companhia  os  possui- 
dores de  suas  acções,  quer  como  primeiros  proprietá- 
rios, quer  como  cessionários. 

As  acções  pertencentes  a  firmas  sociaes  só  poderão 
ser  representadas  em  assembléa  geral  por  um  dos 
sócios. 

Art.  15.  As  transferencias  das  acções  serão  feitas 
por  termo  em  livro  especial,  obrigando-se  os  cessio- 
nários por  toda  responsabilidade  e  obrigações  sociaes 
dos  cedentes.  Os  termos  de  transferencias  de  acções 
devem  ser  assignados  pelos  cedentes  e  cessionários,  e 
bem  assim  por  dous  Directores. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  em  que  a  Direcção  re- 
cusar a  approvação  de  qualquer  transferencia  de  acções, 
terá  a  faculdade  de  tomal-as  por  conta  da  companhia 
pelo  mesmo  preço  ou  valor  da  venda  contractada  para 
cedel-as  a  indivíduos  da  sua  escolha. 
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^^i>  16.  Senda  a  companhia  sociedade  anonyma^ 
^  responsabilidade  dos  accionistas  não  se  estende  além 
^0  Valor  de  suas  acç(Tes ;  sâo,  porém,  solidariamente 
Responsáveis  até  a  concurrencia  do  valor  que  repre- 
sentam. 

Ai^t.  17.  Cada  oito  acc&s  dão  direito  a  nm  voto, 
^Y  i^enhum  accionista  pUerá  ter  mais  de  10  votos. 

An.  18.  Todo  accionista  pede  comparecer  ou  fa- 
zer-se  representar  emasscmbláa  geral  por  outro  accio- 
^^^ta,  bera  como  apresentar  nella  as  propostas  que  jul- 
8^r  conducentes  ao  bem  da  companhia. 


CAPITULO  V. 


Da  assemblca  geral. 


Kxi.  19.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  é  a  reu- 
l\\So  destes,  quando  convocada  e  constituída  em  con- 
formidade com  os  estatutos. 

A  mesa  da  assembléa  geral  compôr-se-ha  do  Presi- 
dente do  conselho  director  e  de  dous  accionistas  por 
elle  convidados  a  excrcerejn  os  lugares  de  Secretários. 
Art.  20.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita 
pelo  conselho  director  em  edital  firmado  pelo  seu  Pre- 
sidente e  Secretario,  e  publicado  por  Ires  dias  nas  fo- 
lhas de  maior  curso. 

.  Art.  21.  A  assenibléa  geral  se  julgará  constituída, 
estando  presentes  ta*titos  accionistas  quantos  represen- 
tareni  um  quinto  das  acções  emittidas. 

Art.  22.  Quando  a  asscmbléa  geral  não  puder  deli- 
herar  por  falta  de  numero,  se  fará  nova  convocação 
com  as  formalidades  do  art.  20,  declarando-se  os  mo- 
tivos delia.  Nesta  reunião  os  sócios  presentes,  qual- 
quer que  seja  o  seu  numero,  constituem  assembléa 
geral. 

Art.  23.  A  assembléa geralse reunirá  ordinariamente 
dttas  vezes  cm  cada  anno,  sendo  a  primeira  em  Julho 
para  a  apresentação  do  relatório,  e  a  segunda  logo  que 
a  commt>são  de  exame  tiver  concluído  o  seu  trabalho. 
Art.  24.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordina- 
riamente sempre  que  o  conselho  dii^ector  julgar  conve- 
niente convocal-a,  ou  lhe  fòr  exigido  em  requerimento 
motivado  por  accionistas  que  representem  um  oitavo  ou 
mais  do  capital  nominal  d:i  sociedade. 

FABTE  ir         21. 
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Art.  iS.  Se  oito  dias  depois  dessa  exigência  o  conse* 
lho  director  não  tiver  convocado  a  assernbíéa  geral,  po^ 
derao  os  requerentes  fazel-o  por  annuncios  assignados 
por  todos,  com  a  designação  do  numero  deacçi^es  de  cada 
um,  declarando  não  terem  sido  attendidos  peio  dito  con- 
sollio,  e  levarão  ao  conhecimento  do  Governo  o  que  re- 
solverem. A 

Art.  26.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá 
tratar  deipbjecto  alheio  á  sua  convocação.  Qualquer  pro* 
posta  então  apresentada  Ocará  sobre  a  mesa,  para  ser 
considerada  em  outra  sessão  para  isso  expressamente 
convocada. 

Art.  27.  Na  primeira  reunião  da  assembléa  geral,  or« 
ganizada  a  mesa,  e  apresentado  o  relatório  do  conselho 
director,  proceder-se-ha  em  acto  successivo  à  nomeação 
de  uma  commissão  de  cinco  membros  para  o  exame  do 
balanço  e  operações  do  anno  antecedente,  sendo  três 
eleitos  e  dous  tirados  á  sorlc  d^cntre  os  accionistas  de 
quarenta  ou  mais  acções. 

A  commissão  trabalha  com  sua  maioria,  ainda  que 
por  motivo  de  recusas  não  eslojam  representados  os 
dous  elementos. 

Art.  88.  Na  segunda  reunião  da  assembléa  geral  apre* 
sentflilà  a  commissão  de  exame  o  seu  relatório  sobre  o 
balanço  e  estado  da  sociedadevque  será  publicado  em  um 
dos  jornaes  de  maior  circulação,  c  remettido  ao  Governo. 
A'  commissão  serão  franqueados,  sem  reserva,  todos 
os  livros  e  documentos  existentes,  e  fornecidos  pelo  con* 
selho  director  os  esclarecimentos  que  cila  exigir.* 

Art.  20.  Immediatamcnte  á  apresentação  do  parecer 
da  commiscão  de  exame»  será  eile  submettido  á  apre* 
ciação  e  decisão  da  assembléa  geral,  podendo  os  accto* 
nisias  exigir  todas  as  informações  que  julgarem  precisas 
para  esclarecer  o  seu  voto. 

Art.  30.  Votado  o  parecer  da  commissão,  sendo  em 
época  de  eleição  do  conselho  director,  proceder-se-ha  por 
escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos  á  eleição 
do  dito  conselho,  do  qual  serão  reeleitos  três  membros. 
Concluída  esta  eleição  far-sc-ha,  pela  mesma  maioria,  a 
de  cinco  supplentes,  que  devem  substituir  os  Directores, 
segundo  a  ordem  da  votação,  precedendo  tanto  os  Di- 
rectores como  os  supplentes,  eleitos  em  primeiro  escru- 
tiqio,  aos  dos  demais  escrutínios,  ainda  que  estes  oblc* 
nham  maior  numero  de  suíTragios  dq  que  aquelles. 

Art.  31.  A'  assembléa  geral  compete  resolver  sobre 
todas  as  propostas  que  lhe  forem  apresentadas  dentro 
da  esphera  dos  presentes  estatutos. 
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CAPITULO  VI. 


Da  administração  da  companhia, 

Ari.  32.  A  rompanbia  será  administrada  por  um  con* 
^liio  díreclor  de  cinco  membros,  eleitos  conforme  o  dis- 
posto no  art.  30.  As  suas  funcções  durarão  três  annos. 
Os  membros  do  conselho  director  e  os  supplenlcs  em 
^íercieio  são  obrigados  a  conservar  em  deposito  na  caixa 
"3  sociedade  30  acções  de  que  sejam  proprietários,  das 
ÍQaos  nao  poderão  dispor  eraquanto  delle  fizerem  parte. 
,.M.  33. . O  conselho  director  nomeará  annualmente 
'^.«fltre  os  seus  membros,  um  Presidente  e  um  Secreta- 
^*o,  devendo  este  escrever  cfrcumslanciadamente  o  que 
'^j^uecidido  em  um  livro  de  actas  que  serão  assignadas 
**^p  membros  presentes. 

-«ri.  34^  Q  conselho  director  se  reunirá  ordinaria- 

sem^   uma  vet  por  semana,  e  extraordinariamente 

A^F^  que  os  Directores  de  serviço  o  exigirem. 

tomli    ^'  ^^  deliberações  do  conselho  director  serão 

seut^^  á  pluralidade  de  votos ;  se  não  estiverem  pre- 

ftrir?^  todos  os  Directores,  serão  necessários  votos  cour 

J^^s  de  Ires  para  que  seja  válida  a  deliberação. 
ac(3     ^*^€mbros  vencidos  poderão  declarar  seu  voto  nr 

igjj^*"  ^  •    36." As  ordens,  correspondências  e  resoluç(fcs 
tarj^^tantes  serão  assignadas  pelo  Presidente  e  Secre- 

j^^j  A  registradas  cm,  livro  próprio.   - 
úlr^y  -    37.  Quando  algum  dos  membros  do  conselho 
Uie^^^orse  achar  impedido  de  servir  por  mais  de  um 
dur^  ^^rá  chamado  o  supplente  para  occupar  o  seu  lugar 

J^^^t-e  o  impedimento. 

I  ^^  *  SS.-^Compete  mais  ao  conselho  director : 
e  r^^"^  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  eslatutoá, 
sua%i^'*r  entre  si  o  modo  pratico  de  levar  a  efifeito  as 

1   ^*  isposições . 
a^^^   ^^*  Nomear  e  demittir  os  agentes  de  que  trata  o 
^^  *    '^  •*  dos  estatutos,  e  bem  assim  todos  os  empregados 
n^^^/^i&panhia,  marcar-lbes  seus  ordenados  ou  com- 

^(^^«s,  e  exigíndo*lhes  as  fianças  que  julgar,  conve- 

>3  ^.*  Apresentar  á  assembléa  geral  no  mez  de  Julho 
J^^^^da  anno  um  relatório  circumstanciado  das  ope- 
*^v^es  da  companhia  no  anno  finJo,  acompanhado  da 
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balanço  do  seu  activo  e  passivo,  os  quaes  serão  levados  ' 

ao  conhecimento  do  Governo,  na  forma  da  lei. 

§  4.**  Representar  a  companhia  em  juizoou  fora  delle 
por  si,  seus  agentes  e  procuradores. 

§  5.*  Etercor,  finalmente ,  livre  e  geral  adminis- 
tração, para  o  que  llie  são  outorgados  plenos  poderes, 
nos  quaes  devem,  sem  reserva  alguma,  considerar-se 
comprehendidos  todos,  mesmo  os  poderes  de  causa 
própria . 

Art.  39.  Os  membros  do  conselho  director  e  todos 
os  empregados  da  companhia  são  individualmente  res- 
ponsáveis quando  infringirem  os  estatutos  ou  com- 
metterem  quaesquer  abusos. 

Art.  40.  O  conselho  director  poderá  nomear,  por 
unanimidade  de  votos,  um  empregado  de  sua  confiança, 
ao  qual,  sob  sua  responsabilidade,  poderá  delegar  as 
attribuiçõesquo  julgar  precisas  para  melhor  expediente 
dos  negócios  e  operaçOes  da  sociedade. 

Art.  41.  Como  compensação  de  seus  trabalhos  e  res— 
ponsabilidade,  terão  os  membros  do  conselho  director 
a  commíssão  estabelecida  noart.  10.  Essa  commissão  to- 
cará aos  supplentcs  quando  em  exercício,  e  poderá  ser 
alterada  pela  assembléa  geral. 

Art.  42.  Nocaso  deliiiuidação,  esta  será  feita  como 
determina  o  Código  Gommcrcial  e  mais  leis  em  vigor. 

Art.  43.  Nenhuma  reforma  ou  innovação  deites 
estatutos  será  dada  á  execução  sem  prévia  approvação 
do  Governo  Imperial. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Março  de  1872.— P^o  Augusto 
Vieira.^Manoel  da  hotta  Macedo  .-^Antomo  José  de  Lima 
Júnior  .—Ernesto  Cibrão.— Jorge  José  Moreira. 


DECRETO  N.  4929  — de  22  de  abril  de  1872. 

ijitoriza  a  cpnstrucção  de  um  porto  artificial  na  enseada  de  Gar- 
gâiidk  %o  aorte  da  foz  do  Rio  Parahyba,  na  Provinda  do  Riode 
Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  o  Barão  da  Lagoa 
Dourada  e  outros :  Hei  por  bem  Gonceder-lhes  autoriza- 
ção para,  por  meio  de  uma  companhia  que  organizarem, 
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construir  um  porto  artificial  na  enseada  de  Gargahú  ao 
norte  da  f(  z  do  Rio  Parah>  b?,  na  Província  do  Kip  de 
Janeiro,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  as* 
signadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Abril  de  mil  oito- 
centos setenta  e  doas,  quinquagesimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Tkeodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


dansiilas  .a  tgue  se  refere  o  Deereto  n  ^  ^9Z9 

desta  data. 


I. 

O  Governo  Imperial  concede  aos  concessionários  a 
qne  se  refere  o  Decreto  acima  citado,  ou  à  compa- 
nhia que  organizarem,  autorização  para  construírem 
na  enseada  de  Garg  ihú,  ao  norte  da  foz  do  Rio  Porahyba, 
na  Província  do  Rio  de  Jaiieiro,  um  porto  artificial 
para  servir  de  ancoradouro  seguro  e  oe  facil  accesso 
aos  navios  de  maior  calado  e  outras  obras  do  melho- 
ramentos do  mesmo  porto. 

II. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  verificar-sc 
dentro  do  prazo  de  dous  annoíi,  contados  desta  data, 
sob  pena  de  caducar  sem  mais  formalidade  a  concessão. 

III. 

A  companhia  obrigar-se-ha :  a  apresentar  à  appro- 
Taçáo  do  Governo,  no  prazo  de  três  meze&t  depois  de 
approvados  os  seus  estatutos,  os  planos  de  todas  as 
^bras  que  tiver  de  execufSr,  acompanhados  da  planta 
geral  da  enseada  de  Gargahú,  com  o  maior  numero 
possível  de  cotas  de  sondagem,  e  todas  as  indicações 
indispensáveis,  para  demonstrara  conveniência  das 
obras  projectadas. 
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Nos  planos  submeltidos  à  sua  approvaçao  o  Governo 
poderá  fazer  as  modiíicajões  necessárias  á  conserva- 
ção e  melhorainento  do  porto,  bem  como  nos  ediQcios 
destinados  ao  recebimento  das  mercadorias. 


IV. 

As  obras  só  começarão  depois  de  approvadas  as 
plantas  e  no  prazo  de  seis  mczes  contados  da  mesma 
approvaçao,  sob  pena  de*  ciducar  a  concessão,  e  fica- 
rão concluídas  no  prazo  de  três  annos  contados  da- 
quella  daU,  sob  pena  de  1:000^000  de  multa  por  mez 
de  demora . 

V.  .       • 

A  presente  concessão  durará  por  60  annos  contados 
destg  data.  Findo  este  prazo  passarão  para  o  f  stado,  sem 
indemnização  alguma,  todas  as  construcçOes,  o  mate- 
rial fixo  e  rodante  e  bem  assim  os  terrenos  occupados 
pela  companhia. 

VJ. 

Quando  não  se  executar  qualquer  obra  ou  serviço  nis 
condições  estabelecidas,  o  Gjverno  o  mandará  fazer 
por  conta  da  companhia. 

Vir. 

Para  fiscalisar  as  obras,  o  Governo  nomeará  um  En- 
genheiro, cujos  vencimentos  serão  pagos  pela  compa- 
nhia, e  fará  admittir  nas  mesmas  obras  até  cinco  pra- 
ticantes para  estudar  o  systema  de  sua  construcçlo 
jo  administração. 

VIII. 

Pelo  serviço  do  porto  de  embarque  e  desembarque, 
e  armazenagem  das  mercadorias  e  bagagens,  a  compa- 
nhia terá  direito  ás  taxas  da  tarifa  actualmente  esta- 
belecida pela  Companhia  da  doca  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro, 
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IX. 

Antes  de  principiar  efse  serviço  deverá  a  compa- 
nhia sujeitar  à  approyaçãodo  Governo  o  regulamento 
e  exacta  iiscalisagão  e  arrecadação  das  rendas  de  Al- 
fandega. 

X. 

Nos  edifícios  do  porto  haverá  accommodaçSes  para 
o  serviço  dos  empreitados  da  Alfandega  incumbidosde 
fiscaiísar  b  movimento  das  mercadorias. 


XI. 

Os  armazéns  do  porto,  constraidos  pela  companhia, 
gozarão  das  vantagens  e  favores  concedidos  por  lei 
aos  armazéns  alfandegados  e  entrepostos. 

XII. 

As  tarifas  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes 
serão  revistas  dentro  de  um  anno  e  depois  ilc  cinco 
em  cinco  annos  pela  Praça  do  Rio  de  Janeiro  e  appro- 
vadas  pelo  Governo. 

XIII. 

Será  gratuito  o  embarque  e  desembarque  de  quaesqucr 
sommas  pertencentes  ao  Estado ;  das  malas  do  Correio  ; 
dos  agentes  oificiaes  do  Governo,  js  bem  assim  dos  co- 
lonos e  suas  bagagens. 

XIV. 

O  Governo  poderá  resgatar  esta  concessão,  em 
qualquer  tempo  depois  dos  10  primeiros  annos  de  sua 
promulgação.  O  preço  do  resgate  será  regulado  de  ma- 
neira que,  reduzido  a  apólices  da  divida  publica,  pro- 
duza uma  renda  equivalente  a  8  7«  do  capitai  eiTecti-* 
vãmente  empregado. 

XV. 

As  questões  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  a 
companhia,  cuja  sede  poderá  ser  no  paiz  ou^fóradelle, 
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a  respeito  de  scu^  direitos  e  obrigações,  serão  deci- 
didas por  três  árbitros  :  um  de  nomeação  do  Governo, 
outro  da  companhia  c  o  terceiro  que,  no  caso  de  em- 
pate, decidirá  definitivamente,  escol b ido  por  accórdo  de 
ambas  as  partem  ou  sorteio,  devendo  nesta  hypotbese 
cada  uma  delias  apresentar  o  nome  de  um  Conselheiro 
de  Estado. 

XVI. 

Os  concessionários  não  poderão  transferir  a  outros 
o  direito  de  organizar  £|  companhia  de  que  se  trata. 

XVII.  ' 

A'  companhia  não  se  concedem  outros  favores  além 
dos  mencionados  nas  presentes  clausulas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  22  de  Abril  de  1872.— TAeo- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4930  —  de  22  de  abril  de  1872. 

Proroga  por  mais  um  aiino  o  prazo  estipulado  oa  condição  6.^ 
do  Decreto  n.*  4350  de  5  de  Abril  dcl»69. 

AttondondoaoqucHo  requereu  a  compnnbia — Linhas 
telegrapliicas  do  interior — ,  Hei  por  bem  Prorogar  por 
mais  um  anno  o  prazo  estipulado  na  condição  6/  do 
Decreto  n.""  4350  de  8  de  Abril  de  18G9,  para  a  con* 
ciusão  das  mencionadas  linhas. 

Thoodoro  Michado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  M.^u 
Conseliio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  fiiça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Jjneiro,  em  vinte  e  doas  de  Abril  de  ^il  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen-^ 
dencia  e  do  império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

« 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


> 
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DECRETO  N.  4931-Ide  22  db  abril  de  1872. 

Concede  òo  Ministério  áos  Negócios  Estrangeiros  o  credito  sup- 
lilenienlAr  da  quantia  de  55:02f|l25ao  cambio  de  27  dintieiros 
esterlinos  por  mil  réis,  para  serapplicado  ás  despezas  das  .ver* 
tas^AJudas  de  custo^  e  —Extraordinárias  ,no  exterior—do 
ari.  4.*  da  Lei  do  orçamento  vigente. 

Não  sendo  suílicientcs  para  satisfazer  as  desposas  das 
verbas — Ajudas  de  cnsto—  e  *— Extraordinárias  no  exte- 
rior—no corrente  exercicio,  oscredi  tos  consignados  para 
as  mesinas  despezas  nos  §§  4."*  eS.*"  do  art.  4/  da  Lei 
D.""  1836  de  27  de  Setembro  de  1870  :  Hei  por  bem.  Tendo 
oovidoo  Conselliode  Ministros,  ede  conformidade  com 
o  que  dispõe  o  art.  12  da  Lei  n .  *"  1177  de  9  de  Setembro 
de  1862,  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  para  abrir  o  credito  supplemen- 
tar  da  quantia  de  BS:624^12S,  ao  cambio  de  27  dinheiros 
esterlinos  por  mil  réis,  para  occorrer  ás  despezas  das 
verbas  dos  §|  i.^^e  S.%  sendo  para  o  primeiro  25:000^000, 
e  30:624^125  para  o  segundo,  observando-se  as  forma- 
lidades prescriptas  por  Lei . 

Manoel  Francisco  Correia,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
e  doas  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quín« 
qaagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador,  , 

Manoel  Francisco  Correia^ 


DECRETO  N.  4932  — db  2i  de  abril  de  1872. 

Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Uiúfka  Funerária  PnHieiro  de 

Juliio. 

Tendo  a  Princcza  Imperial  Regente  Se  conformado 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  hnperio  do 
Coiiselbo  de  E^stado  em  Consulta  de  23  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado :  Hei  por  bem,  At  tendendo  ao  que 
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requereu  a  administração  da  sociedade— União  Funerá- 
ria Primeiro  de  Julho  —  »  Approvar  os  seus  estatutos 
divididos  em  12  capítulos  e  60  arligos. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos 
só  poderá  ser  posta  em  execução  *  depois  de  obtida  a 
approvação  do  Governo  Imperial. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministros  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, aí^sim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Abril  de  mil  oito- 
centos setenta  e  doas,  quinquagesimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império.  ^ 

Com  a  rubrica  dè  Sua  Magestade  o  Imperador, 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Estatatos  da  Sociedade  Dnião  Puneraria  Prineiro 

de  Jalho. 

CAPITULO  I. 
Da  organização  da  sociedade  e  sem  fins. 

Art.  1/A  sociedade  denominar-se-ha— União  Fune- 
rária Primeiro  de  Julho. 

Art.  â.*"  A  sociedade  comp5e-se  de  illimitado  numero 
de  sócios  e  sócias,  quór  nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  3."  A  sociedade  t^m  por  fim  fazer  enterros  a 
seus  assobiados. 

CAPITULO  n. 

Da  admissão  de  sócios  e  sócias. 


Art.  4.®  A  proposta  para  ser  aocio  deverá  conter 
nome,  estado,  idaJe,  naturalidade,  profissão  d  rcsi-' 
dencia,  que  assignará  ©proponente. 
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Art  5.«  A  proposta  será  dirigida  ao  1.*  Secretario, 
qae  *;  apresentará  na  primeira  sessão  do  conselho  para 
ser  Ilda,  e  pelo  Presidente  remettida  á  commissío  de 
syndUJancia.  para  esta  dar  o  seu  parecer  na  segainte 

Ari.  6.*  O  candidato  uma  vez  approvado,  e  officiado 
pelo  1." Secretario,  é  obrigado  á  contribuição  de  sua  jóia 
no  prazo  de  30  dias,  ficando  a  mesma  sem  effeito-  se 
o  não  íizer. 

Ari.  ?,•  Para  ser  sócio  desta  sociedade  é  preciso: 

{ i.*  Ser  livre  e  bem  morigerad#. 

§  2/  Estar  no  gozo  de  perfeita  saúde,  e  não  estar  pro- 
nunciado. 

I  3.*  Nlo  ser  menor  de  íi  annos,  nem  maior  de  50. 
Os  que  excederem  desta  idade  até  60  annos  só  poderão 
en Irar  sendo  remidos. 

S  4.'  Morar  nas  immediaçdes  dos  seguintes  lugares  : 
Bolafogo,«Larangeiras,  Andarahy-Pequeno,  S.  Chris- 
tovio,  Cnjá,  Nictherojr  para  o  centro  da  cdrte. 

S  5.tOs  que  mqrarem  fora  destes  limites  só  serão 
aceitos  compai^^cendo  á  face  do  conselho  para.  serem 
approvados,  e  na  mesma  occasião  pagarem  suas  jóias  o 
diplomas. 


CAPITULO  III. 


jDo5  deveres  de  to4os  os  associados. 


Art  8.*  E'  dever  de  todo  o  associado  contribuir  no 
acto  de  sua  entrada  com  a  quantia  de  1^000  de  jóia, 
6%  réis  de  diploma,  ficando  sujeito  a  pagar  i^OOO  tri- 
mestralmente adiantados  de  mensalidade. 

Art.  0."*  Logo  que  a  sociedade  conte  em  seu  grémio 
590  associados  quites,  as  jóias  passarão  a  2/K)00. 

Art.  iO.  Todo  o  sócio  é  obrigado  a  cumprir  reiigio- 
saniente  os  presentes  estatutos,  e  bem  assim  aceitar  o 
e\ercer  qualquer  cargo  para  que  fór  ciei k)  ou  nomeado, 
Qão  podendo  escusar-se  seik  que  prove  grave  ínconve* 
niente  reconhecido  pelo  conselho,  ou  em  caso  de  re- 
eleição. 
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CAPITULO  IV. 

4 

Dos  directos  dos  sócios. 

Art.  II .  Tddo  o  soclo  temdireilo  de  Totar  e  ser  to- 
tado;  exceptuam-se :  . 

«  i  •  Os  que  não  ostiverem  qaites  e  os  aasentes. 

5.2  **  Os  que  estiferem  presas  ou  pronunciados. 

I  3.*  Os  que  não  souberem  ler  nem  escrever,  e  bem 
assim  os  menores  de  21  annos. 

Art  12.  Todo  o  associado  tem  direita  de  ser  soccor- 
rido  na  forma  do  art.  3.%  ou  entregue  a  quantia  á  fa- 
mília do  finado  ou  finada.        •  «..,«^ 

§  l.«  Sãoconsiderados  família  dos  associados:  viuvo, 

viuva,  filhos,  pai,  mâi,  irmãse  írmios.        •   ^^.^ 
Art.  13.  Os  associados  que  quizerem  entrar  remiao»^ 

até  à  idade  de  50  annos  o  poderio  fazer  pagando,  «èmae 

sua  jóia,  a  quantia  de  30*000 ;  e  os  que  tiverem  de  50  a 

80  annos,  a  quantia  de  40/(000 
Art.  14.  Os  sócios  fundadores  e  beneméritos  poilerao 

ter  assento  no  conselho,  em  toda  e  qualquer  sessão,  po- 
dendo discutir,  mas' não  votar. 

Art.  15.  Todos  os  associados  que  julgarem  que  se  lhe 
falta  à  justiça,  poderá  reclamar  á  administração, e quando 
esU  nãoattender,  poderá  requerer  uma  assembèa  geral 
com  trinta  assignaturas  de  sócios  quites,  àqual  a  admi* 
nistração  marcará  o  prazo  de  trinta  dias  a  cantar  da  data 
da  entrega  do  requerimento. 

CAPITULO  V. 

Das  penas  dos  associados . 


Art.  16.  Não  terá  direito  ao  enterro  os  associados, 
que  a  pessoa  encarregada,  no  acto  de  o  solicitar  não 
apresentar  o  diploma»  e  para  este  o  obter  dará  dedona- 
tivo  a  quantia  de  500  réis,  ou  apresentará  documentos 
que  provem  estar  o  associado  quite. 

Art.  17.  Os  associados  que  se  atrasarem  por  mais  de 
três  mezes  em  suas  mensalidades  não  terão  direito  aos 
soecorros  da  sociedade. 


I 


í 
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Art.  18. 0.^  sócios  qae  abandonarem  os  cargos  para  que 
foram  eleitos  ou  nomeados,  não  só  serão  os  seus  nomes 
pablicados  no  relatório  annual,  como  notar-se*ha  á 
margem  de  seus  assentamentos. 

Art.  19.  Perdem  o  direito  de  associados : 

§  l.""  Os  qne  se  atrasarem  por  mais  de  seis  mezes  em 
suas  mensalidades.  Blas-poderá  gozar  das  garantias  da 
presente  lei  o  associado  que  pagar  os  atrazos,  e  20  7«  de 
multa,  apresentando  para  este  fim  razOes  valiosas  que 
convençam  a  administração. 

$2/09  que  se  entregarem  á  pratica  de  mios  cos- 
tumes. 

S  3."*  Os  que  extraviarem  dinheiros  ou  qualquer  ob- 
jecto pertencente  á  sociedade,  ficando  nella  o  direito  de 
proceder  judicialmente. 

S  4.*  C^  que  perturbarem  os  trabalhos  e  ordem  da 
sociedade  com  desordem  e  alaridos,  annuindo  a  isso  o 
conselho. 

S  5.*  Finalmente  os  -  que  por   falsas  informações 
.  tenham  sido  admittidos  sem  terem  os  quesitos  do  art.  7.* 
eseusparagraphos. 

Art.  20.  Oè  associados  que  forem  desligados,  ou  se 
retirarem  espontaneamente  da  sociedade,  não  poderão 
reclamar  quantia  algumai  com  que  houverem  entrado 
para  ella. 


CAPITULO  VI. 


Da  assembléa  geral. 


Art.  21 .  Reunir-se-4ia  a  assembléa  geral  no  primeiro 
domingo  do  mez  de  Junho  de  cada  anno  para  ouvir  ler 
o  relatório  da  administração,  o  balanço  do  Thesoureiro 
e eleger  a  commissão  de  contas.  No  segundo  para  a  com- 
missão  apresentar  o  seu  parecer  e  proceder-se  á  eleição 
da  Directoria  e  conselho ;  e  no  dia  1.®  de  Julho  para  sí^osse 
delia.  Extraordinária  quando  a  administração  julgar 
conveniente. 

Art»  22.  Nãoéconsiderada  assembléa  geral  a  reunião 
menor  de  40  sócios  á  primeira  chamada,  e  na  segunda 
com  todo  o  numero  excedendo  do  conselho.  A  élla 
compete : 

{  1.*  Tomar  medidas  que  sejam  úteis  á  sociedade,  au- 
torizadas pelos  es  ta  tu  tos . 
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I  2/  Approvar  ca  rejeitaras  propostas  apresentadas 
pela  administração. 

%  3.**  Ouvir  as  reclamaçdes  que  forem  feitas  contra  o9 
actos  e  decisões  da  administração,  julgando  como  fôr  de 
justiça. 


CAPITULO  VIL 


Das  eleições. 

Art.  23.  Logo  que  a  assembléa  geral  finde  os  seus 
trabalhos,  esta  se  converterá  em  collegio  eleitoral  para 
a  eleição  da  nova  administração. 

Art.  24.  A  eleição  será  feita  por  meio  de  duas  cé- 
dulas nas  quaes  conterão  n'uma,  os  nomes  dos  candi- 
datos desde  o  Presidente  até  ao  Procurador,  que  fazem 
o  numero  de  sete,  declarando  por  fora — Para  a  Direc- 
toria ;^aia  outra  conterá  dez  nomes,  declarando  por  fora 
—Para  o  conselho  ;*a8  quaes  serão  entregues  na  mesma 
occasião . 

Art.  25.  O  Presidente  nomeacá  dous  escrutadores  que 
se  reunirão  á  mesa  para  examinarem  e  conferirem  as 
cédulas,  e  depois  coadjuvarem  a  apuração  que  será  feita 
ímmediatamenle  do  modo  estabelecido. 

Art.  26.  Depois  de  recebidas  e  conferidas  as  cédulas 
existentes  na  urna  proceder -se -ha  á  leitura. 

Art.  27.  Concluída  a  apuração  das  listas  o  1.*  Secre- 
tario lavrará  o  termo  que  será  assignado  pela  mesa  e 
escrutadores,  no  qual  se  declarará  o  resultado  da  eleição, 
e  remetterá  a  cada  um  dos  eleitos  um  olHcio  declarando 
o  cargo  e  os  votos  que  obtiveram  na  eleição. 

Art.  28.  O  Presidente  fará  sabor  aos  sócios  que  forem 
eleitos  o  dia  próximo  e  hora  em  que  deve  ter  lugar  a 
posse  da  nova  administração,  como  dispõe  o  art.  21. 

CAPITULO  VIU. 


Da  administração  dn  sociedade. 

Art.  29.  A  sociedade  será  administrada  por  nm  con- 
selho composto  de  17  membros,  inclusive  a  Directoria* 
Que  deliberarão  em  seu  nome,  a  qual  será  eleita  annual* 
mente  pela  assembléa  geral. 
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Art.  30.  Compete  ao  conselho  : 

§  1/  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos. 

5  2/  Prestar  e  fazer  prestar  os  soccorros  aos  asso* 
ciados  que  Ibe  são  garantidos. 

g  3/  Tomar  contas  ao  Ttiesoureíro-,  approval-as  ou 
rejeital-as,  convocar  a  assembtéa  geral  para  esta  o  julgar 
como  tòr  de  justiça  quando  defraude  os  dinheiros  da 
sociedade.  * 

S  4  *  RQpresentar  a  sociedade  em  todos  os  seus  actos 
e  organizar  um  regimento  interno. 

§  ^^  Convocar  as  assemblias  geraes  com  oito  dias  de 
antecedência,  marcando  o  dia,  hora  e  lugar. 

§  6.*  Fazer  publicar  pelos  jornaes  de  maior  circula-* 
ção  quando  deve  começar  o  disposto  do  art.  3.* 

i  7^  Nomear  d'entre  seus  membros  as  commissdes 
necessárias. 

I  8.**  Demittir  os  associados  que  por  máo  comporta- 
mento SC  tornem  indignos  de  pertencer  i  sociedade,  fi- 
cando-lhe  o  direito  de  appellar  para  a  assembléa  geral. 

Art.  31.  Apresentar  annualmente  á  assembléa  geral 
por  intermédio  de  seu  Presidente  um  relatório  circum- 
stanciado  de  seus  trabalhos  e  propondo  medidas  neces- 
sárias ao  bom  andamento  e  prosperidade  da  sociedade. 

Art.  32.  SerSo  considerados  supplentes  do  conselho 
os  sócios  immediatos  em  votos,  que  serão  chamados  por 
officio  do  l.""  Secretario  nos  seguintes  casos:  por  falta 
de  três  sessOes  seguidas,  ou  fallecimento  de  algum  con* 
selheiro. 

Art.  33.  Não  poderá  haver  sessão  do  conselho  sem 
qne  estejam  presentes  nove  de  seus  membros,  e  as  de- 
cisões serão  tomadas  por  maioria  absoluta,  e  suas  sessões 
serão  feitas  duas  vezes  por  mez  quando  melhor  lhes 
convier. 

CAPITULO  IX. 


Dai  obrigações  da  Directoria* 

Art.  34.  Compete  ao  Presidente : 

§  i.*  Presidir  as  sessões,  e  as  do  conselho,  dirigir  as 
discussões  e  manter  a  ordem,  suspender  os  trab&lhos  nos 
C9S0S  extremos. 

S  2.**  Convocaras  sessões  ordinárias  e  extraordinárias, 
dar  immediatas  providencias  acercado  funeral  de  todos 
os  associados. 
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§  3.*  Rabricar  todos  os  papeis,  livros  e*  ordens  para 
ptgameatos ;  assignar  as  representações  que  em  nome  da 
sociedade  se  dirigirem  ás  autoridades. 

§  i.*  Ordenar  ao  Thesoureiro  as  despezas  do  expe- 
diente da  sociedade. 

Art.  33.  Compete  ao  Více-Presidente :  snbstituírao 
Presidente  em  todos  os  seas  impedimentos,  e  nestes 
casos  exercer  saasattribuiçOKSs. 

Art.  36.  Ao  1/  Secretario  compete : 

S  1/  Annunciar  em  nome  do  Presidente  o  dia,  hora 
e  lagar  das  sessOes,  e  seus  fins. 

S  S.""  Formar  uma  matricula  dos  associados  com  as 
declarações  do  mez  e  dia  de  sua  approvação,  proQssIo, 
estado,  naturalidade  e  morada. 

Íi  3.*  Fazer  as  chamadas  nas  sessOes,  ler  o  expediente 
ar  competente  destino  ás  deliberações  tomadas. 

S  4.*  OOtciaraos  candidatos  como  dispOe  o  art  6.%  e 
ter  sempre  em  dia  e  boa  ordem  a  escripturação  a  seu 
cargo,  e  registrar  as  actas  no  livro,  sendo  em  todo  este^ 
serviço  ajudado  pelo  2.^  Secretario. 

%  6^  Assignar  com  o  Presidente  e  o  2.®  Secretario 
todas  as  representações  que  em  nome  da  sociedade  fo- 
rem dirigidas  ao  Governo  imperial. 

g  6.*  Ler  em  assembléa  geral  o  relatório  dos  traba* 
Ihosda  administração  durante  o  anuo  social. 


Art.  37.  Compete  ao  2.*  Secretario: 
Si.*  Substituir  ao  l.""  S 


%  i.*  Substituir  ao  l.""  Secretario  em  todos  os  seus 
impedimentos,  e  nestes  casos  exercer  as  suas  attri« 
buiçOes. 

g  2.''  Fazer  um  esboço  do  occorrido  nas  sessões  e  for- 
mular a  acta  que  deve  ser  por  elle  lida  na  próxima 
sessio,  e  ajudar  ao  1.^  Secretario  como  dispõo  o  §  4.* 
do  art.  36. 

Art.  38.  Ao  Thesoureiro  compete: 

§  i.*  Responder  á  sociedade  pelos  objectos  e  dinheiro 
que  receber  ou  despender. 

§  2.*  Apresentar  no  fim  de  cada  trimestre  ao  conselho 
um  balancete  da  receita  c  despeza,  que  será  sujeito  ao 
parecer  da  commissio  de  contas ;  e  um  balanço  geral 
no  fim  de  cada  anno  social^  que  será  sujeito  ao  exame 
de  uma  nova  commissão  eleita  em  assembléa  geral,  do 
qual  apresentará  o  seu  parecer. 

I  3.^  Apresentar  todas  as  contas  documentadas  com 
recibos  e  ordens  que  as  motivaram. 

I  4/  Ter  um  livro  onde  conste  com  clareza  e  simpli- 
cidade os  nomes  e  entradas  dos  associados,  suas  jóias  e 
mensalidades,  e  todas  as  mais  notas  e  observações; 


EXECUTIYO- 


^i 


3lém  desle  livro  terá  outro  para  lançamento  da  receita 
^  despeza  da  sociedade,  os  quaes  serão  rubricados  pelo 
Presidente. 

|S.^  Nâo  ter  em  seu  poder  maior  quantia  do  que 
9  arbitrada  para  dous  enterros,  conforme  determina  o 
^^^'  41 ;  e  além  dessa,  mais  50j$000  para  as  despezas  ne- 
cessárias; não  podendo  ter  em  seu  poder  maiop  quan- 
tia do  que  essas  mencionadas. 

I  6/  Logo  que  tenha  dinheiro  disponivel  para  a 
compra  de  uma  apólice,  o  deveri  fazer  ou  participar 
30  conselho ;  depois  de  feita  a  compra  deverá  apresentar 
^  titulo  ao  conselho  para  ter  conhecimento  delle,  que 
^j[í  lançado  na  acta . 

.  I  7.^  Nomear  d'entre  os  sócios  um  agente  de  suacon- 
Í^^Ça  para  fazer  as  cobranças,  que  será  pago  pela  socíe- 
^3?e  com  a  porcentagem  nunca  maior  de  JO  7o  das  men- 
^/idades  recebidas,  sendo  autorizado  pelo  conselho. 
^í  8 . «  Deverá  ter  um  lugar  ou  residência  onde  possa 
^^ encontrado  cm  casos  extraordinários* 
g^t.  39.  Ao  Procurador  compete  : 
,^  *  •**Cuidar  com  zelo  de  todos  os  negócios   que  lhe 
r^íti  confiados  ou  incumbidos  pela  sociedade. 
nm  ^  •^*'  Fazer  todas  as  cobranças  cmquanto  não  houver 
^ÍP   Cobrador,  não  podendo  ter  em  seu  poder  maior 
^^^^tia  do  que  a  de  iOjÇOOO. 


CAPITULO  X. 


Dos  fundos  da  sociedade. 


se 


j^lri.  40.  O  fundo  da  sociedade  é  tudo  quanto  o« 
\^e  accumular,  o  qual  será  empregado  em  apólices  da 
flkVTida  publica,  que  não  poderão  ser  vendidas,  só  em 
casos  extraordinários  com  deliberação  da  maioria  da 
assembléa  geral .  ^ 


CAPITULO  XI. 


Dos  soccorros. 


Art.  41.  Logo  que  a  sociedade  tenha  em  caixa  a  quan- 
tia de  1:000^,  principiará  a  fazer  os  enterros  no  valor 
de  30^  ;  quando  tiver  2:000,í(,  passarão  a  50^;  quando 
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liver  4:000^,  passarão  a  75$;  e  os  mesmos  scrao  ele- 
vados a  lOO^i  quando  a  sociedade  tiver  10:000^,  c  nunca 
poderão scr  elevados  os  mesmos  a  maior  quantia. 

Art.  42.  Logoqoe  a  sociedade  tenha  um  fundo  de 
15:000^,  dará  ^  pensão  de  iO^  mcnsacs  a  todo  o  asso- 
ciado que  flcar  invalido,  o  qual  será  examinado  por 
uma  commissão,  ficando  este  sujeito  á  contribuição 
de  suas  mensalidades. 

Art.  43.  Fallecendo  qualquer  associado  que  se  ache 
quite  com  a  sociedade,  esla  dará  a  quantia  estabelecida 
no  art.  41  ou  lhe  fará  o  enterro  até  onde  chegar  a  dita 
quantia. 

Art.  44.  Todo  o  associado  que  fallcccr  e  não  houver 
quem  reclame  os  seus  direitos  por  espaço  de  seis  raezes, 
a  contar  da  data  do  seu  fallecimcnto,  perderá  todo  o 
direito  que  houver  nos  presentes  estatutos. 

Art.  45.  A  sociedade  é  obrigada  a  mandar  dizer  uma 
missa  no  sétimo  dia  pelo  eterno  descansot  do  associado 
fallecído,  dando  para  este  fim  a  quantia  de  Sj^OOO,  e 
convidará  a  seus  associados  por  uma  folha  publica. 

Art.  46.  A  commissão  fúnebre  será  obrigada  a  tratar 
do  enterro  de  qualquer  associado,  logo  que  não  hajs 
quem  deste  se  encarregue,  sendo  obrigada  a  acom- 
panhar o  corpo  dos  finados  á  sepultura,  que  para  isso 
3L  sociedade  dará  conducção. 


CAPITULO  XII. 


Disposições  geraes. 

Art.  47.  O  conselho  organizará  ura  regimento  in* 
terno  para  boa  marcha  e  regularidade  das  discussões,  de 
maneira  qHC  se  harmonize  com  os  presentes  esta- 
tutos. 

Art.  48.  O  conselho  nunca  poderá  ser  composto  de 
menos  de  li  membros,  e  estes  11  deverão  ser  sócios 
fundadores  e  installadores ;  o  resto  poderá  ser  com- 
posto e  completado  da  melhor  maneira  que  convier. 

Art.  49.  O  conselho  poderá  adoptar  medidas  que  te- 
nham» preencher  alguma  falta  a  favor  da  sociedade,  e 
estas  serem  apresentadas  á  asserabléa  geral  luais  próxi- 
ma para  a  confirmação, e  serão  levadas  á  preseijça  do  Go- 
verno Imperial  se  contiverem  alterações  nos  estatutos 
ou  precisarem. 


EXtCUTlVO. 


ÍJS* 


Ah.  oÚ.  Toda  a  votarão  das  asscmbléas  geraes  sera^ 
[Çilas  symbolicamenlc  *e  as  do  conselho  por  cscru- 
"nio. 

Art.Sl.  O  conselho  é  obrigado  a  autorizar  ao  Thesou- 
^<^'iro  na  primeira  sessão  de  cada  anno  a  adiantar  as 
quantias  necessárias  para  os  enterros  dos  associados 
J/ííaiidolhe  sejam  apresentados  os  documentos^^que  rer 
íere  o  art.  16,  os  quaes  serão  apresentados  ao  Prè- 
^deatc  na  sessão  do  conselho  mais  próxima. 

-^n.  52.  Fallecendo  qualquer  associado,  ou  depois 
^c  sepultado,  poderão  reclamar  a  quantia  especificada 
^^^  art.  41  as  pessoas  da  família  de  que  trata  o  §  l.""  do 
^'*'-  12  ;  ou  qualquer  pessoa  que  prove  com  documentos 
*^^aes  de  o  haver  sepultado. 

^í^t.  53.  A  sociedade  lerá  toda  a  escripturação  geral 
^^3£ffo do i.' Secretaria,  e organizada  de  maneira  que 
^^nv;x  com  a  do  Thesourciro. 

ijo«'"^-    Si.  Todo  o  associado  que  propuzer  40  associa* 

do*    ^  ^^^  ^^^^^  tenham  pago  as  suas  jóias,  será  eonsi- 

rcirt         sócio  benemérito ;  e  lodos  aquelles  quepropuze-' 

^  IQO  serão  considerados  sócios  remidos. 

i^^y^  *  55.  A  sociedade'reunida  em  assemblèa  geral  po- 

g. J^    Conferir  o  titulo  de   sócio  benemérito  aquelles 

yu^Por  donativos  maiores  de  SO^JOOO  ou  relevantes  ser- 

assi      Prestados  á  sociedade  se  tornem   merecedores; 

05  *^^  como  também  os  que  servirem  no  conselho  por 

nJj^Codc  quatro  annos  comparecendo  a  18  sessões  an- 


m^}x  5"*».  56.  A  sociedade  receberá  sócios  bemfeitores,  que 
seV^^^^^^  serviços  e  obediência  como  os  outros,  porém 
coi*"^^^  isentos  de  pagar  mensalidades  e  de  receber  soc- 
ge^  ■^Os  da  sociedade,  sendo  poróm  considerados  os  seus 
íjCi^^içoscomçLrelevantes,  principalmente  os  dos  medi- 
dvl  ^  pharmaceuticos,  cujos  serviços  uma  vez  reconhe- 
x^^s  pelo  conselho,  lhes  será  conferido  o  titulo  acima 
^^>cionado. 

i*.^tt.  57.  A  sociedade  não  fará  liga  nem  juncção  com 
^^'^Iqacr  outra. 

Art.  58.  A  sociedade  não  poderá  ser  dissolvida  sem 

n>lo  para  isso  annúa  três  quartas  partes  da  totalidade  dos 

^^cios  em  assemblèa  geraU  e  os  fundadores ;  os  fundos 

<).ue  houverem  depois  de  pagar  as  dividas  serão  repar- 

Udos  por  duas  pias  instituições. 

Art.  59.  Os  sócios  fundadores  e  installadores  è  be- 
neméritos que  se  quizcrem  remir  o  poderão  fazer  no  íim 
(Ic  quatro  annos.  entrando  pai;i]ia  caixa  com  a  quantia  de 
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10^(000,  c  os  que  entrarem  depois  da  installação  com  a 
quantia  de20;$000  no  fim  de  sete  annos ;  e  bem  assim  o 
poderão  fazer  em  qualquer  tempo,  levando-se  em  conta 
aos  fundadores,  instalUdores  e  beneméritos,  duas  ter- 
ças partes  de  suas  mensalidades ;  e  a  todos  os  outros  as- 
sociados a  metade  das  mensalidades  que  tiverem  pago. 
Art.  60.  Estes  estatutos  depois  de*  approvados  pelo 
Governo  Imperial  será  a  lei  sociaL 


DECRETO  N.  4933  —  de  22  de  abril  de  1872. 
Approva  os  esialuiosda  Sociedade  Alicmã  Germânia. 

Tendo  a  Princeza  Imperial  Regente  se  conformado 
com  o  parecer  da  Secção  dos  I^egocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  em  Consulta  de  21  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado:  Hei  por  bem,  Attendendo  ao  que 
requereu  a  Directoria  da  Sociedade  Allemã  Germânia, 
approvar  os  seus  estatutos  divididos  cm  61  artigos. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  esta- 
tutos só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de  obtida 
a  approvação  do  Governo  Imperial. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  c  dous  de  Abril  de 
mil  oitocentos  setenta  cdous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Eq  abaixo  assignado  Johannes  JochimChristian  Voigl, 
traductor  publico  juramentado  e  interpfete  commer- 
cial,  matricutòdo  no  Meritissímo  Tribunal  do  Commer- 
cio  desta  praça  para  as  línguas  allemã,  franceza,  ingleza, 
sueca,  dinamarqueza,  hoJlandeza  c  hespanhola. 


BXKCirrivo. 
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Cftiliíico  pela  presente  era  como  inc  foram 'apresenta- 
dos uns  estatutos  da  Sociedade  Germânia  cscriptos  na 
Hngua  allemã,  a  fim  de  os  traduzir  lilteralmente  para  a 
lingua  yePiíaculB,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu 
offlcio  e  litteralmcntc  vertidos  dizem : 


Estatutos  da  Sociedade  -  Germânia  —  no  Rio  de  Ja- 
neiro, registos  ca  Assemblèa  Geral  de  IS  de  Junho 
de  1810. 


§  1.^ 

Fim  social. 


A  Sociedade  Germânia,  fundada  em  vinte  de  Agosto 
de  mjl  oitocentos  vinte  e  um  (20  de  Agosto  de  1821), 
forma  uma  associação  para  recreação,  excluindo  toda  a 
tendência  politica. 


9  o 


Membros, 


Admissão. 


Qualquer  pode  ser  sócio  quando  apresentado  para  esse 
fim  por  dous  membros  votantes.  A  proposta  deverá  ser 
feital  por  escripto  e  também  assígnada  peio  pcetendente  e 
entregue  á  Directoria  (7)  sete  dias  antes  da  sessão,  a  fim 
de  gue  seja  affixada  nos  annuncios  na  taboa,  no  local  da 
sociedade.  Nella  se  deve  mencionar  se  o  pretendente 
não  falia  a  lingua  allemã. 

Aassembléa  decide  da  mesma  proposta  por  escrutínio 
(por  bolas)  e  são  precisos  cinco  sextos  dos  membros  vo- 
tantes presentes. 

O  numero  de  membros  que  não  faliam  o  idioma  alie- 
mão  não  deve  exceder  a  uma  saxta  parte  do  numero 
lolal  dos  membros. 
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Aptidão  para  votação  e  ele(^ihilidade* 

Os  sócios  que  não  fallarcm  o  alleiuâo  não  são  apto.> 
para  votarem  nem  eliígiveis  para  qualqaer  emprego  na 
sociedade,  nem  lambem  para  propor  no\os  sócios  ou 
apresentar  qualquer  moção. 

• 

§4.' 
Jóia. 

* 

O  sócio  novamente  admiltidu  paga  uma  joía  de(X)|$. 
A  contribuição  annual  década  sócio  imporia  em  100j$. 

SahiJa. 

A  sabida  da.  sociedade  deverá  ser  notificada  por  es • 
cripioá  Directoria. 

Essa  notiticação  deve  ser  lida  na  mais  próxima  as- 
semblèa  c  por  cila  perde-se  ioda  e  qualquer  pretenção 
aos  bens  da  sociedade. 

§  7.*      . 
Readmis$ào, 

Se  a  sabida  de  um  membro  da  sociedade  tiver  por 
causa  mudança  de  domicilio,  6  então  a  sua  readmissão 
livre  em  qualquer  tempo  e  sem  ónus  algum.  Só  terá 
lugar  um  novo  escrutínio  se  elle  fôr  exigido  por  cs- 
cripto  por  uma  quarta  parte  dos  membros  votantes,  ^é 
preciso  que  se  faça  publica  tal  proposta^  por  ailixação 
na  taboa,  sete  dias  antes  da  assembléa. 

Mas  se  o  sócio  nestas  circumstancias  não  faz  parte  por 
cscripto  desta  sua  reentra-la  durante  o  prazo  de  um 
mez  depois  de  sua  volta,  vigorarão  então  a  respeito  da 
sua  readmi:ssao  as  condições  dos  ||  a.**  e  4.'* 
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Eliminação. 

Propostns  pnrn  eliminação  de  um  sócio  devem  ser  af^- 
signadns  por  uma  fpinrla  parte  dos  membros  volantes  o 
conter  mzões  e  motivos  bera  definidos.  A  Directoria 
fem  de  participar  isto  ao  sócio  era  questão  e  fazer  a  af- 
fixação  destas  propostas,  como  de  costume,  na  taboa,  seto 
dias  antes  da  assembléa. 

A  eliminação  mesrao  se  Taz  por  meio  de  escrutiniose- 
f  refo  por  duas  terças  partes  dos  sócios  volantes  presen- 
tes em  tal  assembléa. 

S  9.»  ^ 

Administração. 

Directoria. 

A  Directoria,  consistindo  de  um  Presidente,  um  Secre- 
tario, um  Thesoureiro,  ura  bibliothecario  e  um  guarda- 
2asa  (mordomo),  será  eleita  annnairaente  na  assembléa 
úo  mez  de  Agosto  e  tomará  posse  em  ^l  de  Agosto. 

Antes  de  tudo  compete  a  ella  velar  o  mais  escrupu- 
losamente pela  observância  destes  estatutos. 

EHa  delibera  tanto  sobre  as  moções  e  propostas  que 
lhe  sâo  enviadas,  como  também  sobre  todos  os  mais 
nepTOciosde  alguma  forma  importantes  para  a  sociedade. 

Somente  depois  de  prévia  autorização  da  assembléa 
3lla  pôde  concluir  contractos. 

Decide  sobre  a  compra  de  peças  de  inventario  e  so- 
bre a  impressão  dos  estatutos^  do  catalogo  e  dos  sup" 
plemcntos  deste. 

1*0. 

Presidente. 

O  Presidente  preside  as  assembléas,  tem  a  direcção 
geral  e  especial  cios  livros,  dos  introduzidos  e  das  quei- 
xas, e  delle  emana  o  aprazamento  das  sessões  da  Di- 
rectoria. 

§  11. 

Secretario. 

O  Secretario  protocola  nas  assembléas,  recolhe,  conta 
os  votos  e  ofTercce  os  periódicos,  ele,  nos  leilões. 
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Elic  tem  a  firmar  as  afiixaçõos  na  laboa.  Tem  a  cor- 
respondoncia  inteira  da  sociedade,  trata  da  redacção 
dos  contractos,  tem  a  fazer  os  annuncios  e  publicações 
nos  Jornacs  e  a  guarda  do  archivo,  que*  deve  ser  sempre 
no  local  da  sociedade. 

1  12.  V 

Thissoureiro . 

O  Thesoureiro  tem  a  cobrar  todos  os  dinheiros  da 
sociedade,  guardal-os  sob  sua  única  responsabilidade, 
c  tratar  das  despezas  com  a  approvaçâo  dos  outros 
membros  da  Directoria,  ou  conforme  com  os  contractos 
em  vigor. 

§  i3. 

Tem  a  contabilidade  dos  dinheiros  recebidos  e  gas- 
tos, e  a  prestar  contas  por  escripto  do  estado  da  caixa 
ou  no  flm  docada.anno  administrativo  ou  antes  de 
sua  sabida.  A'  requisição  dos  outros  membros  da  Di- 
rectoria deveo  fazer  verbalmente  em  qualquer  tempo. 

O  relatório  annual  por  escripto  deve  ser  também 
assignado  pelos  outros  membros  da  Dir^otoria  e  exposto 
no  local  da  sociedade  durante  quinze  dias,  para  poder 
ser  examinado  pelos  sócios. 

No  caso  em  que  não  haja  reclamação  contra  esta  pres- 
tação de  contas,  na  próxima  ^assemblèa  ordinária,  ou 
caso  haja  depois  da  decisão  da  reclamação,  deve-se 
considerar  como  feita  a  sua  quitação. 

i  14. 

A  cobrança  dos  dinheiros  da  sociedade  faz-se  peilo 
Thesoureiro  por  trimestres  adiantados;  somente  em 
caso  excepcional  ella  pôde  ser  anticipada  sobre  o  se- 
gundo trimestre  por  meio  de  uma  decisão  da  Direc- 
toria, mas  nunca  deve  passar  para  o  próximo  anno 
administrativo. 

O  Thesoureiro  tem  sob  a  sua  guarda  a  ceixa  dos  po- 
bres, que  se  acha  collocada  no  local  da  sociedade,  e  na 
assembléa  geral  de  Agosto  prestará  contas  dos  dinheiros 
recebidos  e  de  seu  emprego,  que  é  deixado  ao  parecer 
da  Directoria.  *-    ©  »  ^  i 
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I  16. 
BCbliothecario. 

Ào  bibltolhccario  campete  :  a  inspecção  sobre  a  li- 
vraria, a  conservação  e  o  completamento  da  mesma,  a 
▼erificação  da  escripturaçSo,  a  redacção  do  catalogo 
e  dos  supplemenios.  Deve  receber  a  livraria  por  en- 
tre^z  nominalmenle,  ])elo  numero  de  livros  e  sen  es- 
tado, fazer  um  relatório  a  es4e  respeito  para  a  assem- 
bléa  ordinária  do  raez  de  Novembro. 

Tem  a  tratar  da  acquisição  de  livros  e  periódicos; 
áe^e  fazer  propostas  á  Directoria  e  deliberar  com  esta 
a  este  respeito. 

E  ainda  deve  entregar  ao  Thesoureiro  em  todos  os 
trimestres  a  lista  das  multas,  para  serem  cobradas  de- 
vidamente. 

§  »7. 

Guarda- casa  (mordomo). 

Oguarda-casa  (mordomo)  tem  a  velar  sobre  o  local, 
inventários  e  arranjos  económicos,  e  cuidar  na  con- 
linuação  dos  compromissos  pelos  contractos. 

|I8. 

Substituição. 

No  caso  de  impedimento  de  um  dos  membros  da  Di- 
rectoria, os  outros  devem  entender-se  para  tomarem  a 
seu  cargo  a  funcção  competente. 

;  i  i9^ 

Ecónomo^ 

Seri  empregado  um  ecónomo,  cuias  relações  com  a 
sociedade  será  regulada  por  meio  de  um  contracto.  A 
elle  compete  a  entrega  dos  livros  sob  sua  única  respon- 
sabilidade e  aescripturação  sobre  a  livraria,  cm  confor- 
midade com  o  §  42,  reservando  se  sempre  quaesquer 
outros  ajustes. 

§20. 

Os  preços  das  bebidas  e  refrescos  approvados  pela  Di- 
rectoria devem  ser  sempre  expostos  no  local . 

PAITC    II.  27. 
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Ãssembléoê. 

Para  o  conselho  dos  negócios  da  sociedade  haverá  an- 
nualmente  quatro  assembléas  ordinárias  e  estas  nas 

Jrimeiras  segandas-feiras  dos  mezes  de  Fevereiro,  Maio, 
gosto  6  Novembro;  se  estas  segundas-feiras  forem 
feriados  ou  se  houver  qualquer  outra  circumstancia 
que  o  impeça,  então  convocar-se-ha  a  assembléa  para  o 
primeiro  dia  conveniente. 

A  Directoria  tem  o  direito  de  chamar  cm  casos  ur- 
gentes assembléas  extraordinárias. 

§  22. 

As  assembléas  ordinárias  devem  ser  publicadas  por 
ailixação  na  taboa  no  local  e  n'uma  das  folhas  diárias  de 
maior  circulação  nesta  praça^  ao  menos  sete  dias  antes,  e 
as  extraordinárias  ao  menos  três  dias  antes. 

ir 

§  23. 
Aptidão  para  decis^s. 

Qualquer  assembléa  pôde  tomar  resoluções  decisivas, 
uma  vez  que  hajam  presentes  Í5  membros,  inclusíye  a 
Directoria. 

Se  não  puder  ter  havido  assembléa  ^  por  inaptidão, 
compete  á  Directoria  convocar  quanto  antes  uma  outra 

aue  possa  então  tomar  reàoluçOes  com  qualquer  numero 
e  membros  votantes»   E  em  tal  caso  este  paragrapho 
deve  ser  impresso  na  publicação  do  jornal  • 

§  24. 
Procurações. 
Procurações  para  substituição  não  tém  valor. 

§25. 
Idioma. 
Nas  assembléas  só  é  permittido  fallar-se  allemão. 

§26. 

Modo  de  votação. 

Para  todas  as  eleições  e  decisões,  somente  excepto  as 
oefiniçaes  dos  §§  2.%  8.%  32  e  59,  exige-sc  maioria  abso- 
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luta  de  votos,  e  em  caso  de  empate,  prevalece  a  decisão 
do  lado  em  que  estiver  a  maioria  da  Directoria,  nas  elei* 
ções  vale  o  membro  mais  antigo  da  sociedade. 

§  27. 

Sc  uma  eleíQSo  não  der  maioria  de  votos  absolutos 
então  os  doas  membros  mais  votados  serão  postos  á  vo- 
tação especial. 

§  28. 

Todas  as  eleições  e  escrutiníos  (por  bolas)  são  secre- 
tos. As  votações  têm  lugar  pelo  procfsso :  levantar-se 
ou  iicar  assentado,  isto  ô,  contHgem. 

§29. 

Aceitação  ou  recusa  de  eleições» 

Os  membros  votantes  são  obrigados  a  aceitar  as  eleí- 
çOes  que  sobre  elles  recahem,  mas  podem-se  livrar  desta 
obrigação  por  um  anno  pelo  pagamento  de  40/fOOO.  A 
declaração  deve  ser  immediatamente  feita  pelos  que  se 
acharem  presentes  na  assembléa  de  eleição  e  pelos  que 
estiverem  ausentes  ainda  no  mesmo  dia  em  que  rece-* 
bercm  aviso  da  eleição. 

Os  membros  da  Directoria  qué  se  retiram  são  reelegi- 
vcis,  mas  não  são  obrigados  a  aceitar  tal  reeleição  du- 
rante os  primeiros  cinco  annos  que  se  seguirem. 

i  30. 
Qualidade  obrigativa  das  decisões. —  Protestos. 

< 

As  decisões  da  assembléa  obrigam  todos  os  sócios  sem 
excepção. 

Mas  no  caso  em  que  três  dos  membros^  durante  o 
tempo  de  uma  sessão  ou  seis  no  curso  do  seguinte  dia, 
protestarem  contra  qualquer  decisão  tomada  na  mesma, 
por  estarem  elles  na  opinião  de  que  a  mesma  decisão  se 
oppôe  aos  estatutos,  então  a  Directoria  é  obrigada  a  sus* 
pender  a  execução  desta  decisão  durante  sete  dias.  Se 
nesse  lapso  de  tempo  a  maioria  dos  sócios  votantes 
assignar  uma  ^eclaração,  adoptando  a  Offinião  dosdissi* 
dentes,  a  decisão  em  questão  caducará. 

Protestos  de  qualquer  outra  forma  não  serão  tomados 
em  consideração. 
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§31. 

r 

PreposÈas  e  moções. 

Propostas  em  contravenção  com  os  estatutos  nâo  po- 
dem ser  postas  em  deliberação. ' 

Qualquer  sócio  pôde  exigir  que  se  ponb»  á  votos  pre- 
liminares, se  a  proposta  que  pretende  fazer  está  èoafcrs 
os  estatutos. 

i  32. 

Qualquer  proposta  para  emenda  dos  estatutos  deve 
ser  publicada  por  aífixaçâo  na  taboa,  14  dias  antes  da 
sessão. 

A  afGxação  jia  taboa,  no  local  da  sociedaiê,  deve  eon- 
ter  o  essencial  das  mudanças  propostas  e  ser  assignada 
por  uma  terça  parte  dos  sócios. 

Só  depois  disto  Teito,  e  se,  tanto  a  affixação  na  taboa 
como  as  publicações  que  se  deve  fazer  e  pelos  jornacs 
mencionarem  expressamente  que  na  ordem  do  dia  teoat 
mudança  de  estatutos,  então  as  mesmas  podem  ser 
apresentadas  iassembléa  para  deliberarem  e  tomarexD 
uma  decisão  que  exige  dous  terços  dos  valos  dos  sócios 
presentes.  ' 

.§33. 

Todas  as  mais"  propostas  a  Direcloría  tem  os  poderes 
de  recusal-as  se  não  forem  apresentadas  três  dias  antes 
da  assembléa . 

!34. 

Introduzidos » 

Estrangeiros. 

Gida  membro  tem  o  direilo  de  intreduaír  na  so- 
ciedade, sob  »ua  responsabilidade,  pessoas  não  domi- 
ciliadas «esta  corte  e  nos  seus  arrabaldes  mais  próxi- 
mos, ouf  pessoas  que  só  se  acham  aqui  ha  pouco  letopo. 

U  socio  m  troductor  é  okrigado  a  escrever  o  iwme,  ele, 
do  introduzido  no  livro  destinado  para  esse  fim,  que  s« 

d^ol^í^*?^^^*^^  sociedade  e  a  fazer  ao  mesrn^  scicnle 
uos  estatutos. 

d;à^olVp!?.*^i"^*^^^/^^^*  ^'^''^^^^  «^  n^«2  da  frequeacia 
«•i  sociedade,  gratuitamente. 
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V 

|3o. 

Depois  de  ler  decorrido  nm  mez,  o  introduzido  yóde 
freqaentar  a  sociedade  ainda  por  trcs  mezes,  depois  que 
tiver  obtido  do  Tliesoureiro  um  carlão  de  entrada 
mediante  o  pagamento  de  iO^OOO  mcnsaes. 

£  em  casos  especiaes  a  Directoria  está  autorizada  a 
estender  este  prazo  por  mais  dous  mezes. 

§36. 

■ 

A  Directoria  tem  o  poder  de  conceder  a  recem-clu- 
gados  que  faliam  o  idioma  allemão  (à  proposta  de  dous 
sócios),  por  uma  única  vez  um  cartão  de  entrada  contra 
o  pagamento  de  Sj^KXX)  mensaes  adiantados,  mas  como 
máximo  somente  por  doze  mezes  consecutivos. 

§37. 

Pessoas  domiciliadas  aqui. 

Só  excepcionalmente  pôde  ser  permitlida  a  frequên- 
cia da  sociedade  a  pessoas  aqui  domiciliadas,  e  isto  so- 
mente em  presença  do  sócio  que  introduz  as  mesmas  e 
compete  á  Directoria  ter  a  inspecção  destas  introducções. 

§38. 
Gabinete  de  leitura. 

Não  se  pôde  emprestar,  debaixo  de  condição  alguma 
nem  serem  retirados,  embora  temporariamente,  (lo  local 
da  sociedade,  os  livros,  periódicos,  brochuras,  mappas, 
quadros  e  mais  impressos  e  papeis  que  se  acham  ex- 
postos no  gabinete  de  leitura . 

O  que  cahir  em  contravenção  com  este  artigo  pagará 
uma  multa  de  10^  por  cada  folha»  livros,  etc* 

§39. 

Qualquer  damno  causado  aos  livros,  jornaes,  etc,  ex- 
postos no  local  não  somente  acarreta  uma  indemniza- 
ção apropriada  a  estipular  em  cada  caso  separadamente, 
como  o  sócio  culjpado  será  ainda  sujeito  a  uma  multa 
pecuniária  a  decidir  pela  assembléa. 

§40. 

Toda  a  brochura,  gravura  ou  jornal  tem  de  ser  es- 
tampado duas  vezes  com  o  sello  da  sociedade,  a  pri* 
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meira  vez  na  occasião  de  ser  poslo  na  mesa,  a  segunda 
antes  do  leilão. 

§41/ 

Os  leiloes  devem  ter  lugar,  como  regra,  de  três  em 
três  mezes  nas  assembléas  ordinárias  e  nelles  devem  ser 
vendidos  somente  os  periódicos  que  estiveram  expostos 
durante  um  mez  pelo  menos  no  gabinete  de  leitura. 

§42. 
Liiraria, 

A  escripturaçãodeve  indicar: 

1.*  Quantos  e  quaes  números  do  catalogo  cada  sócio 
tem  tirado  da  livraria  e  quantos  e  qi^aes  números  elie 
tem  tornado  a  entregar  ; 

2.**  Qual  dos  sócios  serve-se  actualmente  deste  ou 
daquelle  numero. 

§43. 

Deve-se  entregar  livros  somente  a  sócios  e  aos  in- 
troduzidos de  que  falia  o  §  36  e  a  estes  somente  contra 
recibo  no  livro  destinado  para  esse  fim  sob  desig- 
nação exacta  de  cada  numero  dos  livros  e  da  data  do 
recebimento.  Na  restituição  deve  ser  assignada  no 
mesmo  livro  a  sua  entrega. 

§41. 

Gaãa  sócio  com  direito  aos  livros  só  tem  liberdade 
de  retirar  cada  vez  quatro  livros;  por  mais  cada  livro 
que  tomar  pagará  500  réis  cada  semana. 

§  45. 

O  prazo  para  leitura  de  cada  livro  não  deve  exceder 
de  três  semanas  e  se  a  entrega  não  se  eilectuar  neste 
prazo  o  sócio  respectivo  pagara  por  volume  em  cada  se- 
mana que  exceder  SOO  róis  de  multa. 

§46. 

Ninguém  pôde  receber  outra  vez  um  livro  que  acabe 
de  entregar  se  um  outro  pretendente  ao  mesmo  livro 
se  tiver  assignado  no  livro  exposto  para  esse  fim  no 
local  da  sociedade. 

Se  hou^ver  mais  de  um  pretendente  ao  me^mo  livro 
lerá  preferencia  o  da  data  mais  antiga. 
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O  bibliothecario  tem  obrigação  de  reclamar  por  es* 
cripto  os  livros  pretendidos  pelos  sócios  em  conformi- 
dade com  o  artigo  precedente,  mas  somente  depois  de 
ter  passado  o  prazo  estipulado  de  três  semanas.  Tem 
iamoem  o  direito  de  reclamar  qualquer  livro  por 
qnaesquer  outros  motivos,  que  se  achem  nas  mãos  ddS 
leitores  ha  mais  de  três  semanas. 

E  se  não  se  cumprir  a  esta  reclamação  dentro  de  sete 
dias,  então  terá  o  leitor  de  pagar  uma  multa  de  1^(000  por 
cada  semana  ulterior  e  por  cada  volume,  inclusive  os 
SOO  1  éis  estipulados  no  §  45.  ^ 

Esta  multa  não  se  contará  mais  da  semana  cm  diante 
em  que  o  leitor  declarar  ao  bibliothecario. ter  perdido  o 
livro  em  questão, 

148. 

A  respeito  das  multas  estipuladas  nos  §§  44,  45  6  47 
contasse  cada  semana  principiada  por  inteira, 

§49. 

Por  cada  volume  que  se  perder  on  que  fôr  inutilizado 
segundo  julgamento  do  Secretario,  paga-se  5^000,  sem 
considerar  qual  o  valor  que  a  obra  em  questão  po- 
deria ter. 

No  local  deve  estar  sempre  exposto  um  livro  cm  que 
cada  membro  tem  o  direito  de  tnscrever-se  para  as  obra« 
que  deseja  adquirir.  O  bibliothecario  deve  examinai^ 
semanalipente  este  livro  e  aos  desejos  nelle  inseridos  sé 
dispensará  sempre  a  consideração  devida. 

§51. 

Catálogos  impressos,  como  seus  supplcmentos,  serão 
sempre  com  a  brevidade  possível  a  obter  do  ecónomo. 

O  preço  do  catalago  e  supplcmentos  estipula-se  por 
decisão  da  âssembléa. 

§  52. 

Btihar^ . 

A  Directoria  deve  ter  sempre  exposto  na  sala  do  bilhar- 
um  regulamento  para  o^ogos  eque  estipule  exactamente 
o  dinheiro  que  se  tem  a  pagar  por  cada  partida  de  bilhar. 
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§83.^ 

Resoluções  geraes. 

Pela  entrada  na  sociedade,  o  sócio  renuncia  ao  direito 
de  provocar  qualquer  outra  decisão  em  todos  os  mate- 
riaes,  concernente  a  estes  negócios,  que  a  da  Directoria, 
ada  assembléa. 

§  84. 

Queixas.       * 

O  soclo  tem  o  direito  de  inscrever  queixas  sobre 
quaesquer  cousas  fora  de  propósito,  no  livro  senipre 
exposto  no  local  da  sociedade,  assignando  as  mesmas. 

Se  a  Directoria  as  acha  com  fundamento  tem  de  reme- 
diai-as  logo,e,  no  caso  contrario,  fazer  parte  de  seu  modo 
de  encarar  o  respectivo  sócio.  Todas  as  queixas  nova- 
mente inscriptas  devem  ser  lidas  na  mais  próxima  as- 
sembléa e  deve  ser  publicado  ao  mesmo  tempo  o  modo 
por  que  foi  remediado . 

E  somente  se  o  sócio  queixoso  não  declarar-se  satis- 
feito com  a  resolução  da  Directoria  pôde  entrar  a  queixa 
para  deliberação  e  decisão  da  assembléa* 

S5W. 
Modo  de  pagamento. 

Os  sócios  são  obrigados  a  pagar  ao  Thesoureiro  suas 
contribaíçdes  e  mais  dinheiros  que  elles  derem  ã  socie- 
dade contra  recibos  dentro  de  14  dias  depois  de  sua  in- 
timação. Os  que  estiverem  em  contravenção  com  este 
serão  chamados  segunda  vez  pela  Directoria  a  pagar  e 
serão  considerados  como  separados  da  sociedade  se  não 
cumprirem  com  esta  obrigação  dentro  do  prazo  de 
um  mez. 

§  86. 

Afixações . 

Na  taboa  que  sempre  será  exposta  no  gabinete  de 
leitura  só  se  pôde  fazer  affixações  munidas  da  assiff- 
natura  do  Secretario.   ' 

I  87. 

Seguro  contra  incendia. 

ri2l^If^^^^^^  ^^  bibliothcca  devem  ser  sempre  sega- 
roB  contra  o  perigo  de  incêndio. 


•  feXECUTlVO.  ^17 

I  »8. 
Collectas  e  folhas  (U  sttbscripfão .   * 

Só  se  deve  fazer  coUectas  pafa  qualcfuer  flm,  na  socie* 
dade,  depois  de  prévia  approvação  da  assejnbléa,e  folhas 
de  subscrTpção  só  podem  ser  expostas  no  local  com  per* 
missão  especial  da  Directoria . 

§  59. 
•    Dissolução. 

A  dissolução  da  sociedade  só  pode  ser  pronunciada 
t)'uma  asserabléa,  por  dous  terços  dos  sócios  votantes 
presentes  á  ella,  e  devera  ter  sido  ronvocadoá  todos  os 
socio§  votantes  por  circular,  em  conformidade  com  o  art. 
3o  e  seguintes  do  Decreto  n.°  2711  de  19  do  Dezembro 
de  4870. 

Na  mesma  asserabléa  deve  ser  destinado  onde  deve  fi* 
car  o  archivo. 

§  60. 

Depois  da  dissolução  cíTectuada  far-se-ba  leilão  do 
inventario  e  da  livraria  entre  todos  os  sócios  e  o  pro- 
ducto  será  dividido  junto  com  o  saldo  em  caixa,  se  liou* 
ver,  em  parles  iguaes .       * 

§  61. 
Estatutos. 

Cida  sócio  receberá  depois  de  sua  admissão  á  socie* 
dade  um  exemplar  impresso  dos  estatutos,  e  um  dos 
exemplares  deve  estar  sempre  exposto  no  local  da  so^^ 
ciedade  e  no  qual  deve  o  Secretario  inscrever  quaesquer 
CTiendasque  tiverem  lugar. 

Era  o  que  continham  os  ditos  estatutos  q«e  beme  fiel- 
mente verti  do  próprio  original  escripto  em  allemão,  ao 
qual  me  reporto,  e  que  depois  de  conferido  com  esta 
tornei  a  entregar  a  quem  ra'o  apresentou. 

Em  fedo  que  passei  a  presente  que  assignei  e  fiz  seU 
lar  com  o  sello  particular  do  meu  officio  nesta  cidade  do 
Ilio  de  Janeiro  aos  31  de  Agosto  de  1671. — Jchannes 
Joçhún  Christian  Voigt^  traductor  publico  juramentado* 

PARTR  II.  28. 
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DECRETO  N.  4934  — db  27  de  abril  ds  1872. 

Orça  a  receita  e  ílxa  a  despcia  da  lllma.  Camará  M^inicipal  para 

o  cxcrcicio  de  1872. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art. 
23  da  Lei  n."  i08  de  26  de  Maio  de  1840,  Approvar  e 
Mandar  que  se  exerule  pela  maneira  abaixo- declarada 
o  orçamento  da  lllma.  Camará  Municipal  para  o  exer- 
cicio  de  4872: 

Receita . 

Ari.  l.''  E'  orçada  a  receita  para  o  exercício  a  que 
se  refere  o  presente  Decreto  na  quantia  de  861:964^1493. 

A  saber: 

§1.*"  Imposto  sobre  o  consumo  da 

aguardente 77:571^(821 

§  2/  Dito  sobre  vinhos,  licores  c  be- 
bidas espirituosas 65:315^198 

~  9.'  Dito  de  policia 21:857^960 

4.*  Dito  sobre  seges  e  carros 118:4504(326 

5.*  Foros  de  terrenos  da  Camará..  4:677^424 
I  õ.""  Ditos  de  ditos  de    marinhas  c 

mangues 1 :770íll6 

7."  Ditos  de  armazéns 2:511^306 

8.*  Ditos  de  tavernas..- 1:424^506 

9.*  Ditos  de  carroças 2:406/1400 

10.  Ditos  de  carros 116^800 

11.  Ditos  de  quitanda  de  seccos...  13^120 

12.  Laudemios  de  terrenos  da  Ca- 
mará    30:000^000 

§  13.  Ditos  de  marinlias  e  mangues.  3:316^850 

14.  Rendimento  do  matadouro...  106:000^5000 

15.  Dito  de  talhos   fora  da  cidade.  & 

16.  Dito  da  praça  do  Mercado....  112:391,?90O 

17.  Dito  de  aferições  e  carimbos.  22:650^000 

18.  Emolumentos   de    alvarás    de 

casas  de  negocio,  etc OOiOOOíiOOO 

I  19.  Prémios  de  depósitos 457^246 

I  20.  Taxa  sobre  a  venda  do  .peixe 

pela  cidade * 310^(666 

I  21.  Dita  sobre  naturalisaçOcs 4 

I  22.  Multas  sobre  infracções  de  pos- 
turas  , . . .  15:482^401 
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.  |3.  Multas policiaes 46:000^1000 

^lç3'  Indemnizaçaes  pelos  reparos  d« 

§& A 

àe  ^5'  Ditais  por  medições  de  terrenos 

Í^Q^^inhas ,  » 

çw'  Licença  para  festividades 159j(666 

'?.  Ditas  a  mascates IS: 384^666 

%.  DiUsa  despachantes 650^000 

29.  Alugueis  de  próprios  munici- 

paes 24:000^000 

S  30.  Locações  de  terrenos  para  tol- 
dos volantes,  etc 7:270^000 

§  31.  Arrendamento  de  terrenos  de 

marinhas 10:307^777 

§  32.  Investidura  de  terrenos  ganhos 

por  arruações 349^476 

33.  Arruações 1:894^422 

34.  Restituições  e  reposições 21:000^000 

35.  Cobrança  activa 6:965^761 

36.  Juros  de  apólices 3 -.804^000 

37.  Producto  de  géneros  vendidos.  316JI666 

38.  Jóia  por  medição  de  terrenos  no 
Campo  Grande 7. . .  ^ 

I  39.  Multas  a  empreiteiros 2:198^436 

§  40.  Producto  de  arrematação  de  ter- 
renos devolutos V. ^ 

§  41.  Jóia   de   terrenos    arrendados 

pela  Gamara 739^883 

"  42.  Juros  pela  mora  de  dinheiros. .  ^           ^ 
43.  Donativos  para  escolas  munici- 

paes.. H 

§  44.  Ditos  para  a  Illma.  Gamara ^ 

i  45.  Saldo  do  anno  anterior 50:000^000 

Despeza. 

Art.  2.**  E'  lixada  a  despeza  para  o  referido  exer- 
cioio  na  quantia  de  861:964^493. 

A  saber: 

1.*  Secretaria 21:800^000 

2.*  Contadoria 14:000^000 

3.*  Thesoureiro,  Escrivão,  Advo- 
gado e  Procurador,  de  conformidade  com 
as  disposições  do  art.  3.-®  da  Decreto 
&/  4444  de  29  de  Desembro  d^  1869. . .       17:230/127 

% 
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4.*  Directoria  de  obras 

^.°  Fiscaes  e  guardas 

()-**  Matadouro 

1  7.*^  Aposentados 

I  8.**  Foros  de    terrenos    occupados 

pela  Gamara 

§  9.*"  DifTerentes  obras: 

Calçamentos 100:000,5000 

Conservação  dos   di- 
los,  pessoal  e  mate- 
rial,   compreheiidi-. 
do  o   papfador  comt 
a     gratificação     de 

600^000 i60:000/(000 

Melhoramento  e  con* 
servação  de  estradas    38:833^000 
Plantio,  conservação 
e  melhoramento  de 

praças 15:000^000 

Aterros e  desaterros.       9:000^000 
Pontes  e  pontilhões.      5:000^000 

Cáes  c  muralhas 25:000^000 

Conservação   dos 
próprios  municipaes 
Abertura    e   alarga- 
mento de  ruas 2:000^000 

Dita  da  Lagoa  do  Ro- 
drigo de  Frei  tas  eOOijíOOO 

10.  Amortização  d^divida  passiva. 

11.  Custas  a  que  esta  sujeito  o  cofre 
municipal 

1*12.  Despesas  judiciaes 

I  13.  Porcentagem  á  Alfandega  e  Re-^ 
ccbedoria    do  Rio   de  Janeiro  pela  co- 
brança  dos    impostos  pertencentes  á 
lUma .  Camará 

14.  Restituições  e  reposições 

15.  impressões,  publicações,  balan- 
ços, orçamentos  e  talões 

§  16.  Expediente:  papcil,  livros,  in- 
clusive o  pessoal  do  serviço 

§  17.  Limpeza  e  irrigação  da  cidade, 
inclusive  p  administrador  e  feitores 

1  18.  Dita  de  mijadoiíros  e  latrinas 

§  19.  Tombamentos  dos  terrenos  4a 
lUma.  Gamara 

§  ao.  Eventiiaes [[ 


4:000^000 


14:301^990 

36:060^01)0 

9: 758^000 

5:667^393 

42^300 


389:4334000 
199:0S6/|i69. 

7:000^000 
2:000|$000 


9:000/1000 
1:000^000 

9:6O0j$00O 

15:000^' 

110:000,jlOOO 
.^8:0004000 

4:8001(000 


i 


EXECUTIVO. 


221 


Art.  3.*»  Além  do  credito  fixado  no  §  10  do  art.  2.% 
lodo  o  sjildo  que  "^e  verificar  no  corrente  anno  finan- 
ceiro, por  economias  na  despeza  e  au<çmentos  da  re- 
ceita, será  empregado  na  amortização  da  divida  muni» 
cipaU  legitimamente  reconhecida. 

Art.  4.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario, 

Jo§o  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
MinistroG  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, asftim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pajacio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Abril  de  mil  oito* 
centos  setenta  e  dous,  (juinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  êliveira. 


DECRETO  N.  493b  —  de  27  de  abril  de  1872. 


CoDcede  á  Companhia  União  PauHsla  autorização  para  ftmc* 

cionar  e  approvar  seus  esiatoios. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  UniSo 
Paulista,  organizada  na  Provincia  de  S.  Paulo  e  devida- 
mente representada,  e  Conformando-me  por  Minha  Im- 
mediata  Resolução  de  13  do  corrente  mez,  com  o  pai^c- 
ccr  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  29  de  Janeiro  ultimo. 
Hei  por  bem  conceder-lhe  autorização  para  funccionar  e 
apprpvar  os  respectivos  estatutos,  com  as  modificações 

3ue  com  este  baixam  assignadas  pelo  Barão  de  Itaúna, 
o  Heu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secna* 
tariode  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assiin  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de 
Abril  de  mil  oitocentos  seteata  edous,  q^inquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impisrador, 

ffarSo  de  /(afina* 
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Modifleaçòes  a  iioe  se  refere  o  Deereto 

n.»488S  deste  data. 


I. 

No  paragrapho  único  do  art.  l.""  substituam-se  as  pa« 
lavras — consideram-se  approvadas — por  estas — deverão 
ser  approvadas. 

II. 

Nos  arts.  46  e  18  se  expresse:  que  a  quota  do  fundo 
de  reserva  e  os  dividendos  sabirâo  dos  lucros  liquidos 
de  operações  eíTectívamente  concluidas  nos  respectivos 
semestres. 

III. 

O  art.  23  fica  substituido  pelo  seguinte:  as  acções 
serSo  nominativas.  ^ 

IV. 

No  art.  30  acresceiUe-se  m /ifi^:  guardada,  porém, 
a  disposição  do  %  12  do  art.  2.^  da  Lei  n.«  1X)83  de  22  do 
Agosto  de  1860. 

V. 

No  art.  37  substitua-se  a  exprdssão^^um  terço-^par 
—um  quarto. 

yi. 

No  art.  30,  %  1.^  m  fine  ^crescente-se:  ficando  a 
execução  da  alteração  ou  reforma  dependente  da  appra- 
Vâção  do  Governo  Imperial . 

VIK 

No  art.  49,  %  4.^  ín  'fm  acresceu te-se:-  ficando  de- 
pendente da  approvação  da  assembléa  geral  a  fixação  do 
numero  e  vencimento  dos  empregados. 

Palácio  do  Rioile  JaneirOi  em  27  de  Abril  de  1872 •—> 
BaT9o  ía  ItaúM, 
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Kstolatos  da  eonpaBhía— IdíSo  Paulista— a  qae  se  re- 
fere  o  Decreto  n/  493S  de  21  de  Abril  de  1872. 


CAPITULO  1. 


DA    SOCIEDADE,    SUA  DURAÇ](0  E  DISSOLUÇÃO. 


Art.  1.**  A  socíeffadeanonjma  dcnorainaíla  União  Prtw- 
tisH^  fundada  em  S.  Paulo,  e  com  a  sua  sede  na  mesma 
cidade^  lem  por  íim  operaçdes  de  seguros  msiritimos  e 
terrestres* 

Art.  i."^  A  companhia  poderá  ter  agencias  em  todas 
as  cidades  da  Província,  até  onde  a  Directoria  julgar 
conveniente  estender  as  suas  operações.  Os  agentes 
serão  nomeados  pela  Directoria. 

Art.  3."^  Durará  a  sociedade  por  espaço  de  trinta  annos, 
podendo  continuar  depois  desse  prazo,  se  assim  fór  de-* 
liberado  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  e  permit- 
tido  pelo  Governo  Imperial . 

Art.  4.""  Proceder-se-ha  à  liquidação  da  companhia, 
quando  os  prejuízos  tiverem  aosorvido  o  fundo  de  re^ 
serva  e  duas  quartas  partes  do  capital  eíTectivo,  e  nos 
casos  previstos  no  art.  295  do  Código  Gommercial  e  mais 
leis  do  Império. 

A  liquidação  ^erá  feita  por  uma  commissão  nomeada 
em  assembléa  geraU  se  não  tiver  de  ser  seguido  o  pro- 
cesso marcado  no  §  2.""  do  mesmo  art.  295. 


CAPITULO  II. 


OPERAÇÕES  DA   COMPANHIA 


Art.  S.""  A  companhia  segurará  sobre  riscos,  mari* 
timos  e  prejuízos  occasionados  por  incêndio  ou  por 
eífeito  de  raio,  tanto  propriedaues  i)articulares  como 
edificios  do  Estado,  e  bem  assim  moveis,  roupas  e  mer* 
cadorias,  quer  armazenadas,  quer  em  trajecto,  nas  es- 
tradas de  ferro  da  Província. 
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Paragrapho  uiii«o.  Excepluam-se  fabricas,  depósitos  e 
transportes  de  combustíveis. 

Art.  6."  Logo  que  os  estatutos  forem  approvados  pelo 
Governo  Imperial,  a  companhia  dará  começo  às  suas 
operações  nas  cidades  de  S.  Paulo,  Santos,  Campinas, 
Sorocaba  e  Iiú,  podendo  estender  o  circulo  de  sua  acção 
pelo  resto  da  Provincia  quando  a  Directoria  julgar  con- 
veniente usar  do  direito  que  lhe  confere  o  art.  í.**  dos 
estatutos. 

Art.  7.*  Fica  a  companhia  autoriztda  a  tratar  por 
meio  da  sua  Directoria  rom  o  Governo  da  Provincia  a 
creaçâo  de  corpos  do  bombeiros  nas  cidades  a lé  onde 
estender  as  suas  operações. 

Paragrapho  único.  As  decisões  tomadas  pela  Direc- 
toria sobre  este  assumpto,  consideram-se  approvadas 
pela  assembiéa  geral. 

Art.  8.°  A  Directoria  empregará  os  fundos  da  com- 
panhia em  acções  de  o^ulras  companhias  acreditadas,  éni 
apólices  da  divida  publica  nacional,  ou  em  bancos  que 
ollereçam  solidas  garantias,  segundo  julgar  mais  con- 
veniente aos  interesses  da  associação. 

Art.  9.^  O anno social  conta-se  da  data  da  approvação 
destes  estatutos. 

A  companhia  poderá  comprar  ou  construir  prédio 
conveniente  ao  seu  estabelecimento. 

Art.  10.  Cida  seguro  marítimo  ou  terrestre  nâo 
pódc  eiceder  em  valor  segurado  a  mais  de  seis  por  cento 
do  capital  social. 


CAPITULO  III. 


CAPITAL    E  SUA    REALIZAÇÃO. 


Art.  11.  O  fundo  social  é  de  2.000:000^,  dividido  era 
10.000  acções  de  200^  cada  uma. 

Art.  12.  A  companhia  entrará  em  operações  com  o 
fundo  realizado  de  10  7„  ou  200:000^.  Esta  entrada  de 
fundos  deve  ser  rivalizada  dentro  de  30  dias  contados 
da  data  do  annuncio  quo^Tôr  feito  para  esta  primeira 
chamada. 

Art.  13.  Se  houver  sinistros  que  pela  sua  impor- 
tância absorvam  o  fundo  de  reserva,  desfalcando  o  ca- 
pital realizado,  far-se-hâo  novas  chamadas  para  que 
sempre   exista   disponível   sonima   nunca    inferior    a 
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200:000^.  O  annuncio  para  essas  chamadas  deve  ser  feito 
com  anticipação  de  SO.diaSi»  e  ptblicado  nas  folhas  mais 
lidas  na  Provincia  e  na  Corte. 

Art.  14.  Os  accionistas  que  nSo  realizarem  as  entra- 
das no  prazo  marcado  nas  respectivas  chamadas,  paga- 
rão *iO  V.  de  multa  até  30  dias  depois  de  vencido  este 
prazo,  findo  o  qual  perderão  o  direito  is  acçOes  que 
possúrem.  As  acções  cabidas  em  conunisso  serio  ven** 
aidas  em  beneficio  do  fundo  de  reserva. 

Os  casos  de  força  maior  serSo  apreciais  ]|^la  Direc- 
toria, conlòrme  tór  de  equida(le>  para  jujstfâcj^çãp  da 
impoatualidade . 

CAPITULO  IV. 


LUCROS^    RESERVAS    B    DIVIDENDOS. 

é 

Art.  18.  Semestralmente  se  procederá  a  balanço  para 
verificação  do  estado  económico  da  sociedade. 

Art.  16.  Dos  lucros  líquidos  verificados  annualmente 
se  deduzirão  10  7o  P^ra  fundo  de  reserva,  podendo  a 
Directoria  angmwtar  essa  porcentagem,  lejáqpantA  elle 
não  atiing^ir  a  25  7»  do  capita}  nominal. 

Art.  17.  Poder*se:^à  crear  novos  fondos  4q  reserva 
togo  que  o  primeiro  esteja  completp,  i    •  * 

Art.  18.  Os  dividendos  serão  feitos  semestraJiQea te  e 

Xaos  accioaísMs  nas  tre§  praças  de  S..  faiftò,  Saltos 
de.Jajaeiro.  .,.  . 
Ari*  10.  Não  se  fiirão  divíd^endos,  emquanto  o  capita} 
reaiiaado  estiver  deslalcado  emvirtucle  de  prejuízos  ha- 
vidos. 

CAPITULO  V. 


I     4 


ACCIONISTAS . 

Art.  20.  Sendo  a  companhia  uma  associação  anonyma 
as  acções  podem  ser  possuídas  tanto  por  nacionaes  como 
por  estrangeiros. 

Art.  21.  Os  possuidores  de  acções^  quer  como  primi- 
^  tivos  proprietários,  quer  como  cessionários,  são  con- 
sÀderados aqoÃonistas  oa  companhia. 

•Ari.  22.  Asaçções pertencentes  a  firmas socíaes  serão 
ijopres^nt^das  pojr.um  dos  sócios,  nas  assembléas  gerãies. 

PARTB     II.        *29, 
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CAPITULO  VI. 


TRANSFBRBNCIA5. 


Art.|23.  As  acçSes  sSo  representadas  por  titolos  ao 
portador . 

Art.  24.  A  transferencia  das  acçOes  opera-se  por 
acto  lançado  nos  registros  da  companhia,  com  a  -assiff- 
natura  do  proprietário  ou  do  seu  procurador  e  dp  ad- 
quirente • 

Os  termos  de  transferencias  devem  ser  lavrados  por 
um  encarregado  da  Directoria. 


CAPITULO  Vil. 


ACçSES   BSNBriCtARlAS. 

Art.  2S.  Ao  iniciador  de  toda  a  contabilidade  e  me- 
canismo das  operações  da  companhia  serio  concedi* 
das  80  acções  beneficiarias,  transferíveis,  represen- 
tando todas  as  entradas  realizadas  ou  do  valor  de  200| 
cada  ama. 

Art.  26.  Fica  a  Directoria  autorizada  a  resgatar 
essas  acções  pelo  preço  que  derem  no  mercado.  A  verba 
que  para  isso  retirar  dos  lucros  ou  fundos  da  compa- 
nhia, será  lançada  em  conta  especiaU  e  amortiada 
semestralmente  com  28  7o  da  sua  totalidade,  retirando- 
se  essa  importância  quando  a  Directoria  julgar  couve* 
nienta. 

Art.  27.  Estas  acçOes  têm  na  votação  a  mesma  re- 
presentação das  acçOes  ordinárias.  ■* 


CAPITULO  vni. 


VOTAÇÃO • 

Art.  28.  Vinte  acçSes  dSo  direito  a  um  voto.  Con* 
tam-se  os  votos  na  mesma  proporção  aos  accionistas 
que  possuírem  até  200  acções,  e  mais  um  voto  addí- 
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cíonal    pór  cada  2K  acçSes ;  além  deite  numero  porém 
nenhum  membro  poderá  ter  mais  de  vinte  e  cinco 

YOtOS. 

An.  29.  Os  accionistas  qae  possuirem  menos  de  20 
acçOes  podem  assistir  ás  assembléas  unicamente  como 
simples  espectadores. 

Ari.  30.  Os  accionistas  podem  fazer-se  representai* 
por  seus  procuradores,  os  quaes  devem  tombem  ser 
accionistas,  porém  nenhum  procurador  representará 
nuis  de  vinte  cinco  votos. 

Art.  31.  Nio  podem  figurar  em  assembléa  os  accio- 
nistas cujos  titules  náo  estiverem  registrados  no  es- 
criptorio  da  companhia,  40  dias  antes  do  dia  da  zs* 
semblèa. 


CAPITULO  IX. 


ASSEMBLÉA  GBRAL'. 


Art.  32.  A  assembléa  geral  será  convocada  no  fim  de 
todos  os  annos  sociaes,  podendo  também  ser  convocada 
peia  Directoria  em  caso  extraordinário. 

Art.  33.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  pu- 
blicada nas  folhas  de  maior  curso  na  Provincia  e  na 
Corte,  20  dias  antes  da  reuniio. 

Art.  34.  Julga-se  constituída  a  assembléa  geral  desde 
que  esteja  representada  a  quarta  parte  das  acçtfes  e 
um  decimo  dos  accionistas. 

Ari.  35.  Quando  o  numero  de  accionistas  presentes' 
náo  fér  suiDciente  para  constituir  assembléa  geral 
(art.  34),  convocar*se-lia  outra  que  deliberará  com  o 
numero  que  comparecer,  depois  de  feitos  os  compe- 
tentes annuncios. 

Art.  36.  Nas  assembléas  geraes,  extraordinárias,  s6 
se  tratará  do  assumpto  para  que  foram  convocadas.    / 

Art.  37.  Em  qualquer  época  um  terço  dos  accionis- 
tas pôde  requerer  assembléa  geral,  constituil-a  e  con- 
voeal-a  em  separado,  se  não  forem  attendidos  pela 
Directoria  e  conselho  fiscal,  e  representar  as  suas  resolu- 
ç(fes  ao  Governo  Imperial. 

Art.  38.  A  mesa  da  assembléa  geral  còmpôr-se-ha  de 
um  Presidente  e  um  Secretario,  eleitos  pelos  accionistas 
depois  de  ser  aberta  a  sessão  pela  D  irectoria  da  compa- 
nhia . 
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Art.  39.  A' assemblSaçerálcompete  : 

1/  Alterar  os  êstatulos  aa  compàiihíâ  òa  reformal-os; 

2.!*  Eleger^biennalmente  dous  membros  da  Directoria, 
depois  que  expirar  o  prazo  convencionado  de  três  annos 
para  a  daraçSo  dò  primeiro  conselho  director.  Para  esta 
substituição  dos  dous  membros  regulará  a  antiguidade, 
devendo  ser  substituídos  os  mais  antigos.  Em  caso  de 
igual  antiguidade  sabirSo  da  Directoria  aquelles  que  a 
sorte  designar ; 

3 .  ^  Eleger  o  conselho  fiscal ; 

4.*  Eleger  a  commissãò  de  etame  d)e  contas  * 

5.*  Resolver  sobre  qualquer  proposta  que  lhe  seja 
apresentada . 

Art.  40.  Na  primeira  reunião  da  assembléa  geral, 
logo  que  fdr  apresentado  o  relatório  e  balanço  do 
estado  da  companhia,  será  nomeada  a  commissãò  de 
exame  de  contas,  a  qual  f(»*mulari  o  seu  parecer  dentro 
de  quinze  dias^  apresentando-o  á  approvação  da  assem- 
bléa  na  segunda  reunião. 

Art.  41.  A'  commissãò  de  exame  de  contas  serão 
franqueados  todos  os  livros  e  documentos  da  companhia, 
bem  como  se  Ihetlarão  todos  os  esclarecimentos  pre- 
cisos. 

> 

CAPITULO  X. 


CONSELHO  FISCAL. 

Art.  42.  o  conselho  fiscal  serã  composto  de  três 
membros,  os  quaes  escolherão  d'entre  si  o  Presidente,  o 
l.*e  2.*  Secretários.  O  primeiro  conselho  fiscal  du- 
rará três  annos,  coma  1.*  Directoria. 

Art.  43.  No  impedimento  de  alguns  destes  três 
membros,  a  Directoria,  de  accdrdo  e  em  reunião  com  os 
restantes,  nomeará  um  accionista  parasubstituil-o. 

Art.  44.  Ao  conselho  fiscal  compete  : 

1.^  Fiscàlisar  sobre  todos  os  negócios  da  companhia, 
podendo  pedir  informações  sobre  os  deus  negócios  e  reu- 
nir-se  para  deliberar ; 

2."^  NO  fim  de  cada  anno  social  proceder  a  um  exame 
geral  na  escripturação  da  companhia  e  dar  o  seu  pare- 
cer, que  será  annexo  ao  relatório  da  Directoria ; 

S.""  Velar  Dela  exacta  observância  âo§  estatutos. 

Art.  45.  Sempre  que  a  Directoria  julgar  conveniente 
a  bem  dos  negócios  da  companhia  será  reunido  o  con* 
selho  fiscal. 
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CAPITULO  XI. 

DIREGTORÍA . 

Art.  46.  A  companhia  sferá  administrada  por  uma  Di- 
rectoria composta  de  um  Presidente  e  quatro  Directores. 

Art.  47.  A  primeira  Directoria  durará  por  espaço  de 
três  annos,  conforme  o  art.  39. 

Art.  48.  Os  membros  da  Directoria  são  obrigados  a 
possuir  cem  acções  ^ada  um  e  farfo  o  serviço  substi- 
tuindo-se  mensalmente. 

Art.  49.  A'  Directoria  compete: 

i .  ^  A  administração  dos  negócios  da  companhia  den- 
tro dos  limites  dos  presentes  estatutos ; 

2.*  Representar  a  companhia  em  juizo  e  fdra  delle 
por  si  e  por  seus  agentes ; 

3.^  Nomear  os  agentes  ou  demittil-os ; 

4.^  Nomear  edemittir  os  empregados  da  companhia, 
marcando-lbes  os  vencimentos  e  gratificações ; 

5.**  No  fim  de  cada  anno  social  enviar  à  assembléa 
geral  o  balanço  e  relatório  da  companhia ; 

õ.*"  Marcar  de  accôrdo  com  o  conselho  fiscal  os  divi- 
dendos que  os  lucros  da  companhia  permittirem,  de  ac- 
córdo  com  o  que  dispõem  estes  estatutos  ; 

7.*"  Exercer  livre  e  geral  administração,  com  plenos 
poderes  em  todos  os  negócios  da  companhia. 

Art.  80.  Sempre  que  occorrerem  duvidas  ou  sinistros 
é  a  Directoria  obrigada  a  consultar  o  conselho  fiscal. 

Art.  51.  As  apólices,  recibos  e  saques  de  letras  ou 
cheques  da  companhia  serão  assignados  pelo  Director 
que  estiver  de  serviço  no  mez. 

Art.  62.  Quando  por  qualquer  impedimento  não  puder 
continuar  alffum  membro  da  Directoria,  será  substituído 
pelo  accionista  que  tiver  sido  mais  votado  na  uVtima 
eleição. 

Art.  53.  A'  Directoria  fica  marcado  o  honorário  de 
BtOOO^jKKK)  annaaes ;  mas  só  percebjBrá  mensalmente  o 
vencimento  o  Director  que  fizer  o  ^rviço  do  mez. 

Art.  84.  O  modo  pratico  de  eUecluar  seguros  e outras 
operações  da  companhia  será  objecto  de  um  regulamento 
interno  approvado  pela  Directoria  e  conselho  fiscal. 

Art.  8ou  Nas  deliberações  da  Directoria  e  conselho 
fiscal  todos  os  membros  assignarão  as  actas . 

(Segueift-se  as  assigna  turfs . ) 
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DECRETO  N.  4936  —  de  27  de  abril  de  1872. 

ipprova  as  modlficaçAes  feitas  na  planta  do  cães  geral  das  docas 

de  D.  Pedro  II. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Conde  da  Es- 
treita, Director  Presidente  da  Companhia  daa  docas 
D.  Pedro  11,  Hei  por  bem  Approrar  as  modificações  fei- 
tas DO  cães  geral  das  mesmas  docas,  constantes  da 
SIanta  apresentada  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
a  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  o  cujo 
sello  foi  inutilisado  em  data  de4  do  corrente  mez. 

O  BarXo  de  Itaúna,  do  ^en  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  doe  Negócios  da 
Agricultura^  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
Tinta  e  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  dons, 
j[uinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magéstade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


DEGHETON.  4937  — de  27  de  abril  de  1872. 

« 

Proroga  o  praxo  fixado  aos  Bacharéis  Francisco  Ignado  Ferreira 
e  Manoel  Jesuino  Ferreira  para  a  incorporação  da  companhia 
destinada  á  construcçfto  de  docas  e  oalros  melboramenios  no 
porto  da  capital  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  os  Bacharéis  Fran- 
cisco Ignacio  Ferreira  e  Manoel  Jesuino  Ferreira,  Hei 
por  bem  Prorogar  por  dous  annos  o  prazo  fixado  na  clau- 
sula 2.*  do  Decreto  n.*  4695  de  18  de  Fevereiro  do 
anno  passado  para  a  incorporação  da  companhia  por 
meio  da  qual  se  propõem  construir  docas  e  outros  me- 
lhoramentos no  porto  da  capital  da  Provincia  da  Bahia. 

O  Bário  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocias  da 
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Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta 
6  dons,  quinqnagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Éarão  de  ttdána. 


DECRETO  N.  4938  —  db  27  m  abkil  db  1872. 

Aeeiu  a  desistência  .-que  faz  o  Baebarel  Carlos  Frederico  Tay- 
lor da  autorização  que  lhe  foi  concedida  pelo  Decreto  n**  4899 
de  ti  de  Fevereiro  do  correnie  anno. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  Carlos 
Frederico  Taylor,  ueí  por  bem  Aceitar  a  desistência  que 
faz  da  antorizaçSo  que  lhe  foi  concedida  e  a  Joio  fiap* 
tista  Vianna  Drammond  e  Dr.  Joaquim  Rodrigues  de  Ou* 
veira  pelo  Decreto  n.*  4895  de  S2  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  para  estabelecer  uma  linha  de  trilhos  urba- 
nos entre  esta  Corte  e  os  bairros  de  Andarahy  Grande, 
Engenho  Novo  e  S.  Francisco  Xavier. 

O  Bário  de  ItaAna^  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im« 

grio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^ 
em  vinte  e  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  seteu ta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  á  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bardo  i0  Itaúna. 
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DECRBTO  tf.  «D3d— DK  30  dc  aw^l  de  1872. 

* 

Declara  de  primeira  etarancia  as  comarcas  de  Gâsa  Branca, 
Ubaiaba,  Faxloa  e  6.  José  dos  Campos,  creadas  qlUnptamenie 
na  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bom  Decretar  o. seguinte: 

Artigo  uníco.  Ficam  declaradas  de  primeira  entran- 
cia  as  comarcas  de  Casa  Branca,  Ubatuba,  Faxina  e 
S.  José  dos  Campos,  creadas  pela  Lei  da  Assembléa  Legis- 
lativa da  Provincia  de  S.  Paulo,  de  6  deste  mez. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azeredo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da^  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  faneiro,  em  trinta  de  Abril  de  tnil  oito* 
centos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império « 

Còm  a  rubrica  de^ua  Magestadeo  Imperador. 
Mcmod  Anêonio  Duarte  de  Azevedo. . 


DECRETO  N.  4040 ~  de  30  Dt  abail  dg  ISVS:- 

Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Pcrblicoii  das  noyas  comarcas 
de  Casa  Branca,  Faxina,  Ubaluba  e  S.  Jò^é  dos  Campos^  na 
Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Qffico.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
600j|p000  a  cada  nm  dos  Promotores  PuMicos  dns  a-ovas 
comarcas  de€a$a  Branca,  Faxina,  Ubatuba  e  S.  losé  dos 
Campos,  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  A2eTedo,'do  Mbu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio éo  Ri»,  de  Jafteiro,  am  trinta  de  AbriLde  mil  oito- 
centos setenta  e  dous^  quinquagesimo  primeira  da  In- 
dependência e  tio  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DBCRETO  N.  49&1  — dk  30  de  abril  de  1872. 

B«€Ura  de  seguada  eatrancia  a  comarca  do  Pilar  e  de  primeira 
a  da  Palmeira  dos  índios,  creadas  nltimamente  na  Provincia 

das  AJagòas. 

< 

Hei  por  bem  Decretar  o  segainte  : 

Xriigo  único.  Fica  declarada  de  segunda  entrancíaa 
comarca  do  Pilar  e  de  primeira  a  da  Palmeira  dos  índios, 
creadas  pela  Lei  n,''  624  da  Assembléa  Legislativa  da  Pro- 
víncia das  Alagoas. 

O  Dr .  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenba  entendido  e  faça  executar, 
f  alacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos setenta  je  dons,  qninqaagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  olmperidor. 

Manoel  AnUonio  Duarte  ie  Azevedo. 


DECRETO  N.  4942  — de  30  DE  abril  de  1872. 

Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  noras  cojmarcas 
4o  Pilar  e  da  Palmeira  dos  índios,  na  Província  das  Alagdas. 

Hei  por  bem  Deere ty  o  seguinte: 

Artigo  nnico.  Fica  marcado  o  ordenadQ  annnal  de 
600^000  a  cada  um  dos  Promotores  Públicos  das  novas 
comarcas  do  Pilar  e  da  Palmeira  dos  índios,  na  Provin- 
cia  das  Alagoas. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  jo  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
laciodo  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Abril  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império  • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Ántmo  Duarte  de  Azevedo. 


Attendendo  ao  requerimento  dâ  sociedade  anonyma 


!(7  (10  JwC^  vn¥!'M>2  ^^'^  <>  parecer  da  90eç|o  dbs  2f a- 
eôfilos  4^,  rarporlç  do  Cònsdbq  áfii  ^stadò,  e^taradp  erra 
Cbnsàita  de  M  de  Ferereiro  i^roximo  flm^o,  Hei  por 
be^  QoQceder-lbe  aulorizacio  para  raaocionár,  é  áp- 
pretar  qs  respeètitos  eaMUíto»,  aet^  a  olaimila-de  tiâo 
âerett  adoifllMoa  i otM  por  procuração  oi  eltsigi^  dé 
Dihsetores,  oontermo  ppei^eitia^a  Lei  h."^  1063  de  St  de 
A^9fo  tfe  IBM,  art.  t\  |  M. 

O  fiario  de  ttaúna,  do  Metr(SonseIIu),  Senadt>r  do  Imr 

{orio.  Ministro  e  Secretario  de  S^ao  dos  Negócios  4a 
grÍMl(Mirak.G9mffi^r4^^0braaPalrti(9a^  asdiAiO  tenha 
entendido  e  fa^  executar.  Palácio  do  ftio  de  Janeiro, 
em  VttíM  de  AbfH  dé  mit  oitocentos  setenta  e  doiis, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barifp,  de  tfaiÇmf 


CAUITCULíM. 

^    k>A  SOOItMD»»  SM  f  W  n  DUnAÇiO» 

Art.  1.*  A  sociedade  anon);md~ Industria  Mtclia- 
dense— tefn  por  flin  a  mndâçào  é  custeio  de  uma  fabrica 
detecidos  deafmdlo. 

jj^rt^  tJ*  k  sedi»  da  sociedade  è  o  municipio  de- AMè* 
fias  na  PlrÒTíttciá  de  Minas  Oèfaes.  O  estaneleciOMaito 
fabril  seri  montado  i^a  povoaçSo  dè  S^n to  António  do 

Art.  3/0  prazo  da  duraçSoda  sociedade  seri  de  iz 
annos 'omMidoi dà  data  emqite  osipcesentes  estatutos 
forem  approrados  pelo  Governo  Imperial  • 


krX.  %/  Ocapn^l  aiéctal  «  dè  imimCf 9000 miam 
em  7B0  aceões  de  900^000  aiâh  atah,  cuk  dl^tHImfdíè 
se  compíléfâhá  noprâzõ  dedttúsàhms.  Xsirtásféhni- 
éià^  id»^  ac(8e^  far-$e<h2o  |)or  InseHpçtò  áò  iHi-o  ^  írií* 
gistrò  Aa  coittpâiitia . 

mais  oa  para  menos,  por  decisão  ãk  i^(íèMtkÍíé^\'édê 
aceiobistas, toâiadá  pôr  mài^rià  ftt^òttitafle  totoè,  Ae* 
pèbdènfó  da  áppt-òtáçlò  4b  Qòverttò  Inibena). 

kH.  6  /  A  ^iiiieft j^  «ntirádh  dás  aèòl^  íbrá  f«ltá  ^d 
Valoir  de  IfO  Vo  nt)  prato  <de  áoéi  iàep^  ct(Mitadéfe  dá  hÚ 
dH  a|)pròitiçab  destes  esiátàtoa  bêlfo  tedV^niyo,  &  iMíát 
rèàiRzáda^  coiubçáráalrttfiòòionat*  aébttpahhiá.  Aádais 
entradas  serlfo  feita)  á  bròboÁxio  tlás  be^i^iAidès  d& 
emprett  t  a  jàftzò  «>  Dif^tbr.  th  ktkmiAâs  sèl^io 
aVIsadoS  peto  làehií^s  còtà  30  dias  de  anteJcèdlBQeiia,  o 
que  se  verificará  pela  data  do  conhecimento  do  registre 
ha  repartIçSo  do  Cot-reiè. 


CAPITULO  HL 


5A  ADfelf^IStáAJfXY)  bk  Gt>liPANbU. 

Art.  7/  A  admiáUtfá^  M^ema  da  companhia 
pertence  á  assembléa  geral  dos  accionistas . 

Art.  8/  A  assembgia.na  ena  frimeira  reunião  ele- 
gerá por  maioria  absoluta  de  votos  presentes  um  Di- 
rector^ que  administrará  todos  os  negócios  sociaes  du* 
rante  quatro annos  e  qiiè  bbãèi*á  sér  rèMéHb. 

Ai-t.  »/  Btég^H  VtáMni  b«H  itteèfhá  fdrmá  tim 
Yice-Di^ectbr,  què  súbétiibirá  ólKréetbrtbl  t#4èè  # 
iibtobãlibéflto.4; 

i&l.  10.  à  á^éUblék  g^ât  â6  ^e  âtUáirâ  legitiÉia* 
ítttíntó  «oii^titâidá,  HuáiAdb-Ke  pèlò  Ultoès  m  téh^b 
dos  accionistas  áU  rebi*è^niéii  tnâíá  db  iniètMb  áo 
ò^ltílMciÉli 

m.  il;  CSida^cÇlò  dá  ditisitò  a  tiíi^  tb^b  «té  M) 
acções.  Desse  íiuMbt'o  étá  diante  cádá  cíticò  ácçòbs  dári 
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direito  a  mais  um  voto.  Nenhum  accionista,  po- 
rém, terá  direito  a  mais  de  30  votos,  qaalquer  que  seja 
o  numero  de  suas  accOes. 

Art.  12.  Os  accionistas  residentes  fora  da  sede  da 
sociedade^  ou  que  por  qualquer  motivo  se  acharem 
impedidos^  poderão  fazer-se  representar  por  procara- 
dores  revestidos  de  poderes  especiaes. 

Ari.  13.  A  assembléa  geral  nas  suas  reuniSes  ordiná- 
rias ou  extraordinárias  elegerá  por  maioria  relativa 
de  vptos  o  seu  Presidente  e  dous  Secretários.  A  votação 
para  Presidente  da  assembléa  n2o  poderá  recahir  sobre 
o  Director  da  empreza. 

Art.  II.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  pela  pri- 
meira vex  logo  depois  de  approvados  os  presentes 
estatutos.  Nessa  reunião  instaliará  officialmente  a  so- 
ciedade e  liquidará  com  os  promotores  da  empreza 
todas  as  contas  de  despezas  que  tenham  feito  para  or- 
ganização da  companhia.  Bem  como  as  de  compras  de 
machinismos,  contractos  com  mestres,  etc. 

Art .  15.  As  reuniOes  ordinárias  serão  annuaes. 

A  2.*  far-se-ha  no  anniversario  da  1.%  e  asshn  por 
diante. 

Art.  16. 0  Director  guando  julgar  conveniente,  ou  a 
requerimento  de  accionistas  que  representem  pelo 
menos  um  terço  do  csfpital  social,  convocará  extraor- 
dinariamente. A  convocação  será  feita  com  30  dias  de 
antecedência,  publicando-se  o  convite  pela  imprensa. 

Art.  17.  A  alteração  do  capital  social,  a  dissolução  da 
sociedade  por  impossibilidade  de  aitingir  o  fim  social, 
só  poderão  tratar-se  em  sessão  extraordinária  para 
esse  fim  especialmente  convocada. 

CAPITULO  IV. 

DO    DIRBGTOB. 

Art.  18.  Ao  Director  compete : , 

$1.*  Grear  os  empregos  necessários  para  boa  admi- 
nistração da  sociedade  e  marcar-lhes  vencimentos. 

I  2.   Nomear  e  demittir  livremente  os  empregados. 

I  3.*  Representar  a  sociedade  em  todos  os  negócios 
particulares,  administrativos  e  judiciaes  em  que  ella 
idr  interessada  directa  ou  indirectamente. 

S  4.*  Solicitardes  Governos  geral  e  provincial  to- 
dos os  favores  e  privilégios  que  julgar  necessários 
para  desenvolvimento  e  progresso  da  industria. 


EXECtTIVO  •  í  37 

I  5/  Comprar  as  machinas  necessárias  ao  estabele* 
cimento,  tendo  sempre  em  vista  os  nltimos  progressos 
realizados  nessa  especialidade*  em  outros  paizes. 

S  6/  Gontractar  no  paiz  ou  fora  delle  pessoal  tecli- 
nico  idonao  para  dirigir  o  estabelecimento  fabril. 

§  7/  Estabelecer  na  Provincia  ou  fora  delia  os  de- 
pósitos que  julgar  necessários  para  dar  extracção  ao 
prodacto  da  fabrica. 

^  8/  Organizar  uma  escripturação  regular  em  que  se 
demonstre  com  a  maior  clareza  e  minuciosidade  todas 
as  operaçOes  sociaes.    . 

§  9/  Propor  nas  reuniões  ordinárias  ou  extraor- 
dinárias da  assembléa  geral  todos  os  meios  que  parece- 
rem adequados  a  fomentar  na  localidade  a  producçSo 
das  matérias  Uexlis,  como  o  algodão  e  lã. 

Art.  19.  No  fim  de  cada  semestre  o  Director  é  obri«- 
gado  a  remetter  aos  accionistas  um  balancete  demons- 
trativo lias  operações  da  sociedade. 

Art.  20.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral 
o  Director  apresentará  .um  relatório  em  que  exponha 
com  a  deyida  minuciosidade  o  estado  da  sociedade,  o 
balanço  exacto  de.  todas  as  operações  annuaes,  acres- 
centando as  observações  que  }ulgar  convenientes. 

Art.  21.  O  relatório  e  balanço  serão  examinados  por 
uma  commissão  de  contas  composta  de  três  membros 
eleitos  pela  assembléa^  os  quaes  farão  o  seu  exame  á 
vista  dos  livros  da  escripturação 'e  documentos  archi- 
vados,  e  darão  parecer  por  escripto. 

Art.'  22.  A  assembléa  geral  na  sua  primeira  reunião 
marcará  o  ordenado  do  Director.  Nos  impedimentos  deste 
o  ordenado  pertencerá  integralmente  ao  Yice-Director. 

CAPITULO  V. 

DOS  DiflDENDOS  E  DO  FUNDO  DE  RESERVA. 

Art.  23.  0$  dividendos  serão  feitos  annualmente  dos 
lucros  liquides  de  operações  concluídas  dentro  dos  res- 
pectivos semestres,  salvo  resolução  ulterior  da  assembléa 
geral  á  vista  do  estado  prospero  da  sociedade. 

Art.  ii.  Dos  lucros  liguidos  da  sociedade,  depois  de 
preenchido  o  capital  desfalcado  em  virtude  de  perdas, 
deduzir-se-ba  um  terço  para  fundo  de  reserva.  Os  outros 
dous  terços  constituem  o  liquido  divisível  pelos  sócios. 

Art.  25.  O  fundo  de  reserva,  que  é  destinado  a  fazer 
face  ás  perdas  do  capital  ou  a  substituil-o,  será  depo- 
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sitâdd  em  um  esttbelecinidato  banoario,  ou  contertldo 
tm  titules  da  divida  publica,  coufomie  deUterar  a  as^ 
sembléa  geral. 

Art.  m.  Loge  qae  ò  faudu  tfe  reserTa  altiúgir  a^m 
terço  do  ci^ital  siM^iaU  cessará  a  deducçto,  e  Hidoé  Ittoto 
liquido  fêrá  applicado  aesdití^endos* 

Art.  S7.  O  at^cíonistaifue  ao  tempo  db  dividendo  Bio 
houver  realizado  a  ultima  prestação^  oagaf á  k  sociedade 

0  capital  com  qie  devera  ter  entrados  cem  6  Juro  de 

1  7o  ao  mies. 

Art.  28.  Aquelle  que  fallar  comas  prestiçtles  recls^ 
madsê  durante  seis  tneaes,  pagari  o  mesme  j^rèiíiie,  e 
um  n^ez  depois  desse  praao  inaorrcri  «a  pena  de  coã:- 
misso,  perdendo  a  beineficío  da  sociedade  o  capitai  com 
que  houver  entrado,  e  os  diridendoé  que  piír  Ventara 
tenha  na  caixa  social,  continuando  còmludé  respon- 
sarei peto  vAor  iãs  suas  aicç(^. 

Art.  29.  A  assembléa  geral,  reunida  um  aníie  aaies 
do  prazo  marcado  para  dwaçio  desta  sociedade,  resol- 
verá sobre  o  modo  de  sua  setuçio  •  liquidação  ftnal  bu 
continiiaçfo. 

Sauto  Autonio  do  Machado,  2  de  Novembro  detSTl. 
->Q  Presidente,  Azarias  is  SotfM  Dias.^^  Secretarie, 
F.  J.  ffe  Àítíbruáe  BctíOm. 


DECRETO  N.  4§4&^de  30  M  Aaaa  u  1872. 

Approvfc  b  novo  eentratto  celèbradb  ceM  a  GoinfiiAbia  P^i^ 
uambucaDa  para  o  serviço  da  navesação  costeira  a  vapor.  " 

Hei  por  bem  Appròvár  o  hbtb  contracto,  que  com 
estQ  baixa,  celebrado  entre  a  Directoria  Geral  dos  Cor- 
reios doIm|)erio  e  a  Companhia  Pernambucana  em]14  de 
Março  próximo  findo  para  o  serviço  da  navegação  cos- 
teira a  vapor,  mencionado  no  referido  contracto. 

O  Bilhão  de  Itaúda,  Senadbr  do  Império,  do  Meu  Con<- 
selho,  Miniitro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negeoioê  da 
Agricultura,  Qooimorci^  e  <H»ra8  Pablicas^  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palaciodo  Riodij  Jattèiro,  em 
trinta  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  ddus,  q«in<^ 
quagesimo  primeiro  da  IiMlepeadeiicia  e  de  Império. 

Com  a  rubrica  de  âuã  ^Magestade  o  Imperador. 


na9egagí»iC$9ÊHpa  awpof^  em  nMuifi  i^  A»isodú  Mh 
niíierío  da  Agricultura^  Commereio  $  Obras  PubHeas  de 

28  de  Fevereiro  ultimp. 

* 

I. 

AGofmpanhia  Pernamtmcana  obri^a-se  a  continuar  o 
serviço  fla  navegação  costeira  a  vapor  a  seu  cargo,  na 
conformidade  das  clausulas  do  presente  contracto. 

II. 

Na  linha  do  norte  liaverá  duas  viagens  mensaes  do 
l^to  do  fteiQileao da.Fortaiesa,  no Geai^á^  tocando  nos 
B^rU^daFaitibjba,  BÂo.firaiuledoNorte^  MacáOvMo»^ 
soro  e  Aracfttj. 

Na  linha  do  sul  haverá  igualmente  duas  viagens 
mensaes,  tocando  nos  portqs  de  Maceió,  Penedo  e  Ara- 
caju. 

Aa^esoala^  podç^ao.ser  altexad^s-  pe^  Governo  da  sic* 
e<lfdo<ocHn/  a  coin^aabia,  segando  aconselbair  a  e^^pe^ 
riencia  • 

Haveri  lambem  uma  viagem  de  dous  em  dons  mezes  á 
ilha  de  Fernando  de  Noronjíia* 

HL 

A^empreota  podorá  empregar  no  9enrj{0  eOtttraotado  o» 
vaporea  ({ae  actoalmente  possuac  lias  os  que  se  iiiiiiili«» 
sarem  serio  logo,  8o4k  pena  de  caducar  o  contrapto^ 
sobiiítnifdo»  por  ouirob  inteiramente  novos  que  preeii* 
cham  as  seguintes  condiçõçs :  accommodaçOes  para 
40  passageiros  de  ré  e  60  de  proa  debaixo  de  coberta, 
capacidade  paiia  receberem.  900  toneladas  de  carga  e 
marcha  nunca  inferior  a  nove  milhas  por  hora,  tendo 
•  calado  necessário  para  transpor  as  barras  em  que 
éevem  entras. 

IV. 

ds  vaporas- serio  naeionaítisados  brasileiros^  ficando 
isenta  asna  acquisiçio  de  qualquer  imposto  por  transa 
fereneia  A^  pr<q)Pi6dade  ou  matricula ;  gocarSo  de  todas 
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as  isenções  e  privilégios  de  Daqueles,  e  a  respeito  da 
soas  iripolaçOes  se  praticará  o  mesmo  que  se  pratica 
com  os  navios  de  gaerra  nacionaes,  o  acie  não  os  isen- 
tárá  dos  regulamentos  poiiciaes  e  da  Alfandega. 

V.     . 

Os  vapores  deverSo  ter  a  bordo  os  sobresalentes, 
aprestos,  material,  objectos  de  serviço  dos  passageiros, 
e  numero  de  officiaes,  machinistas,  foguistas  e  indiví- 
duos de  equipagem  que  forem  necessários,  a  juizo  do 
Governo,  que  poderá  fiscalisar  esse  serviço  e  tomar  as 
providencias  indispensáveis  para  que  as  suas  prés- 
cripções  sejam  observadas. 

VI. 

O  prazo  de  cada  viagem  redonda  e  das  demoras  nos 
portos  de  escala  será  fixado  em  uma  tabeliã  organizada 
pela  companhia  com  a  approvação  do  Governo. 

VII. 

O  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  de  accdrdo 
com  a  empreza  fixará  os  dias  da  partida  e  chegada  dos 
vapores . 

VIU. 

A  tarifa  das  passagens  e  fretes  será  organizada  de 
accôrdo  e  coma  approvação  do  Governo,  ficando  desde 
já  estabelecido  que  as  passagens  e  fretes  por  conta  do 
Estado  gozarão  de  um  abatimento  de  dez  por  cento  nos 
preços  fixados  na  dita  tarifa.  O  abatimento  será  de 
trinta  por  cento  quando  estas  passagens  forem  dadas  a 
immigrantes. 

IX. 

A  empreza  fará  transportar  gratuitamente  as  malas  do 
Correio,  obrigando-se  a  fazel-as  conduzir  de  terra  para 
bordo  e  vice-versa,  ou  entregal-as  aos  agentes  do  Correio 
devidamente  autorizados  para  recebel-as.  Oscomman- 
dantes  passarão  é  exigirão  recibos  das  malas  que  entre- 

Sarem  ou  receberem.  O  Governo  Imperial  terá  direito 
e  embarcar  nos  vapores  da  empreza,  livre  das  despezas 
de  passagem  e  comedorias,  em  lugar  dibtincto  com  as 
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precisas  accommodâçGeSf  um  empregado  do  Correio  que 
mcambír-se*ha  das  respectivas  matas.  Em  tal  caso*  os 
commandantes  tornecerâío  escaler  para  o  embarque  6 
desembarque  das  malas,  mas  nSo  serSo  por  ellas  res<* 
poQsayeis. 

X. 

» 

Os  dinheiros  do  Estado  serão  transportados  gratuita- 
mente, observadas  as  Instrucç^Hes  do  Thesouro  de  4  de 
Setembro  de  1865.. 

XI. 

As  repartiçSes  do  Correio  deverão  ter  as  suas  malas 
sempre  promptas  a  tempo  de  não  retardarem  a  via- 
gem dos  vapores  além  aa  hora  marcada  para  a  sahida. 

XÍI. 

A  empreza  íisa  sujeita  ás  seguintes  multas : 

%  l^  De  quantia  igualha  subvenção  respectiva,  se 
não  effectuar  algumas  das  viagens  estipuladas. 

1  S.""  de  1:000^^000  a  4:000^000,  além  da  perda  da 
subvenção  respectiva,  se  a  viagem  depois  de  encetada 
tòr  interrompida. 

Sendo  a  interrupção  por  força  maior  não  terá  lugar 
a  multa,  e  a  empreza  receberá*  a  quota  da  snbrenção 
correspondente  ao  numero  de  milhas  que  o  vapoi^ 
houver  percorrido. 

§  .%''  De  2ãO^  de  cada  prazo  de  12  horas  que  exceder 
ao  marcado,  tanto  para  a  partida,  como  para  a  che* 
gada  dos  vapores  no  porto  de  Pernambuco. 

§  4/  De  lOO^StOOO  a  SOOi^OO  pela  demora  que  houver 
na  entrega  e  recebimento  das  malas  do  Correio^  no 
extravio  ou  máo  acondicionamento  a  bordo,  ou  pelo 
facto  de  incumbir-se  o  commandante  ou  qualquer 
empregado  de  bordo  do  transporte  da  correspondência 
fdra  das  ditas  malas  e  sem  estar  devidamente  fran- 
queada com  sellos  do  Correio. 
» 

XIII. 

Quando  a  demora  de  que  trata  o  |  3/  da'  condição 
antecedente  t(k  motivada  por  ordem  do  Governo, 
pagará  este  á  empreza  a  respectiva  multa.  Ficarão  isen* 
cos  da  multa  :  o  Governo,  se  a  demora  por  elte  deter» 
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minada  (a  qual  sempre  será  por  ordem  escrípta)  fdr 
causada  por  sediçio,  rebelliâo  ou  qualquer  perturba- 
Cio  da  ordem  publica ;  e  a  pmpreza,  se  a  demora  fõr 
caasada  por  força  maior. 

XIV. 

No  caso  de  declaraçio  de  guerra  enlre  o  Brasil  e 
qualquer  potencia,  durante  o  prazo  do  contracto,  o 

Soverno  se  obriga  a  indemnizar  a  empreza  do  premio 
o  seguro  dos  seus  vapores  pelo  risco  de  guerra  so- 
mente, flcando  a  cargo  da  empreza  o  seguro  pelo  risco 
marítimo. . 

XV. 

No  caso  de  innavegabilidade  de  alguns  dos  vapores 
da  empreza,  poderá  ella,  mediante  prévia  licença  do 
Presidente  da  Província,  fretar  outro  vapor  nas  condi- 
ções exigidas,  e  em  caso  de  falta  absoluta,  nas  que  mais 
se  lhes  aproximarem  para  substituir  provisoriamente 
aquelle. 

XVI. 

A  interrupção  do  serviço  contractado  por  mais  de  um 
mez  em  toda  a  linha  ou  em  parte  delia,  sem  ser  por  ef- 
feito  de  força  maior,  sujeitará  a  empreza  á  indemnização 
de  todas  as  despezas  que  o  Governo  fizer  para  a  conti- 
nuação do  referido  serviço,  durante  o  tempo  de  inter- 
rupção, o  mais  á  multa  de  50  7o  das  mesmas  despezas. 
-  No  caso  de  abandono,  além  da  caducidade  do  con- 
tracto, a  empreza  pagará  a  multa  de  50  7o  da  subvenção 
annual,  entendendo-se  por  abandono  a  interrupção  do 
serviço  por  mais  de  três  mezes,  salvo  o  caso  de  força 
maior. 

XVII. 

O  Governo  Imperial  poderá  lançar  mão  dos  vapores  da 

empreza  para  o  serviço  do  Estado  em  circumstancías 

imperiosas  e  imprevistas,  mediante  prévio   accórdo 

quanto  ao  preço,  quer  do  fretamento,  quer  da  compra, 

cumprindo  porém  que  ella,  no  ultimo  cjso,  os  substitua 

Íor  outros  nas  condiçOes  exigidas  e  dentro  do  prazo  de 
2  mezes . 
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xvm. 

Aempreza  continuará  a  perceber^  em  retribuíçSo  dos 
serviços  declarados,  a  subvenção  annual  de  134:000^jl000, 
qae  será  paga  na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
Pernambuco,  onde  também  receberá  a  importância  das 
passagens  e  fretas  que  lhe  forem  devidos  por  conta  do 
Governo  geral. 

XIX. 

As  Alfandegas  dos  portos  em  que  os  vapores  têm  de 
tocar  expedirão  os  desj^chos  necessários  para  se  pro-* 
ceder  ao  desembarque  oh  embarque  da  car^a  ou  das 
encommendas  que  elles  transDortarem  ou  tiverem  de 
transportar  com  preferencia  á  oescarga  ou  carga  de  qual- 
quer embarcação,  e  sem  embargo  de  domingos  ou  dias 
i6rJados>  admittindo  por  conseguinte  a  despachos  an- 
lícipdos  a  carga  e  as  encommendas  que  por  ventura 
tennam  de  ser  transportadas  pelos  vapores  da  empreza. 
Os  Presidentes  das  Provincías,  dentro  de  suas  faoulãades, 
lhes  prestarão  a  protecção  e  o  auxilio  de  que  por  qual- 
quer motivo  necessitarem  para  a  continuação  de  sua 
viagem,  dentro  do  devido  tempo,  e  em  cumprimento  do 
cointracto  com  o  Governo,  pagas  pela  empreza  todas  as 
despezas  nos  casos  em  que  ellas  tiverem  lugar. 

XX. 

Os  rasos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
Presidente  da  Província,  que  julgará  de  sua  procedência, 
á  vista  das  provas  exhíbidas,  com  recurso  para  o  Go- 
verno Imperial. 

XXI. 

As  questdies  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  a 
émpreza,  inclusive  as  que  se  derem  sobre  os  preços  do 
fretamento  ou  compra  dos  vapores,  nos  termos  da  clau- 
sula XYII,  serão  resolvidas  por  árbitros.  Se  as  partes 
contractantes  não  accordarcm  n'um  mesmo  arbitro,  cada 
uma  nomeará  o  seu,  e  estes. começarão  os  seus  tra- 
balhos por  designar  uia  terceiro,  cujo  voto  será  defini* 
tivo.  Se  não  houver  accórdo  sobre  o  terceiro,  cada 
arbitro  escolherá  um  Conselheiro  de  Estado,  e  entre 
estes  decidirá  a  sorte. 
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XXII. 

A  empreza  obriga-se  a  entrar  para  o  Thesouro  Na- 
cional comi  a  porcentagem  proporcional  à  sua  subTen^o 
oue  Mr  marcaáa  pelo  Ministério  da  Agricultura,  para 
DaKanlento  de  um  Inspector  geral,  se  o  Governo  Impe- 
rial deliberar-se  a  crear  esta  commissio,  sob  a  seguinte 

Decretada  a  despeza  a  fazer-se  com  esta  inspecção, 
sua  importância  será  dividida  em  quotas  correspon- 
dentes aos  contos  de  réis  que  o  Estado  pagar  de  sub- 
Vencío  ás  emprezas  de  navegação,  e  cada  uma  concor- 
rerá  na  proporção  respectiva,  Mo  excedendo  o  máximo 
da  porcentagem  de  melo  por  cehto  da  subvenção. 

XXIII. 

A  duração  deste  contracto  será  de  mais  dez  annos, 
além  do  prazo  que  finda  no  dia  3  de  Setembro  de  1873. 
Também  terá  igual  duração  o  privilegio  que  actual- 
mente goza  a  empreza. 

XXIV. 

A  empreza  não  terá  direito  a  exigir  do  Governo  ou- 
tro favor  ou  isenção  além  dos  designados  nestas  clau- 
sulas. 

XXV. 

« 

Ficam  dependentes  da  approvação  do  Governo  Im- 
perial os  eneitos  deste  contracto,  em  virtude  do  qual 
.são  revogados  os  anteriores. 

Directoria  Geral  dos  Correios,  em  14  de  Março  de 
lSli,—Luiz  Plinio  de  Oliveira.— Como  procurador,  Luvi 
An^niúda  Silva  Nunes.— Como  testemunhas:  Jesé  Ter- 
iMiano  Monteiro  de  ^endonca^  José  Ricardo  de  Andrade. 


EXEGCTITO.  2Í5 

DECRETO  N.  4915  -:  de  30  de  amil  de  1872. 

iLpprova  o  DQvo  contracto  celebrado  com  a  ComiMiDhia  Espirito 
Santo  e  Campos  para  o  serviço  da  navegação  a  vapor  nas 
Hubas  mencionadas  no  mesmo  contracto. 

Hei  por  bem  Approvaro  novo  contracto  que  com  este 
baixa,  celebrado  ealre  a  Directoria  Gerai  dos  Correios 
do  tmperio  e  a  Companhia  Espirito  Santo  e  Campos,  em 
iO  do  mez  de  Ifarço  findo,  para  o  serviço  da  navegagão 
a  Yapor,  nas  linhas  mencionadas  no  mesmo  contracto. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricaltara„  Commercíò  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  (aca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  trinta  de  Abril  de  mil  oitocentos  seteala  e  dous, 
qainquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


OnUracto  que  em  f>irtude  do  Aviso  do  MiniHerio  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  PMícas  dei9de  Fevereiro  de 
1872  celebram  entre  si  o  Director  geral  dos  Correios  e  o 
gerente  da  Companhia  Espirita  Santo  e  Campos,  para  o 
serviço  da  navegação  a  vapor  nas  linhas  abaixo  decla- 
radas. 


l. 

A  Companhia  Espirito  Santo  e  Campos  obriga-se  a 
fazer  mensalmente  duas  viagens  redondas ;  sendo  uma 
do  porto  do  Bio  de  Jaueiro  ao  de  Caravellas,  na  Pro- 
vincia  da  Bahia,  com  escala  pelos  portos  de  Uapemirim, 
Guaraparv,  Victoria,  S.  José  do^orto  Alegre,  e  deste 
porto  ao  pe  Santa  Clara,  no  Rio  Mucury ;  e  a  outra  do 
Rio  de  Janeiro  a  S.  Matheus,  com  escala  pelos  portos  de 
Itapemirim,  Victoria  e  Santa  Cruz. 

Nas  duas  escalas  novas  (  Guarapary  e  Santa  Cruz )  os 
vapores  só  entrarão  havendo  carga  ou  passageiros ;  no 
caso  contrario  entregarão  ou  receberão  as  malas  do 
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Correio  fora  do  porlo,  devendo  porém  o  respectivo 
transporte  ser  feito  á  casta  da  companhia.  Nesta  by- 
pothese  o  praio  de  demora  será  contado  do  momento 
em  qae  chegarem  ao  porto  os  escaleres  conduzindo  as 
ditas  malas. 

II. 

Logo  que  o  Governo  Imperial  poder  prescindir  da 
navegação  do  Mucury  será  esta  súpprimida  e  substi* 
tnida  a  escala  de  S.  José  do  Porto  Alegre  pela  da 
Leopoldina  (  S.  José  do  Peraipe  ). 

III. 

O  serviço  será  feito  pelo  paquete  DiliaeMe^  de  pro- 
priedade da  companhia,  e  pelos  vapores  Cei*e$  e  Presi- 
dentey  que  a  mesma  companhia  trata  de  adquirir.  Quan- 
do se  inutilíse  algum  desses  vapores  e  seja  necessário 
sobstituil-o  no  serviço  da  linha,  a  substituição  será 
feita,  sob  pena  de  caducar  o  contracto,  por  outro  in- 
teiramente novo  que  reúna  os  seguintes  requisitos: 
accommodações  para  SO  passageiros  de  ré,  espaço  su&i- 
cionte  debaixo  da  coberta  para  100  passageiros  do 
convéz,  capacidade  para  receber  200  toneladas  de 
carga,  marcha  nunca  inferior  a  9  milhas  por  hora. 
Estas  condições  serão  verificadas  por  uma  commissSo 
nomeada  pelo  Governo  Imperial. 

IV. 

• 

A  navegação  fluvial  do  rio  Mucury  será  feita  por  um 
vapor  novo  de  força  de  30  cavallos,  c  de  calado  nunca 
maior  de  26  poilegadas.  Esta  navegação  será  mantida 
sempre  que  o  estado  do  rio  permittir,  podendo  a  com- 
panhia aesempenhar  o  serviço  por  meio  de  canoas  oa 
pranchas,  quando  fór  absolutamente*  impossível  fa2er 
navegar  o  vapor. 

A  companhia  continuará  a  utilisar-se  das  duas  pran- 
chas pertencentes  ao  Estado,  que  se  acham  no  Mucury, 
correndo  por  sua  conta  as  despezas  de  concertos  c  re* 
parações  necessários  ao  dito  material. 

V. 

,  Os»  vapores  que  a  companhia  adquirir  para  o  serviço 
contrariado  serão  isentos  do  imposto  por  transferencia 
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de  propriedade  ou  matricula,  gozarão  de  todas  as  isen- 
ções e  privilégios  de  paquetes,  e  a  respeito  de  suas 
iripoiaçôes  se  praticará  o  mesmo  que  se  pratica  com 
<^s  navios  de  guerra  nacionaes;  o  auenão  os  isentará 
m  regulamentos  policiaes  e  da  Aiiandega. 

VI. 

O  prazo  de  cada  viagem  redonda  na  linha  de  Cara- 
velias  não  excederá  de  12  dias,  e  de  10  na  linha  de 
^•Maiheus.  \ 

,  VII. 

Os  dias  e  horas  dá  partida  e  chegada  e  o  tempo  da 

Pj^^ra  em  cada  porto  das  escalas  serão  fixados  em  uma 

woella  organizada  pelo  Director  geral  dos  Correios,  de 

accordo  com  a  etnpreza,  e  approvada  pelo  Ministério 

*  ^^Agricultura.-  Esta  tabeliã  será  revista  sempre. que 

'  Tpn*^^^^^^'  ^®  accôrdo  com  a  empreza,  entender  con- 

eniente.  Os  prazos  de  demora   serão  contados   por 

res  f  ^*^í*'  ^®  s^'  ^  ^^^  ^^  momento  em  que  os  vapo- 
jgj,j  *^íidearem,  ainda  que  seja  em  domingo  ou  dia  • 

VIII. 

■ 

to^r  "^"íiwíífiísis  <l^s  portos  em  que  os  vapores  tém  de 
cedoí*  ^^P^dirão  os  despachos  necessários  para  ^se  pro- 
rJyT  ^o  desembarque  ou  embarque  da  carga,  ou  das 
a^^^^endas  que  elles  transportarem  ou  tiverem  de 
oníl^^^^^^'  com  preferencia  a  descarga  ou  carga  de 
T^J^^er  embarcação,  e  sem  embargo  de  domingos  ou 
ous  teriados;  admittindo  por  conseguinte  a  despachos 
auucipjjdQg  a  carga  e  as  encommendas  que  por  ventura 
A?  t?^  de  ser  transportadas  pelos  vapores  da  empreza. 
^^^^residentes  das  Províncias  dentro  das  suas  facul- 
^^4es  lhes  prestarão  a  protecção  e  o  auxilio  de  que  poç 
í^alquer  motivo  necessitarem  para  continuação  de  sua 
viagem  dentro  do  devido  tempo,  e  em  cumprimento 
ío  contracto  com  o  Governo  Imperial,  pagas  pela  em- 
preza tQdas  as  despezas  nos  casos  em  que  ellas  tive- 
rem lagar. 

IX. 

As  repartiçBes  do  Correio  deverão  ter  as  suas  malas 
sempre  promptas  a  tempo  de  não  retardarem  a  viagem 
dós  vapores  além  da  hora  marcada  para  sabida. 
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A  tarifa  das  passagens  e  fretes  será  organizada  de 
accôrdo  e  com  approvaçao  do  Governo,  ficando  desde 
já  estabelecido  que  as  passagens  e  fretes  por  conta  do 
Estado  gozarão  do  abatimento  de  10  7o  n^  preços  fixados 
na  dita  tarifa. 

O  abatimento  será  de  30  7o  Quando  ^sas  passagens 
forem  dadas  a  innnigrantes. 

4 

XI. 

A  empreza  fará  transportar  gratuitamente  as  malas 
do  Correio,  obrigando-se  a  fazel-as  conduzir  de  terra 
para  bordo  e  vice-versa,  ou  a  entregal-as  aos  agentes 
do  Correio  devidamente  autorizados  para  recebel-as. 

Os  commandantes  passarão  e  exigirão  recibo  das  malas 
que  entregarem  ou  receberem. 

O  Governo  Imperial  terá  direito  de  embarcar  nos  va- 
pores da  empreza»  livre  das  despezas  de  passagem  e  co- 
medorias,  em  lugar  distincto  e  com  as  precisas  accom- 
modações,  um  empregado  do  Correio,  que  incumbir-se- 
ha  das  respectivas  malas.  Em  tal  caso,  os  commandantes 
fornecerão  escaler  para  o  embarque  e  desembarque  das 
malas»  mas  não  serão. por  ellas  responsáveis. 

xn. 

A  empreza  fará  transportar  gratuitamente  quaesquer 
sommas  de  dinheiros  que  se  remetterem  do  Thesouro  ás 
ThesourariaSv  das  Provincias  e  vice-versa.  Estas  re- 
messas serão  encaixotadas  na  forma  das  Instrucções  do 
Thesouro  de  4  de  Setembro  de  i865,  e  entregues  os  vo- 
lumes que  as  contiverem  aos  commandantes  dos  vapores 
sem  obrigação  de  procederem  elles  á  contagem  e  con- 
ferencia das  mesmas  sommas,  assignados  previamente 
os  conhecimentos  de  embarque  segundo  os  estylos  com- 
merciaes. 

Fica  entendido  que  a  restituição  dos  volumes,  intactos, 
isto  é,  sem  signal  exterior  de  violação,  isenta  os  com- 
mandantes de  toda  e  qualquer  responsabilidade. 

XIII. 

A  empreza  fica  sujeita  ás  multas  seguintes : 
%  l.""  De  quantia  igujil  á  subvenção  respectiva,  senão 
OÍTectuar  alguma  das  viagens  estipuladas ; 
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§  2.'  De  1:000^  a  4:000/|000«  além  da  perda  da 
SQbrençSo  respectiva,  se  a  viagem  depois  de  encetada  fâr 
interrompida. 

Sendo  a  interrupção  por  força  maior  nSo  terá  lagar 
a  mulla,  e  a  empreza  perceberá  a  quota  da  sirbvençSo 
correspondente  ao  numero  ie  milhas  que  o  vapor  houver 
percorrido. 

§  S.""  De  aSO^OOO  de  cada  prazo  de  12  horas  que  exce- 
der ao  marcado,  tanto  para  a  partida  como  para  a  che- 
gada dos  vapores  no  porto  do  nio  de  Janeiro. 

S  4.'  De  lOO^^OOO  a  500/1000  pela  demora  que  houver 
na  entrega  e  recebimento  das  malas  do  Correio^  no  ex- 
travio ou  máo  acondicionamento  a  bordo,  ou  pelo  facto 
(leincambir-se  o  commandanteou  qualquer  empregado 
de  bordo  do  transporte  da  correspondência  fora  das  ditas 
malas  e  sem  estar  devidamente  franqueada  com  os  sellos 
do  Correio. 

XIV. 

Qaando  a  demora  de  que  trata  o  §3.^  da  condição  ante- 
cedente fôr  motivada  por  ordem  do  Governo,  pagará  este 
á  empreza  a  respectiva  multa. 

Ficarão  isentos  da  multa :  o  Governo,  se  a  demora  por 
elle determinada  (a  qual  será  sempre  por  ordem  escripta) 
tftr  causada  por  sedição,  rebellião  ou  qualquer  pertur- 
bação  da  oroem  publica,  e  a  empreza,  se  a  demora  fdr 
causada  por  força  maior. 

XV. 

Em  retribuição  dos  serviços  especiflcado«,  a  companhia 
receberá  de  cada  viagem  redonda  na  linha  de  Garavellas 
a  subvenção  de  4:800^(000,  e  de3:OO0/fO0O  somente  na 
linha  de  S.  Matheus.  Fica  porém  estipulado  que  a  sub- 
venção de  cada  viagem  na  linha  de  Garavellas  será  re* 
duzida  a  3:500i$000  logo  que  Í6r  supprimida  pelo  Go- 
verno a  navegação  fluvial  do  Mucury,  nos  termos  indi- 
cados na  clausula  II  deste  contracto. 

XVI. 

O  pagamento  da  subvenção  será  feito  noThesouro  Na- 
cional em  moeda  corrente  do  Império,  segundo  requisi* 
ção  do  Ministério  da  Agricultura,  de  quem  o  Director 
geral  dos  Gorreios  solicitará  o  dito  pagamento,  depois  de 
realizada  a  viagem  e  deduzidas  ou  addicionadas  as  mul- 
tas em  que  por  ventura  houver  incorrido  a  empreza,  ou 
a  administração. 

PAETB  II.         32. 


2S0  ACTOS  DO  PODER 

XYII. 

« 

No  caso  de  ínuavegabilidade  de  algam  dos  vapores  da 
empreza^  poderá  ella,  mediante  prévia  licença  do  Gover- 
no^  fretar  outro  Vapor  nas  condiçOes  exigidas,  ou,  em 
caso  de  falta  absoluta,  nas  que  mais  se  lhes  aproxima- 
rem para  substituir  provisoriamente  aquelle. 

XVIII. 

A  interrupçãodo  serviço  contractado  por  mais  de  um 
•mez  em  toda  a  Unha  ou  parte  delia,  sem  ser  por  efTeílo 
de  força  maior,  sujeitará  a  empreza  á  indemnização  de 
todas  as  des{)ezas  que  o  Governo  fizer  para  a  continua- 
ção do  referido  serviço,  durante  o  tempo  de  interrup- 
ção e  mais  á  multa  de  50  7»  das  mesmas  despezas. 

No  caso  de  abandono,  além  da  caducidade  do  contracto, 
a  empreza  pagará  a  multa  de  60  7o  da  subvenção  annual, 
entendendo-se  por  abandono  a  interrupção  do  serviço 
por  mais  de  três  mezes,  salvo  o  caso  de  lorça  maior. 

^  XIX. 

O  Governo  Imperial  poderá  lançar  mão  dos  vapores 
da  empreza  para  o  serviço  do  Estado  em  circumstancias 
imperiosas  e  imprevistas,  mediante  prévio  accórdo 
quanto  ao  preço,  quer  do  fretamento,  quer  da  compra, 
cumprindo,  porém,  que  elia,  no  ultimo  caso,  os  substi- 
tua por  outros  nas  condições  exigidas,  e. dentro  do  prazo 
de  ISmezes. 

XX. 

No  caso  de  declaração  de  guerra  entre  o  Brasil  e  qual- 
quer potencia  durante  o  prazo  do  contracto,  o  Governo 
se  obriga  a  indemnizar  a  empreza  do  premio  do  seguro 
dos  seus  vapores  pelo  risco  de  guerra  somente,  ficando 
a  cargo  da  empreza  o  seguro  pelo  risco  marítimo. 

XXI. 

As  questões  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  a 
empreza,  inclusive  as  que  se  derem  sobre  os  preços  de 
fretamento  ou  compra  dos  vapores,  nos  termos  da  clau- 
sula XIX,  serão  resolvidas  por  árbitros.  Se  as  partes 
contraçtantes  não  accordarem  n'um  mesmo  arbitro, 
cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  começarão  os  seus  tra- 
balhos por  designar  um  terceiro  cujo  voto  será  defini- 
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ti^o .  Se  d3o  houver  accdrdo  sobre  o  terceirp^  cada  ar- 
bUro  escolherá  um  Conselheiro  de  Estado,  e  entre  estes 
decidirá  a  sorte. 

XXIL 

Os  casos  de  força  maior  serão  justiQcados  perante  õ* 
GoYerno,  que  julgará  de  sua  procedência  por  decreto, 
precedendo  audiência  da  respectiva  SecçSo  do  Conselho 
de  Estado. 

xxm. 

A  empreza  obriga-se  a  entrar  para  o  Tiiesouro  Nacio- 
nal com  a  porcentagem  proporcional  á  sua  subvenção  que 
fór  marcadsrpelo  Ministério  da  Agricultura,  para  o  pa- 
gamento de  um  /inspector  geral,  se  o  Governo  Imperial 
dcliberar-se  a  crear  esta  commissão,  sob  a  seguinte 
base : 

Decretada  a  despeza  a  fazer  com  essa  inspecção,  sua  im* 
portancia  será  dividida  em  quotas  correspondentes  aos 
contos  de  réis  que  o  Estado  pagar  de  subvenção  ás  em- 
prezas  de  navegação,  e  cada  uma  destas  concorrerá  na 
proporção  respectiva . 

Fica  estabelecido  que  o  máximo  da  porcentagem  não 
excederá  de  i/a  7a  da  subvenção. 

XXIV. 

o  presente  contracto  durará  por  cinco  annos  conta- 
dos de  hoje.  Findo  o  prazo  a  empreza  terá  preferencia 
para  continuação  do  mesmo  serviço  em  igualdade  de 
circnmstancias. 

XXV. 

A  empreza  não  terá  direito  a,exigir  do  Governo  outro 
favor  ou  isenção  além ^os  designados  nestas  clausulas. 

XXVI. 

Os  efifeítos  deste  contracto  ficam  dependentes  de  sua 
approvação  pelo  Governo  Imperial . 

Directoria  geral  dos  Correios,  20  de  Março  de  1872.-^ 
Luiz  Plínio  de  OHoeira, -^Manoel  JosédeFaric^  gerente. 
—Gomo  testemunhas:  José  Ricardo  d^. Andrade ^  José 
TerUUiano  Monteiro  de  Mendonça, 
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DECRETO  N.  4946 «-de  30  db  abril  de  i872.      * 

Concede  a  Wllllam  Howard  privilegio  por  quatorze  annos  para 
osar  de  uma  maciíioa,  da  qual  ae  declara  ioventor,  desUoada 
a  condensar  o  leile  da  seringa. 

At  tendendo  ao  qae  We  requereu  William  Howard,  e 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  Hei  por 
bem  Conceder-ibe  privilegio  por  quatorze  annos  para 
usar  de  uma  machma,  da  qual  se  declara  inventor, 
destinada  a  condensar  o  leite  da  seringa. 

O  BarSo  deltaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador,  do 
>  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenoa  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  trinta  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  independência  e  do 
Império . 

Cpm  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


l—l 


DECRETO  N.  4947— de  4  de  maio  de  1872« 

Declara  de  utilidade  municipal  a  desappropriação  do  terreno  no 
bairro  das  Larangeiras,  que  tem  por  Umites  o  rio  e  a  rua  do 

.  mesmo  nome,  a  rua  do  Leão  e  a  pequena  servIdSo  do  chafariz 
publico. 

Attendendoá  representação  que  fez  a  Illustrissima  Ca- 
mará Municipal  sobre  a  necessidade  de  ser  desappro- 
Sriado  o  terreno  no  bairro  das  Larangeíras,  do  proprle- 
ade  de  António  de  Oliveira  Leite  L^l,  e  que  tem  por 
limites  o  rio  e  a  rua  do  mesmo  nome,  a  rua  do  LeSo  e  a 
pequena  seryidâo  do  chafariz  publico,  a  flm  de  se 
alargar  e  converter  em  praça  a  dita  servidão,  pondo-a 
em  communicação  com  a  segunda  das  referidas  ruas,  e 
Considerando  a  vantagem  manifesta  que  desta  desappro- 
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priaçSío  resnltará  para  o  publico :  Hei  por  bem,  nos 
termos  do  ar 1. 1.%  IS.^^do  Decreto  Legislativo  n."*  383  de 
12  de  Jalho  do  ISÔt,  Declarar  de  utilidade  municipal  a 
desappropriaçlío  do  referido  terreno,  e  ordenar  que  para 
este  fim  se  proceda  de  conformidade  com  as  disposições 
do  mencionado  Decreto. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira»  do  Meu  Conselho, 
Hinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independ^sn- 
cia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagostadc  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira» 


DECRETO  N.  4948  — de  4  de  maio  de  1872. 

Concede  á  ccmpanhia— Guanabara— autorização  para  fUnccíonar, 

e  approva  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia —  Gua- 
nabara—, estabelecida  nesta  cidade  c  destinada  a  exer- 
citar e  desenvolver  a  industria  da  pesca,  conducção 
e  venda  de  peixe  vivo,  e  Tendo  ouvido  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  41  do  niez  passado.  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  autorização  para  funccíonar,  e  anorovar  os 
respectivos  estatutos  que  com  este  baixam.  O  Barão  de 
lUúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faja  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de 
Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous^  quinquagesimo 
primeiro  da  Independência  '^  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 
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EstatDtos  .da  Companhia  Gaanabara  a  qne  se  refere 
o  Decreto  d.o  4948  de*  4  de  liaío  de  1812. 


Art.  I.""  A  Companhia  Guanabara,  que  se  estabeleço 
nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  tem  por  fim  eiiercitar 
e  desenvolver  a  industria  da  pesca,  conducção  e  venda 
do  peixe  vivo,  introduzindo  neste  porto,  empregando 
por  6ua  conta,  vendendo  ou  alugando  barcos  appropria- 
dos,  á  vela  ou  à  vapor,  na  conformidade  do  privilegio 
concedido  a  João  António  Rodrigues  Martins  4  Comp., 
por  Decreto  do  Poder  Executivo  n.°  4737  de  7  de  Junho 
de  1871,  approvado  por  Decreto  do  Poder  Legislativo 
n/2023  de  11  de  Setembro  do  mesmo  anno. 

Art.  2.*  Esta  companhia,  por  accôrdo  com  os  men- 
cionados concessionários,  toma  a  si  com  todas  as  suas 
clausulas,  favores,  direitos,  onuse  obrigações  o  privi- 
legio outorgado  pelos  citados  Decretos,  ficando,  porém, 
somente  perfeito  e  obrigatório  o  accôrdo  entre  as  partes, 

?[uando  as  indemnizações  estipuladas  estiverem  sátis- 
eitas  e  garantidas. 

Art.  S,""  O  prazo  de  sua  duração  será  de  vinte  annos, 
a  contar  da  data  da  installação,  podendo  ser  prorogado 

Sor  deliberação  da  assembléa  geral,  e  o  seu  capital  será 
e  600:000|jí000,  divididos  em  3.000  acções  de  valor  no- 
minal de  200^000  cada  uma. 

§  1 .  "*  O  prazo  de  duração  da  companhia  não  importa 
a  prorogação  do  prazo  do  privilegio. 

Art.  4/  As  entradas  do  capital  serão  feitas  em  pres- 
tações, quando  forem  pela  Directoria  determinadas, 
não  podendo,  porém,  ser  realizadas  sem  intervallo  uma 
da  outra  de  30  dias,  e  não  excederão  de  20  Vo  do  cada 
vez,  precedendo  annuncio  de  oito  dias  pelo  menos. 

Os  accionistas  pagarão  23  Vo  no  acto  do  subscrever 
estes  estatutos. 

Art.  S.""  As  acções  serão  nominativas  e  sua  transfe- 
rencia se  operará  por  termo  lavrado  em  livro  especial. 

Art.  6/  A  companhia  dará  começo  a  suas  operações 
logo  que,  recebido  o  pagamento  de  2S  7oi  mencionado 
no  art.  4.%  estiver  legalmente  habilitada  para  func- 
cionar. 

Art.  7.®  O  accionista  que  não  effectuar.as  entradas 
ou  prestações  4e  capital  com  a  devida  pontualidade, 
perderá  em  beneficio  da  companhia  o  direito  ás  res-  . 
pectivas  acções  e  ao  valor  das  prestações  que  tiver  pago. 
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Art.  S.""  A  companhia  será  administrada  por  ama 
Directoria,  composta  de  três  Directores  eleitos  por  três 
annos,  pela  assembléa  geral  d'entre  os*  accionistas,  pos- 
suidores de  80  ou  mais  acções ;  mas  nenh.am  Director 
poderá  exercer  o  cargo,  sem  que  faça  deposito  ^e  iOÒ 
acções,  as  quaes  serão  intransferíveis,  durante  o  tempo 
de  sua  gestão. 

Exceptua-se^  porém,  a  primeira  Directoria,  que  será 
composta  dos  accionistas  António  Pinto  Gomes,  António 
Alves  de  Andrade  e  Dr.  Miguel  José  Tavares,  os  quaes 
são  obrigados  ao  deposito  de  que  acima  se  trata. 

Paragrapho  único.  Os  Directores  elegerão  d*entre  si 

Íuem  exerça  os  cargos  de  Presidente,  de  Secretario  e  de 
hesoureiro. 

Art.  9.**  A  começar  da  reunião  da  assembléa  geral 
em  Julho  de  1878,  os  Directores  irão  sendo  annualmente 
substituídos  na  terça  parte,  observando-se  o  disposto 
no  I  13,  art.  2.*»  da  Lei  n.'^  1083  de  22  de  Agosto  de 
i86u.  A  antiguidade,  e,  no  caso  de  igual  antiguidade, 
a  sortc^  regulará  a  substituição.  - 

Se  a  Directoria  da  companhia  apresentar  candidato  ao 
lugar  do  Director  que  concluir  o  seu  tempo,  correrá  o 
escrutínio  unicamente  sobre  o  seu  nome,  admittindo-se* 
cédulas  em  branco,  e  s6  no  caso  de  não  obter  maioria 
absoluta  de  votos  se  procederá  a  novo  escrutínio,  po- 
dendo nesta  occasião  os  accionistas  votar  em  qualquer 
que  tenha  as  qualidades  necessárias  para  o  cargo,  e  fi- 
cando eleito  o  que  reunir  maior  numero  de  votos. 

Vagando,  por  qualquer  outro  motivo,  algum  lugar 
de  Director,  a  Directoria  o  preencherá,  nomeando  para 
este  fim  accionista  que  tenha  a  necessária  qualificação, 
e  o  nomeado  exercerá  o  dito  cargo  por  todo  o  tempo  que 
exerceria  o  Director  a  quem  substituir.  O  mesmo 
terá  lugar  durante  o  impedimento  passageiro  de  qual- 
quer Director,  quando  a  sua  falta  rór  mui  prejudicial 
ao  serviço. 

Art.  10.  Compete  á  Directoria  : 

§  1.^  Administrar  todos  os  negócios  da  comjpanhia  e  * 
celebrar  quaesquer  contractos  relativos  ao  fim  díf  mesma 
corapanhia-,  represental-a  perante  o  Governo  Imperial, 
em  juízo  ou  fora  dciie,  para  o  que  fica  habilitada  com 
os  necessários  poderes,  como  se  cada  um  fosse  especial- 
mente mencionado  nestes  estatutos. 

§  2.*"  Dirigir  a  escripturação,  que  será  feita  segundo 
as  prescripções  do  Código  do  Commiercio. 

§  3/  Nomear  um  gerente  que  tome  a  seu  cargo  a  di- 
recção ^0  expediente  do  serviço  diário,  marcando-lhe 
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ordenado  e  gratiftcaçao,  c  o  destituir,  quando  convenha 
aos  interesses  da  companhia. 

g  4.*  Nojnear  e  demittir,  sob  proposta  do  gerente,  os 
empregados,  e  marcar-lhes  os  ordenados  ou  venci- 
mentos. 

8  5.*  Inspeccionar  e  flscallsar  os  trabalhos  esi)eciaes 
de  que  depender  o  regular  andamento  e  bom  êxito  do 
fim  da  companhia. 

§  6.*  Fazer  recolher  por  intermédio  do  Thesoureiro, 
em  um  ou  mais  bancos,  as  sommas  arrecadadas  que.  nSo 
tiverem  immediata  applicação. 

I  7.^  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre,  e  pro- 
ceder aos  dividendos  dos  lucros  liquides,  que  couberem 
aos  accionistas,  nos  mczes  de  Janeiro  e  Julho. 

§  8.^  Apresentar  â  assembléa  geral  na  reuniio  de  Ja- 
neiro o  balanço  do  anno  anterior  e  o  relatório  circum- 
stanciado  dos  negócios  da  companhia. 

§  9.®  Facilitar  à  commissão  fiscal  o  exame  da  escrip- 
turaçáo  e  do  archivo,  e  dar-lhe  todas  as  informações  e 
explicações  que  cila  exigir. 

Art.  II.  Ao  Presidente,  além  das  attribuições  como 
Director,  compete : 

1.*  Presidir  as  sessões  da  Directoria,  ser  o  orgio  da 
companhia,  e  assignar  todos  os  papeis,  com  excepçáo 
dos  contractos  e  procurações,  que  serão  assignados  pela 
Directoria ; 

2.""  Fazer  cumprir  todas  as  decisões  tomadas  pela 
Directoria ,    e    providenciar   provisoriamente    sobre 

Íualquer  negocio  urgente,  que  fôr  da  competência  da 
irectoria ; 

S.""  Convocar  pelo  Secretario  a  reuniSo  da  assem- 
bléa geral,  ordinária  ou  extraordinária,  marcado  dia, 
horae  lugar. 

Art.  Iz.  Ao  Thesoureiro,  além  das  attribuições  de 
Director,  compete  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade 
as  sommas  da  companhia,  que  forem  destinadas  a  des- 
peitas immediatas  ou  urgentes,  e  eíFectuar  os  respectivos 
pagamentos. 

Art.  13.  Ao  Secretario,  além  das  attribuições  como 
Director,  compete : 

l.""  Redigir  as  netas,  mencionando  nellas  todas  as 
deliberações  que  forem  tomadas  pela  Directoria^  que  as 
assignará,  e  lazel-as  registrar  no  livro  competente  e 
subscrevel-as ; 

S.""  Convocar  em  nome  do  Presidente  a  assembléa 
geral,  ordinária  ou  extraordinária ; 

3.""  Subscrever  a  transferencia  diis  acções. 
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Art.  14.  O  gerente  receberá  immediatas  ordens  e  íns- 
trucç($es  da  Directoria,  em  tudo  quanto  disser  respeito 
ao  andamento  regalar  da  administração  da  companhia» 
e  responderá  perante  ella  por  todos  os  seus  actos. 

Proporá  e  indicará  todas  as  medidas  que  o  bom  êxito 
da  companhia  reclamar ,  e  prestará  á  Directoria  todas 
as  informações  que  lhe  forem  exigidas. 

Art.  15.  A  assembléa  geral  ordinária  dos  accionistas 
se  reunirá  em  principies  de  Julho,  para  ouvir  ler  o  re- 
latório e  ser-lhe  apresentadas  as  contas  pela  Directoria. 

Nesta  sessão  nomeará  a  assembléa  geral  uma  com- 
missâo  fiscal,  eleita  por  escrutínio  e  composta  de  três 
accionistas,  possui iores  de  25  acções  pelo  menos,  para 
dar  seu  parecer,  e  marcará  um  prazo,  nunca  maior  de  15 
dias,  para  a  reunião  da  assembléa  geral,  na  qual  se 
Totará  o  parecer  da  commissão  e  approvação  das 
contas. 

Art.  16.  Além  da  reunião  da  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas ,  marcada  nestes  estatutos»  haverá  reuniões 
extraordinárias,  ou  convocadas  por  deliberação  da  Di- 
rectoria, ou  á  requisição  por  escripto  dos  accionistas 
que  representem  a  decima  parte  do  capital  da  compa- 
nhia, i)eio  menos. 

A  Directoria  neste  caso  convocará  a  assembléa  geral 
extraordinária  no  prazo  de  oito  dias,  e  nessa  sessão  se 
tratará  somente  do  assumpto  para  que  fora  convocada . 

Ari.  17.  As  assembléas  geraes  ordinárias  ou  ex- 
traordinárias se  julgarão  constituidas  para  deliberar, 
comparecendo  accionistas  que  representem  a  quarta 
parte  do  capital  da  companhia. 

O  accionista  poderá  ser  representado  por  procuração, 
sendo  o  procurador  accionista,  menos  quando  se  tratar 
da  eleição;  e  a  convocação  será  feita  por  annuncios 
nos  jornaes,  com  antecedência  de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  18.  O  accionista  inscripto  nos  livros  da  compa- 
nhia, pelo  meno<^  30  dias  antes  da  reunião,  tem  um 
voto  por  cada  10  acções,  porém  a  nenhum  accio- 
nista contará  mais  de  20  votos  para  qualquer  delibe- 
ração . 

Quando  qualquer  companhia  ou  firma  fór  accionista, 
um  só  de  seus  sócios  poderá  votar. 

Art.  19.  Quando  por  falta  de  numero  a  assembléa 
geral  ordinária  ou  extraordinária  não  se  constituir,  o 
Presidente  da  Directoria  fará  nova  convocação,  com  o 
prazo  de  cinco  dias,  e  então  nessa  reunião  se  deliberará 
com  o  numero  de  accionistas  presentes,  qualquer  que 
elle  seja. 

PARTBII.         33. 
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Art.  20.  A  asscmblèa  geral  ordinária  c  extraonli* 
naria  será  prcsidíila  por  um  accionisla,  qaenão  seja  Di- 
rector, votado  por  acclamação,  e  o  Presidente  nomeará  o 
Secretario  e  o  cscrutador. 

Art.  21.  A' assembléa  geral  compete  resolver  todos 
03  negócios  que  não  estiverem  expressamente  commei- 
tidos  â  Directoria,  eleger  a  esta  o  tomar-lhe  contas  de 
sua  gestSo  annualmente,  confirmando  ou  não  seus  actos, 
que  ficam  sujeitos  á  sua  approvação. 

Suas  deliberações  serão  por  maioria  de  votos  e  obri- 
gam aos  accionistas  presentes  e  ausentes. 

Art.  22.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia,  effecti- 
vãmente  realizados  no  semestre,  a  Directoria  fica  auto* 
rizada  para  separar  a  quota  necessária  para  constituir 
um  fundo  de  reserva,  exclusivamente  destinado  a  fa- 
zer face  ao  deter ioramen to  do  material  em  serviço  c 
mais  perdas  do  capital  social,  e  para  substituil-o. 

Nenhum  dividendo  será  feito  emquanto  o  capital 
desfalcado  em  virtude  de  perdas  não  fôr  integral- 
mente restabelecido. 

O  fundo  de  reserva,  porém,  se  julgará  completo, 
quando  attingir  á  somma  de  100:000^000,  sendo- con- 
vertido em  apólices  da  divida  publicsí^  que  serão  adquí* 
ridas  e  alienadas  pela  Directoria  conforme  as  conve- 
niências da  companhia. 

Art.  23.  Do  restante  dos  Incros  liquides  se  fará  di- 
videndo aos  accionistas,  depois  de  deduzida*  a  grati- 
ficação do  gerente  e  8Vo  para  remuneração  da  Di- 
rectoria . 

Art.  24.  A  companhia  se  dissoIveH  nos  casês  pre- 
vistos pelo  Decreto  n .""  2711  de  19  de  Dezembro  de  i860. 

O  modo  pratico  da  liquidação   será   feito  e  deter- 
minado pela  assembléa  geral  extraordinária,  para  isso    . 
convocada,  guardadas  as  disposições  do  Código  Gom- 
mercial. 

Art.  25.  Os  abaixo  assignados  se  obrigam  pelo  nu- 
mero de  acções  siibscriptas  c  se  sujeitam  ás  disposições 
destes  esta  lutos  que  approvam,  autorizando  a  Direc- 
toria para  requerer  ao  Governo  Imperial  sua  appro-  • 
vação  e  para  aceitar  as  alterações  que  o  mesmo  Go- 
verno lhes  fizer. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Abril  de  1872.— ( Seguem  as 
assignaturas.) 
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DECRETO  N.  4919 -de  4  de  maio  dz  1872* 
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Ooaecde  á  coiup«iQliia  —  Iiitugrida(le  — autorização  para  fuDC- 
cionar,  e  approva  seus  estatutos. 

ÂUenJcndo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de  se- 
guros iDaritimos e  terrestres — Integridade— organizada, 
nesta  Corte  e  devidamente  representada,  eConforman- 
do-me  por  Minha  Immediata  Resolução  de  27  de  Abril 
proiimo  findo  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negocio» 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Goo- 
sulla  de  3  do  referido  njez.  Hei  por  bem  Conceder-lhc 
autorização  para  fuaccionar,  e  approvar  os  respectivos 
estatutos. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous^ 
quioquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Imperío% 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador»   . 

Barãa  de  Itaúna. 


EslatBlos  da  companhia  de  serros  marilíiiMs  e  ler- 
reslres— Inlegridade— ,  a  qae  se  refere  o  Decreto 
B.0  4949  de  4  de  laio  de  i87t. 


CAPITULO  I. 


DA     SOCIEDADE. 


Art.  i.""  A  sociedade  anonyma  que  tem  de  reger-se 
por  estes  estatutos  é  uma  companhia  de  seguros  ma- 
rítimos e  terrestres  e  denominar-se-ba  — Integridade. 

Paragrapho  único.  A  sede  da  companhia  será  na  Corte 
do  Rio  de  Janeiro,  o  poderá  .ter  agencias  dentro  e  fóran 
do  Império. 
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CAPITULO  II. 


DURAÇÃO  E  DISSOLUÇÃO  DA  COMPANBIA. 


Art.  2/  A  companhia  durará  pelo  espaço  de  20  annos 
contados  da  data  aa  sua  installação  e  só  poderá  ser  dis- 
solvida antes,  se  tiver  prejuízos  que  absorvam^  além 
do  fundo  de  reserva,  um  terço  do  capital  realizado, 
ou  nos  casos  do  art.  295  do  Código  Commercial  e 
do  art.  35  do  Decreto  n.""  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1860. 

§4.''  Resolvida  a  liquidação  da  companhia,  será  ella 
feita  deaccôrdo  com  os  arts.  344  a  353  do  Código  Com- 
mercial. 

§  2.®  A  duração  da  companhia  poderá  ser  prorogada 
por  deliberação  da  asscmbléa  geral  approvada  pelo  Go- 
verno. 


CAPITULO  III. 


DAS  OPERAÇÕES  DA  COMPANHIA. 


Art.  3.*  A  companhia  poderá  segurar  contra  lodos 
OS  riscos  marítimos  e  fluviaes  quaesqucr  perdas  e 
avarias,  incluídas  as  que  forem  causadas  por  incêndio, 
raio  ou  soas  consequências,  guardadas  as  disposições 
dos  arts.  685  e  686  do  Código  Commercial. 

Art.  4.*  A  companhia  poderá  igualmente  segurar 
contra  todos  os  riscos  e  prejuízos  terrestres  causados 
por  incêndio,  ou  com  o  fim  de  evital-o,  propriedades 
rústicas  ou  urbanas,  géneros  em  transito,  e  mercado- 
rias depositadas  nas  alfandegas,  trapiches  e  armazéns 
particulares  e  os  moveis,  roupas  e  louças  existentes 
nas  habitações;. 

Paragrapho  único.  Exceptuam^se  as  fabricas,  arma- 
zéns e  depósitos  de  matérias  inflammaveis,  ebem  assim 
os  theatros  e  casas  de  espectáculo. 
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CAPITULO  IV. 


BO  CAPITAL   DA  COMPANHIA   E  SEUS  LUCROS. 


Art.  S."*  O  capital  nominal  da  companhia  será  de 
8.000:000^,  dividido  em  quarenta  mil  acções  de  200^000 
cada  uma . 

§  l.""  A  emissão  será  feita  em  series,  sendo  a  primeira 
de  vinte  mil  acções  e  as  seguintes  conforme  se  julgar 
eonreniente  por  deliberação  tomada  em  assemblèa 
geral. 

§  2.*  Nas  emissões  que  se  forem  succedendo  serão 
preferidos  em  primeiro  lugar  os  accionistas  que  não 
tiverem  tocado  o  máximo  marcado  no  art.  io. 

Paragrapho  único.  E  qualquer  premio  que  as  acções 
então  produzirem  será  levado  a  fundo  de  reserva. 
^Ârt.  6."^  O  capital  eíTectivo  da  companhia  será  de 
2o  Vo  do  valor  das  acções  emittidas,  o  realizar-se-ha, 
quanto  á  primeira  emissão,  no  prazo  de  um  anno  a 
contar  da  data  do  Decreto  que  approvar  estes  estatutos. 

§  l.*"  A  primeira  entrada  será  de  10  7o)  ^  ^s  mais  ao 
arbítrio  da  Directoria,  precedendo  sempre  a  chamadas 
nos  jornaes  de  maior  curso  e  com.anticipação  de  15 
dias. 

§  i.""  A  companhia  poderá  entrar  em  operações  logo 

que  tenha  realizado  a  primeira  entrada. 
Art.  l.""  Sempre  que  o  capital  fõr  desfalcado,   em 

virtude  de  perdas^  fará  a  Directoria  novas  chamadas, 

de  forma  que  liunca  deixe  de  existir  25  7o  do  capital 

efflfttido. 
Art.  8."*  A  falta  de  cumprimento  no  pagamento  de 

qualquer  prestação  na  época  marcada  para  a  sua  reali- 
zação importa  para  o  accionista*  a'  multa  de  ^  7o  ^^ 
importância  da  chamada,  não  excedendo  a  um  mez  de 
demora,  de  20  7o  ^^^  ^res  mczes,  e  a  pena  de  commisso 
das  suas  acções,  se  findo  este  prazo  não  tiver  realizado  a 
entrada. 

Paragrapho  único.  As  acções  cahidas  em  commisso 
serão  vendidas  cm  beneficio  do  fundo  de  reserva . 

Art.  9.""  Qualquer  quantia  que  existir  na  caixa  su* 
perior  a  5:()00|$000  será  depositada  em  co!nta  corrente 
n'um  banco,  á  escolha  da  Directoria. 

Art.  10.  A  companhia  poderá  emprestar  sob  caução 
de  apólices,  acções  de  bancos,  bilhetes  do  Thesouro  e 
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mctacs  amoedados  aLè  80  7.  do  seu  capital  realizada, 
com  taato  que  estas  operações  não  tenham  prazo  supe- 
rior a  seis  mezes. 

Paragrapho  único.  No  emprego  do  capital  outorgado 
pelo  artifi[o  precedente,  far-se-ha  sempre  uma  pru-  ^ 
dentp  reducção  no  valor  por  que  estiverem  cotados 
estes  títulos  na  praça;  devendo  a  Directoria  fazer  re- 
forçar as  cauções,  sempre  que  assim  o  entender. 

Art.  11.  Dos  lucros  verificados  em  cada  semestre 
deduzir-se-ha  15  Vo  para  commissão  da  Directoria  e 
10  7*  para  fundo  de  reserva. 

Art.  12.  Lojio  que  o  fundo  de  reserva  attinja  2a 7o  do 
capital  realizado,  cessará  a  deducçSo  de  107o9  disposta 
no  artigo  precedente,  e  será  esta  quota  repartida  pelos 
accionistas,  como  lucros.* 

Art.  13.  Todos  os  annos  em  que  se  fizerem  dividen- 
dos correspondentes  a  9  7o»  ou  mais  do  fundo  reali- 
zado, contribuirá  a  companhia  com  as  quantias  de 
4:000^000  para  o  fundo  geral  de  emancipação,  e  de 
2:000^090  para  beneficio  da  instrucção  publica  do  Im- 
pério. 


CAPITULO  V. 


DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  14.  Para  ser  accionista  é  mister  ser  pessoa  de 
credito  reconhecido  pela  Directoria. 

Os  menores  não  podem  ser  accionistas. 

Art.  15.  São  accionistas  da  companhia  os  possuidores 
de  uma,  ou  mais  acções,  quer  sejam  seus  primeiros 
proprietários,  quer  cessionários. 

Paragrapho  único.  Nenhum  individuo  ou  firma  social 
poderá  ter  mais  de  cem.  acções. 

Art.  16.  As  acções  dá  companhia  são  intransferíveis 
emquanto  não  tiverem  realizado  25  7o  do  seu  capital 
nominal. 

§  1.®  A  transferencia  de  acções  será  feita  por  termo 
em  livro  especial,  obrigando-se  os  cessionários  pela 
responsabilidade  dos  cedente . 

§  2."  Os  termos  de  transferencia  devem  ser  assigna- 
dos  pelos  cedentes  e  cessionários,  e  por  um  Director  da 
companhia. 
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Ari.  17.  O.;  accionistas  da  companhia  nâo  sao  res- 
ponsáveis por  mais  do  que  a  Talor  de  suas  accOes, 
segando  é  expresso  no  art.  298  do  Código  Commercial. 

Art.  18.  Pio  caso  de  feUencia  ou  morte  de  qualquer 
accionista/ficarâo  as  acçflíes  pertencendo  á  companhia, 
que  as  venderá  em  leilão ,  observadas  as  disposições  do 
art.  !4  destes  estatutos ,  e  entregará  o  seu  producto  a 
quem  pertencer. 

Art.  i9.  Cada  dez  acçScs  dáo  direito  a  um  voto,  mas 
nenhum  accionista,  ainda  como  procurador  de  outro, 
poderá  ter  mais  de  dez  votoS. 

Ari.  20.  As  acções  pertencentes  a  firmas  sociaes  só 
podem  ser  representadas  em  assembléa  geral  por  um 
dos  sócios,  e  os  accionistas  sópoderãa  fazer-se  represen- 
tar por  outros  accionistas. 

Exceptuam-se  os  casos  de  eleição  para  Directores, 
em  que  se  não  admittem  votos  por  procuração,  cm 
conformidade  com  o  §  12  do  art.  2.*  da  Lei  n.*  1083  de  22 
de  Agosto  de  1800,  e  o  Decreto  n/  2711  de  19  de  Dezem- 
í>ro  do  mesmo  anno,  art.  15,  §  16. 

CAPITULO  VL 

DA   ASSEMBLI^A   GERAL. 

Art.  21.  A  assembléa  geral  se  julgará  habilitada  para 
poder  deliberar  quando  estejam  reunidos  accionistas  que 
representem  pelo  menos  um  quarto  do  valor  das  acções 
cmittidas. 

Paragrapho  único.  Excepluam-se  os  casos  de  reforma 
dos  presentes  estatutos,  em  que  setornará  necessária  a 
representação  do  um  terço  pelo  menos  das  acções  emit- 
tidas; 

Ari.  22.  A  presidência  da  assembléa  geral  competirá 
no  primeiro  anno  da  gestão  social  ao  Presidente  da  Di- 
rectoria, e  nos  seguintes  a  um  accionista  eleito  para 
servir  durante  três  annos. 

OPresidente  escolherá  os  Secretários  d*enlre  os  accio- 
nistas presentes. 

Art.  23.  A  assembléa  geral  será  convocada  ordinaria- 
mente em  Julho  de  cada  anno :  1.*,  para  apresentação 
do  relatório  e  eleição  da  commissão  de  exame  de  contas ; 
1*,  quando  a  referida  commissão  tiver  dado  o  seu  pa- 
recer, para  ser  lido  e  snbmettido  á  approvícçâo  dos 
accionistas ,  procedendo  era  seguida  á  nomeação  da  Di- 
rectoria, se  fór  épocíi  de  eleição. 
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Art.  24.  A  assembléa  geral  «e  reunirá  extraordina- 
riamente sempre  que  a  Directoria  o  julgar  conveniente, 
ou  quando  lhe  seja  exigido  em  requerimento  assignado 
por  accionistas  que  representem  peio  menos  um  quinto 
das  acções  emittidas. 

Art.  25.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá 
tratar  de  cousas  alheias  á  convocação ;  qualquer  pro- 
posta então  apresentada  ficará  sobre  a  mesa  até  nova 
reunião. 

Art.  S6.  A  convocação  para  assembléa  geral  será  pu- 
blicada pelo  menos  três  vezes  nos  jornaes  mais  lidos, 
com  oito  dias  de  antecedência,  e  assignada  pelo  Presi- 
dente e  Secretario  da  Directoria. 

Art.  27.  Quando  a  assembléa  geral  não  pudor  func- 
cionar  por  falta  de  numero,  será  de  novo  convocada 

Sela  mesma  forma  declarada  no  artigo  antecedente,  po- 
endo  deliberar  nesta  reunião  seja  qual  fòr  o  numero 
de  accionistas  presentes. 

Art.  28.  A'  assembléa  geral  compete  mais  resolver 
qualquer  proposta  que  esteja  dentro  da  esphera  destes 
estatutos,  c  mesmo  modiíical-os ou  amplial-oi(  com  tanto 
que  submetta  tis  alterações  á  approvação  do  Governo  e 
que  seja  i)reenchida  a  formalidade  disposta  no  para- 
grapho  único  do  art.  21. 

Art.  29.  Para  fazer  carte  da  assembléa  geral  é  indis- 
pensável que  o  accionista  se  ache  inscripto  nos  livros 
da  companhia  pelo  menos  três  mezes  antes  da  reunião 
da  assembléa  geral. 


CAPITULO  VII. 


DA   ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  30.  A  companhia  será  administrada  por  cinco 
Directores,  e  as  suas  funcções  durarão  três  annos,  po- 
dendo ser  reeleitos . 

Art.  31.  A  eleição  será  feita  pela  assembléa  geral  em 
escrutínio  secreto e  por  maioria  absoluta  de  votos.—- Se 
no  primeiro  escrutínio  não  houver  maioria  absoluta, 
proceder-se-ha  a  segunda  eleição,  na  qual  decidirá  a 
maioria  relativa,  e  no  caso  de  empate  preferirá  quem 
tiver  maior  numero  de  acções,  devendo  em  igualdaae  de 
circumstancias  decidir-se  á  sorte. 

Art.  32.  Os  Directores  são  obrigados  a  conservar  na 
caixa  da  companhia  50  acções,  das*quaes  não  poderão 
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dispor  até  ao  julgamento  das  contas  do  ultimo  semestro 
do  sea  exercido. 
Art.  33.  A  Directoria  se. reunirá  ordinariamente  uma 
^  vez  por  semana,  c  extraordinariamente  sempre  que  fôr 
convocada  pelos  Directores  de  serviço. 

Paragrapho  único.  As  resoluções  da  Directoria  serão 
sempre  tomadas  por  pluralidade  de  votos,  cscriptas  em 
livro  especial  e  assignadas  pelos  Directores,  podendo  os 
vencidos  declarar  o  seu  voto. 

Art.  34.  A  assembtéa  geral  elegerá  pela  mesma  forma 
disposta  no  art.  31  para  a  eleição  de  Directores,  cinco 
supplentes,  que  poderão  substituir  os  Directores  pela 
ordem  de  sua  votação. 

Art.  35.  Todas  as  ordens  e  corraspondcncia  da  com- 
panhia serão  assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario  da 
Directoria. 
Compele  mais  à  Directoria  : 
!.•  Nomear  d'entre  si  Presidente  e  Secretario; 
2,"  Nomear  e  demiltir  os  agentes,  e  bera  nssim  todos 
os  empregados  da  companhia,  marcando- Uies  seus  ho- 
norários e    exigindo-lhes  as  Danças  que  julgar  ne- 
cessárias ; 

3."  Apresentar  â  assembléa  geral  um  relatório  cir- 
cumstanciado  das  operações  da  companhia,  e  o  ba-  • 
lanço   do  anno  social,    os  quaes  serão    enviados  ao 
Governo ; 

4.*"'  Marcar  os  dividendos,  a  distribuir  aos  accio- 
nistas ; 

'  5."  Representar  a  companhia  em  juixo  e  fora  dellc 
por  si,  ou  por  seus  agentes  e  procuradores; 

6."  Exercer  livre  e  geral  administração,  para  o  que 
lhe  são  outorgados  plenos  poderes,  nos  quaes  íicam  sem 
reserva  alguma-comprehendidos  todos,  inclusive  os  de 
causa  própria ; 

7.*  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  esta- 
tutos. 

Art.  36.  A  Directoria  poderá  nomeará  expensassuas 
esob  sua  responsabilidade  um  gerente  de  confiança,  áo 
qual  poderá  delegar  todas  as  attribuições  que  julgar  con- 
venientes para  o  bom  expediente  dos  negócios  e  ope- 
rações da  companhia. 

Art.  37.  Cessam  as  funcções  de  Director  nos  casos 
previstos  no  art.  18,  ou  por  ausência  maioc  de  60  dias, 
.  oão  justificada. 

Art.  38.  Os  Directores  cos  empregados  da  companhia 
são  pessoalmente  responsáveis  pela  infracção  dos  pre- 
sentes estatutos.  ' 

PIBTB  II.  3f, 
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Art.  39.  A  conamíssão  de  exame  de  contas  será  coia- 
posla  de  cinco  mcmhros  eleUos  annaalmente  peia  as«* 
semblóa  geral,  e  a  eleição  será  feita  pela  mesma  forma 
tlíspofita  no  art.  31  para  a  eleição  de  Directores. 
*  1 1.""  A  commissão  poílerá  funccionar  com  sua  maioria. 

|2.*A'  commissão  de  exame  de  contas  serão  fran- 
queados sem  reserva  todos  os  livros  e  documentos  exis« 
tentes  ooescriptorio  da  companhia,  e  bem  assim  lhe  se* 
Tão  dados  todos  os  esclarecimentos  que  exigir  para  o  bom 
'desempenho  do  seu  mandato. 


CAPITULO  YIII. 


DISPOSIÇÕES  GERA  ES. 


Art.  40.  A  companhia  não  poderá  segurar  rafor 
maior  de  80:000^000  em  cada  navio  de  vela,  e  de 
160:000^000  em  cada  vapor . 

Art.  41.  Nos  seguros  terrestres  não  poderá  a  compa- 
nhia segurar  em  cada  casa^  ou  armazém  particular, 
^quantia  superiora  100:000^000,  ficando  as  Alfandegas  e 
trapiches,  bem  como  a  applicação  do  máximo  marcado 
para  seguros  maritimos,  ao  prudente  arbitrio  da  Di- 
rectoria. 

Art.  42.  Nenhum  dividendo  será  distribuído  aos  ac- 
cionistas emquanto  se  não  achar  refeito  o  capital  reali- 
zado que  tiver  sido  desfalcado  em  virtude  de  perdas. 

Art.  43.  As  apólices  de  seguros  da  companhia  serão 
•as$ígnad:i5  pordous  Directores. 


CAPITULO  LX. 


DISPOSlfMIES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  44.  A  companhia  poderá  comprar  ou  construir 
o  prédio  que  convier  ao  seu  estabelecimento, 

Art.  4iS.  No  acto  da  subscripção  pigarão  os  aocio- 
Bistas  ?S$000  por  cada  acção,  a  titulo  de  jóia,  cujo  pro- 
duclo  será  incorporado  no  fundo  de  reserva. 

Art.  40.  A  assigiiatura  destes  estatutos  pelos  accio- 
nistas imporia  a  sua  approvação,  bem  como  das  emsndas 
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que  o  Governo  Imperial  julgue  necessárias  e  os  incorpo- 
radores  da  companhia  «nt^ndam  dever  aceitar,  uma  vez: 
que  bSo  alterem  o  pensamento  capital  da  instituição. 

Art.  47.  Os  ineorporadores^  logo  qae  o  Governo  Im- 
perial approvar  estes  estatutos,  convocarão  uma  reu- 
nião d^  accionistas  para,  como  Directores  provisórios 
que  ficam sendo^  installarem  a  companhia  e  proseguírem 
no  que  fôr  necessário  para  começo  das  operações. 

Rio  de  Janeiro,  2deMirço  de  1872.— (Seguem  as  as- 
signa  turas.) 


DECRETO  N.  49j>— DE  4  de  maio  de  i87r. 

Coácedeácompanb ia— Melhoramentos  da  Cidade  de  Santos— aii« 
iorlzaçâo  para  funcciouar^  e  approva  seus  es^taluios. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia — Melho-» 
ramentos  da  Cidade  de  Santos  — devidamente  repre- 
sentada e  organizada  nesta  cidade  e  Tendo  ouvido  o 
parecer  da  Secção  dos  Ne;2:ocios  do- Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  29  de  l|arço  ul- 
timo. Hei  por  bem  Conceder^-lhe  autorização  para  func- 
cionar,  e  approvar  os  respectivos  eslatutos,  que  com  este^ 
baixam. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  M)u  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha- 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im* 
peria. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Barão  de  Itaúna. 
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Art.  39.  A  commissão  de  exame  de  contas  será  cott- 
posla  de  cinco  membros  eleiios  annaalmente  pela  as- 
sembléa  gerai,  e  a  ciciçào  será  feita  peia  mesma  fórmai 
dispof«ta  DO  art.  31  para  a  eleição  de  Directores. 
*  i  1/ A  commissão  poíleráfunccionar  com  sua  maior  ia  • 

I  2.*  A'  commissão  de  exame  de  contas  serão  fran- 
queados sem  reserva  lodos  os  livros  e  documentos  exis* 
tentes  noescriptorio  da  companhia,  e  bem  assim  lhe  se- 
rão dados  todos  os  esclarecimentos  que  exigir  para  o  bom 
-desempenho  do  seu  mandato. 


CAPITULO  VIU. 


DISPOSIÇÕES  GERA  ES. 


Art.  40.  A  companhia  não  poderá  segurar  ralor 
maior  de  80:000^)0  em  cada  navio  de  vela,  e  de 
i60:000($000  em  cada  vapor. 

Art.  41.  Nos  seguros  terrestres  não  poderá  a  compa- 
nhia segurar  em  cada  casa,  ou  armazém  particular, 
^quantia  superiora  lOOiOOO^OOO,  ficando  as  Alfandegas  e 
trapiches,  bem  como  a  applicação  do  máximo  marcado 
para  seguros  marítimos,  ao  prudente  arbítrio  da  Di- 
rectoria. 

Art.  42.  Nenhum  dividendo  será  distribuído  aos  ac- 
cionistas emquanto  senão  achar  refeito  o  capital  reali- 
zado que  tiver  sido  desfalcado  em  virtude  de  perdas. 

Art.  43.  As  apólices  de  seguros  da  companhia  serão 
assignad:i.;  pordous  Directores. 


CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  44.  A  companhia  poderá  comprar  ou  construir 
o  prédio  que  convier  ao  seu  estabelecimento, 

Art.  45.  No  acto  da  subscripção  p\2;arão  os  aocío- 
nistas  K^íKK)  por  cada  acção,  a  titulo  de  jóia,  cujo  pro- 
dueto  será  incorporado  no  fundo  de  reserva. 

Art.  4().  A  3Ssignatura  destes  estatutos  pelos  accio- 
nistas imporia  a  sua  approvação,  bem  como  das  e m«ndas 
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y]*6  o  Governo  Imperial  julgue  necessárias  e  os  incorpo- 

^  wesda  companhia  entçndam  dever  aceitar,  uma  ver 

^^.®  Wo  alterem  o  pensamento  capital  da  instituição. 

Peri'  ^^'  ^"^  incorporadores,  logo  que  o  Governo  Iin- 

U//     ^pprovar  estes  estatutos,  convocarão  uma  reu- 

Çtter  ^^  accionistas  para,  como  Directores  provisórios 

^«cam  sendo,  installarem  a  companhia  e  proseguirem 

y^e  fôr  necessário  para  começo  das  operaçOes. 

si^n^-^e  Janeiro,  2  de  Março  de  !87á. —(Seguem  as  as- 


DECRETO  N.  493>— de  4  nE  maio  de  !87r. 

Coúcedeá  companhia— Mel boramentos  da  Cidade  de  Santos— an» 
lorlzaçfto  para  funcciouar»  e  approvaseuseslaiulos. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia — Melho-^ 
ramentos  da  Cidade  de  Santos  — devidamente  repre- 
sentada e  organizada  nesta  cidade  e  Tendo  ouvido  o 
parecer  da  Secção  dos  Ne;2:ocios  do- Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  29  de  l^rço  ul- 
timo. Hei  por  bem  Conceder^lhe  autorização  para  func* 
cionar,  eapprovar  os  respectivos  estatutos,  qu6  com  cste^ 
baixam. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  M3u  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricnltura,  Commercio e  Obras  Pnblicas,  assim  o  tenhap 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  quatra  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous^ 
quinquagesimo  primeira  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  a  Imperador « 


Barão  de  Itaúna. 
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EsUtnlos  da  eompanfahi  — NellioramcDios  da  Cidade  4e 
Sanlos^,  a  qoe  se  rerere  o  Decreto  d.""  49S0  de  4 
de  Maio  de  1872. 


CAPITULO  I. 


DOS  FINS,   CAPITAL  E  ACCÕ£S  DA    COMPANHIA. 


An.  !.•  A  companhia  sob  a  denominação — Melhora- 
jnenlos  da  Cidade  de  Santos — lem  por  fim  realizar  na- 
f|ueUa  cidade  da  Província  deS.  Paulo,  de  conformidade 
com  os  contractos  de  21  de  Fevereiro  c  27  de  Maio 
de  1870,  celebrados  com  a  Gamara  Municipal,  cora- 
pelentcraenle  autorizada  pela  Lei  da  Assemblòa  Provín- 
ciai  n.""  65  de  9  de  Maio  de  1868,  os  seguintes  servigos : 

1  ."^  Transporte  de  passageiros  e  cargas  por  meio  de  um 
íerro-carril; 

i."*  Illuminaçãoa  gaz; 

3.**  Abastecimento  d'aguas. 

Ari.  2.**  Os  primitivos  emprezarios  Russell,  Benest  & 
Comp.  cedem  todos  os  seus  dirqitos  á  companhia,  a 
quem  fícjim  pertencendo  todas  as  obras  já  conciuidas  ou 
em  andamento,  como  successora  da  sociedade  em  com* 
mandita. 

Art.  3.*  Todas  as  clausulas  e  condições  constantes  dos 
citados  contractos  de  21  de  Fevereiro  e  27  de  Maio  de 
1870  serão  rigorosamente  cumpridas  e  satisfeitas,  bem 
como  as  determinações  das  Camarás  Munícipaes,  sem- 
pre que  se  tratar  do  assentamento  e  direcção  dos  trilhos 
e  de  qualquer  mudança  ou  acrescentamento  que  se 
tenha  de  fazer. 

Art.  4.^  A  Fede  da  companhia  será  nesta  corte,  e  o 
tempo  de  sua  duração  será  de  50  annos. 

Art.  5.*  O  capital  da  companhia  será  de  1.200;000í>000 
dividido  em  6.000  acções  do  200^000  cada  uma,  com 
todas  as  entradas  já  realizadas. 

As  acções  serão  nominativas  e  a  transferencia  delias 
se  operará  por  termo  livrado  cm  livro  especial. 
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cunhados  darante  o  cunhadio,  parentes  por  consangui- 
nidade até  o  S.^^gráo,  dousoumais  sócios  de  uma  firma 
social,  nem  os  credores  pygnoratictos,  senão  possuírem 
o  requerido  numero  de  acções  próprias. 

Art.  i8.  Os  Directores  servirão  por  tempo  de  três 
annos,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  19.  Em  caso  de  impedimento  de  algum  de  seus 
membros^a  Directoria  elegerá  um  accionista,  de  confor- 
midade com  o  art.  16,  que  deverá  fazer  suas  vezes.  O 
exercicio  do  escolhido  ou  escolhidos  não  durará  além  da 
primeira  reunião  ordinária  ou  extraordinária  da  as- 
senibléa  geral.  Se  a  Directoria  não  chegar  aaccOrdo  na 
escolha,  reunir-sc-ha  a  assembléa  geral  para  preen- 
cherem-se  as  vagas  existentes. 

Art.  20.  A  nenhum  dos  membros  da  Directoria  é  per- 
initiido  deixar  de  exercer  por  mais  de  seis  mezes  as 
funcçOes  do  seu  cargo^  ficando  no  caso  contrario  en- 
tendido que  resigna  o  lugar. 

Art.  21.  Compete  á  Directoria  : 

l.*  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  obrigações  impostas 
á  companhia  pelos  decretos  de  concessão  da  empreza» 
providencianuo  acerca  da  conslrucção,  conservação  e 
custeio  do  ferro-carril  e  seus  accessorios  ; 

2.*  Fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e  arranjos,  quer 
para  o  assentamento  de  trilhos  e  obras  accessorias,  quer 
para  tudo  quanto  fôr  utíl  e  necessário  aos  fins  e  inte- 
resses da  companhia ; 

3.*  Nomear  d'entre  seus  membros  Presidente,  Secreta- 
rio e  caixa,  competindo :  ao  1.^  presidir  ás  reuniões  e 
fazer  executar  as  resoluções,  tanto  da  Directoria  como 
da  assembléa  geral  dos  accionistas ;  ao  2.**  lavrar  as 
actas  e  dirigir  o^xpedíente  ;  eao  3.°  ter  sob  sua  guarda 
os  valores  pertencentes  á  companhia ; 

4.**  Nomear  um  gerente  de  sua  confiança  que  tome  a 
seu  cargo  a  direcção  e  serviço  da  companhia,  fixando  os 
seus  vencimentos,  e  demittil-o  quando  por  qualquer 
circumstancia  não  preencha  regularmente  as  obrigações 
a  seu  cargo ; 

5."  Determinar  o  numero  de  empregados  precisos, 
marcando-lhes os  ordenadas  e  fianças; 

6.'  Nomear,  suspender,  impor  multas  e  demittir  os 
empregados  que  mal  servirem^  depois  das  informações 
do  gerente,  podendo  delegar,  para  bem  do  serviço,  estas 
attribuições  no  gerente ; 

7.*  Recolher  a  um  banco  acreditado  as  sommas  co- 
bradas que  não  tiverem  immediata  applicação; 

8.*  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre  e  repartir 
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díTidendos  dos  lucros  líquidos  nos  mczes  de  Janeiro  e 
Julho ; 

O.""  Apresentar  no  mez  de  Julho  de  cada  anno  um  re- 
latório da  marcha  dos  negócios  e  occurrencias  que-di^am 
respeito  aos  interesses  sociaes ;   . 

iO.  Uepresentar  a  companhili  em  suas  relações  com 
terceiros  ou  em  juízo,  sendo-lhe  facultado  para  isso 
eonstituir  mandatários; 

11.  Organizar  o  regimento  interno  de  accôrdo  como 
gerente; 

12.  Finalmente  prover  xludo  que  íòr  a  bem  da  com- 
panhia, dentro  dos  limites  traçados  nestes  estatutos. 

Art.  22.  E'  dever  do  gerente : 

1.*  Proceder  sempre  do  accôrdo  com  as  ordens  e  i&s- 
trucções  da  Directoria ; 

2/  Empregar  lodos  os  esforços  para  manter  a  maior 
harmonia  entre  os  empregados  da  companhia  ; 

3.°  Propor  à  Directoria  o  augmento  ou  reducção  do 
numero  dos  empregados  que  forem  necessários  para  o 
desempenho  do  serviço  da  companhia  ; 

4."*  Nomear,  suspender,  impor  muitas,  edemittir  03 
empregados  que  mal  servireip,  se  a  Directoria  lho  der 
tal  delegação ; 

b.""  Prestar  â  Directoria  todas  as  informações  que  esta 
exigir,  e  indicar  todas  as  medidas  que  o  bom  exilo  da 
empreza  reclamar ; 

6.'  Dirigir  e  inspeccionar  o  serviço  de  construcçâo  o 
trafego  das  linhas  concedidas  á  companhia,  ramaes  c 
novas  linhas,  que  por  ventura  para  o  futuro  se  venham 
a  construir,  determinando  os  traços  que  devam  seguir 
c  apresentando  as  respeclivas  plantas  á  approvação  da 
Directoria  para  em  nome  desta  serenr  remetlidas  aos 
poderes  competentes ; 

7.°- Apresentar  mensalmente  á  Directoria  um  relató- 
rio circumstanciado  do  andamento  das  obras  e  mais 
serviços  a  seu  cargo. 


CAPITULO  IV. 


DOS  LUCROS   B  DIVIDENDOS   DA  COMPANHIA, 


Art.  23.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia  em  rajila 
semestre  se  deduzirão  S  7j  para  fundo  de  reserva,  ciíjo 
producto  será  empregado  em  apólices  da  divida  publica 


> 
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OH  em  acçOes  da  própria  companhia.  Depois  de  dadQXi- 
dos  os  S7o  do  fundo  de  reserva  tirar-se^bio  ainda  do 
1  íqnido  que  flcar  outros  5  V*  para  gratiflcaçio  dos  mem- 
bros da  Directoria . 

O  restante  da  renda  $erá  distribaido  pelos  accionia- 
tas  em  Janeiro  e  Jutho. 

Logo  que  o  fundo  de  reserva  tiver  attingido  iO^.  do 
capital  social  realizado,  deixará  de  ser  augmentado  e 
a  separação  dos  5  7o  só  se  tornará  a  fazer  quando  seja 
jtfeciso  para  o  elevar  áquelle  algarismo  completo. 


CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES  GBRAES. 


Art.  24.  A  Directoria  poderá  requererdes  poderes 
do  Estado  quaesquer  medidas  que  julgar  oonvenieÉtes 
para  segurança  e  prosperidade  da  companhia. 

Art.  25.  Os  Directores,  gerente  e  todos  os  empregados 
da  companhia  são  responsáveis  pelas  perdas  e  damnos 
que  causarem  no  exercicio  de  ,suas  iuiic(Õ08«  prove«- 
nientes  de  fraude,  dólo^  malícia  ou  negligeocia  cul^ 
pavel. 

Art.  26.  A  responsabilidade  dos  membros  da  Direc- 
toria  só  poderá  ser  intentada  pot  acção  judicial,  por 
meio  de  commissarios  nomeados  pela  assembléa  geral, 
em  sessão  extraordinária,  para  representada  em  juizo 
e  requerer  a  bem  de  seu  direito,  designando-se  os  factos 
sobre  que  versar  a  accusaçãe. 

Votada  a  accusação,  considerar-se-ha  demittida  a  Di«> 
rectoria,  e  proceder-se-ha  em  acto  consecutivo  á  eleição 
de  nova  Directoria. 

Art.  27.  A  Directoria  fica  autorizada  para  de- 
mandar e  ser  demandada  em  nome  da  companhia  e 
Sara  exercer  livre  e  geral  administração  e  plenos  po- 
eres,  como  em  causa  própria,  outorgados  sem  reserva 
alguma. 

Art.  28.  A  dissolução  da  companhia  verifica r-se-ha 
nos  easos  dos  arts.  35  e  seguintes  do  Decreto  n.""  271i  de 
19  de  Dezembro  de  i860,  e  leis  vigentes .  Se  a  companhia 
tiver  prejuízos  quoKibsorvam  um  terço  do  seu  capital, 
addicionado  o  fundo  de  reserva,  entrará  logo  em  liqui- 
dação,  vendendo-se  cm  leilão,  tudo  quanto. possuir  para 

FARTK  n.        3ÍJ, 
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$ê  «K^lieàr  t  prodoeU  ao  pacaiaento  de  suas  díTídas,  e 
tõdò  tí  restante  seri  dividido  entre  os  accionistas  na 
-proporçio  de  «uas  acçdes  • 

Art.  29.  A  Directoria  flca  autorizada  9  aceitar  as  ma- 
diScàfles  que  a  òates  estatutos  forem  feitas  pelo  60- 
Terno  Imperial,  e  que  estiverem  deaccdrdocom  os  flns 
da  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  ti  de  Fevereiro  de  1872.— (Segaen 
ftsassignaturas.) 


DECRETO  N.  4951  ^na  4  db  maio  ob  1872. 

Cenaada  privilegio  a  Lota  di  Comp.  para  0  emprego  do  sysiema 
éeaeteftUrosmeullIcosde  saa  iateuçao  nos  poços  denomi- 
nadoi— ii»yiateioi»— > 

Altendeodo  ao  que  Me  requereram  Luta  de  Gomp.,  e 
de  conformidade  com  o  |Mrrecer  do  Consellieiro  Pro- 
eirador  .da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei 
por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  cinco  annos  para 
o  emprego  do  arstema  de  aete  filtros  metallicos  de 
soa  inventio  nos  poços  instantâneos  denominados 
.-«-Abyssinios.— 

*  O  Barão  de  Itaftoa,  do  Meu  Ck>nseIho,  Senador  do  Im- 

S»rio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
gricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assimo  lechà 
entendido  e  fafa  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua*  Magestade  o  Imperador. 

m 

Barão  de  Itaúna. 


'-« 
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DECRETO  N.  4959 --im^  4  ra  maio  m  187S. 


27S 


CoQtede  privilegio  a  Eulampio  Cezar  ROm^gaoli  e  ao  Dr.  B^y« 
mando  Augusto  de  Canralho  Filguelras  para  o  090  de  latrinai 

de  sua  ínveoção. 

• 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Eolampio  Cezar 
Romagoolí  e  o  Pr.  Raymundo  Augusto  da  Garyâlho 
Filf^eiras,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con» 
selheiro  Procurador  da  Corda,  Soberania  e  Fa^nda 
Nacional,  Hei  por  bem  Conceder- lhes  privilegio  por 
dez  annos  para  usarem  no  Império  das  latrinas  ny- 
gienicas  inodoras  e  económicas  e  outros  melhoramen- 
tos de  sua  invenção,  descriptos  em  sua  petição  de  29 
de  Maio  do  anuo  passado,  sem  prejuizo  dos  direitos 
da  Companhia  Rio  de  Janeiro  City  Improvements  e 
oatras  emprezas  em  condições  idênticas. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do 
In^)erio«  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  exeebtar.  Palácio  do  Rio  de 
/aoeiro,  em  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independeucia  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

BoTÕif^  de  IMma. 


DECRETO  N.  4953  — de  4  DC  maio  de  1872. 


Fixa  as  gratificações  dos  officiaes  da  Escola  de  Marinha,  Capitães 
Teaentes,  em  l:eQOWqo  aem  direito  a  outras  Tantageiís. 

■ 

Usando  da  autorização  conferida  pelos  §§  3/  e  4.* 
do  art.  4*  aa  Lei  n.*  1997»  de  19  ae  Agosto  do  anno 
passado.  Hei  por  bem.  Fixar  em  1:800$QQ0  annuaes^sem 
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direito  a  quaesquer  outras  vantagens^  as  gratificaçSes 
dos  oíQciaes,  Capitães  Tenentes,  que  sarvirem  na  Es- 
cola de  Marinha.  , 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadco  Imperador. 

Manoel  Antmio  Dmrte  de  Azevedo. 


*—— 


DECRETO  N.  4954 -^de  4  de  maio  de  1872. 

Ifeoda  pór  em  execução  uma  nova  tabeliã  para  diitribaicão  das  raçoes 
diaríai  aos  officiaes,  guarnições  dos  navios  da  armada  e  praças  de 
pret  dos  corpos  demarioba. 

Hei  por  Bem  Determinar  que  na  distribuição  das 
rações  diárias  aos  officiaes,  ás  guarnições  dos  navios  da 
armada *e  praças  de  pret  dos  corpos  da  marinha,  se  ob- 
serve a  tabeliã  que  com  este  baixa,  assignada  pelo  Dr . 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu  Conselho* 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios 
da  Marinha,  que  assim  o -lerta  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Maio  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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Tc^ella  da  ração,  quê  se  deve  distribuir  a  cada  um  dos  officiaes 
e  praças  das  guarnições  dos  navios  da  armada  e  praças  de 
pret  das  corpos  de  marinka,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


Qualidade   dos 
géneros. 


Assaear  braoco  ou 
masca  vioho 


Arroz 

ÂguarcteDlc.  . 


'•  • 


Azeile  doce. 


Bolacha.... 

Bacaltaáo  ou  peixe 

salgado 

Batatas 

Café  em  grão.... 

Carne    de   vacca 
fresca 

CarDC  secca..  ... 
Conservas  prepa- 
radas  


Quantidade. 


Divisão  das  rações. 


Cebolas 

Feijão  ou  outro 
qualquer  legu- 
me  


Farinha.. 
Manteiga. 


Pio. 
Sal. 


Toucinho 

Vinagra  de  Lisboa 

Verduras  e  sobre* 
mesa 


Uma   libra  para  8 

praças, 
lima  dita  para  6  diias 
Uma  medida  para  48 

diias. 
Uma  dita  para  120 

dius. 
Meia  libra  por  praça 

Meia  libra  por  praça 
Uma   libra    para   4 

praças. 
Uma  libra  para  15 

ditas. 

Uma    libra   e  uma 
quarta  por  uraça. 
10  onças  por  ai  ta. 

Uma   libra  para  12 

praças. 
Uma  para  4  ditas. 


Ura    alqueire  para 

200  ditas. 
Um  alq.  para  80 ditas 
Uma  libra    para  32 

ditas. 
Meia  libra  por  praça 
Um   alqueire    para 

1.500  praças. 
Uma  e  meia   onça 

por  praça. 
Uma    medida   para 

120  praças. 

|40  réis  por  praça. 


ALMOÇO. 

Café. 

Assacar. 

P&o  OU  bolacha 

Manteiga. 

JA?(TABBCÈA. 

Géneros 
variáveis. 

l.a  espécie. 


Feijão  ou  arroz 
Carne  fresca. 
Toucinho. 
Verduras. 
Sobremesa. 


2.*  espécie. 


Feijão. 
Carue  secca. 
Toucinho. 
Verduras. 
Sobremesa. 


3.^  espécie. 


Feijão. 

Bacalháo. 

Afojte. 

Verduras. 

Sobremesa. 


4.*  espécie. 


Feijão  ou 

arroz. 
Carne  secca 
Toucinho. 
Conservas. 
Cebolas. 
Sobremesa. 


5.*  espécie. 


Feijão. 

Bacalháo. 

Azeite. 

Balatas. 

Cebolas. 

Sobremesa. 


Observações, 


1  .*  Na  falta  do  café  se  distribuirá  chá,  dando-se  umalibra  p«ra 
64  praças.  .-•     .■'■•'.   '  •  •    • 
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2.*  A  aguardente  será  dada  ama  só  vez  por  dia  depois  do 
jantar.  Nas  occasiões  de  grandes  fainas,  de  muita  chuva  oa 
de  muito  frio^  abonar-se-na,  ao  arbítrio  dos  commandantes, 
uma  ração  de  café  com  assucar  ou  grog  quente,  sendo  este- 
fcite  na  razão  de  un\a  medida  de  aguardente,  três  ditas  de 
a;;ua  e  uma  libra  de  assucar  por  cada  30  praças  de  caldeira. 
Em  portos  estrangeiros  poderá  ser  a  aguardente  substituida 
por  vinbo,  dando-se  uma  medida  para  12  praças.  As  praças 
menores  de  18  annos,  as  mulheres  e  os  presos  em  gera),  não 
vencem  a  ração  de  aguardente  ou  vinho. 

3.'  Nos  lugares,  em  que  não  houver  carne  secca,  será  esse 
género  substiluido,  ou  por  i;Arnc  salgada  ou  por  carne  em 
conserva,  dando-se  10  onças  por  praça. 

4.*  Nu  falta  de  farinha  se  abonará  ração  dobrada  de  pão 
ou  bolacha. 

5.'  As  verduras  e  sobremesa  serão  compradas  por  bor4o, 
para  o  que  se  abonará  mensalmente  a  respectiva  quantia. 

6.*  Todos  os  mais  géneros  constantes  da  presente  tatella 
serão  fornecidos  pela  compotente  Secção  do  Almoxarifado, 
mediante  pedidos  na  formo  dus  ordens  etú  vigor,  ou  havidos 
na  forma  da  lei  de  fazenda. 

7.'  As  cebolas,  batatas,  conservas  e  artigos  de  sobremesa, 
para  viagem ,  serrão  fornecidos  estimando-se  o  numero  de 
dias  da  viagem.  Si,  quanflo  chegar  o  navio  ao  porto,  houver 
ainda  a  bordo  taes  géneros,  se  continuará  a  distribuir  como 
em  viagem,  até  sua  conclusão,  salvo  o  caso  de  ter  o  navio 
curta  demora  no  porto,  não  se  defendendo,  portanto,  nesses 
dias  o  quantitativo  marcado  para  verduras  e  sobremesa  no 
porto.  Se  fornecerão  de  preferencia  as  conservas  de  pepinos, 
pimentões  ou  vagens;  a  batata  é  a  conhecida  por  batata  in- 
glcza.  A  sobremesa  em  viagem  será,  ou  de  doces  seccos  em 
latas  ou  fructas  seccas,  regulando  uma  libra  para  seis  pra- 
ças, ou  um  tijolo  pequeno  de  goiabada  para  cada  praça. 

8.'  Quando  o  numero  de  praças  de  caldeira  fôr  de  150 
ou  mais,  os  commandantes  poderão  reduziras  quantidades, 
marcadas  na  presente  tabeliã,  daquelles  géneros,  que  a  ex- 
periência tiver  mostrado  serem  mais  que  suficientes  para 
tal  numero  de  praças. 

9.'  Para  a  cozinha  se  fornecerá  nma  libra  de  carvão  de 

Sedra  por  praça,  ficando  ao  prudente  arbitrlo  dos  comniao- 
antes  mandar  fornecer  em  maior  quantidade  nos  navios 
de  pequena  lotação,  não  excedendo  á  de  meia  libru  por  praça, 
ou  diminuir  nt)s  navios  de  grande  lotação.  Na  falta  de  carvão 
de  pedra  se  abonará  lenha  na  seguinte  proporção:  até  50  praças 
duas  achas  para  cada  uma ;  de  51  a  70,  100  aphas  por  dia  ao 
todo  ;  de  71  a  100  uma  e  meia  acha  |i\)r  praça ;  de  101  a  150, 
150  achas  por  dia  ao  todo ;  de  151  para  mais,  uma  acha  por 
praça . 

10.'  Aos  navios,  que  sahirem  em  commissão,  poder-sc-ha 
fornecer  o  numero  de  gado  em  pé,  que  se  julgar  conveniente, 
e  abonar  dous  dias  de  carne  fresca  e  pão. 

11.'  As  praças  do  èxereito,  armada,  presos,  e  quaesquer 
outras,  que  por  cont/i  do  Estado  forem  transportados  nos 
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navios  da  armada,  receberão  nma  ração  igual  á  da  gaar- 
nição.  Exceptuam-se  as  que  obtiverem  passagem  de  favor. 
Tanto  das  praças  do  exercito,  como  de  outras,  que  nao  per- 
tencerem á  marinha,  se  organizará  \og%  depois  da  chegada 
aos  portos  destinados,  o  mappa,  a  que  se  reiero  o  paragra- 
pho único  do  art.  44  do  Decreto  n.®  4542  A,  de  30 de  Junho 
de  1870,  que  reorganizou  o  serviço  de  fazenda  nos  navios  da 
armada. 

12.*  A'8  embarcações,  que  se  destinarem  ao  cruzeiro,  se 
poderá  abonar  a  quantia  necessária,  na  forma  das  ordens 
cm  vigor,  para  comprar,  quando  se  lhes  offiirecèr  occasião, 
earne  .fresca  ou  peixe,  assim  como  ás  embarcações^  que  se 
destinarem  a  portos,  onde  não  haja  Almoxarifado  nem  centro 
de  estação  naval  ou  districto. 

13.*  Todas  as  vezes  que  se  abonar  rações  a  praças,  ou  a 
qoaesquer  individuos  excedentes  ás  lota^e^  dos  navios,  citar- 
se-h|  nos  mappas  diários  a  data  da  ordem,  que  as  mandou 
municiar. 

14,*  Aos  navios  surtos  nos  portos  se  forneoerão  os  íçeneros 

Srecisos  para  supprimento  de  35  dias,  mediante  as  formali- 
ades  prescriptas  nos  regulamentos  em  vigor,  servindo  de 
base  para  os  pedidos,  nos  géneros  variáveis  em  cada  semana, 
o  scgaínte : 


Arroz, 


Feijão 

Toneinho 

Azeite  doce.. 

Carne  fresca 
Carne  secca... 
Bacalháo 


Conservas.- 


Balatas. 
Cebolas. 


No  porto. 

2  dias^quintas-feiras 
e  domingos. 

5  dias. 

6  dias. 

1  dia—  sexía-feira. 

5  dias. 

1  dia — quarta-feira. 

1  dia  —  sexta-feira. 


Em  viagem. 

2  dias  —  quintas-feiras 
e  domingos. 
&  dias. 
5  dias. 

2  dias— terças  e  sextas- 

feiras. 

5  dias. 

2  dias — terças  e  soxtas- 

feiras. 

2  dias — quintas-foiras 

e  domingos. 

2  dias— terças  esexlas- 

feiras. 
Todos  os  dias. 


16.*  Se  por  qualquer  circunistancia  faltarem  os  géneros 
desijçnados  para  porfazer  cada  uma  das  rações,  fica  á  dolilje- 
raçào  dís  autoridades  substituil-os  por  outros,  uma  vez  que 
não  custem  mais. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Maio  de  1872 .  —  Manoel 
Ammio  Duarte  de  Azevedo, 
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DECRETO  N.  49S5--DB  4  de  maio  de  1872. 

Declara  os  favores  de  que  podem  gozar  os  vapores  das  linhas 
regulares  de  navegação  iransatlanlica. 

Attendendo  ao  que  Me  tem  sido  representado  por  va- 
rias companhias  de  vapores  transatlânticos,  que  fre- 
quentam os  portos  do  Império,  eno  intuito  de  harmo- 
nizar a  legislação  vigente  na  parte  relativa  aos  favores 
e  facilidades  outorgados  aos  paquetes  e  vapores  de 
linhas  regulares,  de  modo  a  evitarem-se  as  duvidas 
que  em  sua  execução  soem  apparecer,  concilíando-se 
ao  mesmo  tempo  os  legitimes  interesses  da  navegação 
e  do  commercio  com  os  da  Pazenda  Nacional: 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  17i  do  Regulamento  n.""  2617  de  i9  de  Setembro  de 
1860,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Os  paquetes  e  vapores  de  linhas  regulares 
estabelecidas  entre  o  Império  c  os  portos  estrangeiros 
serão  admiltidos  á  immediata  descarga  semflcarem  su- 
jeitos á  escala,  tendo  preferencia  sobre  quaesquer  outros 
navios,  o  podendo  começar  a  descarregar  logo  depois 
da  visita,  ainda  que  não  tenham  dado  entrada  na  Al- 
fandega, quer  o  dia  seja  útil,  quer  sanctificado  ou 
feriado;  com  tanto,  porém,  que  os  saveiros  empre- 
gados neste  serviço  sejam  conduzidos  para  a  Doca 
da  Alfandega,  e  ahi  permaneçam,  sob  as  cautelas  fls- 
caes  que  o  respectivo  Inspector  prescrever,  até  que 
se  abra  a  repartição  e  possam  ser  nella  recolhidos  os 
volumes. 

Art.  2.*  Serão  igualmente  admittidos  a  receber 
carga,  despachada  e  destinada  aos  portos  de  sua  es- 
cala, ainda  antes  de  concluída  a  descarga  dos  volumes 
que  tiverem  de  entregar  no  porto  em  que  tocarem; 
sem  que  por  isso  fíquem  inhibidas  as  autoridades  fls- 
caes  competentes  de  pro'*^cder  ás  visitas  e  buscas  que 
forem  necessárias. 

Art.  3.®  Poderão  conservar  a  bordo  o  resto  dos  so- 
bresalentes  sem  serem  sellados. 

Art.  4.°-Serão  dispensados  da  apresentação  de  mani- 
festos dos  portos  intermédios  de  Lisboa,  Madeira,  S.  Vi- 
cente ou  de  quaesquer  outros  portos  estrangeiros,  onde 
os  vapores  se  demorem  pouco  tempo,  e  em  que  tenham 
recebido  alguns  volumes  e  encommendas ;  subslituin- 
do-sc  esta  obrigação  pela  entrega,  no  acto  da  primeira 
visita  da  Alfandega,  de  ui|ia  lista  do  carregamento  que 
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houverem  recebido  nos  dilos  portos  intermédios,  com 
disiiocçlo  do  que  fór  relativo  a  cada  um. 

ArL  5.*"  Serãodispensadof  da  apresentação  de  maní* 
ftsios  das  mercadorias  que  receberem  nos  portos  de 
^cala  do  Império  com  destino  ao  Rio  da  Prata,  cum- 
prindo, porém,'  para  poder  ser  tiscalisada  a  baldeação  de 
taes  mercadorias,  que  um  empregado  das  Alfandegas  dos 
ditos  portos  vá  a  bordo  de  cada  um  dos  vapores  que 
vierem  da  Europa,  e,  depois  de  recebida  a  carga,  en- 
tregue ao  commandante  um  certificado  do  numero  dos 
despachos,  a  fim  de  ser  presente  nesta  corte  cora  a  se- 
Sunda  via  dos  mesmos  despachos  e  lista  substitutiva  do 
íaanifesto. 

Ari.  6.*^  Os  capitães  ou  as  companhias  serão  irres- 
ponsáveis pelas  dilTerenças  encontradas  nas  listas  de  ba- 
íajfem  dos  passageiros  e  pelos  objectos  sujeitos  a  di- 
^^^tos  que  estes  possam  trazer,  salvo  o  caso  de  se 
Provar  que  o  capitão  tinha  sciencia  da  existência  dos 
íflesmos objectos  e  não  os  manifestou, 
-^rt,  ?.•  Os  mesmos  capitães  serão  também  dispcn- 
^dos  de  assignar  termo  de  responsabilidade  pelas  bal- 
^^açOes  ou  reexportações  dos  volumes  que  seguirem  ou 
J^^^Bixx  despachados  para  os  portos  do  sul  do  Império, 

^\<loRiodk  Prata. 

-^1*1,  8.^  Os  vaoores  de  que  se  trata,  poderão  sahir  a 

^^Iquer  hora  do  clia  ou  da  noite,  observados  os  rtígula- 

^^  tos  da  policia  do  portx). 

^  A.^t.  9.*  Os  agentes  das  companhias  respectivas  res- 

^S^^abilisar-se-hão  pelo  pagamento  de  qualquer  içulta 

f^^ direito,  que,  em  virtude  dos  regulamentos- fiscaes, 

^^^in  devidos  pelos  commanJantes,  a  fim  de  evitar-se 

^^^^^ora  no  desembaraço  dos  vapores,  os  quaes,  depois 

^^   Viaverem  recebido  as  malas  do  Correio,  não  poderão 

^^*  detidos  sob  qualquer  pretexto  nos  portos  do  Império, 

^^^m  da  hora  fixada  para  a  sua  p.irtida. 

An.  10.  Aos  vapores  e embarcações  à  vela,  que  trou- 
^^rcm  passageiros,  será  pcrmiltido  o  desembarque  des- 
^^s,  no  mesmo  dia  em  que  chegarem,  quando  o  puderem 
T^alizar  até  7  horas  da  tarde,  sendo  igualmente  faculta^ 
Ao  aos  mesmos- passageiros  trazer  comsigopara  terra  os 
sacos  de  viagem,  pequenas  maias  com  roupa  de  uso  diá- 
rio e  outros  volumes  semelhantes,  que  não  contiverem 
objectos  sujeitos  a  direitos,  e  procedendo-^e  quanto  aos 
demais  volumes  das  bagagens  de  conformidade  colna  le- 
gislação em  vigor. 

Art.  11.  Ficam   revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


PARTE    II. 


ae. 
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O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Esta  do. 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e'Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Maio  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinqaagesimo  primeiro  da 
Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

\\%coMàe  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  49S6  —  de  4  db  maio  dk  1872. 

Approva  os  novos  estatutos  da  Imperial  Sociedade  Uni&o  BTe- 

nefleente  Vinte  e  Nove  de  Jullio. 

Attendendoaogue  representou  a  Directoria  da  Impe- 
rial Sociedade  União  BeneficenteYinte  e  Nove  de  Julho,  e 
Conformando-me  copi  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  em  Consulta  de  27  de 
Março  do  corrente  anno :  Hei  por  bem  Approvar  os  seus 
novos  estatutos  divididos  em 24  capítulos  e  ilO  artigos. 

Qualquer  alteração  que  se  tiver  de  fazer  nos  mesmos 
estatutos  só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de  ob- 
tida a  approvação  do  Governo  Imperial. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  fnça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepea* 
dencia  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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EsUlitos  dl  Imperial  Soríedade  Doíáo  Beoelieeiíle 

Vinte  e  NoYe  de  JhIIio. 


CAPITULO  I. 


DÀ  SOCIEDADE  E  SEUS  FINS. 


Art.  i.®  A  sociedade  em  honra  ao  dia  do  anniversario  na- 
talicio  de  Sua  Alteza  Imperial  a  Sra.  D.  Izabel,  denomina-se 
-*  União  Beneficente  Vinte  e  Nove  de  Jaiho  —  e  tem  por  pro- 
tectora a  mesma  Sereníssima  Prínceza,  e  por  Presidente 
honorário  Sua  Alteza  Real  o  Sr.  Conde  d'£u,  esposo  da  mesma 
Sereníssima  Princeza. 

Art.  2.®  A  Sociedade  União  Beneficente  Vinte  e  Nove  de 
Jnlho,  ó  nma  associado  philantropica  instituída  em  1  de 
IVovembro  de  i860  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aonde  tem 
a  saa  séde^  e  a  quem  por  Decreto  de  8  de  Junho  de  1S67  foi 
concedido  o  titulo  de  Imperial ;  a  sua  duração  é  por  tempo 
ináeterminado^  e  o  anno  social  principia  em  o  1.  do  Julno 
e  finaliza  em  30  de  Junho.  Comp5e-se  de  iliimitado  numero 
de  sócios  contribuintes  e  honorários^  sem  distincção  de  na*' 
cionalidade. 

Art.  3.**  A  sociedade  tem  por  fim: 

§1.°  Beneficiar  a  seus  sócios  quando  enfermos  e  a  suas 
famílias  depois  delles  fallecidos. 

S  2.^  Soccorrer  aguelles  que  por  inválidos  ficarem  impos- 
sibilitados de  trabalhar. 

83.*  Concorrer  para  as  despezas  do  funeral  dos  que 
ecerem. 


CAPITULO  11. 


DA  ADMISSÃO  DOS   SÓCIOS. 


Art.  &.*  Nenhuma  pessoa  será  admíttída  a  fazer  parte  da 
fociedadOy  sem  que  previamente  seja  proposta  por  algum 
80CÍ0  effectívo:  as  propostas  devem  ser  assignadas  pelos  pro- 
ponentes e  declarar  o  nome ,  idade »  estado »  naturalidade, 
profissão  e  residência  dos  propostos. 

Art.  5.*  Para  ser  sócio  desta  sociedade,  ó  necessário  que 
o  candidato  satisfaça  as  seguintes  condições: 

i^  Que  se  aphe  em  estado  de  perfeita  saúde; 
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2  »  Que  tenha  pelo  menos  quinze  annos  de  idade ; 

3'*  Oqc  Ipnha  meios  deccnles  de  subsistência; 

4**  Que  seja  livre  e  de  bom  comportamento; 

k'»  Que  esteja  no  pozo  dos  seus  direitos  civis.      , 

Ari  6  **  Apresentada  a.  proposta  em  conselho,  será  uaa  e 
depois  enviada  á  commissão  de  syndicancia  Pa^a  dar  a  res- 
pe  10  o  seu  parecer  até  a  seguinte  ses.<ao ;  se  porem  a  pro- 
K  fôr  apresentada  na  secretaria  no  mlervallo  de  uma  a 
Sutra  se^ão  será,  por  despaciío  do  Presidente,  enviada  a  dita 
3ommis^ão,  ^^^^  suk  leituía  será  feita  na  occasião  da  apre- 
sentação  do^  parecer  .^^  ^^  .ommissâo  syndicante  sobre  tae^ 
propostas,  depois  de  lidos  em  conselho,  serão  posu»  em 
diSàò  e  votados  por  escrutínio  secreto,  e  a  decisão  será 
tomada  pelo  voto  da*  maioria  relativa  dos  conselheiros  pre- 
ãniâ  Ç)  candidato  reprovado,  nâo  poderá  «er  novamente 
oroposto  durante ^  exercício  do  mesmo  conselho;  podera^ 
boX,  ser  reconsiderado  o  parecer,  mostrando-se. ter  havido 
mexactidSo  nas  informações.  m«;*^^« 

Art  8.''  Os  candidatos  depois  de  approvados  e  oficiados, 
terão  de  satisfazer  a  jóia  de  admissão,  dentro  de  30  dias 
contados  da  data  em  que  fôr  expedido  o  offlcio,  ficando  sem 
eíTeito  a  approvaçâo  daquelle  que  nao  o  fizer  no  rereriao 
prazo.  As  jóias  de  admissão  ou  de  entrada  são : 

De  SOAOOOpara  os  que  tiverem  de  15  a  30  annos. 

De  40í5000  para  os  que  tiverem  mais  de  30  até  46  annos. 

De  ÔO^OOO  para  os  que  tiverem  mais  de  40  até  50  annos  e 
2^000  pelo  respectivo  diploma. 

Art.  9."  O  candidato  que  no  acto  da  sua  entrada  para  ^ 
jociedade  quizer  remir  as  suas  annuidades,o  poderá  fazer 
pagando,  além  da  jóia  de  admissão  e  importe  do  diploma, 
mais  a  quantia  de  ISOjíOOO. 

Art.   10.  Não  podem  pertencer  á  sociedade  : 

§  1/  Os  menores  de  15  annos,  salvo  sendo  filhos  de 
sócios  e  propostos  por  seus  pais,  pagando  a  jóia  estabelecida 
para  os  candidatos  de  15  a  ^  annos.  ^ 

§  2.**  Os  maiores  de  50  annos,  salvo  entrando  remidos 
e  pairando  como  jóia  de  admissão  e  remissão  a  quantia  de 
250^000  por  uma  só  vez ;  não  podendo  ser  admittidos  de 
forma  alguma  os  que  tiverem  mais  de  60  annos. 

§  3.**  Os  que  tiverem  algum  defeito  physico  que  possa 
no  futuro  servir-lhes  para  allegar  moléstia  ou  impossibi^ 
lidade  de  trabalhar,  salvo  com  condição  expressa,  que  será 
declarada  no  respectivo  diploma  e  matricula. 

Art.  11.  Os  menores  de  15  annos  não  gozarão  das  re- 
galias de  sócios,  antes  de  completarem  esta  idade,  e  só 
desde  então  principiarão  a  pagar  annuidades;  e  os  maiores 
de  50  ánnos  não  jpoderão  usufruir  beneficio  algum^  sem 
que  tenha  decorrido  um  anno  depois  da  sua  entrada»  salvo 
o  caso  de  morte,  desde  quando  fica  a  família  com  direito 
a  receber  a  quantia  marcada  para  o  enterro,  e  a  benefi- 
cência que  lhe  pertencer,  desde  a  data  em  que  a  requerer. 
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CAPITULO  111. 


DO)  DEVERES  DOS  SÓCIOS. 


Art.  i2.  E'  dever  de  lodo  osocío  : 

S  1/  Contribair,  seja  qual  fôr  a  sua  idade,  coma  annuí- 
dadede  iG^OOem  trimestres  adiantados. 

§  2/  Cumprir  os  presentes  estatutos,  as  resoluções  da  as- 
scmbléa  geral,  e  o  regimento  interno. 

I  3.°  Aceitar  eetercer  com  zelo  qualquer  cargo  para  que 
fôreleito  ou  nomeado,  não  podendo  delles  escusar-se  senão  * 
DO  caso  de  reeleição,  ou  grave  inconveniente. 

§  4.^  Concorrer  com  a  sua  pessoa  e  meios  ao  seu  alcance, 
para  tudo  quanto  fôr  abem  dos  interesses  geraes  da  socie- 
dade. 

8  5.°  Participar  por  escripto  e  por  intermédio  do  1."  Se- 
cretario, quando  mudar  de  residência,  de  nome  ou  de  es- 
tado, e  bem  assim  quando  tiver  de  retiriír-se  para  fora  da 
corte  ou  do  Império,  guér  seja  temporariamente,  quer  para 
sempre  :  esta  ^participação  não  só^  isenta  o  sócio  do  paga- 
mento das  suas  annuidades  emquanto  ausente,  se  tal  au- 
sência não  exceder  a  doze  mezes,  como  o  priva  de  receber 
beneficência  *  devendo,  quando  regressar,  aar  parte  á  socie- 
dade^ em  cuja  participação  deverá  mencionar  o  dia  da  che- 
gada e  onde  reside.  No  caso  de  se  reconhecer  e  provar  que 
a  ausência  se  não  eíTectuou,  será  obrigado  ao  pagamento  dás 
annuidades  que  tiver  deixado  de  pagar,  e  só  terá  direito  ás 
beneficências  seis  mezes  depois. 

Art.  13.  Sempre  que  o  sócio  se  ausentar  e  estiver  au- 
sente por  mais  de  doze  mezes,  fica  obrijado  ao  pagamento 
das  annuidades  correspondentes  ao  tempo  qu^  exceder;  e 
sem  que  a  sociedade  seja  indemnizada  dessa  importância 
pelo  sócio  ou  sua  familia,  nem  aquelle  nem  esta  terão  di- 
reito a  gozar  beneficio  algum,  salvo  provando  falta  de  meios. 


CAPITULO  IV. 


DOS    DEVERES    DOS    SÓCIOS. 


Art.  i4.  o  sócio  tem  direito  : 

§  i.^  A  ser  soccorrido  com  uma  beneficência  mensal  quan- 
do enfermo,  ou  quando  por  avançada  idade  ou  qualquer 
outra  circumstancia  não  puder  trabalhar  e  seja  conside- 
rado invalido. 

.  §2.^   A   ser  soccorrido  com  uma  mensalidade  quando 
preso,  e  a  uma  quantia  para  ajuda  da  sua  passagem  quando, 
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tenha  do  retirar-se  para  fora  da  corte  ou  do  Império  por 
doente. 

8  3.®  A  indemnizar  a  sociedade  de  todas  as  quantias  qae 
delia  tiver  recebido,  por  uma  ou  mais  vezes,  e  emquaato 
vivo  fôr. 

S  4.®  A  remir  as  suas  annuidadcs  quando  lhe  aprouver. 

8  5.^  A  enterro-  modesto  e  missa  em  suflfragio  de  «ua 
alma  (sendo catholico)  no  7.^  ou  30.^ dia  do  seu  passamento. 

S  6.®  A  representar  por  escripto  ao  conselho  e  assembléa 
geral  contra  os  actos  da  administração,  quando  entender 
que  elles  são  contrariou  ás  disposições  da  lei  social,  não  só 
a  bem  dos  seus  direitos,  como  a  bem  dos  interesses  g^eraes 
da  sociedade.  Das  decisões  do  conselho,  a  quem  primeiro 
deverá  recorrer,  tem  recurso  para  a  assembiéa  geral,  que 
deverá  resolver  definitivamente  a  questão. 

9  7.*"  A  requerer  a  convocação  da  assembléa  geral,  quando 
a  julgar  precisa ;  p^ra  evitar,  porém,  que  pedidos  desta  or- 
dem se  reproduzam  amiudadas  vezes  sem  razão  plausível, 
não  será  attendido  aquelle  cujo  requerimento  não  estiver 
assignado  por  00  sócios,  pelo  menos^  todos  no  gozo  de  seus 
direitos  socíaes  e  de  elegibilidade ;  devendo  declarar  no  mes- 
morequerímento  a  razão  por  que  recorre  para  a  assembléa 
geral,  e  nestes  termos  não  poderá  ser  negada  a  convocado, 
nem  demorada  por  mais  de  15  dias. 

$8.*  A  propor  em  conselho  medidas  abem  desinteres- 
ses geraes  da  sociedade,  quando  sejam  de  natureza  q[ue 
esteja  na  alçada  do  conselho  resolvel-as;  por  essa  occasião 
terá  o  sócio  assento  em  conselho,  podendo  tomar  parte  na 
discussão,  não  podendo  porém  tomar  parte  na  votação^  de- 
vendo retirar-se  logo  que  aquella  seja  encerrada. 

8  9."^  A  votar  e  ser  votado  nos  casos  estabelecidos  nestes 
estatutos,  excepto: 

i.*  Os  que  não  estiverem  quites  até  ao  fim  do  ultimo  tri- 
mestre decorrido; 

o  o  S?  ^^^  ^  acharem  percebendo  i)eneficencia ; 
3.   Os  que  não  estiverem  no  pleno  gozo  dos  seus  direitos 
CIVIS  e  socnes; 

.  \^^  .^  empregados  da  sociedade  cujos  serviços  forjm  re- 
iripuidos  pecuniariamente,  com  excepção  do  medico. 

Ari.  15.  Poderá  votar  mas  não  ser  votado  o  sócio  que, 
embora  nao  comprehendido  nas  excepções  do  S  &.*  do  art:  14, 
Vo  souber  ler  nem  escrever. 


CAPITULO  V. 


DAS  IfKSÁS  DOS  SÓCIOS. 

qut'no*5ití^dLÍ±l'^^^^     a  beneficência  alguma  o  sócio 
dad4,       ^  ^®  rcquerel-a,  não  se  achar  quite  com  a  sócia- 
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Art.  17.  O  sócio  que  abandonar  sem  causa  o  lugar  para 
que  tiver  sido  eleito  ou  nomeado^  não  só  será  seu  nome 
mencionado  no  relatório  annual,  como  notar-se-ha  essa  cir- 
eurnstaneia  no  seu  assentamento. 

Art.  i8.  O  sócio  que  por  qualquer  circumstancia  nao  pa- 
gar a  quota  correspondente  á  sua  annuidade  a(ó  ao  fim  do 
respeqtivo  trimestre,  será  officiado  para  que  a  venha  satis- 
fazer dentro  do  pr^zo  de  30  dias,  chamando-se  por  annun- 
cios,  e  para  o  mesmo  fim,  aqnelles  cujas  moradas  forem 
ignoradas^  ficando  os  que  não  o  fizerem  suspensos  dosdireitos 
de  sócio  até  que  o  façam,  o  que  deverão  fazer  antes  de  com- 
pletarem seis  mezes  de  atrazo. 

Art.  i9.  Os  que  se  atrazarem  em  mais  de  seis  mezes, 
seilo  considerados,  como  tendo  renunciado  a  qualidade  de 
sócio,  podendo  o  conselho  tornar  effectiva  desde  logo  a  sua 
eliminação,  ou  demoral-a  por  algum  tempo,  mas  nunca  por 
mais  de  doze  mezes ;  mas,  quer  em  um,  quer  em  outro  caso, 
úeverá  a  eliminação  ser  mencionada  em  acta. 

Art.  20.  Logo  que  o  sócio  em  atrazo  satisfaça  o  seu  debito, 
entrará  no  gozo  dos  seus  direitos,  mas  não  poderá  perceber 
beneficência  alguma  senão  trinta  dias  depois  de  estar  quite; 
mas  se  o  atrazo  tiver  excedido  a  nove  mezes,  então  só  três 
mezes  depois  de  quite  poderá  perceber  beneficência. 

Art.  21.  O  eliminado  como  incurso  nas  disposições  do 
art.  19,  poderá  em  qualquer  época  solver  o  seu  debito  até  ao 
fim  do  trimestre  que  estiver  correndo,  e  rchaver  a  quali- 
dade e  direitos  de  sócio,  se  mostrar,  a  contento  do  conselho, 
que  foi  levado  a  esse  atrazo  por  circumstancias  independen- 
tes da  soa  vontade  e  motivadas  por  força  maior;  mas  ainda 
assim  para  ser  readmittido,  deverá  estar  no  gozo  de  per- 
feita saúde,  e  não  terá  direito  a  beneficência  alguma  senão 
seis  mezes  depois  de  estar  quite :  o  que  não  provar  essa  força 
maior,  e  ao  contrario  se  reconhecer  que  seatrazoupor  ne- 
gligencia •  pouca  adhosão  á  sociedade,  só  poderá  ser  read- 
mittído  mediante  nova  proposta  e  como  sócio  remido. 

Art.  22.  O  sócio  que  injuriar  ou  ridicularizar  a  qualquer 
membro  da  administração,  ou  seu  consócio,  no  desempenho 
de  funcçSes  sociaes ;  o  que  falsamente  accusar  algum,  e  o  que 

Eerturbar  os  trabalhos  das  sessões  do  conselho  ou  da  assem- 
léa  geral  com  desordens  ou  alaridos,  será  pelo  Presidente 
suspenso  dos  direitos  de  sociô,  até  que  o  conselho,  a  quem  o 
Presidente  deverá  dar  conta  dooccorrído  na  primeira  sessão 
que  se  seguir,  resolva  á  respeito  como  o  caso  pedir. 

Art.  23.  Perde  os  direitos  de  sócio: 

S  1.^  O  que  se  entregar  á  pratica  de  máos  costumes,  depois 
de  admoestado  por  mais  de  uma  vez. 

S  2.*^  O  que  directamente  promover  o  descrédito  ou  ruina 
da  sociedade. 

g  3.®  O  que  extraviar  qualquer  quantia  ou  objecto  da  so- 
ciedade, ficando  esta  com  o  direito  de  o  haver  jiltf  icial- 
mente- 

S  4.®  O  que  por  informações  inexactas  fôr  admittido  ao 
grcmio  social,  sciu  que  esteja  nas  condições  de  saúde  exi- 
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gídas  no  art.  8.^  exceptuasse  o  que  contar  mais  de  seis  mexes 
de  admUtído,  o  qual  por  tal  motivo  uSo  poderá  ser  elimi- 
nado. 

Art.  24.  O  sócio  que  fôr  desligado  da  sociedade  ou  delia  so 
retirar  espontaueamente,  não  terá  direito  a  reclamar  quantia 
ou  objecto  com  que  para  eila  tenlia  entrado;  ^xceptua-se  o 
comprehendido  no  §  4  *  do  artigo  antecedente,  ao  qu^l  será 
restituido  tudo  quanto  delle  se  houver  recebido. 


CAPITULO  VI. 


DA   família   do  SOCtO. 


Art.  25.  Serão  reconhecidas  como  pos«oas  da  familía  do 
sócio,  e  como  taes  pensionistas  da  sociedade  com  direito  á 
benofícencia  oue  por  failecimcnto  do  sócio  lhos  pertencer  em- 
quanto  nada  nouver  publico  contra  a  sua  honestidade  e  boia 
comportamento: 

g  !.•  A  viuva  em(^uanto  se  conservar  nesse  estado. 

§  2.®  As  filhas  legitimas  ou  legitimadas,  emquanto  solteiras 
ate  a  idade  de  24  annos. 

%  3.^  Os  filhos  legítimos  ou  legitimados  até  a  idade  de  15 
annos,  ainda  mesmo  sendo  sócios,  na  conformidade  do  §  i.°  do 
art.  10. 

I  4.**  A  mãi  sendo  viuva  e  emqunnlo  nesse  estado. 

I  5.^  As  irmãs  emquanto  solteiras  até  a  idade  de  24  annos 
e  sendo  orphãs  de  pai 

Art.  26.  A  beneficência  será  dividida,  metade  para  « 
viuva  e  metade  para  as  filhas  e  filhos  repartídamente;  mas 
havendo  somente  viuva  sem  filhos,  oU  vice-versa,  a  beneíí- 
cencia  lhes  será  dada  por  inteiro  e  principiará  a  correr  desdo 
a  data  do  requerimento  em  que  se  fizer  o  pedida  fôr  en- 
tregue na  secretaria  da  sociedade,  e  finalizará  com  os  pri- 
meiros pensionistas  inscriptos  que  suecodoremao  sócio. 

Art.  27.  Se  os  sócios  que  fallecerem  não  deixarem  viuva 
ou  fiIhoí«,  a  pensão  reverterá  a  favor  da  mãi  e  innas,  quando 
nas  condições  dos  §g  4.^e5.°  do  art.  25,  dividida  entre  todas 
com  igualdade. 

Art.  28.  A  fa.nilía  do  sócio  que  tiver  sido  soccorrido  pela 
sociedade,  depois  de  postos  em  vi^rcr  os  presentes  estatutos, 
e  que  em  sua  vida  não  a  indemnizasse  do  valor  desses  soc- 
corros  não  terá  direilo  a  receber  por  inteiro  a  beneficência 
que  lhe  é  destinada;  dcvendo-se  deduzir  da  mesma  benefi- 
cência a  quantia  correspondente  a  três  por  cento,  sobre  as 
sommas  pelo  sócio  receindas  e  não  indemnizadas  ;e  no  caso 
dos  três  por  cento  excederem  á  beneficência ,  nada  poderá 
receber. 

Art.  29.  A  beneficência  pertence  somente  á.iuellas  pessoas 
que,  ao  tempo  do  falleoimentodo  sócio,  esliv(»rem  dentro -das 
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^ísposi^s  desta  lei  social,  revertendo  ém  fafordaseciedade 

<^  parte  que  perceber  aqueila  das  pessoas  inscriptas  como  pen» 

sionistas,  cujos  direitos  caducarem  depois. 

Art.  '30.  Se  aljçuma  viuva  considerada  como  pensionista 

-<la sociedade  fòr  privada  da  parte  que  tiver  na  beneficência, 

«inconsequência  do  seu  máo  comportamento,  passará  e^sa 

partp«  ser  distribuída  pelos  filhos,  se  os  houver  e  estiverem 

inscrlptos  como  pensionistas ,  e  ao  contrario  reverterá  6m 

lavor  da  sociedade. 


CAPÍTULO  VII. 


LOi  sócios  FUNDADORES  B  INSTALL ADORES. 


Art.  31,  São  reconhecidos  sócios  fundadores  os  (jue  fun- 
uaram  a  sociedade,  e  instailadores  os  que  delia  fazem  parte 
«cí^deasua  installação. 

Art.  32.  Os  sócios  fundadores  terão  assento  em  conselho, 

í^íendo  discutir  sobre  qualquer  matéria,  mas  não  votar. 

.  Ari.  33.  Os  sócios  fundadores  e  insta lladoras  que,  no  prazo 

j^t  IO  annos,  contados  desde  a  sua  entrada  para  a  sociedade, 

r^S  *Jverem  recebido  beneficência  al^^uma,  serão  conside- 

^^^  remidos. 


CAPITULO  VIII. 


DOS  SOC:o$  DENBMBRITOS  B  HONORÁRIOS. 


"^ort.  34.  o  titulo  de  socio  benemérito  ou  de  sócio  hono- 
^Í**io,  tierá  concedido  em  retribuição  de  serviços  relevantes 
■^*'^^Udos  á  sociedade. 

Art.  35.  São  considerados  serviços  relevantes: 
.  S  i.^  A  acquisição  de  40  sócios  para  o  grémio  social,  nas 
^t\diç5es  do  art.  5.^ 

%  2.**  Os  serviços  prestados  á  sociedade  como  membro  da 
conselho  administrativo,  por  espaço  de  três  annos  consecu- 
tivos ou  alternados,  se  não  tiver  faltado  a  seis  sessões  do 
t&fsmo  conserhT^  em  cada  anno. 

5  3.®  Os  donativos  feitos  á  sociedade,  ein  dinheiro  ou  ob- 
jectos no  valor  de  300*í000,  ou  serviço  de  que  resulte  á  socíe- 
daie  a  mesma  vantagem. 

i  4.®  Os  serviços  que  gratuitamente  prestarem  á  sociedade 
os  médicos,  pharmaccuticos ,  advogados  e  procuradores, 
quando  estimados  em  300^000. 


FARTB    II. 


37. 
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Ari.  36.  O  tUuIodfismciobenonieritoéprívdlívodossocíns 
contribuintes  ou  eifectivos,  e  será  concedidiTáqueUo!!  que 
prestarem  servidos  rolevantes de  conformidade  com  os  S§  i.% 
«.•e3.*doart.  35. 

Art.  37.  O  Citulo  de  socío  honorário  será  conferido  ás  pes* 
soas  estranhas  á  saciedade  que  lho  prestarem  serviços  relê* 
Tantes  do  conformidade  cora  os  ^§  X^^c  i.""  do  art.  35. 

Art.  38.  Não  s&o  estensi vos  aus  sócios  honorários  oi  di« 
reitor  e  ónus  dos  sócios  VíTcctivos,  salvo  se  como  tal  se  coo»* 
tituirem  com  o  pagamento  das  annuidades. 

Art.  39.  Os  sócios  beneméritos,  além  das  beneficências  que 
IhessSo  manadas  no  respectivo  capítulo^  gozarão  mais  das 
faculdades  concedidas  pelos  arts.  32  c  33 aos  sócios  fundado- 
res e  installadores. 


CAPITULO  IX. 


nos  CORPOS  QirE^REPRE>E.\TAM  A  fOCIEDADE 


Art.  40.  Sãocorpos  que  representam  a  sociedade  quando 
legalmente  constituídos  : 
I  í.°  A  assembléa geral. 
§2.^0  conselho  administrativo 
S  3.**  Ocorpodceíeitores. 


i       CAPITULO  X. 


DA  ASSBMBL£.\  GERAL. 


Art.  41.  A  nssembléa geral é  a  reunião  dos  sócios  effec- 
fivos  da  sociedade:  deverá  rcunir-se  ordinariamente  tros 
vezes  em  r^da  anno,  e  extraordinariamente  tantas  rezes 
quantas  forem  necessárias^  ttão  só  a  bem  dos  intercs&osgcraes 
da  sociedade,  como  em  virtude  do  que  determina  o|  7/  d» 
art.  46. 

Art.  42.  As  ronni9es  ordinárias  da  asscmUéa  geral  de- 
verão eflectuar-í-e : 

§  1.**  A  primeira  no  primeiro  domingo  do  me£  de  Julho 
de  cada  anno,  e  nesta  scs.sãfo,  além  do  mais  que  houver  a 
tratar,  deverá  ter  lugar  a  apresentando  do  relatório  e  ba- 
lanço annuaes,  a  apresentação  de  propostas  de  interessa 
gorai,  eá eleição  da  commissSo  de  contase  dos  eleitores. 

g  S.*  A  segunda  no  terceiro  domingo  do  mesmo  mex,  e 
nesta  sessão,  além  do  mais,  deverá  ser  apresentado  e  discu- 
tido o  parecer  da  commisbSio  de  exame  do  relatório  c  contas 
^ànniiaes. 
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%  3.^  A  terceira  no  dia  29  de  Julho,  e  será  excltisiramentâ 
âfK^tinada  ao  aclo  da  posse  da  nova  administração  e  do  que  lki6 
tòr  relativo.  ^ 

Art.  13.  Não  seráconsileradaassembléa  geral  Ic^almeate* 
coQstitaida  a  rennião  menor  de  50  sócios  todos  QuiU^s  e  no 
cnso  de  elígibilidade  ;  assim  como  a  que  nio  fôr  convocada  de 
conformidade  com  as  disposi^s  destes  estatutos,  e  annan- 
ciada  em  uma  ou  mais  folhas  diárias,  pelo  menos  com  cinco 
dtas  de  anteeedcnoia . 
Art.  4i.  Cjmpeteáassembléa  geral: 
1 1.^  £leger  os  eleitores  qne  devem  compila  o  coliegio  elei- 
toral ea  ceiomissio  que  tem  de  dar  parecer  sobre  o  relato-^ 
rio  e  contas  annuaes. 

§  í.^  Resolver  sobre  as  representações  ou  queixas  dosso* 
«ios^  sobre  os  recursos  interpostos  acerca  de  eleiçòes,  e  sobre 
tolos  os  mais  assumptos  que  lhe  forem  subntetlidos  dentro 
dos  limites  destes  estatutos. 

§  3.*^  Dar  interpretação  aos  artigos  da  lei  social  sobre  que 
se  suscitarem  duviJaj?, 

84.*  Resolver  sobre  os  casos  çxtra ordinários  que  não  es- 
tejam especificados  ou  bem  definidos  nestes  estatutos. 

§  5.**  Determinar  acerca  da  reforma  dos  mesmos  «sta- 
tatos. 

S  6.^  Resolver  sobre  a  eliminação  dossocios  incursos  nas 
«disposições  do  art.  21  e  §|  1.%  2,"  e  S.**  do  art.  23. 
,  $  7.°  Determinara  respeito  da  venda  du  apólices,  ou  da 
liquidação  da  sociedade. 

Art.  4IÍ.  Se  no  dia  designado  para  a  rennião  da  assembléa 
geral,  e  pelo  monos  uma  hora  depois  da  marcada,  não  st^  reu- 
nir numero  suífioientc  para  a  constituir,  será  pelo  Presi- 
dente designado  novo  dia,  e  annunciado  pela  férma  estabe- 
lecida no  art.  43,  e  se  na  segunda  reunião,  uma  hora  de- 
pois da  marcada^  não  estiver  reunido  o  numero  exigido  pelo 
mesmo  art.  43,  poderá  a  assembléa  geral  funccionar  com  o 
numero  de  sócios  que  se  achar  presente. 

Art.  46.  Se  a  assembléa  geral  em  qualquer  das  suas  reu- 
niões não  puder  concluir  os  seus  trabalhos,  ficanio  ellcs 
«diadospara  quando  a  mesma  assembléa  julgar  <}pportuno, 
mas  se  nessa  occasião  não  houver  numero  sufflciente  para 
deliberar,  será  polo  Presidente  designado  o  dia  e  hora  em  que 
devem  continuar. 

Art.  47.  As  resoluções  das  assembléas  geraes,  que  não 
torem  de  encontro  ás  'disçosiçík3s  dos  presentes  estatuto?, 
terão  força  de  lei  para  a  sociedade  e  conto  ta]  serão  respeita- 
das «cumpridas. 

,  Art.  48.  Nas  assembléas  geraes  extraordinárias  só  ^e  tya* 
(ará  do  assumpto  que  tiver  motivado  a  convocação. 

Art.  49.  Quanoo  a  assembléa  geral  tiver  de  occupar-sè 
de  qualquer  dos  assumptos  de  que  trata  o  §  7.**  do  art.  44^ 
deverá  ser  expressamante  convocada  para  esse  fim,  com  oito 
dias,  pelo  menos,  de  antecedência,  e  annunciada  diaria- 
mente pelos  jornaes  de  maior  circulação,  e  só  poderá  fuuccio- 
oar  esXaado  presentes  metade  e  mais  um  dos  sócios  da  ^ocie* 
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dade,  quites  e  no  caso  de  elegibilidade,  tomando-se  por  base 
para  o  calculo  do  numero  os  mencionados  no  ultimo  rela- 
toriOy  e  os  que  Tiverem  entrado  daiti  em  diante :  não  lia« 
▼endo  numero  para  deliberar,  será  pela  mesma  fóruia  au- 
nnnciada  segunda  convocação ,  e  neste  caso  poderá  a 
asaembléa  geral  funccionar  com  a  quarta  parto  dos  sócios 
nas  condições  acima,  sendo  o  dia,  lugar  e  hora  marcado  ))6lo 
Presidente,  ese  ainda  na. segunda  reunião  não  houver  nu- 
mero, será  convocada  terceira  vez,  e  nestas  oircumstaDciars 
poderá  funccionar  com  odecincoenta  sócios,  como  estabeleci; 
o  art.  43 :  devendo  a  falta  deste  numero  na  terceira  reunião 
ser  tomada  em  sentido  negativo  áquelle  para  que  tiver  sitio 
convocada  a  dita  assembléa  geral,  que  podeiá  funccionar 
com  o  numero  que  estiver  presente,  para  adoptar  as  medidas 
qnoL forem  convenientes,  mas  não  sobre  venda  de  apólices, 
liquidação  ou  dissolução  da  sociedade. 


CAPITULO  XI. 


ro  COVSELHO  ADMINISTRATIVO. 


An.  60.  O  conselho  administrativo  comp3e-se-de  vinte 
membros,  entre  os  quaes- haverá  um  Presidente,  um  Vice- 
Presidente,  uml.®  Secretario,  um  2.*  Dito,  um  Thesou- 
reiro  e  um  Procurador,  eleitos  annualmente  pela  forma 
prescripta  nestes  estatutos;  devendo  rcunir-se  ordinaria- 
mente duas  yez^B  por  mez,  e  extraordinariamente  sempre 
que  fòr  necessário,  por  convocação  prévia  do  Presidente      .  . 

ou  de  quem  suas  vezes  flzer.  \ 

Art.  5i.  Ao  conselho  pertence  a  direcção  e  execução  dos 
actos  administrativos  da  sociedade,  eonfôrrae  está  prcscripto 
nestes  estatutos:  funccionará  em  nome  da  mesma  sociedade, 
e  ó  solidariamente  responsável  pelos  seui  actos.  No  seu  exer* 
cicio  compete-Ihe : 

8  i.*  Eleger  entre  os  seus  membros  ascommissõesquelhe 
são  marcadas,  e  as  especiaes  que  se  lhe  tornarem  precisas. 

8  2.®  Julgar  dos  serviços  relevantes  prestados  á  sociedade, 
e  conferir  os  titulos  de  sócios  beneméritos  e  de  sócios  hono- 
rários. 

8  3.®  Resolver  a  respeito  dos  requerimentos,  represen- 
tações, ou  queixas  que  lhe  forem  dirigidas. 

8  4.®  Gontractar  um  medico  para  inspeccionar  e  receitar 
aos  sócios  enfermos,  conforme  as  condições  que  forem  esti- 
puladas. 

8  5.®  Nomear  os  empregados  que  for^tn  precisos,  demf  ttil-os 
ou  suspendel-os  quando  não  cumprirem  >os  seus  deveres,  e 
marcar-lhes  as  suas  obrigações  e  vencimentos.  * 

8  6.*^  Suspender  qualquer  beneficência,  quando  entender 
que  a  sua  continuação  é  indevida  em  face  da  lei  social. 
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5  7.*  ExamiDar  c  juljínr  os  balancetes  c  contas  da  thn- 
souraria  no  fim  de  cada  trimestre,  ou  quando  julííar  preciso ; 
bem  C"mo  o  balanço  gera^  que  deve  ser  apresentado  á  as- 
sembléa  ^eral. 

S  8."  Chamar  perante  a  autoridade  competente  o  sócio  ou 
empregado  que  defraudar  a  sociedade. 

§  9.*  Autorizar  as  convocações  das  sessões  ordinárias  e 
citraordínarias  das  assem bJéas  geraes. 

§  iO.  Formular  o  projecto  de  reforma  de  estatutos,  quando 
cila  fôr  resolvida  pHa  assembléa  geral,  e  fazer  o  regimento 
interno. 

I  il.  Representar  ou  fazer  representar  a  sociedade  em 
todos  os  actos  officiacs  em  que  ella  deva  comparecer. 

I  12.  Providenciar,  emquanto  a  assembloa  geral  naode- 
Ijberar  a  respeito,  sobre  os  casos  extraordinários  não  pre- 
venidos nestes  estatutos. 

i  13.  Autorizar  as  despezas  dn  sociedade,  a  compra  do 
apólices,  e  o  deposito  de  dinheiros  da  mesma  sociedade  em 
Txm  dos  bancos  de  mais  credito. 

S  14.  Promf.vT,  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  o  aug- 
roento  da  sociedade. 

I  15.  Ordenar  a  cbamada  dos  suppicntes  para  pçeoncher 
as  vagas  que  se  verifii-arem  no  correr  do  anno  social,  com 
excepção  dos  cargos  de  Presidente  e  Thesoureiro. 

S  16.  Susp(uider  os  sócios  incursos  nos  §§  1.°,  S.**  e  3."  do 
art.  23,  até  qae  a  assembléa  geral  resolva  como  fòr  de  justiça . 
§  17.  Resolver  sobre  a  eliminarão  dos  sócios  em  atrazo,  e 
dos  incursos  no  §  4.*  do  art.  23. 

^  18.  Julgar  da  suspensão  dos  sócios  incursos  no  art.  22, 
cnja  suspensão  poderá  prolongar  alíLseis  mezes,  e  em  cíiso 
grave  resolver  se  devo  ser  Invado  ao  conhecimento  da  as- 
sembléa geral,  para  esta  deliberar  como  as  circumstancias 
pedirem . 

§  19.  Executar  c  fa:fcr  executar  os  presentes  estatutos, 
as  resoluções  da  assembléa  geral,  e  o  regimento  interno. 

Art.  52.  O  conselho  poderá  suspender  qualquer  dos  seus 
membros  que  praticar  abusos  no  desempenho  das  suas  func- 
ções,  dos quaes -resulte  deí-airc  ou  prejuízo  á  sociedade :  con- 
firmado o  abuso,  depois  de  ouvida  a  defesa  do  accusado  em 
sessão  convocada  especialmente  para  esse  fim,  será  conside- 
rado destituído  do  seu  cargo,  eprecncher-se- ha  a  sua  vaga. 
Se  o  accusado  fizer  parte  da  mesa,  não  poderá  occupar  o  seu 
lugar  nessa  sessão;  devendo  a  votação  ser  feita  por  escru- 
tínio secreto,  e  so  o  accusado  fôr  o  Presidente  a  dcstiuiição 
deverá  ser  confirmada  pela  assembléa  geral,  convocada  sem 
demora  para  esse  fim . 

Art.  53.  O  conselho  poderá  demandar  e  ser  demandado, 
para  o  que  lhe  são  concedidos  todos  o$  poderes  óm  direito 
permittidos  e  necessários  >  deve  porém  antes  procurar  evitar 
pelos  meios  conciliatórios,  que  tiver,  ao  seu  alcance,  toda  a 
sorte  de  pleitos  judiciaes.  ^ 

Art.  54.  Os  membros  do  conselbo,  qualquer  que  seja  o 
cargo  que  occu parem,  perdem  o  seu  lugar : 
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S  i.^  Por  falta  de  comparecimento  a  três  sessões  seguidas. 
Dão  sendo  por  moléstia  e  perinanecdilo  na  c<^rte. 

§  2.®  Por  ausência  nSo  participada,  por  tempo  indetermi- 
nado superior  a  doas  mezes. 

g  3.®  Por  despedida,  suspensão  confirmada,  ou  faileci* 
mento.  * 

§  4.®  Por  prisio  por  acto  desairoso,  e  coademna^o. 

Art.  53.  O  conselho  administrativo  nSo  poderá  julp^dr-ss 
eonsttluido  sem  que  estejam  presentes,  pelo  menos,  onze  de 
seus  membros:  as  suas  decisões  serão  tomadas  pela  maioria 
relativa  dos  mem|)ros  presentes,  as  suas  sessões  serão  cele- 
bradas na  secretaria  da  sociedade,  ou  aonde  melhor  convier» 
precedetido  annuncio,  e  serão  publicas  para  os  sócios,  cooà 
tanto  que  se  conservem  como  simples  espectadores,  salv^o 
quando  tiverom  de  fazer  alguma  proposta. 

Art.  56.  Cada  um  dos  membros  do  coi^selho  deverá  entrar 
para  a  caixa  da  sociedade  até  a  segunda  sessão  depois  da  posse, 
com  uma  jóia  nunca  mefior  de  20/^000,  e  se  o  não  fizer  até 
então  não  pOileiá  coniiauar  a  tomar  parte  nos  trabalhos  do 
conselho  sem  que  o  faça^  o  nlém  de  ficar  em  divida  para  com 
a  sociedade,  será  consiJeraio  vaí(o  o  lugar  daquelle  que  dei- 
xar de  o  fazer  até  a  quarta  sessão.  Os  supplentes  que  forem 
chamados  e  tomarem  posse,  ficam  obrigados  á  joía  e  ás  dis- 
posições deste  art((;o,  salvo  os  que  forem  chamados  e  empos- 
sados depois  de  iU  de  Dezembfo,  cujo  pai^amento  ficaasea 
arbítrio;  mas  não  o  fazendi),  não  lhe  será  contado  o  anno 
para  o  caso  aue  determina  o  ,^  2.''  do  art.  31*. 

Art.  57.  ô  conselho  poderá  enviará  alguma  commisíãfi 
especial  por  ellc  designada,  composta  de  sócios  que  façam  ou 
não  parle  dei  le,  ou  também  a  qualquer  sócio  individualmente, 
propostas,  projectos  ou  requerimentos^  que  f)orsua  natureza 
o  mesmo  conselho  juisrue  conveniente  ouvir  a  opiniSo  da- 
quelles  a.quem  consultar. 


CAPITULO  XII. 


DAS  VAGAS  B  SUBSTITUIÇÕES. 


Art.  58.  Se  antes  da  posse,  ou  até  oito  mezes  depois,  vagar 
o  lugar  de  Presidente  ou  de  Thesoureiro,  dar-se-ha  immedia- 
ta  mente  parte  ao  corpo  eleitoral,  para  que  este  proceda  á  elei- 
ção de  quem  deve  j)reencher  o  cargo  que  estiver  vago.  Em 
quanto  isto  se  não'hzer,  será  t)  cargo  de  Presidente  occupado 
pelo  Vice-Presidente,  como  substituto  legal,  e  o  de  Thesou- 
reiro por  aquelle  que  o  conselho  eleger  d'entn3  os  seus  mem- 
bros ;  e  da  mesma  forma  se  procederá,  sendo  dispensada  a 
eleição,  se  qualquer  das  vagas  se  verificar  depois  de  oito  me- 
zes além  da  posse,  continuando  a  interinidade  aié  ao  fim  do 
anno  social. 
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Art.  5Í>.  As  vagas  que  se  verificarem  antes  ou  dopots  da 
posse,  até  ao  fim  do  annò  social,  de  qualquer  membro  da 
loesa  ou  do  conselho,  exceptuando  a  de  Presidente  ou  The- 
souieiro,  serào  preenchidas  jielos  respectivos  supplentes 
mais  votados,  ese  acontecer  esgotar-se  o  iiumero  dos  sup- 
plentes sem  que  as  vagas  estejam  preenchidas,  d^r-se-ha  disso 
parle  ao  corpo  eleitoral,  para  que  proceda  á  eleição  de  novo» 
supplenies ;  isto,  porém,  não  se  fará,  se  faltarem  menos  de 
quatro  mezes  para  acabar  o  anno  social^  e  se  o  conselho  en- 
tender que  a  falta  desses  membros  uâoemljjfraça  oseu  regu* 
iar  exercicio. 

Art.  60.  Serão  considerados  supplentes  os  immediatos  em 
▼otos,  os  qaaes  serão  chamados  pela  ordem  da  votação,  eem 
caso  de  igual  numero  de  votos,  será  conforme  a  sorte  dcsigr 
nar;  não  poderá  entretanto  ser  considerado  supplente  o  que 
iivcr  menos  de  três  votos,  oa  o  que  estiver  eomprehendido 
nas  excepções  do  §  V  do  art.  14. 

-  Art.  61.  Em  caso  de  moléstia  ou  ausência  de  qualquer  do» 
membros  da  mesa,  as  fanccões  daquelles  cargos  para  quem 
a  lei  não  estabelece  substitutos,  serão  exercidos  interina- 
mente por  quem  o  conselho  nomear. 

Art.  6i,  rio  caso  de  vaga  ou  impedimento  do  Presidente, 
e  na  falta  de  quem  legalmente  o  substitua,  um  dos^mcmbros 
da  mesa  pela  ordem  estabelecida  no  art.  50,  ou  oconselheiro 
mais  votado  que  então  fizer  parte  do  conselho,  esteja  este 
completo  ou  incompleto,  assumirá  interinamente  a  presidên- 
cia para  convocar  o  mesmo  conselho,  ou  a  assemblóa  geral 
em  sessão  extraordinária,  para  resolver  como  as  circumstan- 
ci^B  o  exigirem,  e  no  caso  de  haver  mais  de  um  conselheiro 
com  a  mesma  votação,  tal  attribuiçao  pertencerá  ao  mais 
velho,  ott  áquelle  que  ha  mais  tempo  fizer  parte  da  «ocie- 
dade,  se  ainda  assim  se  encontrar  mais  de  um  coifi  a  mesma 
idade. 


CAPITULO  xni. 


DO   PRESIDENTE. 


Ari.  63.  O  Presidente  ^  o  chefe  da  sociedacle ;  e  além  dos 
direitos  que  lhe  são*  conferidos  por  estes  estatutos  compe- 
tc-lhe : 

8  1.**  Convocar  as  reuniões  extraordinárias  do  conselho, 
quando  por  este  não  tenham  sido  previamente  autorizadas. 

S  2.**  Presidir  tanto  as  sessões  do  conselhaxomo  as  das 
assembléas  geraes,  competindo-lhe  no  desempenho  deste 
cargo  o  voto  de  desempate  que  poderá,  querendo,  entregar 

á  sorte. 

8  3  *  Dirigir  a  ordem  dos  trabalhos  na  forma  prescrípta 
nestes  estatutos  é  regimento  interno,  dar  destino  ao  ex- 
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liedieate,  ostabelecer  e  esclarecer  a  maneira  da  discussão  e 
ila  votaçno. 

§  4."  Gtiamar  á  ordem  os  oradores  que  se  afaslarem  da 
matéria  em  disqussâo,  e  bem  assim  òs  sócios  que  por  qual- 
quer forma  perturbarem  a  ordem  dos  liabaihos,  e  no  caso  a<3 
reincidência  da  parte  do  sócio  advertido,  seja  qual  fòr  a^spa 
câtejíorla,  o  poderá  mandar  retirar  do  recinto  da  sessão  e 
suspendi*.l-o  de  conformidade  comoart.  2!2. 

g  5.^  Suspender  as  sessões  quando  se  tornarem  agitadas,  e 
nâo  forem  attendidas  as  suas  reclamações. 

g  6."  Dar  andamento,  na  falta  de  reunião  do  conselho,  ao 
expediente  e  negócios  urgentes  ou  extraordinacios,  dando  de 
tudo  conhecimento  ao  mesmo  conselho  na  sua  primoint 
reunião. 

§  7."  Rubricar  os  livros  da  sociedade,  despacllar  osreque- 
riu-entos,  e  o  expediente  sobre  que  uàoseja  preciso  ouvir  o 
conselho. 

I  8.**  Preparar  o  relatório  annual  que  deve  ser  apresen- 
tado á  assem bJéa  geral,  u  previamento  ao  conselho  para  o 
approvare  assignar. 

§  9.®  Examinar  o  estado  dos  trabalhos  da  secretaria  e  thc- 
souraria,  e  pruvidonriar  sobre  áá  faltas  que  encontrar,  deac- 
còrdocom  os  respectivas  chefes. 

§  10.  Autorizar  as  despezas  urgentes,  inferiores  a  30^000, 
«autorizar  com  seu  despacho  o  pagamento  das  que  tiverem 
sido  ordenadas  pelo  conselho. 

Art.  64.  OPresiJtnijpoderá,  indepfnd  ntedeaiílorização 
do  conselho,  convocar  a  reunião  da  assembléa  geral  em  sessão 
ordinária  ou  extraordinária,  mas  somente  quando  o  con- 
selho se  achar  impossibilitado  de  funccionar  por  falta  de 
membros,  e  de  supplentes  que  possam  ser  chamados  para 
preencher  as  vagas  que  houverem,  ou  quando  depois  de  três 
convocações  seguidas,  o  conselho  não  se  reunir,  ou  recusar 
a  convocação  da  assembléa  geral  contra  disposição  expressa, 
ou  interesse  social. 


CAPITULO  XIV- 

no  V;CK-PRESIDKXTE. 

J^  j^o  ^'t^^  Vice-Presídente  compete: 
.1.    t>ubstituir  o  Presidente  em  todas  as  soas  faltas  e  im- 

Dafa*òuí*Kí;.^„""  desempenho  do  qualquer  commissSo 
§cmc?  "°  P*-"'*'  conselho  ou  uoincado  pelo  Prcsi- 
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CAPITULO  XV. 


ro  !.•  SECRETARIO. 


.:^^t. 


^a^t.i^  ,66.  0  1.**  Secretario  é  o  chefe  da  secretaria,  e  além 

j  ;^^igaço9S  que  lhe  sao  inherentes  compete-Ihe: 
>/ ^0      Annanciar  em  um  cu  mais  jornaesde  maior  circn- 
^«o  ^J^^  nome  de  quem  competir,  os  dias,  lugares  e  horas 
f  ^^^Qes  do  conselho  e  assemoléa  geral. 
Q\lMw     Proceder  á  leitura  das  actas,  do  expediente  e  do  mais 
1^^  \Ue  fôr  ordenado,  e  proceder  as  chamadas  tanto  era  umas 
tOIt\o  em  outras  scsfõcs  . 

I  3.*  Fazer  ou  mandar  fazer,  assignar  e  expedir  com  a 
maior  brevidade  o  ordem,  os  offlcios,  avisos,  diplomas  e  mais 
expediente . 

§  4."  Ter  na  melhor  ordem  o  archivo  da  socipcTade,  pelo 
qual  é  responsável^  e  bem  assim  a  escripturaçao,  que  deverá 
estar  sempre  em  dia,  e  feita  com  clareza  e  asseio. 

§  5  ^  Inventariar  em  livro  especialmente  destinado  para 
esse  fim,  os  moveis,  apólices  e  tudo  mais  que  pertencer  a  so- 
ciedade. 

§6.®  Advertir  o  chamar  ao  cumprimento  de  seus  deveres 
osempregados  da  secretaria,  podendo  suspender  os  que  com- 
aetterem  abusos  ou  lhe  faltarem  ao  respeito,  dando  immc- 
díatamente  parte  ao  Presidente,  para  este  providenciar  como 
o  caro  pedir. 

I  7.  Cumprir  os  despachos  e  ordens  legaos  que  lhe  forem 
dadas  pelo  Presidente,  conselho,  ou  assemblóa  geral,  e  prest 
tar-se  ao  desempenho  das  commissoes  para  que  fôr  eleito  ou 
nomeado. 

Art.  67.  O  1.?  Secretario,  ou  quem  occupar  este  cargo  du* 
rante  as  sessões,  tanto  do  conselho  como  da  assembléa  geral, 
poderá  substituir  o  Presidente  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
Tjuando  este  quizer  discutir  ou  retirar-sc ;  assim  como  po- 
derá abrir  e  presidir  a  qualquer  delias,  se  uma  hora  depois  da 
annunciadí\,não  tiver  comparecido  o  Presidente  ou  Vice-Pre- 
«iJente ;  ou  logo  que  haja  numero  legal,  havendo  participa- 
do por  escripto  de  um  e  de  outro  de  que  não  podem  compa- 
recer. 


CAPITULO  XVI. 


DO  2.°  SECRETARIO. 


Art.  63.  Ao  2.^  Secretario  compete: 

SI.**  Substituir  o  1.*  Secretario,  unicamente  nos  aetos 
desse  cargo,  quando  por  qualquer  motivo  aquelle  nâo  os 
possa  desempenhar. 

FARTV  II.         38. 
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8  2.*^  Tomar  os  apontamentos  precisos,  tanto  nas  sessões 
do  conselho  como  na  das  assembléas  geraes,  para  por  elles 
organizar  as  respectivas  actas,  qae  deverão  ser  por  elle 
feitas,  e  registradas  no  livro  competente  depois  de  appro- 
yadas. 

§  3.®  Coadjuvar  o*l.^  Secretario  em  todos  os  trabalhos 
da  secretaria,  quando  se  tornar  preciso. 

8  4.°  Prestar-se  ao  desempenho  de  todas  ascommissões  de 
que  fôr  encarregado  pelo  Presidente,  ou  pelo  conselho. 


CAPITULO  XVII. 


DO  THESOUREIRO. 


Art.  69.  O  Thesoureiro  é  o  chefe  da  thesouraria  e  o  depo* 
sitario  dos  dinheiros^  títulos  e  objectos  de  valor  pertencentes 
á  sociedade,  e  cumpre -lhe: 

g  1.^  Proceder  ou  mandar  procederá  cobrança  da  impor- 
tância das  jóias,  annuidades,  diplomas,  juros  de  apólices, 
e  quaesquer  outras  quantias  que  por  qualquer  titulo  per- 
tençam a  sociedade . 

•  8  ^'^  Eatregar  a  quem  c<)mpetir  as  quantias  precisas 
para  beneficências,  enterros  e  mais  despesas  da  sociedade, 
que  lhe  sejam  legalmente  requisitadas. 

8  3.^  Elmpregar  em  apólices  da  divida  publica  as  quantias 
destinadas  para  augmento  do  capital  da  sociedade,  quando 
autorizado  pelo  conselho. 

8  4.*  Depositar  em  um  banco,  em  conta  corrente  em  nome 
da  sociedaae,  quando  autorizaao  pelo  conselho,  as  quantias 
que  fôr  receoendo,  podendo  conservar  em  seu  poder  até  a 
quantia  de  300^000,  para  occorrer  ás  despezas  urgentes. 

8  5.^  Propor,  sob  sua  responsabilidade,  os  agentes  neces* 
sariospara  procederem  ás  cobranças. 

8  6.^  Dar  por  escripto  ou  verbalmente  todas  as  explica- 
ções e  esclarecimentos  que  lhe  forem  exigidos  a  respeito  da 
thesouraria  r 

57.^  Apresentar  ao  conselho  no  fim  de  cada  trimestre  nm 
ancete  da  receita  e  despeza  havida  nesse  período,  e  no  fim 
do  anno  social  um  balanço  geral  para  ser  apresentado  á  as* 
sembléa  geral. 

8  8.^  Cumprir  os  despachos  e  ordens  legaes  que  lhe  forem 
dauas  pelo  Presidente,  conselho  ou  assembléa  geral,  e  pres- 
tar-se ao  desempenho  das  commíssões  para  que  fôr  eleito 
ou  nomeado. 

Art.  70.  O  Thesoureiro  no  acto  da  posse  e  em  livro  desti- 
nado para  esse  fim,  assignará  termo  de  tudo  quanto  receber, 
cujo  termo  deverá  sor  também  assignado  pelo  Presidente, 
o  i.''  Secretario,  e  por  aquellcs  que  .fizerem  a  entrega. 
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pai^a  lhes  servir  de  descarga ;  assim  como  deverá  participar 
ao  conselho  a  quantidade  e  o  numero  das  apólices^  e  objectos 
de  valor  que  a  sociedade  adquirir  no  correr  do  anno  sociffl. 
para  de  tudo  se  fazer  menção  em  acta. 


CAPITULO  XVIII. 


DO    PROCURADOR. 


An.  71.  Ao  Procurador  compete : 

§  1."  Verificar  com  a  maior  urgência  possível  o  fallecí- 
mento  dos  sócios  cujas  familias  exigirem  a  quantia  mar- 
cada para  o  enterro. 

(2/  Cuidar  do  funeral  dos  sócios  que  fallecerem,  se  forem 
eHes  mandados  fazer  pela  sociedade,  e  bom  assim  da  missa  do 
y.^^ouSO.^^dia. 

§3.**  Tratar  de  todas  as  causas  que  a  sociedade  tiver, 
quando  para  isso  tiver  autorização  e  procuração  especial  do 
conselho. 

g  4.®  Desempenhar  com  zelo  todas  as  commiss5es  de  que 
íôr  encarregado  pelo  Presidente,  pelo  conselho,  ou  pela  as- 
sembiéa  geral. 


CAPITULO  XIX. 


DAS  COMMISSOE?. 


Art.  72.  A  assembléa  geral  elegerá  annnalmcnte,  na  pri- 
meira sessão  ordinária,  uma  com  missão  de  três  membros,  a 
qual  se  chamará  —  commissão  do  exame  do  relatório  e  con- 
tas annuaes  —  e  compete  a  esta  coramissão  examinar  e  dar 
parecer  sobre  o  balanoo  c  contas  annuaoi,  e  sobre  todos  os 
pontos  do  relatório  a  respeito  dos  quaes  tenha  a  assembléa 
geral  que  resolver,  e  bem  assim  sobre  as  propostas  apresen- 
tadas na  mesma  sessão  pela  administração  ou  sócios  com 
referencia  a  interesses  gera  es  da  sociedade,  para  cujo  fim 
Jhe  são  franqueados  todos  os  livros  e  documentos  da  so- 
ciedade. O  relator  será  o  mais  votado,  e  desistindo  este,  será 
aqnelle  que  os.  membros  da  commissão  entro  si  escolherem. 

Art.  73.  O  conselho  eícsrerá  na  primeira  sessão,  depois 
da  posse,  as  suas  commissões,  que  serão  compostas  de  três 
membros  cada  uma,  tiradas  do  mesmo  conselho,  sendo  re- 
lator de  cada  uma  delias  o  mais  votado,  ou  aqnelle  que  entro 
si  escolherem e  sãoellas  :  1.*  de  beneficência,  2/  de  syndi- 
cíincia,  3.*  de  propostas  e  4.'  de  tíaanças.  O  oxercicio  destas 
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commishoes  será  d»  tres  mezes»  findos  os  quaes  so  procede 
na  primeira  sessão  que  se  segair^  á  nova  eleição^  sendo  per* 
míttída  a  reeleição . 
Art.  74.  As  attribuiç9es  destas  com  missões  são; 

Da  de  beneficência.  - 

i."  Viiiítar  e  distribuir  as  beneficências  pelos  sócios  cn- 
fermosíioeas  solicitarem  e  aos  sócios  inválidos  e  pen^io* 
nistas,  e  dar  parecer  acerca  dos  sócios  que  tiverem  de  passar 

Sara  o  quadro  dos  inválidos  e  sobre  todas  as  reclamações  qae 
ouverem  acerca  de  beneficências ; 

â.'  Suspender  as  benefik^encías  quando  entender  que  os  be« 
neficíadosnão  estão  mais  nas  circumstaucias  de  as  receber,  c 
mandar  que  sejam  estes  examinados  peK)  medico  da  socíg«' 
dade,  quando  entender  que  o  devem  ser; 

3.*  Acompanhar  em  carro  até  ao  cemitério  o  corpo  dos 
sócios  a  quem  a  sociedade  mandar  fazer  o  e&terro. 

Da  de  syndicancia* 

(.*  Syndicar  e  dar  parecer  acerca  das  pessoas  propostas, 
para  sócios; 

2.*  Informar-secom  a  devida  prudência  acercados  só- 
cios e  pensionistas  sobro  quem  pesarem  suspeitas  desfavo- 
ráveis. 

Ba  de  propostas 

• 

t."  Dar  parecer  sobre  todas  as  propostas,  indicações e  pro- 
jectos que  lorem  apresentados  em  conselho; 

i.''  Dar  parecer  sobre  os  requerimentos  que  não  forem  de 
simples  expediente  e  sobre  o  mais  que  o  mesmo  conselho 
julgar  dever  ouvil-a^ 

Da  de  finanças^ 

i.*  Examinar  e*  dar  parecer  sobre  os  balancete^  trimen- 
saes  apresentados  |)elo  Tliesoareii*o  ; 

â.*^  Dar  parecer  acerca  das  despezas  de  vulto^  e  sobre  o 
mais  que  for  tendeate  a  finanças. 

Art.  7ãt.  Além  das  q^iatro  commissões  de  que  trata  o  art . 
7B,  haverá  mais  uma  que  se  chamará  de— poiicia-<-,  que  será 
composta  do  Presidente,  do  1.^  Secretario  e  do  Thesoureiro,  o 
eompete-lhe : 

§  i."  Velar  sobre  tudo  que  disser  respeito  á  sociedade,  o 
providenciar  sobre  os  abusos  ou  faltas  que  encontrar. 
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{  2.^  Apresentar  ao  conselho  nt)ta  dos  objectos  precisos 
para  a  secretaria  e  thesonraria^  que  não  sejam  de  simples  ex- 
pediente. 

§  3.^  Providenciar  para  que  a  sala  das  sessões  do  conselho 
e  assembléa  geral  estejam  preparadas  convenientemente  e 
nada  lhes  falte  para  taes  actos. 

%  4.*^  Evitar  que  na  secretaria  hajam  ajuntamentos  e  con- 
versações que  perturbem  o  expediente,  e  fazer  manter  a 
ordem  e  respeito  dentro  do  recinto  em  que  se  celebrarejn  as 
sessões. 


CAPITULO  XX. 


DOS  benefícios 


Art.  76.  Para  beneficiar  os  sócios  enfermos^  sócios  inváli- 
dos e  pensionistas  da  sociedade^  de  conformidade  com  a  dou- 
trina do  art.  3.^  fioa  estabelecido  o  seguinte : 

Si.**  Uma  beneficência  mensal  de  ISO^OOO  para  os  sócios 
enfermos,  cuja  beneficência  cessará  logo  queosock)  se  res- 
tabeleça ou  se  entregue  ao  exercício  de  sua  occupa^o.  So  o 
sócio  fôr  benemérito,  a  beneficência  será  de  30^000. 

§  S."*  Uma  beneficência  mensal  de  13^000  para  os  sócios 
que  por  moléstia  ou  avançada  idade  forem  considerados  in- 
validos;  cuja  beneficência  será  suspensa  logo  que  cessarem 
05  motivos  que  invalidaram  o  sócio.  Sa  o  sócio  f6r  benemérito, 
receberá  mais  5^000  mensaes. 

S  S.""  Uma  pensão  mensal  de  12^000  para  a  família  do  sócio 
que  fallecer,  cuja  pensão  será  suspensa  logo  que  se  verifique 
a}^uma  das  hypotheses  estabelecidas  nos  arts.  25e  29.  A  fa- 
mília do  sócio  benemérito  receberá  mais  3^000  mensaes. 

§4.®  Uma  beneficência  mensal  arbitrada  pelo  conselho  de 
IS§000  a  30^^000^  para  os  sócios  em  geral,  quando  encarcera- 
dos, cuja  beneficência  será  suspensa  desde  que  o  sócio  fôr 
condemnad^  em  ultima  instancia  ou  solto. 

55.®  Uma  quantia  arbitrada  pelo  Presidente  ou  pelo  con- 
selho, de  20j$000  a  Sa^OO,  para  ajuda  da  passagem,  quando 
o  sócio,  por  moléstia,  tiver  de  relirar-se  cara  fora  da 
corte  ou  do  Império,  e  tiver  para  isso  falta  de  meios,  de- 
vendo justificar  a  moléstia  e  a  necessidade  de  retirar^se  com 
attestaao  do  seu  medico, confirmado  pelo  medico  da  sociedade. 

§  6.®  A  quantia  de  38^000  para  enterro  do  sócio  que  fal- 
lecer>  quer  esse  encargo  seja  dado  á  sociedade,  quer  seja  feito 
pelafamilia  do  sócio,  se  esta  ou  quem  direito  tiver  a  exigir, 
mas  anies  do  corpo  ser  dado  á  sepultura ;  e  no  caso  de  não 
ser  o  enterro  feito  por  qualquer  outra  corporação,  e  além 
desta  quaaiia,  nma  missa  no  7..**  ou  30.°  dia  do falleeimentu 
4o  socio.  .    •    - 
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Ârt.  77.  As  beneficências  de  qae  trata  o  artígt)  antecedente 
deverão  ser  distribuídas  com  a  brevidade  possível  aos  sócios 
enfermos  em  daas  prestações  adiantadas,  e  levadas  ás  resi- 
dências dos  qae  morarem  dentro  dos  limites  dos  caminhos 
de  ferro  urbanos  da  corte  e  Nictberoy;  e  as  dos  que  mora- 
rem além  destes  limites^  mas  dentro  do  município  do  Rio  de 
Janeiro  e  Nictberoy,  serão  pagas  pela  mesma  lórma  na  se- 
cretaria da  sociedade,  aonde  igualmente  serão  pagas  as  dos 
pensionistas  depois  de  vencidas^  umas  e  outras  aos  próprios, 
seus  procuradores  ou  tutores,  sujeitos  ás  cautelas  que  o  con- 
selho ou  a  commissão  de  beneficência  julgar  precisas. 

Art.  78.  Todos  os  beneficies  mencionados  no  art.  76  po- 
derão ser  proporcionalmente  augmentados  ou  diminuidos, 
conforme  o  estado  de  prosperidade  ou  de  decadência  da  so- 
ciedade, mas,  quer  em  um  quer  em  outro  caso^  nunca  mais 
de  cincoenta  por  cento ;  pertencendo  ao  conselho  a  iniciativa 
da  projposta;  mas  não  poderá  esta  ser  posta  em  vigor  sem 
que  seja  approvada  pela  assembléa  geral. 


CAPITULO  XXI. 


DO   CAPITAL  DA  SOCIEDADE^    SUA  RECEITA  E   DESPEZA. 

Art.  79.  Constituem  o  capital  da  sociedade  as  npolices  da 
dívida  publica  que  ella  actualmente  possue,  eas  que  no  fa« 
turo  adquirir. 
Art.  ^.  As  verbas  que  fazem  a  receita  da  sociedade  são: 
§  1.^  As  jóias  de  entrada  de  sócios  e  o  producto  dos  di- 
plomas. 

I  2.**  As  jolas  dos  membros  do  conselho. 
§  3.®  As  annuidades  dos  sócios  e  quantias  provenientes  de 
remissões. 

8  4.®  O  producto  de  beneficies  promovidos  a  favor  da  socie- 
dade. 

§  5.^  Os  juros  das  apólices  e  das  quantias  depositadas  nos 

g  6.**  Os  donativos  e  verbas  extraordinárias.  i 

Mil  81.   São  quantias  destinadas  para  augmento  do  ca- 

S  1.**  As  jóias  de  entrada  dos  sócios. 
I  2.**  As  jóias  dos  membros  do  conselho. 
8  3*0  producto  de  benefícios,  se  não  tiverem  sido  efTec- 
tuaaos  com  applicação  especial. 
I  4.»  Os  donativos,  legados  e  verbas  extraordinárias. 
8  o.    o  producto  das  remissões. 

A^      '  ^*-  ,^^^  quantias  destinadas  para  occorrer  ás  despezas 
na  sociedade :  r  .  r 

algum"  b^nco^^^  ^^^  «polices  e  das  quantias  depositadas  em 
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§  2.^  As  annuidades  dos  sócios. 

1  3.**  O  producto  dos  diplomas,  e  qnaesquer  outras  verbas 
extraordinárias  destinadas  para  este  íim. 

Art.  ^.  So  as  despezas  forem  superiores  ás  quantias  des- 
tinadas para  tal  fim,  o  conselho  procederá  a  um  rateio  sobre 
todas  as  verbas  de  despezas.  de  maneira  a  equilibrar  uma 
cousa  com  a  outra,  de  accôrao  com  o  que  determina  o  art.  78. 

Art.  84.  Âs  apeíices,  que  a  sociedade  possue  e  as  que  no 
futuro  adquirir,  serão  consideradas  inalienáveis,  salvo  se 
motivos  extraordinários  reclamarem  a  venda  de  algumas,  o 
que  nao  poderá  ter  lugar  sem  que  seja  deliberado  pela  as- 
sembléa  geral,  de  conformidade  com  o  art.  49. 


CAPITULO  XXII. 


DAS  REMISSÕES. 


Art.  C8.  A  pessoa  que  no  acto  de  entrar  para  a  sociedade 

âuizer  remir  as  suas  annuidades ,  o^poderá  fazer  pela  forma 
eterminada  no  art.  9.^;  se  porém  quizer  fazel-o  depois ,  já 
como  sócio ,  lhe  será  isso  permittido  pagando  a  quantia  06 
iSO^^O  por  uma  só  vez^  levando-se-lhe  em  conta  metade  das 
annaidades  que  tiver  pago ,  devendo  nesse  acto  estar  quite 
até  ao  fim  do  trimestre  que  correr. 

Art.  86.  O  sócio  que  fizer  parte  da  sociedade  antes  de  prin- 
cipiarem a  vigorar  estes  estatutos ,  poderá  remir  as  suas 
annuidades,  pagando  por  uma  só  vez  a  quantia  de  80^(1000, 
levando-se  em  conta  metade  das  que  tiver  pago,  contadas 
pela  forma  estabelecida  no  artigo  antecedente. 

Art.  87.  Nenhum  sócio,  qualquer  que  seja  a  importância 
das  annuidades  que  tiver  pago,  poderá  remil-as^  entrando 
com  menos  de  tO^,  sem  prejuízo  ao  que  determina  o  art.  33 ; 
assim  como  não  poderá  remir-se  o  sócio  que  tiver  recebido 
beneficência  e  nao  tiver  indemnizado  a  sociedade. 


CAPITULO   XXIII. 


DA  ELEIÇIo  DOS  ELEITORES  B  DA   COMMISSAO  DE  CONTAS. 


Art.  88.  Os  eleUores  formam  um  corpo  de  honra  a  quem 
é  confiada  a  escolha  daquelles  que  tém  de  dirigir  e  repre- 
sentar a  sociedade  :  este  corpo  compõe-se  de  trinta  elei- 
tores eleitos  annualmente  pela  assembléa  çeral,  entre  os 
quaes  haverá,  por  eleição  entfe  si,  um  Presidente,  um  1.* 
eum  2,°  Secretários. 
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«..^IÍma^'  ^Ç°  1?**  findarem  os  trabalhos  da  primeira 
!^^?i''*"'^r*'  2™jna"a,  o  Presidente  declarará  que  se  vai 
proceder  a  eleição  dos  eleitores  e  da  commissSo  de  exame  da 
relatório  e  contas  annuaes,  ao  que  dará  principio  pela  for- 
mação da  mesa,  a  qual  será  composta  do  Presidente,  1." 

L1\..T*"'Í'''2?  ^a  «aministraçio,  e  do  quatro  escrutadores 
nomeados  pelo  Presidente. 

rr^Ii.J^-  Organizada  a  mesa  se  procederá  á  chamada  dos 
votantes,  que  deverá  ser  feita  pelo  livro  de  presença  e  or- 
?j»?.^'  «nscnpçao,  não  podendo  votar,  embora  esteja  as- 
fifPíf  'j®  '''^S  "*°  *®"^'*  ""^  «o*"  <íos  direitos  de  elegi  bi- 
iíl.!'^'*®^®?*®^''  a"endida  qualquer  reclamação  contra 
L  K  -A  "*'!?  ®'5  '*®8  circumstancias,  se  como  tal  fôr  re- 
Saíií^ílí'™"'^^  devotar:  concluída  a  primeira  chamada 
deverão,  ser  admittidos  a,assignar  o  livro  de  presença  os 
sócios  presentes  nue  não  o  tiverem  feito,  a  llm  de  proceder- 
!^«2.^?"'^'*"  chamada,  não  podendo  (íepois  desta  princi- 
?stive? TSí^d^""  assignar,  e  nem  poderá  votar  quem  não 

^/:r'j?*-  ^^^  um  dos  votantes^  quando  fòr  chamado  de- 
positará na  urna  duas  listas,  uma^com  trinta  nomes  'para 

d„"r«í;f.lv*?n°"'"  ?•"  "■«"  n«"ne9'para  a oommisi^o de exar^ 
^\IinZ'Al'^l^'  ""?•*«"'  «»"»  ^  respectiva  declm^o 

ffra^das  na,  m«  ti„.?  ''*'"'  ^^^^  escripias,  e  somente 
apuraaas,  nas  que  contiverem  ma  s  nomes,  os  nrimeiros  »iA 
o  numero  de  que  se  dever  compor  a  lisiT,  nK  annrando 

de  qualoaer  candidato  os  nomes  errados  ou  trocados. 

H..   ;•„.      ^""'''«"'a  a  segunda  chamada  e  o  recebimento 

^l^}}^^^  proc«<leT-se-bíi  á  contagem  e  apurado  Ss 

KrcHirtt  f« /°n?n»ís-^5»  de'  contasf  eoStindo  á 
5i^-„    '""^  'S^í'  "s  duvidas  que  se  suscitarem  e  no  ca«!n 

íes^^til^as^nôSe^íullf  "P""'''f  nes,a'occa^5o,'serio*as 
Sr  a  «nn?Í^L  J«*^*?  encerradas  na  urna,  devendo  con- 
iiimar  a  apuração  no  dia  e  hora  quo  fôr  oreviamAntA  mni. 
çado  pela  mesa,  não  podendo  exc^íer  do  Kraiiití  TJ^ 
'^gar  franco  para  os  sócios.  A  urna  deverá  flcar  "àcrada^ 
Arf ''93' P?ír»^  distribuídas  pelaTes^  ee"riS4' 

eleitf«'  «  m,Am  «n?„"P°''«^*'  «  Presidente  proclamará  w 
eieuos,  a  quem  no  menor  prazo  oossivel  sp  á^v^ri  air/.:.. 

Mra  i5?^níh»r/m  J°'°^  ^°  suppicntes.  e  serão  chamados 
rem-^^áXm^T^Í!  J''«*?<I"''P°'"  <l"alquer  modo  honve- 
nMflitnrL  o?Í^- ?^.°^®"PP'?"^sparaacommissão  de  contas 

irt    OA  'ir» í«"«,P9'"-°'"<'«'n  «lo  Presidente. 

Ari.  »4,  Destas  eleições  se  lavrará  um  termo  <»m  liwr/v- 
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^t  k^i^.    Dias  depois  de  eleitos  os  eleitores,  mas  antes 
\w  r^'bi^Qíia  sessão  ordinária   da  assembléa  geral,  deverão 

sido 
.  .     fí^r 

'V\\\\^^^>  semeia  hora  depois  da  marcada  nâô  compare 
tó^^Veiroou  mandar  escusa.  O  dia,  lupfar  e  hora  aa  reji- 
^^«ft  Uos  eleitores  será  annnnciado  pelo  Secretario  da  socie» 
Tei  •  ^'í  ííccôrdo  com  aque lies,  e  além  desta  reunião  deverá 
Ji^l^ir-se  extraordinariamente  quando  o  conselho  reclamar 
*^'*J^  que  se  proceda  a  alguma  eleição. 

^^^^'  96.  Reunidos  oseleitorís,  e  estando  presentes,  pelo 

Uq^^s  2i^   o   Presidente  os  convidará  a  tomar  assento,  e 

cp.j^*rádous  para  servirem  interinamente  de  i.*fi2.®Sc- 

jjj.^í^rios,  o  que  feito  se  procederá  á  eleição  de  uma  com- 

eje/f^^  de   três  membros,  para  verificar  a  identidade  dos 

y)rojí2?  e  seus  diplomas  pela  copia  do  termo  eleitoral,  ou  pelo 


^s  dos  membros  da  commissao.  4 

^;JJÍo**   97.   Reconhecida  a  legitimidade  dos  eleitores  pre- 
^^'^oi:^  Proccder-se-ha  á    eleição  do  Presidente,   1.**  e  2.' 
'^o.^^i os  do  coUegio  eleitoral,  aue  serão  em  acto  continuo 
^  tl^^^s,  depois  do  que  estará  constituído  o  coJIegio  clei- 
Vy^^    ^^  proceder  á  eleição  do  conselho . 
*  ^^»;    98.  Constituído   o  collegio  eleitoral  proceder-sc-ha 
^  'íJVeVção  do   conselho    administrativo,  principiando  pelo 
t-go  de  President'  ,*e  em  seguida  dos  mais  membros  da  mesa, 
^^ecolbcndo-se  as  cédulas  para  um  dos  cargos  separadamente 
com  um  só  nome  cada  uma,  e  a  ultima  com  14  nomes  pafa 
membros  do  conselho :  para  Presidente  e  Thesoureiro  exige» 
se  maioria  absoluta  dos  membros  presentes,  e  para  qualquer 
dos  outros  cargos  e  conselho  bastará   a  maioria  reiatiyii. 
Art.  99.  Se  no  primeiro  escrutínio  nenhum  dos  votados 
para  Presidente  e Thesoureiro  alcançara  maioiia  absoluta, 
correrá  segando  escrutínio  sobre  os  dous  mais  votados,  ou 
sobre  os  que  alcançarem  a  maioria  com  numero  igual  de 
volos>ese  no  segundo  escrutínio  hou^ir  empate  será  deci- 
dido á  sorte.  Separa  qualquer  dos  outros  cargos  houver  em- 
pate, haverá  segundo  escrutiniopela  mesma  forma  acima  es- 
tabelecida, e  também  a  sorte  decidirá  se  houver  segundo  em- 
pate. 

Art.  100.  A  reeleição  é  pcrmittida  com  a  excepção  unira 
do  Thesoureiro,  que  deverá  ser  substituído  annualmente,  e  só 
doas  anncs  depois  poderá  o  sócio,  que  tiver  exercido  aquelle 
cargo,  exercel-o  de  novo,  podendo  entretanto  sem  interrup- 
ção passar  a  exercer  qualquer  outro  cargo;  ha  incompati- 
bilidade em  ser  ao  mesmo  tempo  eleitor  e  membro  do  con- 
selho, e  entte  membro  do  conselho  cm  exercício  e  da  com- 
missão  de  exame  do  relatório  e  contas  annuaes. 

Art.  101.  No  caso  de  renuncia,  ou  qualquer  outro  motivo 
que  dô  em  resultado  haver  vaga  no  corpo  eleitoral,  será  cha- 
mado o  supplente  mais  votado,  mas  não  pôde  ser  considerado 
como  tal  ò  que-tiver  menos  de  cinco  votos. 

PARTE  11.  39. 
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Art.  102.  Cimcluida  a  eleição  o  1/  S^rclario  do  corpo 
eleitoral  oíiiciará  a  cada  um  dos  eleitos^  remettendo-lne 
o  diploma,  que  será  assignado  t)cla  mesa;  assim  como  dará 
conhecimejito  do  acto  eleitoral,  enviando  a  relação  dos  elei- 
tos á  administração  da  sociedade,  a  fim  de  providenciar 
('tceraa  da  posse^  c  do  todo  o  processo  eleitoral  se  lavrará  o 
competente  termo,que  deverá  ser  assignado  por  todos  os  elei- 
tores presentes. 


CAPITULO  XXIV. 


DisPosignKs  (;erae«  . 

Ari.  103.  AsMcitídude  não  poderá  conirahif  dividas  além 
das  que  fvirern  moUvailns  pela  compra  de  objectos  para  o  ex- 
p»'diente  da  soi-reíarlae  thosouraria,  r  esras  mesmas  deverão 
>er  pagas  antes  de  findar  o  anuo  social,  assim  como  não  po- 
derá fazer  empréstimos  de  qualquer  natureza. 

Art.  104.  As  peças  dirigidas  á  sociedade,  que  contenham 
palavras  offensivas  ao  decoro  da  assí>eiaçâo,  ou  de  algum  dos 
im»mbros  da  administração,  ou  associado,  assim  como  as  ano- 
nymas,  não  serão  por  forma  alguma  attendidas,  nem  delias  se 
tomará  conhecimento. 

Art.  10o.  O  relatório  de  que  trata  o  §8.°  do  art.  63  de- 
verá ser  impresso  antes  da  reunião  da  primeira  asscmbléa 
£^eral  annual  ordinária,  para  nessa  oecasião  ser  distribuído 
pelos  sócios  que  aella  comparecerem. 

Art.  106.  A  .sociedade  não  podc^rá  f^er  juncção  com 
qualquer  outra,  desde  que  tcnfia  de  perder  o  seu  nome 
e  a  sua  autonomia,  mas  ainda  mesmo  conservando  uma  e 
outra  cousa,  não  o  poderá  fazer  senão  depois  de  consultada 
a  assembléa  geral,  convocada  especialmente  para  esse  fim. 

Art.  107.  A  sOi^iedade  só  poderá  s»?t  dis.solvida  quando 
não  puder  mais  preencher  os  seus  fins,  por  deliberação  da 
assembléa  peral  convocada  de  conformidade  com  o  art.  49 
destes  estatutos. 

Art.  lOS.  Resolvida  a  dissolução  da  sociedade  será  a  sua 
liquidação  entrefifue  a  uma  coTii missão  de  cinco  membros 
eleitos  pela  assembléa  geral,  e  tudo  quanto  fôr  apurado  será 
dividido  com  igualdade  pe'os  .sócios  inválidos,  viuvas  e  or- 
phãos,  a  quem  a  sociedade  nos.^a  oecasião  soccorrer,  com- 
pelindo á  commissão  acautelar,  como  julgar  melhor,  a  parte 
que  locar  aos  menores  :  a  divisão  será  regulada  pelo  nu- 
mero de  pensões. 

Art.  109.  Eítes  estatutos  poderão  ser  reformados  no  todo 
ou  em  parte,  á  proporção  que  a  pratica  for  demonstrando 
os  defeitos  e  lacunas  que  houverem,  com  excepção  dos  fins 
da  sociedade  especificados  no  art.  3.  ,  que  não  poderão  ser 
alterados ;  e  nenhuma  alteração  será  feita,  sem  que  seja  de- 
terminada pela  asrembléa  geral,  e  nem  poderá  ser  posta  em 
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vijçor 


.  sera  que  seja  approvada  por  ejla  c  pelo  Governo  Im- 
I>erial. 

Ari.  UO.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  approvados 
pelo  Governo  Imperial,  substituirão  os  estatutos  e  resoluções 
que  actualmente   reí?em  a  sociedade,  e  principiarão  a  vi- 

forar  desde  que  a  referida  approvaçao  fôr  declarada  no  seio 
a  assembléa  í^^eral  que  deverá  ser  immediatarnente  convo- 
cada para  esse  fim,  desde  quando  serão  lidos,  respeitados  e 
cumpridos  como  lei  da  sociedade. 


DlSPO^JJÇAO    TRANSITOU  IA 


Artigo  único.  Logo  que  os  presentes  estatutos  sejam  appro- 
vados  pelo  Governo  Imperial,  será  convocada  uma  assembléa 
geral  extraordinária  para  de  tal  circumstancfa  se  lhe  dar 
conhecimento,  e  serem  postos  em  execução,  nrocedendo-se 
immedíatamenteá  eleição  dos  eleitores  e  conselho  de  confor- 
midade com  os  novos  estatutos :  este  conselho  funccionará 
até  ao  Am  ck>  anno  social  de  Í87â  a  1873,  dando-se  por  finda  a 
gerência  do  actual,  e  nessa  occasião  deverá  apresentar  o  seu 
relatório  e  balanço  geral,  que  serão  submettidos  ao  exame  da 
respectiva  commissão,  que  também  será  eleita. 

Approvados  om  sessão  da  assembléa  geral  de  18  de  Feve- 
reiro de  1872, — Joào  Victor  Lomba,  Presidente. — Luiz  José  de 
Victoria,  Vice-Presidenle.— Jo*^'  Garcia  da  Silva,  !.•  Secreta- 
rio. ~  Joaquim  José  Pereira  Barceliinho,  2.°  Secretario.— 
Francisco  Martins  Pinheiro,  Tliesoureiro.— Joaguí?»  José  Si- 
mes,  Procurador. —Xllonselheiros  :  Joaquim  Teixeira  da 
Silva  Monteiro  .-^António,  Alves  da  Cruz.  —  Aufjtisto  Ferreira 
de  Souza^^-^jeremias  de  Carvalho  Brandão  ,^  Afanoel  Gonçal- 
ves de  Souza  Penna. —  Aveliiw  Moreira  de  Freitas  Rangel.  — 
Miguel  Albino  da  Costa  Machado, 


DECRETO  N.  4937—  de  4  de  maio  de  1872- 


Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Brasileira  de  Beneficência. 

Attendendo  ao  que  requereu  a-Directoria  da  Sociedade 
Brasileira  de  Beneficência,  e  Conformando-me  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Gonsellio  de 
Estado  em  consulta  do  22  de  Março  do  corrente  anno  : 
Hei  por  bem  Approvar  seus  estatuiofi  divididos  em  nove 
capítulos  e  trinta  e  sete  artigos,  com  a  clausula  porém 
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dequo  as  dislincções  honoriQcas,deque  Ira  ta  o|  1/do 
art.  32,  só  poderão  ser  usadas  dentro  dos  ediíicios  da  sa- 
ciedade, e  que  a  assemblóa  geral  das  associados  não  po- 
derá porem  execução  qualquer  alteração  nos  estatutos 
sem  prévia  approvação  do  Governo  Imperial. 

Jo5o  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negocies  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido e  faça  executar.  Palácio  doRLo 
de  Janeiro,  em  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  guínquagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  ie  Oliveira. 


Projecto  de  reforna  de  eslatoios  da  —  Sociedade  Bra- 
sileira de  Bcnefieeneía— .  revistos  c  apresentados 
pela  cottnissáo  de  redacçáo  <a  22  de  Huio  de  1871. 

« 

CAPITULO  I. 

DA    SOCIUDADE  E  SEU  FIM. 

* 

Art.  l.**  A  Sociedade  Brasileira  de  Bencíicencia  cora- 
pôr-se-ha  de  illimitado  numero  de  Brasileiros  de  IS 
annos  para  cima,  e  que  tenham  um  meio  honesto  de 
subsistência. 

Art.  2.°  O  fim  da  sociedade  é  prestar  aos  sócios  effec- 
tivos,  tendo  já  decorrido  seismezes  depois  de  sua  entra- 
da, precedendo  petição  por  escripto : 

I  1.°  Durante  sua  vida  : 

Soccorro  pecuniário  quando  doentes,  conforme  a  ta- 
beliã n.*  1  dos  presentes  estatutos. 

S  2.°  l^or  sua  morte: 

Enterro  que  importe  em  BO^OOO,  ou  esta  quantia  à 
viuva  ou  quem  de  direito  fôr,  se  a  requerer ; 

Pensão- conforme  a  tabeliã  n.°  2  destes  estatutos,  com 
preferencia :  1.%  às  \iuvas  cmquanto  se  conservarem 
neste  estado ;  2.%  4s  filhas  legitimas  ou  legitimadas 
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emqaanto  solteiras,  e  aos  filhos  nas  mosmas  condíçOes^ 
até  a  idade  de  16  annos,  não  estando  empregados,  re- 
párlidamente;  3.%  ás  mais,  uma  vez  que   tenliam  sido* 
sustentadas  c  abrigadas  sob  o  mesmo  tecto  pelos  sociòs 
fadecidos. 

A  pensão  terminará  sempre  com  o  primeiro  pensio- 
nista^ bem  como  nenhum  pensionista  perderá  sua  pen» 
sjo  ou  quota  de  pensão  por  motivo  de  terceiro. 


CAPITULO  II. 


DOS  sócios,  SEUS  DIRBITOS  E   DEVERES 


Art.  d.""  Haverá  duas  classes  de  sócios:  effectivos  e 
honorários. 

Art.  4/  Serão  sócios  effectivos  os  Brasileiros  que,  não 
soffrendo  quando  propostos^  moléstia  grave,  chronica 
ou  incurável,  contribairem  com  a  jóia  estabelecida  na 
tabeliã  n.^  3,  e  com  a  quantia  de  3^  por  trimestres  adian- 
tados, embora  estejam  ausentes  da  corte. 

Art.  S.*  Serão  sócios  honorários  os  Brasileiros  dis- 
tinctos  por  qualquer  titulo,  residentes  no  Império  ou 
fora  delle,  que  possam  ser  úteis  á  sociedade  ou  aos  sócios 
effectivos  que  recorrerem  á  sua  protecção. 

Art.  6.^  Aos  sócios  de  qualquer  das  classes  passar-se- 
hão  os  competentes  diplomas,  cobrando-se  1^  por  cada 
um  dos  effectivos. 

Art.  T.""  São  direitos  de  todoa  o$  sócios  effectivos : 

1 1/ Fruir  os  benefícios  constantes  do  g  i. "do  art.  2.% 
uma  vez  que  estejam  quites  com  a  sociedade  três  mezes 
antes  de  os  requerer  • 

§  2/  Propor  por  escripto  ou  verbalmente,  discutir  e 
votarem  assembléa  geral  qualquer  medida  tendente  ao 
bem  da  sociedade^  e  por  escripto  ao  conselho,  podendo 
somente  discutir  e  votar  quando  fór  membro  deste»  que 
todavia  o  convidará  para  a  discussão,  se  julgar  conve* 
niente . 

§  S.""  Appellar  para  a  assembléa  geral  da  decisão  do 
conselho,  sobre  negocio  de  seu  interesse  ou  da  sociedade 
dentro  de  oitedias,contando-se  porém  este  prazo,  para  . 
quem  não  tenha  estado  presente  á  mesma  decisão,  do 
dia  em  que  lhe  fór  entregue  o  offlcio  de  communicação. 

§  &.®  Votar  e  ser  votado  para  qualquer  cargo  sociaU 
e^tcepto  nos  casos  previstos  pelos  arts*  9.''  e  li. 
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1 5.*  Propor  por  escriplo  ao  conselho  sócios  effectíros 
e  indicac-Ihe  os  indivíduos  dignos  dos  titulos  honori- 
ficos  de  beneméritos  ebemfeitofes;  podendo  somente 
discufir  a  convite  do  mesmo  conselho,  mas  iiSo  votar  se 
não  Í6r  membro  delle. 

§  6/  Requerer  ao  Presidente  as  certidões  eatlestados 
de  que  necessitar,  sobre  negócios  seus  ou  da  sociedade, 
com  declaração  do  flm  que  tiver  em  vista,  satisfazendo 
as  condições  estatuidas  no  art.  22,  §  7.^ 

§  7.*  Deixar  de  aceitar  o  cargo  para  que  fór  eleito  ou 
nomeada  e  dar  sua  demissão  do  que  exercer,  uma  vez 
que  produza  razões  attendiveís. 

§  8.*  Remir-se  do  pagamento  de  mensalidades,  me- 
diante a  entrada  para  os  cofres  sociaes  da  quantia  de 
100/1000,  o  que  lhe  será  permittido  fazer  em  tantas  pres- 
tações quantas  puder  no  prazo  de  seis  mezes,  a  i^oQtar  da 
primeira,  sem  prejuizo  do  pagamento  dos  trimestres  de 
que  falia  o  art.  4.^      ^ 

§  9."*  Ter  um  titulo  honoriOco,  conferido  peia  so- 
ciedade, quando  houver  proposto  trinta  sócios  que 
tenham  realizado  as  respectivas  jóias,  ou  qnando  tenha 
servido  no  conselho  com  assiduidade  durante  cinco 
annos  consecutivos  ou  interpolados,  comparecendo  pelo 
menos  a  dous  terços  das  sessões  que  se  houverem  cele- 
brado.   - 

Art.  8/  Por  morte  de  cada  sócio  de  qualquer  das 
duas  classes,  se  fór  catholico,  apostólico  romano,  a  so- 
ciedade mandará  celebrar  uma  missa  de  sétimo  dia  ;  mas 
o  1 2."*  do  art.  2.*  só  terá  execução  se  o  sócio  fallecer 
quite  com  a  sociedade,  ou  já  no  gozo  das  beneficências 
de  que  trata  o  §  1."*  do  mesmo  artigo. 

Art.  9.*  Suspender-se-hão  aos  sócios  as  garantias 
desde  que  lhes  fór  sustentada  a  pronuncia  por  qualquer 
crime,  e  bem  assim  emquanto  cumprirem  a  pena  a  que 
forem  sentenciados,  não  sendo  por  algum  dos  mencio- 
nados no  §  l.""  do  art.  13. 

Art.  10.  O  pensionista  ou  a  pensionista  que  tiver 
procedimento  deshonesto  notoriamente  conhecido,  nada 
mais  perceberá  dos  cofres.sociaes. 

Art.  11.  E'  dever  de  todo  o  sócio  effectivo  :  ' 

§  1.*  Comparecer  ás  sessões  da  assembléa  geral,  ou  do 
conselho  quando  membro  delle,  justificando  suas  faltas 
por  escripto. 

§  2.*  Aceitar  o  cargo  para  gue  fór  eleito. ou  nomeado, 
salvo  o  caso  de  reeleição  ou  impossibilidade  provada . 

IS.^^Desemnenhar  fiele  promptamente  as  funcções 
<{ue  lhe  incumbir. 
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§  4.*  Indemnizar  a  sociedade  da  quantia  que  no  exer- 
cício de  qualquer  cargo  despender  illegalmente. 

§5/ Denunciar  por  escripto  ao  conselho,  embora 
nâo  seja  membro  delle,  debaixo  de  juramento,  apresen* 
tando  teslèmunhas  ou  exhibíndo  documentos,  quando 
08  haja,  o  sócio  ou  tunccionario  prevaricador,  e  os  pen- 
sionistas que  deixarem  de  ter  procedimento  honesto. 

Art.  i2.  Nâo  pôde  votar  nem  ser  votado  o  sócio  que 
nlo  estiver  quite  três  mezes  antes  da  eleição. 

Art.  43.  Perde  o  direito  de  sócio  eífectivo  : 

§l.*'Oquef6rcondemuadoã  pena  de  galés  ou  porac- 
CQsação  judicial  de  furto^  roubo,  estenionato,bancarota, 
adultério  ou  qualquer  outro  crime  que  oilenda  à  moral 
publica  ou  á  religião  do  Estado. 

{^.''O  que  alienar  os  bens  da  wsociedade^  sem  autori- 
zação de  quem  de  direito,  ainda  que  a  mesma  seja  in- 
demnizada judicial  ou  amigavelmente. 
^  f  3.  •  O  que  se  entregar  á  pratica  de  máos  costumes. 

§  4.''  O  que  se  portar  indignamente  nas  sessões  do  con* 
sefho  ou  da  assembléa  geral  depois  de  chamado  á  ordem 
dnas  >ezes  pelo  Presidsnte,  ou  que  insultar  qualquer 
(unccionarioda  sociedade  no  exercício  de  seu  cargo. 

§  S.""  O  que,  oleitoou  nomeado  para  qualquer  cargo 
social,  recusar  desempenhal-o  sem  motivo  justificado, 
ou  queaceitando-o  abandonar  o  seu  exercício. 

§  B."*  O  que  fôr  convencido  de  pretender  aniquilar  a  so- 
ciedade, alliciando  para  este  íim  os  sócios  menos  judi- 
ciosos ou  desmoralisal-a  perante  a  imprensa. 


CAPITULO  III. 


DOS  títulos  iionoripjcos. 


Art.  14.  Teiãoo  titulo  de — beneméritos—  os  sócios 
installndores  da  sociedade,  que  ainda  fizerem  partedella 
ao  tempo  em  que  forem  approx  ados  pela  assembléa  geral 
os  presentes  estatutos  ;e  bem  assim  os  Brasileiros  que, 
concorrendo  írratui  la  mente  para  o  beneficio  da  socie- 
dade na  qualidade  de  médicos,  advogados,  pharmaceu- 
licos,  etc,  ou  aquclles  sócios  effectivos  que,  desempe- 
nhando os  cargos  para  que  forem  nomeados,  houverem 
prestado  á  mesma  relevantissimos  serviços. 

Art.  13.  Terão  o  titulo  de  bemfeitores  os  Brasi- 
leiros que  fiiA^rem  ã  sociedade  qualquer  donativo  em 
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dinheiro,  ou  objectos  equivalentes,  nunca  menor  de 
300^000  ou  200;$000,  independentemente  da  remissão 
de  sócios  effectivos  se  laoioem  o  forem. 


CAPITULO  IV. 

DOS  FUNDOS  SOCIAES. 

Art.  16.  Constitue  o  funclo  social  toda  a  renda  que 
se  puder  obter  proveniente  de  jóias,  diplomas,  men- 
salidades, remissões,  juros  de  apólices,  donativo»  em 
numerário,  ou  do  producto  daquclles  que  não  estive- 
rem neste  caso,  o  qual  se  deverá  converter  em  apó- 
lices da  divida  publica,  assim  qucattiogír  quantia 
suíTiciente  para  a  compra  de  uma  ou  mais  apólices 
sem  prejuízo  das  despezas  urgentes  da  sociedade,  para 
a  satisfação  das  quaes  ficará  emjioder  do  Tiicsoureira 
quantia  nunca  menor  de  500^)030. 

Art.  17.  As  apólices  da  sociedade  só  poderão  ser 
vendidas  para  o  íiin  do  soccorrer  os  sócios  eiifermos  c 
os  pensionistas,  e  isso  m<»smo  depois  de  provado  que 
foram  esgotados  todos  os  meios  ordinários  e  extraor- 
dinários, precedendo  todavia  autorizição da  assemblèa 
geral  para  a  referida  venda. 

CAPITULO  V. 

DA    ADMIN1ST1\ACÃ0    DA   SOCIEDADE. 

Art.  18.  A  sociedade  será  administrada  por  um  con- 
selho do  21  membros,  que  serão  substituídos  pelos 
immediatos  em  votos,  no  caso  de  morte,  demissão  ou 
imppdi mento  prolongado. 

CAPITULO  VI.  I 

DO  CONSELHO. 

At.  19.  Sao  attribuiçops  do  conselho : 
§  1.°  Representar  a  sociedade  dentro  e  fora  do  Im- 
pério. 

§  2.'  Eleger  d'entre  seus  membros,  para  servirem 
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tlurnnie  lodo  o  anno  social,  um  Presidentc,-um  Vicc- 
Presidente,  um  !.•  .Secretario,  um  2/  Secretario,  um 
Thesoureiro  e  duas  commissOes  de  três  membros  cada 
^ma,  a  de  philantropia  c  a  de  contas  e  orçamento, 
sendo  vedada  a  accumulação  desles  cargos. 

§  3/  Admittir  sócios  eíTectívos  e  propor  á  assembléa 
quem  fór  digno  dos  titules  honoríficos  debsnemcrito 
<>u  bcmfeitor. 

§  i.**  Fixar,  segundo  o  calculo  estabelecido  nas  ta- 
beliãs n."*  1  e  2,  a  quantia  de  cada  soccorro  pecu- 
niário por  mez  e  de  cada  pensão  lambem  por  mcz,  e 
bem  assim  orçar  no  |)rincipio  do  anno  social  a  que 
Mr  precisa  para  as  demais  despczas  ordinárias  e  even- 
tuaes  da  sociedade. 

§  6.*  Conceder,  suspender  e  supprimir  pensões. 

§  6.**  Resolver  a  venda  de  donativos  feitos  â  socie- 
dade quando  nâo  forem  em  numerário. 

§  T.*'  Propor  à  'assembléa  geral  a  venda  de  apólices, 
n<Hiaso  doart.  17. 

I  8."*  Nomear  escripturario  e  t;obrador  que  auxiliem 
o  Secretario e  Thesoureiro,  c  advogado  q  procurador  dos 
|f  ocessos  que  por  ventura  houver  de  intentar  por  amor 
dos  bens  da  sociedade  e  ma^rcar-lhes  honorários,  dando 
sempre  preferencia  aos  sócios . 

I  9.*  Verificar  a  exactidão  dos  balancetes  do  Thesou- 
reiro e passar  quitação  a  este  nos  termos  doart»  22. 

§  10.  Sanccionar,  quando  legaes,  as  ordens  que  ex- 
pedir o  Presidente,  relalivasacnlerros,  soccorros  pecu- 
niários e  cessação  de  pensões. 

§  11.  Assistir  ás  missas  de  1^  dia  pelos  sócios  falle- 
cidos  e  dar  os  pezames  ás  famílias  dos  mesmos,  por  in- 
termédio de  uma  commissão  nomeada  pelo  Presidente. 

§  12.  Velar  pela  fiel  e  constante  observância  dqs  es- 
tatutos c  arestos  da  sociedade;  responsabilisando  e  de- 
mittindo-os  funccionarios  negligentes  no  cumprimento 
de  seus  deveres,  e  applicar  aos  sócios  c  pensionistas  pre- 
varicadores as  peiias  estabelecidas. 

Art.  20.  Por  morte,  demissão,  falta  repentina  ou 
impedimento,  substituirão  ao  Presidente  o  vice-Presi- 
dcnte;  ao  Vice-Presidente  o  1.*  Secretario,  a  este  o 
t.''  Secretario  e  a  este  ou  a  qualquer  membro  de  com- 
missão quem  o  Presidente  designar .  - 

Art.  21.  O  conselho  reunir-se-ha  ordinariamente 
duas  vezes  por  mez,  e  extraordinariamente  sempre  q«c 
a  necessidade  o  exigir,  no  dia  c  hora  que  o  Presidente 
designar,  bastando  a  presença  de  11  membros  dellc  para 
haver  sessão. 


PAl&TE  II. 
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CAPITULO  VII. 


DOS  FUNGCI0NARI08  DA  SOCIEDADE. 


Ari.  22.  Ao  Presidente  compete: 

§  I.*  Dirigir  as  sessões  do  coDselbo  e  da  assem biéa 
geral. 

I  2.''  Assignar  as  actas  das  sessões  e  os  diploma»  úos 
sócios,  bem  como  as  potiçOes  aos  poderes  do  Estado  e 
quitação  ao  Thesoureiro  em  nome  do  con^ielho. 

§  3.*  Rubricar  os  livros  da  sociedade  c  todo  o  papet 
apresentado  em  sessão,  comadéclarnçSo  do  que  fOr  yen- 
chio. 

§  4.*  Ordenar  por  escripto  ao  Thesoureiro  a  entrega 
à  commissãode  pnilantropia  da  quantia  necessária  para 
enterros  o  celebração  de  missas  de  7.®  dia  e  de  soccoiTos 
pccuniariosaossocioscomprchendidosno|l."doart.  7.% 
a  compra  do  que  fõr  mister  para  o  expediente  da  socie- 
dade, illuminação  e  trastejamento  da  sala  das  sessões,  o 
aluguel  da  casa  e  servente,  o  pagamento  destas  e  demais 
despezas  autorizadas  pelo  conselho,  a  venda  de  donativos 
e  apólices,  prevista  no  art.  17  e  J5Í  6.**  e  7.*  do  art.  19, 
bem  como  a  cessação, de  pagamento,  nos  casos  previstos 
pelos  arts.  9.°  e  10  e  §|  5.*  do  art.  19  e  2.**  do  art.  29, 
dando  de  tudo  parte  ao  conselho. 

§  5."^  Convocar  ordinariamente  a  assembléa  geral, 
nos  termos  do  art.  32,  e  extraordinariamente  quando 
qualquer  sócio  requisitar  no  caso  de  appellaçào,  oa 
quando  25  sócios  o  requererem. 

I  6.*  Nomear  commissõés  extraordinárias,  vencida 
no  conselho  ou  na  assembléa  geral  a  necessidade  delias, 
e  providenciar  sobre  as  substituições  reguladas  pelos 
arts.  18e20. 

§  7.**  Conceder  as  certidões  e  altestados  que  lhe  forem 
requeridos  pelos  sócios,  relativamente  aos  negócios  da 
sociedade,  uma  vez  que  lhe  pareça  não  terem  elles  por 
ílm  empecera  marcha  da  mesma. 

§  8."  Apresentar  á  assembléa  geral  um  rekitorio  an- 
nual  dos  trabalhos  do  conselho  e  do  movimento  e  es- 
tado da  sociedade. 

§  9.*  Velar  pela  prorapla  execução"  das  resoluções 
tomadas  pelo  conselho  ou  pela  assembléa  geral  e  impe- 
dir a  transgressão  do  §  12  do  art.  19,  sendo  o  primeiro 
a  cumpril-o.   - 
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Art.  23.  O  Yice-Presidentesabstituirà  ao  Presidente 
com  idênticos  direitos  e  deveres,  no  caso  de  filia  re<» 
pentina,  impedimento,  demissão  oa  morte. 

Art.  2i.  São  •attribuições  do  !/  Secretario : 

§  1.®  Ler  todo  o  ex^lèdicnte  e  mais  papeis  apresen- 
tados em  sessão  do  conselho  e  da  assembléa  geral. 

§  2.*  Assignar  as  actas  d»s$ess5es,  diplomas  dos  so- 
ciois,  b^m  como  as  petições  aos  poderes  do  Estado  e  qui- 
tação ao  Thesoureiro  em  nome  do  conselho. 

I  3.*  Redigir  c  expedir  toda  a  correspondência  so- 
cial. 

§  4."*  Fazer  a  matricula  dos  sócios  em  livro  para 
este  fím  destinado. 

I  5.**  Ter  a  seu  cargo  a  escripturação  da  secretaria, 
que  deverá  trazer  sempre  em  dia,  feita  à  vista  das 
notas  e  documentos  ministrados  pelo  Thesoureiro,  em 
doas  livros  distinctos:  o  caixa  e  o  de^onta  corrente, 
além  dos  auxiliares  necessários. 

§  6.^  Apresentar  ao  conselho  na  1.*  sessão  de  cada 
trimestre  a  relação  dos  sócios  quites,  dos  soccorridos  e 
dos  pensionistas. 

S  7.^  Extrahir  dentro  de  três  dias  da  approvâção  das 
propostas  que  foi:em  apresentadas  em  conselho  os 
respectivos  recibos  de  jóias,  remissões  e  mensalida- 
des, e  15  dias  antes  de  findar  cada  trimestre  os 
recibos  a  este  relativos,  r^mettendo-os  á  thesouraria 
acompanhados  de  duas  guias,  competentemente  assíg-. 
nadas,  uma  das  quaes  deverá  voltar  á  secretaria  com 
recibo  do  thesoureiro,  para  se  fazer  a  este  a  competente 
carga  no  livro  do  conta  corrente. . 

§  8.«  Passar  as  certidões  e  attestados  que  forem  re* 
queridos  pelos  sócios,  precedendo  despacho  do  Presi- 
dente, cobrando  por  cada  documento  que  não  exceder 
de  uma  folha  de  papel  a  quantia  de  ^^^QOO  e  1^5030  por 
mais  cada  folha  ou  parte  de  folha,  a  qual  quantia  entre- 
gará e  debitará  ao  Thesoureiro. 

,§  9.*  Responder  por- todos  os  livros  e  papeis  da  so- 
ciedade que  estiverem  a  seu  cargo. 

§  10.  Propor  ao  conselho  j)essoa  idónea  para  o  cargo 
de  escripturario. 

§  11.  Dir  suas  ordens  ao  escripturario  sobre  a  es- 
cripturação que  lhe  incumbir,  relativa  â  secretaria  e 
thesouraria. 

J  12.  Requisitar  ao  Presidente  por  escripto  lodo 
o  material  necessário,  para  o  desempenho  de  suas  fuuc- 

ÇÕJS . 

Art.  23.  Ao  2.' Secretario  inúumbj ; 
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§  1.®  Lavrar,  lór  c  assignar  as  actas  das  sessões  do 
conselho  e  da  assembléa  geral,  assignar  os  diplomas  dos 
sócios  bem  como  as  petições  aos  poderes  do  Eslado  e 
qaitação  ao  Ttiesoureiro  em  nome  do  conselho. 

§  2.'*  Registrar  em  livro  p^ira  este  fim  destinado 
toda  a  correspondência  social,  as  relaçOos  e  actas  das 
sessOes  do  conselho e  da  assembléa  geral. 

§  3.*  Ter  em  bom  recato  todos  os  papeis  o  livros  do 
escriptaraçâo  findos,  e  de  rei^istros  pertencentes  á  so- 
ciedade, e  apresentar  ao  conselho  ou  á  assembléa  geral 
os  que  forem  requisitados  por  qualquer  sócio;  nunca 
porém  consentindo  que  saiam  do  archivo  sem  ordem 
por  cscriplo  do  Presidente.    . 

§  4."*  Auxiliar  o  l.""  Secretario  em  todos  os  trabalhos 
a  seu  cargo,  sempre  que  a  necessidade  o  exigir. 

§  S.""  Requisitar  por  escripto  ao  Presidente  o  mate- 
rial necessário  para  o  desempenho  de  suas  funcções. 

Art.  26.  Sãoattribuíções  doThôsoureiro: 

§  1 .  *  Arrecadar  toda  a  renda  da  sociedade  e  o  mais  que 
á  mesma  pertencer,  passando  os  competentes  recibos. 

§  2.®  Dar  ao  fundo  social  o  destino  estatuído  nos 
arts.  16  e  17,  de  conformidade  com  os  llG.^^e?."*  do 
art.  19. 

1*3.''  Propor  ao  conselho  indivíduos  idóneos  para  o 
cargo  de  cobrador,  ficando  por  ellcs  responsável. 

§  4.''  Ter  um  livro  particular  para  lançamento  da 
jeceita  e  despeza  da  sociedade,  organizado  de  accdrdo 
com  o  livro  caixa  existente  na  secretaria. 

§  S.""  Represçntar  ao  conselho  com  anticípaçSo'  sobre- 
a  necessidade  d^s  medidas  de  vendas  de  apólices,  nos  ca- 
sos do  art.  17. 

%  6.°.  Apresentar  ao  conselho  na  primeira  sessão  da 
cada  trimestre  o  balancete  do  trimestre  findo,  no  ultimo 
do  anno  social  o  balanço  geral  da  receita  e  despeza. 

§7.''  Remetter  á  secretaria,  no  principio  de  cada 
mez,  duas  notas  idênticas  da  receita  e  despeza  do  mez 
anterior^  acompanhadas  de  todos  os  documentos  com-^ 
probatórios,  a  fim  de  serem  feitos  os  necessários  lança* 
mentos  nos  respectivos  livros,  sendo-Ihe  devolvida  uma 
das  notas  com  o  recibo  do  Secretario,  e  ficando  a  outra 
com  os  documentos  arcbivados  na  secretaria  para  os 
devidos  elTeitos. 

%8^  Dar  em  todo  o  tempo  de  seu  exercício  os  esclare- 
cimentos relativos  ás  finanças  da  sociedade,  que  exigi- 
rem o  conselho  e  a  assembléa  geral,  a  commissão  de  con- 
tas c  orçamento  ou  a  commissão  fiscal,  de  que  trata  o 
§5. «-do  art.  31. 
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.  §9.''  Requisitar  por  cscripto  ao  Prcsidcnleo  material 
necessário  para  o  desempenho  de  suasfuncções  e  autori- 
zação para  as  despezas  com  o  aluguel,  serviço,  í Ilumi- 
nação, asseio  e  trastejamento  da  sala  das  sessOes  da 
sociedade. 

§  10.  Responder  por  todos  03  moveis  o  objectos  da 
sociedade  que  estiverem  sob  sua  guarda. 

Art.  27.  O  Thesoureiro/depois  de  ter  entregado  a  seu 
successor  o  que  pertencer  á  sociedade,  e  em  vista  do 
competente  recibo,  solicitará  a  quitação  do  conselho,  e 
mesmo  no  caso  do  reeleição  não  entrará  novamente  em 
exercício  sem  a  dita  quitação. 

Art.  28.  Por  fallecímento  ou  demissão  do  Thesoureiro 
o  conselho  tomará  promptas  medidas  para  arrecadar  o 
numerário  e  papeis  da  sociedade ;  procederá  ao  exame 
das  contas  e  elegerá  um  outro ;  ficando  suspenso  todo  o 
pagamento  e  recebimento  até  que  tome  posse  o  recem* 
eleito. 

Art.  29.  A'  commissSo  de  philantropia  compete  : 

§  1 ."  Interpor  seu  parecer  sobre  as  petições  de  soccor- 
ro8  pecuniários  e  de  pensões,  expondo  o  que  souber  de 
verdadeiro  a  respeito  do  estado,  profissão  e  idade  dos 
pretendentes,  dcís  qnaes  exigirá  para  sua  resalva  os 
documentos  que  julgar  necessários. 

I  2.®  Avisar  o  Presidente  quando  cessar  a  necessí-. 
dade  dos  soccorros  pecuniários  ou  das  pensões,  e  partí- 
cipar-ihe^quando  fór  preso  qualquer  socio^qual  o  motivo 
c  o  resultado  do  processo. 

§  3.*  Visitar  os  sócios  doentes,  soccorridos  ou  presos 
e  os  pensionistas  da  sociedade. 

I  4.^  Informar  {)reviamente  as  petições  para  enterro, 
que  deverão  ser  dirigidas  ao  Presidente  por  seu  inter- 
médio. 

I  5.*  Fazer  os  enterros  e  mandar  celebrar  as  missas 
de  7.''  dia,  solicitando  para  este  fim  do  Thesoureiro  as 
quantias  necessárias,  em  vista  da  ordem  escripta  pelo 
Presidente,  de  accõrdo  com  o  art.  8.%  cuja  restricta 
observância  fica  sob  sua  immediata  responsabilidade. . 

Art.  30.  São  attribuíções  da  commissão  de  contas  e 
orçamento : 

g  1.*  Propor  ao  coQselho  a  quantia  que  se  deverá 
fixar,  conforme  o  §  4.''  do  art.  19,  para  cada  soccorro 
pecuniário  e  para  cada  pensão,  bem  como  apresentar  no 
começo  de  cada  anno  social  o  orçamento  da  quantia  que 
fór  precisa  para  as  demais  despezas  ordinárias  e  oyou« 
tuaes  da  sociedade  / 
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§  2."*  Dar  parecer  sobre  os  balancetes  apresentados 
pelo  Thesoureiro,  exigindo  para  este  íim  livros,  ordens 
de  pagamentos,  recibos  e  mais  documentos  que  possam 
esclare"el-os  e  denunciando  ao  conselho  os  que  não 
Cdtivercm  cm  termos  legaes. 


CAPITULO  VIU, 


DA  ASSEMDLliiA  GERAL. 


Ari.  31.  A'  asscmblèa  geral,  que  é  a  reunião  dos 
sócios  quando  convocada  na  conformidade  dos  estatutos, 
compete : 

§  !.•  Interpretar  os  estatutos,  reformal-os,  e  provi- 
denciar sobre  os  casos  nelles  omissos. 

§  2."*  Eleger  annualmente  o  conselho  administrativo 
da  soyedade  á  pluralidade  de  votos. 

§  3/  Decidir  em  ultima  instancia  as  appellaç^es  dos 
sócios. 

§  4.''  Conferir  os  titules  honoriilcos  de  benemérito  e. 
bemfeilor. 

§  5.''  Julgar  os  actos  do  conselho  e  as  contas  do  The« 
soureiro,  fazendo  proceder  previamente  âo  seu  exaoie 
uma  commissãoílscal,  composta  de  três  membros,  eleita 
á  pluralidade  devotos  d'entre  os  sócios  que  não  tenham 
3ervido  no  conselho  ultimo. 

§  6."^  Nulliíicar  qualquer  acto  do  conselho,  quando 
Dão  se  basôe  nos  estatutos  ou  arestos  da  sociedade. 

§  7.°  Dcmittir  o  conselho  nos  casos  de  prevaricarão, 
nialvprsação  ou  negligencia  no  cumprimento  do  seus 
deveres,  precedendo  juramento  de  testemunhas  ou  exhi- 
bição  de  documentos  da  parte  de  quem  houver  foi  to  a 
accusação  • 

Art.  32.  A  assembléa  geral  reunir- sc-ha  : 

§  1."*  Ordinariamente,  nodia  4  de  Janeiro  para  ouvir 
a  leitura  do  relatório  e  balanço  social  e  para  eleger  a 
commissâo  fiscal ;  no  dia  12  para  discutir  e  votar  o  pa- 
recer daquella  commissâo  e  para  eleger  o  novo  conselho, 
e  no  dia  30  do  mesmo  mez  para  conferir  os  titules  de 
bcnemcritos  e  bcrafeitores,  distribuir  distincções  ho- 
nor iíi:as  c  dar  posse  ao  novo  conselho. 
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§  ã.*"  ISxlraordinariamojite,  quando  a  necessidade  o 
exigir,  quando  algum  sock)  o  requisitar  por  appcllacão 
ou  quando  vinte  e  cinco  requererem. 

Em  cada  um  destes  casos  bastará  acharem-se  pre- 
sentes 40  sócios  quites  par*a  a  celebração  de  suas  sessões ; 
on  30  se  convocada  por  duas  vezes  com  intervallodc 
três  dias  não  se  reunir  o  numero  primitivamente  in- 
dicado ;  ou  se  n'uma  terceira  vez,  convocada  a  assembléa, 
•  Dão  se  achar  reunido  este  numero,  então  se  celebrará 
com  qualquer  outro  que  se  apresente.     ' 


CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  33.  O  regimento  interno,  approvado  pela  as- 
sembléa  geral,  estatuirá  as  formalidailes  das  eleições, 
à\  posse  do  conselho  e  da  celebração  das  sessões,  e 
regularão  serviço  da  secretaria,  thesourariae  das  com* 
missões  ordinárias. 

Art.  34.  No  caso  de  dissolução  da  sociedade,  para 
o  que  é  preciso  o  accõrdo  de  três  nuartas  partes  dos 
SÓCIOS  efTcctivos,  solvidas  todas  as  dividas,   os  fundos 

aue  restarem,  conjunctamente  com  o  producto  da  venda» 
os  moveis  da  mesma,  serão  distribuídos  igualmente 
pelos  pensionistas  e  pelos  sócios  indigentes,  e  lavrar- 
se-ha  disto  um  termo,  que  será  assignado  por  todos 
que  estiverem  presentes  á  sessão  da  assembléa  geral 
em  que  se  tomar  esta  resolução,  para  sor  rcmcttido  ao 
Governo  Imperial. 

Art.  33.  O  archijD  da  sociedade,  no  caso  de  disso- 
lução da  mesma,  senr  recolhido  ao  archivo  publico  do 
Império. 

Art.  36.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  appro- 
vados  pelo  Governo  Imperial,  constituirão  a  lei  or- 
gânica da  Sociedade  Brasileira  de  Beneficência  c  só  po- 
derão ser  alterados  passados  cinco  annos  de  sua  eíTectiva 
execução,  sob  proposta  de  23  sócios  elTeclivos,  ou  do 
conselho;^  nunca  poióm  no  que  diz  respeito  aos  fundos 
e  flns  da  sociedade. 


•320  ACTOS   DO  PODER 

Ari.  37.  Ficam  revogado»  os  e^tatato^  de  11  de 
Agosto  de  1865  e  mais  disposíçOos  em  contrario  aos 
presentes. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Maio  de  1871. — A  commissao 
de  redacção  : — João  do  Noacimento  Guedes  Jumor. —  José 
Francisco  Chrysostonuí de  Mello,  ^António  Luiz  Gomes  dos 
Santos. 

O  Presidente,  Manoel  Francisco  do  Espirito  Santo.  —  • 
O  Vice-Presidente ,  João  do  Nascimento    Guedes  Ju' 
nior, — O  I.*  Secretario,  João  José  Ci>atinho.  — O  2.* 
Secretario,  LucidioJ.  C,  P.  do  Lago. 


TABELLA  N.    1. 

Dos  soccorros  pecuniários  por  mez  em  relação  aos  fundos 

sociaes. 

Pandos.  Soccorros. 

Alô  30:000^00') 10,5001 

Maiores  de  30:003;5000 20^003 

TABELLA   N.  2. 

BaspcnsJies  por  mez  em  relação  aos  fundos  sociàes. 

Fundos.  PcnstTcs. 

Até  30:000,5000 5^(000 

Maiores  de  30:000,ÍOOO lO^OOO 

TABELLA   N.    3. 

m 

» 

Das  jóias  de  entrada  em  relação  ás  idades  dos  sócios. 

Idades.  Entradas. 

Até  60  annos iO^OOO 

Ou  então  só  remido  por 1-60^000 
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DECRETO  N.  49S8— DE  4   Dl  xxio  de  1872. 

0 

ApproTa  os  dotoi  eiUtatoida  Sociedade  UeipanhoU  de  Beneficência. 

Attendendo  ao  qne  reqnerea  a  Directoria  da  Sociedade 
Hespanhola  de  Benefícencta,  e  Conformando-me  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conse- 
lho de  Estado  em  Consulta  de  18  de  Março  do  corrente 
anno :  Hei  por  bem  Approvar  os  seus  novos  estatutos 
divididos  em  13  capijulos  e  93  artigos. 

Qualquer  alteração  que  se  flzer  nos  mesmos  estatutos 
sô  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de  obtida  a  ap- 
provação  do  Governo  Imperial. 

loao  AKredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Maio  de  mil  oitocen- 
tos setenta  e  dous^  quinquagesimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Suà  Magestade  o  Imperador. 

Joâd  Alfredo  Cotréa  de  Oliveira . 

Estatnlos  de  ia  Sacledad  Espaflola  de  BeneGceDCía. 

CAPITULO  I. 

DE  LÀ  SOGIEDÂD   Y  SUS  FINES. 


Art.  1.^  La  sociedad  se  denomina  Espanola  de  Beni;- 
FJCENCiA,  se  coloca  bajo  el  patrocínio  de  N.  S.  de  la  Pu- 
risima.  Concepcion  y  considera  ai  Ministro  de  Espana 
en  esta  Corte  como  su  presidente  honorário. 

Art.  2.""  La  sociedad  secompone  de  ilimitado  nrAmero 
de  sócios  y  sócias  activos  cuanto  á  Espanoles,  y  hono- 
rários cuanto  â  extranjeros,  clasiiicados  en  bienhecho- 
res,  distinguidos  y  beneméritos. 

Art.  3.*  El  fin  exclusivo  de  la  sociedad  es  socorrer 
y  proteger  á  los  Espanoles  necesitados  residentes  en  Rio 
de  Janeiro,  y  en  este  concepto  no  tolererà  en  su  seno 
cuestiones  politicas. 


PiRTB  II. 


41. 
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Ari.  4/  Seran  por  la  sociedad  socorridos: 

l.""  Sus  asociados  cuando  enfermos  y  verdaderamcnie 
nccesitados  ó  imposibilitados  para  el  Irabajo ; 

2.*  Las  vindas  y  liuérfanos  de  sócios  indigentes ; 

d.""  Los  Espanoles  indigentes  y  enfermos  ó  imposi- 
mitados  para  el  trabajo  aunqne  no  séan  sócios,  pêro 

?vê  jastinqnen  no  baber  ingresado  á  la  sociedad  por 
alta  de  médios; 

4.*  Los  Espanoles  encarcelados  por  causas  l&fes  6 
motivos  políticos  aunque  no  sèan  sócios. 


CAPITULO  11. 


DE  LA  ADMISION  DE  SÓCIOS. 


Art.  5.*  Son  sócios  actiVos  los  Espanoles  que  ha* 
biendo  recibido  ei  nombramiento  de  tales  por  la  junta 
directiva,  no  hayan  caído  en  faltas  que  hagan  perder 
estederecho. 

Art.  6.^  Para  ser  admitido  sócio  activo  de  la  sociedad 
deberâ  preceder  propuesta  firmada  por  un  sócio,  en  la 
que  se  declare  el  nombre,  edad,  estado,  ocupacion  y 
residência  dei  propuesto,  lugar  de  su  nacimiento  y 
Qomln*e  de  padre  y  madre. 

Art.  ?.•  Recibida  la  propuesta  por  el  Secretario,  la 
enviará  ai  Presidente,  que  la  mandará  ai  Vocal  de  mes 
para  que  informe,  y  de  informada,  este  la  devolverá 
ai  Secretario  para  ser  leida  en  la  sesion  de  la  junta  di- 
rectiva, que  deliberará  como  entendiere. 

Art.  8.*  Para  ser  admitido  sócio  activo  deberá  el  so- 
licitante reunir  las  condiciones  siguientes : 

1.*"  Ser  Espanol; 

2.'  Ser  mayor  de  i2  anos  y  menor  de  SO; 

3.*  Exercer  ocupacion  "decente ; 

4.^  Estar  de  perfecta  salud ; 

5.^  No  estar  imposibilitado  para  el  trabajo; 

6."*  Gozar  de  buena  reputacion. 

Art.  9.^  Solo  seran  admitidas  sócias  lasbijas  y  mu- 
geres  legitimas  ó  legitimadas  de  sócios  á  propuesta  de 
sus  padres  ó  esiu)sos^  y  que  estas  reúnan  las  condiciones 
exigidas  para  los  sócios  en  los  párrafos  2.°,  4.%  5/  y  C." 
dei  articulo  precedente. 

Art.  10.  El  Secretario  oficiará  ai  propuesto  quehaya 
sido  aprobado,  y  este  deberá  en  el  término  de  treinta 
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dias  ingresar  para  cl  cofre  social  con  Ias  cuotas  de  que 
tratan  los  artículos  18  ó  i9  de  estes  estatates,  y  de  no< 
hacerlo  quedará  de  ningun  efecto  sii  aprobacion. 

Art.  11.  Antes  de  extender  iiploma  y  abrir  su  ascn- 
tamiento  en  el  libro  de  matrículas  â  cualquier  sócio, 
deberá  el  Secretario  cerciorarse  de  que  hayan  sido  sa- 
lisfechas  las  cuotas  que  estipula  el  art.  18  ó  19  de  estes 
estatutos.' 

A^t*  12.  Con  las^socias  se  observará  todo  Io  dispuesto 
en  estes  estatutos  para  con  los  sócios  activos^  exce- 
ptuaDdo  lo  concerniente  á  Ia  administracion  do  la  so- 
eiedad  de.  que  quedan  isentas,  pudiendo  todavia  en- 
cargarseles  de  visitar  sus  consócias  enfermas,  ú  otras 
^comísiones,  propias  de  su  sexo. 

Art.  13.  Sócios  honorários  seran  por  la  junta  dire- 
ctiva nombrados  los  que  ofrczcan  á  la  sociedad  servidos 
3ue  esta  a^epte  para  en  tiempo  oportuno  utilizar-se 
e  ellos. 

Art.  14.  Sócios  bienhechoros  scran  por  la  junta  di- 
rectiva norabrados,  fuercn  ó  no  EJspaiioles,  todos 
aquelles  que  por  sentimientos  filantrópicos  contribuve- 
ren  para  la  sociedad  con  donativo  mayor  de  100/fOOO  6 
servicio  que  sea  estimado  en  igual  valor. 

Art.  15.  Sócios  distinguidos  seran  por  la  asamblca 
general  nombrados,  fueren  ó  no  Espanoles : 

1/  Cualquier  persona  que  baga  á  la  sociedad  un  do- 
nativo nunca  menor  de  500;^000 ; 

2.*^  Los  que  hubieren  prestado  â  Ia  sociedad  servicio 
que  sea  estimado  en  mas  de  500^000; 

S.""  Los  que  hubieren  bien  servido  como  miembros 
de  la  junta  directiva  coatro  anos,  fueren  ó  no  conse- 
cutivos. 

Art.  16.  Sócios  beneméritos  seran  por  la  asamblea 
general  nombrados,  fueren  ó  no  Espanoles : 

1.**  Los  que  hubieren  heclio  á  la  sociedad  donativo, 
nunca  menor  de  2:000^009 ; 

2.'*  Los  que  hubieren  prestado  á  ia  sociedad  servicios 
queséan  estimados  en  2:000^000; 

3.*  Los  que  despues  de  aprobados  estes  estatutos 
fueren  miembros  de  la  junta  directiva  ochoanos,  fueren 
ó  no  consecutivos,  pudiendo  la  asamblea  general  dis*- 

Eensardosô  mas  anosal  director  que  antes  decstajechia 
ubiere  servido  en  la  directoria  por  mas  Je  cuatrò  anos 
y  prestado  serviciOs  relevantes  á  la  sociedad  cn  elde- 
sempeno  de  su  cargo,  o' 

Art.  17.  Los  Sírios  honorários  que  adernas  séan  bicn- 
iuíchores,  distinguidos  ó  beneméritos  tendraa  ingresa 
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en  las  sesiones  de  asamblea  general,  pndiendo  usar  de 
Ia  palabra  y  discutir,  pêro  no  podran  votar ;  tambien 
podran  asistir  á  las  sesiones  de  la  junta  directiva  como 
meros  espectadores. 


CAPITULO  III, 


DEBERES  DE   LOS  SÓCIOS. 


Art.  i8.  Los  sócios,  activos  salisfaran  mensualmente 
una  cuota  nunca  menor  de  i/lOOO^  paga  por  trimestres 
adelantados,  y  ai  ingresar  para  Ia  sociedad  ia  haran  un 
donativo  nunca  menor  de  30^000 ;  pêro,  si  dicbo  sócio 
fuere  mavor  de  35  anos,  será  dicho  donativo  de  40/iOGO. 

Art .  19.  El  socto  activo  que  deseare  redimir  sus  men- 
sualidades,  dará  ai  ingresar  para  Ia  sociedad  la  cuota  de 
iOO^OOQ ;  pêro,  si  dicho  sócio  fuere  mayor  de  35  anos, 
sorá  dicha  cuota  de  150^000. 

Art.  20.  El  sócio  conlribuyente  gue  desee  redimir 
sus  mensualidades  satisfará  lascuotas  que  dispone  el  ar- 
ticulo precedente ;  pêro  se  le  Uevará  en  cuenta  el  do- 
nativjo  con  que  hubiere  entrado. 

Art.  21.  Los  sócios  redimidos  quedan  dispensados  de 
pagar  mensualidades,  pêro  comprendidos  en  todas  las 
atribuciones  y  deberes  establecidos  en  estes  estatutos 
para  los  sócios  activos. 

Art.  22.  Los  sócios  conlribuyentes  que  dejaren  trans- 
currir  un  semestre  sin  satisfacer  sus  mensualidades, 
seran  considerados  desligados  de  la  sociedad  y  sin  opcion 
á  socorro  alguno,  si  en  el  término  de  treinta  diasdes- 
pues  de  haberseles  oficiado  por  la  junta  directiva  no  res- 

tiondíeren,  nosatisfaciercn  susdóbitos  ó  no  justiíicaren 
os  motivos  por  que  no  lohacen. 

Ari.  23.  Todo  sócio  activo  tiene  el  imprescindible 
deber  de  observar  estes  estatutos  yaceptar  el  lugar  para 
que  haya  sido  electo  por  la  asamblea  general,  óxcepto 
en  caso  de  reelecçion  ó  motivos  muy  justiflcados. 

Art.  24.  El  sócio  contribuyente  que  se  retire  para 
fuera  de  este  país  y  lo  participare  á  la  junta  directiva , 
será  por  ella  dispensado  de  pagar  mensualidades  du- 
rante su  ausência  no  excedicndoesta  ados  anos,en  cuyo 
término  se  considerará  el  ausente  desligado  do  la  so- 
ciedad. 
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Art.  2S.  El  sócio  ausente,  qao  de  conformidadconel 
art.  24  regrese  á  la  sede  de  la  sociedad,  deberá  en  el  tér* 
mino  de  30  dias  participarlo  á  la  junta  directiva,  à  fin 
de  cobrarsele  eo  adelante  las  mensualidades ;  y  de  no 
hacerlo  será  juzgado  haber  renunciado  à  Ia  sociedad. 


CAPITULO  IV. 


PREfiOGATlVAS  DE  LOS  SÓCIOS  Y  SUS  PENAS. 


Art.  2G.  Todo  sócio  activo  debe  asistir  à  Ias  asambleas 
generales ;  çuede  tambien  asistir  a  las  sesiones  de  la 
junta  directiva^  y  en  unas  y  otras  presentar  propuestas, 
quejas  y  justiíicaciones;  pêro  solo  en  las  asambleas  ge- 
•nerales  será  tomado  su  voto  .^ 

Art.  87.  Todo  sócio  activo  puede  votar  y  sef  vo- 
tado pára  miembro  de  la  janta  directiva,  y  comisiones 
de  examen  de  cuentas,  ò  de  cajá  especial,  exceptuando : 

1 .  *  Los  menores  de  i8  anos ; 

2.^  Los  que  se  hallaren  en  atraso  con  sus  mensuali- 
■dades ; 

3."  Los  qne  esten  presos  õ  pronunciados  criminal- 
mente ; 

i,^  Los  que  se  hallaren  reciblendo  beneficência  de 
Ia  sociedad. 

5.*  Podran  votar,  pêro  no  podran  ser  votados  los 
que  no  sepan  leer  ni  escribír. 

6.*  Podran  ser  votados,  pêro  no  podran  votar  los 
ausentes  á  la  asamblea  de  eleccioa* 

Art.  28.  Los  sócios  cuando  necesitados  y  enfermos 
ò  imposibilitados  para  el  trabajo,  las  viudas  y  huèr- 
fanos  durante  su  menor  edad,  seran  por  la  sociedad 
socorridos  como  disponen  los  artículos  71,  74  y  73. 

Art.  29.  El  sócio  que  sol ici tare  socorro  y  no  fuere 
debídamente  atendido  por  la  junta  directiva,  podrá 
acudir  en  queja  á  la  asamblea  general ,  y  si  esta  Ja 
estimare  justa,  se  le  abonará  el  importe  dei  socorro 
que  le  faere  denegado. 

Art.  30.  Siempre  quetreinta  sócios  activos,  ó  doce 
sócios  y  un  director  Ormen  solicitud  reclamando  asam- 
blea general,  seran  por  cl  presidente  atendidos,  de- 
biendo  diclu  solicitud  declarar  el  motivo  para  que  es 
convocada . 
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Art.  31.  El  sócio  que  necesitarc  ser  socorrido  di- 
rigirá ai  presidente  instancia  acompatlada  de  recibo 
que  prucbe  hailarse  quite  ccn  la  sociedade  cuyo  recibo 
será  devuelto  ai  peticionário  por  el  vocal  de  mes  que 
faere  á  visitarle. 

Art.  32.  Perderán  todo  derecho  a  la  sociedad  y 
seran  de  cila  expulsados  por  -1%  asambléa  general ; 

1/  Los  que  por  falsas  informaciones  bayan  sido  ad- 
mitidos sín  reunir  las  condiciones  dei  art.  8.^  y  sus 
parra  fos; 

2."*  Los  que  intencionalmente  traten  de  desacreditar 
la  sociedad  ó  sus  consócios,  sirviendose  de  la  prensa  ó 
de  otros  médios  feprobados ;  — 

3.^  Los  que  extraviaren  caudales  ú  objetòs  qae  á 
ella  pertcnezcan,  quedando  áesta  el  derecho  de  haberios 
judicialmente; 

4.®  Los  què*se  dcn  á  la  práclica  de  malas  acciones  y 
despues  de  advertidos  por  mas  de  una  yejí  reincidan  ; 

5.°  Los  que  cometan  faltas  que  ájuiciode  la  asambtev* 
general  fueren  cualiflcadas  graves. 

Art.  33.  Todo  sócio  que  espontaneamente  se  desli- 
gare  de  la  sociedad,  ó  fuere  de  ella  expulsado  por  ia  asam- 
bléa general,  pierde  el  derecho  à  las  cuotascon  qae  hu- 
biere  entrado  para  la  sociedad. 

Art.  34.  A  los  sócios  que  por  atraso  en  sus  mensua*- 
lidades,  ó  espontaneamente  dejaren  deperteneoer  á  la 
sociedad, 'será  permitido  reingresar  en  ella  si  la  junla 
directiva  asi  lo  acordare ;  pêro  los  que  la  asambléa  go-  . 
neral  haya  expulsado  no  poQrán  ser  readmittidos. 


CAPITULO  Y. 


DS  LAS  ASAMDLEAS  GEN£RALES. 


Art.  35.  Todos  los  sócios  reunidos,  ó  la  cuarta  parle 
do  su  número  total  puedo  tomar  resoluciones  en  asam- 
bléa general,  fuere  esta  ordinária  ó^extraordinaria,  ejc- 
ceptuando  para  el  fin  de  que  tratan  los  arts.  93  y  91. 

^Ãrt.  36.  Lis  asarableastanlo  ordinárias  como  extraor- 
dinárias seran  siempre  en  dias  festivos  y  anunciadas 
en  los  periódicos  mas  Icidos  de  esla  Corte  por  três  dias 

consceutivos,  declarando  el  fin  para  que  fueren  convo- 
cadas. 
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Ari.  37.  Si,  convocada  la  asamblea  general,  no  asis* 
tiere  el  número  de  sócios  prescrito  por  cl  art.  35,  no  so 
deliberará ;  será  de  nuevo  y  con  la  posible  brevedad 
coDTOcada,  y  con  el  número  de  sócios  que  concurrieren 
se  deliberará,  exceptuando  para  el  fin  de  que  tratan  los 
arts.  93  y  94. 

Art«  38.  Son  atribuciones  de  la  asamblea  general 
legalmente  constitaida :  » 

1.*  Discutir  la  acta  de  la  ultima  sesion  y  aprobarla, 
eorregirla  ó  reprobarla ; 

2/  Elegir  Ia  directoria^  que  será  de  nueve  miembros 
efectivos  j  cuatro  suplentes  y  funcionará  un  ano ; 

3."*  Elegir  la  comision  de  examendecuentas,  que  será 
de  três  miembros ; 

4.''  Elegir  la  comision  de  la  cajá  especial ; 

5.**  Ofreccr  proyectos  de  interes  para  la  sociedad  y 
discutirlos ; 

6.*  Atender  Ias  quejas  de  los  sócios  contra  las  deci- 
sionesde  la  junta  directiva,  y  de  esta  sus  justjfícacionei 
y  juzgarlas  como  faere  de  justicia ; 

7.*  Conceder  el  titulo  de  sócio  distinguido  ó  bene- 
mérito ai  que  lo  hubiere  merecido ; 

8.^  Juzgar  las  faltas  cometidas  por  los  asociados  y 
reprender  ó  expulsar  de  su  seno  ai  que  ias  haya  cometido 
segun  la  gravedad  dei  caso ; 

O.*"  Marcar  la  extension,  &  que  puede  la  junta  dire- 
ctiva elevar  los  socorros  en  los  casos  extraordinários 
de  epidemia  ó  qualquier  calamidad  pública,  que  pueda 
sobrevenir  en  este  pais ; 

10.  Reformar  estes  estatutos  en  todo,  ó  en  parte, 
sometiendo  á  la  aprobacion  dei  Gobierno  dei  pais  las 
reformas  ó  alteraciones  que  se  adoptarem,  sin  cuya 
aprobacion  no  tendrán  vigor. 

Art.  39.  Habrá  en  el  ano  dos  asambleas  generales 
ordinárias,  una  en  el  2.*  domingo  dei  mes  de  Enero  y 
olra  en  el  domingo  inmediato. 

Art.  40.  En  la  primera  de  dichas  asambleas,  despues 
de  leida  y  aprobada  1:^  acta  de  la  sesion  ahterior,  y  leido 
por  el  Presidente  el  relatório  de  lo  ocurrido  durante  el 
ano,  se  procederá  por, médio  de  cédulas  áJaeleccion 
de  la  Difcctoria  que  debe  funcionar' durante  el  ano, 
bien  como  se  elegirá  una  comision  de  três  miembros 
para  el  examen  de  cuentas. 

Art.  41.  En  la  segunda  asamblea  de  Enero,  despues 
de  ser  leida  y- aprobada  la  acta  de  la  sesion  anterior, 
será  por  el  relator  de  la  comision  de  examen  de  cuentas 
loido  su  parecer,  que  será  discutido  y  aprobaJoó  repro- 
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bado,  y  en  seguida  se  dará  con  las  solemnidadcs  de  estilo 
posesion  à  la  nueva  Directoria  ;  pêro,  si  dicbo  parecer 
laere  reprobado.  Ia  asamblea  general  resolverá  lo  qae 
tenga  por  conveniente.  ^ 

Art.  42.  Asambleas  generales  extraordinárias  habrá 
en  el  ano  cuantas  el  Presidente  juzgue  indjspensablés 
a(  interes  de  la  sociedad,  ó  cuando  lo  fueren  solicitadas 
en  conformidad  con  lo  dispuesto  por  el  art.  30. 

Art.  43.  En  las  asambleas  generales  extraordinárias 
solo  se  tratará  dei  asanto  para  que  hayan  sido  convo* 
cadas,  excepto  cuando»  peuida  urgência  por  escrito' 
sobre  cualquier  asunto,  fuere  esta  votada  por  la  misma 
asamblea  general.      --'  ^ 

Art.  44.  Guando  por  falta  de  ticmpo  ó  por  otro 
cualquier  motivo  la  asamblea  general  no  pueda  ter- 
minar sus  trabajos,  el  Presidente  la  prorogará  para 
otro  dia,  no  espacíándola  por  mas  de  quince  dia«. 

Art.  45.  Las  jvotaciones,  tanto  de  las  asambleas  ge- 
nerales, como  de  la  junta  directiva,  seran  públicas  y 
nominales*  siempre  que  uno  ó  mas  miembros  propu* 
sieren  esta  medida,  ó  el  Presidente  la  juzgare  necesaria. 

CAPITULO  VI. 


DE    LA    ELEGCION. 

Art.  46.  Convertida  la  asamblea  en  junta  electoral, 
se  procederá  ai  recibimíento  de  cédulas  para  tos  fínes 
de  que  tratan  los  arts.  40  y  ||  3.*  y  i*  dei  irt.  38, 
cuyas  cédulas  seran  dei  modo  siguiente: 

Para  Presidente  D ^ 

Vice-presidente  D 

!.•  Secretario  D 

Tesorero  D 

Vocal  D 

»      D 

»      D 

»        »      D 

»        »      D 

Suplentes. 


Para  2.*  Secretario  D, 

*  Vocal  D 

•  •      D 

»        •      D 
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Comiston  de  emmm  de  cmntas. 

D 

D 

1) 

Art.  47.  Para  la  apuracion  de  Ia  eleccíon  el  Presi- 
dente nombrará  dos  escrutadores,  y  una  vez  instalada 
la  junta  elcctorol  funcionará  sin  embargo  de  retirarse 
algun  sócio. 

Art.  48.  Terminado  el  recíbimiento  de  cédulas,  y 
confrontado  el  número  de  estas  con  el  número  de 
votantes,  se  procederá  á  la  apuracion:  lo  que  termi- 
nado, el  Presiâente  proclamará  los  electos  por  mayoria 
relativa  de  la  apuracion. 

Art.  49.  Si  se  díere  empate  en  las  eleccioncs,  tendrá 
preferencia  cn  primer  lugar  el  que  hubiere  prestado 
mas  scrvicios  personales  ó  pecuniários  á  la  sociedad 
y  en  ultimo  caso  el  que  fuere  de  mayor  edad. 

Art.  50.  La  asamblea  general  decidirá  de  la  valedad 
de  la  eleccion,  cuando  se  verifique  pequena  diferencia 
entre  el  número  de  cédulas  y  de  votantes. 

Art.  51.  Concluída  la  eleccion,  el  i.*"  Secretario 
labrará  la  acta  en  la  que  declarará  el  resultado  de  la 
eleccion,  y  con  la  mayor  brevedad  posible  oficiará  a 
cada  uno  de  los  electos  declarando  el  lugar  para  que 
liabiere  sido  electo,  el  número  de  votos  y  cl  dia 
destinado  para  tomar  posesion.  Dichos  oficies  serviran 
de  diplomas. 

CAPITULO  VII. 


DE  LA   JUNTA   DIRECTIVA. 


DirecÍQn  y  administracion  de  la  sociedad. 


Art.  52.  La  junta  directiva  se  compondrá  de  un  Pre- 
sidente, un  Vice-presidente,  un  Tesorero,  un  1.* 
Secretario  y  cinco  Vocales,  y  para  Uenar  las  vacantes 
que  se  den  habrá  un  2.'  Secretario  y  três  Vocales  su- 
plentes. 

Art.  53.  La  administracion  y  direccion  de  la  sociedad 
queda  a  cargo  de  la  junta  directiva. 

PARTE  II.  42. 
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Art.  84.  Siempre  quQá  convite  dei  Presidente  se  reu- 
nieren  seis  Directores  efectivos  en  eldia,  hora  y  lugar 
senalado,  se  consideraràn  legalmente  constituídos  para 
deliberar  en  sesion  de  la  junta  directiva,  cuyas  atriba- 
cíonesson: 

1/  Celebrar  reumones  tantas  cuantas  el  serviciore- 
clamare  ó  el  Presidente  determine,  nunca  menos  de  una 
en  cada  mez: 

2/  Juzgar  las  propuestas  para  sócios  y  aprobarlos  o 
reprobarlos ; 

S.""  Dar  cl  titulo  de  sócio  honorário  y  de  sócio  bienhe- 
chor  de  conformidad  com  los  arts.  13  y  14 ; 

4.""  Conceder  ó  recusar  las  pensiones,  limosnas  y  be- 
neficências como  ordenan  estes  estatutos ; 

5."^  Suspender  cualquier  beneficência  que  hubiere  sido 
dada  indeoTdamente; 

6.^  Juzgar  las  acciones  meritórias,  liaciendo  sean  ins- 
criptas  enel  relatório  dei  fín  dei  ano  y  á  Ia  margen  dei 
asentamiento  de  la  matricula  dol  quelashubierepracti- 
cado; 

7.^  Tomar  las  medidas  que  creya  convenientes  ai  au- 
mento de  la  sociedad ; 

8/  luzgar  los  sócios  en  atraso  de  que  tra^a  el  art.  23 
y  proceder  segun  fuere  de  justicia  ; 

9.®  Pasar  diplomas  de  sócios  activos,  bienhechores , 
distinguidos  y  beneméritos  á  los  que  faubieren  recibido 
tal  nombramiento,  cuyos  diplomas  seran  Armados  por 
el  Presidente,  Secretario,  y  Tesorero  que  cobrará  1^000 
por  cada  uno ; 

10.  Acusar  ante  las  autoridades  dei  país  ai  sócio  ó  ex- 
trano  que hubiere  defraudado  ó  recuse  entregar  caudales 
ú  oJ3Jelos  que  perteneciéren  á  Ia  sociedad ; 

11.  Suspender  de  sus  funciones  llamando  en  su  lugar 
ai  inmediato  en  votos  ai  Director  que  haya  faltado  á 
três  reuniones  consecutivas ; 

12.  Tomar  cucntas  ai  Tesorero  dei  estado  de  la  cajá, 
haciendo  que  sea  empleado  en  pólizas  de  h  Deuda  pú- 
blica bpasilefía  lo  excedente  en  cajá  á  la  suma  de  400^^, 
que  reservará  para  acudir  á  los  gastos  sociales; 

13.  Oirlasquejas  de  los  asociados,  y  juzg arlas  como 
fuere  de  justicia,  pudiendo  estes  acudir  en  queja  á  la 
asamblea  general  cuando  creyan  no  haber  sido  debida- 
mente  atendidos; 

14.  Autorizar  los  gastos  sociales,  que  creya  justos, 
que  seran  pagos  por  el  Tesorero  a  la  vista  de  instancia 
ael  Secretario  firmada  por  el  Presidente; 


► 


ExicuTivo.  331 

15.  Representar  la  socíedad  en  todos  los  actos  ã  que 
fuereinvitada  ó  caando  las  circunstancias  lo  exigieren; 

16.  Nombrar  de  su  seno  las  comisiones  necesarias  ; 

17.  Convocar  la  asambiea  general  extraordinaria- 
mente cuando  creya  indispensable  tal  medida  ; 

18.  Demitir  los  sócios  que  dejen  de  curaplir  los 
compromisos  sociales; 

19.  Organizar  un  reglamento  interno,  si  lo  jazgare 
necesario  para  mejor  descmpeno  de  estes  estatutos^  que 
someterã  à  la  aprobacion  de  la  asambiea  general ; 

20.  Providenciar  y  resolver  como  entendierc  todos  los 
casos  no  previstos  por  estes  estatutos; 

21.  Discernir  los  hechos  queei  Secretario  deberá 
apuntar  â  la  margen  de  la  matricula  dei  que  los  hubiere 
practicado,  fueren  estes  favorables  ó  desíavorables ; 

23.  Hacer  celebrar  una  misa  anual  despues  dei  dia 
de  N.  S.  de  la  Purisima  Concepcion  en  sufrágio  de 
ias  almas  de  los  sócios  fallecidos; 

23.  LIevar  at  conocimiento  dei  Gobierno  espanol  los 
nombres  de  las  personas,  que  esto  hayan  merecido  por 
relevantes  servidos  prestados  á  la  sociedad. 


CAPITULO  VIII.  . 


ATBIBUGIONES  Y  DEBERE8  DE   LOS   DIRECTORES. 


Art.  55.  Los  Directores  haran  á  la  cajá  especial  un 
donativo  que  satisfaran  en  la  1."  sesion  de  la  junta  di- 
rectiva, cuyo  donativo  no  será  menor 'de  50^000  el  Pre* 
sidente,  de  40^000  el  Vice-presidente,  de  30^000  el 
Tesorero  v  Secretario,  de  20^5000  cada,uno  de  los  Vocales. 

Ari.  6Ô.  El  Presidente  de  la  junta  directiva  pre- 
sidirá igualmente  las  asambleas  generalcs,  y  son  sus 
alríbuciones: 

1.»  Dirigir  las  discusiones,  concediendo  la  palabra 
por  su  órden  ai  que  Ia  pida  y  retirándola  ai  que  se  ex- 
ceda en  palabras  inconvenientes,  6  cuestiones  ajenas  á 
lasocie(md; 

2.f  Hacer  observar  el  órden  debido  en  las  sesiones,  no 
permitiendo  que  ningun  sócio  tome  la  palabra  mas  de 
una  vez  sobre  el  mismo  asunlo,á  no  ser  para  ratificar 
alguna  palabra  mal  interpretada,  ó  el  autor  de  cualquier 
propaesla  que  podrá  hablar  dos  vecos  sobre  su  pro- 
puesta ; 
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3/  Suspender  laà  scsiones  en  los  casos  extremos  cn 
quenopueila  restabtecer  el  órden,  y  prorogarlas  cuando 
no  fuere  postble  terminar  sus  trabajos ; 

4."^  Convocar  por  médio  dei  Secretario  Ias  sesícncs 
tanto  de  la  asamblea  general  como  de  la  janla  di- 
rectiva ; 

5.'  Nombrar  las  coraisioncs  que  los  casos  cxigieren, 
hacicndo  parto  de  las  que  tonga  por  conveniente; 

6.*  Ordenar  los  gastos  dei  expediente  que  las  cir- 
cunstancias etigieren ; 

?.•  Dar  prontas  providencias  en  los  casos  repentinos 
y  urgentes,  como  enfermidad  ó  muertc  de  cualquier 
sócio,  etc,  dando  cuenla  de  lo  ocurrido  cn  la  primera 
sesion  de  la  junta  directiva; 

8.®  Recíbir  por  intermctlio  dei  Secretario  las  pro- 
paestas,  justincaciones,  quejas  y  solicitudes  que  so  /es 
dírigíeren,  à  las  que  dará  curso  por  médio  de  despacho 
firmado,  sometíéndolas  á  la  definitiva  resolucion  do  ia 
junta  directiva,  en  cuyos  acucrdos  e  deliberacíones  to- 
mará parte; 

9."  Nombrar  quien  substiluya  ai  Secretario  en  fa/ía 
de  este  y  dei  suplente  à  las  sesiones; 

10.  Firmar  todos  los  libros  ile  la  sociedad,  las  aclas  y 
ordenes  de  pago,  que  se  expedicren  ai  Tesorero; 

11.  Observar  yhacor  que  se  observen  estes  estatutos; 

12.  Organizar  en  el  fin  de  cada  ano  un  relatório  de  lo 
ocurrido,  que  presentará  en  la  primera  asamblea  ge- 
neral dei  mes  de  Enero; 

13.  Vigilar  pfr  todos  lofs  intereses  de  -la  saciedad, 
y  finalmente 

14.  Decidir  con  su  voto  de  calidad  los  empates  en 
las  votaciones. 

Art.  57.  El  Vice-presidente  substiluye  ai  Presidente 
en  todos  sus  impedimientos,  y  en  falta  de  los  dos  á 
alguna  sesion  presidirá  el  primer  Secretario,  y  ai  que 
presida  le  caben  todas  lasatribuciones  dei  Pi^sidente 
efectivo. 

Art.  58.  El  Vice-presidente  |iene  las  atribuciones 
y  deberes  de  Vocal  miénlras  no  fuere  llamado  à  pre- 
sidir. 
•  Art.  59.  Son  atribuciones  dei  primer  Secnetario: 

1."  La  redaccion  y  Iccturá  de  las  actas  y  dei  expe- 
diente ; 

2.*  Escriturar  y  tener  en  dia  los  libros  á  su  cargo 
siguiendo  el  órden  establecido  en  el  regiamente  intef no, 
ó  por  el  uso  en  falta  de  aquel ;  cuyos  libros  son:  uno 
de  matriculas,  uno  de  actas,  uno  de  oflcios ,  uno  de 
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cuenta  çorricnle  con  la  tesoreiia,  y  los  auxiliares  de 
qae  se  carecierp ;  putliemlo,  caso  necesite,  y  de  acuerdo 
con  la  junta  directiva,  nombrar  quicn  le  coadyuve  en 
esta  tarea ; 

3.*  Conservar,  cn  el  mejor  órden  el -arclrivo  de  la 
sociedad ; 

4.**  Dar  pronta  direccion  á  Ia  correspondência  de  la 
scí^^iedad ; 

S.^Recibirlas  propucslas,justificacionesy  solicitudes, 
cuyos  documentos  trasmitirá  ai  Presidente  con  su  in- 
forme siempre  que  este  fuere  necesario ; 

6/  Firmar  con  el  Presidente  y  Tesorero  los  libros  de 
la  sociedad,  las  actas,  la  correspondência  y  las  ordenes 
de  pago; 

7.**  Hacer  convocar  los  sócios  en  asambjéa  general  y 
los  Directores  á  sesion  de  la  junta  directiva,  previa 
autorizacion  en  uno  y  otro  caso  dei  Presidente ; 

8.®  Presentar  ai  Presidente,  cuando  lo  exija,  y  á  la 
comísion  nombrada  para  elexamen  decuentas  los  libros 
y  mas  documentos  de  Ia  secretaria,  ministrando  tambien 
ai  Tesorero  los  dalos  de  que  careciere ; 

9.*  Extracr  certificado  uesu  matricula  ai  sócio  que 
la  solicitare,  prévio  despacho  dei  Presidente,  cuyo  certi- 
ficado despues  de  exlraido  será  firmado  por  cl  Presi- 
dente, Secretario  y  Tesorero  que  cobrará  por  cada  uno 
2í>C00para  Ia  cajá  especial. 

Art.  60.  El  segundo  Secretario  substituye  ai  primero 
en  todos  sus  irapcdimientos  y  en  este  caso  tiene  las 
líiisníias  atrlbuciones ,  exceptuando  presidir  á  las 
scsiones. 

Art.  Gl,  Son  atribucionos  dei  Tesorero: 

l."  Guardar  los  títulos  y  caudales  de  la  sociedad, 
cmpleando  en  pólizas  de  laDeuda  brasilena  lo  excedente 
en  cajá  á  400í5()00,que  reservará  para  acudir  á  los  gastos 
que  se  ofreciercn ; 

2."*  Rscaudar  los  donativas,  entradas  y  cuotas  mcn- 
suales,  que  percibirá  por  trimestres  adelantados,  ser- 
viéndo-se  para  este  fin  de  uno  ó  mas  cobradores  que 
nombrará  bajo  su  exclusiva  responsabilidad,  y  qui^  re- 
tribuirá con  el  i07o  de  los  recaudos ; 

3."  Firmar  los  recibos  de  las  cuotas  que  percibiere 
por  los  enunciados  conceptos; 

4."  Satisfacer  todos  los  gastos  sociales  asi  como  Ias 
pensiones,  limosnas  y  socorros  que  la  junta  directiva 
concediere,  previa  la  corrcspondiente  autorizacion  sub- 
scrita por  el  Presidente  y  Secretario  ;  • 

S."*  Llevar  un  libro  caja  en  que  anotará  las  entradas 
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y  salidas  de  fondos,  archiyando  las  ordenes  de  pago 
que  satisfaciere  y  todos  los  docam^ntos  conceraicntes 
ã  la  tesoreria ; 

e.""  Presentar  á  la  junta  directiva  de  três  en  três 
meses  un  balancete  dei  estado  de  la  cajá  social ; 

7.*  Ministrar  á  la  comision  de  examen  de  cuentâs,  y 
ai  Presidente,  si  lo  necesitare,  los  libros,  talones  y  mas 
documentos  á  su  cargo,  y  fornecer  ai  Secretario  los 
datos  de  que  cireciere ; 

8.*  Firmar  con  el  Presidente  y  Secretario  las  actas, 
los  libros  de  la  socíedad  y  los  diplomas  que  se  expe- 
dieren ; 

9/  Presentar  á  Ia  junta  directiva  relacíon  de  los 
sócios  incursos  en  el  art.  23,  para  que  esta  delibere. 

Art.  02.  Por  muerte,  ausência  6  falta  de!  Tesorero, 
Ia  junta  directiva  nombrará  interinamente  dei  sa  seno 
el  quedeba  substituirle. 
.  Art.  63.  Son  atribuciones  de  los  Yocales : 

1."  Informarse  dei  estado  y  circunstancias  de  los 

Sropuestos  para  sócios,  dando  su  parecer  por  escrito, 
e  cuyo  parecer  tomará  la  responsa bilidad  moral-; 

2.*  Informarse  igualmente  de  las  circunstancias  de 
todo  aquei  que  acuda  á  la  socíedad  en  demanda  de 
socorro  y  trasmitir  por  escrito  el  resultado  de  sus 
investigacíones  ai  Presidente  para  los  efectos  consi- 
guíentes ; 

3.*  Visitar  los  sócios  enfermos,  fueren  ó  no  necesi- 
tados,  dando  cuenta  en  las  sesiones  de  la  junta  dire- 
ctiva de  los  sócios  que  visitaren ; 

4.*'  Desempenar  con  agrado  y  puntualidad  las  comi- 
siones  que  en  favor  de  la  socieaad  ó  de  sus  con<^oci03 
se  les  encomendaren  por  el  Presidente  ó  por  la  junta 
directiva ; 

5.*"  Vigilar  el  estado  de  los  socorridos ;  ycuandq  las 
circunstancias  de  estes  mejorcn,  lo  comunicarán  ai 
Presidente  á  fln  de  que  la  direccion  acuerde  la  parte  de 
socorro  que  debiere  retirarseles ; 

6.*  Proponer  á  la  junta  directiva  las  medidas  que 
j.uzgaren  convenientes  para  la  mejor  admínistracion  y 
adelanto  de  la  sociedad : 

7/  Representar  ante  la  asamblea  general  contra  las 
decisiones  de  la  junta  directiva,  que  no  esten  de 
acuerdo  con  estes  estatutos ; 

S.""  Asistir  á  las  sesiones  de  la  junta  directiva  y  á  las 
asambleas  generales ; 

9.""  Comunicar  ai  Presidente  ó  á  la  junta  directiva 
los  informes  que  puedan  obtener  relativos  á  sócios  en- 
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formos  necesitados;  que  se  atisenten  ó  que  regresen  á 
la  sede  de  la  sociedad ;  que  fallecíeren,  y  en  fin  todo 
coaoto  pueda  interesar  para  el  baen  andamiento  de  la 

sociedad. 


CAPITULO  IX. 

DEI.  CAUPAL  DE  LA   SOCIEDAD. 

Art.  64.  El  caudal  do  la  sociedad  se  compondrá: 
,1.^  De  los  fondos  existentes  en  cajá  ai  entrar  en 
'^igor  estes  estatutos; 

z.*  Dd  Ias  mensualidades  y  donativos  de  entrada  de 
los  sócios  activos ; 

3.*  Del  interes  quereditúe  el  fondo  de  reserva  ; 

4.''  De  los  legados  y  usufrutos  que  se  Ia  hicieren. 

CAPITULO  X. 

DB  LA  GAJA  ESPECIAL. 


'^  t.  65.  Con  el  fin  especial  de  íuntar  caudal  para 

rar  una  casa  en  que  la  sociedad  celebre  sus  sesio- 

7  guarde  su  archivo,  será  nombrada  por  la  asambléa 

ral  una  comisíon  compuesla  de  un  relator,  un  te- 

^0  y  três  agentes,  que  toman  la  denominacion  de 

llsion  de  la  Gaja  especial. 

rt.  66.  La  coiuision  de  la  cajá  especial  solo  será 
ovala  por  demision  ó  desistência  de  sus  miembros, 
^or  deliberacion  de  la  asambléa  general,  pudiendo 
^^Iquíer  sócio  ser  ai  mismo  tiempo  miembro  de  ella 
^e  la  junta  directiva. 
^^Art.  67.  Lasjatribucionesde  la  comision  de  la  cajá 
^^trecial  son: 
.    1.*"  Reunirse  en  sesion  á  convite  dei  relator  para 
^^atar^e  asuntos  concernientes  á  su  encargo ;  ~ 

?.•  Recaudar  y  colocar  á  réditos,  dei  modo  mas  ven- 
Ujoso,  las  cuotas  que  percibíere ; 

3.*  Promover  por  todos  los  médios  á  su  alcance  el 
jumento  dei  caudal  de  la  cajá  especial,  solicitando  de  la 
hnta  directiva,  caso  lo  necesite,  los  auxílios  que  esta 
pueda  facilitaria; 
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4.*  Rcgistrar^en  un  libro  apropiado  lascaotas  que 
por  caalqaier  concepto  rccaudare,  designando  su  pro^ 
cedência  y  los  nombresde  los  qae  contribuyeren  para 
lai  fln ; 

5.*  Presentar  en  la  asamblca  general  ordinária  dei 

mes  de  Enero-un  balancete  dei  estado  de  la  cajá  es- 

)ecial,  apuntando  ai  mismo  tiempo  los  médios  que 

,  azgare  devan  emplearsc  para  mas  pronto  realízarse  el 

in  proçuesto ;  dicho  balancete  hará  parte  dei  relatório, 

que  Ia  junta  directiva  hará  imprimir  todos  los  anos. 

Art.  68.  Los  fondos  de  la  cajá  especial  seran  for- 
mados : 

1/  Por  los  donativos  que  liaran  los  miembros  de  la 
junta  directiva  en  conlbrmidad  con  el  art.  56; 

2,""  Con  el  donativo  de  5^5(000  por  cada  sócio  que  do 
futuro  ingrese  para  la  sociedad ; 

3.*  Por  el  10  7«  sobre  el  producto  liquido  de  los 
aspectaculos,  que  la  sociedad  efcctuare  en  su  beneficio ; 

i.**  Por  los  legados  hechos  expresamcntc  para  el  fin 
propuesto ; 

B.*  Por  los  réditos,  produclos  de  subscripciones,  re- 
mate de  prendas  ô  beneílcios  que  la  comision  pueda 
agenciar. 

Art.  69.  Reunido  el  caudal  suficiente  para  cl  fln 
de  que  trata  el  art.  6o,  la  asamblea  general  nombrará 
caatro  miembcos,  que  reunidos  á  la  comision  de  la 
cajá  especial,  bijo  la  presidência  dei  relator  de  dicha 
comision,  tratarán  de  la  compra  de  la  cas;K 

Art.  70.  Luogo  que  la  cajá  especial  llcgare  efectuar 
el  (In  para  que  fue  creada,  passarán  para  el  cofre  social 
las  cuotas  que  i  esta  eran  destinadas,  quedando  desde 
luego  la  comision  extinguida. 


CAPITULO  XI. 


DE  LOS   SOCORROS,   PENSIONES  Y  BENEFICÊNCIAS. 

Ari.  71 .  El  sócio,  ó  socia,  que  enfermare  y  fucre  ver- 
daderamente  necesi lado,  será  socorrido: 

l."*  Con  SO^OOD  mensuales  en  total  ó  en  fracciones  á 
juício  de  la  junta  directiva  ; 

2.""  Envíándoie  para  ser  asistido  y  medicinado  ai  fa- 
cultativo y  farmacêutico  que  designe  de  los  que  çor  ca- 
ridad  han  ofrecidosus  scrvicios  grátis  à  la  sociedad. 
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Ari.  72.  Los  socorros  de  que  Irala  el  §  2.°  dei 
art.  71,  solo  seran  concedidos  miéntras  Ia  sociedad 
tenga,  como  tiene  autuaimente,  quien  gratuitamente 
preste  tan  relevantes  servidos  á  Ia  sociedad. 

Art.  73.  El  socorro  de  que  trata  el  §  l.^delart.  71 
será  elevado  á  30^000  luego  que  Ia  sociedad  llegue  â 
poser  KOpólizas  dela  D^da  brasilena  de  1:000^000 
cada  una. 

Art.  74 .  El  sócio  que  por  cualquíer  desgracía  ó  su 
ayanzada  edad  quede  imposibílitado  para  el  trabajo, 
será  socorrido  con  ISj^OOO  mensuales  á  tUulo  de  invà« 
lido. 

Art.  75.  Las  viudas  de  sócios  pobres  y  los  huôrfanos 
hasta  los  14  anos  de  edad,  hasta  los  16  anos  las  huér- 
fanas,  seran  socorridos  con  la  mitadde  la  pensíon  que 
establece  el  §  1.^  dei  art.  71  ó  73. 

Art.  76.  Habiendo  viuda  y  huérfanos  á  socorrer,  la 

pension  será  dada  en  partes  iguales,  mi tad  á  la  viuda 

y  otra  mitad  repartida  por  los  huôrfanos  qtie  hubierc. 

Art.   77.  Si  la  viuda  necesitada  fuere  tambien  sócia, 

percibirá  la  pension segun  establece  el  art.  75  miéntras 

dure  su  indigência,  sin  perjuicio  de  lo  que  como  sócia 

le  corresponde  casoenfermare. 

Art.  78.  Las  pensiones  á  viudas  y  huérfanos  caducaç 

^    con  sus  primeros  destinatários,  y  estes  pierden  el  de- 

recho  á  ellas: 

1.^  Si  no prueban  convenientemente  su  legitimidad ; 

2.*"  Las  viudasque  se  casan  ó  amanceban,  si  dejan 

de  portarse  bien,  y  caso  sus  circunstancias  mejoren ; 

3.®  Los  niííos  á  los  14  anos  de  edad  y  siempre  que 

mejoren  de  circunstancias; 

4.'' Las  ninas  á  losvl6  anos  de  edad  y  tan  pronto 
se  casen  6  mejoren  de  circunstancias. 

Art.  79.  Deja^n  de  ser  obligatorias  las  pensiones  á 
las  viudas  y  hdlerfanos,  pudiendo  la  junta  directiva 

Eagar  como  entendiere,  cuando  el  sócio  fallecido  hu- 
ieresido  socorrido  por  la  sociedad  durante  su  vida^ 
Art.  80.  Será  permitido  á  cualquier  sócio  reem- 
bolsar la  sociedad  de  los  donativos,  que  de  esta  hu- 
biere  percibido,  á  fin  de  legar  á  su  viuda  y  huérfanos 
derecho  á  la  pension  que  establece  el  art.  75. 

Art,  81.  Los  SÓCIOS  activos  que  adernas  fueren 
bienhechores,  distinguidos  õ  beneméritos,  y  necesi- 
taren  socorro,  seran  por  la  junta  directiva  atendidos 
con  mas  uq  tercio,  mas  dos  tercios  ó  mismo  el  doble 
de  lo  que  estes  estatutos  establecen  para  los  sócios 
activos  en  todos  los  casos  previstos. 

PARTE  IT.         43. 


33S  ACTOS  DO  vottn 

m 

Art.  82.  Para  fijar  el  socorro  de  quelrala  cl  arií- 
culo  precedente,  la  junta  directiva  atenderá: 

i.*"  A  la  necesidad  dei  socorrido; 

2.*  A  los  servieios  que  personalmento  hubiere  el  so- 
licilante  prestado  á  la  sociedad ; 

3.*  A  los  donativos  aue  hubiere  hecbo; 

4.*  Al  tiempo  probable  que  pueda  el  solicitante  nc- 
cesitar  dei  socorro ; 

5. "*  Finalmente  ai  estado  de  prosperidad  dei  caudal 
de  la  sociedad. 

Art.  83.  Guando  algum  sócio  verdaderamente  neccsí- 
tado  hubiere  estado  enfefmo,  sin  exigir  beneficência,  y 
á  juicio  de  facultativos  necesite  ir  convalecerse  ã  algun 
punto  fuera  de  esta  ciudad  ó  sus  arrabaldes,  se  te  abo^ 
naràn  por  la  sociedad  60^000  para  estes  gastos. 

Art.  84.  La  sociedad  costeará  un  pasage  que  no 'ex- 
ceda de  120^000  ai  sócio  verdaderamente  necesitado  y 
enfermo,  cuya  enfermedad  los  facultativos  juzgue  no 
poder  curarse  en  esle  país. 

Art.  85.  La  sociedad  costeará  un  entierro  de  4.^  classe 
aLsocio  necesitado,  que  falleciere,  siempreque,  estandr» 
el  cuerpo  presente,  fuere  esto  solicitado  por  los  pa- 
rientes  ó  amigos  dei  difunto,  en  cuyo  caso  el  Pre- 
sidente nombrará  una  comision  de  seis  miembros,  para 
acompanar  el  féretro  ai  cementerio. 
.  Art.  86,  Si  falleciere  algun  sócio,  de  quien  la  so- 
ciedad haya  recibido  relevantes  servieios ,  ó  dona- 
tivos, Ia  junta  directiva  nombrará  una  comision  para 
asistir  á  los  autos  fúnebres  que  mandare  celebrar  !a 
familia  dei  difunlo,  y  mandará  celebrar  por  cuenta  dç 
la  sociedad  una  misa  por  su  alma  en  el  dia  7.®  ó  30.*  de 
su  fallecimiento,  para  asistir  á  la  cual  convqcará  el 
mayor  numero  de  sócios  y  la  familia  dei  difunto. 

Art.  87.  Las  vindas  y  huérfanos  que  soliciten  so- 
corro acompanharán  su  instancia  de  la  fé  de  matri- 
monio ó  fé  de  bautismo  de  los  huérfanos,  y  á  falta 
de  estes  documentos  juntarán  una  justificacion  que 
pruebe  su  legitimidad;  estes  documentos  quedaràn 
en  la  secretaria. 

Art.  88.  Seran  socorridos  á  juicio  de  la  junta  di- 
rectiva los  Espanoles  indigentes  que  acupan  à  la  so-  - 
ciedad  en  demanda  de  socorro  y  que  prueben  no  haber 
ingresado  en  ella  por  falta  de  médios  ;  los  gastos  con 
estes  no  excederán  á  la  suma  de  500^000  anuales^. 

Art.  89.  Guando  por  faltas  leves  ó  motivos  políticos 
fuere  encarcelado  algun  Espanol,  será  socorrido  por  la 
sociedad,  si  lo  neccsitare. 
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CAPITULO  XII. 


DEL  AVISADOR. 


Art.  93.  El  cobrador  norabrado  por  el  Tesorero  de- 
sempeúr^  lambien  las  funciones  do  avisador  :  estará 
à  las  inmedialas  ordenes  dcl  Presidente,Secretarlo  y  Te- 
sorero para  los  negócios   de  la  socicdad. 

Art.  91.  Siempre  que  la  sociedad  cstubíere  reani^fa 
eu  asamblea  general  y  la  junta  directiva  en  sesion, 
permanecerá  en  la  parte  exterior  de  la  sala  de  sesiones 
para  cumplir  las  disposiciones  que  se  le  comunicaren. 

CAPITULO  XIU. 


DISPOSICIONES  GENEBALES. 


i  > 


Art.  92.  Son  reconocidos  sócios  distinguidos  de  la 
sociedad  los  fundadores  D.  Mariano  Potestad  y  D.  An- 
tónio de  Aránaga,  dispcnsándoseies  de  pagar  mensna- 
lídades  en  reconocimiento  à  los  relevantes  servicios,  que 
à  la  sociedad  han  prestado. 

Art.  93.*  La  Junta  directiva  no  podrá  por  ningun 
motivo  vender  pólizas  de  la  sociedad,  ni  contraer  dou- 
das, sin  antorizacíon  en  uno  y  otro  caso  de  la  asamblea 
general  que  fuerc, convocada  expresamente  para  ese  fin, 
la  cual  no  podrá  en  ninguno  de  estes  casos  funcionar 
ni  resolver  sin  que  se  halien  presentes  dos  tercios  dei 
número  total  de  los  sócios  activos. 

An.  9i.  Li  disolucion  de  la  sociedad  no  podrá  ser 
votada  sino  en  asamblea  general  convocada  expresa- 
mente para  este  íin  y  que  á  ella  asistan  las  trcs  cuartas 
partes  dol  número  total  de  sócios  activos ;  en  este  caso 
lamisma  asamblea  general  acordará  el  destino  que  hu- 
biere  de  darse  ai  caudal  que  existiere. 

Art.  95.  Despues  de  aprobadps  estes  estatutos  por  la 
asamblea  generaU  y  por  el  Gobieriío  dei  pais,  no  seran 
reformados  sin  que  decurrancuatro  anos ;  seranpuestos 
en  vigor  despues  de  impresos  y  repartidos  por  los  só- 
cios, y  quedarán  sin  efecto  los  que  han  existido  hasta 
entonces • 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Febrero  de  1872. — lligtiel  An^ 
tonio  Fernandez^  Presidente.  — José  Maria  FermndeZj 
Tesorero. — José Hermida  Pazos^  l.'*  Secretario. 
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DECRETO  N.  4959  — de  8  de  maio  de  1872. 

CoaceJe  a  Arnaldo  José  Piolo  Serqueira  e  Ernesto  do  Prado  Sei- 
xas autorização  para  incorporarem  a  com paabia  denominada 
—  Rio-Grandense  de  Navegação  a  Vapor.— 

At  tendendo  ao  que  Me  requereram  Arnaldo  José  Pinto 
Serqueira  e  Ernesto  do  Prado  Seixas^  este  ofQcial  hono- 
rário, e  aquelle  official  reformado  da  Armada  Nacional 
e  Imperial,  e  Gonformando-me  por  {Minha  Immediata 
Resolução  de  27  de  Março  próximo  flndo  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  flonselho  dé  Esta- 
do, exarado  em  consulla  de  30  de  Janeiro  ultimo.  Hei 
por  bem  Conceder-lhes  autorização  para  incorporarem 
soba  denominação  de— Companhia  Río-6raodense  de 
Navegação  a  Vapor — uma  companhia  destinada  a  pro- 
mover a  navegação  a  vapor  entre  a  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  as  do  Rio  Grande  e  Porto  Alegre,  na  Pro- 
vincía  do  Rio  Grande  do  Sul,  rcgendo-se  a  mesma  com- 
panhia pelos  estatutos  a  que  os  peticionários  se  referem 
nos  requerimentos  de  14  de  Setembro  do  anno  passado 
e  de  30  de  Abrit  do  presente  anno,  depois  de  aceitos 
por  accionistas  que  representem  pelo  menos  metade  do 
capital  social,  e  approvados pelo  Governo  Imperial. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  é  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro» 
em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos^setentae  deus,  quin* 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  dê  Itaúna. 


Modllleaçôes  feitas  nos  estatutos,  de  eimfoi^ 
mldade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Consellio  de  Estad<y 
de  80  de  aaneiro  de  19*9». 

Ao  art.  5.*  acrescenlem-se  as  palavras -—procuran- 
do em  tal  hypothese  obter-se  a  appr ovação  do  Governo 
Imperial. 

O  art.  7.'' fica  redigido  da  maneira  seguinte:— Se  cir- 
cumstancias  emergentes  aconselharem  o   desenvolvi- 
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mento  desta  navegação  oa  a  creação  de  outras  linhas,  o 
capital  da  companhia  poderá,  por  deliberação  da  maioria 
ateolata  de  votos  da  assembléa  geral  e  obtida  approvação 
do  Governo  Imperial,  ser  elevado  até  o  triplo,  sendo  para 
I  esse  fim  emittidas  as  precisas  acções. 

O  art.  9/  fica  redigido  da  maneira  seguinte : —  As 
acções  só  poderão  ser  transferidas  depois  de  realizada  a 
quarta  parte  da  entrada  do  seu  valor  nominal. 

O  art.  13  fica  redigido  da  maneira  seguinte :  Além 

dos  casos  marcados  no  art.  35  do  Decreto  n.^  2711  de  19 

de  Dezembro  de  1860  poderá  mais  a  companhia  ser  dis- 

!  solvida  se  no  prazo  de  dous  annos,  etc.  (O  mais  como 

está  nõ  artigo.) 

§  A  liauidação  será  feita  pela  maneira  prescripta 
na  secção  8.*,  capi  tulo  3.®  do  titulo  15  da  parte  !.■  do  Có- 
digo Gommercial. 

No  art.  18  acresceu tar-se-ha  em  paragrapho:  — Excep- 
tna-se  a  eleição  da  Directoria,  para  a  qual  não  podem  ser 
admUtidos  procuradores. 

Ao  art.  2^  acrescente-se  em  paragrapho :  —  Nenhuma 
reforma  poderá  ser  posta  em  execução  sem  haver 
obtido  a  approvação  do  Governo  Imperial. 

O  art.  26  ficará  redigido  da  maneira  seguinte  :  A  as- 
sembléa geral  é  presidida  por  um  Presidente  eleito  na 
occasiãopor  acclamação,  este  proporá  á  assembléa  geral 
o  Secretario  e  escrutadores,  que  serão  votados  do  mesmo 
modo. 

O  art.  43  fica  redigido  da  maneira  seguinte :  — Nos 
primeiros  15  dias  dos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada 
anno,  serão  divididos  os  lucros  liquides  de  todas  as 
operações  concluídas  no  semestre  anterior  em  duas  par- 
tes iguaes,  etc.  (O  mais  como  no  artigo.) 

O  ar  t.  50  fica  redigido  assim :  —  A  assembléa  geral  da 
companhia  se  reunirá  ordinariamente  pelo  menos  uma 
vez  cada  annò,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes 
que  fór  convocada  pela  Directoria,  que  a  reunirá  logo 
que  lhe  seja  exigida  por  accionistas,  que  representem 
um  decimo  do  capital  nominal  delia. 

O  art.  60  passará  a  ser  51. 
Rio  de  Janeiro,  30  de  Abril  de  1872.— Arnaldo  José 
Pinto  Serqueira.— Ernesto  do  Prado  Seixas. 
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3Í2  ACTOS   DO  PODBR 

EsUlHtos  da  Gomiianhia  Bio*(íraodeHse  de  Navegacài^ 

a  Vapor. 

DO  FlU   E   PRAZO. 


Ari.  i.®  A  companhia  denomina-so — Companhia  Rio- 
Grandense  de  Navegação  a  Yapor. —  A  Directoria  lem 
a  sua  sede  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.^  O  fim  desta  companhia  é  promover  a  nave- 
gação a  vapor  entre  a  cidade  do  Bio  de  Janeiro,  e  as  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  Porto  Alegre,  empregando  nella 
embarcações  movidas  por  aquelle  agente,  não  excedendo 
o  seu  calado  a  oito  pés  em  completo. carrcgamen lo,  fi- 
cando assim  facilitadas  as  entradas  e  sabidas  na  barra 
do  Rio  Grande,  e  viagens  directas  até  Porto  Alegre. 

Paragrapbo  único.  Além  desta  navegação  e  sem  faltar 
a  ella,  poderão  ser  emprehendidas  outras  viagens,  uma 
vez  que  delias  resulte  beneficio  á  companhia. 

Art.  3.®  Para  fazer  esta  navegação  a  companhia  pro- 
curará adquirir  trcs  vapores  apropriados,  e  o  mais  ma- 
terial necessário.  No  caso  de  não  apparecer  inconve- 
niente grave  serão  preferidos  vapores  do  systemâ  Tra- 
jano. 

Art.  4.°  Haverá  mensalmente  duas  viagens  redondas 
entre  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  as  do  Rio  Grande  e 
Porte  Alegre,  as  quaes  principiarão  logo  que  lenham 
sido  adquiridos  os  vapores  convenientes. 

Art.  5.°  A  companhia  durará  por  10  annos  a  contar 
do  principio  da  navegação :  aassembléa  geral,  porém, 
por  maioria  absoluta  de  votos,  poderá  resolver  a  sua  con- 
tinuação por  um  prazo  maior,  que  será  determinado,  se 
lucros  constantes  a  aconselharem. 


DO  CAPITAL  E  SUA  DIVISÃO. 


Arn  6.^  o  capital  da  companhia  será  de  1.200:000^000, 
representado  por  6.000  acções  de  200^000  ^3ada  uma, 
4.000  das  quaes  serão  emittidas  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  2.000  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sul,  sendo 
preferidos  no  caso  de  concurrencia  os  negociantes,  que 
entre  ellas  têm  relações  habi.tuaes  de  commercio. 
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§  1  .^  Se  no  aclo  da  assignatara  apparecerem  propos- 
tas para  numero  maior  que  o  estabelecido  no  artigo,  será 
feito  rateio. 

§  2.°  Se,  porém ,  houver  excesso  de  pedidos  em  uma 
praça,  e  falta  em  outra,  poderão  aquclies  algarismos  ser 
alterados  em  conformidade.  '. 

Art.  IJ"  Se  circumstancias  emergentes  aeonaeltiarem 
o  desenvolvimento  desta  navegação ,  ou  a  creação  do 
outras  linhas,  o  capital  da  companhia  poderá,  por  deli- 
beração da  maioria  absoluta  de  votos  da  assemblóa  geral, 
ser  elevado  até  o  triplo,  sendo  para  esse  fim  emittidas 
as  precisas  acçQíes. 

Paragrapho  único.  Para  esta  distribuição  serão  pre- 
feridos os  accionistas  na  proporção  das  acções  que  ti- 
verem . 

Art.  8."  As  acções  serão  realizadas  ém  prestações  de 
20  Vo  com  intervallo  nunca  menor  de  dous  mezcs ,  c 
annuncios  prévios  pelo  menos  de  15  dias. 

Ari.  9.*  As  acções  só  podem  ser  transferidas  áepois 
de  realizadas  duas  eatradas. 

Paragrapho  único.  A  Directoria  designará  a  casa  ban- 
caria, onde  poderão  ser  feitas  as  entradas ,  das  quaes 
será  dado  recibo extrahido  do  livro  de  talão,  numerado 
e  rubricado  pelo  Presidente  da  Directoria,  c  assignado 
por  quem  fizer  o  recebimento. 

Art.  iO.  Os  accionistas,  que  não  fizerem  as  entradas 
nos  prazos  marcados,  perderão  o  direito  ás  acções  e 
entradas,  que  houverem  feito,  as  quaes  cederão  em  be- 
neficio do  fundo  de  reserva.  As  acções  poderão  ser  ven- 
didas, entrando  o  comprador  com  a  quantia  igual  ás 
entradas  realizadas,  e  sujeitando-se  ás  mais  que  se  hou- 
verem de  realizar. 

Paragrapho  único.  Será  relevado  o  accionista  que  jus- 
tificar o  impedimento  por  força  maior  no  prazo  de  30 
dias,  sujei tando-se  â  multa  de  um  por  cento. 

Art.  11.  A  transferencia  das  acções  será  feita  por 
termo  lavrado  em  livro  especial,  assignado  pelo  trans- 
ferenle  e  transferido  e  um  membro  da  Directoria. 

Art.  12.  Se  por  morte  de  qualquer  accionista  ficar 
mais  de  um  herdeiro,  emquanto  se  não  fizer  a  partilha, 
serão  todos  representados  perante  a  companhia  por  um 
só,  escolhido  por  todos  ou  nomeado  pelo  juizo  do  inven- 
tario. 
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DA   LIQUIDAÇÃO 


Art.  13.  Se  no  prazo  de  dous  annos,  depois  de  princi' 
piadas  as  operações,  se  verificar  qae  a  companhia  tem 
prejuízo  igual  ou  superior  a  um  terço  do  seu  capital, 
proceder-se-ha  à  sua  liquidação. 

Paragrapho  único.  Se,  porém,  se  verificar  que  o  pre- 
juizo  proveio  de  força  maior,  e  que  poderá  ser  resarcido 
sem  novos  sacrifícios  dos  accionistas,  reunida  a  assem- 
bléa  geral,  por  maioria  absoluta  de  votos,  poderá  conti- 
nuar a  companhia. 


DA   ASSEMBLEA   GERAL. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  da  Companhia  Rio  Gran- 
densede  Navegação  a  Vapor  é  a  reunião  de  seus  accio- 
nistas, que  poderão  deliberar  o  resolver  as  matérias 
propostas ,  com  um  voto  por  cinco  acções ,  guardada 
a  disposição  do  art.  17. 

Art.  15.  Para  que  a  assembléa  geral  possa  funccionar 
e  deliberar  é  necessário  que  estejam  presentes  accio- 
nistas que  representem  pelo  menos  2.000  acções. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  se  não  preencher  esse 
numero  será  de  novo  convocada,  poáendo  então  deli- 
berar com  uni  numero  nunca  menor  de  1.000  acções, 
salvo  o  caso  em  que  fõr  exigida  a  maioria  absoluta  de 
votos. 

Art.  16.  Nenhum  accionista  gozará  de  mais  de  dez 
votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  suas  acções. 

Art.  17.  Para  deliberar  e  votar  na  assembléa  geral  é 
necessário  que  o  accionista  tenha  ádquiriaò  as  suas 
acções  com  antecedência  de.  dous  mezes  pelo  menos^ 
quer  as  tenham  livres  ou  oneradas. 

Art.  18.  Os  accionistas  podem  exercer  os  seus  direi*- 
tos  por  intermédio  de  procuradores :  é  porém  neces- 
sário que  estes  também  sejam  accionistas. 

Art.  19.  As  mulheres  podem  ser  representadas  por 
seus  maridos,  o?  menores  e  interdictos  por  seus  tu- 
tores ou  curadores. 

Art.  20.  As  procurações  ou  outros  documentos,  que 
habilitem  a  votar  em  nome  alheio,  serão  apresentadas 
no  escriptorio  da  companhia  com  antecedência  nunca 
menor  de  oito  dias  da  reunião. 


: 
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Art.  21.  Compete  á  asscmbléa  geral  : 

§  !-•  A  approvação  definitiva  dos  presentes  estatutos, 
que  regerão  emquanto  por  ella  nao  forem  substituídos ; 
e  a  de  qualquer  alteração  que  para  estes  ou  outros  fõr 
resolvida. 

§  2."  Tomar  e  approvar  as  contas  annuacs. 

S  3.*  Eleger  a  Directoria  e  commissão  de  contas. 

I  4.''  Resolver  sobre  a  responsabilidade  dos  Directo- 
res e  meios  de  a  fazer  efTectiva. 

§  5.'  Deliberar  e  resolver  acerca  de  todos  os  objectos 
que  Uie  forem  submettidos. 

§  G.""  Tomar  conhecimento  de  qualquer  proposta,  que 
pelos  accionistas  lhe  fôr  aprcscnlaaa  em  lórma  de- 
vida. 

Art.  22.  A  proposta  para  alteraçãk)  de  estatutos  de- 
verá ser  assignada,  ou  pela  Directoria  ou  por  accio- 
nistas que  representem  pelo  menos  um  sexto  do  capi- 
tal. Sendo  lida,  será  logo  nomeada' uma  commissão  de 
três  membros,  para  sobre  ella  dar  o  seu  parecer,  pu- 
blicando-se  no  dia  seguinte  pelo  jornal  mais  lido  desta 
capital.  Avisado  o  Presidente  da  Directoria,  de  que  o 
parecer  se  acha  prompto,  convocará  a  assembiéa  geral 
com  intervallo  não  maior  de  quinze  dias. 

Art.  23.  A  commissão  de  contas  será  de  três  mem- 
bros, nomeados  em  assembiéa  geral  para  esse  fim  con- 
vocada na  ultima  quinzena  de  Julho,  sendo  nessa 
reunião  apresentados  pela  Directoria  o  balanço  e  rela- 
tório de  todas  as  operaçOes  feitas  no  anno  anterior 
findo  no  ultimo  de  Junho,  com  todos  os  esclarecimen- 
tos que  puderem  habilitar  os  accionistas  a  julgar  do 
estado  da  companhia. 

Art.  2t.  Serão  franqueados  á  commissão  todo&  os 
livros  G  mais  esclarecimentos  que  forem  exigidos  por 
ella. 

Art;  25.  Nas  reuniOes  da  assembiéa  geral  somente  se 
poderá  tratar  dos  objectos  para  que  fôr  feita  a  convoca- 
ção. Podem  ser  porém  feitas  quaesquer  propostas,  e  a 
mesma  assembiéa  designar  a  época  em  que  delia  se  pre- 
tende occupar,  nomeando-selogo  uma  commissão  para 
dar  parecer. 

Art.  26.  A  assembiéa  geral,  é  presidida  pelo  Presi- 
dente da  Directoria,  com  ura  Secretario©  escrutadores, 
escolhidos  na  occasião  por  sua  proposta  e  acclamação. 

Art.  27.  Logo  que  estiverem  inscriptas  4.000  acções 
se  convocará  a  primeira  reunião  da  assembiéa  geral, 
para  a  nomeação  da  Direetoria. 
piutk  II.       41. 
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DA    DIRECTORIA. 


Ari.  28.  A  Directoria  é  composta  de  trcs  membro-5, 
eleitos  il'enlre  os  accionistas.  A  contar  do  primeira 
anno  será  annualmentc  subslitiiido  ura  dos  Directores  á 
sorte,  por  outro  cleilopclaassembléa  geral.  O  que  fôr  de- 
signado pela^Sorte  para  saliir  poderá  ser  reeleito, 

Art.  29.  Oi  três  Directores  escolherão  d'cntre  si  um 
para  Presidente  e  outro  para  Secretario.. Qualquer  deites 
é  substituído  em  suas  faltas  pelo  terceiro. 

Art.  30.  Se  algum  dos  Directores  renunciar  o  seu 
cargo,  os  dous  restantes  nomearão  um  accionista  parn 
o  substituir,  até  que  pela  assembléa  geral  seja  nomeado 
outro.  O  mesmo  se  fará  se  algum  dos  Directores  faltar 
ás  sessões  da  Directoria  por  dous  mczes  consecutivos, 
pois  se  entende  haver  abandonado  o  lugar. 

Art.  31.  A  Directoria  terá  pelo  menos  uma  reunião 
semanal,  em  dia  previamente  designado. 

Art.  32.  Somente  podem  ser  Directores  03  accionistas 
que  o  forem  pelo  menos  de  50  acções,  que  serão  de- 
positadas no  cofre  da  companhia,  e  serão  inalienáveis, 
emquanto  durar  o  cargo,  e  mais  60  dias  depois  que  o 
findar,  podendo  ser  então  restituídas,  c  se  não  tiver 
elle  alguma  respons;ibilidadc  para  com  a  companhia^ 

Art.  33.  A  eleição  dos  Directores  6  feita  por  escru- 
tínio secreto  c  maioria  absoluta  de  votos.  Se  não  fóp 
obtida  no  primeiro  escrutínio,  correrá  segundo  sobre 
os  dous  mais  votados :  e  se  ainda  assim  houver  empate, 
decidirá  a  sorte. 

Art.  34.  Não  poderão  ser  conjunctamente  Directores 
parentes  consanguíneos,  sogro  e  genro,  nem  cunhados 
durante  o  cunhadio  c  bem  assim  sócios  da  mesma  fírma 
social.  Semelhantemente  os  fallidos,  embora  autoriza- 
dos por  concordata,  c  todos  aquelles  que^ão  inhíbiJos 
de  commerciar. 

Art.  35.  Julga-sc  não  ter  abandonado  o  lugar  o  Di- 
rector ausente  em  serviço  da  companhia. 

Art.  36.  A' Directoria  compete  : 

I  1.°  A  gerência  e  administração  de  todos  os  negócios  . 
da  companhia,  o  com  plenos  poderes  para  demandar 
e  ser  demandada  acerca  delles. 

§  2.°  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a 
assembléa  geral  dos  accionistas. 

§  S.""  Nomear  agentes  nas  cidades  do  Rio  Grande  e  ^, 

Porto  Alegre,  a  quem  sejam  consignados  os  vapores,  e 
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alli  SC  incumbam  de  tudo  quanto  convier  a  bem  destes, 
da  navegação  c  da  companliia»  marcando-lhes  as  van- 
tagens qae'  forem  compatíveis  com  as  forças  da  compa- 
nhia, nalurezi  c  importância  do  serviço. 

§  4."  Nom  •:ir  os  empregados  precisos  na  corte,  tanto 
para  o  scrviro  interno  do- èscriptorio;  como  para  o 
externo. 

I  6/  Nomear  os  Qommandantes  dos  vapores,  e  os  im- 
mediatos' sobre  proposta  destes,  mancando  a  todos  os 
seus  vencimentos  e  vantagens. 

I  6."*  Organizar  os  regulamentos  necessários  para  a 
boa  execução  do  serviço,  os  quacs  porém  poderão  ser  al- 
*  lerados  oií  reformados  pela  assem  biéa  çcFal. 

I  7.*  Exercer  toda  a  flscalisação  c  vigilância  sobre  o 
serviço  para  que  seja  feito  com  a  maior  regularidade,  e 
melhor  consultando  os  interesses  da  companhia. 

I  8.'  Apresentar  á  assorabléa  geral  o  relatório  e  ba- 
lanço annuaes,  fornecendo  os  esclarecimentos  que  forem 
pedidos. 

I  Q.""  Demittir  livremente  qualquer  empregado  da 
companhia  que  não  fór  exacto  no  cumprimento  de  seus 
deveres. 

I  10,  Organizar  a  tabeliã  dos  fretes  e  passagens,  e 
íixar  os  dias  de  partida. 

il.  Fazer  contractos  em  nome  da  companhia. 
12.  Arrecadar  todos  os  haveres  da  companhia  e  or- 
denar os  respectivos  pagamentos. 

§  13.  Depositar  em  uma  ou  mais  casas  bancarias  de  sua 
confiança,  ou  empregar  em  titules  da  divida  publica  os 
dínbeiros  da  companhia,  tanto  os  pertencentes  ao  fundo 
de  reserva  c  amortização,  como  os  que  não  forem  imme- 
diatamente  necessários  para  as  despezas  do  custeio ; 
tendo  sempre  em  vista  na  escolha  d^  emprego  os  in- 
teresses desta  companhia. 

Art.  37.  Os  Directores  são  solidariamente  responsá- 
veis por  todos  os  preiuizos,  perdas  e  damnos,  que  resul- 
tarem de  dolo  ou  culpável  negligencia. 

Art.  38.  Ao  Presidente  da  Directoria  compete: 

I  l.""  Expedir  sobre  sua  assignatura  todas  as  ordens, 
providencias,  medidas  e  correspondência  da  companhia, 
quer  tomadas  por  deliberação  da  assembléa  geral,  quer 
pela  Directoria. 

§  2."  Presidir  lanto  a  uma  como  a  outra,  propondo 
para  a  primeira  o  accionista  que  tiver  de  servir  de  Se- 
cretario. 

§  3.°  Superintender  sobrfe  todo  o  serviço  da  compa-. 
nhia,  procurando  que  ledos  os  seus  regulamentos  sejam 
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executados  e  cada  um  <los  empregados  cumpra  o  «ca 

dever. 

I  4.'  Assignar  o  relatório;  c  com  o  guarda-livros 
os  balanços  e  balancete»  que  se  publicarem.  "• 

Art.  39.  Ao  Secretario  compete  substituir  o  Prcsi^ 
dente  em  seus  impedimentos,  exercendo  todas  as  suas 

attribuições.         '  ^  ...   - 

Art.  iO.  Ao  Terceiro  Director  compete  substituir  o 
Secretario  era  seus  impedimentos,  ou  quando  por  impe- 
dimento do  Presidente  exercer  elle  as  suas  funcções.    . 

Art.  41.  Haverá  na  Directoria  um  livro  em  que  serão 
lançadas  as  actas  de  todas  as  suas  sessões  e  deliberações 
pelo  Secretario,  ou  por  qualquer  dos  empregados  do  es- 
criptorio  sobre  apontamentos  dados  por  elle ,  que  nesse 

caso  as  sutecreverá. 

Art.  42.  A  companhia  terá  um  escriptorio  com  o  pes- 
soal necessário.  Os  livros  que  não  forem  rubricados 
Selo  Tribunal  do  Commercio  o  seráo  pelo  Presidente  d» 
ijrectoria,  ou  outrem  por  sua  commissSo. 

DOS  DIVIDENDOS   E  FUNDO  DE  RESEBVA. 

Art.  43.  Nos  primeiros  15  dias  dos  mezcs  de  Janeiro 
e  Julho  de  cada  anno  serão  divididos  os  lucros  lí- 
quidos em  duas  partes  iguaes,  uma  das  quaes  será  di- 
vidida entre  os  accionistas  na  proporção  de  suas  acções, 
eda  outra  appl içada  um  quinto  para  commissào  á  Direc- 
toria, três  quintos  para  fundo  de  reserva  c  um  quinto 
para  fundo  de  amortização. 

Paragrapho  único.  A  commissão  á  Directoria,  porém, 
não  poderá  ser  menor  de  12:000^J000,  nem  exceder 
a   24:0005000. 

Art.  44.  O  fiíndo  de  reserva  e  a  amortização  será 
conservado  tonforme  a  disposição  do  §  i5  do  art.  36 
até  chegar  a  um  terço  do  capital  da  companhia;  o  ex- 
cedente será  empregado  em  acções  da  mesma  compa- 
nhia, cujos  dividendos  serão  applicados  aos  mesmos 
fundos. 

Art.  45.  O  fundo  de  reserva  somente  poderá  ser  aç- 
plicado  á  compra  de  novos  vapores ,  ou  reparo  dos  já 
possuídos  por  sinistro  proveniente  dô  força  maior, 
quando  exigirem  mais  de  um  terço  do  valor  do  vapor. 

Art.  46.  No  caso,  em  que  por  applicaçâodo  fundo  de 
reserva,  fõr  este  esgotado,  e  haja  necessidade  de  ser  soc- 
corrido  por  outra  caixa,  náose  fará  dividendo  emquaato 
elle  não  estiver  saldado. 
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DISPOSIÇÕES    GERAES. 

Art.  47.  Os  vapores  da  companhia  serão  seguros  em 
uma  ou  mais  òompaiihías,  nacionaes  ou  estrangeiras,  a 
juizo  (la  Directoria. 

Art.  48.  A  Directoria  procurará  obter  do  Governb 
Imperial  todas  as  facilidades  necessárias  para  que  as 
\iagens  sejam  feitas  com  regularidade. 

Art.  49.  Se  a  Directoria  obtiver  algum  vapor  com 
lai  antecedência  de  outro,  que  possa  dar  com  clic  prin- 
cipio á  navegação,  assim  o  fará  dando  uma  só  viagem 
mensai  até  que  a  acquisição  òu  chegada  de  outro  a  habi- 
lite para  as  duas  viagens. 

DISPOSIÇÃO   ESPECIAL. 

'  Ari.'  SO.  A  cada  um  dos  dous  incorporadores  da  com- 
panhia serão  entregues  50  acções  beneíiciarias  pela  ini- 
ciativa e  serviços  prestados  com  a  incorporação.  Estas 
acções  serão  desde  logo  comtempladas  como  tendo  satis- 
feito a  todas  as  prestações. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Setembro  de  1871. — Arnaldo  José 
Pinto  Serqneira. — Ernesto  do  Prado  Seixas, 
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DECRETO  N.  4960  —  de  8  de  maio  de  1872. 


Altera  o  rcp[ulaincnloapprovado  pelo  Decreto  n.»  4835  do  l.«  de 
DezcBibro  de  1871  aa  parte  relativa  á  mairicula  dos  lilhos 
Jivres  de  niulh<^r  escrava* 

Para  evitar  que  a  Lei  n."  2040'de  28  de,  Setembro 
do  anno  passado  se  torne  vexatória  em  sua  execução, 
c  que  incorram  na  penalidade  nella  comminada  as  pes- 
soas que  de  boa  fé  deixaram  de  matricular  no  mez 
de  Abril  próximo  findo  os  filhos  livres  de  mulher>s- 
crava,  nascidos  alé  31  de  Dezembro  do  anno  passado. 
Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  1/  Serão  dados  á  matricula  respectiva,  até  o 
fim  de  Agosto   de  1872,    todos    os    li  lhos  de   mulher 
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escrava  nascidos  desde  o  dia  28  de  Selembro  do  anno 
pa^isado  al6  31  do  correnle  niez  de  Maio :  c  desta  data 
cm  diante  dentro  do  prazo  de  três  mezes  contados  do 
nascimento.  Oi  senhores  das  escravas  declararão^  nas 
relaçõesque  devem  apresentar,  quaes  os  menores  livres 
que  tenham  fallecido  antes  de  serem  dados  á  matricula. 

Ârt.  i»'*  As  relações  dos  matriculados  até  Junho  do 
corrento  anno  serào  enviadas  no  mez  de  Outubro  pró- 
ximo futuro  á  Directoria  geral  de  Estatística  e  aos 
Juizes  de  Orphãos. 

Art.  3.*  Ficam  revogados  o  art.  26  e  a  segunda 
parte  do  art.  29  do  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto n/  4835  de  1  de  Dezembro  do  anno  pasmado. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
A^Ticultura^Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  I\io  de  Janeiro, 
cm  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  dons,  quin- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


DECRETO  N.   4961—  nis  15  de  maio  de  1872. 

Declara  de  primeira  ootrancia  a  comarca  de  Antoutua  e  Mor- 
rctcs,  creada  ua  Provi ocia  do  Paraná. 

« 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entrancia 
a  comarca  derAntonina  e  Morretes,  creada  pela  Lei  n.* 
308  da  Assemhléa  Legislativa  da  Província  do  Paraná. 

O  Dr.  Manoel  António  Dui^rte  de  Azevedo,  do  Meu  Con- 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos setenta  e  dous,  quinquagesimo primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo» 


) 


EXRCtTlVO.  ^yA 

PECRETO-N.  4962  — DK  Iíj  de  maio  de  1872. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  de  Antonina 
e  Morrctes,  naProvincia  do  Paraná. 

Hei  por  hcin  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
COO^OOO  30  Promotor  Publico  da  comarca  de  Antonina  c 
Morreles,  na  Província  do  Paraná. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio; 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execiUar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  quinze  de  Múo  de  mH 
oitocentos  s.clenta  e  dons,  quinqoagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.   4963  — de  13  de  m.vio  de   1872. 

Concede  a  Gustavo  Adolpho  WnrlTbuln  privilegio  para  as  fòrma'^» 
de  sua  invenção,  de  purgar  o  a<>sucar. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereu  o  Engenheiro  civil 
Gustavo  Adolpho  Wurffbain,  c  de  conformidade  com  o 
parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania 
c  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conccder-ihe  privi- 
legio, por  dez  annos,  para  as  formas  de  sua  invenção, 
de  purgar  o  assucar,  dcscriptas  c  representadas  nos  do- 
cumentos que  acompanham  sua  petição  de  S  de  De- 
zembro do  anno  próximo  findo. 

O  Barão  de  Itaúnn,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dosflegocios  da 
Aí?ricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
quinze  de  M«i*o  de  mil  oitocentos  setenta  c  dous,  quin- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império.' 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  líaúna. 
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DECRETO  N.  4964  — de  15  de  maio  db  1872. 

Proro^a  por  um  anno  os  prazos  fixados  nas  clausulas  2.*  e  7.^ 
do  Dâcreto  n.»  4592  áe  II  de  Fevereiro  de  1871. 

Attendcndo  ao  que  Me  requereu  Manoel  António  de 
Araújo  Guimarães,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  um 
anno  os  prazos  fixados  nas  clausulas  2.*  e  7/  das  que 
baixaram  com  o  Decreto  n.°  4692  de  14  de  Fevereiro  de 
1871,  para  lavrar  carvão  de  pedra  na  freguezia  de  Ara- 
ranguá,  na  Provincía  de  Santa  Catharína. 

O  Barão  de  Ilaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Impé- 
rio, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  fiça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
cm  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  a  dous, 
quínquagesimo  primeiro  da  Independência  e  doimpeyo. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Barão  de  Itaána. 


DECRETO  N.  4935  —  de  22   de   maio    de  1872. 
Dissolve  a  Gamara  dos  Dopulados. 

Usando  da  attribuição  que  Me  confere  a  Constituição 
no  art.  101  §  f).*,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Es- 
tado: Hei  por  bem  Dissolvera  Gamara  dos  Deputados,  e 
Convocar  outra,  que  se  reunirá  no  dia  i.**  de  Dezembro 
do  correnle  anno. 

O  Dr.  João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociosdo  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  edous  de  Maio  de  mjl  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  [mperio. 

Com  n  rubrica  de  Sua  Mageí^tadc  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


EXECUTIVO . 
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DECRETO  N.  4966  — de  22  de  maio  de  1872. 

Convoca  para  o  i.«  de  Dezembro  do  corrente  anno  a  nova 
Asseinbléa  Geral  Legislativa,  e  designa  o  dia  18  de  Agosto 
para  se  proceder  em  todo  o  Império  â  eleição  primaria. 

Tendo,  por  Decreto  desta  data,  dissolvido  a  Gamara 
dos  Deputados  e  convocado  oatra  para  o  i.""  de  Dezembro 
do  corrente  anno.  Hei  pot*  bem  Convocar  paraaquelle 
mesmo  dia  a  nova  A^^sembléa  Geral  legislativa.  Desig- 
nando, na  forma  doart.  40  da  Lei  n.""  387  de  19  de 
Agosto  de  1846,  o  dia  18  de  Agosto  para  se  proceder 
em  todo  o  Império  á  eleição  dos  Eleitores  que  í&m  de 
eleger  os  novos  Deputados. 

O  Dr.  João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Maio  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Imperi«>/ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador^ 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 


i»M  *i 


DECRETO  N,   4937  —  de  22  de  maio  de  1872. 

Concede  á  Companhia  Fcrro-Carril  e  Cacs  da  cidade  de  Pelotas 
autorização  para  funcciouari  eapprovaseus  estatutos. 


Atlendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Ferro- 
Carril  c  Cães  da  cidade  de  Pelotas,  estabelecida  nesta 
corte  e  devidamente  representada,  e  Conformando-me, 

45. 


ritTK    II. 


351 


ACTOS  DO  PODER 


por  Minha  Iminediata  Resolução  de  i8  do  corrente  mez, 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consalta  de  22  de  Abril 
próximo  fíndo ,  Hei  por  bem  Conccder-lhe  autorizaçf o 
para  funccionar,  e  approvar  os  respectivos  estatutos  que 
com  este  baixaiQ. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^ 
em  vinte  e  dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna . 


Estatutos  da  GompaDhía  Ferro-Carril  e  Cães  da  cidade 
de  Pelotas  a  que  se  refere  o  Decreto  ■.''  iWl 
àt  22  de  laio  de  1872. 


DA  ORGANIZAÇÃO   E  FINS  DA  COMPANHIA 


Art.  1.*  Esta  companhia  denominar-se-ha— Ferro- 
Carrii  e  Cães  de  Pelotas —  e  sua  sede  será  nesta  corte. 

Art.  2.^  O  seu  íim  é  construir  um  c^es  no  litoral  do 
porto  de  Pelotas,  que  offereça  tod^  a  commodidade  e 
segurança  para  o  embarque  e  desembarque  de  passa- 
geiros e  mercadorias,  e  estabelecer  entre  o  porto  e  a 
cidade  de  Pelotas  um  serviço  regular  para  transporte 
de  passageiros  e  cargas,  podendo  este  serviço  ser  feito 
até  a  praça  denominada  de  Santa  Barbara,  de  con- 
formidade com  o  contracto  celebrado  com  o  Governo 
Provincial  do  Rio  Grande  do  Sul  era  3  de  Fevereiro 
de  1870. 
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Art.  -3/  O  capital  da  companhia  será  de  540:000^000, 
representado  por  2.700  acgOes  de  200/(000  cada  ama, 
realizado  conformo  o  andamento  das  obras,  sendo  as 
chamadas  feitas  a  juizo  da  Directoria,  com  o  inter^allo, 
porém,  de  uma  á  outra,  pelo  menos,  de  30  dias  e  annun* 
cios  nos  jornaes  desta  corte  com  oito  dias  de  antece- 
dência. ^ 

Art.  4/  As  acçSes  serão  nominativas,  e  sua  transfe- 
rencia será  feita  por  termo  lavrado  em  livro  especial  e 
somente  depois  que  estiver  realizada  uma  quarta  parte 
do  capital. 

Art.  5.*  Os  accionistas  que  deixarem  de  realizar  qual- 
qaer  entrada  do  capital  annunciada  na  forma  destes 
estatutos  perderão  em  favor  da  companhia  as  quantias 
com  que  já  houverem  entrado,  bem  como  o  direito  ás 
suas  acQões,  salvo  os  casos  de  força  maior  devidameute 

Srovados  perante  a  Directoria ,  ficando  todavia  no  caso 
e  prejuízos  que  absorvam  o  capital  da  mesma  compa- 
nhia, responsáveis  até  o  seu  valor,  em  observância  do 
n.*  3  do  1 17  do  art.  6."  do  Decreto  n.**  2711  de  19  de  De- 
zembro  de  1860. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  B.""  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  cons- 
tituída pelos  possuidores  de  lOou  mais  acções  inscriptos 
nos  registros  da  companhia  pelo  menos  dous  mezes 
antes  da  reunião  para  que  (orem  convocados. 

Art.  7.''  Cada  dez  acções  dá  direito  a  um  voto, 
porém  nenhum  accionista  poderá  ter  mais  de  10  votos, 
embora  possua  mais  de  100  acções,  e  seja  procurador 
de  outros . 

Art.  8.**  Não  poderá  haver  deliberação  alguma  da  as- 
sembléa geral  sem  que  se  achem  presentes  ou  represen- 
tados por  procurador  accionistas  que'  representem  um 
terço  do  capital.  Quando  se  tratar  de  reforma  ou  modi- 
ficação de  estatutos  deve  achar-se  representada  a  maio- 
ria absoluta  ile  votos  que  as  acções  representem  no  res- 
pectivo livro  de  accionistas. 

Art.  9.^  Se  nas  reuniões  da  assembléa  geral,  quer  or- 
dinárias, quer  extraordinárias,  não  comparecerem  ac- 
cionistas que  representem  o  capital  exigido  no  artigo 
antecedente,  proceder-se-ha  a  nova  convocação  com 
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cinco  dias  de  intervallo,  dcclarando-se  nos  annuncios 
que  as  decisões  serão  tomadas  pelos  membros  que  com- 

Sarecerem  nessa  reunião,  qualquer  que  seja  o  numero 
e  acçdes  que  representem. 

Art.  10.  O  accionista  que  tiver  suas  acções -caucio- 
nadas não  poderá  fazer  parte  da  assembléa  geral. 

Art.  11 .  Serão  admittidos  a  deliberar  e  votar  nas  as- 
sembléas  geraes,  exbibindo  documentos  comprobaio- 
rios,  reconhecidos  por  tabellião : 

1.*^  Os  tutores  por  seus  pupillos ; 

2.'  Os  maridos  por  suas  mulheres ; 

3.*"  Os  prepostos  de  flrmas  ou  corporações,  com  tanto 
que  qualquer  dos  representados  tenha  as  qualidades  exi- 
gidas para  ser  incluído  na  lista  dos  votantes. 

Art.  12.  Todo  accionista  poderá  fazer-se  representar 
por  outro  accionista,  conferindo^lhe  para  isso  poderes 
especiaes.  NJose  admittem  porém  votos  por  procuração 
para  a  eleição  da  Directoria. 

Art.  lã.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  pre- 
sidida por  um  accionista,  que  não  pertença  á  direcção 
ou  pferencia,  o  qual  poderá  ser  eleito  ou  nomeado  por 
acclamação;  e  o  Presidente  chamará  para  Secretários 
dous  accionistas,  que  sujeitará  á  approvação  symbolica 
da  assembléa  geral. 

Art.  14.  Compete  á  assembléa  geral : 

l.""  A  alteração  ou  reforma  destes  estatutos,  dependen- 
te da  approvação  do  Governo  Imperial ; 

2.*  O  julgamento  das  contas  annuaes ; 

3.*  A  eleição  da  Directoria ; 

4.*  Deliberar,  sobre  a  responsabilidade  dos  membros 
da  Directoria; 

S.""  Determinar  a  melhor  forma  de  liquidação  da  com- 
panhia, no  caso  de  que  os  prejuízos  absorvam  um  lerço 
00  capital,  e  noi»  do  art.  35 do  Decreto  n.*"  2711  de  19  de 
Dezembro  de  1860. 

Art.  15.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente 
no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno,  para  rever  e  approvar 
o  relatório  e  balanço  do  anno  findo,  que  deve  apresentar 
a  Directoria,  os  quaes  a  assembléa  poderá  mandar  exa- 
minar por  uma  commissão  do  modo  que  julgar  conve- 
niente, e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes : 

1.®  Quando  su)  reunião  fôr  requerida  por  accionistas» 
cujas  acções  representem  pelo  menos  um  quarto  do 
fundo  capital ; 

S.""  Quando  a  Directoria  julgar  necessário. 
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Nas  sessões  extraordinárias  só  so  poderá  tratar  do 
objecto  para  que  a^reuniâo  fór  convocada. 

Ãrt.  16.  A  eleição  dos  Directores^  assim  como  todas 
as  deliberações  da  assembléa  geraU  sepo  tomadas  por 
maioria  de  numero  em  votação  symbolica,  e  relativa  de 
votos  quando  fór  escrutioio. 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  GOHPANHIA. 


Ari.  17.  A  companhia  será  dirigida  por  uma  Directo- 
ria, composta  de  três  membros,  q^ue  não  poderão  entrar 
em  exercício  sem  possuir  e  depositar  nos  cofres  da  com- 
panhia 20  acções,  as  quaes  serão  inalienáveis  durante  o 
exercicio  do  respectivo  cargo. 

Art.  18.  Os  Directores  servirão  pelo  tempo  de  três 
annos,  podendo  ser  reeleitos  no  fim  desse  prazo. 

Art.  19«  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o  car- 
go de  Directores,  accionistas  que  forem  sogro  e  genro, 
cunhados  durante  o  cunhadio,  parentes  por  consangui- 
nidade até  o  ^.^  gráo,  dous  ou  mais  sócios  de  uma  firma 
social,  nem  o$  credores  pignoraticios  se  não  possuiren^ 
o  requerido  numero  de  acções  próprias. 

Art.  20.  No  caso  de  impedimento  de  algum  de  seus 
membros,  a  Directoria  escolherá  um  accionista  decon- 
formídjde  com  o  art.  f  7,  que  deverá  fazer  suas  vezes. 
O  exercício  do  escolhido  não  deverá  ir  além  da  pri- 
meira reunião  ordinária  ou  extraordinária  da  assem- 
bléa geral. 

Art.  21.  A  nenhum  dos  membros  da  Directoria  é 
permittido  faltar  às  funcções  do  seu  cargo  por  mais  de 
seis  mezes,  ficando  no  caso  contrario  entendido  que 
resigna  o  lugar. 

Art.  22.  A'  Directoria  compete  : 

1.*"  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  ft  as- 
sembléa geral ;. 

2.*  Prover  a  tudo   o  que  fór  a  bem  da    compa- 
nhia; 
3.'  Nomear  o  gerente  que  tem  de  administrar   a- 
I  companhia,  e  demittiUo  auando  por  qualquer  circum- 

'  stancia  não  preencha  cabalmente  as  obrigações  a  seu 

cargo,  márcar-lhe  o  respectivo  ordenado ; 
V  Determinar  o  numero  de  empregados  c  seus  res- 
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pectivos  ordenados,  podendo  delegar  estes  poderes  no 
gerente  ; 

5.*  Assignar  quaesquer  contractos  de  alienaçõeis,  ac- 
quisições  e  desappropriações  que  forem  necessárias ; 

6.*"  Verificar  e  approyar  as  contas  do  gerente ; 

7.*  Submetter  á  assémbléa  geral  no  mez  de  Janeiro 
um  balanço  e  relatório  da  marcha  dos  negócios  e  oc- 
currencias  que  digam  respeito  aos  interesses  da  com- 
panhia ; 

8.*"  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre  sociaU 
e  repartir  dividendos  dos  lucros  líquidos  nos  mezes 
de  Janeiro  e  Julho,  quando  os  houverem ;  " 

9.*  Recolher  a  um  banco  acreditado  as  sommas  co- 
bradas que  não  tiverem  immediata  applicaçlo  ; 
•    iO.  Representar  a  companhia  em  suas  relações  *coia 
terceiros»  ou  em  juizo,  sendo-lhe  facultada  para  isso 
constituir  mandatários ; 

il.  Organizar  o  regulamento  interno  da  companhia  ; 

i2.  Remetter  semestralmente  ao  Governo  Provincial 
do  Rio  Grande  do  Sol  um  relatório  e  balanço  e  estatís- 
tica do  movimento  de  cargas  e  passageiros,  de  confor- 
midade com  os  arts.  18  e  19  do  contracto  de  3  de  Feve- 
reiro de  41870. 

Art.  23.  São  attribuiçOes  do  gerente : 

1.*  A  administração  da  companhia,  seguindo  sempre 
as  deliberações  e  ordens  da  Directoria ; 

2.*  Assignar  a  correspondência  e  os  contractos,  que 
a  Directoria  autorizal-o  para  effectuar; 

3.^  Arrecadar  e  despender  os  dinheiros  da  empreza, 
conforme  as  ordens  da  Directoria,  coliocando  os  saldos 
em  um  banco  ou  casa  bancaria,  que  lhe  fór  designada 
pela  mesma  Directoria,  emquanto  nio  fizer  as  respecti- 
vas remessas  para  esta  corte ; 

4.®  Propor  á  Directoria  o  augmento  ou  redacção  do 
numero  dos  empregados  qu^  forem  necessários  para  o 
desempenho  do  serviço  da  companhia  ; 

5.®  Apresentar  à  Directoria  o  balanço  semestral,  acom- 
panhado de  um  relatório  circumstanciado  uas  opera- 
ções do  semestre  findo,  estatísticas  do  serviço,  passa- 
geiros, ele,  indicando  as  reformas  ou  melhoramentos 
que  a  experiência  mostrar  convenientes,  e  mensal- 
mente uma  nota  circumstanciada  da  receita  e  despeza 
feita.  Estes  relatórios  deverão  ser  remettidos  á  Direc- 
toria até  o  dia  8  de  cada  mez ; 

6.^  Organizar  as  tabeliãs  dos  fretes  que  com  a  revisão 
da  Directoria  tém  de  ser  submettidas  á  approvação  do 
Governo  da  Provinda ; 
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7.*  Facultar  todas  as  informaç(k38  que  forem  exi- 
gidas pela  Directoria  ou  pelo  Director  que  fôr  a  Pe- 
lotas examinar  a-escripturação,  andamento  do  ser- 
viço, ele. 

Ari.  24.  O  gerente  perceberá  pelo  seu  trabalho  o  or- 
denado que  lhe  fdr  arbitrado  pela  Directoria. 


BOS  LUCROS  E  DIVIDENDOS  DA  COMPANHIA. 


Art.  25.  Dos  lucros  liquides  da  companhia  deduzir- 
se-bão  12  7o  P^ra  gratificação  dos  membros  da  Directo- 
ria, com  tanto  oue  o  vencimento  de  cada  Director  não 
exceda  a  3:000^000  por  anno.  O  restante  será  distri- 
buído como  dividendo  aos  accionistas  em  Janeiro  e 
Julho. 

Durante  as  obras  cada  Director  vencerá  como  hono- 
rário a  quantia  de  2:000^000  por  anno. 

Logo  que  os  lucros  liquides  excedam  a  i2  7o)  metade 
deste  excesso  poderá  entrar  nos  dividendos  aosaccio* 
Distas,  e  a  outra  metade  entrará  j)ara  a  empreza  como 
fundo  de  reserva,  a  que  se  addicionará  semestralmente 
08  jaros  de  7  Vp-  O  fundo  de  reserva  será  applicado  em 
apólices  da  divida  publica  oo^acçQes  do  Banco  do  Brasil. 


DISPOSIÇÕES    GEBAES. 


Aft.  26.  A  Directoria  fica  autorizada  para  requerer 
dos  poderes  do  Estado  quaesquer  medidas  que  julgar  \^ 

convenientes  para  segurança  e  prosperidade  da  com- 
panhia. 

Art.  27.  Os  Directores,  gerente  e  todos  os  empregados 
da  companhia  são  responsáveis  pelas  perdas  e  damnos 
que  causarem  no  exercício  de  suas  funcções,  prove- 
nientes de  fraude^  dolo  ou  negligencia  culpável. 

Art.  28.  A  responsabilidade  dos  membros  da  Direc- 
toria só  pôde  ser  intentada  por  acção  judicial  por  meio 
de  commíssarios  nomeados  pela  assembléa  geral  em 
sessão  extraordinária  para  representai-^  em  juizo  e  re- 
querer a  bem  de  seu  direito,  desígnando-se  os  factos 
sobre  que  deve  versar  a  accusação . 
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• 

Votada  a  accusaçUo  considera r*3e-ha  demittida  a  Di- 
rectoria e  proceder-se-ha  em  acto  consecutivo  á  eleição 
da  nova  Directoria. 

Art.  29.  A  Directoria  fica  autorizada  para  de* 
mandar  e  ser  demandada  em  nome  da  companhia  e 
para  exercer  livre  e  geral  administração  com  plenos 
poderes,  como  em  causa  própria,  outorgados  sem  reserva 
alguma. 

Art.  30.  Sea  comi)anhia  tiver  prejuízos  que  absorvam 
um  terço  do  seu  capital,  addicionado  o  fundo  de  reserva, 
entrará  logo  em  liquidação,  vendendo-se  em  leilão  tudo 
quanto  possuir  para  se  applicar  o  producto  ao  paga- 
mento de  suas  dividas.e  o  restante  será  dividido  entre 
os  accionistas  na  proporção  de  suas  acções. 

Art.  31.  Se  a  Directoria  resolver  que  algum  dos  Di- 
rectores vá  examinar  os  trabalhos  ou  o  serviço  na  ci- 
dade de  Pelotas,  poderá  arbitrar  uma  remuneração  ra- 
zoável para  a  viagem  e  demora  nessa  cidade. 

Art.  32.  Assim  que  os  presentes  estatutos  estiverem 
approvados  pelo  Governo  Imperial  o  concessionário  Do- 
mingos Rodrigues  Cordeiro  cederá  por  escriptura  pu- 
blica á  companhia  todos  os  seus  direitos  e  privilégios 
concedidos  pelo  Govefno  Provincial  no  contracto  de  3  de 
Fevereiro  de  1870,  celebrado  em  virtude  da  Lei  n.*  591 
de  6  áé  Setembro  de  1869,  mediante  a  retribuição  que 
concordar  com  a  Directoria  para  a  compra  desta  con- 
cessão. 

Art.  33.  Findo  o  prazo  de  vinte  e  cinco  annos  de  du- 
ração da  companhia  e  não  sendo  este  prazo  espaçado  por 
ter  o  Governo  Provincial  desappropriado  as  obras,  con- 
forme o  dispasto  no  contracto  celebrado  com  o  mesmo 
Governo,  o  valor  Ma  desappropriação  será  distribuído 
pelos  accionistas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  M  irço  de  1872.  —João  Frederico 
RtísselL ^Francisco  de  Figiteiredo. ^Manoel  Marquez  de 
Sá. 
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DECRETO   N.  4968  — be  24   de  »uio   de  1872. 

Manda  executar  o  Regulamenlo  Consular  desta  data,  em  subs* 
liluição  do  de  11  de  Junho  de  1847. 

Carecendo  de  revisão  o  Regulamento  Consular  man- 
dado executar  pelo  Decreto  n.**  520  de  11  de  Junho  de 
1847,  não  só  para  seriem  eliminadas  disposições  que, 
em  consequência  de  actos  posteriores,  deixaram  de  ter 
execução,  como  para  seaddicionarem  outras  que  a  expe- 
riência tem  aconsalhado,  algumas  das  quaes  se  observam 
já  cm  virtude-de  ordens  do  Governo,  Hei  por  bera  que  o 
referido  Regulamento  Consular  seja  substituído  pelo  que 
com  este  baixa,  assignado  por  Manoel  Franci.^co  Cor- 
reia, do  Meu  Consellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  e  quatro  de  Maio  do  mil  oitocentos  setenta  e 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Francisco  Correia. 


REfifJiANENTO  CONSULAR. 


TITULO  I. 


Dos  empregados  consulares» 


CAPITULO  I. 

Das  mmeações^  classes^  vencimentos  e  prerogativas 
dos  empregados  consulares. 

Art.  1/  Aos  cônsules  incumbe  nos  seus  districtose 
lugares  de  residência  promover  o  commercio  e  na- 
vegação, bem  como  proteger  as  pessoas  e  interesses  dos 
suMitos  brasileiros.       •    • 

PAITB  II.         46. 
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Arl.  2/  Os  districtos  comprehendem  lodo  o  terri- 
tório em  que  os  cônsules  geraes  c  cônsules  exercem 
sua  autoridade  directamente,  ou  por  meio  de  vice- 
cônsules. 

Lugares  de  residência  comprehendem  o  território 
em  que  os  cônsules  geraes,  cônsules,  e  vice-consules 
ou  agentes  commerciae^  exercem  por  si,  sem  outro 
intermédio^  sua  autoridade. 

Art.  3/  Haverá,  era  regra,  um  cônsul  geral  em 
cada  potencia  marítima.  Poderá  este,  porém,  servir 
em  mais  de  uma  se,  por  sua  pequena  extensão-c  limi- 
tadas rclaçOcs  commerciacs  com  -o  Império,  assim 
convier. 

Art.  4. •Na  potencia  marítima  em  que  por  sua  po- 
sição geographica,  vastidão  de  territorío,e  multiplicadas 
relações  commerciaes  com  o  Brasil  não  fôr  sufficiente 
um  cônsul  geral,  poderá  haver  mais  de  um  districto 
consular. 

Art.  5."  Quando  ocorrerem  circumstancias  attcndi- 
veis,  poderá  haver  em  uma  potencia  marítima,  além 
do  oonsul  geral,  um  ou  mais  cônsules  privativos. 

Art.  6.*  O  cônsul  geral  e  o  cônsul  privativo  deverão 
ser  acreditados  por  um  regular  procedimento,  peritos 
na  língua  francesa  ou  ingleza,  e  se  possível  fór  na  do  paiz 
em  que  tiverem  de  exercer  suas  funcções,  e  instruídos 
no  direito  das  gentes  mormente  marítimo,  no  mercan- 
til e  nos  usos  e  cstylos  do  commercio. 

Art.  7.®  O  director  geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
iiégocíos  estrangeiros  presidirá  aos  exames  dos  cônsules, 
e  o  ministro  nomeará  para  examinadores  quatro  pessoas 
aptas  para  preencherem  esta  commissão. 

Art.S.""  São  dispensados  do  exame  do  art.  7."*  os  es- 
trangeiros e  os  brasileiros  de  reconhecida  aptidão,  que 
residirem  fora  do  Império. 

Art.  Q.""  Para  os  empregos  consulares  serão  preferi- 
dos aos  estrangeiros  os  súbditos  brasileiros  em  idênticas 
circumstancias. 

Art.  10.  Quamio  circumstancias  especíaes  o  exijam, 
podem  ser  em[?regados  consulares  os  de  outras  nações, 
obtida  prévia  licença  de  seus  respectivos  governos. 

Art.  11.  Os  cônsules  não  poderão  exercer  a  profissão 
do  commercio  em  seus  districtps. 

Exceptuam-se  os  de  potencias  de  pequena  importân- 
cia commercial  com  o  Império,  uma  vez  que  renunciem 
nos  ordenados  e  se  não  encoi^trem  nellas  pessoas  igual- 
mente habilitadas,  que  não  sejam  negociantes. 
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Art.  12.  São  applícaveis  aos  cônsules  geraes  e  côn- 
sules privativos  as  disposiçCíes  do  regulamento  do  corp© 
diplomático  relativas  á  aposentadoria,  disponibilidade 
e  demissão. 

Art.  13.  As  nomeações  dos  cônsules  geraes  e  consoles 
serão  feitas  em  cartas  patentes^  sujeitas  aos  direitos 
marcados  em  lei . 

Art.  14.  Só  poderão  ser  estabelecidos  novos  vice- 
consulados  por  ordem  do  governo,  á  qual  deverão  pre- 
ceder propostas  dos  cônsules  e  informações  das  respec- 
tivas legações,  que  as  hão  de  acompanhar,  acerca  da  ne- 
cessidade que  delles  faa  pela  frequência  dos  navios  bra- 
sileiros, importância  de  suas  relações  commerciaes  com  o 
Brasil,  e  por  outras  attendiveis  cireumstancias. 

Art.  15.  Haverá  um  vice-consul  em  cada  vice-consu- 
lado,  e  no  lugar  da  residência  do  cônsul  para  servir  em 
seus  impedimentos. 

Art.  16.  Os  vice-consules  deverão  ter,  sendo  possível, 
as  habilitações  dos  cônsules. 

Art.  17.  Os  vicc-consules  serão  nomeados  pelo  cônsul 
respectivo,  que,  sempre  que  fôr  possível,  submetterá, 
por  intermédio  da  legação,  a  nomeação  à  confirmação  do 
governo^  sem  a  qual  não  poderão  entrar  em  exercício. 
No  caso,  porém^  descreste  immediatamente  necessário, 
poderá  ter  lugar  o  provimento  iivterino,  com  prévio 
assentimento  da  legação. 

Art.  18.  A  nomeação  dos  vice-consules  será  feita  em 
portarias  (modelo  n.  1). 

Art.  19.  Os  vice-consules  poderão  nomear  agentes 
commerciaes  para  substituil-os  em  seus  impedimentos 
(modelo  n.  2);  mas,  todas  as  vezes  que  as  cireums- 
tancias o  permittirem,  deverão  previamente  propor  taes 
nomeações  ao  respectivo  cônsul  para  sua  approvação. 
Não  fica,  porém,  inhibido  o  cônsul  de  nomear  por  si  o 
agente  não  estando  pela  proposta  do  vice-consul. 

Art.  20.  Os  cônsules  geraes  e  privativos  perceberão  : 
l.^os  ordenados  ~(iue  lhes  forem  arbitrados  pelo  go- 
verno com  attenção  á  carestia  dos  respectivos  paizes ; 
â."*  uma  quantia  paga  por  uma  vez  somente,  a  titulo 
de  ajuda  de  custo,  para  as  despezas  de  seus  transportes, 
estabelecimento  c  conservação  dos  respectivos  consu- 
lados, a  qual  será  arbitrada  em  attenção  ás  distancias 
6  despezas  que  tiverem  de  fazer ;  3."",  uma  quantia  con- 
veniente para  as  despezas  do  expediente  da  sua  secre- 
taria, das  dos  seus  vice-consulados  (quando  os  tenham), 
o  para  acquisição  dos  sellos  de  oílicio,  dos  livros  do  ex- 
pediente, c  caixas  dos  archivos  dos  consulados  de  nova 
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creaç§o ;  e  finalmente  os  emolumentos  que  vão  marcados 
na  tabeliã  junta  a  este  regulamento. 

Art.  21.  Os  cônsules,  quo  não  vencerem  ordenado, 
só  terão  direito  a  receber  a  quantia  arbitrada  para  des- 
pezas  do  expediente  da  secretaria,  e  os  emolumeatos 
marcados  na  tabeliã  A . 

Art.  22.  Os  vice-consulcs  e  os  agentes  commerciaes, 
que  os  substituem,  não  perceberão  vencimento  algum 
pelo  thesouro  publico,  tendo  simplesmente  direito  à  me- 
tade do  producto  dos  emolumentos  que,  como  os  côn- 
sules, são  autorizados  a  perceber  nos  portos  dos  seus 
vice-consulados,  pertencendo  a  outra  metade  ao  cônsul 
respectivo,  a  quem  a  deverão  reraelter  coma  conta  cor- 
rente no  fím  de  cada  semestre. 

E'  prohibido  aos  cônsules  fazerem  ajustes  com  os  vice- 
cônsules  para  receberem  mais  de  metade  destes  emolu- 
mentos. 

Ari.  23.  O  vice-consul  do  lugar  da  residência  do 
cônsul  só  terá  direito  a  emolumentos  quando  servir  no 
impedimento  do  cônsul,  e  nesse  caso  vencerá,  como  os 
mais  vice-consules,  a  metade  dos  percebidos  no  lagar 
de  sua  residência.  No  caso  de  morte,  e  no  de  demissão  do 
cônsul  em  que  deva  cessar  as  suas  funcções  na  confor- 
midade do  art.  60,  o  mesmo  vice-consul  perceberá  os 
emolumentos  de  todo  o  districto  consular  pertencentes 
ao  cônsul  até  se  apresentar  o  successor  deste. 

Art.  24.  Os  emolumentos  que  competem  aos  cônsu- 
les serão  os  marcados  na  tabeliã  A  em  pesos  fortes,  ou  o 
seu  equivalente  em  moeda  do  paizem  que  residirem,  e 
não  poderão  sob  pretexto  algum  exigir  outros  nem 
maiores  emolumentos. 

Art.  25.  Nos  emolumentos  fixados  para  os  documen- 
tos pasf^ados  ou  legaltsados  no  consulado,  relativos á na- 
ve.íçaçáo  e  commercio,  ficara  comprehendidos  os  respec- 
tivos reíristros. 

Art.  26.  A  tabeliã  dos  emolumentos  do  art.  24  deve 
estar  publica  na  secretaria  do  consulado,  ou  vice-con- 
sulado,  em  lugar  em  que  possa  ser  consultada  por  quem 
quizer,  na  lingua  nacional,  e  traduzida  na  do  paiz  em 
que  estiver  a  agencia  consular. 

Art.  27.  Serão  dados  gratuitamente  os  documentos 
que  os  marinheiros,  moços,  e  quaesquer  outros  sabdi» 
tos  brasileiros  desvalidos  pedirem  aos  empregados  con- 
sulares. 

Art.  28.  No  caso  de  serem  oe  cônsules  demittidos, 
sem  o  terem  requerido,  terão  direito  ao  pagamento  do 
ordenado  até  a  aata  em  que  receberem  a  communicação 
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da  demissão,  c,  quando  esta  não  houver  sido  motivada 
por  falta  grave,  receberão  a  titulo  de  ajuda  de  custo 
um  quartel  do  ordenado,  se  tiverem  de  voltar  para  o 
Brasif. 

Sc  o  governo  imperial  marcar  a  época  da  partida, 
vencerão  os  cônsules  o  ordenado  até  essa  época .    - 

Art.  29.  Quando  por  qualquer  occurréncia  não  hou- 
ver legação  no  districto,  o  cônsul  só  praticará  os  actos 
diplomáticos  que  cm  casos  taes  costuma  permittir  o 
governo  junto  do  qual  está  acreditado. 

Art.  30.  Os  vice-consules  confirmados  pelo  governo 
imperial,  ou  ainda  mesmo  interinamente  nomeados 
pelos  cônsules,  com  approvação  do  ministro  diplomá- 
tico, sendo  reconhecidos  pelas  autoridades  locaes,  terão 
nos  lugares  de  sua  residência  os  mesmos  direitos  c  de- 
veres que  aos  ditos  cônsules  compelem  por  este  regu- 
lamento, desde  o  art.  80  inclusive  até  aos  paragraphos 
do  art.  96,  bem  como  W)das  as  outras  faculdades  que 
pelos  cônsules,  sob  sua  responsabilidado,  lhes  forem 
concedidas. 

Os  mesmos  direitos  e  deveres  competem  aos  agentes 
commerciaes,  uma  v«z  que  tenham  obtido  o  exequatur 
do  governo,  e  sejam  reconhecidos  pelas  autoridades 
locaes. 

Art.  3i.  No  exercício  das  incumbências  extraordi- 
nárias do  governo  imperial,  e  no  das  do  art.  29,  os  côn- 
sules não  poderão  pretender  privilégios,  isenções,  ou 
immunidades  diplomáticas. 

Art.  3S.  Nos  actos  de  seu  officio  serão  respeitados 
e  obedecidos  pelos  brasileiros  que  estiverem  no  seudis- 
triclo,  ou  residência. 

Art.  33,  Aos  cônsules  geraes  compele  o  uniforme  de 
capitão  de  mar  e  guerra  da  armada  imperial,  aos  côn- 
sules o  de  capitão  de  fragata,  e  aos  vice-consules  o  de 
capitão  tenente. 

Art.  34.  Os  pmpregados  consulares  deverão  com- 
parecer sempre  vestidos  com  o  .seu  uniforme  em  todos 
os  actos  de  seu  oíTicio  que  praticarem  em  publico  peran- 
te os4)rasileiros,  e  ainda  perante  estrangeiros,  quando 
o  não  contrariem  os  costumes  locaes. 

Art.  35.  Os  empregados  consulares  primeiro  visita- 
rão aos  navios  da  armada  imperial  surtos  nos  portos 
do  seu  districto,  que  formam  divisão  ou  esquadra. 

E  primeiro  visitarão  aos  empregados  consulares  os 
commandantes  das  outras  embarcações  de  guerra,  que 
entrarem  nos  portos  do  suas  residências. 
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Art.  36.  Quando  os  empregados  consalares  fizerem 
cua  primeira  visita  aos  navios  da  armada  imperial, 
surtos  nos  portos  do  seu  districto,  tôm  uma  salva  de 
nove  tiros  de  peça  o  cônsul  geral,  de  sete  o  cônsul,  de 
cinco  o  vice-consul,  ^ 

O  cônsul  geral  será  recebido  no  alio  da  escada  pelo 
1.*^  commandanteve  a  tropa  estará  em  armas. 

Nos  navios  mercantes,  que  não  tém  peças,  será  içada 
a  bandeira  nacional  á  chegada  do  empregado  consular, 
6  se  este  fór  cônsul  geral,  a  equipagem  se  formará. 

Art.  37.  Os  empregados  consulares  gozarão  em  seus 
districtos  das  honras  outorgadas  pelos  tratados,  ou  da- 
quellas  a  :iue  as  leis  e  usos  do  paiz  lhes  derem  direito. 

Art.  38.  Não  poderão  exigir  precedências,  nem  qual- 
quer etiqueta  nas  festas  solemnes,  senão  estiverem 
reguladas  cm  tratados,  nem  distincção  alguma  que  lhes 
não  seja  incontestavelmente  devida  por  posse,  consen- 
timento ou  jerarchia.  ^ 

Art,  39.  Os  cônsules  que  forem  aposentados  poderão, 
se  o  governo  imperial  assim  o  entender,  conservar  os 
seus  titules  c  uniformes. 


CAPITULO  II . 

Do  exercido^  suspensão  e  cessação  do  officio  consular. 

Art.  40.  Os  cônsules  prestarão  juramento  por  si,  ou 
por  procurador,  nas  mãos  do  ministro  e  secretario  de 
Estado  dos  negócios  estrangeiros,  os  vice-consulcs  nas  dos 
cônsules,  e  os  agentes  commercíaes  nas  do  cônsul  ou 
vice-consul. 

Art.  41.  Os  cônsules  prestarão  juramento,  ou  sim- 
plesmente aílirmarão  conforme  os  preceitos  da  religião 
que  professarem;  e  sem  que  o  façam  não  poderão 
entrar  no  exercício  dos  seus  empregos. 

Art.  42.  Nenhum  empregado  consular  principiará  a 
exercer  o  seu  oíDcio  antes  de  obter  exequalurda  au- 
toridade do  paiz  em  que  residir. 

Art.  43.  Os  cônsules  entregarão,  ou  remei  lerão  suas 
cartas  patentes  ao  chefe  da  legação  brasileira,  para 
que  este  obtenha  o  excquatur  da  autoridade  compe- 
tente. 

Quando  não  houver  legação  brasileira  no  Estado, 
em  que  os  cônsules  dwverem  exercer  suas  4'uncções,  a 
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eslcs  incumbirá  solicital-o  (Hrectamenle  da  sobredita 
auloridade. 

A-rt.  44.  Os  cônsules  apresentarão  o  exequatur  ás 
autoridades  locaes  da  sua  residência,  a  fim  de  serem 
como  laes  reconhecidos,  quando  nâo  tór  eslylo  ser 
feita  esta  comraunicação  pelo  mesmo  governo  que  o 
conceder. 

Art.  48.  Imraediatamenle  depois  deverão  fazer  pu- 
Wico  que  estão  no  exercicio  de  suas  funcções,  para  que 
chegue  ao  conhecimento  dos  súbditos  brasileiros  re- 
sidentes no  paiz,  e  dos  capitães  e  mestres  dos  navios, 
que  se  acharem  nos  portos  respectivos  para  efifeito  de 
os  reconhecerem,  e  a  elles  se  dirigirem  cm  todas  as 
suas  dependências. 

Art.  46.  Os  vice-consules  procederão  da  mesma  ma- 
neira, com  a  differença  de  ser  o  respectivo  cônsul  geral 
quem  solicitará  o  exequatur  para  os  mesmos:  os  agentes 
commerciaes  serão. apresentados  pelos  vice-consules  ás 
autoridades  locaes. 

Art.  47.  Os  empregados  consulares,  depois  de  reco- 
nhecidos, tomarão  conta  dos  archivos  e  moveis  do  con- 
sulado por  um  inventario,  escripto  no  livro  respectivo, 
que  também  servirá  de  recibo. 

Art.  48.  Se  os  archivos  e  moveis,  de  que  se  fizer  entrega, 
forem  exactamente  os  mesmos descriptos  no  inventario, 
o  empregado  consular  o  assignará,  com  o  seu  prede- 
cassor,  ou  a  autoridade,  ou  individuo  de  quem  os  re- 
cebe . 

Art.  49.  Se  houver  falta  nos  archivos  ou  nos  moveis 
eoque  os  entregarnão  se  comprometter  a  apresentar 
o»  objectos  que  faltarem,  nem  mostrar  que  ficaram  inu-, 
tilisados,  o  empregado  consular  os  especificará  no  re- 
cibOy  e  participará  á  autoridade  competente. 

Art.  50.  Os  empregados    consulares  porão  sobre  a 

fioi^ta  principal  da  sua  casa  5e  residência  as  armas  do 
mperio  com  a  legenda — Consulado  Geral— ou— Vice- 

Consulado  do  Brasil  em ,  e  arvorarão  a  bandeira 

nacional. 

Exceptuam-se  os  Estados,  em  que  o  governo  local  pro- 
hibe  expressamente  estes  actos,  salvo  se  os  tratados  os 
autorizarem.     . 

Art.  81.  As  armas  e  a  bandeira  nacional  são  desti- 
nadas somente  a  indicar  a  residência  dos  empregados 
consulares  aos  marinheiros  e  a  outros  compatriotas ; 
mas  nunca  se  entende  que  a  casa  e  secretaria  dos  empre- 
gados consulares,  por  meio  delias,  dá  asylo  á  quaesquer 
criminosos,  ainda  que  súbditos  brasileiros,  ou  obsta  ás 
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diligencias  de  cilaçõcs,  prisões  c  execução  da  justiçado 
paiz. 

Art.  52.  JLogo  que  os  cônsules  principiem  a  exercer 
suasfuncções  remetterãooíncialmentc  aos  ministérios 
dos  negócios  estrangeiros  e  da  fazenda  a  assignalura  ou 
íirma,  com  o  sello  de  que  hão  de  servir-se  nos  actos  de  seu 
officio,  a  fim  de  que  seja,  quando  fór  necessário,  confe- 
rida com  a  assignatura  dos  documentos,  que  podem  ser 
exhibidos  nas  alfandegas,  e  produzidos  perante  a  justiça. 
Incumbe-lhes  igualmente remcttera  assignatura  ou  fir- 
ma dos  vice-<:onsules  e  agentes  commerciaes  de  seu 
districto  consular. 

Art,.  53.  Os  cônsules  exercerão  a  mais  activa  e  miúda 
inspecção  nos  actos e  procedimentos  dos  vice-consules  e 
agentes  commerciaes  de  seus  districtos. 

Art.  54.  Os  cônsules  serão  responsáveis  por  todos  os 
actos  consulares  praticados  no  seu  districto,  ainda  que 
por  vice-consules,  ou  agentes  commcírciaes,  se  não  ti- 
verem o  cuidado  de  os  suspender  immediatamente,  ou 
de  os  reprehender  segundo  a  gravidade  desses  actos. 

Art.  55.  Nenhum  cônsul  se  ausentará  do  respectivo 
consulado  sem  licença  do  governo  imperial,  e  quando  o 
faça  ptír  imperiosas  circumstancias,  que  deverá  per- 
feitamente justificar,  dará  immediatamente  parte  da 
sua  resolução  á  respectiva  legação,  e  ao  ministério  dos 
negócios  estrangeiros  no  Brasil,  ficando  responsável 
por  qualquer  prcjuizo,  que  de  sua  ausência  resulte  ao 
governo  ou  aos  particulares. 

Art.  56.  Podem  ser-lhes  concedidas  licenças  com  or- 
denado inteiro  atè  seis  mezes,  e  com  a  metade  des^a 
época  em  diante  até  um  anno« 

Art.  67.  Os  cônsules  podarão,  sem  prejuízo  do  ser- 
viço, dar  licença  aos  outros  empregados  consulares  de 
seu  districto  para  sahirem  dos  lugares  de  sua  residência, 
mas  só  ao  ministro  e  secretario  de  Estado  dos  negócios 
estrangeiros  compete  concedel-as  quando  o  prazo  exceda 
a  seis  mezes. 

Art.  58.  Os  empregados  consulares  que  se  retirarem 
dus  seus  empregos  sem  licença,  ou  que  estiverem  sem  o 
exercer  por  mais  tempo  do  que  o  da  licença,  serão  de- 
mittidos,  salva  a  disposição  excepcional  do  art.  55,  a 
que  o  cônsul  só  recorrerá  em  caso  extremo,  e  sempre 
dependente  de  ulterior  approvação  do  governo. 

Art.  59.  Não  estando  qualquer  vice-consul  confir- 
mado pelo  governo  imperial,  e  não  tjorrespondendo  â 
confiança  do  respectivo  cônsul,  este  o  pôde  demittir, 
precedendo  beneplácito  do  ministro  diplomático.  Mas 
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Â  ^\^^  .^^TOcaçSo  estiver  revestida  da  approvação  impe- 
^'.^U  Umitar-sc-ha  o  cônsul  a  suspondel-o»  dando  imme- 
^lalamento  parte  para  final  decisão. 

Ari,  60.  rio  caso  de  demissão  o  cônsul  ou  vice-consul 
continuará  a  exercer  suas  funcções  a  lé  queseusuccessor 
onícnha  o  exequatur,  se  não  houver  ordem  em  con- 
lí^ario. 


CAPITULO  III 


•  t)a^  reJaçdes  dos  empregador  entre  st,  e  com  sem  superiores^ 

e  ae^sna  correspondência. 


Ari.  61.  Os  empregámos  consulares  sa o  subordinados 
is  legações,  ))ara  o  cfTeito  de  lhes  ministrarem  todas  as 
informações  que  por  cilas  forem  exigidas  relativamente 
aos  assumptos  a  cargo  dos  mesmos  empregados. 

Art.  62.  Ao  cônsul  respectivo  são  subordinados  lodos 
os  outros  empregad'os  consulares;  delle,  como  centro 
coramum,  devem  dimanar  as  instrucções  e  as  providen- 
cias', c  com  elle  os  mesmos  vice-consules  unicamente  se 
corresponderão  no  exercicio  de  suas  funcções,  salvo 
quando  satisfizerem  a  informações,  que  lhes  forem  exi- 
gidas pelos  ministros  diplomáticos,  ou  quando  circums* 
lancias  urgentes  exigirem  prompta  participação  ao  go- 
verno imperial,  ou  a  qualquer  autoridade  ao  Império  ; 
mas  de  toda  esta  correspondência  extraordinária  remet- 
terão  cópia  ao  respectivo  cônsul. 

Art.  o3.  Aos  chefes  das  legações  cabe  inspeccionar  o 
procedimento  dos  cônsules  e  mais  empregados  consula- 
res, para  o  fim  de  infornjar  o  governo,  que  providen- 
ciará como  fôr  conveniente ;  e  bem  assim  dar-lhes, 
quando  necessitarem,  instrucções  para  o  desempenho 
de  seus  dcA^eres. 

Art.  64.  Os  cônsules  visitarão,  quando  o  julgarem  a 
propósito,  e  o  governo  previamente  autorizar  as  des- 
pezas  necessárias,  os  portos  da  potencia  ou  potencias  nos 
quaes  não  residirem  habitualmente,  dando  disso  parte  á 
legação,  eem  um  ou  outro  caso  serão  substituídos  pelos 
vice-consules. 

Art.  65.  Em  negócios  de  seu  consulado  correspon- 
der-se-hão  directamente  os  cônsules  com  o  ministro  e 
secretario  de  Estado  dos  negócios  estrangeiros,  com  a 
legação,  e  bem  assim  com  as  autoridades  locaes,  com 

PARTS  II.         47» 
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OS  vice-consules  e  agentes  commewiaes  de  sua  depen- 
dência. 

Art.  06.  Os  cônsules  deverão  correspondcr-se  com  o* 
outros  ministérios,  quando  a  correspondência  respeitar 
ás  suas  repartições . 

Esta  correspondência  será  transmittida  aberta  por  in- 
termédio do  ministério  dos  negócios  estrangeiros. 

Art.  67.  A  correspondência  consular  com  a  secreta- 
ria dos  negócios  estrangeiros,  pelo  gue  respeita  á  nume- 
ração dos  officios,  formato  e  qualidade  do  papel  para 
estes,  emais  condições  tendentes  á  regularidade  e  uni- 
formidade da  mesma  correspondência,  será  feita  de  con- 
formidade com  as  instrucç5es  expedidas  pela  referida 
secretaria . 

Art .  68.  Os  Tice-consules  e  agentes  commerciaes  darão 
parte  aos  cônsules,  nos  oito  primeiros  dias  de  cada  tri-^ 
mestre,  de  tudo  quanto  tenha  occorrido  que  Interesse  ao 
commercio  e  navegação  brasileira,  ou  ás  pessoas  dos 
súbditos  do  Império. 

Quando  haja  alguma  occurcencia  extraordinária  a 
communicarão  em  officio  especial. 

Art.  69.  Nos  oito  primeiros  dias  do  mez  seguinte  ao 
em  que  os  cônsules  receberem  as  participações  do  artigo 
antecedente,  remetterâo  um  succinto  resumo  delias^  a 
do  que  tiver  occorrido  no  lugar  de  sua  residência  ao  mi- 
nistro e  secretario  de  Estado  dos  negócios  estrangeiros, 

Art.  70.  Quando  não  se  tiver  dado  qualquer  occur- 
renciadas  de  que  tratam  os  dous  artigos  antecedentes, 
isso  mesmo  declararão,  na.  época  marcada,  os  coosules, 
vice-consules  e  agentes  consulares. 

Art.  71.  Na  correspondência  de  que  trata oart.  68  os 
TÍce-consules  e  agentes  commerciaes  apresentarão  um 
quadro  ou  mappa  de  todas  as  ordens  do  governo  imperial 
que  o  respectivo  cônsul  lhes  tiver  enviado,  e  das  ins- 
trucções  e  observações  de  que  elle  as  acompanhar,  decla-? 
rando  as  que  foram  executadas,  as  que  ainda  o  não  ti- 
verem sido,  eas  que  se  estiverem  executando  (modeto 
II.3). 

Farão  parte  do  quadro  de  qualquer  trimestre  as  ordens 
que  ainda  não  estejam  executadas,  ou  cuja  execução  es- 
tiver pendente. 

Art.  72.  No  quadro  do  artigo  antecedente,  que  deve 
acompanhar  o  offlcio  do  art.  69,  incluirão  os  cônsules 
idênticas  communicações  que  lhes  cumpre  fazer  das 
ordens  que  tiverem  recebido,  declarando  as  executadas, 
i  as  que  ainda  o  não  foram,  ou  se  estejam  executando. 
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Ari.  73.  Os  vice-consules  e agentes  commerciaes  com* 
municarão  immedia lamente  aos  cônsules  lodosos  acon- 
tecimentos, que  não  enlrarcmno  circulo  ordinário  de 
suas  altribuições,  para  que  este  lomc  ou  reclajDie  as  me- 
didas necessárias. 

Ari.  74.  Os  cônsules  deverSo  consultar  o  ministro  di- 
ploma lico  brasileiro  nos  negócios  que  forem  connexos 
com  interesses  politicos,  salvo  sempre  os  casos  ur- 
gentes. 

Ari .  75.  Se  não  houver  legação  brasileira,  os  cônsules, 
não  lendo  obtido  das  autoridades  locaes^a  reparação  que 
tiverem  solicitado,  se  dirigirão  ao  governo  dopaiz;  e 
se  em  qualquer  caso  de  importância  não  íôr  altendida 
a  sua  reclamação ,  darão  disso  conta  circumslanciada 
ao  governo  imperial. 

Art.  76.  As  reclamações  ou  representações  dos  côn- 
sules is  autoridades  locaes  o  aos  governos  de  seus  dis- 
trictos  devem  ser  feitas  com  circumspecção  e  prudência, 
evitando-se  nellas  pretenções  exageradas  que  possam 
dar  motivo  a  queixas  e  dissençOes  entre  os  respectivos 
governos,  e  procurando  conciliar  effectivamente  a  dig- 
nidade do  governo  imperial  com  o  respeito  e  veneração 
devidos  a  seus  amigos  ealliados. 

Ari.  77.  Os  portes  ^da  correspondência  ofBcial  dos 
consulados  serão  pagos  pelas  verbas  fixadas  na  lei  do  or- 
çamento para  o  expediente  destas  repartições ;  e  os  vice- 
consules,  e  agentes  commerciaes  mandarão  aos  cônsules 
a  conta  dadespeza  circurnstanciada^ejusliflcada  na  sua 
correspondência  trimestral. 

Art.  78.  Os  empregados  consulares  empregarão  a 
linguado  paiz  onde  residirem,  ou  a  franceza  e  ingleza  na 
correspondência  com  as  autoridades  ou  súbditos  estran- 
geiros, que  não  entenderem  aportugueza. 

Art.  79.  Os  cônsules  entregarão  a  cada  um  de  seus 
subordinados^  comoseutilulode  nomeação,  um  exem- 
plar do  regulamento  consular,  acompanhado  das  ins- 
trucçõescompiementaresy  que  exigir  o  exacto  cumpri- 
mento de  seus  deveres. 

TITULO  11. 


CAPITULO  I. 


Do  favor  ao  commereio. 


Art.  80.  Os  cônsules  deverão  prestar  ao  governo  em 

relatórios  aonuaes  e  trímensaes,  acompanliad^^s  dos  pre^^ 
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cisos  mappas,  informações  relativas  aos  assuniplos  Ja 
sja  comp€teucia. 

Esses  relatórios  devem  ser  concisos  e  claros,  e  fan- 
dar-so  em  dados  colhidos  em  documentos  offlciaes  e  em 

Iualquer  outra  fonte  digna  de  confiança,  comprehendi- 
os  nesta  classe  os  elementos  que  resultem  da  pro- 
picia observação  o  registro  dos  consulados :  cumprindo 
em  todo  caso  declarar  a  origem  de  uns  e  outros  dados  e  o 
gráode  exactidãaque  possam  offerccer. 

Art.  81.  Os  relatórios  trimensaes  apresentarão  uma 
apreciação  gerai  das  operações  commerciaes,  e  outra  es- 

Secial  das  que  respeitam  ao  Brasil ;  acompanhada  esta 
e  observações  sobre  os  preços  correntes  dos  géneros 
brasileiros' e  dos  do  paiz  importador,  câmbios,  taxas  do 
descontos,  fretes,  seguros,  commissões  e  cfTeitos  ordi- 
nários da  concurrencía  dos  productos  similares  aos 
nossos:  devendo  servir  dé  modelos  para  os  respectivos 
mappas  os  que  acompanham  este  regulamento  sob  ns.  4, 
5,  6e7. 

Art.  82.  Os  relatórios  annuaes  sorão  a  synthesc  dos 
trimensaes,  comprebendendo,  sempre  que  fõr  possível, 
uma  comparação  dos  seus  resultados  com  os  dos  três 
annos  anteriores  mais  próximos;  e  além  disso,  infor- 
mação circumstanciàda  sobre  quaes  os  ramos  da  pro- 
ducção  brasileira  que  mais  sabida  tiveram  no  anno  an- 
terior; qual  a  competência  em  que  se  acham  com  as 
producçõesda  mesma  especie,masde  origem  differente, 
quaes  os  meios  que  devam  ser  empregados  para  que 
se  avantagem  na  competência  ;  quaes  os  artigos  novos 
de  commercioque,  segundo  sua  opinião,  podem  ter  con- 
sumo alli;  e  finalmente  quaes  as  machinas  de  nova  in- 
yenção  e  melhoramentos  do  processo  industrial,  admit- 
tidos  nos  outros  paízes,  que  convenha  se  appliqera  no 
Império,  declarando  neste  caso  seu  custo  e  meios  de 
acquisição. 

O  anno  para  estes  relatórios  será  o  económico,  isto* 
e,  de  Junho  a  Julho  :  e  para  os  mappas,  que  os  devem 
acompanhar,  servirão  de  modelo  os  appensos  a  este  re- 
gulamento sob  ns.  8,  9, 10  c  11. 

Art.  83.  As  observações  concernentes  às  tarifas  de 
aireitos  de  consumo  e  exportação  e  aos  tratados  de  com- 
Sn^nf '  S?Y®^aÇà[o  e  correspondência  postal,  farão  obje- 
ATnnat?  ^^*°.^  ^^  rcU lorios  especíaes,  sempre  que  sua 
exposição  exija  maior  desenvolvimento . 
mripAn»  ■  ^^  tarifas  e  suas  necessárias  alterações,  na 
auL  v^.i,^f  J'^^**''^^^^''  ^^  commercio  do  Brasil,  devem  ser 
«"^lysaaas,  comparando-se  os  direitos  antigos  com  os 
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modernos,  e  mostrando-se  a  influencia  que  possam  exer« 
cer  sobre  os  productos  brasileiros,  directamente  ou  pela 
protecção  que  prestem  ao  coramercio  ou  prodncçâo  de 
outros  paizes;  não  devendo  nesta  parte  os  cônsules  limi- 
tar-se  a  dar  conhecimento  de  actos  consummados,  mas 
camprindo-lhes  procurar  prevel-os,  tendo  em  attençâo 
os  trabalhos  preliminares,  as  manifestações  da  imprensa 
e  as  declarações  oiBciaes  que  de  ordinário  precedem  taes 
medidas. 

Art.  85.  Os  tratados  de  commercio  e  navegação  e  as 
convenções  postaés  serão  apreciados  sob  o  mesmo  ponto 
de  vista  da^  legislação  fiscal,  isto  é,  considerando-se  a 
utilidade  ou  inconvenientes  que  dahi  possam  provirão 
Império. 

Art.  86.  Os  relatórios  e  mappas  devem  chegar  á  Se- 
cretaria d'Estâdo  dos  negócios  estrangeiros,  os  annuaes 
até  o  mez  de  Dezembro,  senão  antes,  e  os  trimensaea  o 
mais  brevemente  possível,  e  nunca  depois  do  segundo 
mez  do  trimestre  seguinte. 

Art.  87.  Cumpre  aos  cônsules  prestar  a  mais  séria 
atteação  ás  leise  regulamentos  concernentes  á  emigra- 
ção e  aos  meios  que  mais  convenha  empregar  da  parto 
do  governo  para  favorecel-a  no  interesse  do  Império ; 
dando  de  tudo  conta  circumstanciada  ao  ministério  da 
agricultura^  commercio  e  obras  publicas. 

Art.  88.  Cumpre  igualmente  aos  cônsules  informar 
ao  mesmo  ministério  sobre  o  movimento  da  emigração 
e  inunigraçãoem  seus  respectivos  districtos,  declarando: 
o  numero  de  emigrantes,  para  onde  se  dirigem  e  de 
onde  procedem ;  em  que  portos  embarcaram ;  quanto 
Cusia  o  seu  transporte  até  esses  portos  e  atè  o  seu  des- 
tino deflnitivo ;  em  que  condições  pecuniárias  emigram; 
porque  preferem  tal  paiz  a  tal  outro ;  quaes  as  profissões, 
religião,  costumes  e  moralidade  da  gente  propensa  à 
emigração ,  como  são  recebidos  e  auxiliados  nos  paizes  a 
que  se  destinam. 

Art.  89.  Pelos  livros  e  documentos  do«rt.  98  exami- 
narão se  faz  parle  da  carga  algum  artigo  que  não 
tenha  pago  os  direitos  a  que  estava.sujeito.  E  reco- 
nhecendo a  existência  de  contrabando,  o  communicarão 
ao  ministério  da  fazenda,  especificando  o  nome,  naciona- 
lidade e  classe  da  embarcação,  sua  lotação  e  equipagem  ; 
odia,mezeanno  em  que  sahiu  do  Império,  e  o  em  que 
chegou  ao  porto  de  sua  residência  ;  o  nome  do  capitão 
ou  mestre,  e  a  carga  que  conduziu  a  embarcação,  o 
porto  donde  partiu,  e  o  seu  destino  se  delle  tiver  co- 
nhecimento. 
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Art.  90.  Bequercrão  certidões  das  alfandegas,  para 
vorífícar  se  vieram  géneros  ou  eíTeitos  do  artigo  an- 
tecedente não  mencionados  no  manifesto. 

Art.  91.  A  communicaçãp  do  art.  89  será  sempra  re- 
seryadSi ,  feita  na  forma  do  art.  68. 

Art.  91  ^>  empregados  consulares  ^rnecerlo  aos 
capitães  brasileiros,  que  pela  primeira  vez  entrarem 
nos  portos  dos  respectivos  consulados,  ou  que  não  ti- 
verem pratica  suíticiente  do  paiz,  uma  instrucçao  ou 
nota  impressa,  em  que  os  informarão  de  todos  os  regu- 
lamentos locaes,  que  lhes  for  necessário  conhecer,  es- 
pecialmente dos  que  respeitam  á  policia  e  á  prohibição 
dos  géneros  e  eíTeitos  de  importação  e  exportação. 

Art .  93.  Informarão  com  a  possível  brevidade  e  exac- 
tidão do  estado  da  saúde  publica  no  sen  districto,  t;, 
havendo  motestia  contagiosa  ,  dos  regulamentos  des- 
tinados a  prevenir  o  contagio,  ou  a  obstar  ao  seu  pro- 
gresso. 

Art.  94.  No  caso  de  faltarem  ou  estarem  impedidos 
o  consignatário,  o  sobrecarga,  e  o  capitão  do  navio, 
e  não  haverem  os  donos  ou  o  sobrecarga  providenciado 
a  respeito  desta  falta  ou  impedimento,  os  cônsules,  de 
accórdo  com  quem  fizer  as  vezes  do  capitão,  passarão 
a  vender  em  leilão  publico  os  artigos  e  eíTeitos  periveis, 
e  procurarão  conservar  os  outros  solicitando  immedia- 
tamente  as  ordens  dos  ditos  donos. 
.//  Art.  9j.  Avisarão,  quando  der-<:e  o  caso,  da  sabida 
de  corsários,  e""  da  existência  de  piratas  nos  mares 
adjacentes,  assim  como  de  preparativos  nos  portos 
de  seu  consulado  que  indíqusm próxima  guerra. 

Art.  96.  Os  empregados  consulares  deverão^  quando 
forem  requeridos: 

§1*^  Dar  certificados  da  origem  das  mercadorias. 
(Modelo  n.  12.) 

§  2.""  Passar  certiddes  do  preço  dos  géneros  e  merca- 
dorias vendidas  em  leilão.  (Modelo  n.  13.) 

S  3.^  Nomear  louvados,  presidir  ao  exame  de  todos 
os  moveis  ou  immoveis  pertencentes  a  nacionaes,  se  as 
leis  do  paiz  o  permittirem.  (Modelos  ns.  14  e  IS.) 

§  4.'' Fazer  o  protesto  de  letras  de  cambio,  redigir 
escripturas  de  contracto  de  juros.  ( Modelos  ns.  16 
e  17o 

§  o.""  Redigir  contractos  de  fretamento.  (Modelo 
n.  18.) 

§  6.^  Fazer  escripturas  de  formação,  dissolução  ou 
prorogação  de  sociedades.  (Modelo  n.  19.) 
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S  7.**  Passar  escripturas  de  hypothecas.  (Modblon.  20.) 
I  8.*  Legaliz<u  toda  a  transacção  commercial  destir 
nada  a  fazer  fé  em  juizo. 

§  9.'  Regular  as  avarias  quando  os  únicos  interessa- 
dos nellas  forem  brasileiros  e  fór  reclamado  seu  servifo. 


CAPITULO  II. 


Do  favor  á  navegação, 


Art.  97.  Os  cônsules  participacSo  o  estabelecimento 
ou  snppressâo  dos  pharóes,  balisas,  e  boias,.e  de  todas  as 
mudanças  mais  notáveis  que  occorxerem  nos  bancos,  e 
correntes  do  sen  districto;  assim  como  remetterio 
mappas,  planos,  avisos,  e  outros  documentos  hydro- 
grapnicos,  que  se  publicarem  a  este  respeito. 

Art.  98.  Ornais  tardar  24  horas  depois  de  fundeada 
qualquer  embarcação  brasileira  cm  um  dos  portos  do 
seu  consulado,  o  capitão  ou  mestre  entregara  aos  côn- 
sules um  relatório  ou  declaração  do  lugar  e  tempo  da 
soa  sabida,  da  lotação  e  carga  do  navio,  da  derrota  e 
dias  de  viagem,  das  desordens,  accidentes,  encontros,, 
perigos  e  mais  círcumslancias  que  occorreram,  o' 
manifesto  da  carga  ou  cópia  juramentada  delle,  o  passa- 
porte do  navio  e  a  matricula  da  equipagem,  que  se  con- 
servarão no  consulado  até  a  sua  sabida  ;e  quando  pareça 
aos  cônsules  conveniente,  para  verificar  a  declaração 
dada,  ou  para  examinar  taes  documentos,  por  qualquer 
motivo  que  se  ofTereça,  poderão  exigir  a  provisão  a'ar- 
queação,  o  livro  dos  ajustes^  certificado  de  matricula,  o 
contracto  de  fretamento  e  quáesquer  outros  documen- 
tos, até  os  mesmos  passaportes  dos  passageiros. 

A  disposição'deste  artigo  terá  lugar  quando  a  embar- 
cação se  dirija  áquelíe  porto,  ou  vá  a  elle  ter  por  escala 
ou  por  arribada . 

O  capitão^  que  faltar  a  este  dever,  depois  de  ser  legi- 
timamente intimado,  incorrerá  na  pena  de  100^000  para 
o  soccorro  dos  desvalidos  nacionaes,  e  se  negar-se  ao 
pagamento  desta  multa,  os  cônsules  o  declararão  no  en- 
dosso do  passaporte  especial  de  viagem,  para  que  a  au- 
toridade, a  quem  fór  apresentado  na  sua  volta  ao  Im- 
pério, faça  logo  satisfazer,  sob  sua  responsabilidade,  o 
duplo  da  multa  arbitrada  em  castigo  da  contumácia  do 
capitão,  ficando  a  este  o  recurso  para  o  ministro  dos 
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neeocios  estrangeiros,  executada  a  condemnação.  (Ejta 
disposiçio  Oca  dependendo  da  approv^ão  da  assembléa 

^^Art:  93.  A  falta  da  satisfação  da  multó  não  impede  a 
sahida  da  embarcação,  nem  auloriíí  demora  nos  papeis 
para  esse  fim  precisos,  e  que  devem  ser  dados  pelos  con- 

sules* 

Aos  cônsules  fica  o  recurso  de  sobmellerem  ao  conhe- 
cimento do  governo  imperial  os  motivos  da  queixa 
que  possam  ter  contra  o  capitão,  sobrecarga  ou  quaes- 
quer  outras  pessoas  por  quem  a  mesma  embarcação  res- 
ponder. •     ,   j  M- 

Art.  iOO.  Os  cônsules  prestarão  todo  o  auxilio  para 
que  os  capitães  das  embarcações  brasileiras  preencham 
aquellas  praças  de  suas  tripolações  que  por  algum  mo- 
tivo ou  accidente  lhes  faltarem ;  e  farão  na  matricula  as 
observações  necessárias. 

Art.  101 .  -O  capitão  de  qualquer  embarcação,  que  es- 
tiver de  partida,  tendo  com  aaticipação  participado  aos 
cônsules  o  dia  em  que  pretende  effectual-a,  o  porto  a  que 
se  destina,  e  aquelle  ou  aquelles  p^r  onde  intenta  íaxer 
escala,  comparecerá  no  consulado  na  véspera  da  sabida, 
e  apresentará  os  despachos  da  alfandega  e  os  conheci- 
mentos numerados  progressivamente,  o  manifesto  da 
carga,  na  forma  das  leis  commerciaes  e  da  alfandega, 
e  os  passaportes  dos  passageiros. 

Art.  102.  Os  cônsules  examinarão  se  a  embarcação 
está  desembaraçada  pelas  autoridades  do  paiz  para  sahír 
do  porto ;  e  das  faltas  que  encontrarem  advertirão  o 

capitão.  ,    , 

Art.  103.  Os  cônsules  verificarão  pela  matriculada 
equipagem  se  a  embarcação  leva  as  mesmas  pessoas com- 
preheiididas  nella,  e  se  com  sua  autoridade,  ou  sem  ella, 
tiverem  desembarcado  algumas,  ou  embarcado  diversas, 
declararão  essas  e  outras  alterações  na  mesma  matri- 
cula. 

Art.  104.  Tendo  feito  o  capitão  assignar  o  termo  de 
juramento,  pelo  qual  afflrma  qne  não  tem  conhecimento 
de  que  esteja  a  bordo  do  seu  navio  outra  carga,  que 
não  seja  a  declarada  no  manifesto  que  apresenta,  o  cônsul 
legalisará  o  mesmo  manifesto,  que  fechará  com  direcção 
ao  inspector  da  alfandega ,  entregando-o  ao  capitão, 
assim  como  o  passaporte  e  os  mais  documentos  respec- 
tivos* por  elle  cônsul  visados .  Do  mesmo  modo  proce- 
derá quando  o  navio  sahir  em  lastro. 

O  manifesto  será  acompanhado  de  oSicío  do  cônsul  ao 
inspector  da  alfandega  do  porto  para  onde  se  dirige  o 
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hatío,  (leclarando-lUe  o  nome  deste  e  do  capitão,  o  porto 
da  sabida»  assim  como  o  numero  de  conhecimentos  de 
carga. 

Se  houver  a  menor  suspeita  de  fraude,  a  communicará 
de  offlcio  ao  mesmo  inspector,  transmittindo  todos  os 
esclarecimentos  que  puderem  aclarar  a  verdade. 

Art.  105.  Quando  os  manifestos  assim  legaiisados 
pelos  cônsules  contiverem  irregularidades,  ou  defeitos 
que  elles  deveriam  impedir  ou  corrigir  antes  da  legali- 
sação,  os  cônsules  são  os  únicos  responsáveis  pelas  multas 
ou  penas  qae  por  semelhantes  omissões  piíderem  ser 
impostas  aos  navios  ou  is  cargas. 

Art.  108.  Os  manifestos  devem  ser  feitos  na  forma 
prescripta  no  regulamento  das  alfandegas  do  Império. 

Art.  107.  Os  capitães  dos  navios  estrangeiros,  que 
carregarem  géneros  para  os  portos  do  Brasil,  são  obri- 
gados igualmente  a  apresentar  aos  cônsules  o  manifesto 
?ara  o  legalisar,  como  está  prescripto  nos  arts.  lOL  e 
04;  e  a  matricula  da  equipagem,  acarta  de  saúde, 
e  08  passaportes  dos  passageiros  para  os  visar. 

Art.  108.  Os  cônsules  farão  declaração  no  manifesto 
dos  géneros  nelle  contidos,  cuja  entrada  seja  probibida 
no  Brasil  e  bem  assim  de  que  esclareceram  o  capitão  a 
tal  respeito. 

Art.  109.  Os  cônsules  informarão  aos  capitães  e  mes- 
tres de  embarcaçõSs,  que  se  destinarem  ao  Brasil,  dos 
deveres,  que  tem  de  preencher  á  sua  chegada,  e  espe- 
cialmente da  entrega  das  cartas,  e  outras  obrígaçcTes 
determinadas  por  lei. 

Art.  110.  Os  cônsules  dos  portos  em  que  tocarem  por 
escala  ou  arribada  as  embarcações  que  de  outros  portos 
se  dirigirem  ao  Império  examinarão  se  os  papeis  de 
bordo  estão  em  conformidade  dos  artigos  antecedentes  ; 
aeste  caso  porão  o  visto  somente  na  carta  de  saúde, 
acrescentando  nella  a  noticia  do  estado  sanitário  do 
porto,  e  dos  seus  arredores,  e  nenhum  outro  emolu- 
mento perceberão. 

Art.  111.  A  embarcação,  que  receber  carga  em  di- 
versos portos  estrangeiros  para  os  do  Brasil,  poderá 
legalizar  os  manifestos  da  carga  de  cada  porto  perante 
o  cônsul  do  ultimo  em  que  carregar,  o  qual  nesse  caso 
perceberá  os  emolumentoâ  respectivos  ao  manifesto 
em  separado  de  cada  um  dos  ditos  portos. 

Art.  112,  Se  acontecer  que  uma  embarcação,  vindo 
cem  destino  para  algum  porto  do  Império,  largue  em 

Sorte  estrangeiro  parte  do  carregamento  comprehen- 
ido  no  seu  manifesto,  o  cônsul  brasileiro  legalizará  as 
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cerlidSes  das  mercadorias  descarregadas,  com  referen- 
cia á^  declarações  constantes  dos  manifestos  em  que 
elles  estiverem  incluidos. 

Art.  113.  Dos  navios  nacionaes,  que  na  mesma  via- 
gem se  dirigirem  a  vários  portos  de  um  districto  con- 
sular, perceberão  os  empregados  consulares  do  primeiro 
em  que  aportar  os  emolumentos  por  inteiro,  e  os  dos 
outros  portos  só  a  metade ;  e  assim  nosdifferentes  dis- 
trictos  onde  fór  na  ida,  ou  na  volta. 

Art.  114.  Os' cônsules  exercerão  policia  a  bordo  dos 
navios  mercantes,  já  deliberando  como  nos  casos  dos 
arts.  126, 134, 135,  136  e  137,  e  jjrdando  outras  pro- 
videncias em  regulamentos  apropriados  aos  portos  de 
seus  dístríctos,  os  quaes  serão  antes  de  executados  su- 
jeitos áapprovação do  governo  imperial. 

Art.  115.  Entrando  algum  vaso  de  guerra  do  Impé- 
rio no  porto  de  sua  residência,  ou  em  qualquer  outro 
do  seu  districto,  os  cônsules  se  ofíerecerâa  ao  com- 
mandante  para  lhe  fornecer  os  provimentos  de  que 
possa  necess4tar^  e  procurarão  prestar-lhe  todos  os  ser- 
viços que  couberem  nas  suas  forças  a  íim  de  promo- 
ver e  facilitar  o  bom  êxito  da  expedição. 

Art.  116.  Se  ocommandante  de  um  vaso  de  guerra 
fór  por  qualquer  accidente  obrigado  a  cortar  as  amar- 
ras ou  a  deixar  em  terra  algumas  munições,  ou  efleitos 
das  embarcações  de  seu  commando,<^  empregados  con- 
sulares cuidarão  logo  em  fazer  rocegar  os  ferros,  ar- 
recadar as  referidas  munições  eeffeitos,  e  remetterão 
pela  primeira  occasíão  opportuna  esses  artigos  para  o 
porto  do  armamento. 

'Achando-se  {)orém  olles  muito  avariados,  c  incapazes 
de  conservação  e  uso,  ou  se  a  despeza  da  remessa  ab- 
sorver a  importância  de  seu  valor,  ficam  os  cônsules 
autorizados  para  vendel-os,  dando  conta  ao  governo 
imperial. 


capítulo  ih. 

Do$  accidmtes^  perigos^  e  mais  dreurnstanêias  occmridas 

na  viagem. 


Art.  117.  Se  nascer  durante  a  viagem  alguma  criança^ 

Srocede-se  a  termo  escripto  pelo  escrivão  nos  navios 
e  guerra,  ou  pelo  capitão  ou  mestre  nos  mercantes 


\ 
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nas  24  horas  seguintes  ao  nascimeniov  em  presença  do 
pai,  se  estiver  a  bordo,  e  de  duas  testemunhas,  cx)n- 
tendo  o  nome  e  sexo  do  rccem-nascido,  a  hora,  dia,  mez 
eanno,  em  que  altura  nasceu,  e  toda 3^  as  circumstan-- 
cias  do  nascimento,  assim  como  dâs  nomes,  estadi), 
profiçsâae  pátria  dos  país  e  avós,  sendo  conhecidos. 

Art  118.  Os  consnies  exigirão  duas  cópias  authenticas 
do  termo  de  que  trata  o  artigo  antecedente  e  trans* 
miltirSo  uma  ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros, 
«guardarão  a  outra  no  archivo. 

Art.  110.  O  ministro  dos  negócios  estrangeiros  man- 
dará a  cópia  do  termo,  que  lhe  tiver  sido  remettida,  em 
observância  do  artigo  antecedente^á  autoridade  compe- 
tente para  fazel-a  registrar  no  cartório  do  domicilio 
dos  pai$«da  criança  mencionada,  ou  para  o  archivo  pu* 
blico,  não  se  sabendo  do  domicilio. 

Art.  120.  No  primeiro  porto  estrangeiro  a  que  che* 

5 ar  o  navio,  as  cópias  do  termo  dos  artiffos  antece- 
entes  serão  entregues  ao  cônsul  nelle  residente,  e,  não 
o  havendo  ahi,  remettidas  pelo  correio  ao  mais  vizinho 
consulado  geral. 

Art.  121 .  A  disposição  do  artigo  antecedente  é  tam- 
bém applicada  ao  caso  de  morte  de  qualquer  individuo 
que  se  tenha  verificado  durante  a  viagem. 

Art.  122..  Faliecendo  algum  passageiro  ou  individuo 
da  tripqlação  durante  a  viagem,  o  capitão  procederá  a 
inventario  de  todos  os  bensqueofallecído  deixar,  com 
assistência  dos  oíAciaes  da  embarcação  e  de  duas  teste- 
munhas, que  devem  ser  com  preferencia  passageiros, 
pondo  tudo  em  boa  arrecadação  ;  e  logo  que  chegar  ao 
porto  do  seu  destino,  em  que  haja  cônsul  brasileiro,  farjt 
entrega  a  este  do  inventario  e  bens  para  serem  remet- 
tidosá  autoridade  competente  do  Império. 

Art.  123.  Os  cônsules  receberão  na  forma  das  leis 
commcrciaes,  e  com  as  cautelas  precisas,  as  declara-  - 
ções  dos  capitães  ou  mestres  das  embarcações,  e  os  pro- 
testos de  arribadas  c  avarias,  qualquer  que  seja  sua 
natureza  e  as  que  forem  requeridas  por  elles  ou  pelos 
sobre-cargas,  passageiros,  e  pessoas  da  tripolação,  não 
só  a  bem  de  seus  direitos  e  dos  interessados  no  cascO' 
e  carga,  como  sobre  máo  tratamento  a  bordo.  A  re- 
querimento das  partes,  darão  traslados  das  ditas  de-» 
claraçOes  e  protestos. 

Art.  124.  Nos  casos  do  artigo  antecedente,  quando 
fór  presente  aos  conluies  representação  conjunctamen te 
proauzida  pelo  capitão,  oíUciaes  e  tripolação,  pôde  elle 
exigir  juramento  sobre  seu  conteúdo. 
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Ari.  ISS.  Os.  cônsules  podem  resilir  o  contraclo  do$ 
officiaes  ou  gente  da  equipagem  se  lh'o  requererem,  c 
provarem  que  foram  ou  são  mal  tratados  pelo  capitão  os 
priTados  por  elle  do  devido  sustento  no  porto  ou  duranlc 
a  viagem.  ♦ 

Ari.  126.  Se  durante  a  viagem  houver  necessidade 
de  concerto  da  embarcação,  ou  de  compra  de  victualhas, 
e  se  as  circumstancias  ou  distancia  do  domicilio  dos 
donos  do  navio  ou  do  sobrecarga  impedirem  ao  capitão 
de  autorizar-se  com  as  suas  ordens,  os  cônsules,  tendo 
presente  o  acto  assignado  pela  maioria  da  equipagent,  o 
podem  mandar  fazer. 

Art.  127.  Também  poderão  os  cônsules,  na  ausência 
do  dono  do  navio  ou  do  sobrecarga,  nos  termos  do  artisro 
antecedente,  autorizar  a  descarga  de  um  navio  na 
forma  das  leis  commerciaes,  com  tanto  que  seja  ella 
indispensável  para  os  concertos  que  se  tiver  de  fazer, 
ou  por  causa  ae  avaria  na  carga. 

Art. 128.  Naufragando  qualquer  embarcação  brasileira, 
os  cônsules  dodistricto  deverão  providenciar  sobre  o  seu 
salvamento,  recorrendo  ás  autoridades  locaes  para  o 
soccorro  necessário,  sem  com  tu  do  obstar  ás  diligencias 
dos   capitães,  donos  e  consignatários. 

Na  ausência  destes  farão  elles  os  requerimentos  e  pro- 
testos convenientes  para  o  auxilio  opportuno  e  preven- 
ção de  roubos  e  descaminhos ;  procederão  a  inventario 
do  que  se  acha^r,  e  ásua  boa  arrecadação  a  beneficio  de 
quem  direito  tiver ;  pagando  as  despezas  de  salvamento, 
segundo  o  estylo  do  paiz,  por  conta  dos  interessados, 
conformando-se  em  tudo  o  mais  com  o  disposto  no  ar- 
tigo antecedente. 

Alt.  129.  No  caso  em  que  as  embarcações  naufraga- 
das levarem  carga  para  outro  porto,  dirigirão  o  inven- 
tario ao  respectivo  empregado  consular  brasileiro  para 
lhe  dar  publicidade. 

E'  entendido  que  cm  todos  os  casos  de  naufrágio,  ap- 
parecendo  sócios,  correspondentes  ou  quaesquer  pessoas 
propostas  para  esta  arrecadação  pelos  proprietários,  car- 
regadores, consignatários  ou  seguradores,  devem  estas 
preferir  para  a  mesma  arrecadação  e  disposição  dos  ob- 
jectos salvados,  conforme  as  ordens  e  expressa  vontade 
dos  donos. 

Nesta  circumstancia  os  cônsules  não  poderão  preten- 
der mais  do  que  os  emolumentos*  correspondentes  aos 
documentos  que  na  occasião  fizerem  ou  que  perante 
elles  forem  feitos  na  conformidade  deste  regula- 
mento. 
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Art.  130.  Seado  alguma  embarcação  coademoada  por 
ionavegavel  pela  autoridade  competente^  ou  abandonada 
por  qualquer  motivo  pelo  capitão  ou  consignatário, 
os  cônsules,  não  existindo  no  lugar  procurador  bastante 
do  donOf  proverão  a  que  se  ponba  em  boa  arrecadação  o 
sen  casco  e  carga,  até  que  os  respectivos  proprietários 
transmitiam  as  suas  ordens. 

Art.  131.  Deverão  empregar  toda  a  diligencia e  zelo 
para  haver  cabos,  ancoras,  bóias  ou  outros  pertences  dos 
navios  de  guerra  ou  mercantes^  quando  estes  objectos 
tenbam  sido  achados  no  mar  ou  no  porto,  se  seu  valor 
exceder  ás  despezas  ou  direitos  de  salvamento . 

Art.  132.  Se  quaesquer  marinheiros,  ou  outras  pes- 
soas embarciaidas  em  uma  embarcação  brasileira  mer- 
cante commetterem  no  mar  levantamento,  morte,  feri- 
mento, ou  outros  quaesquer  crimes,  quer  o  capitão  os 
tenha  presos^  ou  não,  os  cônsules  tomarão  conhecimento 
do  caso  somente  para  oeffeito  de  reter  os  réos  a  bordo, 
ede  osremctter  com  os  autos  de  informação  da  culpa, 
pela  primeira  embarcação,  que  sahir  para  o  Brasil,  a  fim 
de  serem  entregues  ás  justiças  competentes. 
^  No  caso,  eín  que  a  embarcação,  onde  se  achar  o  preso 
00  presos,  queira  partir  para  outro  destino,  e  não  haja 
a  esse  tempo  no  porto  embarcação,  que  os  conduza  para 
este  Império,  os  empregados  consulares  requisitarão 
ás  autoridades  do  paiz  que  os  detenham  em  custodia 
até  haver  occasião  de  os  fazer  partir  como  fica  dito. 

Art.  133.  Os  cônsules  procederão  a  um  summario  de 
Híformação  da  culpa,  ou  crime  commettido  quando  o 
capitão  o  não  tenha  feito  no  caso  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  134.  Se  os  delictos  do  art.  132  forem  commet- 
tidos  a  bordo  depois  da  entrada  do  navio  no  porto  estran- 
geiro, entre  pessoas  da  equipagem  do  jnesmo  navio  ou 
de  outros  navios  brasileiros,  os  cônsules  procederão  á 
informação  da  culpa,  e  remetterão  os  culpados  para  o 
porto  deste  Império  a  que  pertencer  o  navio,  a  fim  de 
serem  ahi  julgados. 

Art.  135.  Se  as  leis  do  paiz  em  que  estiver  o  navio 
não  permjttirem  aos  Cônsules  estrangeiros  este  direito, 
ou  as  autoridades  locaes  reclamarem  os  criminosos  por 
correr  perigo  a  tranquillidade  publica,  devem  estes 
ser-lhes  entregues . 

•  Art.  136.  No  caso  de  naufrágio  de  embarcação  de 
guerra  nacional,  os  cônsules  procederão  com  zelo  ás  di- 
ligencias necessárias  para  a  salvação,  de  accórdo  com  o 
commandantc  ç  oíliciaes  respectivos,  pondoem  boa  ar- 
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recadação  os  salvados  pela  maneira  deierminada  a  res- 
peito de  semelhantes  infortúnios  dos  navios  mercantes, 
salva  sempre  a  preferencia  devida  aos  referidos  com- 
mandantes  e  officiaes. 

Se  os  aprestos,  apparelhos,  e  outros  effeitos  salv^a- 
dos,  bem  que  avariados,  forem  ainda  capazes  de  es- 
pera e  serviço,  assim  o  participarão  ao  governo  im- 
perial que  lhes  dará  as  suas  ordens. 

Art.  i37.  Desertando  algum,  ou  alguns  marinheiros 
de  bordo  de  qualquer  embarcação  mercante  brasileira» 
os  cônsules  darão  parte  às  autoridades  lòcaes,  reque- 
rendQ-lhes  a  sua  assistência  e  auxilio  para  se  desco- 
brirem e  apprehenderem  os  mesmos  desertores,  que. 
deverão  ser  remettidos  para  bordo  da  embarcação  a 
que  pertencerem. 

O  mesmo  praticarão  com  os  marinheiros  ou  outras 
quaesquer  pessoas,  que  desertarem  dos  vasos  da  marinha 
imperial. 

Art.  138.  Se  o  desertor  fór  estrangeiro  procura* 
rão  obrigal-o  ao  cumprimento  do  seu  dever,  ou  por  in- 
termédio do  cônsul  da  sua  nação,  ou,  segundo  as  cir- 
cumstancias,  pelo  das  autoridades  locaes. 

Art .  139.  A  mudança  do  capitão,  ou  commandante  de 
qualquer  embarcação,  só  pôde  realizar-se  exhibindo 
o  consignatário,  que  tem  de  a  fazer,  os  poderes  que  lhe 
foram  conferidos  pelo  proprietário  no  caso  de  ter  este 
feito  ajuste  com  o  capitão  para  deixar  o  navio naquelie 
porto ;  concordando  na  mudança  o  mesmo  capitão  e  o 
consignatário ;  ou  apresentando  este  ponderosos  e  justifi- 
cados motivos  para  tirar  áquelleocommanJodonavio. 

A'  vista  de  taes  documentos  e  circumstancias,^  o 
cônsul  reconhecerá  se  o  que  vai  ser  nomeado  é  cidadão 
brasileiro,  e  veriQcado  que  seja  mandará  lavrar  em 
sua  presença  o  termo  de  nomeação,  e  o  mencionará  no 
endosso  do  passaporte  especial  de  viagem,  ena  matri- 
cula da  equipagem. 

Art.  140.  Terão  também  inspecção  sobre  a  vendi 
de  qualquer  embarcação  brasileira,  que  haja  de  ter 
effeito  nos  portos  do3  seus  districtos.  ríeste  caso  exi- 
girão do  capitão  procuração  bastante  ou  outro  docu- 
mento legitimo,  que  cauterize  para  effectuar a  venda, 
e,  achandoestedocumentoem  termos,  consentirão  nella 
se  estiverem  convencidos  4^  que  o  preço  dado  pela 
embarcação  é  bona  fidesen  valor. 

Art.  141.  Sem  procuração  do  proprietário,  oscon- 
siles  não  consentirão  na  venda  de  embarcarçâo  al- 
guoia,  salvo  no  caso  de  innaveí?abílidadc. 
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K  innavegabilidade  somente  se  haverá  por  justificada 
qnando  se  provar  algum  destes  casos  :  l.^^de  ter  ha- 
vido naafragio;  2.*  de  precisar  a  embarcação  de  con- 
certo^  cuja  despeza  exceda  a  três  quartos  do  seu  valor ; 
3.*  de  não  ter  o  capitão  ou  mestre  fundos,  nem  credito 
sulBciente  para  fazer  o  necessário  reparo,  ainda  mesmo 
que  a  sua  importância  seja  inferior  á  do  segundo 
caso. 

Art.  142.  Não  sendo  o  comprador  brasileiro,  os 
cônsules  recolherão  todos  os  documentos,  que  provem 
a  nacionalidade  da  embarcação. 

Esta  mesma  pratica  se  observará  a  respeito  dos  na- 
vios naufragados,^  condemnados  por  innavegaveis,  ou 
abandonados. 

Estes  documentos  devem  ser  remettídos  ao  minis- 
tério dos  negócios  da  marinha  na  primeira  opportuni- 
dade. 

Art.  143.  Se  a  venda,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, fôr  feita  onde  não  haja  agente  consular,  os  côn- 
sules, tendo  delia  noticia,  se  dirigirão  ás  autoridades 
locaes,  pedindo  que  signiíiquem  em  todos  os  lugares  de 
sua  alçada  aos  notários  públicos,  corretores  é  mais  pessoas 
que  possam  envolver-se  na  venda  da  embarcação,  para 
que  só  procedam  a  ella  depois  de  ter  o  capitão  ministra- 
do provas  do  seu  direito  para  aquelle  ílm,  e  se  o  com- 
prador não  fóf  súbdito  brasileiro,  recolham  todos  os 
documentos,  que  nacionalisem  a  embarcação. 
.  Art.  144.  Quando  em  qualquer  dos  casos  dos  artigos 
antecedentes  o  empregado  consular  julgar  necessários 
mais  esclarecimentos  do  que  os  que  lhe  tiverem  sido 
apresentados,  poderá  ir  a  bordo  da  embarcação  o  fazer 
nella  as  precisas  perguntas  ao  capitão^  olQciaes,  tripo- 
laçlo,  e  até  aos  passageiros,  sobre  os  factos  e  circums- 
tancias  ejcpostas,  assim  como  sobre  a  carga,  seu  destino 
ou  outro  objecto  relativo  á  viagem.  - 

Art.  145.  Comprando  qualquer  súbdito  do  Império 
algum  navio  em  porto  estrangeiro,  deve  apresentar  ao 
cônsul  a  respectiva  escriptnra  de  compra  para  proce- 
der-se  ao  exame  da  validade  da  mesma  compra,  da  ma- 
tricula, ajustes  das  soldadas  dos  oDiciaes  e  tripolação, 
descripção  e  arqueação  do  mencionado  navio;  bem  como 
para  pagar  quaesquer  direitos  estabelecidos  por  lei. 
.  Art.  146.  O  cônsul,  feitos  os  exames  do  artigo  an« 
terior,  se  os  achar  exactos,  fará  lavrar  e  passar  os  do- 
ctfmBntos  necessários,  ou  os  legalisará  para  que  o  com** 

Írador  possa  solicitar  da  legação  imperial,  junto  do 
Istado  onde  se  effectnar  a  transacção,  o  competente 
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passaporte  extraordinário,  que  autorize  a  sahíilado  ita- 
vio  com  bandeira  nacional. 

Art.  147.  A's  legações  compete  dar  o  passaporte  ex- 
traordinário ás  embarcações  que  estiverem  nascircum- 
stancias  do  artigo  antecedente,  a  fim  do  se  dirigirem 
com  elle  aos  portos  do  Império  {5ara  ahí  se  habilitarem 
competentemente. 

No  districto  consular,  onde  não  houver  legação,  o  res- 
pectivo cônsul  expedirão  passaporte  extraordinário. 

Art.  148.  A  expedição  dos  passaportes  fica  perten- 
cendo aos  cônsules  nos  termos  do  decreto  n.  4176  de  6 
de  Maio  de  18(58,  sem  prejuízo  da  attribuiçâo  que,  em 
Yjrtttde^o  mesmo  decreto,  cabe  ás  legações. 

Os  cônsules  não  deverão  conceder  passaportes  aos  me- 
nores e  ãs  mulheres  casadas,  sem  autorização  expressa 
do  pai,  tutor^  ou  marido.  Esta  restricçâo  não  com- 
prehende  os  estrangeiros,  cujos  passaportes  não  tém  de 
ser  passados,  mas  tão  somente  visados  pelos  cônsules. 

Art.  149.  Os  cônsules  ficam  inhibiaos  de  pôr  o  visto 
em  passaportes  e  em  quaesquer  outros  actos  expedidos 
pelos  ministros  diplomáticos  brasileiros. 


CAPITULO  IV. 


Da  protecção  aos  brasileiros. 


Art.  180.  Os  cônsules  supprirão  aos  brasileiros  a 
ignorância  da  lingua  e  das  leis  do  paiz  em  que  residem, 
servindo-lhes  de  interpretes  nos  requerimentos,  e  mais 
dependências,  que  tiverem  perante  as  diver^s  autori- 
dades, e  procurarão  facilitar-lhes  a  expedição^  de  seus 
negócios. 

Art.  151.  Tém  direito  á  protecção  dos  empregados 
consulares  os  cidadãos  brasileiros: 

§  1.^  Pertencentes  aos  navios  abandonados  por  inna- 
vegayeis,  e  os  que  por  qualquer  modo  ou  accidente  forem 
deixados  em  terra . 

§  2."^  Qs  desvalidos,  os  naufragados  e  os  prisioneiros 
que  por  qualquer  accidente  aportarem  nos  districtos 
consulares. 

•  Art*  152.  Os  súbditos  brasileiros  que  por  moléstia 
ficarem  em  terra,  ou  não  i>uderem  fazer  viagem,  rece- 
berão pelo  navio  em  que  tiverem  ido  uma  quantia  in« 
dispensável  para  sua  subsistência,  arbitrada  peloe  coa- 
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soles^  que  M^Ucitar9Dt<ias  autoridades  competestesí  iua 
admi^So  nos  iiospities. 

Art.  153.  :Nâo  podevio  reclamar  a  jprotecçáo  dos  ar<* 
tigos  antecedentes  os  suUlitos  brasileiros  nos  casos: 

1-1»*  De-  pcrpetraçâo  de  alsrum  crime  ov 'desordem 
grave  qae  perturbe  a  ordem  da  embarcaçSo,  ingubcmU* 
nação,  falta  de  disciplina  ou  de  cumprimeaio  de  de^ 
veres. 

S:  2.*  De  embriagues  habitual . 

As  disposições  deste  artigo  só  se  TeríficarSo  l^uando, 
em  virtude  delle,  tiverem  sido  despedidos  dos  navios 
os  que  reclamarem  o  auxilio. 

Ari.  i5i.  Também  nSo  têm  direito  á  protecçlo  do 
nrt.  1S6  os  marinheiros,  que  fizerem  parto  da  tripola-* 
çfo  de  navios  estrangeiros,  salvo  se  provarem  que  fòrÀm 
constrangidos  a  empregar-se  no  serviço '  asilos. 
.  Art.  155.  Nas  vendas  de  navios  brasileiros  empórios 
estrangeiros,  e  em  quaosquer  outros  actof^,  em  que  in- 
tervierem  os  cônsules,  devem  estos  provídehciorn  sbbro 
as  pessoas  da  equipagem  deites,  e  de  quaesquer  outros 
navios  que  não  voltarem  ao  Brasil,  ou  aos  poHoísd^ilde 
saliiram,  a  fim  de  não  sobrecarregarem  o  thesonro  na-* 
cional  com  asdespezis  de  sua  pnssagem,  cf  com  as  que  fi<-. 
zerMa  antes  de  sahirem  dos  portos  em  que  se  acharom. 

Art.  156.  Os  cônsules  arbitrarão  aos  mencionados  nos 
artigos  antecedentes  uma  quantia  indispensável  para 
sua  subsistência. 

Ari.  157.  Promoverão  a  brevidade  do  regresso  dos 
individues  que  tiverem  reclamado ^ua  prolecçíío  : 

§  1.*  Pazendo-os  embarcar  com  praça  nos  navios  na« 
cionaes^  cujas  tripolações  não  estiverem  preenchidas, 
vencendo  a  respectiva  soldada  c  ração,  e  tendo  enUada 
na  matricula  e  livro  dos  ajustes. 

|*2.*  Ordenando  aos  capitães  das  embarcaçi5es  brási« 
leiras,  que  estiverem  a  largar  para  algum  porto  do 
Brasil,  que  trsjisportem  os  que  lhes  compelirem  na  fôr- 
roadoartigo  seguinte,  quando  nellas  não  achem  praça' 
com  vencimento,  ou  os  protegidos  não  estejam  nas  cir- 
cumstancias  de  fazer  parte  da  tripolação. 

Art.  153.  O  capitão  da  embarcação  de  100  a  200  tone- 
)ad:>s  ^encarregado  de  receber  e  conduzir  no  pòrlo  do 
.<(eu  destino  quatro  marinheiras,  e dahi  para  cima  um  por 
tanlas  quanlas  50  toneladas  de  arqueação  accrescerem. 

Estes  marinheiros  irão  fazendo  q  serviço,  e  tém  a 
ração  do  eslylo  que  se  salisfará  ao  proprietário,  assim 
como  as  dosQ<;zas  do  transporte  dos  que  não  puderem 
elTectivamente  trabalhar. 

PAUTE  U.         49. 
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Art.  fS9.  As  despeas  leitus  com  as  rações  e  Iran»- 
porte  dos  Brasileiros  desvalidos,  e  das  equipagens  de  na- 
vios Mcíonaes  naufragados,  wk  abandonados,  serão 
pagas  i  custa  do  Eslado. 

As  identíeas  com  indivíduos  da  trtpoiaçio  dos  navios 
condeoanadtois  por  innavegaveis,  oa  vendidos,  e  bem 
aMimcomus  mirinbeírose  outras  pessoas  de  bordo,  qna 
sem  culpa  sua  nio  regressarem  ao  ioiperio  no  mesmo 
navio,  serão  satisfeitas  pelos  respectivos  proprietários. 

Ari.  160.  As  despezas  referidas  no  artigo  precedente 
serSo  regaladas  pelos  cônsules  conforme  as  distancias  da 
viagem,  e  pagas  aos  donos  das  respectivas  embarcações, 
mostrando  estes  por  atlestaçio  do  cônsul  o  numero  e 
idenlidade  das  pessoas  que  transportaram. 

Art*  16t » Se  os  cônsules  adiantarem  as  quantias  neces* 
sarias  para  o  transporte  dos  indivíduos,  que  segundo  o 
artigo  anteeedente  flca  a  cargo  dos  proprietários  dos  na- 
viok»  a  qUe  pertenceram,  sacarSo  também  por  estas  sobre 
a  reiiartiçio  dos  negócios  estrangeiros  quando^outra 
maneira  nio  esteja  estabelecida  para  o  embolso. 

Art.  lOS.  Oscapitáes  dos  navios  nacionaes,  q»e  re- 
cusarem obedecer  is  ordens  do  cônsul,  subtrabindo-sa 
ao  referido  transporte,  incorrem  na  muita  de  IS  pesos 
(moeda  íorte>  por  marinheiro,  que  deixarem  da- re- 
ceber-na  forma  estabelecida  no  artigo  antecedente,  exe- 
quível pela  maneira  declarada  no  art.  168. 

(  Fica  dependente  da  approvaçio  da  asserobiéa  geral.) 

Art.  103.  Oi  cônsules. terão  o  maior  cuidado  em  nao 
proteger  os  cidadãos  brasileiros  que  não  mostrarem  sua 
nacionalidade,  proíiasio,  e  que  não  sao  criminosos. 

Quando  neste  exame  chegarem  ao  conhecimento  do 
que  taes  cidadãos  são  criminosos  no  Brasil,  apressar-se* 
bao  a  communical-o  directamente  á  legação  e  ao  mi- 
nistério dos  negócios  estrangeiros,  com  todasas  informa- 
ções que  houverem  colhido. 

Art*  16^.  Oà  cônsules  poderão  autorizar  qualquer  ca- 
pitão ou  mestre  brasileiro  a  transportar  o  marinheiro 
quenão  tenha  direito i  sua  protecção,  uma  vesque  não 
seja^  criminoso;  o  disto  farão  menção  oa  matrícula 
da  equipagem. 

Art.  165.  H^ivendo  no  porto  embarcação  da  armada 
imperial,  os  cônsules  requererão  praças  ou  passagens 
nclla  ao  commandantc  respectivo,  que  aceitará  as  quo 
foremcompaiiveiç  com  o  porte  da  mencionada  embar- 
cação. 

Art.  IMi.Na  falta  de  ero1>arcaç{o  nacional  po«Ierão di- 
ligenciar o  referido  transporte  cm  navios  estrangeiros, 
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qme  sé  dirigirem  ms  portos  d»  Brasil^  com  a  maior  eco* 
nomia  possivet  para  os  cofi^  públicos. 

Art*  167.  Os  consoles  porto  desTefoem  qoo  as  aotort* 
dades  locaes  iiio  procedam  conlra  os  Brasileiros  senão 
cora  as  formalidades,  e  nos  casos  prescriptos  nos  tratados 
•  Ieta4  representando  contra  quaesqucr  veiiames,  injoa^ 
tiçasou  Yíolencias,  que  se  lhes  posisam  suscitar  no  de* 
eamo  de  snas  transacções;  e,  qnando  esfXs  osnio  at- 
leMiam,  ao  governo,  em  cnjo  território  residirem,  di« 
rectamente,  eu  pelo  ministro  diplomático  brasileiro^  se 
hosTer.  • 

Art.  168.  Os  consales  nlo  poderio  ser  em  juiio  pro* 
curadores  de  quakiiier  entra  pessoa,  mas  sendo  o  caso 
de  aabditos  brasileiros  ausentes»  sem  procuradores  bas* 
lanlea,  tanto  em  demandas  eiveis,  como  em  accusaçôea 
crtninaes  qne  correrem  a  revelia  dos  mesmos,  poderio 
ser  defensores officiosoa,  e  apresentar  nos  juíios  e  tribo- 
Baes  os  documentos  favoráveis  aos  réos,  salvos  os  di« 
reltoa  destes. 

Art.  160.  Incumbe  aos  cônsules  a  matricula  dos 
Brasileiros  que  residirem  no  seu  districto  a  bem  assim 
o  registro  dos  nascimentos,  casamentos  o  obiios  de 
seos  compatriotas. 

Art.  170.  A  matricula  será  feita  em  um  livro  es^ 
pecial  e  o  registro  em  três  livros  separados,  lançando 
os  consoles  no  primeiro  destes  os  actos  dos  nascimentos, 
no  segundo  os  dos  casamentos  o  no  terceiro  os  dosobi* 
toa.  Haverá  outro  livro,  que  servirá  para  registrar 
as  procurações  e  lançar  os  autos  qne  se  fizerem  o  de 
que  ao  diante  se  trata .  Estes  livros  serão  abertos,  nu<» 
morados,  rubricados  c  encerrados  pelo  cônsul,  e  deve- 
rão ser  escripturados,  como  os  demais  livros  meneio-* 
nados  no  presente  regulamento,  sem  emenda,  rasura, 
entrelinha  ou  abreviatura  e  intervallos,  salvo  os  que 
forem  necessários  para  as  assígnatora&. 

Art.  171 .  O  auto  da  matrioula  deverá  conter  o  nome, 
prenome,  idade,  naturaUdade,  estado,  prolissao,  ultimo 
domicilio  do  matriculado  no  Brasil,  ou  o  dos  ascen- 
dentes ;  nomes,  pronomes,  idade  o  sexo  dos  filhos,  fa<» 
iendo*se  menção  dos  documentos  justiticatives  da  na^ 
cionalidade. 

O  auto  será  assígnado  pelo  matricnladoa  duastestot 
mnnhas. 

Os  documentos  -de  que   trata  este  artigo  serão  art 
rhtvaflos  no  consulado,  lançnndo-sc  nelles  um  numero 
do  ordem,  que  será  communicado  ao  matriculado. 
Art.   17i.  Sâo  documentos  comprobativos  da  aacio- 


** 


298  ACTOS  1>0  99UEH 

nalidade:  inftsaporio  dado  pér  aotwUhHle  brasileira, 
certidão  de  idade  ou  de  casamento^  drploflia  ooDferido 
{ieias.£ieiildadQ8  do  Império,  iKHneaçto  para  cargos  de 
eleiçáo,  oo  para  empregos  ig^Bráes,  prorioctaes  oa  mo- 
nícipaes,  certificado  de  matricoia  em  oxstro  consolado 
brarikeiro,  on  qualquer  documento  aitiienCico  passado 
pelas  autoridades  do  Império.  . 

Art.  :fí3.  Os  consni^s  nie  poderio ^oxctalr  da  ma* 
tricuia^  ^orquolquDr  iiiotívfir.(fíie  seja,  as  possaos^ne 
já  estiverem  matricola&s,  sem:  q\k&  primeiro  ioatifii' 
quem  perante  o  governo  imperial  as  razOcs  qiieha.fan 
a  ei(OKisãòvieestasé||YèpgroVada,  *         . 

•  Art.  174.  Os  cônsules  rea«iter%>  no  flm  de'^da 
anuo  ma  mappa  dos  eubilitos  brasi4eit*os  residebtes  no 
sen  districtoe  matriculados  oo  consulado  oUTice-can* 
safaides  de  sua^dopendévcia,  omtendo  4odas-  as  cir* 
enmsianoias^que  contarem  do  reactivo  livro  de?  ma- 
trâcula* 

Art.  178.  Os  cônsules,  antes  do  procederem  ima« 
trleula;  deverlo  YorrBoar  -se  os  requerelites  são  cri- 
minosos lie  Brasil. 

Se  ar  criminalidade  fór  notória  recu8ar-ihes*>bâo  o 
certificado,  ainda  que  aprescnte;ai  os  documentos  ^de 
que  trata  iO  art.  178.  •         /  ' 

Quando,  porém  ,  houver  simples 'suspeita  de  crimi* 
nalidade  concederlo  o  dito  cèrtiíisadèv  oima  tos  que 
os  requerentes  exhibam  aigum  dos  documentoracima 
indicados  ;  mas  exigirão  a  apresentaçlo,  dentro  'de  um 
prazo  razoável,  de  documento  comprobativo  de  soa  mo« 
ralidade:  pedirão  outrosim  informaçSes  às 'autoridades 
brasileiras  do  lugar  em  que  os  requerentes  iiveram 
sen  uhimo  domicilio* 

Fica  entendido  que  os  eertiOcados  de  nacionalidade^ 
concedidos  nesta  ultima  hypotiíeBe,  soilio  cassaídos  logo 
que  os  cônsules,  melhor  informados,  cbegoem  ao  oo* 
nhecimentò  de*  que  seUs  portadores  elo  kSTimíndSos 
na  Importo.' 

Art.  176.  Os  cônsules  nIo>ideTerlo  recusar certifl- 
cados  de  nalcional idade  aos  indivíduos  que,  não  «{pos- 
suindo 4>s  documentosmeaciofiados  aoart.  172,  .^íus- 
tiílcarcm  a  condição  de  Brasileiros  por  meio  de 
testemuttbas  dignas  de  fé.     . 

Art.  177.  Para  a  justiflcação,  bem  coroo  par»  os  de* 
mais  actos  de  que  trata  este  regulamento,  aao  serão 
admittidas  pessoas  que  não  se  aAcharem  devidamente 
matriculadas,  salvo  o  caSo  de  não  haver  na  localidade 
cidadãos  brasileiros  Jieslas  coíidiçOes. 
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Art.  17B.  Oa tonsttles  nãopodeHo  recusar  ifroleo^ão 
aos  Brasílekos  iftentús;  b^  BrasiUde  Culpa  o*  pena,  qui) 
al^i^  iittO'êe  tiVérem  matricuMdo,  mas^és  incluirão 
tmonedialaltientená  iflitricula. 

Art.  l70:*Nx)ft  câ5;o9  çfff  que  0.4  interessados  dCTam 
4e^tiipafe:^  6  o  nSo  posísam  reaMaár,  poiderâatfar  pro* 
eM*aíç$o,  à  quú\  terá  (bUa*  por  tàbelUSo  e  áeférà  conlor 
poderes  espccines  para  o  acto  parn  (^[uotoi^^ònlor^aífl^i, 
fazend&^sei  fféUrfn^atneyrtb  d^lfesí^ilinvenlG  hs  deébrtÁ^cs 
<fao  forem  ei[preB8as*4a$4i^rocufí<ções.í\  í  •  :. 
•  AtI.  Í80.  íAgo  ífM^^as  procurações  íòtvm  ápresen* 
tmtas  serit»"  Mmèradlift 'Pe4b  consill;  e  ^tibrlfcadas  por 
clie  6  pelos  procuradores  que  as  aprescn(áron).TèffU<< 
trhd»s*4ioélMlfpetcnlo' litro  b  mnmhs^adás  KégHVhTb  o 
namer^^ld  ot^e^m:  á^^íaarpeni  doiíe^o  séeí^cieverft-o 
nomero  de  drdem  da^  procuraçOesr  dè  que  iíeíkc  se*  íi- 
serem  menção.  «  •      »   .  n 

Art.  181.  Todos* os  actoí^,  do  i|u^  Itarta  d  8Apari«d« 
ãirt.  160,  riialíi^os  a  fltrtil;! loiros  ou eslradg-eil-o^  feitos  em 
)l!}í  z«s  èsrhiníeHròs9ehâl)iiaÍib<Soí^;'ltÉntfèH^  slM 
dar^ltfit^dcases^pbiíeej  e  Íê|Q^aHaa(los'*pon» ''resp^^f írvos 
âgeiHes  do»«ttlaresiòa  éiplom^trcxjs'  n(0li[$s  tcDiítfeniés. 

Art.  188.  <0  rOgiatro  sorá  bficerralfo  e  feèii^do  por 
um  termo  que  os  cônsules  farão  toVrai*no>ttltim(x  dia 
de  DéBeraM^y  de  cádaatíno.  '•   ^  *  •    í 

Art.'  189.  O  acto  donascímeriter  deve  conlier-a^^do-^ 
clara^o*do'dia,  mes  e  anno  emque  a  oriaffça  naseen,  o 
Mto  ht*q<iie  pertence,- o  namo  que  se  IM  querxlar  oo 
tiver  já  dado;  e  os  nomeis,'  prono«ies,  tf^pi?lltllòft,'  íi« 
n^çâo,  prOflsslb,  éstndo,  fe^dencia  e  nalfur;tfilla<te  tios 
pèM^^avôs  (modelo  n.  21).    *  »     •  »' 

•  Art.  ISi.Osactos  de  casamento  dorèmtscr  lançados 
no  registro  immediatãmeifte  dcfpoisfftie  os-esposo^  tt- 
Teréài  tocebido  o  saénafibenio  ^o  matríraoiiiot,  seghndo 
as  Íeis  da  igreja,  ou  efícctuado  o  mesmo  casamento'  dê 
conformidade  co4n:  a' leg^lsla^o.  <'       '    • 

Art.  185.  O  acto  do  casamento  devo  contert  1."^  è 
nome,  prcníome,<appelUdOi  prcFílssão,  estado,'  idade,  na- 
l«nàhdado  e*  residéncia^dos  eon juges ;  St?  >o  nome,  pro* 
fissão,  naturalidade  e  residência  de  seus  pjatsè  aros; 
8.*  d-^ftftervtilnientode^yai, mâ^favós.  tUtoroii curador 
para  a  celebração  do  casamento,  nos  bases  em  que,:  tse* 
^ndo  ás'  ieir,  ô  necessário  'e»te  consentimento  ;  4/  o 
viome.  estado^  profissão,  natnraiidàde  e  residência  da^ 
testemunhas  ;  b.**  o  nome-^  qualidade (Jocelclirdftltl ;  6.** 
a  denominaçâfo  da  igreja,  fregtiezia,  ou  ik)  lug*aí  em  que 
foi  celebrado  o-  cat>ff me»  to  (mo4«lo  n  •  ti) : 
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Ari.  186.  O  acto  de  obiladeve  cenler  o  nome,  ore- 
nome,  appellido,  idade,  estado,  profissio,  naturalidade 
e  residência  do  bllecido;  dia,  mea,  anno  e  lagar  em  que 
fflUecen ;  o  nome  do  ootro  conjnxe,  se  era  casado  oi 
Tinvo,  eu  o  dos  pais^  se  era  soiletro ;  o  nome,  idade^ 

{iroflssio»  estado,  naturalidade  e  residência  dos  qa« 
asem  a  deelaraçâo  do  fallecimeolo,  ou  parentesco  que 
tinham  com  o  flnado. 

Art.  187.  O  acto  de  óbito  deve  ser  finito  na  presença 
de  duas  testemunhas,  que,  sendo  possiTel,  serio  osdoiU 

E rentes  mais  próximos  do  defunto  e  nio  os  tendo  oa 
rendo  impeaimento,  os  doas  Tiainhos  mais  chegados 
(modelo  n.  23). 

ArU  188.  Na  factura,  apprevaçioe  abertura  dos  lesla** 
mentos,  se  conformarlo  com  os  modelos  ns.  Si,  25.e  S6» 

Art.  189.  Fallecendo  qualquer  cidadSo  brasileiro^ 
sem  herdeiro  nem  testamenteiro,  ou  eom  herdeiros 
menores,  que  sejam  Brasileiros,  o  cônsul  (rrocederi 
como  estiver  estípubdo  em  tratados,  ou  as  leis  do  país 
o  permittirem«  promovendo  por  todos  os  meios  a  sen 
alcance  o  interesse  dos  súbditos  brasjleiros  ausentes,  e 
dos  herdeiros  menores  que  sejam  on^  possam  vir  a  ser 
cidadlos  brasileiros  conforme  o  g  2/  do  art.  6/  da 
conatitnicio  do  Império. 

Art  •  190.  Quando  as  leis  do  patz  o  perroittirem  pro^ 
cederão  a  inventario  de  todos  os  bens,  efleitos,  acçOes, 
livros  e  mais  papeis  do  fallecido,  pondo  tudo  em  boa 
e  segura  arrecadaçio  para  ser  entregue  a  todo  o  tempo 
a  quem  de  direito  pertencer*  . 

Art.  191.  Aos  cônsules  devem  ser  entregues  os  bena 
da  herança,  uma  vez  que  estejam  munidos  da  proonra* 

{ia  em  forma  legal  dos  herdeiros  regularmente  babi- 
liados.  Exceptua m*se  os  cases  i 

S  1/  De  Báo  terem  sido  ainda  pagos  os  direitos  d^he-^ 
rança* 

I  2.*  De  embargos  de  algum  credor  nacional  on  es* 
Irangciro. 

Art.  192.  Os  cônsules  requererio  a  veibla  em  leilão 
dos  bens  periveisi  e  de  iodos  coja  conservação  seja  mal 
dispendiosa. 

Art.  193.  Os  cônsules  requererão  que  se  aflixem 
editaes'  convidando  a  comparecerem  os  que  se  enlen* 
derem  oom  direito  á  herança,  e  que  seja  fixado  um 
prazo  alóm  do  qual  só  poderão  ser  ouvidos  no  paia  a 
qlic  pertencerem  os  fallecidos.  . 

Art*  I9i.  Farão  publicar  os  edilacs  nas  gazetas  dos 
seus  districtos,  e  os  tran^miltirão ao  ministério  dos  no- 
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gocios  cstranp^oirof^,  bem  como,  logo  que  lhe  soja  pos- 
sível» cónias  dos  reforidos  inventários; 

Art.  ibs.  Se  no  pnzo  marcado  nas  leis  não  appâre- 
corem  herdeiros  do  fallecido,  dar*se-ha  disso  conhe* 
citocnto  ao  governo. 

Ari.  106.  No  caso  de  fallecimento  de  um  brasileiro^ 
qnc  nlo  deixe  valor  algum  no  pais,  os  cônsules  com- 
municarâo  ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros 
todas  as  particularidades  sobre  a^  posição  do  defunto, 
e  fts  circamstancias  de  sua  morte. 

Art.  197.  Em  todos  os  casos  em  que  os  empregados 
consulares  slo  autorizados  a  dar  administrações^  e  or- 
denar a  arrecadaçio  de  bens  pertencentes  a  subiditos 
brasileiros,  procederão  a  inventario  com  assistência 
de  dous  negociantes  nacionaos,  e,  na  falta  delles,  de 
iraaesqoer  outros  de  sua  escolha,  que  assignarSo  o  auto 
ao  mesmo  inventários  entrega* 

B  sendo  alguns  artigos  de  mtureza  perivel,  os 
poderio  vender  em  leilão  publico  com  assistência 
dos  mesmoi  negociantes;  fazendo,  nos  autos  do  in- 
ventario, termo  da  necessidade  da  venda,  com  especi- 
flcaçio  da  quantidade,  da  avaliação  por  peritos,  dos 
seus  preços,  do  ultimo  lanço,  dos  nomes  dos  arrema- 
tantes, ou  compradores,~õ  que  tudo  se  roborará  com  a 
assignatnra  dos  cônsules  e  dos  ditos  adjuntos. 

Art.  I9S.  Quando  os  cônsules  procederem  i  venda 
dos  artigos  da  fazenda  publica,  ou  por  entenderem  ab- 
solutamente necessária,  e  nio  admittirem  demora,  ou 
porijne  para  isso  receberam  ordem,  o  farão  com  as  for- 
malidades prescriptas  no  artigo  antecedente. 

Art.  I9§.  Os  cônsules  poderão  fazer  comparecer  os 
Brasileiros  na  respectiva  secretaria  para  negocio,  que 
será  declarado  na  intimação,  sob  pena  de  perderem  todo 
o  direito  i  protecção  do  governo  imperial  os  que  não 
obedecet*em. 

Os  eonsules  informarão  ao  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  quaes  são  os  Brasileiros  incursos  na  dis- 
posição deste  artigo. 
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Da  secretaria  e  expediente  consular. 


CANTOLO  IJNiCO. 

Art.  200.  A  secretaria  comutar  deverá  esiar  no  silio 
mais  central,  e  mais  cominodo  para  os  negorianieft^  e 
homens  maritiaios,  e  acliar-se  abíerta  em  todor  os  dias 
nteis^  sem  qne  todavia  deixe  o  cônsul  de  fazer,  em  qual- 
quer hora  do  dia,  o  qiíe  ciigirem  os  interesses  de  seus 
compatriotas. 

Ari.  201.  Haverá^  na  ;secretaría  consular  e»  lugar 
seguro  uma  caixa  destinada  á  recepção  do<«pa^is,  que 
o  cônsul,  legalisari  ao  mais  tardar  dentro  de  34  hoíHs, 
depois  que  lhe  tòr  requerido,  se  o  dia  seguinte  não  fôr 
feriado. 

Art.  202.  Os  cônsules  que  exercerem  qualquer  get 
nero  de  industria  terão  sempre  ã  escrtpturação  a  elJa 
relativa  distínçta  e  separada,  e  fdra  da  sala  do  árcliivo, 
de  maneira  quê  nunca  se  possa  confundir  a  deslOiCom 
aqaella. 

Art.  S03«  Devem  ter  pelo  menos  doas  i^llos,- um  para 
o  lncre«  e  outro  directamente  pjirà  o  parei.  * 

Os  scllos  t(^mas  armas  impor laos^  cercadafsdalçíçmida 
—*  Consulado  Geral  •—  ou  -?*  Yice*consuUd.o  do  Brasil 
cm  tal  cidade  ou  vHIa. 

Art.  204.  Os  sellos  de  que  traia  o  artif^fo  antecedente 
serão  cuidadosamente  Aguardados,  do  maneira  que  só  os 
cônsules  ou  seu  chancciler,  ou  vice^coasulesc  agentes 
consulares  possam  aervir*-sedenos«, 

Art.  205.  Além  dos  objeclos  mcncionaclaé.ede  ou* 
iros  que  formam  o  àrelrivo,  lidrerá  os  moveis  e  ulensis 
necessários  ao  prompto  expedionle  consular. 

Art.  206.  Sc  circumslancias  iQipr43Vtsias  constran- 
gerem ossfonsuJcsa  abandonar  seu  poslo,  deverão  cnlre- 
íçar  o  arcJiKo  ao  virc-consul,  se  liouvcr,  ou  á  legação 
imperial,  ou,  scllando-o  com  o  sello  imperial,  ao  cônsul 
de  uma  nação  amiga.  Podem  confial-o  lambem  da  mes- 
ma maneira,  perante  Icstemunlias,  a  dous  negociantes 
brasileiros  honrados,  ou  amfim,  na  falia  destes,  a  dous 
dos  mais  respcitaviis  negociarrtes  estrangeiros. 

As  formalidades  da  entrega  são  as  mesmas  em  lodos 
os  casos. 
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Àrt.  207.  No  caso  de  mbrte  de  um  empregado  con- 
salar  qaatquer,  ou  do  cônsul^  se  bSo  houver  vice-coií- 
suU  ageule  commercial,  ou  cbancelleV,  seus  herdeiros 
ou  testamenteiros  convocarão  dous  negociantes  brasilei- 
ros, ou,  na  falta  destes,  dous  dos  estrangeiros  mais  res- 
peitáveis, na  presença  do  agente  consular  de  uma  nação 
amiga.  Este  agente  tomará  posse  dos  sellos,  com  os 
quaes  sellará  os  archivo^,  e  todos  os  papeis,  sem  abrir 
ou  examinar  nenhum. 

Os  oegocrantes  receberão  immediatamente  em  depo^^ 
silo  o  archivo  assim  sellado,  e  o  agente  da  nafão  amiga 
continuaria  expedição  dos  negócios  consulares,  até  que 
o  governo  imperial  resolva  como  julgar  conveniente. 

A  disposição  deite  artigo  tem  vigor  se  não  houver 
legação  brasileira  no  districto,  ou  se,  prevenida  esta, 
nio^dispuzer  outra  cousa. 

Art.  208.  Os  cônsules  poderão  nomear  um  cbanceller 
<|ue  os  auxilie  no  exercício  de  suas  funcçdes,  com.  ap* 
provação  do  ministério  dos  neçocios  estrangeiros. 

O  cbanceller  pôde  ser  autorizado  peio  cônsul  a  escre- 
ver os  termos  consulares,  a  guardar  os  sellos  e  sellar, 
a  dirigir  ou  executar  os  trabalhos  da  secretaria,  aacom* 
panhar  os  capitães  dos  navios  às  alfandegas  ou  admis- 
traçOíes  competentes,  a  faser  traducçêes  legaes,  a  pro- 
ceder a  citações  e  a  substituir  o  cônsul  por  morte  delle, 
quando  nfo  haja  vice-çonsul  no  lugar  de  sua  residência, 
e  o  cônsul  não  tiver  designado  quem  o  deva  substituir. 

Art.  209.  Os  cônsules  são  responsáveis  pelos  actos  e 
omissões  praticados  pelo  cbanceller. 

Art.  2i0.  Logo  que  um  officio  ou  carta  fõr  recebida, 
os  cônsules  marcarão  no  intervallo  mais  conveniente  o 
nome  e  o  emprego  de  quem  a  tiver  escriplo,  o  lugar 
onde  o  foi,  o  seu  objecto,  eo  dia  da  resposta. 

Art.  211.  Os  cônsules  só  expedirão  os  papeis,  e  do- 
cumentos que  lhes  tiverem  sido  requeridos  em  forma, 
ou  de  ordem  superior  exigidos,  ou  determinados  por  lei. 

Art.  212.  Quando  um  commandante  de  Qavio,  ou 
outra  pessoa,  Brasileiro  ou  estrangeiro,  recusar  receber 
papeis  determinados  por  lei,  os  cônsules,  depois  de  os 
advertirem  das  penas,  em  que  por  sua  recusa  incorrem, 
lhes  entregarão  somente  os  que  elles  quizercm  receber, 
€  immediatamente  communicarão  esta  infracção  ás 
{^  autoridades  competentes  pelo  meio  mais  rápido. 

Art.  213.  Todo  o  documento  destinado  a  ser  produ- 
zido em  juizo,  ou  exhibido  para  qualquer  fim  legal^  deve 
ser  nece^sariamenle  assignado  pelo  cônsul,  e  sellado 
com  o  sei  lo  do  consulado,  sem  o  que  não  fará  fé. 

PARTI     II.  50. 
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Art.  214.  Se  um  documento  se  compnzer  de  muitas 
folhas,  devem  ser  estas  unidas  por  um  fio  ou  fíta,  cujas 
extremidades  serão  lacradas  o  sèlladas  com  as  armas 
imperiaes. 

Art.215.  Só  sSo  valiosos  os  actos  praticados  pelos 
cônsules  nos  limites  de  seus  districtos  ou  residência,  o 
revestidos  de  Iodas  as  formalidades  legaes. 

Art.  216.  Em  taes  actos  deverão  ser  declarados  os 
nomes,  estado,  profissão,  nação  e  domicilio  das  pessoas 
que  forem  nelles  mencionadas ;  bem  como  a  hora^  dia, 
mez,  anno  e  lugar,  em  que  taes  actos  forem  feitos. 

Art.  217.  As  datas  e  algarismos  devem  ser  escriptos 
por  extenso. 

)  Art.  218.  Todos  os  actos  que  es  cônsules  fizerem  serão 
redigidos  e  lidos  em  presença  de  duas  testemunhas,  va- 
rões maiores  de  21  annos,  e  assignados  por  elles,  como 
pelos  interessados. 

Art.  219. 0  auto  authentico  e  original  constituo  prova 
plena  e  inteira,  e  sua  cópia  ou  publica  forma,  sem  citação 
aa  parte  interessada,  prova  semiplena  ainda  que  no  con- 
sulado seja  feita  ;  e  só  terá  igual  valor  se  o  cônsul  de- 
clarar que  o  original  fica  depositado  em  seu  archivo. 

Art*  220.  Perdido  o  primeiíH)  auto,  pôde  ser  dado 
outro,  com  tanto  que  a  perda  seja  verificaaa,  em  falta  de 
outras  provas,  por  juramento,  ou  pelo  depoimento  de 
testemunhas  fidedignas,  declarando-se  nelle  ser  segundo, 
e  por  motivo  de  perda  justificada . 

Art.  221.  As  cópias  devçm  ser  feitas  em  sua  integri- 
dade, não  por  extractos. 

Os  cônsules  terão  todo  o  cuidado  em  não  darem  cópias 
sem  as  conferir  attentamente  com  os  originaes. 

Art.  222.  Em  nenhum  caso,  e  sob  nenhum  pretexto, 
os  cônsules  confiarão  os  papeis  pertencentes  aos  archivos 
consulares  a  quaesquer  pessoas  ou  autoridades  estran« 
geiras. 

Art.  223.  Os  livros  que  os  cônsules  devem  ter  são  os 
designados  na  relação  n.  27. 

^  Art.  224.  Os  modelos  ns.  28  a  36,  que  acompanham 
este  regulamento,  devem  servir  de  regra  em  geral  ao3 
cônsules,  que  os  adaptarão  quanto  fór  possível  aos  casos 
respectivos;todavia  são  autorizados  para  fazer  mudanças, 
quando  o  acto  reclamar^  por  sua  natureza,  declarações  ou 
formalidades  não  especiíicadas  no  modelo. 


EXECUTIVO.  '  •  39o 


TITULO  IV. 


Disposições  geraes. 


CAPITULO    UNlCO. 


Art.225.  Os  cônsules  poderão  fazer  legalizar  e  visar 
todos  os  autos  e  escripturas  publicas,  que  tiverem  de  ser 

{iroduzidos  perante  as  justiças  e  mais  autoridades  do 
mperio,  conformando-se  comas  leis  deste. 

Art.226.  Velarão  em  que  sejam  pontualmente  obser- 
vados os  privilégios,  isenções  e  direitos  accordados  pelos 
tratados  de  commercio,  convenções  e  ajustes^  por  leis 
ou  ainda  por  direito  consuetudinário,  favor  do  governo 
ou  titulo  de  posse. 

Art.  227.  Publicarão  pela  imprensa,  e  por  quaesquer 
outros  meios,  as  ordens  do  governo  imperial,  tendentes 
a  promover  as  vantagens  do  commercio  entre  o  Império 
e  a  potencia,  ou  potencias,  que  constituem  o  seu  districto. 

Art.  228.  Providenciarão  de  maneira  que  este  regu- 
lamento, e  as  disposições  que  lhe  hajam  de  servir  de 
complemento,  estejam  em  todo  o  tempo  ao  alcance  dos 
que  delles  se  quizerem  informar  no  districto  do  seu 
consulado. 

Art.  229.  Todas  as  vezes  que  entenderem  ser  neces- 
sário ou  conveniente,  poderão  os  cônsules  convocar  os 
negociantes  nacionaes  estabelecidos  no  porto  de  sua  re- 
sidência, e  bem  assim  os  capitães  dos  navios  também 
nacionaes  alli  surtos,  a  fim  de  se  deliberar  sobre  algum 
interesse  commercial  do  Estado,  ou  a  benefício  dos  seus 
concidadãos. 

Serão  os  presidentes  destas  reuniões  ou  assembtéas^  e 
da  resolução  ncllas  tomada  mandarão  lavrar  termo. 

Art.  230.  Darão  certidões  dos  documentos  e  dos  ter- 
mos que  fizerem,  quando  forem  requeridos  pelos  inte- 
ressados. 

Art.  231.  Os  cônsules  são  sujeitos  á  jarisdícçâodas 
autoridades  civis  ecriminaes  do  paiz  em  que  residirem^ 
salvo  as  modifícações  estabelecidas  em  ajustes  interna- 
cionaes. 

Art.  232.  Os  cônsules  deverão  conformar-se  com  as 
leis  e  estylos  do  paiz  em  que  residirem,  ainda  que  con- 
trários ou  dillerentes  das  disposições  deste  regulamento; 
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mas  cumprc-Ihcs  dar  parte  circumstanciada  do  qae  a 
tal  respeito  observarem  ao  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros. 

Art.  233.  Os  cônsules  porão  a  maior  diligencia  e  cui- 
dado em  conciliar  os  Brasileiros  desayrndos,  sem  appa- 
rato  de  processo,  por  meio  de  composição,  ou  de  árbitros 
escolhidos  pelas  partes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  do  Maio  de  1872. — 
Slanod  Francisco  Correia. 
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Modelo  n.^  1. 


TIT.  I.      GAP    I.   ÂBT.    18. 


Diploma  dos  vice^congules. 


(Armas  Imperiaes,  e  a  indicação  doconsalgrcral) 


<N.onie  docoQSul  geral^  seastilalos,  honras  e  empregos). 


Em  virtude  da  aatorrdade,  que  S.  H.  o  imperador  do 
Brasil  houve  por  bem  conferir-me  pelo  art.  18,dotit.  1.^ 
rap.. 1.^  do  regulamento  eonsular  do  Império,  bem  como 

I)€la  minba  carta  patente  de. . Nomeio  ao  Sr vice* 

cônsul  da  nação  br«isileira  em (a  indicação  positiva  do 

districto  do  vice-consulado)  incumbindo-o  de  preencher 
aquelJas  f uncções  segundo  o  que  eslá  determinado  no  supra* 
citado  regulamento.  Em  nome  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brasil  rogo  ás  autoridades,  a  quem  possa  caber  o  conheci- 
mento desta,  e  ordeno  aos  súbditos  brasileiros  residentes 
naquelle  districto  vice-consular^  ou  que  a  eile  aportarem,  o 
reconheçam  nesse  caracter,  concedendo-lhe  as  mencionadas 
autoridades  todas  as  isenções  e  immunidades,  que  lhe  devam 
competir,  e  o  favor  e  auxilio  de  que  necessitar  para  o  cabal 
desempenho  de  suas  f uncções. 

Em  fé  do  que  o  muni  do  presente  diploma  por  mim  as- 
signado,  selladocom  osello  das  imperiaes  armas,  deste  con- 
sulado geral,  devendo  desde  hoje  começar  o  effeito  interino 
desta  nomeação,  que  só  terá  o  caracter  de  definitiva  depois 
de  obtida  a  confirmação  Imperial  pala  respectiva  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros. 


Consulado  geral  do  Império  do  Brasil  cm 


(Assignatura  do  cônsul  geral). 
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Modelo  n.**  2. 


TIT.    I.    CAP.    I.    AHT.  id. 

Nomeação  de  um  agente  commerciaL 

(Armas  imperiaes.) 

F Vicc-consul  do  Império  do  Brasil  em 

Em  virtude  dos  poderes  de  qoe  me  acho  munido,  nomeio 

o  Sr.  N agente  commercial  da  nação  brasileira  nosce 

porto  de e  seu  districto,  para  sabslituír-me  na  minha 

ausência  ou  impedimentos :  e,  em  nomo  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  rogo  a  toda^as  autoridades  do  Sua  Magestade.. 
(ou  da  republica..)-  que  o  reconheçam  naqueUe  caracter, 
lhe  concedam  todas  as  ímmunidades  que  lhe  devam  competir, 
e  lhe  prestem  todo  o  favor  e  auxilio,  de  que  necessitar, 
para  o  cabal  desempenho  de  suas  funcçoes. 
-  £m  fedo  que  passei  a  presente  nomeação  por  mim  as- 
signada  e  sellada  com  o  sello  das  impcrlacs  armas  deste 
vice-consulado. 

Feita  cm. ..  aos  ...  de de 

IL.  S.) 


Vice-cunsul. 
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Modelo  n.®  4 


TIT.  2.«  CAP.  1.*»  AET.  81. 


Mappa  do  movimento  da  navegação  entre  o  Br^asU  «  . . . .  no  i  .• 

trimeãtre  éo  afino  de  18. .  • 


Entrada* 

Embarcações 

Numero 

Toneladas 

Equipageni 

Valor 
importado 

Brasileiras* ... 

tf 

R^tranfffira.!! . . 

JUS  »■  W  U^^  ■  K  •o  •  •  • 

Total 

••  •■•■■« 

• 

■ 

1 

Sahida. 

4 

Embarcações 

Numerf 

Toneladas 

EquípageT)* 

Valor 
exportado 

Brasileiras..  .. 

Estrangeiras. .  • 

Total 

* 

Consulado  geral  do  Brasil  em 


nCGOTITO* 


«01 


Modelo  lí.''  5.    . 


m.  «.•CAP.  1.*  lET.  %i. 


Preço  corrente  equantUade  dos  género  t  importaâotdo  Brasil  na 
praça  de durante  e  l.«  trimestre  d«  18... 


Géneros, 


Aguardente. 


As8ttear. 


Café. 


Fumo. 


a 
o 


í' 


^1 


Janeiro 


Pittot. 


Fevereiro 


Uarço. 
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Janeiro  [Favereiro.|    Harço.  j 


Consulado  BeraldoBrasUem.... 


EXEGimvO. 


ÍQ3 


Modelo  n.^  6. 


TIT.  2.0  CAP.  1.*  ABT.  81. 


''^ío  corrente  e  quantidade  doe  Qeneroe  exportadoe  do para  o 

Brcuil  durante  o  l,^  trimestre  de  18. . . 


Géneros. 


•X  a  nine, 


1^ 

1=8 


•Só 

si 


1^ 


Janeiro 


Prtfot. 


Fevereiro 


Março 


n 
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m 


Géneros, 


Xarque. 
Gra:a.. 
Sfibo... 


í 


1t 

1^ 


Preços, 


Janeiro.  Fevereiro 


Março. 


Consulado  geral  do  Brasil  enp. 
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Modelo  n.^  7 


TIT.  2»«  CAP.  !••  AlT.  81. 


Quadro  da  eoiaçào  do  catnbiojaxa  de  descontos  e  fretamento  das 

embarcações  no  mercado  de correspondente  ao  !,•  trimestre 

dais... 


. 

Câmbios. 

« 

Destinos. 

Janeiro. 

Fevereiro. 

Março. 

Sobre  o  Brasil ....... 

*     a  Franca 

»     a  Infflaierra.. . 

»      .  ...■...•••••.. 

« 

Taxa  de  descontos. 

Origem. 

Janeiro. 

Fevereiro. 

Março. 

Banco  do  Estado 

»     de....« 

Em  praça. .  - . « -  r . .  t. - . 

1 

tareco  do  Trete. 

• 

Destinos. 

Janeiro. 

Fevereiro. 

Março. 

. 

4 



• 

Consulado  gerai  do  Brasil  em.  . . 


406 


AGTOS  DO  PODEa 


\ 


i 


EXECUTIVO. 


Modelo   n.^  8. 


TIT.    II.  GAP.  I.  ART.  82. 


1 

407 


Mappadas  embarcaçô>e8  que  entraram  nos  portos  deste  consu' 
lado  geral  vindas^  do  ^Brasil  no  anno  de  iS,..  a^iS,.. 


m 


hC9Q$  M  MN>n 


^SBmmm» 


o 

lit 

a 


Embarca* 
ções. 


Transporte 
Brasileiras 


Estrangei- 
ras. ... 


âornina. 


•*«.»i 


•  BrasHeiras 


MM  «MsMlaMlMiH 


Ettraiigel- 
ras 


•  •  Somma. 


■ww 


m^m 


Portos. 


D*onde 
proce- 
dem. 


» '  ■■■»■ 


Onde  entra- 
ram. 


•*a*^i^dk^te**Ai 


Numero, 


a> 


T^^W  EfuI  pa- 


tadas. 


geiu. 


B  «y 


►♦^ 


Tdt^l 


< 


Gooaulado  geral  do  Arjisil  em.... 
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Modelo  n.^  9. 


TIT.   II.  CAP.  I.  ART.    82. 


Mappa  das  embanações  me  sahiram  dos  portos  deste  consu* 
lado  geral  para  es  ao  Brasil  no  anno  delS..  aiS.. 


Sm 


Embarca- 
ções. 


Portos. 


D'onde  pro- 
cedem. 


5 

7 


Brasileiras 


Estrangei- 
ras  


•• 


•  • 


•  • 


Somina. 


Brasileiras 


Estrangei- 
ras.  


Somma. 


Bnenos-Ay- 
res 


Rosário.  ••• 


Para 
onde  fo- 
ram. 


Bahia 


Santos . 


Números, 


Tone- 
ladas. 


900 


1.400 


2.300 


Equipa 
gem. 


FAITS  II.         (t2. 


80 


lOK 


185 


i-s 


^•o  o. 


£.       400 


£.    1.600 


£.    2.000 


Uo 


AfiTpB  1^0  MEÍK 


''  -^^ 


a 


Embarca' 
çOes. 


P09U^* 


cedèni» 


Transporte 


Braaileiras 


Estrangei- 
ras...... 


Somina. 


Brasileiras 


Esirangel* 
ras 


Somma 


Para 
ònéeftH 


MiMsrot. 


Tone- 
ladas. 


Totais 


Kqnipa- 
gem. 


.^ 


T—- 


>•  • 


GonsaladQ geral dq  Brasil  em... 
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ihfpi  tot  geiurot  iti^oftadoi  do  Broitl  HOf  portot  dtite  cou' 
itUadogtralnoaimodetí.,.  a  18... 


Aguar- 


5. 


|»°«.n„...  . 
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I" l-i- 


:_j 


Consuladogeral  do  Brasil  em... 
cvtnni^?  wUtorlo  dcTc  iodlcar  o  lermo  médio  dos  pregos 


Modelo  n."  U. 


TIT.     11.  CXP.  I.   AHT.  82. 


Uof^a  ioi  géneros  exportados  dot  portos  deste  consulado  geral 
para  os  do  Brasil  no  Mno  del&,..ai8... 
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ACTOS  DO  MDEA 
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MadeW  uJ"  4Í. 


T».  li.  0A9.  L  Aac.  9B.  I  á.^ 


Do  certificado  de  mgem  de  mercadoria*. 


(Armas  imperiaes  e  indieaçla  doconsalado^oa  yice-eoBsalaâo) 
(Hooe  dQ  cQ93al  09  Yice  cqhsuI»  seus Utu)Q9j  bonras,  etc.) 

« 

Certifico  que  a  assignatara  sapra  ^  a  jMropria  de  que  usa 

P ;  D  ^aly  sobjuraBieRto^  declara  neite  documeniOy  que 

aseaixas  ( segue-se  a  especificando  day  caiif  as^  ou  fairdos,  seus 
^uQierQç,  marcas^  e  conteúdo )  embarcadas  a  bordo  do  qstío 
(  o  nQme,  pavilbSo,  e  capitio  do  navio ),  e  ^s  quaes  s^  referem 
os  conhecimentos  ns....  são  realmei^te  d^  producfio  (  ma- 
imíaotura,  origem,  fabricação,  prodncto,  industlia,  eons« 
irac^o,  ele.» etc.)  de. . .  (o lugar  de  proiduc^o) . 

Em  fé  do  que  passo  o  presente  certificado,  que  rai  sellado 
com  o  selk)  deste  consulado  geral . 


Bata,  sellO;  e  assignatura  do  cônsul  geral. 
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ACTOS    DO  PODER 


Modelo  n.**  13. 


TITULO  II.  CAPITULO  I.  ART.   96.— §  2.' 


(Armas  imperiaes.) 


F...  Cônsul  geral  (ou  vice-consul)  do  Império  do  Brasil 
em ... 
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Certifico  que  em. . .  (  dia»  mez,  e  anno,  em  que  se  procedeu 
a  leilão  )^  a  requerimento-de  F. ..,  assisti  i  venda  publica  das 
mercadorias  depositadas  em...  (lugar  do  deposito),  que 
constam  de  uma  parle  (  ou  de  todo  )  do  carregamento  do 
navio. . .  (  nome,  pavilhão,  capitão,  porto  de  partida,  da  en- 
trada, data  de  uma  e  outra  },asquaes  mercadorias  havendo 
sido  postas  em  lotes,  marcados  e  numerados  como  se  vè  no 
quadro  acima,  foram  vendidas  pelo  mais  alto  preço,  que  foi 
possível  obter,  tendo  sido  feitos  todos  os  esforços  em  bene- 
ficio dos  proprietários. 

£)m  fé  do  que,  por  me  ser  pedida^  passei  a  presente  por  mim 
assignada,  e  sellada  com  o  sollo  oeste  consulado  gerai  ( ou 
vice-consulado )  em. . .  ( dia^  mez,  e  anno  em  que  é  passada 
a  certidão) . 

Assignatura  do  cônsul  geral  (  ou  vice*consnl). 
Súllo  do  consulado  geral  (  ou  vice-consulado) . 


¥:XFXUTIV0. 
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Modelo   n.''   14. 


TIT.   II.    CAP.  I.   ART.  %  i  3.** 


Da  nompncãn  de  lourmlos. 


(  Armas  imporiaos.) 

F. ..  Consnl  iroral,  (ou  vice-consul)  do  Impcrin  do  Brasil  em .  • 

ílavendo  sido  informado  que  o  navio, . .  (nome  do  navio,  ' 
o  capitão  )  vindo  de. . .  (porto  de  partida)  ehegou  ao  porto  de 
. . .  (  porto  da  chegada  ),  tendo  na  viagem,  tanto  clle  como 
as  mercadorias,  que  compõem  seu  carregamento,  soflfrido 
avaria?,— nomeei  pára  verificar  a  existência,  natureza,  ori- 

pcm  e  extensão  das  ditas  avarias,  a  F eF —  os  quaes, 

havendo  comparecido  perante  mim,  c  aceitado  aquellc  en- 
cargo, prestaram  em  niinlias  mãos  juramento  de  preenchel-o 
conforme  as  leis  e  usos  do  commercio. 

Consulado  geral   (  ou  viec-consulado  )   do  Império  do 
Brasil  em. ..  aos...  dias  do  mez..  .de...  do  annode. . , 

Assignatura  do  cônsul  geral  (ou  vice-ronsul). 

S<»llodo  consulado  ("ou  vice-consulado). 


PIBTE  U. 
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418  ACTOS  DO  PODER 


Modelo  n.^  43. 


TIT.  II.    CAP.  I.    ART.  96  §3/ 


Do  exame  a  que  devem  presidir  os  empregados  consulares, 
quando  forem  requc^iaos,  nos  bens  moveis  e  immoveis  per^ 
'    tenccntes  a  nacionaes;  se  as  leis  do  paiz  o  permittirem. 


( Armas  imperiaes. ) 

Aos...  dias...  do  mcz  de...  do  anno  do  nascimento  do 
Nosso  Senhor  Jesus  Chrísto  de. . .  havendo  eu,  na  qualidade 
de  cônsul  geral  (óu  vice-consul)  do  Império  do  Brasil  cm..., 
sido  requerido  por  F...  (especiílque-se  se  este  requer  por 
si,  ou  como  delegado  de  outrem)  para  que  houvesse  de  pro- 
ceder, e  presidir  a  exame  cm  ( designação  do  objecto  sobre 
que  recahe  o  exame  ) ;  não  se  oppondo  as  leis  do  paiz  ao  exa- 
me requerido,  compareci  ha  rua...  armazém...  n..,esemlo 
ahi  presentes  os  louvados  F. ..  o  F. . .  lhes  deferi  juramento 
aos  santos  evangelhos,  para  conscienciosamente  examina- 
rem... (o  objecto  que  deve  ser  examinado )  (se  [orem  merca- 
dorias avariadas  deve  acrescentar-se-^-Q  declarar  a  avaria, 
que  soíTreram,  sua  causa,  qual  a  diminuiçilo  por  ella  produ- 
zida no  valor  primitivo  das  mercadorias,  e  se  tal  perda  po- 
deria ter  sido  evitada  pelo  capitão).  É  havendo  ellcs  assim 
jurado,  e  procedido  ao  exame  requerido^  pela  maneira  a 
mais  minuciosa,  declararam:  (  segue-se   o  resultado  do 
exame). 

E  tendo  assegurado  que  nada  mais  tinham  que  acrescentar, 
sendo-lhes  lido  este  termo  o  assignaram  com  F..., que  re- 
quereu o  exame,  com  as  testemunhas  F. . ,  e  F...  c  comigo 
cônsul  geral  (ou  vice-consul). 

Em  fé  do  que  lavrei  o  presente,  que  vai  sellado  com  o 
sollo  deste  consulado  geral  (ou  vice-censulado). 

Assignatura  dos  louvados. 

»  de  quem  requereu  o  exame. 

>  das  testemunhas. 

»  do  cônsul  geral  (ou  vice-consul\ 

Scllo  do  consulado  geral  (ou  vice-consulado). 


EXECUTIVO. 
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Modelo  n,^  46. 


TIT.II.  CAP.    I.   ART.    96  §    4." 


Do  proteito  das  letras  de  cambio. 


(Armas  impcriacs.) 


F...  cônsul  gorai,  (ou  vice-consul)  do  Império  do  Brasil  em... 

Saibam  todos  quantos  este  termo  de  protesto  de  letras  virem 
qaOy  aos  dias  do  roez  de. . .  •  do  antio  de. . .  compareceu  neste 
consulado  geral  (ou  vice-consulado)  F — ,  c  me  apresentou 
a  letra  do  teor  seguinte:  (cepie-se  toda  a  letra);  e^  reque- 
rcndo-me  o  protesto deJIa,  dirigi-me  á  casa  n. ...  da  rua. . . . 
{ou,  escrevi  a  F. . .«  uma  carta,  que  lhe  foi  entregue)  intí- 
mando-lhe  que  houvesse  de  aceitar  (ou  pa^ar  quando  seja 
letra  já  aceita)  a  mencionada  letra,  e  por  elle  me  foi  res* 
pendido  que.« . .  (transcreva-se  a  respcáta  dada  em  carta,  ou 
verbalmente,  declarando  a  falta  delia,  quundo  a  não  haja  por 
uma  c  outra  forma)  do  occorrido  dei  parte  ao  apresentante, 
o  qual  declarou  que  pela  maneira  a  maissolemne  protestava 
haver«  do  sacador,  (aceitante,  ou  endossante)  ou  de  quem 
mais  de  direfto  fòr,  toda  a  importância  do  saque,  custas, 
perdas,  e  damnos,  como  de  mercador  a  mercador,  na  forma  do 
costume  ;e  me  pediu  kvrasse  o  presente  instrumento. 

Em  fé  do  que,  etc,  etc. 


Consulado  geral  (ou  vico-consulado  de  Império  do  Brasil 
em. . .)  dia,  mez  e  anno. 


Assignatura  do  cônsul  geral  (ou  vice-consul) . 


Sello  do  consulado  geral  (ou  vice-consulado). 


1 


4iQ  ACTOS    DO   PODER 


Modelo  11.^   17. 


*Ç'1T.    II.    CAI».    1.    AUT.    96    I  4.** 


Das  escripturas    de  contracto  de  juros. 

(Armas  impcriaes). 

('.ondulado  geral^  (ou  vice-consulado)  do  Iiupcrio  do  Brasil 
em  — 

'  Aos....  dias  do  mez  de...  do  anuo  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de. . . .  perante  mim  F. . . .  cônsul 
geral  (ou  vice-consui)  do  Império  do  Brasil  em  ...  e  na 
minha  chancellaria  compareceram  justos  e  contractados  F. . . 
e  F. . . .  ambos  residentes  em. . .  e  de  mim  reconhecidos  pelos 
próprios,  e  das  testemunhas  abaixo  assignadas.  e  porP  ... 
(o  nome  de  quem  empresta  o  dinheiro)  me  foi  oito  quea  P... 
(o  nome  da  pessí>a  a  quem  é  emprestado)  emprestara  nesta 
aata  (ou  havia  emprestado  em )  a  quantia  de  — ,  me- 
diante o  juro  annual  de....  com  as  condições  seguintes: 

(transcrevam-se  as  condições).  E  Jogo  por  F (o  nome  de 

quem  recebe  o  dinheiro)  me  foi  declarado  que  recebia  ( ou 

recebera  em )  a  mencionada  quantia  de ,comascon- 

díçõ(3s  acima  propostas,  c  que,  para  garantia  desta  sua  dí- 
vida, hypothecava  todos  os  seus  bens,  e  especialmente  os 

(designem-sc  os  bens  da  hypotheca  especial),  dando,  além 

disso,  por  seus  fiadores  F e  F ,  os  quaes,  achan- 

do-se  presentes,  e  r-endo  de  mime  pelas  testemunhas  reco- 
nhecidos pelos  próprios,  declararam  que  espontaneamente, 
sobre  si,  em  commum,  e  cada  um  em  separado,  tomavam 
toda  a  obrigação  e  responsabilidade  de  devedores,  consen- 
tindo em  ser  como  laes  tratados  e  demandados,  renunciando 
de  seumoiu  próprio  o  direito  do  seu  foro.  E  havendo  eu  pe- 
rante todos  os  interessados  lido  a  presente  esc ript ura  de  con- 
tracto de  juros  e  hypotheca,  que  por  todos  foi  achada  con- 
forme suas  vonlaaes,  aassiguárão  com  as  testemunhas  já 
mencionadas^  e  comigo,  do  que  dou  fé. 

Assignatura  de  quem  empresta  o  dinheiro. 
»  »        o  recebe. 

»  dos  íiadores. 

•  das  teslom unhas. 

*  do  cônsul  geral,  (ou  vicc-censul). 

Sillo  do  consulado  geral  (ou  vice-ronsulado). 


tXtCOTINO. 
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Modelo   n."    18. 


TITLLO  II.    CAPITULO  |.    ART.    %  §  5.' 


(Armas  iinperiaes). 

Cumulado  geral  (ou  vice-consulado)  do  Imi)erio  do  Brazil 
cm. .. 

Carta  /le  fretamento  do 

Capilàu 
fi'clndo  pelo        Sr* 
com  destino  para 

^  ■ 

E.NTRK  os  ABAIXO  ASSIGNADOS, 

<lc   uma  parte,  e  da  outra 

do 

ilí)  lote  de 

tslá  hoje  contratado  e  concluído,  por  nossa  intervenção  o 
seguinte: 

ARTIGO         O  freta  o  dito  navio,  estanque  de 

quilha  á  borda  ben)  .     . 

acondicionado  c  provido  de  todo  o  necessário,  a 
satisfação  do  fretador,  para 

ARTIGO  O  capitão  se  reserva  a  camará  e  anlc -camará  do 
navio,  e  os  lugares  necessários  e  usados  para  re- 
colher a  sua  equipagem  o  para  guardar  seu  appa- 
relho,  velas,  amarras,  agua  e  manlimeulos. 

ARTIGO         Final isada  que  seja  a  descarga 
o  fretador  pagará  ao 
quantia  de  • 

ARTIGO  •  Isenlão-se  em  tddo  o  caso  os  iMjripos  e  riscos 
dos  mares  e  da  navegação,  e  o  lolhimcnlo  de  prín- 
cipes e  governadores. 

ARTIGO  ^  Conccdem-se  ao  dias  corridos  para 

effL'ctúar  o  carregamento  do 

ARTIGO         Excedendo  os  dias  referidos  no  artigo 

antecedente,  d  fretador  pagará  ao  a  quantia 

de  por  cada  um  dia  de  demora 

ARTIGO         Qualquer  das  partes  contractanles,  que  faltar  aos 
artigos  acima  (não  sendo  por  força  maior),  pagara 
á  outra  uma  multa  de 
Em  fé  do  que  lavrei  oste  contracto  em  •      vias  que  am- 
bas as  partes  assignaram  comigo  em...  aos         dias  de 

do  anno  de  18  ^ 

Seguem  as  assignaturas. 

F.  Cônsul  gera!  (ou  vic  i-i'ou?ul). 

(Lugar  d©  bcllo). 


432  ACTOS   DO   PODER 

Modelo  n.^  19. 

TIT.  II    CAP .  I .  AHT.  96.  §  G.**  -- 

Das  escripturas  de  formação  de  sociedade. 

C  insulado  geral  (oa  vice-eonsulado)  do  Império  do  Brasil 
» cm... 

Aos. . .  dias  do  mcz  de. . .  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 

Senhor  Jesus  Christo  de. . .  perante  mim  P cônsul  geral 

(ou  vice-consul)  do  Império  do  Brasil  em...  e  na  minha 
chancellaría,  compareceram  justos  e  contractados  F. . .  e  F. . . 
ambos  residentes  em. . .  e  de  mim conheòidos  e  das  testemu- 
nhas ao  diante  assignadas,  e  por  ambos  ellos  me  foi  dito  que 
haviam  (ou  tem)  formado  entre  si  uma  sociedade  commer- 
cJal  (declaração  da  natureza  da  sociedade)  sob  as  condições 
.c  clausulas  seguintes:  (cópia  da  integra  do  contracto  apre- 
sentado). E  havendo  eu  lavrado  o  presente  acto,  que  lhes  foi 
lido,  declararam  que  mutuamente  empenhavam  sua  palavra^ 
suas  pessoas  e  bens,  para  o  exacto  e  completo  cumprimento 
do  presente  contracto,  cujo  original  fica  archivado  nachan- 
cellaria  deste  consulado  geral ;  o  em  presença  das  testemu- 
nhas entreguei  a  cada  um  dos  interessados  uma  cópia  au- 
thentíca  deste  mesmo  instrumento.  Em  fé  do  que  nclle 
imprimo  o  s<HIo  consular. 

Segucm-se  as  nssignaturas.  • 

1."  Dos  interessados. 

2.^  Das  testemunhai. 

3.®  Do  cônsul  geral  (ou  vice-consul).  ^ 

ScIIo  do  consulado  geral  (ou  vice-consulado). 

Modelo    n."    20. 

TIT.    II.   CAP.   1.   AJRT.  96  §  7.** 

Das  escripturas  de  hypothecas. 
O  modelo  destas  escripturas  é,  mutatis  mutandis,  o  n.  iG* 


EXECUTIVO.  423 

Modelo  n."  21 . 

TIT.  11.    CAP.   IV.  AnT.  183, 

Do  termo  de  nascimento. 

(Armas  Imperíaes.) 

F.  cônsul  geralXou  vicc-consuV  do  Império  du  Brasil  cm... 

< 

Aos...  dias  do  mez.,..  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de...  perante  mim  F...  cônsul  geral 
(oQ  vice-consul)  do  Império  do  Brasil  em....  compareceu 
neste  consulado  geral  (ou  vice-consulado)  F...  (nome,  pro- 
nome,  appcllido,  profissão,  habitação,  emprego,  filiação,  e 
naturalidade  do  pai)  acompanhado  de  F. . .  e  F. . .  como  tes- 
temunhas, ambos  residentes  nesta  cidade,  ede  mim  conhe- 
cidas, e  declarou   que  sua  mulher  F...   (nome,  pronome, 
naturalidade,  filiação  e  residência  da  mãí)  havia  dado  a  luz 
cm  (o  dia  e  hora  do  nascimento)  um  filho  (declara-se  o  sexo), 
e  nol-G  apresentou  declarando  que  elle  seria  educado  na 
religião. . .  e  que  receberia  (ou  havia  recebido)  na  pia  baptis- 
mal os  nomes  (especifique-se  o  nome,  pronome,  e  appellido 
do  filho).  Declarou  mais  o  apresentante  haver  elle  próprio 
nascido,  e  sido  baptisado  em...  Em  fedo  que  lavrei  o  pre- 
sente termo  que  depois  de  lido  foi^assignado  pelo  apresen- 
tante, pelas  testemunhas,  já  mencionadas,   e  por  mim ;  e 
sellado  4i|i  o  sello  dcsXc  consulado  geral  (ou  vice-consu- 
lado), 

1.**  Assignatura do  pai. 

2.®  >         das  testemunhas. 

3.®  »         do  cônsul  geral  (ou  vice-consul). 


424  ACTOS   DO  PODKR 

Modelo  n."  22. 

TIT.   11.    CAP.  IV.  ^\RT.  183. 

Do  íiontracto  matrimonial 
(.\rmas  imporíaos.) 
Consulado  gorai  (ou  tioo-ponsulado)  doimporio  do  Brasil 

Aos. .  dias  do  moz  de. .  .do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 

Sonhor  Jesus  Ghristo  de. . .  perante  mim  F cônsul  gora! 

(ou  vice-consul)  do  Império  do  Brasil  em...  e  na  minha 
ehancellaria,  compareceram  P.  (o  nome  do  coniraheille,  sua 
profíssao^  estado^  idade,  naturalidade,  residência,  filiação;  o 
o  nome,  proflssão,  naturalidade  e  residência  de  seus  pais,  e 
avós)  eF.  (o  nome  da  contrahente^  e  lodos  os  esclarecimen- 
tos exigidos  no  antecedente),  os  quaes  perante  as  testemu- 
nhas seguintes— (nome,  estado,  profissão,  naturalidade,  e 
residência  das  testemunhas)  declararão  quehavendo-scem... 
(dia,  mez,  anno,  igreja,  fregueriá  ou  Inj^ar  ondi  casa- 
ram) celebrado  seu  consorcio,  como  da  certidão  do  teor  se- 
guinte passada  por  —  (  nome  e  qualidade  do  celebrante  ) 
(segue-sc  a  integra  da  certidão,  e  quando  os  contrahontes 
forem  menores  devem  apresentar  o  consentimento  de  seus 
pai5,  mais,  avós,  tutores,  curadores)  vinham  fazer  neste 
consulado  geral  (ou  vice-consulado)  esta  mesma  declaração, 
e  celebrar  contracto  das  condições,  que  haviam  rocipFOca- 
nicnte  proposto  c  aceitado,  e  são  as  seguintes  :^^anscre- 
vam-se  as  condições).  Efeito  este  contracto,  que  iffis  foi  lido 
e  acharam  conforme  com  as  suas  vontades,  o  assignaram  com 
as  testemunhas  já  mencionadas,  e  com  seus  pais  F. . .  o  P. . . 
(quando  estes  compareçam,  ou  tutores,  etc.,)  e  comigo  que 
o  presente  lavrei,  e  sellei  comosello  deste  consulado  geral 
(ou  vice-consulado)  do  Império  do  Brasil  ^m. . .  no  dia,  mez, 
e  anno  acima  mencionados. 

Assignatura  dos  douS  esposos. 
»  das  testemuHhaíí. 

»  dos  pais  ou  tutores. 

»  <lo  cônsul  geral  (ou  vice-consul). 

Sellodo  consulado  geral  (ou  vice-consulado). 


KXECUTlVO.  42a 


Modelo  n."  2â. 


TIT.  11.   CAP.  IV.   AUT.   187. 

Do  termo  de  óbito. 

(Armas  imperiacs.) 

'  Consulado  geral  (ou  vice -consulado)  do  Impe  rio  do  Brasil 

Aos. . .  dias  do  met  de do  anno  do  Nascimento  do  Nosso 

Senhor  Jesus  Chrístò  do. . .  perante  mímp. . . .  cônsul  geral 
(ou  Vice^consul)  do  Império  do  Brasil  em...  e  na  minha 

chancellaria  compareceu  F (o  nome>  profissão^  idade> 

estado,  naturalí  Jade>  residência»  e  gráo  de  parentesco  com  o 
morto»  do  que  faz  a  declaração)  acompanhado  de  F.  e  F. . . 
(as  mesmas  especiíleaçoos  que  á  respeito  do  precedente)  o 
declarou  que  em...  (dias»  mez  eanno»  e  lugar  do  falloci- 
monto)  havia  fallecido  F. . .  (as  mesmas  declara^^s  já  indi* 
cadas)  de. .  .(espcci(lque-se  a  acausada  morte)  segundo  cons- 
tava da  certidão  de  óbito  que  nos  foi  presente,  e  é  do  teor 
seguinte :  (transcreva -se  integralmente  a  certidão  de  óbito) 
e  de  tudo  lavrei  o  presente  termo,  assignado  pelo  declarante, 
pelas  testemunhas  acima  nomeadas,  e  por  mim,  e  selladb 
com  o  sello  deste  consulado  geral,  (ou  vicc-consulado). 

l."*  Assignatura  do  declarante. 

"í.*  »  das  testemunhas. 

S.**  »  do  cônsul  geral  (ou  vicc*consul). 

Sello  do  consulado  gorai  (ou-vice-consulado). 


PABTB  II*  51 


\ 


426  ACTOS   DO  POCER 


Modelo  n.°  24. 


TIT.  n.   CAP.    lY.    ART.  1S8. 

Do  tettamtntOm 

Aos dias  do  mex  de. . .  •  do  anno  do  nascimento  de 

Nosso  Sonhor  Jesus  Christo  de. . . .  ás. . » .  horas  de. . . .  ha- 
yendo  ea  sido  conYidado  na  qualidade  de  cônsul  geral  (ou 
vicc-consul)  do  Império  do  Brtfsil  em —  pelo  Sr.  F...« 

dirígi-me  á  sua  casa,  rua  d —  n em  companhia  do 

meu  chancellep  P ^ e  ahi  encontrei  o  sobredito  F. .. .  en- 
fermo de  corpOy  mas  no  gozo  de  todas  as  suas  faculdades  men- 
taes,  segundo  pude  colligir  de  suas  |>alavra.s  e  gestos  ;  e 
havendo-me  elle  requerido  que  houvesse  eu  de  recolher  por 
escripto  as  suas  ultimas  Yontades,-*-dictando-as  elle  perante 
F.. . .  F. . . .  e  F — i  que  como  testemunhas  escolhidas  pelo 
testador  estavam  presentes  ao  acto,  foram  ellas  escriptas  pelo 
meu  chanceller,  e  sao  as  seguintes  :  (aqui  as  disposições  tes- 
tamentárias). E  havendo  o  Sr.  F....  declarado  que  tal  era  a 
sua  ultima  vontade,  qiie  desejava  fosse  considerada  como  tes- 
tamento (oucodidlio)  importando  a  annullação  de  qualquer 
outro  anteriormente  feito;  em  minha  presença»  do  meu 
chancellcr  e  das  testemunhas  acima  nomeadas,  rubriquei  to- 
das as  folhas,  e  o  testador  assignou  a  ultima  no  dia^  niez  e 
anno  acima  indicados.  Em  fé  do  <)ue  o  subscrevo,  e  assignam 
as  testemunhas,  o  o  meu  chanceller.— Seguem-se  as  assíg« 
naturas: 

i.*  do  testador.— 2/ das  testemunhas.— 3. •*  do  cbanccN 
ler.— i.®  do  cônsul  geral  (ou  vice-consul). 

N.  B.  Sc  por  ventura  o  testador  nao  puder  assignar,faI-o-ba 
em  seu  lugar  o  cônsul  (ou  Yice*consul)  fâzendo-se  dis£o  a 
nccesi>aria  declaração  no  lugar  próprio. 


Execonvo.  427 

Modelo  n."  23. 

TIT.  II.  CAP.  IV.    ART.    188. 

Ápprovaçâo  de  um  testamento, 

Siibam  ({aantos  esto  presente  instra mento  de  approraçao 
de  testamento  virein  que  no  anno  dg  nascimento  de  Nusso 
Senhor  Jesus  Gtirísto  de  18. . .  aos. . .  dias  do  mez  de. . .  em 
esta  (cidale,  Yilia,  etc.)  o  neste  consulado  perante  mim 
(cônsul)  appareceii  P. . .  •  reconhecido  por  mim  pelo  próprio, 
com  saúde,  eem  seu  perfeito  juizo  eentendim3nto,  o  que 
mostrava  polo  bom  acerto  de  suas  palavras,  o  por  elle  na  pre- 
sença de  cinco  testemunhas  que  presentes  estavam  me  foram 
cntrcgrncs  das  suas  ás  minhas  mãos  estas  (tantas)  folhas  de 
papel,  e  nellas  achei  cscriptas  (tantas)  laudas,  dizendo  ser  o 
seu  testarhento  quo  o  tinha  mandado  escrever,  Oi^que  ello 
testador  somente  oassi^nára  do  seu  punho  (ou  declarou  que 
era  o  seu  testamento oiographo)^  eque  por  estar  em  tudo  á 
sua  vontade  o  havia  por  bom,  vali  lo  o  firme,  e  que  pedia  ás 
justiças  a  quem  o  conhecimento  deste  pertencer  Ih^o  cum- 
pram, e  a  mim  cônsul  geral  lh*o  approvasse ;  épor  achal-o 
sem  vicio  nem  emenda  alguma  Ih^o  approvei^  numerei  e  ru- 
briquei com  a  minha  rubrica  que  diz  (aqui  a  rubrica).  Em- 
fó  do  que  me  pediu  este  instrumento,  que  lo»  e  assijínou 
com  as  testemunhas  presentes  a  lodo  osto  acto,.ques5o  F.  F. 
F.  F.F.,  maiores  e  pessoas  livres^  reconhecidas  por  mim  F, 
qu~eo  escrevi  e  assignci  em  publico  o  rozo^etc,  etc. 

JV.  B,  Quando  fòrchamadoá  casada  testador  por  se  achar 
doente»  deverá  farer-se  a  alteração  em  vez  de  compãreceié 
neste  canmlado  em  cas^  de  F.,  súbdito  brasileiro,  onde  eu  F. 
vim,  e  achando-o  enfermo  de  corpo,  mas  no  gozo  de  todas  a& 
suas  faculdades  mentaos,  segundo  pudecollígirde  suas  pala-* 
vrase  gestos.  (Sogueiu  a^  assir^naturas  como  no  n.  22.^ 


428  ACT06  DO  roDcn 


Modelo  n.^  W. 


TIT.    H,  CVr.  IV.  ART.   i88. 

Do  ternw  de  abertura  de  tesíam^nto. 

Consulado  geral  (ou  vice  coasulado)  do  Império  do  Brasil 
em....» 

Aos. .  .dias  do  mci  de.  .do  anne  do  Nascimento  de  Nosso 
Sonhor  Jesus  Chrislo  de...  neste  consutedo  geral  (ou  vice 
consulado) do  Império  do  Brasil  enL,...eoini)areceu  F.... 
(nome  do  aprcsenlanio  do. testamento)  e  ddcJorou  que  me 
vinha  apresentar,  para  ser  aberto^  (se  o  apresentante  com- 
pareceu  a  mando  do  outrem,  dcelare*se  quem  este  seja,  e  as 
rclaçòís  do  ambos  com  o  testador)  o  testamento  com  que  cm 
(dia,  n)ez>  anno,  e  lugar  do  failecimento)  havia  raliocido  F.  • 
(declaração  de  nomo,  estado,  naturalidade,  filiação,  n  resi* 
doncia  do  morto).  £  assim  roquerido  perante  a$  toslomunhas 
F. . .  e  F. . ,  que  ôertiQcarao  a  morte  do  testador,  ca  compe- 
tência do  ppresentante  do  testamento  para  proceder  a  esse 
acto,  examinei  minuciosamente  aquelio  documento,  e  reco- 
nheci que  ello  estava  intacto,  cosido  com  linlm  iranca ;  fe- 
chado, em  tresditr^rentcs  lugares  com  lacro  encarnado,  sen» 
emenda,  rasura,  ou  outro  qualquer  vicno  de  cscripta,  e  era 
do  teor  so;,'uinte:  (transerova-se  todo  o  testamento).  Em  fó 
dô  que  lavrei  o  presente  termo,  que  fica  rcfristrado  no  ar- 
chivo  deste  consulado  f^eral  (ou  yícc  conftulado),  a  fl...  da 
]4Ív. . . ;  e  o  asGignei  com  o  apresontailtodo  testamento,  e  as 
testemunhas  acima 'mencionadas,  no  mesmo  dia,  mes,  o  anão. 
acima  rcferidc-s. 

S'^p:uem-se  as  asslpfnaturas. 

I."  do  apre.^^^cntanle.  • 

2."  dns  Icslcmunhns.  - 

3.''  do  ronsul  geral  (pu  vice  consuU. 

S<'llo  do  consulado  geral  (ou  vice  consulado). 


KXGCOTIVO.  429 


Modelo  ri."  27. 


Livros  de  regitíror qiie  devem  haver  sws  consulados. 

Um  livro  para  registro  deste  rep^ulamcnto,  dos  patentes  dos 
consales,  e  dos  vice-consules  do  seus  districtos. 
•  Um  dito  dos  (MSicios  que  os  cousalos  dirigirem  á  esta  re- 
partição, onde  se  registrarão  também  todas  as  peças  quo 
incluir^  e  que  não  estejam  registradas  em  outro  livro,  res* 
pcclivo. 

Um  dito  dos  oílleios  que  os  cônsules  dirigirem  aos  minis- 
tros diplomáticos  a  quem  são  subordinados,  o  aos  vicc-con* 
safes  de  suas  dependências. 

Um  dito  dos  oí&cios  que  os  cônsules  dirigirem  ás  autorí-- 
da<les  locaes. 

Um  dito  dos  offlcíos  que  os  cônsules  dirigirem  ás  autori- 
dades diversas  do  Império» 

Um  dito  para  registro  das  entradas  c  sqhidas  das  embar- 
caçoos,  manifestos  de  suas  carga^^,  o  cartas  de  saúde. 

Um  dito  para  registro  dos  mappas  quo  remetterem  á  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  estrangeiros. 

Um  dito  dos  contractos  mercantis,  protestos  de  arribadas 
e  a v»  rias. 

Um  dito  para  registro  de  passaportes  e  vistos. 

Um  dito  para  as  doclarnçoesde  que  trata  o  art.  98. 

Um  dito  para  escripturação  das  multas  idem. 

Um  dito  para  escripturas. 

Um  dho  para  termos  de  juramento. 

Um  dito  para  registro  de  testamentos  e  inventários. 

Um  dito  para  assentamento  dos  emolumentos  do  consulado. 

^Um  dito  para  assentamento  das  quantias  arrecadadas  do 

productoda;^  vendas  das  propriedades  publicas  e  particulares. 

Um  dito  para  assentamento  das  despczas  de  que  trata  o 
art.  m,  "  . 

Um  dito  para  inventario  do  nrchivo  de  que  trata  o  art.  48. 

Um  dito  para  actos  de  nascimentos  de  que  trata  o  art.  170. 

Um  dito  [arn  actos  de  ca{:amento  idem. 

Um  dito  para  «elos  do  obilo  idem. 

Um  dito  para  a  nKitricula  dos  cidadãos  brasileiros  idem. 

Um  dito  paia  regiblrar  procurações  jtlcm. 


430  ACTOS  DO  PODER 


Modelo  n."  28, 


Termo  de  protesto  de  arribada. 

F cônsul  g<*ral,  clc. 

Por  este  publico  instrumento  de  protesto  so  fnz  salior  a 
iodos  os  que  o  presente  vircin^  que  perante  mim  |)es.*-o:il- 
nienle  compareceram  neste  consulado  geral  P. . . .  capjiao  do 

navio  denominado. . .  .de toneladas,  do  porto  de. .  .F 

i.*  piloto  do  dito  navio e  FF.  marinheiros,  osquaes,  cada  um 

Íior  si  declararam  que  o  referido  navio  foi  carregado  com 
azcndas,  e  que  acliando-se  prompto  de  apparelhos,  estanque 
de  quilhas,  e  com  todos  os  mantimentos  precisos,  e  de  tudo 
completamente  preparado  para  seguir  viagem,  se  fez  á  vela  do 
porto  de. . . .  com  destino  para.  • . .  e  que  o  dito  navio  no  de- 
curso da  sua  viajrem  no  dia do  mez. . . .  achando-se  em 

latitude, —  o  longitude....  soíTron  uma  violenta  tempes- 
tade (o  que  occorren,  e  se  deve  oxtrahir  do  termn  de  mar,e 
do  livro  da  derrota) ;  depois  do  que  acalmando  mais  o  vniUo, 
e  fazendo  o  navio. . . .  poile^adás  d'agua,  vendo-se  em  flm  na 
necessidade  de  arribar  ao  porto  mais  perto,  fizeram  rwwio 
para  este  porto,  onde  chegaram  e  fundearam  ás. . . .  hora^^  do 
din —  desta  presente  mez  :  que  durante  a  sua  viagem,  elle 
capi(ãr>,  oíDsiaes  e  marinheiros  fizeram  todos  os  e9forç)s  pos- 
síveis para  presi?rvar  o  dito  navio  e  sua  carga  de  qualquer 
avarin.  Pi'lo  que  elle  capitão  mo  |iediu  lhe  tomasse  est»^  so- 
lemno  protesto  contra  mar  e  vento,  ou  contra  quem  direito 
fòr,  declarando  que  todos  os  damnog,  avarias  o  perdas  que 
tenham  havido  í\p  dito  navio  e  sua  carga,  devem  ser  por 
conta  dos  interessados  do  dito  navio  c  carga,  ou  seguradores 
(por  via  íU?  rateio  ou  de  outra  qualquer  forma)  tendo  acontr- 
eido  os  ditos  transtornos,  como  acima  fira  mencionado,  e  não 
por  que  o  navio  se  achasse  em  máo  estado  quando  sahiu  do 
porto  do —  ou  nep:iígcncia  delie  capitão,  e  tripolacâ'^.  Em 
consequência  desditos  ar.ontecimentos  os  comparccentes  me 
requereram  um  auto,  que  servisse  para  cHes  e  loios  os  inte- 
ressados, onde  e  quando  lhes  fòr  necessário ;  e,  por  isso,  em 
virtude  do  dito  sou  requerimento  lhes  ratifi(|uei  o  presente 
protesto,  que  elle  capiíao  e  todos  os  mais  comigo  assignaram 

Em  fé  do  que,  etc.  F.  capitão. 

(L.  S.)  F.  F.  piloto. 

cônsul  geral.    •  Fi'\  marinheiros. 


EXECUTIVO.  431 

Modelo  n."  29. 

Tenno  dê  protesto  contra  demoras, 

% 

m 

P. . . .  cônsul  geral,  ele. 

Por  este  publico  instrumento  de  protesto,  saibam  quantos 
o  presente  virem,  que  perante  mim  pessoalmente  compare- 
ceram peste  consulado  geral  F*...  capitão  do  navio  deno- 
minado.... do  porto  de cP....  i.*  piloto, os quaes,  cada 

um  de  per  sf,  declajparam  que  aehando*se  o  dito  navio  fre- 
tado peles  Srs.  FF de  tal  praça  para  conduzir  tal  e  tal 

ear^a  a  este  porto,  onde  chegou  em  o  dia....  do  mez.... 
tendo  pela  mesma  carta  do  fretamento.*...  dias  correntes 
para  a  descarga  do  sobredito  navio.  Que  por  um  dos  co- 
nhecimentos datado  em. .  •  •  aos. ...  do  mez. . . .,  os  ditos  FF. 
consignaram  aos  Srs.  FÇ.  tacs  volumes  com  a  marca  á  mar- 
gem^ e  que  dle  capitSo  lhes  pediu  houvessem  de  mandar 
a  'bordo  buscar  para  pagarem  o  frete  competente,  o  que  ellos 
tôm  recusado  fazer,  demorando  assim  o  dito  navio  com 
grande  damno  dos  seus  proprietários;  e,  portanto,  elle  ca- 
pitSo me  requereu  que  queria  protestar,  como  com  dfeíto 
protesta  contra  os  ditos  FF.,  ou  contra  quem  direito  fôr, 
pela  falta  de  cumprimento  do  sobredito  fretamento,  por  todas 
as  perdas  e  despezas  que  tenham,  ou  hajam  de  correr^  e  por 

não  terem  pago,  como  deveram,  o  dito  frete. 

» 

£m  fé  do  que,  etc. 


tíi  ACTOS  M  NDCa 


Modelo  D.«  30. 


TrrwÊú  lie  wuiéamra  de  eapUào. 


P. . .  fODsnl  geral,  etc.  . 

PenBte  nim  pcawttimente  roiii]»areceii  oeste  fonsaladu 
geral  aos...  diasdo  aiezde  ...  P...  como  dono,  oa coBsig- 
■aiario do  aaTío...  surto  neste  porto,  e  pelos  poderes  qae 
mt  apretenloa  de  P . . .  residente  em . . .  cidadão  brasileiro,  e 
dono  do  referido  nario,  me  disse  que  pretendia  fazer  a  mu- 
dança do  capitão  P. . . .  ( por  assim  estarem  conTcneionados 
on  por  apresentar  o  consignatário  poderosos  e  justificados  mo- 
tiTos  para  tirar  áquelle  o  conmando  do  navio,  on  por  ter 
fallecido  o  que  existia )  e  para  isso  recorria  a  este  consulado 
geral,  a  fim  de  eu  lhe  approvar  lai  nomeafio,  o  que  achando 
conforme  com  as  leis  do  Império  lh'a  approvei ;  c  sendo  nest» 
actoP....  noTo  capitão  nomeado,  disseque  aceitaTa  a  so* 
bredita  nomeação,  sujeilando-se  cm  tudo  ás  mesmas  leis:  o 
para  constar  mandei  layrar  o  presente  termo,  que  ambos  co- 
migo  assignaram. 

Em  fé  doqnc,elc. 


EXECUTIVO . 


433 


Modelo  n."  3i. 

Manifesto  da  carga^  e  juramento  do  capitão. 

Manifesto  da  carj^a,  qne  tem  recebido  o  navio >  capitão 

..,  de...   toneladas,  que  segue  viagem  para 


CA 

O     • 


Carre- 
gadores 


Marcas. 


o 

Um 

B 


Volumes, 
quantidade , 
e  qualidade. 


Frete. 


Observações. 


Eu  F. ..  capiltto  da  embarcação. . .,  prompta  a  seguir  via- 
gem para  o  porto  de. . .  declaro  debaixo  de  juramento  ser  o 
manifesto  cópia  cincta  e  verdadeira  daquelJe  com  que  a 
mesma  embarcação  tem  despachado  na  alfandega  desta  ci- 
dade. . .  de aos de 

F. 

Capitão. 


PÂUtfi  II. 


5â 


43« 


ACTOS  DO  PODER 


Modelo  n.^âí. 


Certillcado  do  manifesto  da  carga. 


P —  coBsal  geral,  elc^ 

Certifico  que  tendo  o  capitão  F feito  perante  mim  9 

depoimento  e  juramento,  que  assignou  ao  pé  do  manifest<> 
annexo  da  embarcação. . .  .y  consta  ser  este  manifesto  cépia 
exacta  e  verdadeira  daquclle  com  que  se  despachou  a  refe^ 
rida  embarcação  na  alfandega  desta  cidade ;  e  o  qual,  junto 
por  mim  aos  despachos  oríginaes,.  deverá  a  mencionado  c»' 
pitão,  na  sua  chegada,  entregar  na  alfandega  do  porto  d* 

Em  fé  do  que,  ctc. 


EXECUTIVO . 


43$ 


Modelo  n.'  33. 


Carta  de  saúde. 


(Armas  imperíaes.) 


P. . .  •  cônsul  geral»  etc. 

Faço  saber  a  todas  as  aatoridades  do  Império  qae  esu  minha 
eertidao  virem,  qae  a  cidade  de.... está  livre  do  mal  de 
peste,  e  de  qnalqner  outro  contagio:  e  pára  que  nos  portos 
do  Brasil  se  não  ponha  impedimento  algum  á  entrada  do 
navio. . . .,  capitão  F. .  •  .^  que  daqui  segue  viagem  para . . . ., 
levando...  pessoas  de  tripoIaçSo,  e«...  passageiros,  o  muni 
da  presente,  qae  vai  por  mim  assignada,  e  sellada,  etc.' 
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Modelo  n.^*  34. 

EMdosio  dopassaporU  dê  um  navio. 

V. . ..,  coBsn)  geral»  etc. 

Certifico  que  F. . . .,  capitio  do  nario. ...  de  que  traU  este 
passaporte,  chegoa  a  este  porto  em. . ..  vindo  de. . . .  com  a 
earga  mencionada  em  seu  manifesto,  registrado  a  fl.  do  Ur. 
das  entradas  e  sabidas  :  e  agora  faz  riagem  para. . . .  com  a 
carga  constante  do  manifesto,  que  fica  registrado  a  fl.  do  lir. 
competente. 

Em  fé  do  que,  etc. 

N,  fi»~  Hayendo  madança  de  capitão,  cumpre  declarai  -a. 


EX1(GUTIV0. 
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N. 


Modelo  n.»  35, 


Passapories  a  indivíduos. 


(Armas  imperiaes.) 


SJgnaes. 

Idade 

Estalara 

Gabellos 

Olhos 

Testa 

Nari2 

Boca 

Queixo 

Barba 

Signaes  particalares 


A^ssignatura  do  por- 
tador 


F —  cônsul  geral^  etc. 

Faço  saber  que  deste  porto  segue  via* 
gem  para. . .  com  escala  por. . .  F. . . ., 

âue  ó  súbdito...^  como  comprovou  pelo 
ocumento  que  existe  no  archivo  deste 
consulado  geral. 
N...  aos...  de..«  de 


^Vistos— nos  passaportes  não  passa- 
dos pelo  consulado. 

Visto  neste  consulado  geral  do  Império  do  Brasil  em. . . 
aos..;  de...  de 

F. 

Cônsul  geral. 
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Modelo  n.<>  36. 


LegaliêaçÕes. 

Reconl^ecimeiíto  de  firmas . 

Reconheço  verdadeira  a  assígnatura  supra  (retro)  de  F. . , 
de  tal  occapação ;  e  para  constar  onde  convier,  a  pedido 
de.. .  passei  a  presjBi%te  que  assígnei> e  fiz  sellar  com  o  sello 
das  imperiaes  armas  deste  consulado  geral  do  Império  da 
Brasil  em...  aos>..  de...  de 

Outro  recoAhecimento. 

Certifico  que  o  documento  supra  (retro)  está  revestido  de 
todas  as  formalidades  exigidas  pelas  leis  deste  paiz ;  e  i^v^ 
constar  onde  convier»  etc. 

Certificado  de  matricula .     * 


Certifico«er  o  documento  annexo^  a  verdadeira  matricula 
da  embarcação. . .  constante  de. . .  pessoas  de  tripolação,  in- 
clusive o  respectivo  capitão  F. . .  que  seguem  viagem  deste 
para  o  porto  de. . .  não  levando  a  seu  bordo  (segundo  decla^» 
irar)  mais  pessoa  alguma. 

£m  fé  do  que»  etc; 


KXECUTlVa. 
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TABELLA 


tos  BMOLUMSNTOS2^(nJ9..COMFRTEM  AOS  CÍOl<rSULÁDOS  BEÍASlLEfROl» 
POR  LBGÁLISACAO  DB  DOCUMENTOS  B  OUTROS  ACTOS  CONSU' 
LARES. 


Por  legalisaçâo  do  manifesto  da  cargd  de  Um  navia^  conforme 
a  sua  tonelagem,  calculada  segundo  a  legislação  dos  respec^ 
iivos  paizes. 


Nacionaes.— Estrangeiro». 


De  uín  navio  até  200  toneladas 

>  1    de  201  a  250  toneladas.. 

>  1    de  291  a  300 

>  >    de  301  a  350 

>  «de  351  para  mais 

Por  certificado  de  vir  um  navio  cm  lastro  sendo 

nacional 

Sendo  estrangeiro — 

Por  carta  de  saúde  de  cada  navio  nos  lugares^  onde 

não  houver  repartição  que  t^s  confira 

Sendo  simplesmente  visada 

Por  visto  na  matricula  de  equipagem 

Por  endosso  no  passaporte  de  um  navio. , 

Por  passaporte  expedido  a  indivíduos 

Por  passaporte  visado 

Por  inventario  de  um  navio 

Por  vistoria  de  um  navio 

Por  vistoria  de  fazendas  a  bordo ^ . . . 

Por  vistoria  de  fazendas  em  terra ^ 

Por  um  tesiaVnento 

Por  approvação  le  dito 

Por  termo  de  abertura  de  dito. 

Por  inventario  de  bens.  por  fallecimento 

Por  uma  procuração - 

Por  uma  escríptura  de  venda  ou  compra  e  acto  de 

sociedade 

Por  uni  protesto  ou  declaração 

Por  interrogatório  de  testemunhas,  por  cada  uma. 


Petos. 

8 
iO 
12 


8 
10 


14      12 
16      U 

4 

2 

2 
1 
i 
1 
2 
i 
8 
8 
8 


5 
4 
4 
& 
2 

3 
2 

2. 
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Nacionacs.— Eslrangeircs. 

Pesos. 

Por  nm  attestado  do  cônsul  pòra  servir  em  qual- 
quer estação 1 

Pelo  registro  de  qualquer  documento  nos  livros  do 
consulado,  que  não  seja  o  manifesto,  carta  de 
saúde»  matricula  da  equipagem  e  passaportes^ 

cada  pagina  i/2 

Pelo  reconhecimento  de  assignatura  ou  legalisaçao 

/   de  qualquer  documento  nío  passado  no  consulado  1 

Por  uma  certidão  qualquer SI 

Excedendo  a  certidão  duas  paginas,  pagará  mais 

por  cada  uma ....^ i 

Por  traducção   de  qualquer  documento,  cada  pa* 

gina 2 

Por  assistência  do  cônsul  a  actos,  que  exijam  a  sua 
ausência  do  consulado,  por  cada  dia  ou  cada  três 
milhas  de  distancia,  além  dasdespezas  da  jorna- 
da/se as  houver 2  1/2 

Por  dinheiro  rocehido,  ou  despendido  por  conta  do 

governo,  uma  commissão  de 1  Vo 

Por  conta  de  particulares 2  1/2  V» 

Por  deposito  do  dinheiros  ou  bens  no  consulado, 
administração  de  bens  de  súbditos  brasileiros, 
que  morrem  ahintestados,  sobre  a  somma  ou  va-    » 

lor,  uma  commissão.  de 2  l/â  "1^ 

Por  assistir  a  qualquer  venda,  sendo  requerido. ..         2  Vo 
Por  arreculação  de  objectos  pertencentes  á  carga  o 
casco  de  nni  navio  naufragado,  sobre  o  valor  ou 
«omnia ; 2  4/2  y 


o 
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DECRETO  N.  4969  —  de  29  de  maio  de  1872. 

Auioriza  a  incorporaçSo  do  <  Banco  Industrial  e  Mercantil  do 
Rio  de  Janeiro, »  e  approva  com  modiflcação  os  rcspec* 
tívos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Itte  representaram  o  Conselheiro  Je-^ 
ronymo  José  Teixeira  Júnior  e  outros,  devidamente  au- 
torizados pelos  accionistas  da  companhia  anonyma,qua 
Firetendem  estabelecer  nesta  Corte,  denominada  t  Banco 
ndustrial  e  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro,  §  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  22  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado :  Hei  por  bem  Autorizar 
a  incorporação  da  referida  companhia,  e  approvar  os 
estatutos  que  com  este  baixam,  com  a  seguinte  mo- 
diflcaçlo : 

No  art.  5.%  onde  se  lé : « estas  acçdos  serão  emittidas 
em  duas  series,  etc.  >  diga-se:  c  estas  acçdfes  serão  no- 
minativas e  emittidas  em  duas  series,  etc.  i 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro  Na- 
cional, assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  nove  de  Maio  de 
mil  oitocentos  setenta  c  dons,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Viscmde  do  Rio  Branco. 


Estatutos  do  Bant»  Indostrial  e  Mercantil  d«  Ria 

de  Janeiro, 

CAPITULO  I. 

DA  SÉDE,   DU^IAÇÃO,   OBJECTO  E  OPERAÇÕES  DO   BANXO. 

Art.  It'*  E' creada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  uma 
companhia  anonyma  com  a  denominaçíío  de- — Banco 
Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro,  —  cuja  duração 

PÃRTK  II.         56. 
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será  ^Ic  30  annoA,  salva  a  hypotlicse  de  dissolação  antr- 
cipada  no  caso  do  perda  de  metade  do  capUal  social,  ou 
nos  oulros  casos  do  art.  3a  do  Decreto  n^  271  i  ie  id 
de  Dezembro  de  1860. 

Al  t.  S.""  O  B;mco  Industrial  e  Mcrcanlit  do  Rio  áe  Ja- 
neiro tem  por  objecto  animar  o  espirito  de  empreza,  e 
promover  e  auxiliar  o  progresso  aas  industrias  úteis, 
emprehendidas  sob  as  diversas  formas  de  sociedade,  em* 
pfuliando-so  com  seus  serviços,  capitães  e  credito,  não 
só  na  fundação  das  mesmas,  como  na  sua  marcha  e  des- 
envolvimento,  quando  a  segurança  de  seus  adianta- 
mentos ou  empréstimos  assim  o  ex>gir;  prestar  sua 
intervenção  e  recursos  para  fácil  realização  de  emprés- 
timos públicos;  abrirão  commercie  um  centro,  aondiH 
suas  transacções  diária^  semanária,  ou  mensalmente  se 
liquidem  e  saldem  ;  servir  de  intermediário  entre  os 
particulares  e  os  estabelecimentos  de  credito;  e  final- 
mente ofTerecer  e  garantir  ás  assoeiações,  companhias, 
corporações,  e  estabelecimentos  pabliros  e  particulares 
o  serviço  e  trabalho  económico  da  cobrança  e  guarda  de 
seus  haveres  e  do  pagameiífu  de  suasdespezas  e  débitos. 

Ali.  3."  Para  desempenho  desta  missão  o  Banco  In- 
duslrial  e  Mei cantil  do  Uio  de  Janeiro  poderá: 

%  l.""  Fazer  todos  os  negócios  permiltUos  pelas  lers 
commerciaes,  que  forem  conducentes  á  realização  e  con- 
secução do  objecto  e  íins  da  companhia  desiguados  oo 
artiíço  antecedente. 

§  2.'*  Subscrever,  contraclar,  ou  Dcgociar  emprésti- 
mos do  Governo,  e  fazer  essas  mesmas  operações  comos 
empréstimos  legalmente  autorizados,  que  forem  emit- 
li(ros  pelas  Administrações  das  Provincias,  Cimaras  Ma- 
nicipaes  e  estabelecimentos  públicos. 

I  3."  Subscrever,  comprar,  vender,  ou  negociar,  de 
sua  conta,  ou  por  commissão,  titulos  da  divida  publica, 
.  acções,  quinhões  commandilarios  e  obrigações  de  qual- 
quer companhia,  ou  empreza  civil,  commercial,  indus- 
trial ou  de  credito;  e  auxiliar  a  incorpc ração  de  taes 
companhias,  ou  emprestas. 

§  4."  Fazer  operações  de  dei  credcre,  passando  para 
esse íim qualquer  tilulode responsabilidade, -endossando 
letras  e  outros  titulas  commerciaes  com  prazo  certo»  e 
abonando-os  e  garantindo-os  para  operações  de  des- 
conto. 

§  rj.»  Promover  e -facilitar  por  meio  de  seus  serviços, 
credito  e  intervenção  a  liquidação  das  transacções  eííec- 
tuada.s  diária,  semanária,  ou  nunsalmenle  nesla  praça, 
c  Lizer  a  entrega  dos  saldos  respectivos. 
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I  6.*  Tomar  a  ãí,  por  conU  de  terceiro,  o  emprego 
lacratÍTO  da  capitães  em  quáiosquer  companhias  e  asso*- 
ciaçOes,  em  hypotbecas,  e  nu  acquisiçào  do  íitulos  pa- 
blícoS)  ou  de  propriedades  urbanas  ou  ruraes,'  ou  em 
quaesquer  operações  do  credilo. 

§  7.®  Fazer  do  sui  conta,  ou  por  commíssão,  movi-* 
mento  de  fuados^.e  operações  de  cambiocom  as  praças  do 
Império  ou  estrangeiras,  podendo  para  esse  íim  terem 
caução  nas  mesmas  praças  quesquer  tilulos  ou  valores. 

I  8.*  Importar,  comprar,  e  vender  de  conta  própria, 
ou  por  commissão,  mcUes  preciodos,  em  barra  ou  amoe- 
dados 

I  S.'  Descontar  e  redescontar  letras  de  cambio,  da 
terra^  e  outros  tilulos  coiiimerciaes  á  ordem,  e  com 
prazo  determinado',  pacraveis  no  liio  de  Janeiro ;  e  bem 
assim escrtptos  da  Alfandega,  bilhetes  do  Thesouro  cdas 
Thesourarias  Provtnciaes,  cautelas  da  Cisa  da  Moeda, 
conhecimentos  de  compra  das  eslnções  publicas,  e  quaes- 
quer títulos  de  dívida  publica  que  representem  haver 
liquido  a  que  o  Tliesouro  Nacional  esteja  obrigaílo. 

§  10.  Tomar  dinheiro  a  premio  em  conta,  corrente  ou 
passando  tituios  com  prazo  deter  manado, 

I  11.  Receber  de  parlicularos  ou  de  estabelecimentos 
públicos  dinheiro  emconhi  corrente  sem  juros,  e  pagar 
as  quantias  de  que  osdepositantesd^ispuzerem. 

§  12.  Fazer  empréstimos  com  prazo  determinado,  ou 
em  conta  corrente,  sobre  penhor  de  ouro,  prata,^  dia- 
mantes, títailosdadivid:ipubiíca,acç<$es  de  comipanhias, 
tituios  commerciaes  e  m<2rcadorias. 

I  13.  Fazer  por  commissáo  cobranças  e  pagamentos. 

Art.  4.*"  O  banco  não  poderá : 

§  l.**  Emprestar  sobre  penhor  de  suas  próprias  acções. 

§  2.*  Fazer  operações  ou  transacções  de  tituios  e  va- 
lores de  qualquer  natureza,  a  descoberto,  ou.  de  azar. 


CAPITULO  II. 


DO  FUNDO  SOCIAL   E.  DAS  ACÇÕES. 

• 

Art.  S.'^  O  capital  d*  companhia  sei'á  de  20.0ô0:008íí. 
divididos  em  100.000  acções  de  200f$|000  cada  uma^ 
estas  acções  serão  nominativas  e  emittidas  eifi  duas. 
series ;  cada  serie  constará  de  80.000  acções ;  as  aC(;Ões^ 
da  primeira  serie  já  se  acham  subscriptas. 
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Ari.  6/  A  ímportaneia  das  acções  será  realizada  em 
prestações,  cuja  chamada  se  fará  por  annnncios  pabM- 
cados  nos  jornaes  com  triota  dias  pelo  menos  de  anti- 
cipaçao  á  época  do  vencimento,  e  cada  uma  das  presta- 
ções nao  poderá  exceder  a  20Ío;  st  primeira  prestação 
será  chamada  lojço  depois  da  approração  dos  presentes 
estatutos ;  e,  cobrada  ella,  poderá  a  companhia  prin- 
cipiar suas  operações. 

Art.  7.*  A  emissão  da  segunda  serie  poderá  ser  rea- 
lizada depois  de  feitas  todas  as  entradas  da  primeira 
serie,  quando  a  Directoria  julgar  conveniente ;  sendo 
as  respectivas  acções  distribuídas  de  preferencia  pelos 
possuidores  das  da  primeira  serie,  em  proporção  ao 
numero  das  que  possui  rem.  Se  não  forem  tomadas  em 
sua  totalidade  pelos  referidos  possuidores,  as  que  res- 
tarem serão  vendidas  a  preço  nunca  inferior  ao  par,  e^ 
se  derem  algum  premio,  será  este  levado  á  conta  de 
fundo  de  reserva. 

Art.  8."*  A  faUa  de  pagamento  de  qualquer  prestação 
de  capital  no  prazo  determinado  faz  perder  em  bene- 
ficio da  companhia  as  prestações  anteriormente  reali- 
zadas, salvo  nos  casos  de  força  maior,  ou  naquelles  em 
que  se  derem  circumstanciasattendiveis,  justificadas 
pelos  possuidores  das  respectivas  acções,  os  qnaes  paga- 
rão o  juro  da  mora  pela  taxa  dos  descontos  do  banco. 

Art.  9.*  A  transferencia  das  acções  só  poderá  ser 
cfTectuada  nos  livros  da  companhia  por  termo  assigna- 
do  pelo  cedente,  ou  seu  procurador  munido  de  poderes 
cspccíaes  para  o  acto. 

CAPITULO  HL 


DA   DIRECÇÃO  E  ADKIMSTRAÇjLo  BA  COMPANHIJk. 

SECÇÃO  I. 
DO  GOVERNO  DA    GOHPANHU  £M  GERAL. 

Art.  10.  O  supremo  poder  da  companhia  reside  na 
assembléa  geral  de  seus  accionistas,  a  qual  superin- 
tende efiscalisa  em  ultima  instancia  todos  os  serviços 
e  negócios;  e  resolve  em  conformidade  com  os  estatu- 
tos tudo  o  que  julga  de  interesse  para  a  sociedade. 

For  delegação  da  assembléa  geral  serão  os  negócios 
gcrmoíí  por  umu  Directoria  e  por  uma  commissão  Usci»l. 
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SECÇÃO  II. 


DA    DinEGTORlA. 


Art.  II.  A  Directoria  scrã  composta  de  cinco  mem- 
bros que  d'enlre  si  designarão  o  Presidente  e  o  Vice- 
Presidente.  Os  membros  da  Directoria  serão  eleitos 
pela  assembléa  geral,  sahindo  um  de  anno  em  anno, 
para  dar  lugar  i  eleição  de  outro,  não  podendo  o  que 
sahir  ser  reeleito  dentro  de  um  anno.  A  antiguidade,  e 
a  sorte  no  caso  de  igual  antiguidade,  designará  o  mem- 
bro que  deverá  sahir. 

Art.  12.  A  eleição  dos  membros  da  Directoria  se  fará 
por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos  d'en- 
tre  os  accionistas  possuidores  de  iOO  ou  mais  acções. 

NSo  havendo  maioria  absoluta  no  primeiro  escrutínio, 
proceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais  vo- 
tados em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos, 
decidindo  a  sorte  no  caso  de  empate,  e  neste  segundo  es- 
crutínio bastará  a  maioria  relativa  de  votos  para  design 
nar  os  eleitos. 

Art.  13.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  as 
funcções  de  membros  da  Directoria  sogro  e  genro,  cu- 
nhados durante  o  ounhadio,  pafentes  por  consanguini- 
dade deniro  do  segundo  gráo,  e  os  sócios  das .  mesmas 
firmas  socíaes ;  nem  poderão  ser  eleitos  os  que,  nos  ter- 
mos da  legislação  commercial,  não  podem  negociar.  Sen- 
do eleitas  pessoas  impedidas  nos  termos  deste  artigo, 
serão  declarados  nutlos  os  votos  do  menos  votado,  de- 
cidindo a  sorte  no  caso  de  empate ;  e  proceder-se-ha  em 
acto  sucessivo  á  eleição  para  completar  o  numero  dos 
que  tiverem  de  ser  eleitos. 

Art.  14.  Para  preencherem  os  lugares  dos  membros 
da  Directoria  que  fallecerem,  resignarem,  ou  tiverem 
impedimento  por  mais  de  60  dias,  os  outros  Directores 
designarão  quem  esteja  nas  condições  de  elegibilidade, 
estabelecidas  nos  artigos  antecedentes,  mas,  quando 
forem  duas  as  vagas,  será  então  reunida  a  assembtéa 
geral.  O  exercício  dos  designados  para  substituírem  os 
fallecidos  ou  resignatarios  durará  atè  a  primeira  reu- 
nião da  assemUéa  geral  ordinária  ou  extraordinária, 
em  que  terá  lugar  a  eleição  definitiva  dos  substitutos^ 
osquaes  funccionarão  durante  o  tempo  destinado  aos 
seus  predecessores .   O  exercicii)  dos  que  substituiremi 
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OS  impedidos  por  mais  de  60  dias  cessará  logo  que  os 
substitaidos  se  apresentarem. 

Art.  15.  A  nenhum  dos  membros  da  Directoria  c 
permíttído  deixar  de  exercer  por  mais  de  seis  mezes  as 
luncções  do  sea  cargo,  ficando  no  caso  contrario  enten- 
dido que  resigna  o  lugar. 

Art.  16.  Nenhum  dos  eleilos  pára  membro  da  Directo- 
ria poderá  entrar  em  exercício  sem  possuir  c  deposiUir 
100  acções  da  companhia  como  penhor  da  sua  gestão,  as 

Suaesserâío  inalienáveis  durante  elia  e  até  seis  mezes 
epois  que  Analisar. 

Art.  17.  O  expediente  diário  dos  serviços  e  negócios 
da  companhia  será  feito,  de  accórdocomas  deliberações 
da  Directoria,  por  uma  commissão  composta  do  Presi- 
dente e  de  dous  Directores.  Os  membros  da  Directoria 
farão  alternadamente  o  serviço  desta  commíssáo. 

Art.  18.  A  Directoria  se  reunirá  no  escriptorio  da 
companhia  todas  as  vezes  que  os  negócios  assim  o  exi- 
girem, e  pelo  menos  uma  vezefin  cada  semana,  sendo 
necessária  a  presença  de  três  de  seus  membros  para  que 
elia  possa  funccionar. 

Art.  19.  As  deliberações  serio  tomadas  por  maioria 
de  votos  e  escriptasem  actas  lavradas  cm  livro  para  isso 
destinado  e  assighadas  pelo  Presidente  e  pelo  Director 
que  servir  de  S.^retario. 

Art.  20.  A'  Directoria  compete  deliberar  sobre  todos 
os  negócios  da  companhia  ;  em  geral  e  de^^ignadamente : 

11."^  Sobre  todos  "^os  contractos  e  compromissos  que 
houverem  de  ser  feitos  pela  companhia. 

§  2.*  Sobre  aceitação  em  pagamentos  de  dividas  acti- 
vas e  outros  direitos  pertencentes  a  devedores  da  com- 
panhia, e  cessio  das  mesmas  dividas  e  direitos  com  ou 
sem  garantia ;  sobre  a  desistência  ou  abandono  de  direi- 
tos ;  e  sobre  intentar  e  defender  acções  judiciaes. 

§  3/  Sobre  a  acquisição  de  bens  immoveis  por  meio 
de  adjudicação  ou  amigavelmente,  quando  por  outro 
modo  não  se  possa  realizar  alguma  cobrança/ c  bem 
assim  sobre  a  alienação  dos  mesmos  immoveis. 

§  4.*  Sobre  a  acquisição  de  bens  immoveis  para  as- 
sentar a  sMe  da  companhia. 

§  5.®  Sobre  o  regulamento  interno  e  sobre  as  instruo- 
ções,  modelos  e  condições  dos  contractos  e  das  operações 
da  companhia. 

§  6.*  Sobre  as  despezas  da  administração,  creação,  no- 
meação, demissão  e  vencimentos  dos  empregados. 

I  7.*"  Sobre  os  balancetes  mensaes  e  sobre  o  balança 
e  contas,  que  devem  ser  anuualmenle  submettidas  à  as- 
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scnihléa  geral,  sobre  a  Dxaçjío  do  dividendo  e  porcenla- 
gcm  para  o  fundo  de  reserva  ;  sobre  propostas  para  aug- 
iQonlo  do  fundo  sociaUpara  reforma  dosestatutos,  para 
liissolnrão  da  sociedade  ou  para  outro  qualquer  objecto 
que  no  interesse  da  companhia  tenham  dô  ser  submet- 
tidas  áassembJóa  geral ;  o  linahuenle  sobre  a  necessi- 
dade ou  conveniência  da  convocação  extraordinária  da 
assem bléa  geral. 

Ârt.  21.  Os  membros  da  Directoria  nâo  contrahem 
para  com  terceiras  pessoas  responsabilidade  alguma 
pessoal,  obrigando  unicamente  a  companhia  para  com 
as  mesmas  nos  termos  deslcs  estatutos ;  mas  respon- 
dam pelo  cuniprimeulo  do  mandato  aceito  na  forma  do 
ar  ligo  secruinte. 

Alt.  á2.  0>  membros  da  Directoria  sao  responsá- 
veis á  companhia  pehis  peidis  edamnos  causados  por 
fraude,  dolo.  malicia  ou  iiogIi£:cncta  culpável,  torém 
somente  em  nomo  da  mesma  companhia,  e  por  deli- 
beração da  assenibiêagíMal  tomada  sobre  parecer  da 
tonimlssâoíiscal,  oii  por  proposta  de  qualquer  accio- 
nista, em  assembléa  gcial,  depois  de  exame  da  dita 
commissão,  poderá  ser  intentada  a  acção  judicial,  in- 
cumbindo á  assombléa  nomear  commissarios  para  re- 
prescntal-a  em  juizo.  Votado  o  procedimento  judicial 
ionsiiiorar-se-hão  deniittidos  os  membros  contra  os 
quaesfôr  dirigido,  procedeudo-se  em  acto  consecutivo 
à  cleíçào  dos  substitutos. 


SECÇÃO  UI. 


DO  PRESIDENTB. 


Ari.  23.  O  Presidente  dirige  os  trabalhos  da  Di- 
rectoria em  snas  reuniões,  e  tem  além  disso  como 
priuiipaes  altrilniições : 

§  1.''  Suspender  os  empregados  da  companhia,  le- 
vando essa  medida  ao  conhecimento  da  Directoria  em 
sua  próxima  reunião.  .   ♦  ^  ^  -  . 

§  2.*^  Executar  e  fazer  executar  as  deliberações  dá 
assembléa  gerai  e  da  Directoria,  .assignando  os  instru-  u^ 

•mentos  que  das  mesmas  dimanarem. 

§  3.**  Uepresenlar  a  companhia  em  suas  relações  com  *' 

teiceiros  ou  em  juizo,  podendo  para    i^^o  constituir 
pocuradores. 
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§  4.^  Âssígnar  a  correspondência  e  os  tilalos  das 
acções  da  companhia. 

§  5.*  Assignar  endossos  e  pertences  de  letras,  qui« 
tacões  e  recibos  de  somma^  devidas  á  companhi^i,  trans- 
ferencias de  effeitos  públicos  a  ella  pertencentes,  ordens 
de  Y)aganiento  sobre  as  caixas  em  que  estiverem  de- 
positados seus  dinlieiros,  instrumentos  que  envolvam 
desistência  ou  abandono  de  quaesquer  direitos,  actos 
de  acquisição  ou  de  alienação  de  propriedades  moveis 
ou  immoveis,  e  geralmente  todos  os  actos  que  produ- 
zirem obrigação  para  a  companhia. 

I  6.*  Publicar  e  enviar  mensalmente  ao  Governo 
o  balancete  da  situação  financeira  da  companhia  com 
relação  ao  mez  anterioi;;  e  o  relatório,  balanço  e 
contas  submettidas  annualmente  á  assembíéa  geral  em 
sua  reunião  ordinária . 


SECCiO  IV. 


BA    C03IMISSA0    FISCAL. 

Art.  24.  A  commissão  fiscal  será  coQiposta  de  seis 
membros  eleitos  pela  assembh'\i  g3ral  d'entre  os  accio- 
nistas possuidores  de  50  acções  pelo  menos, e  de  anno 
em  anno  sahirá  um  para  dar  lugar  â  eleição  de  outro, 
podendo  o  que  sahir  ser  reeleito.  A  antiguidade,  e  a 
sorle  no  caso  de  igual  antiguidade,  designará  o 
membro  que  deverá  sahir. 

Art.  28.  No  caso  de  falta  ou  impedimento  perma- 
nente de  qualquer  dos  flscaes,  os  outros  membros  da 
commissão  designarão  immediatamente  quem  o  deva 
substituir  até  á  primeira  reunião  da  asscmbléa  geral, 
a  quem  cumpre  prbver.  Os  designados  para  esta  subs- 
tituição provisória  deverão  tcr/os  requisitos  exigidos 
para  os  membros  elTectivos  da  commissão  fiscal. 

Art.  26.  Os  íiscaes  assistem  com  voto  consultivo  ás 
reuniões  da  Directoria  ;  e  sempre  que  o  quizerem, 
podem  exigir  a  apresentação  de  todos  os  livros  da  con- 
tabilidade c  escripturação  da  companlna,  e  verificar  o 
estado  da  caixa  e  da  carteira ;  e  ti>m  direito  de  re- 
querer a  convocação  da  assembíéa  geral  pelo  voto  con- 
forme dedous  terços  de  seus  membros.  Incumbe-lhes,^ 
além  disto : 

%  i'"  Zelar  pela  restric ta  execução  dos  estatutos  e 
resoluções  da  assembíéa  geral.     ^ 


4 


EXECUTIVO. 


449 


g  2.^  Examinar  e  approvar,  quando  conformei,  os 
inventários  e  contas  annaa«s,e  apresentar  á  assembléa 
geral/  com  relação  a  estes  e  á  m»rcha  geral  dos  ne- 
gócios da  cojupanhía,  as  observações  que  jalgarenl 
convenientes. 


SECÇÃO   V. 


DA  ASSEMBLÉA     GERAL. 


-  Art.  S7.  A  assembléa  gorai,  regularmente  consti- 
tuída, representa  a  universalidade  dos  aócionistas.  Tém 
direito  a  constiluil-a  os  accionistas  possuidores  de  W) 
ou  mais  acções,  inscriptasem  seu  nome  nos  registros  do 
banco  com  quatro  mezes,  peto  menos,  de  antecedência  á 
sua  reunião.  Para  verificação  das  qualidades,  que  ficam 
exigidas,  a  Dircctoria.fará  organizar  opporfunamentea 
lista  dos  accionista's  que  as  possuírem,  a  qual  será  fa- 
cultada a  todos  que  o  exigirem ;  o  depois  de  revista  na 
véspera  da  reunião  para  a  eliminação  de  qualquer  accio- 
nista que  tenha  perditlo  os  requisitos  exigidos,  e  inclusão 
do&que  os  lenhua  adquirido,  deverá  achar-^e  na  mesa  da 
assembléa  parador  ella  fazer*se  a  chamada.  Não  serão 
incluídos  os  que  tiverem  as  suas  acções  obrigadas  em 
penhor  ou  caução. 

Durante  os  oito  dias,  que  precederem  ao  da  reunião 
da  assembléa,  ficarão  suspensas  as  transferencias  das 
acções. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um 
accionista  possuidor  de  áOO  acções,  pelo  menos^  desig- 
nado pela  mesma  assembléa  em  cada  reunião.  Para  o 
acto  deala  designação  a  mesa  se  constituirá  provisória*» 
mente  (jpm  o  Presidente  da  Directoria,  e  dous  accionistas 
por  ello  convocados. 

Art.  29.  Em  cada  reunião  nomeará  a  assembléa  por 
aoclamação,  e  sob  proposta  do  Presidente  designado  na 
forma  doartigo  antecedente,  dous  Secretários,  que  serfto 
incumbidos  de  verificar  o  numero  de  accionistas  pro* 
seates^  contar  os  votos^  fazer  a  apuração  das  volações^ 
ler  o  expediente,  e  redigir  as  actas. 

Art.  dú.  O  Presidente  e  os  dous  Secretários  formam  a 
mesa,  a  quem  compete  regular  os  trabalhos  da  assem- 
bléa;  incumbindo  ao  Presidentedesignar  a  ordemdodiay 
e  nomeap-  dous  escrutadores  d'entre  os  membros  da  as« 
sembléa,  quando  sejam  necessários . 

páRTB  II.       57. 
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Art.  31.  No  decurso  do  mez  de  Julho  oa  de  Agosto 
de  cada  anno  terá  laçara  reunião  ordinária  da  assem- 
bléa geral  para  os  fins  indicados  nos  §§  1.°  e  2."*  do  afl.  37« 
'  Haverár  também  reunião  extraordinária,  quando  f&r 
convocada  por  deliberação  da  Directoria,  ou  à  rccfuisr* 
ção  de  um  numero  de  accionistas,  cujas  acções  formem 
ao  menos  um  quarto  do  fundo  capital  da  companhia  ; 
mostrando  taes  accionistas  que  podem  fazer  parteda 
assembléa  geral,  ou  quando  a  commissão  fiseal  resot¥er 
a  convocação  na  forma  do  art.  26* 

Nas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa  só  poderá 
tratar  do  objecto  para  que  fôr  convocada .  A  convocação 
parar  a  reunião  ordinária  ou  extraordinária  se  fará  por 
annuncios  publicados  nos  jornaes  por  três  vezes  conse* 
cutivas,  e  pelo  meno(^  oito  dias  antes  do  indicado  para  a 
reunião. 

Art.  32.  Para  a  asseraWéa  geral  poder  constituir-se, 
e  funccionar  legalmente,  é  necessário  que,  tendo  prece^ 
dido  a  competente  convocação,  no  local,  dia,  e  depois 
da  hora  designada,  se  achem  presentes  peto  menos  WO 
accionistas. 

Não  se  reunindo  este  numero,  será  de  novo  convo-* 
cada  a  assembléa  com  anticipação  de  cinco  dias ;  enesta 
reunião  se  poderá  deliberar  com  o  nuoMjf  o  de  membros 

Eresentes,  dando-se  a  assembléa  por  constituída  um» 
ora  depois  da  annunciada  para  a  reunião. 
Porém  quando  a  reunião  tiver  por  objecto  a  reforma 
dos  estatutos,  ou  a  deliberação  sotn^e  o  caso  de  que  trajta 
o  art.  22,  a  assembléa  geral  só  poderá  deliberar  achan- 
do-se  representada  a  sexta  parto  do  capital  social. 

Art.  ÒZ.  Em  toda  e  qualquer  sessão  da  assembléa 
geral  os  trabalhos  começarão  peta  chamada  e  reconhe^ 
cimento  dos  membros  presentes,  a  qual  seri  feita  pela 
Ustade  que  trata  o  art.  27.  A  qualquer  membro  da 
assembléa  é  permittido  requerer  nova  chamada  durante 
a  sessão,  a  fim  de  se  veriucar  se  existe  na  easa  suíS- 
cientc  numero  de  membros. 

Art.  34.  As  deliberações  da  assembléa  gerai  seria 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos  dos  membros 
presentes. 

'••  Serão  admittidos  a  votar  nas  mesmas  deliberações 
os  tutores  por  seus  pupillos,  os  maridos  por  suas  mu- 
lheres e  os  propostos  das  firmas  ou  corporações  pelos 
seus  interessados,  com  tanto  que  os  representados  es- 
tejam incluídos  na  lista  dos  membros  da  assembléa 
S[eral.  Os  documentos  comprobatórios  do  direito  de  votar 
acultado  por  este  arligo  deverão  ser  apresentados  no 
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e^cripiorío  da  companhia. oito  dias  antes  da. reunião  da 
assembléa,  a  fim  de  a  iisCa  de  que  trata  o  art.  27ser  ad- 
dicionada  com  os  nomes  das  pessoas  assim  admittidas  a 
votar. 
Taes  documentos  só  terio  valor  emquanto  se  nlo 
I  formar  a  nova  lista  para  a  seguinte  reunião  da  assembléa 

geral. 

Art.  35.  Os  accionistas  poderSo  ser  representados 
por  procuradores,  sem  que  tenham  voto  nas  eleições 
para  os  diversos  cargos  da  companhia  ;  mas  cada  procu- 
rador não  poderá  representar  mais  do  que  um  consti- 
tuinte. Observ$ir-se-ha  a  respeito  das  procurações  o  que 
dispõe  a  parte  final  do  artigo  antecedente. 

Art.  36.  Os  votos  serão  contados  da  maneira  se- 
guinte : 

Cada  grupo  de  50  acções  dà  direito  a  um  voto,  com 
tanto  porém  que  o  mesmo  individuo  cm  caso  algum 
I  tenha  mais  de  seis  votos  em  seu  próprio  nome,  e  outros 

I  lautos  come  procurador.  As  votações  terão  lugar  por 

signaes  convencionaes,e somente  por  escrutínio  secreto 
nas  eleições,  nas  questões  pessoaes,  e  quando  a  assem- 
bléa assim  o  resolva  sob  proposta  de  algum  de  seus 
I  membros. 

Art  •  37 .  Compete  á  assembléa  geral : 
I  §!.•  Eleger  o  pessoal  para  os  diversos  cargos  da  ad- 

f  ministraçãoe  governo  da  companhia. 

§  2.*"  Julgaras  contas  annuaes,  depois  de  apresen- 
tados pela  Directoria  o  balanço  e  o  relatório,  e  de  ouvido 
o  parecer  da  commissão  fiscal. 

§  3/  Discutir  e  approvar  os  regulamentos  da  com- 
panhia. 

I  4.*  Deliberar  e  votar  sobre  o  augmento  ou  reduc- 
ção  do  fundo  social ;  sobre  a  reforma  dos  estatutos  ; 
sobre  a  prolongação  ou  dissolução  anticipada  da  com- 
panhia ;  e  geralmente  sobre  todos  os  casos  não  pre- 
vistos que  se  reputem  importantes,  com  tanto  que  suas 
resoluções  não  vão  de  encontro  aos  presentes  estatutos. 
§  5.®  Deliberar  evotar;K)brearesponsabilisação  dos 
membros  da  Directoria  nos  termos  do  art.  22. 

Ast.  38.  Com  a  approvação  das  contas  peia  assembléa 
geral  a  Directoria  obtém  plena  quitação  pela  gestão 
comprehendida  no  periodo  das  contas  approvadas. 

Art.  39.  Às  deliberações  da  assembléa  geral  tomadas 
em  conformidade  dos  estatutos  obrigam  a  todos  os  accio- 
nistas, mesmo  aos  ausentes  ou  dissidentes. 


•  < 
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CAPITULO  IV. 


DA  DIVISÃO  DOS  LUCROS. 


Art.  40.  Os  lucros  da  companhia  serSo  repartidos  sob 
a  dupla  fórpiade  juro  fixo,  e  dividendo  erenlual. 

O  juro  fixo  será  pago  dentro  dos  primeiros  oito  dias 
dos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno,  pela  taxa 
anaualde87odocapital  realizado. 

O  dividendo  eventual  será  pago  uma  vez  em  cada 
anno«  nas  épo(^sque  forem  designadas  pela  Directoria. 

Art.  41.  Não  serão  distribuídos,  nem  os  juros,  nem 
os  dividendos  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  quando 
haja  desfalque  no  capital  social,  até  que  este  seja  comple- 
tamente restabelecido. 

Art.  42.  Separar-se-ha  annualmente  dos  lucros  li» 
quidos,  provenientes  das  operações  effectivamente  con- 
cluídas, uma  son^ma  destinada  para  formar  o  fundo  de 
reserva  da  companhia,  a  qual  não  será  inferior  a  4  V» 
dos  mesmos  lucros. 

Este  fundo  do  reserva  será  destinado  exclusivamente 

Sara  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  reconstituiu- 
0-0  ;  e  sua  accumulação  não  cessará  até  que  o  mesmo 
lenha  attingido  uma'  somma  igual  á  metade  do  capital 
realizado. 

Art.  43.  A  remuneração  para  a  Directoria  só  poderá 
ser  tirada  das  sommas  destinadas  para  os  dividendos 
eventuaes,  sendo  de  18:000^000  para  o  Presidente  e  de 
12:000J^00  para  cada  um  dos  outros  Directores. 

Art.  4i.  A  Directoria  poderá,  segundo  a  importância 
dos  lucros  auferidos,  separar  uma  somma  que  será  es- 
cripturada 'como  lucros  suspensos,  e  destinada  para 
opportunamente  pagar  ou  completar,  quando  seja  pre- 
ciso, os  juros  de  oito  por  cento  para  os  accionistas,  e  a 
remuneração  psra  a  Directoria  até  o  máximo  fixado  no 
artigo  anteccdeple. 
Art.  45.  Os  juros  e  dividendos,  de  que  trata  o  art.  40, 
.  que  não  forem  reclamados  dentro  do  prazo  de  cinco an- 
nos,  contados  da  data  de  sua  exigibilidade,  prescrevem 
em  beneficio  da  companhia. 
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CAPITULO  V. 


disposiç9g3  gera  es 


Ari.  46.  Todo  o  accionista  tem  direito  de  depositar 
no  banco  as  acções  da  companhia,  de  que  fór  proprie- 
tário, para  o  fim  de  Ibcs  serem  remettidos  para  onde  de- 
terminar os  juros  e  dividendos  respectivos,  islo  sem 
commissâo  alguma,  e  somente  com  o  ónus  das  despezas 
de  remessa. 

Art.  47.  A  Directoria  fica  autorizada  para  requerer 
aos  poderes  do  Estado  todas  as  medidas  que  julgar  con- 
venientes a  bem  do  credito,  segurança  e  prosperidade 
da  companhia ;  para  detnandar  e  ser  demandada  ;  e  G- 
nalmente  nara  exercer  livre  e  geral  administração,  com 

Elenos  poderes,  nos  qu^es  devem-se  considerar  compre- 
endidos 8  outorgados  todos,  sem  a  menor  reserva,  in- 
clusive os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  48.  O  balancete  mensal  da  situaçSo  financeira  da 
companhia  será  refnettido  ao  Ministro  da  Fa9enda,^e 
publicado  até  o  dia  8  de  cada  raez;  o  inventario  ou 
o  balanço  annual,  o  relatório  da  Directoria  e  o  parecer 
da  commissâo  fiscal,  serão  remettidos  e  publicados  logo 
que  tenham  sido  presentes  á  assembléa  geral. 

Art.  49.  Se  em  qualquer  tempo  se  verificara  perda  de 
metade  do  capital  social  realizado,  a  Directoria  deverá 
propor  á  asseipbléa  geral  a  dissolução  da  companhia. 
A  deliberação  afiirmativada  assembléa  não  será  válida 
sem  a  conformidade  dos  votos  de  duas  terças  partes  de 
seus  membros  presentes,  que  representem  pelo  menos 
um  terço  do  capital  social  realizado. 

Art.  50.  No  caso  de  dissolução  a  assembléa  geral  de- 
terminará, sobre  proposta  da  Directoria,  o  modo  da  li- 
quidação, e  nomeará  um  ou  mais  liquidantes,  com  po- 
deres para  vender  em  leilão  publico,  ou  em  particular, 
os  bens  moveis  ou  immoveis  da  companhia  ;  ou  autori-' 
zará  a  transferencia  dos  direitos  e  obrigações  da  com- 
panhia para  outra  sociedade.  Durante  a  liquidação  a 
)  assembléa  geral  conservará  os  mesmos  poderes  que  ti- 

f  '  n ha  anteriormente,  especialmente  quanto  ao  direito  de 

approvar  as  contas  da  liquidação  e  de  dar  a  respectiva 
quitação.  Com  a  nomeaçSío  das  liquidantes  cessam  os 
;  poderes  da  Directoria  e  da  commissâo  fiscal. 


» 
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Art.  51.  Sc  a  assemblôa  geril  não  cliegnr  a  reunir-se 
para  os  fins  declarados  nos  artigos  anteccdenles,  ou 
reanindo-sc  não  tomar  as  deliberações  nos  mesmos  ar- 
tigos indicadas,  em  qualquer  desses  casos  incumbe 
cumulaiivamentc  á  Directoria  e  á  coúimissão  físcal  pro- 
mover o  competente  procedimento  judicial  para,  na 
forma  dos  arls.  83  a  83  do  Regulamento  n.*3t71  de  3  de 
Junho  de  1868,  ser  nomeada  uma  administração  que 
tome  conta  do  estabelecimento,  e  opere  a  sua  liquidação 
definitiva  na  fórma  estabelecida  pelo  Código  do  Com- 
mercío. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Ari.  52.  Por  derogação  temporária  dos  presentes  es- 
tatutos, o  pessoal  para  a  administraçiío  e  governo  da 
companhia  durante  os  primeiros  cinco  annos  de  sua 
existência  flca  desde  já  nomeado  pela  seguinte  forma  : 
membros  da  Directoria  :  Conselheiro^^Jeronymo  José 
Teixeira  Júnior,  Dr.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno, 
Guilherme  da  Costa  Corrêa  Leite,  Gommendador  ^oa- 

Íuim  Vidal  Leite  Ribeiro  e  Mano3l  Alves  de  Souza 
into ;  membros  da  commissão  fiscal :  os  Srs.  Barão  de 
Carapebús,  Conselheiro  João  Manoel  Pereira  da  Silva,  e 
Commcndadorcs  José  Pereira  Soares,  Leonardo  Caetano 
de  Araújo,  Manoel  José  de  Bjssa  e  José  Maria  do  Amaral. 
Art.  53.  A  approvação  dos  presentes  estatutos  valerá 
de  investidura  a  todas  as  autoridades  da  companhia  de- 
signadas no  artigo  antecedente;  ficando  os  membros 
designados  para  a  Directoria  constituídos  procuradores 
de  todos  os  interessados  para  requererem  ao  Governo 
a  dita  approvação,  bem  como  para  consentirem  nas  mo- 
dificações que  forem  exigidas. 


Jermymo  José  Teixeira  Júnior. 
Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno. 
GuHherme  da  Costa  Corria  Leite 
Joaquim  Vidal  Leite  Ribeiro. 
Manoel  Alves  de  Souza  Pinto. 


< 


•  (Seguem-se  outras  assignaturas.) 


t. 


eíecutivo.  483 

DECRETO  N.    4970 --  de  29  de  maío  de  1872. 

Altera  a  classificação  ilc  ali^umas  das  romarcas  da  Provinda 

do  Esiiirito  Sanlo. 

Hei  por  hem,  para  execução  do  art.  29,  §  4."*  da  Lei 
n/  2033  de  20  de  Setembro  do  anno  passado,  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Ficam  eleradas  á  terceira  entrancla  a 
comarca  da  Yictoria  e  á  segunda  a  de  Ilapemirim,  da 
Provincia  do  Espirito  Santo. 

Subsiste  a  classificação  das  outras  comarcas  da  mesma 
Provincia,  a  saber :  a  de  Reis  Magos  e  de  S.  Matheus  de 
primeira  entrancia. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Pa- 
lácio do  J^io  de  Janeiro,  em  vinte  e  nove  de  Maio  de 
mil  oitocentçs  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

» 
Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.   4971  —  de  29  de  maio  de  1872. 

Altera  a  classificação  de  algumas  das  comarcas  da  Provincia 

do  Rio  Grande  do  Norte . 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  29,  §  4.*  da  Lei 
n.""  2033  de  20  de  Setembro  do  anno  passado.  Decretar  o 
seguinte  :  * 

Artigo  único.  Ficam  elevadas  á  terceira  entrancia  a    .« . 
comarca  do  Natal  e  á  segunda  a  de  S.  José,  da  Provincia^ 
do  Rio  Grande  do  Norte.  t  '  ' ' 

Subsiste  a  classificação  das  outras  comarcas  da  mesmà^  -..  ' 
Provincia,  a  saber:  as  de  Assú,  Macáo  e  Mossorõ  de~  se- 
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ganda  entrancia,  e  as  de  Canguaretama,  Maioridade  e 
Seridó  de  primeira. 

O  Dr.  Manoel  António  Daarte  de  Azevedo,  do  Mèu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Jaaeiro»  em  vinte  e  nove  de  Maio  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  qainqoagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.   4972 ---de  29  DE  vaio  db  1872. 

Altera  a  classificaçSo  de  algumas  das  comarcas  da  Pj^ovinciâ 

de  Santa  Calharias. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  29,  §  4.^  da  Lei 
n.*"  20â3  de  20 de  Setembro  do  anno  passado,  Decretar  o 
seguinte  : 

Artigo  único.  Ficam  elevadas  á  segunda  entrancia  as 
comarcas  de  Santo  António  dos  Anjos  e  de  S.  José,  da 
Província  de  Santa  Catharina. 

Subsiste  a  classiflcação  das  outras  comarcas  da  mesma 
Província,  a  saber:  a  do  Desterro  de  terceira  entrancia 
e  as  de  Itajahy,  Lages  e  d.e]Nossa  Senhora  da  Graça  de 
primeira. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedio,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  nove  de  Maio 
dre  mil  oitocentos  setenta  e  deus,  qainqoagesimo  pfi* 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

.Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Omrte  de  Azevedo. 


> 
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DECRETO  N.  497S  ~  m  29  M  maio  m  tS». 

Altera  a  elassiflcaçfo  da  comarca  da  capital  dá  ProttBCia  4e 

GoTaz. 

Heipor  bem,  para  execuçio  do  itl,  29,  S  ^«^da  Lei 
n/ 2033  de  20  de  Setembro  do  aiyio  passado,  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  aftico.  Fica  elevada  i  segunda  entrancia  a  co- 
marca da^apitalda  ProyinciadeGoyaz. 

Subsiste  a  classiâcaçãodas  outras  comarcas  da  laesma 
ProTincia,  a  saber :  Boa-Vísta  do  Tocantins,  Cavalcante, 
Palma,  Parinahvba,  Porto  Imperial,  Rio  das  Almas,  Rio 
Corumbá,  Rio  Maranhão,  Rio  Paraná  e  Rio  Yerde  de 
primeira  entrancia. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  b  tenha  entendido  e  faça  etecutar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  nove  de  Maio  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dons,  qalnquagesimo  primei- 
ro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manod  ÁnUmio  DwrU  de  Azitêdo. 


DECRETO  N.  4974— di  29  ot  maio  di  f872. 


Julga  caso  de  força  maior  a  interrttpçSo  da  segunda  viagem  do 
mez  de  Julho  do  aoDo  passado,  encetada  pelo  paquete  ^fii- 
cota  aos  porios  do  norte. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de  Na- 
vegaQfo  Brasileira,  e  Gonformando^me  por  Minha  im^ 
mediata  Resoludíode  15  docorrenie  mex,  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Ks* 
tado,  exarado  em  Consulta  de  l6  de  Novembro  do  anuo 
passado^  Sei  por  bem,  tta  conformidaile  das  clausulas 
13/  S  i."  e  22/  do  Decreto  n/  4537  de  7  de  Junho  de 
1870,  julgar  caso  de  força  maior  a  interrupção  da  se- 

9kWfM  II. 
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gniida  tiagem  do  mez  de  Jolbo  do  anno  passado,  ence- 
tada pelo  paquete  Anmcota^  aos  portos  do  norte,  e 
mandar  pagar  i  referida  companhia  a  quota  da  subven- 
ção corresjpondente  ao  numero  de  milhas  percorridas 
pelo  mencionado  paquete. 

O  Barão  de  Itaúna^  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 

Íerio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
gricultura,  Commercío  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dons,  quinquagesimo  primeiro  da  In^lepen- 
dencla  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúm. 


DECRETO  N.  4978— db  29  de  ii.uo  de  4872. 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  compaobia  — Transportes 

Marliimos. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  —  Trans- 
portes Marítimos—^  estabelecida  nesta  Corte  e  devida- 
mente representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  22  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  i  do  refe- 
rido mez.  Hei  por  bem  Approvar  a  reforma  dos  estatutos 
da  mencionada  companhia,  e  mandar  que  sejam  subs- 
tituídos pelos  que  foram  aceitos  em  assembléa  geral 
dos  accionistas,  e  que  com  este  baixam. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercío  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  se- 
ianta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  ie  ItaúM. 


« 
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BsUliIns  dl  Goipaikia  de  TmsMrtes  ItrítiMs 
a  qie  se  refere  •  Decreto  1/  4975  de  29  de  lai* 
de  1812. 


CAPITULO  I. 


Art.  4  .*  A  associação  anoDyma  que  existe  nesta  cidade 
doRio  de  Janeiro  sob  a  denominação  de  —  Companhia 
de  Transportes  Marítimos  — ,  autorizada  por  Decreto 
n.*4478  de  6  de  Maio  de  1868,  continuará  a  funccionar 
com' o  mesmo  titulo  e  fins,  pelo  prazo  de  vinte  annos^a 
contar  da  data  do  Decreto  do  Poder  Executivo  que 
autorizou  estes  novos  estatutos. 

Art.  2.^  A  companhia,  porém,  entrará  em  liquidação, 
antes  de  findar  o  prazo  marcado  no  artigo  antecedente, 
não  só  verificada  qualquer  das  hypotheses  previstas  no 
art.  29S  do  Código  Conimerc>al,  como  a  de  perdas  que 
absorvam,  além  do  fundo  de  reserva,  SS  7o  do  capital 
realizado. 

Art.  3.*  Nos  casos  previstos  no  artigo  antecedente,  a 
liquidação  da  companhia  será  determinada  pela  assem- 
biéa  geral  dos  accionistas,  a  qual  prescreverá  o  modo 
por  que  deve  ser  effectuada. 

Art.  4.^  O  objecto  e  fim  principal  da  companhia  con- 
tinuará a  ser  o  serviço  de  transportes  marítimos  e  re- 
boques no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  |)ara  desempenho  do 
qual  poderá  augmentar  o  seu  material,  segundo  as  exi- 
gências do  serviço. 

Art.  5.""  O  capital  da  companhia  será  elevadoa  600:OOQ/!(, 
representado  por  3.000  acçOes  do  valor  de  200^  cada 
uma. 

Art.  6.*  Os  accionistas  que  não  realizarem  pontual- 
mente as  prestações  que  forem  reclamadas  até  comple- 
mento do  capital  das  respectivas  acções,  perderão  o 
direito  a  ellas,  revertendo  a  favor  do  fundo  de  reserva 
as  prestações  anteriormente  realizadas,  sem  todavia  fi- 
carei^ desonerados  das  responsabilidades  em  que  tiverem 
incorrido,  salvo  o  caso  da  occurrencias  extraordinárias 
ou  de  força  maior,  devidamente  justificadas  perante  o 
Director-gorente  e  fiscaes,  mas  ainda  quando  sejam  con- 
sideradas attendiveis,  nem  por  isso  o  justificante  ficará 
desonerado  da  indemnização  pela  mora  havida,  calcu- 
lada á  razão  de  O  Vo  ao  anno. 


>- 
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Ari.  7.*  SerSo  reemittidas  as  acções  que  cahirem  em 
cottmiis<>  por  falia  de  poatualídado  no  pagamento  das 
presiaçjfe&de  capital, 

Ari.  8/  Os  acciODistas  nlo  slo  responsaTéis  além  do 
capital  correspondente  ás  acçOes  qne  possuírem,  na 
forma  do  art.  298  do  Código  GommerciaU  podendo  li- 
Tremente  dispor  delias  por  meio  de  termo  lavrado  no 
liTrode  transferencias  da  craipanhia,  passando  aos  ces- 
sionários todas  as  obrigações  e  ónus,  assim  como  todos 
os  direitos  e  vantagens. 

CAPITULOU. 


PA  AS9SMM.ÉA  QBEAL  DOS  AOCIONISTAS. 


Ari.  9."^  A  reuniio  ordinária  dos  accionistas  terá 
lugar  aanualmente  no  mez  de  Janeiro,  para  tomar  em 
eoQsideraçlo  o  relatório  do  Director-gerente,  o  balanço 
do  anno  findo,  e  a  informação  doe  flscaes* 

Art.  10.  Ott  accionistas  çoderão  reunir*se  extra<Hrdi* 
nariamonte  sempre  que  o  Director-gel^ente  ou  os  fiscaes 
julgarem  couTeníente  con^ocal-os,  e  também  á  requi* 
siçio  de  um  grupo  de  accionistas  que  por  si  ou  como 

Srocuradores  represente,  pelo  menos,  uma  quinta  parte 
o  capital  realisado. 

Nas  reunires  extraordinárias  nio  poderá  ser  reseWido 
assumpta,  que  nio  seja  o  que  motivara  a*convocaçao. 

Art.  !!•  Considerar«se-ba  legalmente  constituída  a 
assembléa  geral,  comparecendo  accionistas  que  por  sie 
como  procuradores  representem,  pelo  menos,  uma 
quarta  parte  do  capital  realizado. 

Verincandp-se  não  estar  representada  esta  quota  do 
capital,  ponvõcar«se-ha  nova  reunião,  na  qual  serão  re- 
solvidos os  assumptos  de  interesse  social,  qualquer  que 
seja  a  parte  do  capital  representada  pelos  accionistas 
oomparecentes. 

Art.  12.  A  convocação  da  assembléa  geralf  tanto  or- 
dinária eomo  extraordinária,  será  teita  pelo  Dire(Uor«ge- 
rento  de  accdrdo  com  os  ftscaes,  por  meio  de  annuncios 
publieados  nas  folhas  locaes  de  maior  circulação,  com 
anteoedénoia,  pelo  menos,  de  oito  dias. 

Art.  13.'  As  assembiéas  geraes  serão  presididas  pelo 
accionista  presente  que  fõr  designado  por  acciamação, 
e,  na  falia  de  accõrdo,  procéder-se-Ua  a  eleição. 
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0  accionista  que  fôr  acdamado  ou  eleito  Presidente, 
convidari  ontro  d^enire  os  aceionistas  presentes,  que 
sirTa  de  Secretario,  para  redigir  a  acta.  l 

Art.  14.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão 
tomadas  por  maioria  relativa  de  votos.  Em  regra  as 
votações  serSo  per  capita^  salvo  quando  se  tratar  da 
eleito  do  Director-gerente  e  dos  íiscaes,  ou  quando 
qualquer  accionista  reclamar  a  votação  por  acções,  em 
cujos  casos  tomar-se-ha  um  voto  por  cada  dez  acções, 
mas  nenhum  accionista  terá  majs  de  vinte  votos  ^ 
qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  repre* 
sente. 

Na  eleição  do  Director-gerente  e  dosfiscaes  não  serão 
admittidos  votos  por  procuração. 

Art.  i5.  Pertence  á  assembléa  geral  dos  accionistas: 

§  1.^  Tomar  conhecimento  e  resolver  todos  os  as* 
sumptos  de  interesse  social. 

S  S»^  Acclamar  ou  eleger  o  accionista  que  presida 
ás  assembléasgeraes. 

3.*^  Eleger  o  Director-gerente  e  os  fiscae&. 
4.''  Apreciar  o  balanço  e  o  relatório  annual  do  Di- 
rector-gerente e  o  parecer  dos  flscaes. 

1  6.*  Suspender  ou  destituir  o  Director-gerente,  ve- 
rificados os  casos  de  fraude,  negligencia  culpável,  in- 
fracçJo  de  qualquer  disposição  destes  estatutos,  e  ainda 
por  incapacidade  moral  ou  material,  responsabilisan- 
do-o  pelas  perdas  e  damnos  que  possa  ter  occasionado 
á  companhia. 

56.^  Autorizar   o  Director-gerente  a  realizar  no 
o  ou  em  parte  o  capital  social. 

CAPITULO  III. 


DA  àduimistração  da  companhia. 

■ 

Art.  i6.  A  companhia  será  administrada  por  um 
Director-gerente,  eleito  d'entre  os  accionistas  possui- 
dores de  cincoenta  ou  mais  acções,  poic  maioria  abso- 
luta de  votos  dos  accionistas  presentes.  . 

O  Director-gerente  não  poderá  entrar  em  exercicio 
sem  depositar  50  acções  no  banco  em  que  estiverem 
08  fundos  da  companhia,  as  quaes  serão  inalienáveis 
até  três  mezes  depois  que  deixar  de  exercer  o  lugar. 

Art.  17.  Em  regra  as  funcções  de  Director -gerenlc 
serão  biennaes,  podendo  ser  reeleito. 
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Art.  18.  Por  morte,  ausência,  impedimento  por 
mais  de  90  dias,  ou  no  caso  de  resignação  do  Director- 
gerente,  os  flscaes  designarão  o  accionista  que  exf^rça 
o  lagar  até  a  reaniio  da  assemblèa  geral,  a  qnal  será 
logo  conTocada  para  proceder-se  á  snbs ti tnição  defini^ 
tiva. 

Art.   19.  Sio  attribniçôes  do  Director -gerente : 

SI.*  A  administração  geral  e  manejo  das  operaç^s 
e  trabalhos  da  companhia,  com  plenos  poderes  para 
demandar  e  ser  demandado,  comprebendidos  e  outor- 
gados todos  sem  reserva  de  algum,  mesmo  os  de  pro- 
curador em  causa  própria. 

§  2.*  Nomear  os  empregados  indispensáveis,  mar- 
car-lhes  as  obrigações,  e  despedir  os  que  mal  servirem. 

S  3.*  Marcar  e  alterar,  de accôrdo  com  os  flscaes,  os 
ordenados  dos  empregados  e  as  gratificações  devidas 
por  serviços  extraordinários. 

%  4.*  Formular  o  relatório  e  o  balanço  annual  que  no 
mes  de  Janeiro^tem  de  ser  presente  ^  assemblèa  geral 
dos  accionistas,  dando  delle  prévio  conhecimento  aos 
flscaes  para  procederem  aos  exames  que  julgarem  ne- 
cessários. 

S  5.*  Convocar  a  assemblèa  geral  dos  accionistas  or- 
dinária e  extraordinária,  de  accórdo  com  os  flscaes. 

$6.*  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  destes 
estatatos,  eas  resoluções  da  assemblèa  geral,  promover 
e  defender  os  interesses  sociaes  por  todos  os  meios  ao 
seu  alcance,  flcando  individualmente  responsável,  como 
mandatário,  pelas  contravenções  e  damnos  que  causar 
á  companhia  no  desempenho  do  seu  mandato. 

Art.  20.  Serão  eleitos  d'entre  os  accionistas  dous 
flscaes,  cujas  attribuições  são : 

S 1  .*  Fisca4isar  o  cumprimento  das  disposições  destes 
estatutos,  as  resoluções  da  assemblèa  geral e  os  actos  do 
Director-g^rente,  com  faculdade  de  examinar,  quando 
julgar  conveniente,  e  sem  reserva  alguma^  a  escriptu- 
ração, archivo,  cofre,  e  o  material  da  companhia. 
*  82.''  Tomai-  conhecimento  do  relatório  e  balanço  que 
ao  Director-gerente  incumbe  apresentar  annualmente 
á  assemblèa  geral  dos  acctonistas,  a  fim  de  poder  emtt- 
tir  seu  parecer,  e  prestar  as  informações  que  lhes  forem 
reclamadas . 

gS.""  Emittir  sua  opinião  sobre  augmentode  mate- 
rial e  de  pessoal,  e  outrosim  sobre  vencimentos  ou 
augmentos  de  vencimento  dos  empregados,  e  as  gratí- 
iicações  devidas  por  serviços  extraordinários. 

§  i."*   Requisitar,   quando  julgarem  conveniente , 
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a  convocação  extraordinária  da  assembléa  geral  dos 
accioniâtas. 

As  fttncçdes  dos  fiscaes  durarSo  doas  annos%  podendo 
ser  reeleitos. 

Em  seus  impedimentos  serSo  sabstituidos  pelos  im- 
mediatos  em  Totos. 

Art.  21.  O  Director-gerente  terá  em  retribuiçSo  dos 
sens  serviços  a  qnota  de  sete  por  cento  da  importân- 
cia dos  dividendos  distribuídos  aos  accionistas,  porém, 
quando  não  chegue  a  cinco  contos  de  réis  annuaes, 
ser-lhe-ha  garantida  esta  quantia,  como  minima  retri- 
buição. 

Art.  22.  Qualquer  divergência  entre  o  Director-ge- 
rente  e  os  fiscaes  será  levada  ao  conhecimento  da 
assembléa  geral  dos  accionistas,  para  ser  resolvida  de- 
pois das.respectivas  allegações. 


CAPITULO  IV. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  23.  Os  dividendos  dos  lucros  líquidos  serão  se- 
mestralmente distribuídos  aos  accionistas,  nosmezes  de 
Janeiro  e  Julho. 

Art.  24.  Dos  lucros  líquidos  verificados  pelos  ba- 
lanços das  operações  semestraes  serão  deduzidas : 

§  1.**  A  quota  de  10  Vo  para  fundo  de  reserva. 

S  2."*  A  quota  de  10  7o  P^^^  depreciamento'do  mate- 
rial. 

g  3."*  A  quota  de  7  %^  calculada  sobre  a  importância 
dos  dividendos  que  se  distribuir  aos  accionistas ,  ou  se 
essa  quota  não  corresponder  a  5:000^  annuaes,  a  parte 
proporcional  desta  quantia  que  o  art.  21  fixa  como  mí- 
nimo da  retribuição  annual  dos  serviços  do  Director-ge- 
rente. 

>rt.  25.  Feitas  estas  deducçôes  especificadas  no  artigo 
antecedente,  o  remanecente  dos  lucros  será  distribuído 
como  dividendo  aos  accionistas. 

Art.  26.  3endo  o  fundo  de  reserva  destinado  a  salva- 
guardar a  integridade  do  capital  social,  não  poderá 
fazer-se  dividendo  algum  de  lucros,  verificado  o  caso  de 
desfalque  do  capital  em  virtude  de  perdas^  emquanto 
não  fõr  integralmente  restabelecido  nos  termos  do 
art.  17  do  Decreto  n.""  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860, 
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Art.  27.  C68<iará  a  subtracção  da  quota  de  10  ""U  dos 
lucros  liquiios  para  fundo  de  reserva,  jprescripta  no 
S  l.""  do  art.  24,  logo  que  este  attíngir  a  20  7«  do  capital 
da  companhia . 

Art.  28.  O  dinheiro  diepoQivel  (k  companhia  será 
confiado  em  conta  corrente  e  de  juros,  a  um  hanco  acre- 
ditado desta  praça ,  no  qual  também  serie  depositados 
todos  os  valores  que  ella  possuir,  e  as  acçSes  comqoe  e 
Director^gerente  é  obrigado  a  garantir  a  sua  responaa- 
bílidade,  nos  termos  do  art.  16  destes  estatutos. 

Art.  29.  Os  possuidores  das  acçOes  da  comj^nhía 
obriçam-se,  por  si  e  por  seus  successores,  ao  inteiro 
e  flei  cumprimento  (Ias  disposições  destes  estatutos. 

CAPITULO  V. 

DISPOSIÇOcS  TRANSITÓRIAS. 

Art.  30.  o  actual  Presidente  da  companhia,   ou 

Íuem  suas  vezes  fizer,  é  autorizado  a  solicitar  ao 
oder  Executivo  a  approvação  destes  estatutos,  e  logo 
que  a  obtenha  convocará  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, para : 

§1.''  Tomar  conhecimento  de  qualquer  alteraçio 
ou  alterações  que  o  Poder  Executivo  julgar  conve- 
niente fazer  ms  estatutos,    e  resolver  se  as  aceita. 

§  2.*  Proceder  á  eleição  do  Director  «^gerente  edos 
flscaes. 

Art.  31.  Como  excepção  da  regra  prescrípta  nosarU. 
17  e  20  destes  estatutos,  as  funcçSes  do  primeirOdDi- 
rector-gerente  e  dos  primeiros  fiscaes  que  forein  eleitos 
depois  da  approvação  destes  estatutos,  findarão  a  31  de 
Janeiro  de  1874. 

Art.  32.  A  assembléa  geral  dos  accionistas,  que  deve 
ter  lugar  logo  que  estes  estatutos  forem  approvados 

Jelo  Poder  Executivo,  regulará  o  modo  pratico  e  a 
poça  da  emissão  das  1.695  acçOes  para  complemento 
das  3.000  acções  que  devem  representar  o  capital  social, 
e  resolverá  se  convém,  ou  não,  realizar  de  prompto  todo 
o  capital  social. 

Art.  33.  As  1.695  acções  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente serão  proporcionalmente    distribuídas  pelos 
({ossuidores  das  1.305  acções  que  se  acham  em  circu- 
açao*  ^ 
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Art.  31.  A  asscmbléa  geral  dos  accionistas,  de  que 
traiam  os  arts.  30e  32  destes^  estatutos,  designará  a 

f>arle  do  fundo   de   reserva   anteriormente  accumu- 
ado,  que,  sem  inconveniente,  possa  sec  capitalisada. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  ^arço  de  1872. 

Approvados  em  sesáões  de  29  de  Fevereiro  c  8  de 
Março  de  1872. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Março  de  1872. — Joaquim  Car- 
val/iú  de  Miraiifla^  Presidente. — Joaquim  Pereira  de  Fa- 
ria, Secretario. 


DECRETO  N.  497(5  — de  5  de  ju.vko  de  1872.' 

Coucede  ú  Companhia  da  Eslrada  de  ferro  dá  Leopoldiu^i 
aulorização  paraíunccionar  e  approva  seus  esu lutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  Es- 
trada de  ferro  da  Leopoldina,  organizada  nesta  cidade 
e  devidamente  represeíitada,  e  Tendo  ouvido  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  dô  Conselho  de  Estado 
exarado  em  Consulta  de 21  do  mez  passado,  Hei  por  bem 
Gonceder-lhe  autorizai^ãoparafunccionar,  eapprovar  os 
respectivos  estatutos  que  com  este  baixam,  mediante  a 
substituição  da  primeira  parte  do  art.  25  pela  dispo- 
sição seguinte:  Os  Dicectores  serão  retribuídos  com  a 
quota  de  5  7o  deduzida  semestralmente  da  receita  li- 
quida da  companhia . 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Coramercioe Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

BaMo.  dè  Itiiúna. 

PIRTK  lU         o9. 
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EstatBtos  da  Govpanhia  da  Estrada  de  Ferro  Í9 

LeopoldÍDa. 


CAPITULO  I. 


DÀ     GOMPANmA. 


Art.  4/  A  companhia  tem  por  Qm  construir  uma 
estrada  de  ferro  entre  a  estação  do  Porto  Novo  do  Cunha 
e  Santa  Rita  da  Meia  Pataca,  na  Província  do  Minas 
Geraes . 

Para  esse  fim  a  companhia,  por  accôrdo  com  o  con- 
-cessionário,  toma  a  si^  com  todas  as  suas  clausulas, 
favores,  direitos,  ónus  e  obrigações,  o  privilegio  ou- 
torgado pelo  Decreto  n.*"  4914  de  27  de  Março  de  4872  ; 
ficando,  porém,  somente  perfeito  e  obrigatório  o  accôr- 
do entre  as  partes  quando  as  indemnizações  estipuladas 
estiverem  satisfeitas  ou  garantidas. 

Art.  2.*  A  companhia  sq.  installará  logo  que  seus 
estatutos  sejam  approvados  pelo  Governo  Imperial. 

Terá  sua  sede  nesta  corte  e  durará  SO  annos. 

Art.  S.""  O  capital  da  companhia  deverá  ser  de 
2.400:000($000  representado  por  42.000  acções  de  200^ 
eada  uma. 

O  capital  cta  companhia  poderá  ser  augmentado  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  pro« 
posta  da  Directoria  e  com  âpprovação  do  Governo  Im- 
perial . 

As  entradas  das  acçCSes  se  fario  por  chamadas  pre- 
viamentj9  annunciadas  nos  jornaes  mais  lidos  desta  Corte 
á  proporção  do  desenvolvimento  das  operaçOes  da  com* 
panWa. 

A  primeira  chamada  será  feita  logo  depois  de  appro- 
yados  os  estatutos  pelo  Governo  Imperial,  e  as  oneraçôes 
começarão  desde  logo  com  o  producto  desta  cnamada^ 
que  será  pelo  menos  de  40  7o  ^o  valor  das  acçOes. 

Art.  4."*  No  caso  de  verificar-se  o  augmen to  de  ca- 
pital^ a  assembléa  geral  dos  accionistas  prescreverá  o 
modo  pratico  da  emissão  das  novas  acções. 

Art.  5/  As  acções  serão  nominativas»  e  a  transferen- 
cia delias  se  onerará  por  termo  lavrado  em  livro  espe- 
cial, somente  desde  que  tlter  sido  realizada  uma  quarta 
parte  docapitaL 
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Art.  6.^  Por  fallecimcnto  de  qualquer  accionista  pas- 
sará para  seus  herdeiros  não  só  o  direito  ás  respectivas 
acções  e  aos  dividendos,  como  também  o  de  tomar<;m 
parte  nas  deliberações  da  assembléa  geral,  tendo  o  re- 
querido numero  de  acções,  com  tanto  que,  sendo  mais 
de  um,  se  combinem  entre  si  para  um  só  representar. 

Art.  7.*  Os  accionistas  que  nâo  effectuarem  as  pres- 
tações dè  capital  com  a  devida  pontualidade,  perderlo, 
em  beneficio  da  companhia',  o  direito  ás  respectivas  ac- 
ções «  ao  valor  das  prestações  que  se  tiverem  pago. 


CAPITULO  II. 


DA    ASSEMBLEA   GERAL  OOS  ACCIONISTAS. 


Art.  8.**  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  com- 
posta dos  possuidores  de  20  ou  mais  acções,  inscriptas 
nos  registros  da  companhia  três  mezcs  antes  d^  reuniáo 
para  que  forem'  convocados.  Esta  rcstricção  não  será, 
porém,  applicavel  na  primeira  reunião  da  assembléa 
,  .  geral,  se  ella  tiver  lugar  antes  de  decorrer  o  prazo  da 

três  mezes  depois  da  installação  da  companhia. 

Art.  Q.""  A  assembléa  geral  dos  accionistas  poderá 
funccionar  achando-se  representada,  pelo  menos,  orna 
quarta  parte  do  capital  realizado. 

Não  se  verificando  esta  condição  na  primeira  reunião, 
convocar-se-ha  outra,  por  annuncios  nos  jornaes  mais 
lidos  desta  capital,  para  15  dias  depois  ;  nella  poder-se- 
ha  deliberar,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  re- 
presentadas. Quando  porém  se  tratar  de  reforma  ou 
modiQcação  de  qualquer  disposição  destes  estatutos,  não 
se  poderá  tomar  deliberação  alguma,  sem  que  se  ache 
representada  a  maioria  absoluta  das  acções  emittidas. 

Art.  10.  O  accionista  que,  tendo  voto  na  assembtéa 
geraVnãOti)uder  comparecer,  poderá  fazer-se  represen- 
tar conferindo  para  isso  poderes  a  outro  accionista. 

Não  serão  porém  admittidos  votos' por  procurações 
quando  se  tratar  de  e]eição  da  Directoria.  .  ;. 

A  Art.  li.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  Voto 

por  grupo  completo  de  20  acções,  mas  nenhum  accio- 
nista terá  direito  a  mais  de .20  votos,  qualquer  queçaja 
o  numero  de  acções  que  represéuife  por  si  e  como  pro- 
curador de  outros. 
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Ari.  1^.  Em  regra,  sempre  que  nâo  se  tratar  da 
eleição  d(t  Directores  c  de  raembros  da  commissão  fiscal, 
ou  de  reforma  ou  modificação  de  qualquer  disposição 
(lestes  estatutos,  as  votações  serão  fcilas  per  capitai 
comtudo,  a  requerimento  de  qualquer  membro  da  assem- 
bléa  peral,  esta  poderá  resolver  que  se  faça  por  acções, 
lia  forma  do  ar 1. 11. 

Art.  43.  Serão  admittidos  em  assembléa. geral,  exhi- 
bindo,  previamente,  documentos  comprobatórios  do  seu 
direito: 

I  1."  0>  tutores  por  seus  pupillos. 

§  2.°  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

§  3.**  Os  propostos  de  qualquer  firma  ou  corporação. 

Cumpre  porém  que  qualquer  dos  representantes  pos- 
sua 20  ou  mais  acções. 

Art.  li.  A  assembléa  geral  rcunir-sc-lia  ordinaria- 
mente cm  (jualquer  dia  do  mez  de  Janeiro  de  radaanno, 
para  tomar  cm  consideração  o  relatório  da  Directoria  c 
parecer  da  commissão  fiscal,  e  eleger  a  Directoria  c  o 
conselho  fiscal. 

No  caso  da  assembh^a  geral  não  poder  nessa  reunião 
pronunciar  o  seu  juizo  sobre  a  gestão  da  Directoria,  ou 
resolver  qualquer  assumpto  de  interesse  social,  a  sessão 
poderá  ser  adiada  para  outro  dia,  com  tanto  que  não  seja 
cs[)açada  por  mais  de  oito  dias. 

Na  primeira  reunião  de  cada  anno  será  eleito  d'enlrc 
os  accionistas  o  que  deve  presidir  a  assembléa  geral  dos 
accionistas  no  decurso  do  mesmo  anno. 

Art.  15.  A  assembléa  geral  reunir-se-lia  extraordi- 
nariamente quando  a  Directoria. ou  a  commissão  fiscal  o 
julgar  conveniente,  ou  quando  o  requererem.accionistas 
que  representem  pelo  menos  1/10  do  capital  realizado  : 
nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá  porém  tratar 
de  outro  assumpto  além  daquelle  que  fór  designado  no 
annuncio  da  convocação. 

Art.  16.  A  convocação  tanto  para  as  reuniões  ordiná- 
rias como  para  as  extraordinárias  será  feita  e  publi- 
cada nos  jornaes  de  mais  circulação,  oito  dias  antes 
do  indicado  para  a  reunião.  » 

Art.  17.  A  eleição  de  Director  ou  Directores,  de 
membroou  de  membros  da  commissão  fiscal,  assim  como 
todas  as  resoluções  da  assembléa  geral,  serão  por  maio- 
ria relativa  de  votos  dos  accionistas  presentes  c  das 
acções  que  clles  representarem,  nos  termos  do  art.  H. 
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CAPITULO  III. 

DA    ADMLMSTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

r 

Art.  18.  A  companhia  será  dirigida  por  uma  Di- 
rectoria composta  de  cinco  accionistas,  que  não  pode- 
rão entrar  em  exerciciosem  possuir  50  ou  maisacçOes, 
c  eleita  peja  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Exccptua-se  a  primeira  Directoria,  que  fica  composta 
dos  seguintes  incorporadores  da  companhia  : 

Alexandre  de  Castro,  J.  C.  Harrah,  Themístocles  Po- 
trocochino,  João  Frederico  Russell  e  António  Paulo  de 
Mello  Barreto,  que  como  taes  assignam  os  presentes  es- 
tatutos. 

As  funcções  da  primeira  Directoria  durarão  até  31 
de.  Dezembro  de  187(k 

Art.  19.  Não  poderão  exercer  conjunctamentc  o 
cargo  de  Directores,  accionistas  que  forem  sogro  c 
genro,  ou  cunhados  durante  o  cunhadio,  parentes  por 
consanguinidade  até  o  segundo  gráo  ;  doys  ou  mais  só- 
cios de  uma  firma  social,  nem  os  credores  pignoratícios, 
se  não  possuírem  o  requerido  numero  de  acções  próprias. 

Art.  20.  Em  caso  de  impedimento  de  algum  de  seus 
membros  a  Directoria  elegerá,  de  conformidade  com  o 
art.  17,  o  accionista  que  deve  fazer  as  suas  vezes. 

Art.   21.  Compete  â  Directoria: 

§  1.°  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
a  prosperidade  da  companhia. 

12.*"  Nomear  d'entre  seus  membros  Presidente  e 
Secretario,  competindo  ao  primeiro  presidir  as  reu- 
niões, e  fazer  executar  as  resoluções  da  Directoria,  e  ao 
segundo  lavrar  as  actas  e  fazer  o  expediente. 

§  3.**  Fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e  arranjos, 
quer  para  o  assentamento  dos  trilhos  e  obras  acces- 
sorias,  quer  para  tudo  quanto  fôr  útil  e  necessário  aos 
fins  da  companhia  e  seus  interesses. 

§  4.*»  Nomear  ura  gerente  de  sua  confiança  que  tome 
a  seu  cargo  a  direcção  e  expediente  do  serviço  diarie, 
ft^xando  a  retribuição  dos  seus  serviços. 

§  5.**  Nomear  os  empregados  que  forem  necessários, 

marcar-lhes  os  ordenados  e  a  fiança  que  devem  prestar, 

},K  fixando  o  numero  e  vencimentos  dos  seus  empregados. 

§  6.'  Suspender,  impor,  multas  e  demittir  os  empre- 
gados que  mal  servirem. 

§  7.*  Recolher  a  um  banco  acreditado  as  sommas  co- 
bradas que  não  tiverem  immcdiala  applicajão.  . 
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§  8.*  Fechar  as  contas  no  fim  década  semestre  e  fazer 
dividendo  dos  lacros  liquidos  que  tocarem  aos  accio- 
nistas, nos  m(!zes  de  Janeiro  e  Jalho. 

§  9.*  Apresentar  á  assembléa  geral  na  sua  reunião  Ao 
mez  de  Janeiro  o  balanço  do  anuo  anterior,  o  relatório 
da  marctia  e  das  occurroncías  dos  negócios  e  interesses 
socíaes. 

§  10.  Facilitar  á  commissão  fiscal  o  exame  da  escrip- 
turação  do  archivo  edar  todas  as  informações  o  explica- 
ções que  elia  exigir. 

Art.  22.  Incumbe  ao  gerente  : 

I  1.**  Proceder  sempre  de  accôrdo  com  as  ordens  c 
instrucções  da  Directoria. 

I  2.*  Propor  à  Directoria  os  empregados  que  lhe  forem 
exigidos  e  necessários  paca  o  desempenho  do  serviço  a 
cargo  da  companhia. 

I  3.°  Prestar  á  Directoria  todas  as  informações  que 
lhe  forem  exigidas  e  indicar  todas  as  medidas  que  o  bom 
êxito  da  empreza  reclamar. 

Art.  23.  A  Directoria  será  parcialmente  renovada 
annualmentc,  ficando  comtudo  nella  três  dos  membros 
em  exercício. 

Art.  24.  A  Directoria  representada  pelo  seu  Presi- 
dente pôde  demandar  e  ser  demandada  ^  preferindo 
sempre  resolver  quaesqucr  questões  por  meios  conci- 
liatórios ou  arbitramento. 

Art.  25.  Os  Directores  serão  retribuídos  com  a  quota 
de  5  7o  deduzida  semestralmente  da  receita  bruta  da 
companhia,  depois  de  tirados  os  gastos  do  custeio. 

Durante  a  construcçãodasoBras  os  membros  da  Di- 
rectoria serão  retribuídos  cada  um  com  a  quantia  an- 
nual  de  4:000^000  paga  semestralmente  em  quanto  nâo 
houver  renda,  o  no  caso  de  havel-a  deduzir-se-hão  os 
5  7o  de  renda  depois  de  separado  o  fundo  de  reserva,  e 
se  não  perfizer  a  quantia  mencionada  para  cada  um 
completar-se-ha  com  o  que  houver  em  caixa. 


CAPITULO  IV. 

DA   GOIIMISSXO   FISCAL. 

Ai^l.  26.  Na  assembléa  orernl  ordinária  de  cada  anno 
será  cl(>ita  uma  commissão  fiscal,  cojnposla  de  três  ac- 
cionistas possuidores  de  50  ou  mais  ac;ões,  servindo 
de  reldtoraquelle  que  cnlre  si  designarem. 
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Art.  27.  Por  morte,  impedimento  ou  resignação  de 
qualquer  dos  membros  da  cdmmissão  físoal,  os  outros 
dous  designarão  um  accionista  possuidor  do  .50  ou  mais 
acções  para  preencher  a  vaga,  exercendo  o  substituto 
as  funcçOesdo  cargo  até  a  reunião  da  primeira  assem- 
bléa  geral  ordinária. 

Art.  28.  A  Directoria  franqueará  á  .commissão  fiscal 
o  exame  da  escripturação,  dos  documentos  comproba- 
tórios da  despeza  e  todas  as  informações  que  lhe  forem 
requisitadas. 

,Art.  29.  Incumbe  á  commissão  fiscal  apresentar  na 
assembléa  geral  dos  accionistas  o  seu  parecer  sobre  a 
gestão  da  Directoria,  e  quaesquer  negócios  concernen- 
tes â  companhia. 


CAPITULO  V. 

DO  DIVIDENDO  E  FUNDO   DE  RESERVA. 

Art.  30.  Dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre  serão 
deduzidos  57©  V^^^  fundo  de  reserva,  que  serão  desti- 
nados aos  reparos  das  obras  da  companhia,  e  do  restante 
se  fará  o  dividendo  semestral. 

■ 

CAPITULO  VI. 

FUNDO    DE  AMORTIZAÇÃO. 

Art.  31.  A  companhia  começará  a  formar  seu  fundo 
de  amortização  depois  dos  15  primeiros  annos  contados 
da  approvação  dos  estatutos,  empregando  p»ra  esse  fim 
pelo  menos  1/2  7»  ^o  capital  despendido,  quando  a 
renda  liquida  exceder  a  7  7o- 

• 

CAPITULO  VIL 

DISPOSIÇÕES    GERAES. 

Art.  32.  As  acções  estarão  completamente  distribuí- 
das três  annos  depois  da  approvação  dos  estatutos. 

Art.  33.  A  companhia  se  dissolverá  nos  casos  pre- 
vistos pelo  Decreto  n,*"  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 


v>    :.'* 
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O  modo  pratico  di  liquidação  será  delorniinado  pela 
assembiéa  preral  ad^c  convocada,  guardadas*  as  dispo- 
sições do  Código  Commercial. 

Art.  3i.  Os  abaixo  assignados  obrigaiQ-se  pelo  nume- 
ro das  acções  que  subscrevem,  oí  por  qualquer  numero 
inferior  que  lhes  fõr  distribuído,  e  se  sujeitam  ás  dis- 
posições destes  estatutos  queapprovam.  autorizando. os 
incorporadores,  que  nomeiam  para  a  Directoria,  para 
requerer  ao  Governo  Imperial  sua  approvação  e  para  acei- 
tar as  alterações  que  o  mesmo  Governo  Imperial  liie§. 
fizer. 

(Segucm-se  as  assignaturas.) 


n>»  — 


DECRETO  N.  4977  — de  12  de  jcnuo  de  1872. 

Reuneo  icrmo  deS.  Christovãoao  de  Claporanga,  na  Proviacia 
de  Sergipe,  e  crca  aelles  um  lugar  de  Juiz  Municipal  c  de  Or- 
phãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  reunido  o  termo  de  S.  Chrislovão 
ao  de  Itaporanga,  na  Província  de  Sergipe,  e  creado 
nelles  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos ;  revo- 
gadas as  disposições  em  conlrario . 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Junho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 
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DECRETO  N.  4973  — de  12  de  junho  de  1872. 

Promulga  o iratado  de  extradição  entre  o  Império  do  Brasil  e 

o  Reiuo  de  Uespaulia. 

Tendo-se  concluído  e  assignado  nesta  Corte,  aos  IG 
dias  de  Março  do  corrente  anno,  um  traiado  de  extra* 
diçSe  entro  o  Brasil  e  a  Hespanha,  e»  actianJo-se  esto 
acto  mutuamente  ratificado,  liavendo-se  trocado  as  ra* 
tificaçõesem  8  do  presente  mez:  Hei  por  bem  Ordenar 
que  o  dito  tratado  seja  observado  e  ctimprido  tão  intei* 
ramente  como  neilo  se  contém. 

Manoel  Francisiío  Correia,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o 
tenha  assim  entendido  e  expeça  para  este  íim  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  l\io  de  Janeiro,  aos  doze 
dias  tio  mez  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dou$, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  Francisco  Correia. 

Nós  a  Princeza  Imperial,  herdeira  presumptiva  da 
Coroa,  Regente  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Senhor 
D.  Pedro  li,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Accia- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil,  etc.  Fazemos  sahcna  todos  os  que 
a  presente  carta  de  conlirm.içào  virem,  qneaos  dezaseis 
dias  do  mez  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous 
concluíu-se  e  assignou-se  nesta  muito  leal  e  heróica 
cidade  de  S.  Sebastião  do  llto  de  Janeiro  entre  Nós  e 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Hespanha,  pelos   respectivos 

Slenípt)tcnciarios,  munidos  dos  competentes  plenos  po- 
eres»  um  tratado  de  extradição  do  teor  seguinte: 

3aa  Alteza  a  Princeza  Imperial,  Regente  do  Brasil  em 
Nome  de  Sua  Maí^estade  o  Imperador  o  Senhor  D. 
Pedro  II,  e  Sua  Magestade  El-Rei  de  Hespanha,  tendo 
julgado  útil  regular  por  meio  de  um  tratado  a  extra- 
dição reciproca  dos  criminosos,  que  se  refugiarem  de 
um  dos  dous  paizes  no  outro,  resolveram  nomear  par^ 
este  fim  seus  plenipotenciários,  a  saber  : 

Sua  Alteza  Imperial  a  Regente  em  Nome  de  Sua  Ma- 
giastade  o  Imperador  do  Brasil  a  S.  Ex.  oSv.  Manoel 
Francisco  Correia,  do  Conselho  de  Sua  dita  Magestade» 

PAHTK   It.         60. 
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Deputado  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  GaTalIéiro  da 
Ordem  do  Nosso  Senhor  Jesus  Cliristo,  Bacharel  formado 
em  sciencias  sociaes  e  juridicas,  Ministro  e  Secretarie 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  etc,  etc,  etc. 

E  Sua  Magestade  El-Rei  de  Hespanha  ao  Sr.  D.  Dionisio 
Roberts,  commendadorde  numero  da  Reaf  Ordem  Ame- 
ricana de  I^bel  a  Catholica  e  da  Real  e  Distincta  Or- 
dem de  Carlos  111,  cavalleiro  da  deS.  João  de  Jerusalém 
e  lia  de  Leopoldo  da  Bélgica,  Encarregado  de  Negócios 
de  Hespanha,  etc. ,  etc,  etc. 

Os  quacs,  depois  de  haverebi  commnnicado  recípro- 
can^ente  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida 
forma,  convieram  nos  artigos  seguintes : 

Ari.  !.•  O  Governo  Brasileiro  e  o  governo  hespanhol 
obrigam-se  pelo  presente  tratado  à  reciproca  entrega 
de  todos  os  indivíduos  refugiados  de  Hespanba  e  pro- 
víncias ultramarinas  no  Brasil  e  deste  Império  em  Hes- 
panha e  províncias  ultramarinas^  accusados  ou  con- 
demnados  como  autores  ou  copiplices  de  qualquer  dos 
crimes  declarados  no  art.  3.*  pelos  tribunaes  daquella 
das  duas  nações  em  que  o  crime  deva  ser  punido. 

Art.  2/  A  obrigação  da  extradiçSo  não  se  estende  em 
caso  algum  aos  nacionaes  dos  dous  paizes  ou  aos  indiví- 
duos que  nelles  se  houverem  naluralisado  antes  daper- 
petraçSo  do  crime. 

Art.  3.*  A  extradição  deverá  realizar-se  a  respeito 
dos  indivíduos  accusados  ou  condemnados  como  autores 
ou  complíces  dos  seguintes  crimes : 

I.*  Homicídio,  comprehendidos  o  assassínio,  o  parri- 
cidio,  o  envenenamento  e  o  infanticídio; 

2.*  A  tentativa  de  qualquer  dos  crimes  especíQcados 
no  numero  antecedente ; 

3.®  Lesões  corporaes  graves  segundo  a  lei  dos  doas 
paizes; 

4.''  Violação,  estupro,  rapto  e  outros  a itentados con- 
tra o  pudor,  uma  vez  que  se  dô  a  circurnstancia  da  vio- 
lência; polygamia ; 

.  5.®  Occullaçào,  subtracção  e  substituição  de  menor; 
usurpação  do  estado  civil; 

G.»  Roubo  ; 

7.^  Incêndio  voluntário ;  damno  nos  caminhos  de, 
ferro  do  qual  resulte  ou  possa  resultar  perigo  para  a 
vida  dos  passageiros ; 

8.«  Peculato  ou  malversação  dos  dinheiros  públicos ; 
esleJlionato,  abuso  de  confiança  ou  subtracção  de  di- 
nheiro, fundos,  documentos  e  quaesquer  títulos  de  pro- 
priedade publica  ou  particular  por  pessoas  á  cuja  guarda 
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^estejam  conHados  ou  que  sejam  associadas  oa  emprega- 
das no  estabelecimento  em  que  o  crime  foi  commettido; 
9/  Falsificação,  alteração,  importação,  introducção  e 
emissão  de  moeda  e  papeis  de  credito  com  curso  legal 
nos  doas  paizes ;  fabrico,  importação,  venda  e  uso  de 
instrumentos  com  o  fim  de  fazer  dinheiro  falso,  apóli- 
ces ou  quaesquer  outros  titulos  da  divida 'publica,  notas 
í  dos  bancos  ou  quaesquer  papeis  dos  que  circulam  como 

se  fossem  moeda ;  falsificação  de  actos  soberanos,  sellos 

do  Correio,  estampilhas^  sinetes,  carimbos,  cunhos  e 

quaesquer  outros  sellos  do  Estado  e  uso,  importação  e 

I  venda  desses  objectos ;  falsificação  de  escripturas  pu- 

I  blicas  ou  particulares,  letras  de  cambio  e  outros  títulos 

'  do  commercio  e  uso  desses  papeis  falsificados ; 

10.  Barataria  e  pirataria,  comprehendido  o  facto  de 
I  alguém  apossar-se  de  navio  de  cuja  equipagem  fizer 

parte  por  meio  de  fraude  ou  violência  contra  o  capitão 
ou  quem  o  substituir ;  abandono  da  embarcação  /óra 
dos  casos pr-evistos  na  lei,  trafico  de  escravos; 
I  11.  Quebra  fraudulenta,  perjúrio  em  matéria  criminal^ 

12.  Reducção  de  pessoa  livre  á  escravidão. 
I  Paragrapho  único.  Os  jndividuos  accusados  ou  con- 

:  demnados  por  crimes  aos  quaes  conforme  a  legislação  da 

sua  nação  corresponder  a  penademoYte,  somente  serão 
entregues  com  a  clausula  de  que  essa  pena  lhes  será 
\  commutada. 

Art.  4/  A  extradição  será  reclamada  por  via  diplo- 
mática e  não  poderá  ser  concedida  senão  á  vista  do 
traslado  do  despacho  de  pronuncia  ou  da  sentença  con- 
demnatoria,  extrahida  dos  autos  de  conformidade  com 
as  leis  do  Estado  reclamante. 

Estes  documentos  serão,  sempre  que  fdr  possível, 
acompanhados  dos  signaes  característicos  do  accusado 
.  ou  condemnado  e  de  uma  copia  do  texto  da  lei,  appli- 
cavei  ao  facto  criminoso  que  lhe  é  imputado. 

Art.  5.""  Nos  casos  urgentes  cada  um  dos  dous  Go- 
vernos, firmado  em  sentença  condemnatoria,  despacho 
de  pronuncia   ou  mandado    de   prisão,  poderá  jpeto 
meio  mais  expedito  pedir  e  alcançar  a  prisão  decén- 
io demnado  ou  accusado^  com  a  condição  de  apr&sentar  com 

a  brevidade  possivel  o  documento  invocado  na  instancia. ' 
Art.  6."*  Se  dentro  do  prazade  três  mezes,  c<mtados  do 
L  dia  em  que  o  condemnado  ou  accusado  fór  posto  á  dis- 

h  pjosição  do  agente  diplomático,  este  nãoo  tiver  remet- 

tido  para  o  Estado  reclamante,  dar-se-ha  a  liberdade  ao 
!  dito  condemnado  ou  accusado,  que  não  poderá  ser  de 

I  novo  preso  pelo  mesmo  motivo. 
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Neste  caso  as  despezas  corrorâo  por  conta  do  CoTcrao 
que  dirigiu  a  instancia.       . 

Ari.  7.**  Quando  o  accusíwlo  fôr  estrangeiro  nos  aous 
Estados  contractantes,  o  Governo  que  deve  conceder  9 
extradição  informará  o  do  paiz  ao  qual  pertenfie  o  in- 
dividuo reclamado  do-pedida  de  exlradi^áo-,  e,  se  este 
ultimo  Governo  reôlamaí  o  culpado  para  o  mandar  jul- 
gar pelos  seus  tribunaes,  o  Governo  que  twrer  recebido 
a  instancia  poderá,  a  seu  arbítrio,  entregue  à  nação 
em  cujo  território  commetteu  o  deKctoou  áquella  de 

qaom  fór  súbdito. 

Art.  8.*  Se  o  acousado  ou  condemnado,  cuja  extra- 
dição fór  pedida  em  conformidade  do  presente  tratado 
por  uma  das  partes  contractantes,  fôr  igualmente  re- 
clamado por  outro  ou  ouXros  Governos*  em  virtude  de 
crimes  eommettidos  em  seus  respectivos  torritorios, 
fitará  clle  entregue  ad  Governo  cuja  instancia  houver 
sido  primeiro  apresentada  ou  tiver  data  mais  antiga, 
quando  as  apresentações  forem-simultaneas. 

Art.  9.**  Km  caso  algum  se  concederá  a  extradição 
por  crimes  políticos  ou  por  factos  connexos  com  elles. 

Não  se  reputará  delicio  politico,,  nem  facto  coftuexo 
com  elle,  o  atlentado  contra  os  soberanos  dos  dofus  Esta- 
dos contraclant^ese  os  membros  de  suas  respectivas  fa- 
mílias, quando  esse  attenlado constituir  o  crime  de  bor 
micidio  c  onvenenamento. 

Art.  10.  0.1  indivíduos^  cuja  extradiifâo- houver  sido 

concedida,  não  poderão  ser  julgados  ou  punidps  por 
crimes  políticos  anteriores  i  extradição,  nem  factos 
connoxos  com  elles,  nem  por  qualquer  outro,  crime  an- 
terior distincto  do  que  motivar  a  extradi^jiOi  wlvo  se 
fôr  dos  doClai»ados  no  art.  3/e  tiver  sido  perpetrado 
posteriormente  á  celelíraçãodiaate  tratado-. 

Art.  11.  A  extradição  lambem  não  será  concedida^ 
quando,  segundo  a  J(íi  do  paia  em  q«e  o  criminoso  es ti- 
veíi^efugiado,  se  acliar  presoripta  a  pena  eu  acção  ari- 
itttnal . 

Art».  12.  So  o  individuo  rijclamado  achar-se  perse- 
gurido  ou  detido  no  paiz  onde  se  refugiou  por  obrigaç^ 
contrabida  com  pessoa  particular,  a  sua  extradição  teri 
comtudo  lugar,  licaudo  salvo  â  parte  tesada  faser  valer 
seuâ  direitos  perante  a  autoridade  competente . 

Art.  134  Os  individues  reclamados,  que  ao  acharem 
condemnadjQs  ou  em  processo  por  crimes  commeitidos 
no  paiz  em  que^se  asyiaram,  serão  ei^tregues  depois  do 
julgamento  definitivo  ou  do  cumprirem  a  pena.  que  UiQS 
tiver  sido  ou  fôr  imposta. 


EXBClITiVO.  4T7 

Art.  1^.  SorSíò  sempre  efttreg^ies  os  objeetos  sub- 
^  tráhidos  ou  encontrados  em  poder  do»  réos,  os  instru- 
mcTitos  e  uiensi)iof«  de  que  se  tiverem  -servido  para  a 
perpetraçSo  do  éríme  o  qualquer  oulra  prova  de  eo»viG- 
ção,  4uér  se  reatizo  a  extradição^  quer  esta  não  chegue  a 
reaíízar-se  por  morte  ou  fuga  do  culpado. 

FiCam,  todavia,  resal Vades  os  direitos  de  terceiro 
80b/e   os  mencionados  objectos,   os  quaes  nense  caso 
.  serão  devolvidos  Sem  despeza  alguma  depois  de  termí^ 
*  nado  o  processo. 

Art.  i5.  As  dospezas  feitas  com  a  captura^  eostodix, 
sustenÉo  e  transporte  do  individuo,  cuja  extradição  fôr 
concedido,  oissim  como  os  gastos  com  a  rendesse  dos  ob- 
jectos e»peci6€ados  no  artigo  antecedente,  ficarão  a 
cargo  dos  dous  Governos  nos  limites  de  soas  respectivos 
territórios*. 

As  despczas,  porém,  com  o  transporte  por  mar  cor- 
rerão por  conta  daquelle  que  reclamar  a  extradição. 

Art.  16.  Quando  no  seguimento  de  uma  causa  crime 
nao  politica^  se  julgar  n^^cessario  o  depoimento  de  tes- 
temunhas residentes  no  outrd,  será  enviada,  para  esse 
íim,  por  via  diplomática,  carta  de  inquirição,  à  qual 
se  dará  cumprimento,  observando-se  as  leis  do  Estado 
onde  as  testemunhas  forem  inquiridas. 

Os  dous  Governos  roAttooiAm  a  qualquer  reclamação 
que  tenha  por  objecto  a  restituição  das  despezas  resul- 
tantes do  cumprimento  da  commissão  rogatória,  uma 
vez  que  não  se  trate  d^  exames  criminaes,  commer- 
cines  ou  viedico^legaes. 

Art.  17.  O  presente  tratado  terá  vigor  por  cinco 
annos  contados  do  dia  da  trocadas  ratificações  e  con- 
tinuará a  subsistir  passado  esse  prazo,  eniquanto  um 
dos  dous  Governos  não  ò  denunciar  com  anticipaçãode 
um  anno. 

Será  ratificado  e  âe  ratificaçUes  trocadas  IN)  Ria  de 
Janeiro  eom  n  possivel  brevidade. 

Em  fé  do  que  nóS)  plenipotenciários  de  Sua  AUêBaá 
Princeza  Imperial,  Regente  do  Bt^sil  em  Nomede-Soà 
Mtigestado  6  Imperador  a  Senhor  D.  Pedro  II,  e  de  Suá 
Magestade  E^Reide  Hespanha,  assignamos  oste  tratadd 
em  dftpiicado  e  riolle  puxemos  o  nosso  sellD.  .  * 
FeitKX  no  Rio  die  Jxneiroi  aos  i6  dias  de  mez  de  Março 
db  anno  da  Dascimoívto  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cbristo 
dei87a. 

^L.  S.) — Manoel  Francisco  Correia. 
(L.  S.)—DíoMio.R0ber^9. 
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Eaendo^-Nos  presente  o  mesmo  traUdo,  cujo  teor 
fica  acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  exami- 
nado por  Nós  tudo  o  que  neiie  se  contém,  o  approva- 
mos,  ratificamos  e  confirmamos,  assim  no  todo,  como 
em  cada  nm  dos  seus  artigos  e  estipulações,  e  pela  pre- 
sente o  damos  por  firme  e  Talioso  para  os  seus  devidos 
eflèitoS)  promettendo  em  fé  e  palavra  imperial  obser- 
val-o  e  cumpril-o  i n viola velmen te  e  «fazel-o  cumprir 
•  observar  por  qualqaer  modo  que*  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  fizemos  passar  a 
presente  carta,  por  Nós  assígnada,  sellada  com  o  sello 
grande  das  armas  do  Império  e  referendada  p«lo  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  abaixo  asstgnado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  sete  dias 
do  mez  de  Março  do  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Ghristo  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous. 

(L.  S.)— ISABEL,  PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Viscmáe  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.   4979  — de  12  dk  junho  dr  1872. 

Autoriza  a  reforma  do  art.  96  dos  estatutos  da  companhia 

—  Carreio  do  BroiiL 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  da  çom- 

Sanhia — Correio  ao  Brasil — ,  è  Gonformando-me,  çor 
linha  Immediata  Resolução  de  29  do  mez  próximo  nn- 
do,  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Impef  io  do 
Gonselho  de  Estado^  exarado  em  Gonsulta  de  I  do  re- 
ferido mez.  Hei  por  bem  Autorizar  a  reforma  do  art.  26 
(los  estatutos  da  mencionada  companhia,  no -sentido  de 
poacr  a  respectiva  assembléa  geral  deliberar  com  qual- 
quer numero  de  accionistas  que  se  apresente  depois  de 
w?^»  convocações,  excepto  quando  se  tratar  da  appro- 
IniiL  ^^j^.*^*^**'^*'  »"»»  reformas  ou  alterações,  se- 

?rpinV^.  a4*Ç^!»Ç^«*  ^^^  a^ls-  *•'  §  i-%  48e27  do  fie- 
cieto  n.*  27ii  de  19  de  Dezembro  de  i860. 
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o  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im* 
perio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
AgricQltara,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Impprio. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  fíaúna. 


DECRETO  N.  4980  — de  12  de  iunho  de  1872. 

Approva  a  reforma  de  vários  artigos  dos  estatutos  da  compa- 
nliia^e  seguros  uiarilimos  e  terrestres  — Garantia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de  se- 
guros marítimos  e  terrestres — Garantia-^,  estabelecida 
nesta  cidade  e  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  5  do  corrente 
mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
2  ae  Maio  proximamente  flndo,  Hei  por  bem  Approvar 
a  reforma  de  vários  artigos  dos  estatutos,  que  baixaram 
com  o  Decreto  n.**  3753  de  15  de  Dezembro  de  1866, 
aceita  pela  assemblèa  geral  dos  accionistas  da  referida 
companhia,  legalmente  constituída  na  sessão  de 7 de 
Fevereiro  ultimo* 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  así^im  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqua- 
gesimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  * 

■ 

Barão  de  Itaúna . 


\ 
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■  vmatia—approvatepelii  ansembléa  geral  dos  aeeloaistaa 
-  «M  aeasào  de  V  «te  Fevereiro  de  líS^YS»  a  que  ae  reffore 
o  JHeereto  a.i^SO  de  iS  do  daako  de  1979. 


Art.  5.*  O  capital  da  companhia  passa  a  ser  elevado  a 
2.560:000^000  divididos  Qin^.SOOacçOes  de  1:000^000 
cada  uma. 

Art.  6/  0fu9do  realizado  continua  a  ser  de  250:000^ 
(\\ie  representam  iO  7o  do  novo  capital,  o  qual,  estando 
já  realizado,  continuam  as  acções  a  poderem  srr  nego- 
ciadas e  transferidas  em  virtude  da  disposição  do  art. 
21  da  Lei  n.^  1177  de  9  de  Setembro  de  1  62. 

Art.  10 

I  1."  Os  accionistas  deverão  ter  anniialmente  segara 
na  companhia,  por  sua  conta  ou  de  seus  committentes, 
quantia  nunca  inferior  ao  valor  nominal  de  suas  acções; 
a  infracção  desta  clausula  sujeita  o  accionista  à  venda 
das  acções,  nos  termos  do  art.  14  dos  estatutos. 
*'  f  2.*  A  disposiçSo  do  paragrapho  antecedonie  não 
abrange  os  acluaes  accionistas  emquanto  possuirtm  as 
suas  acções. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  dos  accionisias  se  reu- 
nirá ordinarLamenl^o  no»mezes  de  Janeiro  ouFevereíro, 
e  sempre  que  a  Directoria  o  julgar  conveniente,  fam- 
bem  se  reunirá  extraordinariamente  quando  30  ou  mais 
accionistas,  que  representem  pelo  menos  1/5  do  capital 
social,  o  requeiram  ao  Presidente  da  ossemblóa  geral^  a 
qual  será  por  elle  reunida  dentro  dos  primeiros  15  dias, 
devendo  os  requerentes  ailegaços  motivos  e  objecto  da 
convocação. 

Paragrapho  único.  As  assembléas  geraes  dos  accio- 
nistas, tanto  ordinárias  como  extraordinárias,  serão 
pròsididas  por  um  accionista  eleito  na  mesma  occasião, 
em  que  o  é  a  Directoria,  acompanhado  o  Presidente  por 
dous  Secretários,  que  também  Serão  eleitos  na  mesma 
occasião  o  formarão  mesa  com  o  Presidente  para  diri- 
girem os  trabalhos,  assignarem  as  actas,  e  fazerem  o 
mais  serviço  respectivo,  e  durarão  o  mesmo  prazo  de 
dous  annos  fixado  para  dí.  Directoria.  Tia  falta*  ou  im- 
pedimento do  Presidente  ou  dos  Secretários  entra* 
1^0  em  exercício  os  immediatos  em  votos. 

Art.  36.  Os  Directores  poderão  tomar  a  risco  em 
um  só  navio  de  vela  até  60:000^ ;  em  um  só  vapor  até 
Í00:000j9 ;  em  um  só  paquete  transatlântico  até  120:000^; 
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em  um  sò  prédio,  incluindo  mercadorias,  até  iOO:OOOjSI ; 
cm  um  só  trapiche  até200;000^  ;  e  em  uma  só  alfandega 
aléíoOiOOOjJOOO. 

Quando  sejam  obrigados  por  círcumstancias  forçadas, 
ou  de  interesse,  a  eíTectuar  seguros,  cujo  valor  exceda 
os  limites  acima  estipulados,  deverlo  resegurar  o  ex- 
cesso, e  só  preencherão  os  mesmos  limites  com  toda 
prudência  fi  cautela. 

Art.  41.  A  comraissão  fiscal  passa  a  denominar««e«^ 
Conselho  de  exame  o  consulta  —  e  será  composta  de 
três  membros  eleitos  entre  os  accionistas  pela  forma 
indicada  no  art.  26.  No  impedimento  ou  falta  de  qual- 
quer delles  será  chamado  o  immediato  em  votos  e  esgo- 
tada a  lista  a  maioria  do  conselho  chamará  um  accio- 
nista até  a  primeira  reunião  da  assembléa  geral,  que 
elegerá  o  substituto. 

Art.  42.  A*  commiss^o  de  exame  e  consulta  compete 
físcalisart>s  actos  da  administração,  ficando  extinctas 
Iodas  as  suas  attribuíçOes  administrativas.  E  antes  de 
convocada  a  reunião  ordinária  annual  examinará 
òs  livros  e  mais  documentos  da  companhia ,  para  , 
em  vista  do  balanço,  informar  por  escripto  á  assembléa 
geral.  •       '^ 

Art.  43.  A  commissão  de  exame  e  consulta  se  reumrá 
a  convite  da  Directoria  todas  as  vezes,  que  esta  o  julgar 
conveniente  a  bem  dos  interesses  da  companhia. 

Os  arts.  4S,  4^  e  47  passain  a  ser  44,  45e&6. 

Supprimam-s€bOs  arts.  48,  49  e  50,  e  substttoám-se 
pelos  seguintes  : 

Art.  47.  As  acções  correspondentes  àos  1.500:000^000 
do  capital  augmentado  serão  emittidas  por  preço  nunca 
inferior  ao  valor  realizaio,  que  elias  representam,  e  á 
parte  do  fundo  de  reserva,  que  lhe  «ouber,  em  pro- 
porção á<}uel]e  que  a  companhia  possuir  na  occasião 
de  fazer  a  emissão.  Os  actuaes  accionistas  tém  direito 
a  receber  o  producto  desta  emissão,  deduzida  a  parte 
relativa  ao  fundo  de  reserva,  a  qual  será  incorporada 
ao  antigo. 

Art.  43.  A.  assembléa  geral  dos  accionistas  nomeará 
uma  commissão  de  quatro  accionistas,  aos  quaes,  con- 
junctamente  com  a  Directoria,  outorga  poderes  para  im- 
petrarem do  Governo  Imperial  a  approvação  da  reforma 
dos  estatutos,  de  accórdo  com  as  alteraçOes,  que  se  pro- 
põem ,  6  para  harmonizarem  a  sua  redacção  com  as 
disposições  que  se  não  alteram. 

Paragrapho  único.   A'  mesma  commissão  conjuncta-' 
mente  com  a  Directoria  incumbe  estabelecer  o  modo 
riimii.      61. 
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pTatico  6  o  qnantum  do  preço  pelo  qaat  teri  de  fazer-se 
a  emissão  dás  novas  acç(^,  sein  prejuízo  do  disposto  no 
art.  47  da  reforma  de  que  se  trata. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Fevereiro  de  1872. —  A  com- 
missão  de  accionistas  :  Joti  Pereira  Soares. —  Joaqfiim 
Jò$é  Duarte. -^António  Joaquim  Coelho. — António  Augusto 
úê  Souza. -^  Os  Directores  lEaphael  Leite  Pereira  da 
Silva.^^  José  Pereira  da  SUva  Porto. -^  Antónia  Máximo 
de  Souza. 


**—* 


DECRETO  N.    4931  *-^  ds  12  dk  jvxro  di  1872. 

Âotoríxa  a  conTersio  da^Caica  Reserra  MercanlH  da  Bahia— em 
mn  banco  sob  a  deDòminação  de— Banco  Mercantíl  da  Bahia— 
capproYa  osfespectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  He  representou  a  Directoria  da 
—Caixa  Reserva  Mercantil  da  Bahia-^,  e  de  conformi- 
dade com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  5  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Autorizar 
a  conversão  da  dita  caixa  em  um  banco,  sob  a  deno- 
minação de  —-Banco  Mercantil  da  Bahia*-  e  approvar 
os  respectivos  estatutos. 

O  Visconde  de  Rio  Branco^  Conselheiro  de  Estado^ 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Faienda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Jhesour o  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impera4or.  . 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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-EslitBtos  do  BincA  lereaolil  da  Bahia,  approvadas  pela 
assenUéa  geral  eilratrdiíiaría  dos  aeeioiistas  da 
Caiu  Resena  Hercantil  en  2  de  Novepbro'  de 
lS7f. 

CAPITULO  I. 


OA  CONSTITUIÇÃO    DO    BANCO. 

Art.  l.«  O  Banco  Mercantil  da  Babia  forma-se  da 
sociedade  anonyma  já  existente  sob  a  denominaçto  de 
—Caixa  Reserva  Mercantil— que  nelie  se  converte  com 
todo  o  seu  activo  e  passivo  no  estado  em  que  se 
acha. 

Art.  S.""  O  capital  é  de  4.000:000|$000,  represen- 
tado por  40.000  acções  de  100^000  cada  uma,  podendo 
«er  elevado  até  8.000:000^000,  quando  assim  o  resolva 
a  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  3."*  Os  accionistas  da  Caixa  Reserva  Mercantil^ 
passam  a  sel-o  do  Banco  Mercantil,  recebendo  cada  um 
tantas  acçOcs,  quantas  tinha  daqueUe  estabelecimento, 
que  fica  assim  exlincto.  As  acções  com  que  se  tiver 
ae  preencher  o  capital  de  4.00O:0OOiSíO0O  nunca  serSo 
emittidas  abaixo  do  par,  e  se  o  forem,  com  premio, 
será  este  levado  ao  fundo  de  reserva.  A  mesma  regra 
se  guardará  em  qualquer  emissão  de  acções  para  ele* 
var-se  aquelle capital  até  8.000:000iSK)00. 

Na  distribuição  das  acções  serão  preferidos  osactaaes 
accionistas. 

Art.  4.''  As  acções  que  se  emittirem  serSo  pagas  evoL 
prestações  nunca  menores  de  2K  */o)  ^  com  intervâllòs 
nunca  menores  de  trcs  mezes ;  tudo  annunciado  conve- 
nientemente. 

Art.  5.^  Cada  subscriptor  responde  pelo  valor  das 
acções  que  tomar,  e,  em  falta  de  pontual  pagamento 
de  qualquer  prestação,  perde  as  que  houver  realizado 
em  benefício  do  fundo  de  reserva  do  banco,  salvo 
jílf^om  caso  de  evidente  força  maior  que  seja  reconhe- 
cido pela  Directoria,  e  que  nã#  produza  demora  do 
mais  de  três  mezes,  pagando  todavia  o  accionista  os  res- 
pectivos juros  na  razão  da  maior  taxa  dos  d(;scontosdo 
banco. 
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Art.  6.'  A  transferencia  das  acciJcs  se  fará  por 
termo  em  livro  competente  do  banco,  assigaado  pelas 
partes  oa  por  seus  procuradores^  munidos  de  poderes 
especiaes,  averbando-se  lambem  nas  próprias  acções. 

Art.  7.*  A  duração  do- Banco  Mercantil  seri  de  30 
annos,  contados  do  dia  em  que  forem  approvados  os 
seus  estatutos  pelo  Governo:  terá  porém  necessaria- 
mente lugar  a  sua  dissolução,  se  as  perdas  absorverem 
um  terço  do  capital  realizado  e  o  fundo  de  re- 
serva. 


CAPITULO  II. 


DAS  CF£:\ACÕ£8  DO  BANCO  £  DO  S£U  RCGUIKN  ADMirilSTÍlATlVO. 


Art.   S.""  o  banco  poderá: 

I.*  Descontar  letras-  de  cambio,  da  terr;i,  e  outros 
litulos  commerciaes  á  ordem  e  com  prazo  tlxo,  pagá- 
veis na  cidade  da  Bahia,  garantidos  por  mais  de  uma 
assignatura  de  pessoas  notoriamente  abonadas,  sendo 
pelo  menos  uma  delias  residente  nesta  cidade,  e  bem 
assim  escriptos  da  Alfandega,  e  letras  das  Tbesoura- 
rias,  do  Thesouro,  e  do  bancos  ou  companhias  concei- 
tuadas, estabelecidas  nesta  Província ; 

2/  Encarregar-se,  por  commissão,  da  compra  e  venda 
de  metaes  preciosos,  de  apólices  da  divida  publica  e  de 
quaesquer  outros  titules  de  valor ;  bem  como  da  co- 
brança de  dividendos,  de  letras  e  de  outros  títulos ; 

3.*"  Emprestar  dinheiro  sobre  bypotheca  de  beàs  de 
raiz,  sitos  na  capital  desta  Província,  quando  o  capital 
do  banco  attingir  a  8.O0O:000i!l00O ; 

4.*  Receber  em  cdnta  corrente  simples,  e  a  juros 
recíprocos,  as  sommas  que  lhe  forem  entregues  por 
particulares  ou  estabelecimentos  públicos,  e  pagaras 
quantias  de  que  estes  dispuzerem,  conforme  fôr  con- 
vencionado ; 

5/  Tomar  dinheiroa  premio  por  m^io de  contas  cor- 
rentes,- ou  passando  letras,  com  os  prazos  e  condições 
que  a  Directoria  previamente  houver  estabelecido ; 

6.*  Gomprar  e  vender  por  conta  própria  metaes  pre- 
ciosos^ bem  como  fundos  públicos  da  divida  interna  ou 
externa  do  Império,  sendo,  porém,  necessário  o  accórd.o 
unanime  da  Directoria  para  estas  operações ; 
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T.*"  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro^  prata 
ou  diamantes,  ue  apólices  da  divida  publica  geraes  e 
provinciaes,  de  acções  de  companhias  acreditadas  que 
tenham  cotação  reai,  de  titolos  parlicnlares  que  repre- 
sentem legitimas  transacções  commerciaes,  e  de  merca- 
dorias não  sujeitas  á  corrupção,  dei)ositada8  na  Alfan* 
dega  ou  em  trapiches  desta  cidade.  A  importância  destes 
empréstimos  (exceptuados  os  caucionados  por  ouro, 
prata  ,  letras  do  próprio  banco,  e  apólices  da  divida 
publica  do  Império)  e  dos  títulos  descontados  com  uma 
s6  tirma  residente  nesta  cidade  nunca  excederá  á  terça 
parte  do  fundo  realizado  do  banco ; 

8."*  Mediante  contractos  escriptos,  abrir  contas  cor- 
rentes de  movimento  de  fundos  e  empréstimos  a  ban- 
cos e  casas  bancarias  ou  particulares^  sobre  deposito 
ãé  dinheiro  ou  de  titules  e  valores  que  sejam  aceitáveis 
como  penhor,  na  forma  do  n.*  7  deste  artigo,  e  bem  as- 
sim sobre  idónea  íiança  mercantil.  O  banco  não  pôde 
emprestar  sobre  penhor  de  suas  próprias  acções ; 

9."*  Fazer  movimento  de  funaos  de  uma  para  outras 
praças  do  Imperioso  estrangeiras,  por  meio  de  operações 
de  cambio ; 

10.  Conceder  cartas  de  credito  sobre  idónea  fiança 
mercantil  ou  penhor,  conforme  o  n.*  7  deste  artigo ; 

li.  Caucionar  aqui,  ou  em  t>ntras  praças,  titules  e 
valores  para  garantia  especial  dos  seus  saques,  bem 
como  caucionar  ou  redescontar  titules  de  sua  carteira 
em  emergência  extraordinária,  para  sustentação  de  seu 
credito; 

^  12.  Receber  em  deposito  voluntário  títulos  de  cre- 
dito, dinheiro,  pedras  preciosas,  jóias,  ouro  e  prata, 
mediante  um  premio  em  proporção  do  valor  dos  objectos 
depositados. 

Art.  0.*"  Não  se  contarão  nos  títulos  offereoidos  á  des- 
conto^  nem  nos  que  se  derem  ao  banco  em  penhor  ou 

Sarantia  de  qualquer  operação,  as  Qrmas  dos  Directores 
o  mesmo  banco,  ou  de  senis  sócios  ostensivos,  sendo-lhés 
sim  livre  transigir  por  caução.  Outro  tanto  se  observará 
a  respeita  de  firmas  de  empregados  do  próprio  banco. 
Art.  10.  Nos  empréstimos  sobre  penhor  ó  mutuário 
aceitará  letras  com  prazo  nunca  maior  de  seis.meze,s,  ou 
terá  .com  o  banco  conta  corrente,  que  se  liquidará  no 
fim  de  cada  trimestre,  e  mesmo  anles ,  se  assim  re- 
solver a  Directoria. 

Art.  11.  Sc  o  penhor  constar  de  apólices  ou  acções 
de  companhias,  se^o  ellas  averbadas  previamente  ao 
banco  nas  respectivas  repartições  ou  esiabelccímeutos. 
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e,  secai  ostros  objeclos,  o  motaarío  antorítará  por 
fscripto  p  banco  p:ira  Tender  oa  negociar  4>  penhor 
peio  meio  que  entender  melhor,  m  a  divida  qae  ga- 
rantir, nio  fór  paga  em  sen  vencimento. 

Se  o  penhor  fór  em  mercadorias,  serão  estas  pre- 
viamente segaras,  e  avaliadas  por  am  oa  mais  corre- 
tores indicados  pela  Directoria  do  banco. 

Art.  12.  Nas  operaçdes  de  que  trata  oart.  8.*,  n.«  3, 
poderá  a  propriedade  urbana  obter  doas  terços  de 
sen  valor  real,  qae  será  estimado  por  peritos  da 
coafiança  do  banco  ;  sendo  o  mataario  obrigado  a 
exhibir  docameotos  qae  provem  estar  a  propriedade 
segora  contra  fogo^  livre  e  desembaraçada  de  litigio, 
hypotheca  ou  qaalqucr  outro  ónus. 

Na  respectiva  escriptura  se  incluirá  como  condição 
sojeitar-sc  o  hypothecante  a  pagar  10  7«  ào  valor  em- 
prestado como  multa,  além  dos  juros  qae  forem  devi- 
dos, e  das  custas,  no  caso  de  cobrança  judicial. 

As  operações  sobre  taes  bens  só  se  poderão  fazer  a 
respeito  daquclles  que  de  nenhum  modo  offereçam 
presentes  ou  futuros  embaraços,  sobretudo  pelo  qae 
diz  respeito  a  hypothecas  ou  privilégios  a  que  possam 
estar  sujeitos. 

Não  poderá  empregar-se  em  empréstimos  hypothe- 
carios  mais  de  um  quarto  decapitai  social  realizado. 

Art.  13.  Se  a  Directoria  resolver  que  a  venda  do 
penhor  se  faça  cm  leilão  mercantil,  será  este  precedida 
de  annuncios  por  três  dias  consecutivos,  tendo  porém 
o  dono  do  penhor  o  direito  de  resgatal-o  até  começar 
o  leilão,  pagando  o  que  dever  e  as  despezas  que  tiver 
occasionado. 

Realizada  a  venda  em  leilão,  e  liquidada  a  divida 
com  todas  as  despezas,  juros  e  commissão  de  2  7o^  o 
saldo,  se  o  houver,  será  entregue  a  quem  de  direito 
pertencer,  e  emquan to  existir  no  banco  hão  vencerá 
juro  algum. 

Art.  14.  No  valor  real  de  caja  objecto,  que  fór 
admittido  como  penhor,  se  fará  um  abatimento  razoá- 
vel quo  preserve  o  banco  dos  prejuízos  da  baiiut  desse 
valor  na  mercado.  ^ 

O  prazo-  dos  tituloe  descontados  e  das  letras  em 
caução  jião  excederá  a  seis  mezes. 

Art..  15.  Por  occasião  dos  balanços-semestraes  ob- 
servar-sc-ha  o  seguinte: 

1.1  Da  importância  dos  lucros  líquidos  se  deduzirão 
do  6  a  10  Vo  P^^'^  fundo  de  reserva,  e  5  7o  para  serem 
repartidos  pelos  Directores  do  banco  em  compensação» 
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do  seu  trabalho^  fazendo-se  do  restante  dividendo  aos 
accionistas ; 

2.''  Náo  se  distribuirá  dividendo  algum  se  der-sa 
desfalque  no  capital  sociaU  emquanlo  este  nio  fdr  de 
todo  restabelecido. 

Art.  16,  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des- 
tinado para,  na  liquidação  do  banco,  fazer. face  ás  perdas 
do  capital  social ;  e  logo  que  attingir  a  25  7o  deste  ces- 
sará a  accumulaçSo  semestral^  podendo  sua  importância, 
DO  todo  ou  em  p^rte,  ser  empregada  em  tituios  da  di- 
vida publica  interna  ou  externa  do  Império.  O  juro  que 
se  receber  de  taes  tituios  se  accumulará  ao  mesmo 
fundo  de  reserva,  até  que  se  preencha  aquelll  máximo 
estabelecido. 

Art.  17.  O  anno  bancário  decorre  do  l.^"*  de  Janeiro  a 
31  de  Dezembro /devendo,  portanto,  pagaV-se  os  divi- 
dendos semestraes  nos  primeiros  15  dias  de  Janeiro  e 
de  Julho  de  cada  anno. 


CAPITULO  III. 


DA  ASSEMBLéA  GERAL  DO  BANCO. 


Art.  18,  A  assembléa  geral  dto  binco  se  comporá  dos 
accionistas  que  possuírem  vinte  ou  mais  acç9es,  uma 
vez  que  a  posse  delias  seja  anterior,  quatro  mezes  pelo 
menos,  ao  dia  fixado  para  a  retini3'o  da  mesma  assem- 
bl«a. 

Art.  19.  Reunidos  pelo  menos  30  accionistas,  que 
representem  uma  quarta  parte  do  capital  realizado  do 
banco,  se  julgará  a  assembléa  geral  legalmente  consti- 
tuida.  Não  se  completando  o  numero  de  30  accionistas, 
haverá  convocação  para  outro  dia  fixado  pela  pirecto- 
ria ;  e  então  se  formará  assembléa  com  quslquer  nu* 
mero  de  accionistas  presentes,  uma  vez  que  represen-* 
tem  um  oitavo  do  capital  realizado.  Tratanio-se  porém 
de  reforma  dos  estatutos,  devem  os  accionistas  da  pri- 
meira repnião,  sempf  e  em  numero  de  30  pelo  menos, 
representar  um  terço  do  capital  realizado ;  e,  dada  a 
bypothese  da  segunda  reunião,  em  que*  se  prescinda  do 
numero,  jamais  se  prescindirá  da  condição  de  repre- 
sentarem os  presentes  um  terço  pelo  menos  do  capital 
realizado. 
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Art.  20.  A  assemblèa  geral  terá  um  Presídetilc  e  dons 
Secretários^  todos  eleitos  annoalmente  por  maioria  re« 
latira  de  votos  em  escrutínio  secreto. 

O  {^residente  é  substitaido  pelo  1.*  Secretario,  e  este 
pelo  S."";  seçfuindo-se  a  substitQíçio  dos  Secretaries 
pelos  accionistas  qae  houyerem  sido  immediatamente 
mais  votados. 

Art.  21.  Todos  os  annos  no  mez  de  Janeiro,  em  dia 
qne  fór  fixado  pela  Directoria,  se  rennirá  a  assembléa 
geral  para  lhe  ser  apresentado  o  relatório  annnal  da 
mesma  Directoria,  balanço  geral,  conta  de  lucros  e 
perdas,  e  parecer  da  commissSo  fiscal. 

Procederá  is  eleições  que  lhe  competirem,  e  delibe- 
rará sobre  tndo  o  mais  que  interessar  ao  banco. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordina- 
riamente : 

1/  Quando  fór  pedida  a  sua  convocaçSo  por  um  nu- 
mero de  accionistas,  cujas  acçOes  importem  pelo  menos 
em  um  quinto  decapitai  realizado  do  bancou 

2.*  Quando  a  Diroctoria  o  julgar  necessário. 

Nestas  reuniões  não  poderá  a  assembléa  tratar  senSo 
do  objecto  para  que  fOr  convocada. 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará 
por  annuncios  publicados  nos  jornaes  por  oito  dias  con- 
secutivos. 

Art.  23.  A  votação  da  assembléa  geral  será  assim  re- 
gulada : 

1.*  Quando  se  tratar,  da  eleição  de  Directores^  ou  da 
de  membros  da  commissão  fiscal,  e  bem  assim  dé  alterar 
estitutos,  dissolver  c  liquidar  o  banco,  eresponsabilisar 
Directores,  terá  um*  voto  o  accionista  de  20  acções,  e  por 
xada  30  acções  que  mais  possuir  terá  mais  outro  voto: 
em  nenhum  caso,  porém,  terá  mais  de  10  votos,  seja 
qual  fõr  o  numero  de  acções  que  possuir ; 

2.^  £m  todos  os  outros  casos  cada  accionista  só  tem 
um  voto,  seja  ijual  fór  o  numero  de  suas  acções ; 

3.^  Pára  eleições  não  se  admittem  votos  por  procu->- 
ração ; . 

4/  Não  pôde  tomar  posse  do  cargo  de  Director  o  ac- 
cionista que  não  completar,  depois  da  eleição,  o  numero 
á^  acções  exigido  90  art.  26. 

Ari*.  24.  Compete  á  assembléa  gorai : 
i.^  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  do  banco; 
2.*  Approvar,  com  ou  sem  alterações,  o  regulamento 
interno ; 

3/  Julgar  as  contas  annuaes ; 
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4.^  Nomear  o  Presidente  e  os  Secretários  da  mesma 
adsembléa,os  membros  da  Directoria,  e  osdacommissSo 
fiscal;  ^  " 

S.""  Saperiniender  e  resolfer  sobre  tado  o  mais  gue 
respeitar  ao  banco. 


CAPITULO  IV- 


DA  DIRECÇÃO  GERAL  DO  BANCO. 

« 

Art.  V&.  O  banco  será  administrado  por  uma  Directo- 
ria de  cinco  membros,  d'eDtre  os  quaes  serSo  por  ella 
eleitos  o  Presidente  e  o  Secretario ;  na  falta  ou  impe- 
dimento do  Presidente,  fará  suas  vezes  o  Secretario. 

Haverá   cinco   supi^entes,  eleitos   especialmente. 

Sara  substituírem  os  Directores  no  seu  impedimento, 
arante  o  tempo  de  exercido  a  que  os  mesmos  tiverem 
direito. 

Art.  S6.  Os  Directores  serSo  eleitos  pela  assembléa 
geral,  d^entre  os  accionistas  de  100  ou  mais  acç($es,  por 
\  escrutínio  secreto,  e  á  maioria  absoluta  de  votos;  e 

'  quando  nSo  haja  esta  no  primeiro  escrutínio,  se  proce- 

derá aos  que  forem  necessários  para  obtel-a,  entre  os 
candidatos  mais  votados,  em  numero  sempre  duplo  dos 
que  tiverem  de  ser  eleitos :  em  caso  de  empate  decidirá 
a  sorte.  Os  Directores  serão  substituídos  annualmente 
pela  5/  parte,  de  accdrdo  com  a  Lei  Bancaria.  A  anti- 
guidade, e,  no  caso  de  iorual  antiguidade,  a  sorte  regu- 
lará a  substituiçlo.  Os  Directores  e  supplentes  substi* 
tuidos  não  poderão  ser  reeleitos  dentro  do  primeiro 
anno  contado  do  dia  da  substituição. 

Art.  27.  Cada  Director  conservará  em  deposito  no 
banco  100  acções,  das  quaes  não  poderá  dispor  emquanto 
não  forem  julgadas  as  contas  do  ultimo  semestre  emque 
tiver  exercido  o  d  i to  cargo  • 

Art.  28.  Compete  á  Directoria  do  banco : 

l."*  Eleger  o  Presidente  e  o  Secretario  da  Directoria ; 

2.''  Determinar  a  taxa  dos  descontos,  a  dos  emprésti- 
mos, e  a  do  premio  do  dinheiro  que  receber  a  juro  por 
letras  ou  contas  correntes,  e  bem  assim  o  máximo  e 
mínimo  do  cambio  para  a  venda  ou  compra  de  letras 
sobre  outras  praças ; 

d.""  Estabelecer  as  condiçOes  e  regras  com  que^  devem 

FAITE  n.      02. 
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tier  recebidos,  eonsefrados,  ou  retihidos  os  depósitos 
efierosos ; 

4/  Fixar  o  máximo  da  importância  dos  empréstimos^ 
o  limite  das  operações  a  praao  maior  de  quatro  mezes,  e  o 
das  relatixas  a  títulos  em.  que  haja  só  uma  ílrma  re* 
sidente  nesta  cidade,  bem  como  a  importância  dos  fun- 
dos que  se  moverem  para  as  praças  estrangeiras  e  do 
Império ; 

o.*  Relacionar  as  fiMliias  cóúi  qué  o  banco  poderá  ne- 
gociar, fixando  o  máximo  da  quantia  que  poderá  ser 
confiada  a  cada  uma ; 

6/  Dirigir  e  flscallsar  todas  as  operações  do  banco  ;  * 

7.*  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados ; 

8.*  Convocar  a  assembléa  geral,  e  propór-lhe  o  que 
julgar  necessário  ou  conveniente  aos  interesses  do  banco, 
executar  e  fazei^  cumprir  suas  deliberações ,  e  repre* 
sentat-a  nessa  conformidade ; 

9/  Organizar  o  regulamento  interno,  de  accòrdo  com  . 
os  estatut05,eexeòutal-o  provisoriamenie  emquanto  nâo 
fór  approvado  pela  assembléa  geral ; 

10.  Faser  o  irelatorio  das  operaçOes  e  do  estado  do 

banco,  e  organizar  os  balanços  que  devem  ser  apresoa- 

iados  annualmente  á  assembléa  gerai.  Estes  trabalhos 

:iier3o  impressos,  e  franqueados  aos  accionistas  três  dias 

vantes  do  fixado  porá  a  reunião  da  mesma  assembléa. 

Artk  t9.  A  Directoria  terá  duas  sessões  por  mez  pelo 
meno^  e  nada  resolverá  sem  três  totós  concordes. 

Art.  30.  Haverá  no  banco  uma  commlssão  fiscal  de 
Ires  mémbroS)  eleita  annualmente.  ^ 

Art.  M.  Todosòsannosatéodia  lOde Janeiro,  serão 
entregues  á  commissiD  fiscal  copias  exactas  do  balanço, 
0  de  quaesquer  contas  que  tenham  de  ser  apresratadas 
á  assembléa  geral,  para  gúe  a  mesma  commissto  as  exa-^ 
mine,  e  em  seii  relatório  dé  sobre  tudo  parecer,  que 
concluirá  propondo  á  assembléa  gerai  a  approvação,  ou 
não,  das  contas  annuâes. 

O  parecer  da  commissão  fiscal  será  entregue  ao  Pre* 
sidente  do  banco  até  o  dia  SO  do  mez  de  Janeiro,  a  fim 
de  que  possa  ser  impresso  e  anncxo  ao  relatório  da 
Directoria.  ' 

Art.  32.  Para  Os  necessários  exames  serão  fran- 
qiteadOB  á  commissão  fiscal  todos  os  livros  da  esoriptu- 
ração  geral  do  banco ;  e  os  respectivos  empregados 
darão  á  mesnMtcommissSo  todos  os  esclarecimentos  que 
ella  Bxigtr,  c  delles  d^enderem. 

Sc  no  processo  do  exame  a  commisôão  julgar  neces- 
•irlo  ouvir  á  Directoria  do  banco  a  respeito  de  qualquer 


UE<:uTivo.  .         491 

objecto,  solicitará  desta  uma  conferencia  para  tal  fim, 
na  qaal  todas  as  explicaQ(tos  e  esclarecimentos  lhe  serXo 
dados,  de  modo  a  habilitat-á  a  redigir  o  seu  parecer  com 
toda  a  clareza  e  precisão. 

A  commissão  fiscal  poderá  ser  ouvida  pela  Directoria 
a  respeito  de  qualquer  objecto,  sempre  que  esta  julgue 
conveniente  consultada,  principalmente  em  emergên- 
cias extraordinárias. 

Art,  33.  Haverá  sempre  de  serviço  no  banco. uma 
coinmissâo  interna  composta  de  dous  Directores,  á  qual, 
como  deiçgada  immediata  da  Directoria,  pertencerá  o 
governo  económico  e  administrativo  geral  do  banco,  de 
conformidade  com  as  disposições  dos  estatutos,  do  re« 
gulameiíto  interno,  e^de  outras  quaesquer  deliberações 
da  Directoria ;  sendo  necessário  para  validade  de  seu9 
actos  o  accôrdo  de  ambos  os  Directores. 

Art.^  34.  Compete  ao  Presidente  do  banco: 

1.*  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas  em 
suas  reuniões  ordinárias,  em  nome  da  Directoria,  o  re- 
latório annnal  das  operaçõeé  e  do  estado  do  banco ; 

2.*  Presidir  á  Directoria,  dirigindo  seus  trabalhos; 
ser  órgão  delia  ;  examinar  e  inspeccionar  as  operações, 
e  os  outros  ràriíos  dô  serviço  do  banco,  e  fazer  executar, 
fielmente  estes  estatutos,  o  regulamento  easdelibe-:; 
rações  da  Directoria^  podendo  suspenderá  execução  da; 
quaesquer  actoí  que  lhe  pareçam  contrários  a  essas  de*r* 
liberações  e  disposições;  doque  dará  parte  á  Directoria 
em  suá  primeira  reunião ; 

3.**  Dirigir  e  inspeccionar  a  escripturaçSo  geral  dó 
banco,  e  todo  o  seu  expediente ; 

4.*"  Convocar  extraordinariamente  a  Directoria  quahdo 
entender  necessário. 

Art.  35.  Os  Directores  terão  em  coTripensação  do  seu 
trabalho  semestralmente  8**/„  do  lucro  liquido,  de  con- 
formidade com  o  art.  15n.°l,  divididos  como  entre  si 
convencionarem. 

Eíiíquahto  o  capital  do  banco  não  attingir  a 
4.OOO:00O<5(O0O,  a  Directoria  terá  em  compelnsação  de 
seu  trabalho  10:000^009  semestraes,  repartidos  como 
determina  o  art.  38. 

Art.  36.  Dentro  do  prazo  fixado  nos  regulamentos 
do  Governo  será  publicado  e  remettido  ao  ma.<(mo  o  ba- 
lancete das  operações  do  banco  no  mez  antecedente. 
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CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES  GERAKS, 


Art.  37.  Se  a  Directoria  entender  necessário,  para 
que  sejam  mais  vantajosos  seus  saques  sobre  praças  es- 
trangeiras,  ter  aqui,  ou  na  Europa,  um  deposito  ou  cau- 
çio  de  titulos  da  divida  publica,  interna  ou  extern»  do 
Império,  ou  outros  garantidos  pelo  Governo,  para  ga- 
rantia especial  de  t^es  saques,  poderá  para  tal  fim  fazer 
acquísiçio  dos  que  preferir  até  a  importância  de  uma 
quarta  parte  do  capital  realizado,  sem  prejuizo  de 
outras  operaçOes  de  maior  è  mais  seguro  interesse  nesta 
praça • 

Art.  38.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por 
meio  de  árbitros  as  contestações,  que  se  possam  susci- 
tar no  meneio  dos  negócios  do  banco. 

Art.  39.  A  Directoria  fica  autorizada  para  requerer 
dos  poderes  polí4feos  do  Estado  quaesquer  medidas  que 
'  julgar  convenientes  para  credito,  segurança  e  prospe- 
ridade do  estabelecimento,  e  particularmente  que  as 
'  acçOes  ou  fundos  existente^  no  banco,  pertencentes  a 
estrangeiros,  sejam,  mesmo  no  caso  de  guerra,  inviolá- 
veis como  os  dos  nacionaes. 

Requererá  opportunamente  ao  Poder  Legislativo  o 
preciso  privilegio  para  a  emissão  de  notas  ao  portador 
com  as  condições  que  a  mesma  Directoria  entender  de 
maior  interesse  para  o  banco  e  para  a  lavoura  da  Pro- 
víncia, a  cujos  empréstimos  deverá  particularmente 
aproveitar  esta  concessão. 

Art.  40.  Os  bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz  que 
o  bance  ))ouver  de  seus  devedores,  por  meios  concilia- 
tórios ou  judiciaes,  serSo  vendidos  no  menor  prazo  pos- 
si  vel . 

Art.  41.  O  banco  poderá  possuir  edificio  próprio  para 
seu  estabelecimento. 

Art.  42.  A  liquidação  do  banco,  antes,  ou  depois  de 
findo  o  prazo  de  sua  existência,  se  fará  de  conformidade 
com  o  que  resolver  a  assembléa  geral  de  seus  accio- 
nistas, sob  proposta  dá  Directoria  do  banco. 

Art.  43.  A  Directoria  fica  autorizada  para  demandar 
e  ser  demandada  e  para  exercer  livre  e  geral  adminis- 


A 


EXECUTIVO.  493 

traçao  com  plenos  poderes ,  nos  quaes  defem,  sem  re- 
serTa  alguma,  considerar-se  compreliendidos  e  outor- 
.gados  todos,  mesmo  os  poderes  em  cansa  própria. 

Art.  44.  Os  Directores  e  empregados  do  banco  slo 
responsáveis  pelos  prejuízos  a  que  derem  lugar  por  falta 
de  cumprimento  de  seus  deveres.  Os  membro»,  porém, 
da  commissio  interna ,  de  que  trata  o  art.  35,  nSo 
respondem  pelo  exercido  da  que  se  lhe  seguir ,  feita 
regularmente  a  entrega  da  caixa  e  dos  papeis  a  ^a 
<:argo. 

Art.  45.  Nâo  poderão  servir  conjunctamente  na  Di* 
reetoria  do  banco  ascendentes  e  seus  descendentes, 
sogro  e  genro,  irmãos,  tio  e  sobrinho^  e  cunhado  durante 
o  cunhadio ;  nem  também  os  que  tiverem  sociedade  entre 
si.  Em  taes  casos  considera-se  somente  eleito  o  mais 
Totado,  e  havendo  empate  decide  a  sorte. 

Art.  46.  Nio  podem  ser  eleitos  Directores  os  accio- 
nistas do  banco,  quede  qualquer  modo  fizerem  parte  da 
administração  (embora  como  fiscaes  ou  como  empre- 
gados) de  sociedades  ou  companhias  que  façam  opera- 
ções bancarias^  os  que  forem  prohibidos  de  commerciar 
e  08»  que  apenas  possuirem  acções  como  credores  pigno- 
ratícios. Estas  disposições  são  extensivas  aos  membros 
da  commissão  fiscal. 

Art.  47.  O  banco  fica  sujeito  ás  disposições  da  Lei '^ 
n/  1063  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  is  do  Decretou.*  2711 : 
de  19  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  na  parte  gue  lhe  - 
forem  applicaveis ,  embora  não  estejam  especificadas^ 
nestes  estatutos. 

Art.  48.  Desde  que  estes  estatutos  forem  approvades 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  deveria  Directoria 
do  banco  solicitar  do  Governo  Imperial  sua  approvação, 
para  o  que  lhe  ficam  concedidos  plenos  poderes  e  jlli- 
mitados,  a  fim  de  poder  transigir  ou  aceitar  quaésquer 
modificações  que  o  mesmo  Governo  julgue  necessárias. 

Bahia,  2  de  Novembro  de  1871.--  /.  T.  Siha  Moreira. 
—  JoaqtUm  José  da  Forneça. —  José  da  Sib>a  e  Souza, 
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MCRETO  N.  4962  —  ok  19  oe  ivmo  m  1872. 

Créi  lio  (ermo  de  Noam  Senhora  da  GoAceiçio  da  liba  QoOuro, 
na  Província  de  Sergipe,  «m  lugar  de  Joiz  llunlcipal  e  de 
Orphios. 

* 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  termo  de  Nossa  Se- 
nhora dSi  Conceição  da  Ilha  do  Ouro,  na  Província  de 
Sergipe,  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  OrphSos; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  Jos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  oe  Junlio  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império.    • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  ie  Azevedo. 


»—* 


DECRETO  N.  4983  —  de  19  de  junho  de  1873. 

Desaunexa  do  termo  do  Rosário  o  do  Icalá,  na  Província  do 
Maraniiio,  e  créa  ncsie  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphios, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Pica  desannexado  do  termo  do  Rosário 
o  do  Icatú,  na  Província  do  Maranhão,  e  creado  neste 
Diá  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphios ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario.  . 

O  Dr.  Manoel  António  Dtiarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretarío-de  Estado  dos  Negócios 
da  Ju3tiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro dá  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  §ua  Magcsladc  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  ie  Azevedo. 
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DECRETO  N.  4984  •-  dê  19  dk  iimno  db  1872. 

Desanneza  dos  termas  da  Assembléa  é  da  Atalaia  o  do  PiUr, 
na  ProTíocia  das  Alagoas,  e  créa  neste  um  lugar  de  Juiz  Mil- 
nlcipal  e  dt  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  uiiico.  Fica  desannexado  dos  termos  da  As- 
semblèa  e  da  Atalaia  o  do  Pilar,  na  Provincía  das  Ala- 
goas, e  creado  neste  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
OrphSos ;  revogadas  as  disposições  em  contrario.  • 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Aisevâlo,  do  Vett 

Conselho»  Ministro  e  Secretario,  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Riò  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  tmperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


.     DECRETO  N.  4985  —  de  19  de  stjnuo  bs  1872. 

Concede  á  companhia  —Carris  de  ferro  Porto  Alegrenie,—  aiitorítaçáo 
para  fanccionarc  approva  os  respectivos  estatutos^        ^ 

Al  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  — Carris 
de  ferro  Porto  Alegrense  -—  devidamente  representada, 
6  Conformando-me  por  Minha  Immediata  Resolução  de 
12  do  corrente»  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado. em  Consulta 
de  3  também  do  corrente  mez,  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihe  autorização  para  funccionar,  e  approvar  os  seus 
estatutos  que  com  este  baixam* 

O  Bário  de  I  ta  Ana,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério» Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Agricultura,  Gommercioe  Obras  Publicas»  assim  o  tenha 
entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezanove  de  Junho  da  mil  oitocentos  setenta  e 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rnbrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Barii  ie  lUtíma. 


EsliMis  <a  Ciapiihia  iit  carris  it  rem— Pirlt 

Alegreise. 

CAPITULO  I. 


DA  COMPANHIA  E  SBOS  FINS. 

Art.  1."*  A  Companhia  de  carris  de  ferro— Porto  Ale- 
grense—é  uma  companhia  anonyma  e  tem  por  fim  cons- 
truir e  custear  as  linhas  de  carris  de  ferro,  movidas  por 
animaes  ou  por  vaiK)r,  na  cidade  de  Porto  Alegre  e  seus 
subúrbios,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  nos  termos  do  contracto  celebrado  com  o  Presi- 
dente da  mesma  Provinda,  assignado  em  27  de  Fevereiro 
de  1872. 

Art.  2.''  A  Companhia  de  carris  de  ferro  -^  Porto  Ale- 
grense — adquire  para  si,  em  todos  os  seus  ónus,  favores 
e  obrigações,  mediante  o  accôrdo  celebrado  pelos  incor- 
poradores-directores  com  o  respectivo  cessionário,  o 
contracto  a  que  se  refere  o  art.  1.%  ficando  esta  transfe- 
rencia perfeita  e  completa  loco  que  o  sobredito  cessio- 
nário tiver  dado  quitação  da  importância  ajustada. 

Art.  S.""'  A  sede  da  companhia  será  na  capital  do  Im- 
pério, onde  serio  c^ebradas  as  assembléas  geraes  dos 
accionistas,  e  onde  residirá  a  Directoria. 

Art.  4.*  A  companhia  durará  pêlo  iempo  de  cincoenta 
annos. 

Antes  do  praío  fixado  só  poderá  dissolver-se  verifl- 
cando-se  alguma  das  h^rpotheses  especificadas  no  art.  295 
do  Código  do  Commercio  e  no  art.  3Sdo  Decreto  n/  2711 
de  19  de  Dezembro  de  1860,  ou  se  a  assembléa  geral  dos 
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accioni.-;las  sendo  convocad.i  cxpressamonto  com  anlj- 
cip.ição  de  40  dias,  ai^sim  o  dc3íair  por  dons  terços  dos 
votos  que  representarem  as  aeçOes  emittidas.  I^ual- 
mente  se  consideraria  dissolyída  a  companhia,  e  entrará 
em  i  mmcd ia  la  liq nidação,  loi^oquosofírer  prejuizosque 
absorvam  o  fundo  de  reserva  que  houver  e  metade  do 
capital  socinl. 

Art.  5.**  A  companhia  julgar-se-ha  constituída  c  co- 
mcc-ará  a  fanccionar  Ioíço  que  estejam  emittidas  todas 
as  acçGes  e  realizados  25  7«  do  seu  valor  nominah 


CAPITULO  n. 


DO  CAPrrAL. 


Art.  C/  O  capital  da  companhia  será  de  1.200:000j 
dirididos  em  6.000  acçdes  de  200;$  cada  uma.  Poderá, 
porém,  o  mesmo  capital  ser  au(^mentado,  se  a  as^embléa* . '. 
geral,  sob  proposta  na  Directoria,  assim  o  resolver,  pre-   ' 
cedendo  autorização  do  Governo  imperial. 

No  caso  de  se  verillcar  o  augmento  de  capital,  terã(^ 
preferencia  proporcional  ás  novas  acçOes  os  accionistas 
da  companhia. 

Art.  7.*  As  entradas  das  acçDes  serão  realizadas  na 
proporção  e  nas  épocas  que  a  Directoria  entender  con^ 
ventente,  precedendo^  todavia,  annuncios  com  uma  an-    . 
iicipação,  pelo  menos,  de  20  dias. 

Art  8.*  O  accionista  que  não  realizar  as  entradas  a 
que  fór  obrigado  nas  épocas  annnnciadas,  perderá,  em 
l)eneflcio  da  companhia,  as  entradas  que  anteriormente 
houver  efTectuado,  salvo  caso  de  força  maior  devida-» 
mente  jttstincado  perante  a  Directoria,  da  decisão  da 
qual  haverá  recurso  para  a  assemhléa  geral ;  devendo, 
porém,  o  accionista  a  quem  esta  falta  fór  relevada  pagar 
immediatamente  a  entrada  (]ue  dever  e  o  juro  da  mora. 
As  jicçdes  cabidas  em  commisso  serão,  a  juízo  da.Direc- 
tona,  de  novo  emittidas,  ou  fícãrão  pertencendo  á  com- 
panhia, que  as  conservará  em  deposito,  satisfazendo  as 
entradas..  No  primeiro  caso  o  producto  do  commisso 
será  levado  á  conta  de  lucros  e  perdas. 

Art.  O.""  Qualquer  pessoa,  nacional  ou  estrai^getra,  ou 
associação  poderá  ser  accionista  da  companhia,  xlcvendo 
as  transferencias  serem  feitas,  dep«)is  de  realizados  257. 
do  valor  nominal,  iro  escriptorio  central,  em  livro  pro- 
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prio,  na  presença  dos  trsuisferentfs  e  transferidos,  oa 
seos  procuradores,  qne  assignarâo,  bem  como  o  Secre« 
lario  da  companhia,  o  termo  respectiTO. 

Art.  10.  Q$  accionistas  são  solidariamente  responsa- 
▼eis,  até  o  ralor  das  acçOes  qoc  possairem  por  distri- 
baiçio  prirailiTa  on  transferencia. 

Art.  II.  Emqnantonáo  estiverem  realizadas  todas  as 
entradas  das  acções  da  companhia,  a  Directoria  terá  o 
direito  de  recusara  transferencia,  se  o  transferido  Ibe 
B§#  merecer  conflaoca. 


CAPITULO  III. 


DA  ADMIMSTRAÇXO. 

Art.  12.  A  administração  da  companhia  pertencerá 
a  ama  Directoria  composta  de  tre<  membros,  dos  qaaes 
nm  será  Presidente,  ontro  Secretario  e  ontro  Thcsou^ 
reíro.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  em  asserobléa 
,[ '  geral  dos  accionistas,  de  cinco  em  cinco  annos,  á  maioria 
í  ^  relatíTa  de  votos,  por  escrulinío  secreto,  econtendo  as 
cédulas  a  declaração  exterior  dos  votos  que  o  accionista 
possuir. 

Art.  13.  Oi  Directores  eleitos  escolherão  â'entresf, 
Ba  primeira  reunião  qae  celebrarem,  quem  exerça  os 
cargosde  Presidente,  Secretario  eTbesoureiro. 

Art.  14.  Por  excepção  á  regra  estabelecida  no  arti- 
go antecedente,  são  Directores,  nos  cinco  primeiros 
annos,  contados  da  data  do  Decreto  que  approvar  os 

Íresentes  estatutos,  os  Srs.  Tbemistocles  Petrocochino, 
rancisco  de  Miranda  Silva  Ribeiro  e  Faustino  Ferreira 
de  Oliveira  Guimarães,  dos  qoaes  o  primeiro  será  Pre- 
sidente, o  seprundo  Secretario  e  o  terceiro  Tbesoureiro. 

Art.  io.  Na  eleição  da  Directoria  não  serão  admit- 
tidos  votos  por  procuração,  salvo  os  tutores  por  seus 
pupillos  e  os  maridos  por  suas  mulheres. 

Às  companhias  ou  sociedades  só  poderão  sor  repre* 
sentadis  por  um  dos  socíoe. 

Art.  16.  Só  poderá  ser  eleito  membro  da  Directoria 
o  accionii^ta  que  possuir^  no  acto  di  eleição,  pelo 
menos,  50  acções,  das  quaes  não  poderá dispOr  eniquanto 
durar  a  sua  prostão. 

Art.  17.  Os  membros  da  Directoria  poderão  ser  re- 
eleitos, c  servirão  aló  que  a  nova  Directoria  se  apre- 
sente p  i  ra  loma  r  posse . 
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Art.  ^fd.  No  inl|>edtnieiiio  ou  falta  de  qualquer 
meabro  da  Directoria,  esta  chamará  um  accionista  que 
e\crce^á  as  funcçõcs  de  Director  oelo  tempo  quejaltar 
para  completar  os  cinco  annos.  Os  Directores  percebe- 
rão como  honorário  a  quantia  de  4:000^30  cada  um 
aoRualmente. 

Art.  19.  Sáo  a ttribuiçSes da  Directoria  : 

I  1.*  Administrar  todos  os  negócios  d)  companhia  e 
efTectuar  a  compra  de  tiAlo  quanto  fór  necessário  á 
mesma  companhia,  e  representai-a  perante  o  «Governo 
Imperial,  em  juízo  ou  fora  deile,  para  o  queíhe  são 
concedidos  plenos  poderes. 

§  S.""  Nomear  e  demittir  o  gerente  que  a  companhia 
deverá  ter  na  cidade  de  Porto*Alegre,  e  marcar-lhe  as 
obrigações  ^  os  vencimentos. 

§  3.*  Fixar  a  época  e  a  importância  das  entradas  que 
os  accionistas  tiverem  de  realizar. 

§  4.*Resolver  acerca  das acçOescahldas em commisso, 
podendo  os  interessados  recorrer  da  decisão  da  Direc- 
toria para  a  assembléa  gefal  dos  accionistas. 

§  S.*  Celebrar  contractos  para  a  feitura  da  estrada  ou 
autorizar  o  gerente  para  os  celebrar. 

§6.*  Au k>rizar  o  gerente  para  een tractos,  ou  con-:. 
tractar  directamente  as  obras  municipaes  na  cidade  de 
Porto  Alegre,  e  que  convenham  á  companhia. 

§  7.*  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados  da 
companhia  e  marcar*lhes  os  ordenados. 

§  S.""  Autorizar,  dos  lucros  liquidados,  os  dividen* 
dossemestraes. 

I  9.®  Apresentar  á  assembléa  geral  ordinária,  que 
se  verificar  no  mez  de  Janeiro,  um  relatório  circums* 
tanciado  das  operações  da  companhia,  acompanhado  do 
balanço  geral  e  da  demonstração  da  ponta  de  lucros  e 
perdas. 

P  10.  Collocar  por  intermédio  do  Dircctor-Thesou- 
reiro,  em  um  ou  mais  bancos,  assommas  pertencentes  á 
companhia. 

.  §  11.  Dirigir  a  escrlpturação  da   companhia,  que 
deverá  ser  feita  com  methodoe clareza. 

§  12.  Nomear,  no  impedimento  por  mais  de  dous 
mezes,  ou  á  falta  de  qualquer  membro  ila  Directoria, 
um  accionista  que  exerça  as  funcções  de  Director  itè  a 
primeira  reunião  da  assembléa  geral,  nos  termos  do 
art.  18. 

§  13.  Marcar,  se  assim  entender  conveniente,  aliança 
que  deverá  prestar  o  gerente. 


* 
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Art  20.  Nâo  haYcndo  nnanimidade  nas  decUões  da 
Directoria,  serão  tomadas  pela  maioria,  ou  pareceres 
concordes. 

Art.  21.  Compete  ao  Presidente,  além  d^sattribai- 
Qucs  inherentesaocargo  de  Director  : 

§  1.*  Presidir  ás  rcunidcs  da  Directoria,  ser  orfzrlo 
da  companliia  e  assignar  todos  es  papeis,  com  cxcepçSo 
doscon tractos,  escripturase  procurações,  qae  serão  as* 
sjgnados  pelos  três  Directores. 

S  2.*  Rabrícar  e  encerrar  és  livros  em  qne  forem  rc* 
gistradas  as  actas  das  assembléas  geraes  e  das  reuniões 
da  Directoria ;  e  bem  assim  todos  aquelies  que  não  de- 
vam ser  rubricados  no  Tribunal  do  Commercio. 
*  §  3.®.Transmittír  ao  gerente,  em  oílicioque  assig- 
nará  com  o  Secretario,  as  ordens  e  deliberações  da  Di- 
rectoria . 

g  4.''  Assignar  som  o  Thesoureirooscftfgtifs,  ou  reci- 
bos, para  a  retirada  do  dinheiro  que  estiver  nos  bancos. 
§  5.**  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias,  na 
'forma  preceituada  no  art.  34,  e  as  extraordinárias 
sempre  que  fôr  mister,  ou  assim  o  requererem  accio- 
. ;  nistas  que  representem»  pelo  menos,  um  terço  das 
.  acções  emiltidàs.  ^ 

Art.  22.  Compete  ao  Secretario,  além  das  attribui- 
.  ções  inherentes  ao  cargo  de  Director : 
.   §  l.*"  Redigir  todas  as  actas  4as  reuniões  da  Directo- 
.  '  ria,  consignando. nellas  as  deliberações  que  forem  tQ- 
m.')(!as,  e  assignando*as  com  os  demais  Directores. 

§  2.*'  Assignar  com  o  Presidente  as  ordens  e  delibe- 
rações da  Directoria  que  houverem  de  ser  transmittidas 
ao  gerente. 

S  3.**  Assignar  com*  os  Iransferentes  e  transferidos, 
ou  seus  procuradores,  as  transferencias  de  acções. 

Art.  23.  Compete  ao  Tliosoureiro,  além  das  attri* 
buições  inherentes  ao  cargo  de  Director : 

I  1.*  Receber,  passando  os  competentes  recibos « 
todas  as  sommas  enviadas  pelo  gerente,  ou  outras  quaes- 
quer  pertencentes  i  companhia. 

§  2.*  Ter,  sob  sua  guarda  e  responsabilidade,  a  quan- 
tia necessária  para  occorrer  ás  despezas  ordinárias,  e 
eITectuar  os  pagamentos  qne  forem  autorizados  pok  Di- 
.    rector.ia, 

§  3.*  Af^signarcom  o  Presidente©  recibo  para  se  re* 
tirar  dos  bancoso  dinheiro  da  companhia. 
Art.  24.  Compete  ao  gerente: 
SI.*"  Cumprir  todAS  as  ordens  e  instrucções  que  lhe 
forom  dadas  peia  Directoria. 
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%  3/  Propâr  à  Directoria  a  nomeação,  demissão  e  or- 
denado dos  empregados  qae  julgar  necessários  em 
Porto  Alegre: 

$  3.*  Celebrar  os  contractos  para  qae  o  autorizara 
Directoria. 

§  4.**  Enviar  ao  Thcsoureiro,  pelo  modoque  a-Direc* 
ioria  liie  determinar,  as  soro  mas  que  fôr  arrecadando, 
de  modo  que  nunca  possa  ter  em  seu  poder  quantia  su- 
perior a  20:000^000. 

§  S.""  Propor  á  Directoria  tudo  quanto  julgar  útil  ao 
bom  andamento  da  companhia. 

§  6t*  Prestar  fiança  idónea  da  quantia  que  aDirecto<v 
.ria  lhe  marc<»r,  se  esta  entender  que  lh'a  deve  exigir. 


CAPITULO  iV. 


DA  ASSEHBLÉA    GERAL. 


Art.  2o.  A  assembléa  geral  será  composta  dos  accio^  : 
nistas  cuja3  acç($es  se  acharem  averbadas  no  livro  resr  ; 
ppctivo  trinta  dias  antes  da  data  em  que  ella  se  veri^*' 
ficar.  .•:. 

Árt.  26.  A  assembléa  geral  será  sempre  presididijl 
por  accionista  que  não  seja  Director  e  eleito  por  accla- 
mação. 

O  Presidente  que  assim  fór  eleito  nomeará  o  Secreta- 
rio e  o  ^rutador. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  não  poderá  constituir-sc 
senão  eom  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  a 
terça  parte,  das  .acções  cmittidas,  e  com  este  namero 
fesolverá  sobre  qualquer  assumpto,  salvo  augmenta  de 
capital  e  dissolução  da  companhia,  em  que  é  mister 
dous  terços  das  acções  emittidas.  (Arts.  4.*  e  C."") 

Art.  9^.  Não  se  reunindo  numero  suflicien te  de accio^ 
nistas  na  primeira  convocação  da  assembléa  geral,  far- 
se^ha  nova  convocação  e  nesta  se  deliberará  com  o  nu- 
mero que  estiver  presente,  inserindo-se  esta  disposição 
no  annuncio  respectivo.  Nesta  segunda  reunião  só  se 
poderá  resolver  acerca  do  objecto  que  tiver  motivado  a 
primeira  convocação. 

Art.  29.  As  deliberações  da  assembléa  geral  obrigam 
em  todos  os  eíTeitos  aos  accionistas  ausentes. 

Art.  30.  Os  acctonislas  que  comparecerem  ás  assem- 
b!éasgeraes  inscrever*sc-hàoemum  livro  dcprcscnçut 
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declarando  o  namero  de  acções  que  possaireoi  e  as  que 
reprcsentirem  como  procuradores. 

Art.  31.  A  ordem  da  votação  será  de  Hm  voto  por 
cada  dez  acçdes,  até  150,  que  terão  15  toIos.  Além  deste 
namero  de  votosiienhum  mais  secoiitari,  seja  qual  tòr 
o  namoro  de  acções  qae  o  accionista  possaa  ou  reprc* 
sento  por  procuração,  mandato  este  que  aliás  só  podcri 
ser commettido  a  individuo  que  seja  accionista. 

Art.  32.  Os  accionistas  que  possuirem  de  uma  ató 
nove  acções  poderio  assistir  ás  assembtéas  geraes,  propor 
o  que  lhes  parecer  conveniente  aos  flns  sociaes,  tomar 
parte  nas  discnssões,  mas  não  terão  voto. 

Art.  33.  Compete  á  assemblèa  geral : 

S  1.*  Resolver  acerca  de  todos  os  negócios  que  não 
e- tiverem  expressamente  commeltidos  á  Directoria. 

§  2.*  Reformar  os  presentes  estatutos. 

S  3.*  Eleger  a  Directoria  nas  épocas  marcadas. 

I  4.*  Eleger  a  commissão  de  exame  de  contas,  que 
será  sempre  de  três  membros. 

S  5.*  Approvar  ou  reprovar  as  contas  apresentailas 
pela  Directoria,  e  dar-!he  ou  negar*llie  quitação. 

§  G.*  Augmcntar  o  capital  da  companhia,  nos  lermos 
do  art.  6.* 

§  7.*  Destituir  a  Directoria  antes  da  época  da  eleição, 
.  havendo  para  isso  motivos  muito  ponderosos  e  justili- 
-cados. 

§  8.*"  Julgar  em  ultima  instancia  acerca  do  commísso 
das  acç(k)s,  quando  os  interessados  não  se  conformarem 
com  a  decisão  da  Directoria. 

§  9/  Deliberar  acerca  da  continu'ição  da  coUpanhia, 
ilndo  o  tempo  de  sua  duração  lixada  no  art.  4.**,  e  nos 
termos  que  alli  so  determina. 

Art«  34.  Haverá  duas  sessões  da  assemblèa  geral  or* 
dinaria  em  cada  anno,  nos  mezes  de  Janeiro  e  Março. 
Na  primeira  será  apresentado  pela  Directoria  o  rela- 
tório s  as  contas  do  anno  findo,  e  eleger «se-ha  a  com- 
missão  de  exame  de  contas,  e  na  segunda  procedcr- 
se-ha  á  discussão  e  votação  do  parecer  da  mesma 
com  missão. 

Atém  das  reuniões  ordinárias,  haverá  as  extraordi- 
nárias, tantas  quantas  forem  convocadas  pelo  Presidente 
ou  Directoria, -ou  requeridas  por  accionistas  que  repre- 
sentem um  terço.das  acções  emittidas. 

IVas  asscmbléas  geraes  ordinárias,  além  do  que  neste 
artigo  se  consigna,  tratar-se-ha  mais  dos  objectos  quo 
íorcm  prop3it03  e  apresentados  para  discussão. 
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Nas  extraordinárias,  porém,  tralar-sc-lia  exclusiva' 
mente  do  assumpto  que  tiver  motivado  a  sua  convo- 
cação. 

Art.  35.  A  approvaçSo  das  contas  apre^ontadas  pela 
Directoria,  em  assembléa  geral  fe  sob  o  parecer  da  res* 
pectiva  commissao  de  exame,  imporia  plena  e  geral 
quitação  para  a  mes>fía  Directoria. 

Art.  3o.  As  assembléas  geraes  serão  sempre  convo- 
cadas por  annuncios  nas  folhas  diárias  de  maior  circu- 
lação, sempre  com  anticipação  de  cinco  di^s  pelo  menos . 


CAPITULO  V. 

DO  FUNOO   DE    RESEnVA    E    DOS    DIVIDENDOS. 

Art.  37.  O  fundo  de  reserva  será  formado  de  S  •/•  * 
tirados  dos  lucros  líquidos    do  cada  semestre.    Esto 
fundo  é  exclusivamente  destinado  a  fazer  face  ás  perdas  ^ 
do  capital  social,  ou  para  substitulUo. 

Art.  38.  Todos  os  semestres  se  levarão  a  credito  dá  i- 
conta  de— deteríoramento— 10  "/«do  valor  primitivo  do 
material  da  companhia.  '''*^ 

O  resultado  deste  fundo  especial  de  deterioração  6 
destinado  para  os  concertos  e  reparos  importantes,  ou  :; 
para  reconstrucção  do  material  da  companhia. 

Art^  39.  As  sommas  destinadas  para  os  fundos  do 
reserva  e  do  deterioração  deverão  ser  depositadas  em 
um  banco  ou  convertidas  em  apólices  da  dívida  publica 
ou  bilhetes  do  Thesouro. 

Art.  40.  Oi  lucros  líquidos  provenientes  das  opera- 
çocs  eiTectivamente  concluídas  dentro  do  respectivo 
semestre,  e  depois  de  feitas 'asdeducções  autorizadas 
nos  presentes  estatutos,  serão  distribuídos  aos  accio- 
nistas, em  dividendos  pagos  nos  mezes  de  Janeiro  e 
Julho. 

Art.  &I.  Quando  o  fundo  de  reserva  attingir  a  sonitna 
de  100:000^^009,  não  se  fará  mais  seoão  a  deducção  des- 
tinada para  o  deter ioraraen to. 

Art.  42.  Não  se*  fará  distribuição  alguma  de  divi- 
dendos emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em  vir- 
tude de  perdas,  não  fór  integralmente 'i:estaurado. 

Art.  43.  Os  dividendos  que  não  forem  reclamados  no 

}M'azo  de  cinco  annos,  contados  do  primeiro  dia  que 
òr  fixado  para  o  seu  p.igameirlo,  prescrevera  cm  bcnc- 
íicio  da  companhia.     . 
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DISrOSIçOcS    GEIIACS* 

Ari.  i\.  Se  no  Qm  do  tempo  marcado  para  adaraçTo 
da  companhia  ella  houver  de  liquídar.-se,  a  aív^embléa 
Iterai  determinará  o  modo  por  que  esta  liquidação  se 
ha  de  veriflcar. 

Art.  45.  Oíi  abaixo  assi^nados  obrigam- se  pelo  nu- 
mero de  accOes  que  sub^reveram,  sujeitam-se  a  todas 
as  disposições  dos  presentes  estatutos  que  approvam» 
concedendo  á  Directoria  plenos  poJeres  para  requerer 
do  Governo  Imperial  a  approvação  dos  mesmos  estatu- 
tos, e  para  aceitar  as  alterações  ou  modificações  que  o 
mesmo  Governo  lhes  fizer. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Maio  de  1872. 
(Seguem-se  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  4936— dk  19  de  junho  de  1872. 

Conecdc  á  companhia—Campos  Gas  Company— aiitorizaçio  para 
fuiiecloaar  e  approva  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  He  requereram  Thomaz  Dutton 
Júnior,  Clemente  U.  Wilmot  e  Manoel  Francisco  Fraga, 
incorporadores  da  companhia  denominada  —  Campos 
Gas  Company — ,  e  Conformando-me ,  por  Minha  Im- 
mediata  Resolurâo  de  28  de  Fevereiro  próximo  findo, 
CQm  o  parecer  da  Secção  do.^  Negócios  do  Império  do 
CoRseilio  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  21  de 
Novembro  ultimo.  Hei  por  bem  Conceder  á  -mencio- 
nada companhia  a  necessária  autorização  para  func- 
cionar,  e  approvar  os  respectivos  estatutos  com  as  mo- 
dificações que  com  este  biixam.assignadas  pelo  Barão 
de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
/  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dq  Rio  de  Janeiro, 
em  dezanove  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  edous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  &o  Imgerio. 

Com  a  rubrica  de-Suá  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaána. 
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Modificações  a  que  se  refere  o  Decreto 
a.o  4986  desta  data. 

.  Ao  art,  3/  acrescente*se: 
A'  Directoria  incumbe: 

1.®  Administrar  c  dirigir  os  negócios  da  companhia, 
por  si  ou  por  meio  dos  empregados  ao  serviço  da  mesma 
companhia ; 

2."  Fazer  todos  os  contractos  e  ajustes  de  obras  ou 
serviços  que  não  importarem  em  mais  de  cinco  contos 
de  réis; 

3.*  Fazer  arrecadar  a  importância  da  receita  df  com- 
panhia e  realizar  todas  as  despezas  com  os  serviços  o 
o  pessoal ; 

4."^  Apresentar* semestralmente  á  assembléa  geral  dos 
accionistas  o  balanço  do  activo  e  passivo  do  semestre, 
e  dar-lhe  conta  no  fim  do  anno  de  todos  os  factos 
occorridos  durante,  o  período  da  sua  administração ; ' 

5/  Nomear  o  írerênte,  dar-lhe  instrucções,  tomar-!hò 
contas,  c  demittil-o,  quando  entender  conveniente; 

6.^  Designar  o  nuj;nero,  attribuições  dos  empregados 
da  companhia,  que  âerâo  nomeados,  na  cidade  de  Campos, 
pelo  gerente,  e,  na  corte,  pela  Directoria,  que  os  po- 
derá demittir,  quando  fór  conveniente ;  cabendo  á  as- 
sembléa geral  fixar-lhes  os  vencimentos; 

7.*  Provera  tudo  quanto  fór  do  interesse  da  com- 
panhia^  de  accôrdo  com  os  respectivos  estatutos. 

Ao  art.  4/  acrescénte-5e  no  fim  do  primeiro  pe- 

riodo: 

O  gerente  tem  a  seu  cargo  a  immediata  direcção 
de  todos  os  trabalhos  da  fabrica,  da  venda  e  collocaçSo 
dos  objectos  especiaes  asados  nas  emprezas  dessa  ordem, 
fiscalisar  o  consumo  do  gaz^  recebendo  da  Gamara  Mu^ 
nicipal  e  dos  mais  consumidores  as  quantias  de  que, 
por  qualquer  titulo,  forem  devedores  à  companhia, 
pagar  as  despezas  de  custeio^  nomear  os  empregados 
na  cidade  de  Campos  e  prestar  contas  mensalmente  á 
Directoria. 

O  art.  5/  fica  substituído  pelo  seguinte: 
A  assembléa  geral  dos  sócios  será  constituída  por 
accionistas  que  represeDtem  mais  de  metade  do  ca- 
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pilai  realizado,  e  presidida  pelo  accionista  annualmente 
eleilo  na  reunião  ordinária  de  cada  annò  para  dirigir 
05  respectivos  trabalhos.  ' 

Reunir-se-ha  três  vezes  ordinariamente  para  receber 
as  contas  da  Directoria,  e  eleger,  no  fim  do  anno,  os 
Directores  que  têm  de  servir  no  anno  seguinte;  e  ex- 
traordinariamente, sempre  que  fôr  convocada  pela  Di- 
rectoria ou  por  accionistas  que  representem  pelo  menos 
om  quinto  do  capital  realizado. 

Autorizará  as  obras  de  valor  excedente  a  cinco  contos 
de  réis,  dando  para  esse  fim^c  para  tudo  quanto  in- 
teressar á  companhia,  as  necessárias  instrucçOes  à  Direc- 
toria ;  e  resolverá  sobre  tudo  o  que  se  referir  á  empreza 
em  suas  relações  e  dependências  civis,  commerciaes  e 
administrativas. 


No  art.  ?.•  acresceu  te- se : 
Fica,  porém,  prohibido  votar  por  procurador  n» 
eleição  ae  Directores. 

Ao  art.  9.*  acresceu te-se  in  fine: 

As  acções  emit tidas   na  conformidade  da   segunda 

Sarte  deste  artigo  serão  distribuídas  aos  accionistas 
a  época  dessa  operação. 

O  art.  IO,  para  ficar  de  accôrdo  com  o  3.*,  seja 
assim  redigido  : 

Nos  balanços  semestraes  considerar-se-hao  lucros  li- 
quidos  03  que  resultarem  de  operações  effectivamente 
concluídas  no  respectivo  semestre,  na  conformidade 
da  Lei  n."  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  1.^ 
J8." 

O  art.  11  ficará,  na  ultima  parte,  assim  redigido: 
Dos  lucros  líquidos,  noa  lermos  expostos,  serão  de- 
duzidos 5  7o,  em  cada  semestre,  para  fundo  de  re* 
serva  até  elevar«se  a  1/3  do  capitai  da  companhia,  e, 
constituída  esta  reserva,  serão  distribuídos  integral- 
mente os  lucros  que  se  liquidarem  em  cada  balanço* 
Não  se  fará  distribuição  de  dividendos  emquanto 
0  capital , desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  tõr 
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integraloicnle  restabelecido,  e  quando  se  desfalque  o 
fundo  de  reserva  será  restabelecido  pelo  modo  deter-  < 
minado  no  presente  artigo,  a  ílm  de  que  a  companhia 
tenha  sempre  nesse  fundo  o  qtiantam  necessário  para 
occorrer  ás  perdas  do  capital. 

Ao  art.  16  acrescenlc-se: 

Nos  mais  casos  de  dissolução  estatuídos  no  art.  35  do 
Decreto  n.*  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860 ;  e  mais  o 
seguinte  período :  O  modo  pratico  de  liquidação  será 
determinado  pela  assembléa  geral  para  esse  íim  convo- 
cada, guardadas  as  disposições  do  Código  Commercial. 

».■ 

P  art.  17  fica  assim  redigido: 

Na  assembléa  geral  no  fím  do  anno,  além  da  eleição 
da  nova  Directoria,  será  eleita  comraissão  fiscal ,  com- 
posta de  três  membros  possuidores,  pelo  menos,  de  50 
acções,  servindo  de  relator  o  que  entre  si  escolherem.  . 

Compete-Ihe  : 

l.®  Examinar  ^  escripturação  da  companhia,  para  o 
que  a  Directoria  lhe  franqaeará  todos  os  livros  e  do-  ; 
cumentos justificativos  da  receita  e  despeza,  minis-, 
trando-lhe  todas  as  informações,  sem  reserva,  que  ella 
requisitar ; 

i."  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas  nas 
reuniões  ordinárias  o  seu  parecer  sobre  a  gestão  da 
Directoria  no  anno  decorrido,  o  os  negócios  concer- 
nentes á  companhia. 

10. « 

i 
O  art.  18  Oca  assim  redigido : 

Por  morte,  renuncia  ou  impedimento  de  qualquer 
dos  membros  da  commissão  fiscal,  os  outros  dous  desig- 
narão para  preencher  a  vaga  um  accionista  de  50  ou 
mais  acções,  que  exercerá  as  funcções  do  cargo  até 
a  primeira  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

Os  artigos  sob  o  titulo  t  Disposições  Transitórias  • 
passam  a  ter  a  numeração,  19,  20-e  21-. 

Palácio  do  Riade  Janeiro,  em  19  de  Junho  de  1872.— 
Barão  de  Itaúna. 


y 
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Eslalii(«s  da  compiDhia— Campos  Gas  Company— .  a 
qne  se  refere  o  Decreto  d.*  4986  de  19  de  Juaho 
de  -1872. 


An.  1.^  A  companhia  denominada — Campos  Gas 
Company—,  tem  por  fim  a  illuminaçlo  publica  e  parti- 
cular da  cidade  de  Campos,  e  as  obras  necessárias  para 
Icval-a  a  effeilo,  nas  condições  do  contracto  celebrado 
pelo  primeiro  abaixo  a^signado  Thomaz  Dutton  Júnior 
( om  a  Camará  Municipal  4a  cidade  de  Campos  a  i9  de 
Março  de  1867  por  tej:mo  no  respectivo  livro  da  mesma 
Camará,  para  illuminação  a  gaz  da  dita  cidade,  sanccio- 
nado  e  privilegiado  peia  Lei  Provincial  ác  M  de  Ja- 
neiro de  18G9. 

Art.  2/  A  sede  da  companhia  será  nesta  corte;  terá 
porém  uma  agencia  na  cidade  de  Campos,  que*  ficará 
'vm  tudo  subordinada  á  Directoria  da  mesma  companhia 
'nesta  corte. 

'  Art.  3.*"  A  companhiia  será  regida  por  uma  Directoria 
composta  de  um  Presidente,  um  Secretario  e  um  Caixa, 
eleita  annualmente  por  sufTragio  dos  sócios  em  assem- 
bléa  geral  nesta  corte;  emquanto  não  fôf  eleita  e 
empossada  a  nova  Directoria^  será  a  companhia  regida 
pela  que  estiver  em  exercício  de  suas  funcçGes  no  acto 
da  eleição. 

Art.  4/  A  administração  da  companhia  e  suas  depen- 
dências na  cidade  de  Campos  será  confiada  a  um  gerente 
de  escolha  da  Directoria,  o  qual  representaria  mesma 
Directoria  activa  e  passivamente  na  dita  cidade,  inde- 
pendente de  procuração  especial  para  esse  fim,  cm  tudo 
quanto  fôr  relativo  á  mencionada  companhia. 

Poderá  exercer  o  cargo  de  gerente  qualquer  dos  Di- 
rectores por  delegação  da  Directoria  nesta  corte. 
•  Art.  B.°  A  assembléa  geral  dos  sócios  terá  sempre  a 
administração  suprema  da  companhia  ;  a  ella  cabe  em 
particular  eleger  a  Directoria ,  dar-lhe  instrucções, 
tomar-lhe  contas,  autorizar  obras  novas-de  valor  exce- 
dente a,  5:000^000,  e  resolver  sobre  tudo  que  fôr  da 
essência  e  interesse  vital  da  mesma  companhia,  em 
todas  as  suas  relações  e  dependências  civis,  commer- 
ciaes  e  administrativas. 

Art.  6.*"  Nenhum  «ócio  que  tenha  menos  de  dez 
arções  poderá  votar  ou  ser  votado  em  assembléa  gQral 
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dos  sócios,  com  quanto  possa  tomar  parle  nas  discussões 
que  houver  por  qualquer  motivo  na  mesma  assembléa. 
Cada  lote  de  dez  acções  dá  direito  a  um  voto ;  nenhum 
sócio  porém  terá  mais  de  dez  votos«  seja  qual  fór  o 
numero  de  suas  acções. 

Art.  1,"*  Os  sócios  poderão  fazer-se  representar  por 
procuradores  na  assembléa  geral,  e  porelies  deliberar 
e  votar,  com  tanto  que  estejam  em  condições  de  fazel-ou 
guardadas  as  regras  acima  estabelecidas;  podem  ser 
procuradores  outros  sócios ;  nesta  hypothese  porém  não 
poderão  os  sócios  que  representarem  outros  teunír  as 
suas  acções  aos  de  seus  constituintes  para  votar,  se 
por  ventura  não  tiverem  direito  a  isso,  individual- 
mente considerado.1 

Art.  8/0  primeiro  abaixo  assignado  Dutton  Júnior 
cede  á  companhia*  o  privilegio  daquella  empreza,  nos 
termos  dos  alludidos  contractos  com  a  Gamara  Munici- 
pal da  cidade  de  Campos  e  Lei  Provincial  de  4f  de 
Janeiro  de  4869,  ^ela  quantia  de  20:000^000  que  a 
mesma  companhia  pagar-lhe-ha  em  acções  com  todo  o 
capital  realizado,  dentro  de  trinta  dias  da  sua  instalía- 
ção  por  approvação  do  Governo  Imperial  e  publicação 
de  seus  estatutos  nesta  corte. 

Art.  9.*  O  capital  da  companhia  será  de  i50:000<jl000 
(cento  c  cincoento  contos  de  réis),  representado  por  750 
acções  de  200^000  cada  uma.  Se  as  necessidades  da 
companhia  exigirem  maior  capital,  poderá  ser  aquelle 
elevado  até  300:000^000  (trezentos  contos  de  réis), 
também  por  acções,  de  200)$000  cada  uma,  conside- 
rando-se  as  que  forem  emittidas  de  novo  com  capital 
realizado  igual  ás  que  tiverem  sido  antes,  de  modo 
que  fiquem  todas  equiparadas  em  valor,  com  excepção 
apenas  das  que  forem  dadas  em  pagamento  do  preço  do 
privilegip  ao  primeiro  abaixo  assignado  Dutton  Júnior, 
porque  estas  serão  emittidas  desae  logo  com  todo  o 
capital  realizado,   nos  termos  do  artigo  precedente. 

Art.  iO.  Dar-se-ha  balanços  geraes  de  seis  em  seis 
mezes;  nesses  balanços  considerar-se-hãó  lucros  liquidos 
os  que  resuUarcm  de  operações  effectívamenle  con- 
duidas  no  respectivo  semestre,  na  fdrma  da  Lei  n."  1083 
de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  1.*  |  8.** 

Art.  11.  Dos  lucros  liquides,  nos  termos  expostos, 
serão  deduzidos  5  7o  ( cinco  por  cento )  em  cada 'semestre 
para  fundo  de  reserva  até  elevar-se  a  Va  do  capital  da 
companhia;  constituída  esta  reserva  serão  distribuídos 
integralmente  os  lucros  que  «e^lfquidarem  em  cada  ba- 
lanço. Sempre  que  desfabar-se  eáse  fundo  de  reserva 
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devcr-8e-h<i  ivstabelecel-o  pelo  mesmo  modo,  a  Qm  úc 
qae  a  companhia  tenha  sempre  nesse  fundo  o  necessário 
para  fazer  face  ás  perdas  de  seu  capital  social. 

Art.  12.  A  chamada  de  capital,  emquanto  não  estiver 
realizado  todo  o  capital  representado  por  acçOes,  será 
sempre  de  10  7o  ( dez  por  cento )  em  prazos  nunca  me- 
nores de  30  dias,  entre  uma  e  outra  chamada,  de  forma 
que  os  accionistas  nSío  tenham  de  fazer  duas  prestações 
em  um  mesmo  prazo  de  30  dias. 

Art.  13.  Os  accionistas  que  não  satisflzcrem  as  cha- 
madas de  capital  nas  épocas  que  lhes  forem  marcadas, 
perderão  por  cooimisso  o  direito  que  tiverem  ás  respec- 
tivas acções  c  ao  capital  anteriormente  realizado ;  os 
accionistas  renunciam  no  acto  de  acquisição  de  acções  da 
companhia,  o  direito  de  qualquer  reclamação  contra 
esse  commisso,  que  surtirá  seus  eftci tos,  independente 
de  sentença  em  Juizo,  seja  qual  fór  a  causa  que  tenha 
determinado  a  não  realização  de  capital  nas  chamadas 
do  que  se  trata. 

Art.  14.  O  commisso  porém  não  desonera  os  accio- 
nistas das  responsabilidades  da  companhia  no  período 
anterior  á  época  cm  que  verificou-se  o  mesmo  commisso ; 
tacs  responsabilidades  porém  só  se  tornarão  eíTectivas 
quando  houver  reclamações  de  terceiros  contra  a  com- 
panhia ;  nunca  porém  por  iniciativa  desta  contra  os 
accionistas  que  nelle  estiverem  incursos. 

Art.  15.  O  prazo  da  duração  da  companhia  será  de 
trinta  annos,  contados  do  dia  em  que  fõr  inaugurada  a 
illuminação  a  gaz  naquella  cidade  de  Campos,  nos  termos 
da  condição  22."  do  alludido  contracto  do  primeiro  abaixo 
assignado  Dutton  Júnior  com  a  Gamara  Municipal  da 
mesma  cidade. 

Art.  16.  A  companhia  dissolver-se-ha  antes  deste 
prazo  somente  no  caso  de  perda  total  de  seu  capital  e 
consequente  insolvabilidade  da  mesma  companhia. 

£ntende-se  como  capital  para  esse  íim  o  representado 
pelas  acções  emiltidas,  (]uér  esteja  realizado  quer  não, 
pelos  respectivos  accionistas. 

•   DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  17.  A  co'mpanliia  pagará  aos  abaixo  assignadosos 
capitães  qiio  os  mesmos  houverem  despendido  nos  preli- 
minares e  obras  da  illuminação  a  gaz  da  mencionada 
cidade  de  Campos  c  os  juros  de  9  7o  (  nove  por  cento) 
desses  capitães  desde  o  raoinento  ilc  seu  dispêndio  ale  o 
de  seu  ctreclivo  pa/jamenlo..    Fica  enlrclanto  livre  aos 
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abaixo  assignados  distribuir  entre  si  na  rçzao  de  sua;; 
quotas  de  interesses  e  responsabilidades  na  forma  do 
art.  3.**,  as  primeiras  acções  da  refcj*ida  companhia, 
até  a  quantia  de  150:000^000  ( cento  e  cincoenta  contos 
de  réis ) ;  neste  caso  porém  deixarão  de  ter  direito  aos 
juros  acima  estipulados. 

Ârt.  18.  £m  quanto  durarem  as  obras  da  primeira 
secção  da  illuminação  a  gaz  daquella  cidade  de  Campos, 
será  o  gerente  da  empreza  ou  companhia  na  mesma 
cidade  o  primeiro  abaixo  assignado  Thomaz  Dutton 
Júnior,  por  si  ou  por* seu  procurador,  o  qual  vencerá  a 
titulo  de  honorar\os  ou  gratificação  5  7o  (cinco  por 
cento )  do  preço  em  factura  do  material  empregado  nas 
ditas  obras. 

Art.  19.  A  empreza  ou  companhia  é  obrigada  a 
illuminar  a  gaz  a  primeira  secção  daquella  cidade  de 
Campos  até  o  dia  28  de  Fevereiro  de  1872,  em  que  ter- 
mina o  prazo  estipulado  para  esse  fim  peio  art.  24  do 
alludido  contracto,  interpretação  dada  ao  mesmo  artigo 
pela  Camará  Municipal  da  dita  cidade  de  Campos  em 
sessão  de  18  de  Novembro  de  1869 ,  sob  as  penas  esta- 
belecidas no  referido  contracto. 

(Seguem-sc  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  4987  — de  19  de  junho  de  1872. 

Concede  á  companhia  de  seguros  muluos  sobre  a  vida  e  con- 
tra o  fogo— Matualidade--,  autorização  para  funceionar,  e 
approva  os  resi)€ctivos  estatutos. 

Attendendo  ao  requerimento  que  Me  dirigiu  a  com- 

Eanhía  de  seguros  mútuos  sobre  a  vida  e  contra  o  fogo— 
[utualidade— ,  e  na  conformidade  da  Minha  Immediata 
Resolução  de  12  do  corrente  mez,  tomada  .sobre  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  consulta  de  4  de  Maio  ultimo, 
Hei  por  bem  Conceder-lhc  autorização  para  funccionar, 
e  approvar  os  respectivos  estatutos^  sob  as  clausulas 

3ue  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Barão  de  Itaúna, 
o  Meu  Conselho,  Senador  do  Impierio,  Ministro  e  Se- 
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creUrio  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultora,  Com* 
mercio  e  Obras  Pabiicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  ile  janeiro,  em  deza- 
nove de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  c-dons,  quin- 
quagesiAio  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto 
n.^^^BS^y  desta  data. 

I. 

São  partes  integrantes  dos  estatutos  da  companhia 
as  clausulas  e  condições  da  apolicje  do  seguro  mutuo 
sobre  a  vida  e  contra  o  fogo,  formuladas  separadamente 
dos  mesmos  estatutos. 

II. 

No  §  l.*do  art.  S.""  dos  estatutos,  depois  das  pala- 
vras finaes — ou  outro  estabelecimento  de  credito—, 
acrescente-se :— devendo  estas  operações  ser  effectuadas 
de  accdrdo  com  o  conselho  fiscal. 

•    in. 

Nò  12.*"  do  citado  art.  8.«  e  no  art.  33,  onde  diz 
—no  Banco  Nacional — ,  diga-se  :-7-no  estabelecimento 
bancário  que  fõr  escolhido  pela  direcção  geral,  de 
accôrdo  com  o  conselho  fiscal. 

IV. 

jNos  arts.  7.%15e94  das  clausulas  e  condições  da 
apólice  de  seguro  mutuo  sobre  a  vida,  onde  diz—  no 
Banto  Nacional — ,  diga-se :  —  no  estabelecimento  ban- 
cário que  fôr  escolhido  pela  direcção  geral,  de  accõrdo 
com  o  conselho  Qscal. 

V. 

■ 

A  disposição  do  art.  9."^  é  seu  paragrapho  único  dos 
estatutos  da  companhia  e  as  do  paragrapho  único  dos 
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arts.  S3  e  27  das  clausulas  e  condiçSes  da  apólice 
de  seguro  mutuo  contra  o  fogo,  nao  podem  ser  en^ 
tendidos  como  privilegio  concedido  á  companhia ;  fi- 
cando, portanto,  a  hypothese  dependente  de  escriptura 
publica,  e  os  dinheiros  e.e8eítos  inscriptos  na  compa- 
nhia sttí eitos  ás  leis,  nos  casos  em  que  estas  admit- 
tem  penhores  e  execuções  nos  fundos  sociaes  das  com* 
panhias. 

Palácio  db  Rio  de  Janeiro,  em  49  de  Junho  dê  1872.— 
Barão  de  Itaúna. 


Eslâtatos  da — Holoalidade  — ,  assoeiaclo 
segara  aatao  sobre  a  vida  e  eoatra  o  faga  e  caixa 
geral  de  ecaaafliias  aatoas. 


CAPITULO  I. 


'    ORGANIZAÇÃO  E  DURAÇÃO. 

Ârt.  1.^  Sob  a  denominação  de  — ^Hutualidade —  estabe- 
lece-se  uma  associação  de  seg[uros  mútuos  sobre  a  vida 
contra  fogo  e  caixa  geral  de  economias  mutuas  com 
os  capitães  dos  subscriptos  ou  qae  subscreverem  aos  pre- 
mentes estatutos  e  mais  clausulas  da  apólice. 

Art.  2/  A  sede  da  associação  è  no  Rio  de  Janeiro  e  po- 
derá estender  as  suas  operações  dentro  e  fora  do  Imperiq. 

Art.  S.""  A  duração  da  associação  será  pôr  50  annos 
contados  do  dia  em  que  tiverem  começo  as  operações, 
na  forma  de  art.  35,  podendo  prolohgar-se  por  mais 
tempo,  segundo  estabelece  o  art.  34. 

Art.  4.*  Gonstitue  a  administração  da  associação 
uma  direcção  geral  e  um  conselho  fiscal^  composto  dos 
associados,  segundo  se  estabelece  nos  capitules  4.*"  e5.* 

CAPITULO  II. 

FlNS,    Ot»BRAÇ0EB,   BASES  E    A^OUGB.  * 

Art.  B.""  Os  fins  a  gue  se  propõe  a  associação  são  : 
i.*^  Nas  operações  de  se|uroi  mutuo  sobre  a  vida  :  fa* 
cilitar  a  toaas  as  pessoas  ainda  ás  menos  abastadas  a  ac- 
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iMiiMlaçto  dè  sttfts  economias  Ipéh  (Meação  de  capf  Ides, 
pMaOes,  rondlis,  dotes,  hefança^,  ètc,  etc,  por  meio 
âe  coatribttiçSes  feitas,  sejam  por  unia  isó  véz,  oa  por 
tutios,  seBifestr^  ou  trimestres ; 

(/•  Nm  operaçOes  de  segtiro  mattiô  contra  foçò  :  to- 
rrar sob  as  claasiilas  ^ae  se  estabelecem  na  apólice  ede 
tMttfbr midade  eoA  a  tabeila  dos  tíscos  toda  e  quaiijtier 
propriedade  movei  e  immovel  que  o  fogo  possa  destruhr 
ou  deuriorar,  aàsimcomo  garantit*  i^ontra  (te  prejuízos 
sóffridos  pela  explosão  do  gaz  ou  exhalaçOes  áéctrico- 
atmosphericas,  sempre  que  produzam  fogo. 

Art.  6.^  Toda  a  pessoa  legalmente  habilitada  pôde  ser 
admittida  na  associaçio. 

árt.  7.^  As  clausulas  gentes  da  apólice,  tanto  de  se- 
^ro  mutao  sobre  a  Tida  cotnò  contra  fogo,  e  as  corres-' 
pondentes  tabeliãs  de  risco  das  segundas,  formam  parte 
integrante  dos  presentes  estatutos  e  assim  obrigatórias 
para  a  associaçSo  e  o  segurado. 


CAPITULO  III. 


GONYBESAO  B  BMPMGO  DOS  GAPITÁKS. 


Art.  8.*  Os  fundos  entrados  na  associação  de  conta 
dos  subscripxores  associados  e  segurados  e  seus  juros 
serAo  convertidos: 

l.*"  Para  o  seguro  sobre  a  vida,  na  compra  e  venda  de 
prédios  e  terrenos,  e  apólices  da  divida  nacional  ou 
outros  títulos  de  credito  e  operações  garantidas  pelo  6o- 
gerno  Imperial,  géral,  provincial  e  municipalidade,  ou 
serio  conservados  em  conta  corrente  a  juros  no  Banco 
Nacional,  ou  outro  estabelecimento  de  credito ; 

2.*"  Para  o  seguro  Contra  fogo,  serão  depositados  no 
Banco  NaCiobal^  e  estas  anticipaçòes  com  os  seus  juros 
não  terão  outro  Qm  senão  o  do  pagamento  dos  sinistros 
reconhecidos  pelo  conselho  fiscal  ou  de  distribuição  aos 
mesmos  segurados  a  parte  que  lhes  corresponder,  de- 
pois de  satisfeitos  os  sinistros  occorridos  e  mais  gastos 
anneKOs,sem  prejuízo  de  que  a  juízo  do  conselho  fiscal, 
de  accôrdò  com  a  direcção  geral,  possam  ser  converti- 
dos em  apólices  e  títulos  que  se  indicam  no  paragrapho 

anterior. 

Paragrapho  Pinico.  AavQrasiçSode  apólices  e  títulos, 
^omo  afc  operações  que  se  praticarem,  far^se^a  sempre 


Sor  intermédio  de  corretores  com  eertiScado  dteetedo 
o  dia  e  com  as  formalidades  o  garantias  reaueridaa 
nas  outras  operações. 

Art.  Q.""  Osjitulos  e  as  operações  realizadas  comos 
capitães  dos  súbscriptores  associados  e  segurados  sio 
inalieDàveis  até  a  época  da  liquidação  dos^  respectivos 
contractos,  eem  nenhum  caso  respondem  por  qualquer 
reclamação  çoiítra  os  interessados  ou  contra  a  asso« 
ciaçãp. 

Paragrapho  único.  Fica  salva  a  disposição  do  Código 
Gommercial  nos  casos  de  íallencía  quando  a  pensão  tiver 
sido  instituída  a  favor  do  próprio  subscriptor  ou  a  siia 
substituição  neste  caso  se  tiver  verificado  dentro  da 
época  em  que  as  fallencias  começam  a  produzir  os  seus 
eneitos. 


CAPITULO  IV. 


ATTRIBUIÇQkS  K  obrigações  da  DrREGÇlO   OBRAL.       ^ 

Art.  10.  São  attribuiçdes  do  Director  geral: 

l.""  A  direcção  geral  e  gerência  da  associação— Mutua- 
lidade^^pertence  ao  fundador  delia  o  Dr.  João  G.  Ger« 
vettode  Stockmann,  que  exercerá  e  desempenhará  am<» 
piamente  sob  a  immediata  inspecção  de  um  conselho 
fiscal  eleito  pela  assembléa  geral  de  associados  e  segu* 
rados,  na  forma  dos  arts.  i3, 14  e  18,  sem  que  possa  ser 
removido,  preenchendo  com  as  obrigações  que  lhe  im* 
põem  06  presentes  estatutos  e mais  clausulas,  senão  por 
sentença  judicial  em  processo  competente; 

f.""  Terá  faculd^e  de  representar  e  ser  oi^o  da  as-> 
sociação  para  com  terceiros  e  poder  ji  demandar  e  ser  de- 
mandado, passando  procuração  para  qualquer  acto,  juizo 
e  tramites  geraes ; 

3.*"  Poderá  transmíttir  o  seu  cargo^  funcçOes  e  direitoa 
á  pessoa  que  reúna  as  condições  mora  es  e  convenientes 
e  não  poderá  porém  retirar*se  definitivamente  da  admi^ 
nistração  da  associação  nem  fazer  abandono  total  ou 
parcial  dos  deveres  que  lhe  impõem  os  presentes,  esta* 
tutos  até  depois  de  (fecorrídos  seis  mezes  do  dia  quQa 

Sessoa  proposta  pelo  mesmo  seja  aceita  çelo  co.nselho 
scal  e  tenha  tomado  posse  do  seu  respectivo  cargo  i 
i."*  Nomeará  um  Sub-Director,  um  Letrado  consultor, 
um  Secretario,  agentes  e  mais  empregados^  aos  quaes 
poderá  marcar  os  ordenados  e  demittil-os; 
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6.*  Crear  dentro  e  fora  do  Império  os  representantes 
da  associação,  marcar- lhes  as  attribuições  e  commissões, 

0  r6movel*os  * 
6**  Organizar  de  accôrdo  com  o  conselho  fiscal  os 

regulamentos  internos,  e  outras  e  quaesquer  reformas 

ateis  á  associação,  na  forma  do  art.  34. 
Art.  11.  São  obrigações  da  direcção  geral: 
l.»  Yigiar  pelo  exacto  cumprimento  dos  presentes 

estatutos  e  mais  regulamentos  e  disposições  da  asso- 

cia cão  * 

í.*  Fazer  escripturar  com  clareza  e  exactidão  os  re- 
gistros e  os  livros  necessários  para  a  contabilidade  e 
mais  operações  da  associação,  os  quaes  estarão  sempre 
no  escriptorio  da  direcção  geral  á  disposição  dos  asso- 
ciados e  segurados  que  os  quizerem  examinar ; 

3.*  Assignar  a  correspondência  e  todos  os  documentos 
da  associação,  como  fazer  publicar  periodicamente  o  es- 
tado delia ; 

4.*  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  e  extraor- 
dinária de  accórdo  com  o  conselho  fiscal  ou  quando  fôr 
necessário,  ou  a  requererem  1/3  ou  mais  seguradores^ 
que  sejam  também  segurados,  domiciliados  no  Rio  do 
Janeiro  e  Nictheroy ;  (Vide  o  art.  26  J 

5.*  Organizar  os  relatórios  e  todas  as  contas  e  ba- 
lanços que  tenham  de  ser  publicados  ou  apresentados  á 
a^embléa  geral,  de  accórdo  com  o  conselho  fiscal ; 

6.®  Pagar  com  o  producto  dos  direitos  de  adminis- 
tração todas  as  despezas  de  escriptorio  e  gerência  que 
se  referem  ao  pessoal,  empregados,  representantes,  pu- 
blicações e  impressões. 

Art.  12.  No  caso  de  impossibilidade  do  Director  geral 
será  representado. pelo  Sub-Director,  o  qual  exercerá  as 
•suas  funcções  interinamente ;  no  caso  de  morte  do  Di- 
rector geral  será  este  substituído  pelo  Sub-Director  até 
ser  eleito  pela  assembléa  geral  extraordinária,  convo- 
cada expressamente  para  este  fim,  e  nunca  de  outro 
modo.  « 

CAPITULO  V. 


CONSELHO    FISCAL. 

Art.  13.  O  conselho  fiscal  será  composto  de  cinco 
membros  eleitos  pela  assembléa  geral  aentre  os  sub- 
scriptores  associados  e  segurados,  domiciliados  no  Rio 
de  Janeiro  e  Nictbefoy . 
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Paragrapho  único.  Emquanto  não  se  verificar  a  pri- 
meiíé  assembléa  geral  o  primeiro  conselho  fiscal  fica 
composto  dos  cinco  maiores  subscriptores  associados 
e  segurados  d'entre  os  que  se  inscreverem  nos  presen- 
tes estatutos  e  mais  clausulas  até  aos  30  dias  depois 
de  approvados  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  14.  As  funcçdíes  do  conselho  fiscal  duraráo  por 
um  anno  e  a  sua  eleição  será  feita  por  escrutínio  se- 
creto por  listas  de  nove  nomes,  servindo  òs  quatromenos 
votados  de  supplentes  aos  impedidos,  e  em  igualdade 
de  votos  a  sorte  decidirá. 

Paragrapho  único.  O  cargo  de  membro  do  conselho 
fiscal  será  gratuito,  salvo  se,  depois  de  feita  a  primeira 
liquidação,  a  assembléa  geral  resolver^  se  o  entender, 
marcar-lhe  honorário  dahi  em  diante,  como  também 
deliberar  sobre  os  meios  de  occorrer  a  este  pagamento. 

Art.  18.  Dous  membros  do  conselho  fiscal  pelo  menos 
deverão  ser  reeleitos,  e  assim  successívamente  todos  os 
annos . 

Art.  16.  Formado  o  conselho  fiscal  nomeará  entre  si 
o  seu  Presidente  e  um  Secretario  honorário,  e  na  qua- 
lidade de  Secretario  adjunto  em  exercicio  deverá  as- 
sistir o  da  direcção  geral. 

Paragra[Ãio  único.  A  eleição  da  mesa  será  annuaJ, 
e  nos  casos  de  ausência  ou  impossibilidade  do  Presi- 
dente fará  suas  vezes  o  membro  de  maior  idade. 

Art.  17.  O  conselho  fiscal  poderá  funccionare  deli- 
berar com  três  membros  presentes  e  votos  conformes 

Art  18.  O  conselho  fiscal  deve  reunir-se  ordinaria- 
mente em  um  dos  primeiros  cinco  dias  de  cada  me2,  e 
são  suas  attribuiçOes  : 

1.^  Tomar  conhecimento  das  operaçOes  verificadas 
no  mez  anterior,  e  tudo  o  que  tenha  relação  com  a  as- 
sociação, como  resolver  as  reclamações  de  indemniza- 
ções e  ordenar  o  pagamento  dos  sinistros  e  despezas 
annexas ; 

2.^  Fazer  depositar  no  Banco  Nacional  ou  em  outro 
qualouer  estabelecimento  de  credito  que  melbor  garan- 
tia onerecer  nos  diaslS  de  cada  mez  com  a  intervenção 
do  Director  çeral  os  fundos  da  associação  e  dispor  destes 
com  os  seus  juros  para  pagamento,  na  forma,  do  cap.  3.*, 
c  mais  que  determina  o  art.  5.^  das  clausulas  geraes  da 
apólice  do  seguro  contra  fogo ;  .      ^    ^ 

3."*  Decidir  asdifflculdades  ou  desaccôrdosque  çossam 
occorrer  entre  a  direcção  geral  e  um  ou  mais.  associados ; 

4."*  Examinar  os  relatórios  e  operações  que  a  direcção 
geral  deve  apresentar  á  assembléa  geral,  dando  a  esia 
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todas  ts  tiplieaçCes  e  informações  precisas  relativas  ao 
sen  estado«  como  apresentar  qualquer  reforma,  na  férma 
estabelecida  ^o.%  6^  do  art.  10; 

B.*  Rettnir-se  €XÊrãêfdinariãmmUe  quando  o  julgar 
coBTeníente,  ou  quando  íôr  pedido  pela  direoç2ogeral; 

S.""  Aconselhar  todas  as  *disposiçOes  administrativas, 
como  concorrer  efBcazmente  com  a  dírecçlo  gerai  em 
tudo  o  que  se^a  conducente  ao  engrandecimento  e  utili* 
dade  da  associação;  sempre  que  nao  sejam  contrarias  ao 
espirito  6  letra  doe  estatutos  e  mais  clausulas  e  dispo- 
sições regulamentares,  cujo  fliel  cumprimento  lhe  está 
conflado ; 

1.*"  Ter  um  livro  especial  de  suas  acta$  que  serão  as- 
signada^  pelos  presentes,  assim  como  na  1/  pagina  dos 
livroada  asaaeiacioo  Presiden  te e  Secretario  do  conselho 
fiscal  farão  constar  com  sua  assígnatura  o  nome  e  objecto 
década  livro,  numero  de  ordem,  data  da  inscripção,  e 
numero  de  folhas  uteís  e  numeradas  que  contenham. 

Art.  10.  Além  das  reuniões  de  que  trata  o  artigo  an- 
terior o  conselho  fiscal  terá  uma  reunião  eaâraordinaria 
nas  quatro  6pocas  trimeslraes  para  examinar  as  contas, 
que  approvadas  serão  publicadas  na  forma  do  §  3.^  do 
art.  11. 

Art.  20.  Em  caso  de  morte,  demissão  ou  ausência  pro- 
longada de  qualquer  membro  do  consdbo  fiscal  este  pro- 
cederá á  sua  substituição  interina  sem  prejuízo  da  eleição 
definitiva  que  compete  á  próxima  assembléa  geral. 

Art.  21.  O  Director  geral,  e  na  ausência  deste  o  seu 
substituto,  assistirá  com  voz  consultiva  ás  reuniões  e 
deliberações  do  conselho  fiscal. 

Art.  22.  Não  podem  ser  eleitos  membros  do  conselho 
fiscal  os  subscriptores  associados  e  segurados  que  pão 
estiverem  inscriptos  em  ambos  os  seguros* 

Art.  23.  Não  podem  ser  membros  nem  ter  voto  no 
conselho  fiscal  o  Director  geral,  Sab-Director  nem  pe** 
soai  empregado  na  associação,  os  Corretores  da  Praça, 
nem  os  parentes  em  primeiro  gráo.  "• 

CAPITULO  VI. 

■  • 

ASSEMBLÉA    GERAL. 

.^**^-'Í-.  A  assembléa  geral  da  associação  compõe-se 
í^LuA^^]P^^^^  associados  e  segurados,  e  represeaU  a 
t-H^t^!  dos  mesBaose  como  tal  serio  tomadas  e  execu- 
waas  d«  suasdehbeKaçòes; 


I 


Art.  25.  AconfOcaçSo  da assembléa  geral  será  feita  na 
forma  do  S&*  do  art.  il,  es3o  Suas  attribuiçSes : 

1/  Ácbando*8e  representado  pelos  presentes  onpor 
procuração  am  terço  do  capital  sab«crlpto  no  Rio  de  Ja- 
neiro e  Nictheroy; 

S.""  Em  caso  de  nio  estar  representado  o  capital  indi- 
cado far-se-ha  nova  convocação,  e  na  seganda  reuniSo  se 
deliberará  comosqne  forem  presentes ; 

3.**  Nenhum  associado  se  poderá  fazer  representar  se- 
não por  outro  subscriptor  ovjsegurado,  com  prévia  auto- 
rização escripta  do  mesmo ; 

4.*"  Nenhum  subscriptor  associado  segurado  terá  m»ís 
de  um  voto,  além  do  seu  próprio,  quer  represrate  um  ou 
mais  associados  segurados ; 

5.<'  O  presidente  da  assembléa  geral  será  nomeado  por 
maioria  de  votos  d'entre  os  presentes. é servirá  para  is 
reuniões  do  anuo,  e  este  designará  d'enlre  os  aseoiciados 
dotts  Secretários,  os  quaes  serão  secundados  peto^Secreta- 
rio  da  direcção  geral ; 

6.*"  Nomear  uma  commissão de  exame  de  crâ tas  com- 
posta de  três  associados  inscriptos  em  ambos  os  seguros 
para  dacem  parecer  sobre  os  relatórios  e  balanços  apre- 
sentados peia  direcção  gerai  e  conselho  fiscal. 

Art.  26.  A  assembléa  geral  ordinarta  se  reunirá  nos 
meises  de  Julho  ou  Agpsto  de  cada  anno,  e  as  extraordi- 
nárias toda  a  vez  que  forem  requeridas  segundo  o  |  4.<» 
do  art.  11  ou  quando  a  reclamarem  um  terço  de  subs- 
criptores  associados  e  segurados,  domiciliados  no  Kio 
de  Janeiro  e  Nictheroy  para  o  fim  que  designarem  ex- 
pressamente no  oflicio de  reclamação. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  ordinária  tem  por  fim: 

l."*  O  exame  e  approvação  dos  balanços  e  relatórios 
dos  respectivos  grupos  da  associação ; 

2.''  A  eleição  do  novo  conselho  fiscal,  na  forma  dos 
arts.  13, 14  e  15. 

Art.  28.  Na  assembléa  geral  extraordinária  não  se 
poderá  tratar  de  cousas  alheias  ao  motivo  da  convocação, 
ficando  na  mesa  qualquer  proposta  em  contrario. 

Art.  29.  Não  podem  ter  voto  9a  assembléa  geral, 
nem  por  direito  próprio^  nem  por  delegação,  Q  Director 
geral  e  mais  empregados  da  associação,  ficando  porém 
sempre  em  vigor  o  que  dispõe  o  art.  21. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  terá  faculdade  de  resolver 
a  liquidação  da  associação  quando,  se  der  o  caso  previsto 
no  art.  3tf,  e  neste  caso  a  liquidação  será  f^la  pela  di- 
recção geral  com  intervenção  do  conselho  fiscal,  além 
de  três  associados  que  a  assemblte  geral  designará;^ 
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CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÕES  OEftABS. 


Art.  31.  As  contestações  qae  possam  occorrer  na 
associaçla  e  com  a  mesma  quaesqaer  qae  sejam,  serão 
sempre  decididas  amigavelmente  por  árbitros  nomeados, 
um  por  cada  parte,  e  em  caso  de  discordância  nomearão 
um  terceiro  que  decidirá ;  desta  ultima  decisão  não  ha- 
yeri  mais  appellação  nem  recurso. 

Art.  32 .  O  pessoal,  agentes  ou  representantes  e  mais 
empregados  da  associação-  prestarão  flança  idónea  e  são 
indiYídnalmente  responsáveis  pelos  abusos  que  commet- 
terem  no  exercício  de  suas  funcçOes. 

Art.  33.  Com  destino  a  obras  philantropicas  e  de 
beneficência  no  Império,  sob  proposta  da  direcção  geral 
de  accOrdo  com  o  conselho  fiscal,  dos  capitães  e  lucros 
liquidados  nos  respectivos  grupos  da  associação,  os 
subscriptores  associados  e  segurados  descontarão  ànco 
por  mia  ^/looo )  que  se  depositará  no  Banco  Nacional,  pre^* 
enchendo  o  dever  que  impOe  o  S  8.*  do  art.  il. 

Paragrapho  único.  A  direcção  geral,  secundando  o 
espirito  e  fim  que  dispõe  este  artigo,  secundará  e  orde- 
nará facilitar  e  estabelecer  gratuitamente  os  livros  e 
quanto  fôr  necessário  para  preencher  o  que  se  resolver. 

Art.  34.  Não  se  poderá  lazer  alteração  nenhuma  nos 
presentes  estatutos,  clausulas  e  tabeliãs  annexas  sem 

S reposta,  na  forma  do  §  6.''  do  art.  10,  e  por  deliberação . 
a  assembléa  geral  e  prévia  approvação  de  Governo 
Imperial. 

Paragrapho  uníco.  Ás  reformas  porém  serão  pro^ 
postas  em   uma  reunião  extraordinária  e  votadas  em 
outra. 

DÍSPOSIÇSeS   TRANSltOfttAS. 

Art.  35.  A  associação  de  isguro  mutuo  sobi^e  a  vida  e 
contra  foao—MutuaUdade—^  depois  de  approvados  por 
Decreto  do  Governo  Imperial  os  presentes  estatutos  e 
mais  clausulas,  se  julgara  installada  e  constiluida  para 
começar  suas  operações  seguidamente  que  se  tenha  sub* 
SC rip to  e  segurado  capitães  e  valores  que  representem 
pelo  menos  500:000^000,  podendo  elevar  estes  ao  ma- 
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\\mo  que  se  subscrever  c  segurar,  devendo,  porém,  sus- 
pender as  suas  operaç(tes  sempre  qno  depois  de  cinco 
annos  os  capitães  e  valores  subscriplos  e segurados  nâo 
allingirem  á  quanlia  de  dous  mil  contos  de  réis^  quando 
menos,  salva  a  sua  liquidação,  segundo  o  art.  30. 

Ari.  33.  Os  abaixo  assignados  aceitam  os  presentes 
estatutos  e  seguintes  clausulas  e  tabeilas  da  Matiialidade^ 
a^ociaçâo  brasileira  de  seguro  mutuo  sobre  a  vida  e 
contra  fogo,  ecaixa  geral  de  economias  mutuas,  e  decla- 
ram-se  subscriptores  associados  c  segurados  da  mesma, 
cauterizam  ao  fundador  Dr.  João  G.Corvottode  Stock - 
mann,  para  requerer  do  Governo  Imperial  sua  appro- 
yaçào,  como  aceitar  as  alterações  ou  suppressâo  cjuc 
julgar  conveniente  fazer,  quérassií^nando-sesóo  raeííTtio 
,  fundador,  ou  conjiinctamcnte  com  os  associados  subs- 
cripiore.'?  c segurados  por  elle  convidados  para  e*s«  fim. 

Rio  de  Janeiro',  o  deMar^o  de  1872.  — (Seguem-se  as 
assignaturas.) 


Clausulas  e  condições  da  apólice  do  seguro  mutuo  sobre 

a  vida. 

• 

Art .  1 ."  A  pessoa  que  se  .«Jubscrever  na  associação  Mu- 
tualidade  chamar-se-ha— subscriptor  associado —  ;  o  in- 
dividuo sobre  cuja  vida  fôr  ins 111 uido  o  seguro  clia- 
raar-se-ha— segurado. 

Paragrapho  único.  Qualquer  pessoa  pó;ie  ser  no  mesmo 
contracto— -subscriptor-associado  e segurado.—  O  segu- 
rado nâo  pôde  ser  substituído  em  Iodada  duração  do  con- 
tracto. 

Art.  2.*  A  quota  miurma  das  contribuições  ó  fixada  em 
SOíjOOO  para  asannuidades  e  em  SO^OOOas  unica.s. 

Art.  3.'  As  apólices  só  serão  válidasquando  sejam  ins- 
criptasno  registro  geral  da  associação  e  deverão  conter: 

1.°  O  numero  de  ordem  local ; 

2.*'  O  numero  de  matricula  do  registro  geral ; 

3.''  O  nome,  domicilio  e  naturalidade  do  subscriplor 
associado  ; 

4.''Onome,  domicilio,  naturalidade  e  idade  do  se- 
gurado; 

5.°  O  valor  da  contribuição  feita  ou  a  fazer  da 
importância,  seja  única  ou  por  annuidades,  com  deter- 
minação da  época  ou  épocas  em  que  deverão  ser  reali- 
zadas o  lugar,  data  da  realização  do  contracto; 

G."  O  fim,  condições»  tempo  e  termo  do   contracto; 
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7.^  A  indicação  dos  documentos  indispensáveis  que 
deverá  apresentar  o  segurado  para  justillcar  seus  di- 
reitos á  liquidação  ; 

8.*  As  assignatuVas  indicadas  no  artigo  Seguinte  o 
mais  o  sei  lo  da  associação ; 

9.*  No  reversa  da  apólice  so  transcreverão  as  presen- 
tes clausulas. 

Art.  4/ O  capital  imposto  na  associação  e  as  obri- 
gações reciprocas  entre  esta  e  o  associado  constará  de 
um  duplo  contracto  na  forma  do  artigo  anterior  assig- 
nado  pelo  subscrlptor  e  çelo  Direc^tor  geral. 

Art.  5."*  No  caso  de  se  perder  ou  inutillsar-sc  al- 
guma apólice  o  interessado  poderá  reclamar  outra  por 
escripto  á  direcção  geral,  declarando  a  causa  da  perda 
ou  detrimento  e  correndo  as  despezas  por  conta  do  re- 
clamante ;  registrados  em  livro  especial  estes  novos  ti- 
tules ficarão  nullos  os  anteriores  ; 

Ari.  6.®  No  prazo  de  seis  mezes  da  datado  contracto 
o  subscriptor  é  obrigado  a  apresentar  a  certidão  au- 
thenlica  da  idade  do  segurado,  ficando  archivada  na 
direcção  geral,  até  a  liquidação  do  contracto;  na 
falta  ;deste  documento  o  segurado  sodrerá  as  penas 
seguintes  : 

1.*  Será  considerado  e  collocado  no  grupo  que  se 
julgar  menos  vantajoso  na  liquidação,  isto  é,  na  idade 
que  ha  menos  risco ; 

2.*  Qualquer  inexactidão  na  fixação  da  idade  do  se- 
gurado como  nos  documentos  ou  nas  declarações  cujos 
eíTeitos  façam  alterar  as  condições  do  contracto  em 
prejuízo  dos  mais  associados,  importará  a  perda  de  lodos 
os  lucros  que  lhe  corresponder  na  época  da  liquidação, 
e  só  receberá  o  capital  com  que  tiver  entrado  se  então 
fôr  vivo  o  segurado.  ^ 

Paragrapho  único.  São  dispensados  da  apresentação  de 
documentos  os  subscriptores  da  quarta  combinação  ou 
grupo  de  que  trata  o  art.  12  destas  clausulas. 

Art.  7.*  As  contribuições  ou  pagamentosdeverão  ser 
feitos  no  Banco  Nacional  em  qualquer  das  seguintes 
épocas  do  anno,  Março,  Junhe,  Setembro  ou  I>ezembro, 
e  os  recibos  daquelle  serão  trocados  no  escriptorio  da 
direcção  geral  por  outros  exlrahidos  de  talões  com  os 
seilosda  associação. 

Art.  S."*  Quando  os  pagamentos  se  figurem  nos  es* 
criptorios  dos  agentes  autorizados  nas  Provindas  do 
Império  e  no  exterior,  os  subscriptores  pagarão  1  7» 
sobre  a  qfuantia  entregue  pela  remessa  dos  fundos. 
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Art.  9/  A  direcção  geral  poderá  recusar  a  admissão 
de  qualquer  contracto  de  seguro  sem  dizer  o  motivo  de 
sua  recusa. 

Art.  10.  Nas  operações  da  associação  formam  parle 
de  uma  classe  ou  grupo  todos  os  subscriptores,  cujo  fim 
ou  época  de  liquidação  não  exijam  combinações  diffc* 
rentes;  no.s  ditos  grupos  se  poderá  aceitar  pagamentos 
até  aol.  ^  de  Janeiro  do  anno  anterior  à  liquidação  para 
facilitar  a  adlnissão  de  contractos  por  um  ou  mais 
annos  (arts.  12,  13  e  14)  destas  clausulas. 

Art.  11.  A  graduação  do  risco  de  morte,  o  segurado 
para  a  liquidação  dos  lucros  que  lhe  correspondam  será 
com  relação  ás  pautas  formadas  sobre  as  tabeliãs  de  mor- 
talidade de  Déparcietix. 

Art.  12.  O  seguro  sobre  a  vida  divide-se  em  quatro 
classes  ou  grupos,  formados  segundo  a  idade,  importân- 
cia das  subscripções,  e  o  anno  em  que  foram  efTectuados 
os  contractos,  podendo  optar  o  subscriptor  por  qualquer 
na  forma  seguinte : 

i.""  grupo.  Com  perda  do  capital  e  lucros  no  caso  de 
morte  do  segurado,  com  faculdade  de  liquidar  cada  cinco 
annos. 

2.""  arupo.  Com  perda  somente  dos  lucros  c  não  do 
capital  imposto  nó  caso  de  morte  do  segurado,  com  fa- 
culdade de  liquidação  cada  cinco  annos. 

3."*  grupo.  Com  perda  do  capital  c  juros  por  morte 
do  segurado,  com  faculdade  de  liquidar  todos  os  annos 
depois  do  primeiro  quinquénio. 

4."*  grupo.  Sem  perda  do  capital  nem  lucros  em  caso 
algum,  nem  mesmo  com  a  morte  do  seguráHo,  com  fa- 
culdade de  liquidar  cada  um  anno  depois  dos  primeiros 
cinco. 

Art.  13.  A  duração  do  comiíromisso  dos  grupos  do 
seguro  sobre  a  vida  é  fixada  de  cinco  annos  até  vinte  c 
cinco. 

Ari.  14.  Os  quinquénios  do  compromisso  são  sem- 
pre completos  para  as  respectivas  liquidações  e  come- 
çarão no  1/  de  Janeiro  seguinte  ao  anno  em  que 
se  fizer  o  primeiro  pagamento,  á  excepção  do  primitivo, 
cujo  começo  será  depois  do  que  se  fixa  no  art.  35  dos 
estatutos. 

Art.  15.  As  contribuições  que  a  associação  receber 
no  decurso  de  qualquer  anno  até  a  data  prefixa  jao  ar- 
tigo anterior  entrarão  em  conta  corrente  no  Banco  Na- 
cional até  o  dia  31  de  Dezembro  próximo  futuro,  ven- 
cendo para  os  subscriptores  associados  o  premio  que 
pagar  pelos  depósitos. 
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Art.  16.  .Os  subscriptores  que  quizerem  adquirir  os 
direitos  na  partilha  dos  lucros  dos  grupos  respectivos, 
sem  sujeição  ao  artigo  anterior,  no  mesmo  anno  em  que 
se  inscreverem  devem  pigar  sobre  a  contribuição  única 
owannnal  que  fizerem  1 7o  por  cada  mez mesmo  incom- 
pletoquc tiver  decorrido  desde  o  primcii»o  de  Janeiro 
próximo  passado. 

Art.  17.  Para  aproveitar  as  faculdades  concedidas 
pelo  art.  12  destas  clausulas  para  as  liquidações  volun- 
tárias dos  grupos,  o  subscriplor  deverá  avisar  à  direcção 
geral  três  mezes  antes  de  expirar  e  quinquénio  ou  o 
anno  em  que  quizer  liquidar,  aliás  o  fundo  liquidado  pas* 
sara  ao  quínauenio  seguinte. 

Art.  18.  Os  eíTeitos  do  compromisso  dos  contractos 
cessam  para  o  subcriptor  c  a  associação  nos  casos  se- 
guintes : 

1."*  Por  morte  do  segurado  nos  grupos  l.%2.**c3.% 
de  que  trata  o  art.  Iz  dessas  clausulas; 

2.*^  Por  se  vencer  o  prazo  do  seguro  ou  pela  conclusão 
voluntária  facultada  no  mesmo  art.  12,  preenchidao 
dever  imposto  no  art.  17  anterior.  No  primeiro  caso  o 
subscriptor  por  annnidaJes  fica  livre  dos  pagamentos 
posteriores  á  morte  do  segurado,  no  segundo  caso  o  se- 
gurado entra  a  receber  o  resultado  da  liquidação  que  ti- 
ver escolhido. 

Art.  19.  Os  associados  no  4  <*  grupo  estabelecido  no 
art.-  12  destas  clausulas  pôde  prolongar  a  liquidação 
do  seguro  depois  da  mòrle  do  segurado  até  a  conclusão 
do  termo  que  tenha  escolhido. 

Art.  20.  Os  contractos  de  seguro  caducam: 

1.**  Pelas  circumstancias  estabelecidas  no|2.**  do  art. 
6.® destas  clausulas; 

2.''  Por  falta  ou  demora  do  pagamento  do  qualquer  das 
annuidades  do  prazo  marcado  na  apólice. 

Paragrapho  único.  Com  antícipação  de  três  mezes  do 
tcrmodo  prazo  marcado  a  direcção  geral  annunciará  no 
boktitn  administrativo  da  Mutualidade,  se  o  tiver,  ou  em 
um  dos  jornae^  do  Rio  de  Janeiro,  a  numeração  das 
subscripções  que  se  acharem  incursas  no  paragrapho 
anterior. 

Art.  21.  O  subscriptor  que  quizer  evitar  a  caducidade 
do  seguro  e  fizer  o  pagamento  atrazadosó  dentro  do 
anno  de  respiro  de  que  falia  o  |  2.*"  do  artigo  anterior, 
pagará  mais  sobre  a  annuidade  de  vida  8%  por  cada 
trimestre  mesmo  incompleto,  salvando-se  assim  da 
pena  do  artigo  anterior. 

Paragrapho  único.  Esta  forma  de  pagamento  só  poderá 
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ser  feita  no  escriptorio  da  direcção  geral,  qualquer  que 
seja  o  lugar  designado  na  apólice  para  se  realizarelTi  as 
outras  contribuições. 

Ari.  22.  Os  direitos  dos  subscriptorcs  do  grupo  4.'' 
do  nrt.  12  destas  clausulas  não  caducam  cm  caso  algum, 
e  a  liquidação  verificar*se-l)a  segundo  a  importância 
das  contribuições  e  o  tempo  da  imposi<;ão  na  associação. 

Art.  23.  Nas  épocas  do  termo  dos  grupos  dos  seguros 
sobre  a  vida,  proceder-sc-ha  á  liquidação  no  principio 
do  anno  seguinte,  e  deverá  estar  prompto  em  30  de 
Julho  próximo,  em  cuja  da  la  terá  lugar  a  distribuição 
dos  capitães  e  lucros  nas  mesmas  espécies  em  que  fo- 
rem convertidas  as  contribuições  e  lucros^  pela  qual 
forma  os  subscriplores  receberão:  » 

4.**  Os  capitães  impostos ; 

2.*  Oá  juros  compostos  por  semestre  que  tenham  ob- 
tido alé  30  de  Junho  em  que  principiar  os  dividendos  ; 

S.^^Oi  capitães  dos  segurados  fallecidos  antes  da  época 
da  liquidação; 

'i-.*'  Os  juros  accumulados  dos  mesmos  capitães; 

5.®  Os  interesses  produzidos  pelas  imposições  das 
subscripções  caducadas  por  falta  de  pagamento  dentro 
do  anno  de  prazo  que  concedem  estas  clausulas  ; 

C*  Os  capitães  impostos  pelos  que  não  apresentaram 
os  ilocumcntos  necessários,  para  justificar  seus  direitos 
â  liquidação  ; 

7."  Os  prémios  vencidos  pelos  depósitos  em  conta  cor- 
rente, multas  e  os  juros  dos  capitães  de  que  falia  o  pa« 
ragrapho  anterior,  ele. 

Paragrapho  único.  As  distribuições  ^crao  feitas  na 
forma  estabelecida  nos  arls.il  e  12  destas  clausulas. 

Art.  2^.  Os  capitães  e  lucros  liquidados  e  não  recla- 
mados pelo  segurado  ou  seus  herdeiros,  nos  seis  mezes 
seguintes  ao  30  de  Junho,  época  fixada  para  a  termina- 
ção das  liquidações,  conservar-se-hão  depositados  por 
sua  conta  e  risco  no  Banco  Nacional. 

Art.  25.  Os  documentos  que  se  devem  apresentar  para 
ter  direito  ao  dividendo  são: 

1."*  Certidão  authentica  de  vida  do  segurado; 

2.°  Certidão  de  ter  fallecido  e  que  mostre  vivia  o 
segurado  à  meia  noite  do  dia  31  de  Dezembro  do  anno 
eín  que  terminou  o  contracto  ; 

3."  Igual  documento  deverão  apresentar  lodos  os  que 
tenham  parte  na  liquidação,  ainda  que  n^o  queiram  lí- 

Suidar,  soh  pena  de  serem  coa'íideradoá  incursos  no  §  2." 
o  art.  6."  destas  clausulas,  sem  direito  a  reclamação 
alguma. 
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Paragrapho  unico.  Sâo  dispensados  de  apresentação 
deste  documento  os  associados  no  4.*  grupo  do  art.  12 
destas  clausulas. 

Art.  26.  Todos  os  documentos  serão  enireguesá  di- 
recção geral  devidamente  legalizados  c  livres  de  dcspezas 
para  a  associação,  c  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  qual- 
quer que  seja  o  lugar  de  residência  do  associado,  sendo 
de  compelencia  do  sobscriplor  o  cuidado  do  : 

i.*  Remetlel-os  no  tempo  marcado,  cobrando  delles 
um  recibo  assignado  pelo  Director  geral  c  com  os  sellos 
da  associação; 

2.*  Os  remettidos  de  paizcs  estrangeiros  serão  vi- 
sados pelos  Cônsules  Brasileiros  ou  por  quem  (izcr  suas 
vezes. 

Paragrapho  unico.  O  prazo  e  tcrmc  (i\adopara  a  jus* 
tíflcação  dos  direitos  dos  associados  são  peremptórios  e 
produzem  para  os  que  não  o  cumprem  a  perda  em  favor 
da  classe  ou  grupo  respectivo,  sem  que  haja  necessidade 
de  notiOcação  prévia. 

Ari.  27.  No  caso  de  morte  do  segurado  os  seus  her- 
deiros, ou  os  que  devem  ser  nos  beneficies  do  respectivo 
contracto  que  se  mostrarem  legalmente  habilitados, 
derem  estes  fazerem-se  representar  por  um  só  e  mesmo 
procurador  para  todos  os  actos  e  tramites  a  praticar-se 
com  a  associação. 

Art.  ^.  Como  remuneração  de  todos  os  encargos  que 
a  direcção  geral  tome  para  desempenho  dos  deveres  que 
lhe  incumbem,  perceberá  dos  subscriptores  uma  com* 
missão  de  5  7^  sobre  a  importância  das  contribuições,  e 
mais  1^000  por  cada  apólice  de  contracto,  além  dos  sellos 
e  outro  qualquer  imposlo  devido  ã  Fazenda  Nacional ;  se* 
rão  pagos  ao  tempo  de  se  assignar  o  contracto. 

Paragrapho  unico.  A  commissão  e  sellos  a  que  todo  o 
subscríptor  é  obrigado  no  acto  de  se  inscrever  na  asso- 
ciaçãoserá  por  elle  perdida  se  não  realizar  na  época  fixada 
o  contracto  na  forma  da  inscrípção. 

Art.  29.  A  associação  só  fica  obrigada  pelos  seus  esta- 
tutos e  especialmente  i>elas  clausulas  geraes  e  particula- 
res, impressas  e  manuscriptas  na  apólice.  Assim  para 
sna  interpretação  não  se  considerará  senão  a  sua  própria 
letra  o  suas  referencias ;  e  a  associarão  não  tem  obriga- 
ção para  c^m  outras  pessoas,  senão  as  que  menciona  no 
contracto  ou  com  seus  legitimes  herdeiros  ou  represèn- . 
tantes  devidamente  reconhecidos. 
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Clausulas  e  condições  da  apólice    de  seguro  mutuo  . 

contra  fogo. 

Art.  1."  A  associação  MutuaKdade^  estabelece  nm 
quinto  grupo  coDi  destino  ao  seguro  mutuo  contra 
fogo,  no  qual  segura  sobas  condições  geraes  e  parti- 
culares que  seguem  : 

i."*  Toda  a  classe  de  bens  moveis  ou  immoveis,  ainda 
que  o  incêndio  seja  produzido  por  oxlialações  cicctro- 
atma<;phericas  ou  por  explosão  de  gaz; 

2.**  Se  os  objectos  garantidos  soltrem  deterioramento 
ou  se  deteriorarem  por  ordem  da  autoridade  civil  para 
deter  ou  combater  os  progressos  do  fogo  a  associação 
indemnizará  ao  associado  neste  grupo  da  importância 
das  perdas. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  sinistro  originado  por 
explosão  do  gazouexhalações  electro-ntmosphesicas  a 
associação  somente  responde  do  damno  produzido  p<Ho 
Togo. 

Art.  2.^  A  associação  não  segura  em  lugares  despo- 
voados nem  garante  os  incêndios  que  provenham  por 
guerra,  invasão,  sedição,  hostilidades,  commoção  po- 
pular, força  militar  e  quaesquer  explosões  ou  terre- 
motos.  Também  exclue  os  iitulos,  documentos  ou  ma- 
nuscriptos,  pedras  preciosas,  ouro,  prata,  ourivesarias, 
os  theatros,  as  fabricas  ou  depósitos  especiaes,  de  pól- 
vora, de  fogo  artificial,  de  kcrosene,  do  phosphoros.e 
alcohol  c  mais  matérias  consideradas  inflammavéis, 
assim  como  lambemos  edifícios  que  contenham  fabricas 
e  depósitos  especiaes  de  artigos  exceptuados  na  presente 
clausula.  Não  se  considerarão  comprehendidos  no  se- 
guro as  rendas  (enfeites)  e  cachemiras,  retratos  a  óleo  e 
em  geral  todo  o  objecto  raro  ou  precioso.  Tão  pouco 
responde  por  qualquer  outra  perda  que  não  seja  mate- 
rial ou  que  não  esteja  explicitamente  consignada  na 
apólice. 

Árt.  S.''  Todo  o  associado  na  dupla  qualidade  de  se- 
gurado e  segurador  é  responsável  do  sinistro  que 
possam  soíTrer  os  maisco-associados  em  razão  da  quantia 
garantida  e  em  concordância  ao  risco  queoíTerecerem  os 
objectos  submettidos  ao  seguro.  (Vide  art.  ^4  destas 
clausulas. ) 

Art.  4.''  Haverá  um  fundo  de  sinistros  com  destino 
ao  pagamento  dos  incêndios  que  soifrerem  os  segurados^ 
reconhecidos  que  sejam  peloconselbo  fiscal ;  o  dito  fundo 
compõc-se  de  nm  por  mil  (  Viooo )  sobre  a  quantii  total 
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responsável  que  os  associados  devem  pagar  annualmenle 
com  anlicipação  no  dia  !.*  de  Janeiro  de* cada  anno  al<'i 
a  conclusão  do  segaro  e  a  pro-rata  então  se  realizará 
em  qualquer  época,  tomando  por  baso  os  mczes  com- 
pletos que  tiverem  decorrido  desde  aqucila  data. 

Paragiapho  único.  Estes  pagamentos  se  farão  na  for- 
ma estabelecida  no  §  2."  do  art.  8/  dos  estatutos. 

Art.  5."*  A  quanlii  fíxnda  para  indemnização  será 
paga  aos  sinistrados  aos  60  dias  seguintes  depois  de  ar- 
ranjado 6  reconhecido  o  sinistro  pelo  conselho  fiscal. 
O  lugar  do  pagamento  é  h^xado  no  Rio  de  Jnneiro,  do- 
micilio legal  da  associação,  porém  se  durante  o  anno  o 
segurado  solTrer  incêndios  cujo  pagamento  esgotasse  o 
fundo  de  que  falia  o  artigo  anterior  ou  que  não  fór  iias- 
tante  para  completar  a  importância  dos  damnos,  a  as- 
sociação entregará  ao  sinistrado  letras  pela  quantia 
reconhecida  ou  que  faltar  para  completar,  com  mais  o 
juro  á  razão  do  9  7.»  annuaes  pagos  nos  dias  31  de  Janeiro, 
28  de  Fevereiro  e  31  de  Março  do  anno  seguinte  ;  neste 
caso  ao  conselho  fiscal  fica  facultado  para  decretar  o 
dividendo  extraordinário  que  corresponder  a  mais  ,io 
premio  annual  que  prescreve  o  artigo  anterior. 

Art.  f>;«  Os  contractos  do  seguro  eíTectuar-se-hâo  por 
cinco  annos  contados  desde  o  se.í!ruinte  dia  de  assignada 
a  apólice,  a  associação  porém  pôde  não  obstante  realizar 
contracto  por  um  termo  m;^nor  segunda  as  circumslan- 
cias  que  concorram  nos  objectos  submettidos  ao  se- 
guro. 

Paragrapho  único.  Oi  eITeítos  do  seguro  cessam  uni- 
camente: 

1."  Por  desapparc cimento  dos  objectos  garantidos; 

2.^  Por  conclusão  do  período  fixado  na  apolipe; 

3/  Por  fallencia  do  segurado  ou  terminação  da  as- 
sociação. 

Os  capitães  segurados  e  os  prémios  annuaes  podem 
sor  reduzidos  se  durante  a  época  do  seguro  diminuir  a 
importância  deste,  e  neste  caso  o  segurado  o  participará 
á  direcção  geral,  remettendoa  respectiva  apólice  e  fa- 
zer-lhe  a  differença  no  premio  correlativo. . 

Art'.  7."*  O  associado  ao  assignar  a  apólice  de  seguro 
deve  declarar  se  são  seus  em  todo  ou  em  parte  os 
objectos  garantidos,  se  é  usufructuario,  credor,  arren- 
datário, istoé,  em  que  qualidade  trata. 

Paragrapho  único.  Toda  a  reticencia  ou  falsidade  da 
parte  do  segurado  que  tender  a  diminuir  a  classifiGaçào 
do  risco  ou  a  troc;u'  a  natureza  ou  objecto  delia  não  dão 
direito  ao  segurado  em  caso  de   incêndio  a  nduhuma 
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classe  de  indemnização,  ainda  mosmo  quando  as  ditas 
circumstancias  não  houverem  inlluidu  sobre  o  damno 
ou  perda  do  objecto  segurado. 

Art.  8.''  Em  caso  de  vender  ou  traspassar  os  objectos 
garantidos  o  vendedor  ou  o  cedente  tem  obrigação  de 
exigir  do  comprador  gu  novo  proprietário  o  cumpri- 
mento da  apólice,  e  no  caso  de  morte  ou  de  doação  os 
herdeiros  ou  successores  estão  obrigados  a  manter  com 
a  associação  o  contracto  de  seguro,  e  do  contrario  tanto 
estes  como  aquelles  poderão  satisfazer  i  associação  por 
via  de  indemnização  uma  quantia  içual  á  importância 
da  quota  destinada  para  despezas  administrativas  e  tanto 
os  prémios  pagos  antlcipadamente  como iisqlian tias  de- 
vidas na  época  da  rescisão  do  contracto  ficarão  adjudi* 
cadas  em  beneficio  deste  5.**  grupo  da  associação. 

Paragrapho  unicò.  No  caso  de  dissolução  de  sociedade 
commercial  o  sócio  ou  sócios  que  se  fizerem  cargo  dos 
objectos  segurados  ficam  solicíariamente  obrigados  a 
manter  com  a  associação  o  contracto  de  seguro^  e  no  caso 
de  fallencia  de  um  segurado  os  credores  ficam  obrigados 
a  satisfazer  integralmente  i  associação  as  quantias  que 
]he  forem  devidas  em  razão  de  incêndios  occorridos  e 
direitos  de  administração  a  té  aquella  data . 

Art.  9.**  Sempre  que  se  fizer  construcções  que  aug- 
mentarem  o  risco  designado  na  apólice  exíx  vigor  e 
quando  se  estabelecer  nos  edificios  segurados  ou  con- 
tíguos a  fabricas  a  vapor,  industrias,  ou  outros  objectos 
({ue  aggravarem  o  perigo  do  incêndio ;  e  quando  os  ob- 
jectos submettidos  ao  seguro  forem  trasladados  a  outro 
local  ou  passarem  a  ser  propriedade  de  outras  pessoas 
quando  o  segurado  se  fizer  garantir  ou  estiver  já  ga- 
rantido no  acto  de  assignar  a  apólice  por  outra  ou  ou- 
tras associações  ou  companhias,  os  objectos  sobre  que 
recahir  o  seguro  ou  emfim  que  não  houver  cumprido 
com  o  que  prevê  o  art.  7.^ destas  clausulas,  cessa  a  obri- 
gação desta  associação  até  que  o  segurado,  herdeiro, 
comprador^  possuidor,  etc.,etc.,  tenha  informado  por 
escripto  á  direcção  geral  e  que  esta  tenha  declarado  do 
mesmo  modo  entrar  novamente  em  suas  obrigações 
para  quem  corresponda. 

Paragrapho  único.  A  responsabilidade  do  seguradopara 
com  a  associação  cessa  unicamente  depois  que  esta  tenha 
declarado  por  escripto  ter  rescindido  definitivamente  o 
contracto  do  seguro. 

Art.  10.  A  direcção  geral,  com  prévio  accórdo  do  con- 
selho fiscal,  pôde  por  uma  simples  notificação  annullar 
ou  reduzir  em  toao  o  tempo  o  itnporte  do  seguro,  me- 
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diante  a  devolução  da  totalidade  ou  parte  dos  premias 
que  o  segundo  houver  já  satisfeito. 

Art.  11.  Ao  declarar-se  um  incêndio  o  segurado  tem 
o  dever : 

1.**  De  empregar  todos  os  meio^  que  tiver  ao  seu 
alcance  a  fim  de  poder  salvar^  os  objectos  garantidos  e 
cuidar  de  sua  conservação; 

â.""  De  dar  aviso  em  acto  continuo  do  successo  ao  re- 
presentante mais  immediato  da  associação  e  declarar 
dentro  das2&horas'seguintes  diante  da  autoridade  com- 
petente todas  as  circumstanciasgeraes  e  particulares  que 
tenham  occorrido ;  esta  declaração  indicará  ^i  época  pre- 
cisa do  sinistro,  o  tempo  que  durou,  as  causas  conhe- 
cidas ou  que  se  presumam,  a  natureza  e  valor  aproxi- 
mado dos  objectos  queimados,  avariados  e  salvos,  ássím 
como  os  meios  empregados  para  combater  os  progressos 
do  incêndio; 

3.^  De  entregai*  ao  representante  da  associação  já  in« 
dicado  dentro  dos  três  dias  seguintes  ao  acontecimento 
altestada  expedido  na  forma  da  expressada  declaração  e 
provar  mais  em  todos  os  documentos  que  tenha  no  seu 
poder  à  existência,  valor  e  estado  dos  objectos  indi- 
cados. 

Paragrapho  nnico.  O  segurado  que  nos  prazos  estipu- 
lados deixar  de  dar  cumprimento  ás  obrigações  que  no 
caso  de  incêndio  impõe-lhe  o  presente  artigo,  perde 
todo  o  direito  de  sér  indemnizado  pela  associação,  salvo 
se  provar  com  tempo  a  impossibilidade  de  cumprir  com 
este  requisito. 

Art.  12.  A  associação  declara  terminantemente  que  o 
seguro  contra  fogo  não  dá  lugar  a  lucros  de  nenhuma 
espécie  e  somente,  sim,  a  mera  cpmpcnsação  dodamna 
soffrido  em  relação  sempre  á  auantia  segurada,  por  con- 
seguinte essa  indemnização  limita-se  ao  valor  real  ou 
commnm  que  os  objectos  tinham  antes  do  incêndio  e 
sem  aceitar  por  nada  nenhum  beneficio  illicito  nem  toda 
outr^  condição  alheia  ao  seguro.  ^ 

Art.  13.  No  caso  de  incêndio  a  associação  tem  facul- 
dade de  praticar  toda  e  qualquer  classe  de  investigação 
para  esclarecimento  do  successo  e  exigir  do  segurado  o 
juramento,  na  forma  que  prescreve  a  lei,. 

Paragrapho  único.  O  segurado  não  pódc  fazer  aban- 
dono tptalinem  parcial  dos  objectos  garantidos,  estejam 
ou  não  avaliados,  sob  pena  do  não  ter  direito  a  nenhuma 
classe  de  indemnização. 

Art.  14.  O  segurado  que  exigir  q  importe  das  perdas 
causadas  pelo  incêndio  ou  que  supponha  destruído^ pelo 
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sinistro  objectos  que  não  existiam  quan#looccorrôu,  o 
que  sonegsr  ou  sabtrahir  tudo  ou  parle  dos  objectos 
salTos  ou  avariados,  ou  que  para  acreditar  as  perdas  se 
valer  de  meios  illícitos  ou  docuinentos  falsos,  ou  que 
cm  fím  haja  causado  voluntariamente  o  incêndio  dos 
objectos  segurados,  perfle  todo  o  direito  de  ser  in- 
demnizado pela  associação,  e  esta  tem  q  de  rescindir 
todas  as  apólices  que  com  o  mesmo  segurado  houver 
assignado. 

Art.  15.  As  perdas  materiaes  que  resultarem  de  um  in* 
cendio  serão  taxadas  ou  avaliadas  por  dous  peritos,  (jue 
nomearão  os  interessados,  devendo  aquellesromantici- 
pação  designar  outro  na  qualidade  de  terceiro  para  o 
caso  de  discórdia,  e  sempre  que  alguma  das  partes  inte- 
ressadas se  negar  a  nomear  o  respectivo  perito,  a  outra 
cntender-se-lia  com  a  autoridade  competente,  e  neste 
só  caso,  para  nomear  o  perito  ou  peritos  que  faltar. 

Paragrapiu)  único.  Asdespezas  de  avaliação  serão  pa- 
gas por  metade  entre  a  associação  e  o  segurado. 

Art.  46.  Tanto  qs  immoveis,  sem  comprehender  o  Va- 
h)r  do  terreno,  como  os  objectos  moviveis,  serão  avalia- 
dos segundo  o  preço  da  venda  no  momento  do  incêndio, 
exceptuando  os  materiaes  e  géneros  de  fabricação,  que 
serão  estimados  pelo  valor  que  tinham  em  bruto  no  dia 
do  sinistro,  devendo-se  aggregar  as  despezas  de  fabri- 
cação feitas  até  aquelle  momento. 

Paragrapho  único.  A  avaliação  dos  peritos  oa  qual- 
quer outra  operação  que  se  praticar  em  averiguação 
dos  damnos  não  prejudicará  em  nada  os  direitos  ou 
excepções  que  a  associação  puder  ter  contra  o  segurado 
oux outras  pessoas. 

Art.  17.  Se  do  exame  dos  peritos  e  da  sua  avaliação 
alhigavel  resultar  que  os  objectos  garantidos  valem  me- 
nos da  quantia  segurada  ou  em  que  se  seguraram,  osi- 
jiistrado  só  terá  direito  ao  reembolso  da  perda  elTectiva  o 
justificada  ;  se,  pelo  contrario, o  valor  integro  do  objecto 
não  foi  segurado,  a  associação,  no  caso  de  damnoy  só 
responde  em  proporção  do  segurado  ao  que  tenha  dei- 
xado de  ser  segurado. 

Art.  18.  Quando  sobre  um  mesmo  seguro  existam  vá- 
rios seguradores ,  e  o  associado  tenha  feito  constar 
opporluhamente  esta  circuraslancia, segundo  prescreve 
o  art.  19  destas  clausulas,  a  associação  indemnizará 
proporcionalmente  a  parte  que  lhe  corresponder,  fa- 
zendo-se  o  arranjo  dos  daninos  soffridos  segundo  as 
clausulas  desta  apólice  ;  em  nenhum  caso,  porém,  pó- 
de-sc  obrigara  associação  a  pagar  inaiures  quantias  do 
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3.ue  as  scgnracb^  c  a  parte  que  Ibc  corresponder  nas 
espezas  da  avaliação.^ 

Art.  19.  Dentro  dos  prazos  combinados  pôde  a  asso- 
ciação mandar  conf)pór  ou  construir  novamente,  e 
ao  preço  da  aTaliação,  os  edifícios  destruídos  pelo 
fogo;  e  tem  lambem  a  faculda^lc  de  tomar  por  sua  conta 
03  objectos  avariados,  ou  fazeUos  substituir  por  outros 
de  igual  natureza  e  valor,  segundo  a  avaliação. 

Art.  20.  No  seguro  de  um  edifício  estão  comprehen- 
didos  também  sua  parte  ou  compartimento  em  geral  que 
não  estejam.cxpressamente  fora  do  contracto  na  apólice. 

Art.  21.  O  direito  de  reclamar  contra  os  accórdos  do 
conselho  físcal,  caduca  aos  60  dias  depois  de  ter-se  feito 
saber  ao  segurado  ou  seu  procurador,  e  passado  cujo 
termo,  nenhum  direito  assiste  ao  sinistraao  para  pre- 
tender modifícação,  seja  qual  fòr  a  causa  em  que  se 
fundar. 

Art.  22.  Para  attender  ás  despezas  de  administração 
e  gerência,  cada  segurado  deve  pagar  á  direcção  geral, 
independente  dos  outros  pagamentos,  ama  commissão 
annual  úe  um  e  meio  por  mil  ({  i/i/iooo)  sobre  a  quantia 
garantida  em  bens  e  objectos  situados  no  Rio  de  Ja- 
neiro e  Niclheroy,  e  a  de  dot^s  por  mil  {  ^í/iooo)  sobre  igual 
valor,  em  bens  moveis  ou  immoveis  radicados  cm  qual- 
quer outro  lugar  no  interior  ou  exterior  do  Império. 

Paragrapho  único.  As  contribuições  devem  ser  sa- 
tisfeitas pelo  segurado,  do  mesmo  modo  e  forma  que 
estabelece  o  art.  4.".  para  o  pagamento  dos  prémios  e 
quotas  destinados  a  um  fundo  de  sinistros  ou  reserva, 
e  mais  i  */»  nas  bypotheses  do  árl.  S.*"  do  seguro  de  vidas. 

Art.  ^3.  O  segurado  estabelecido  no  Império  deve 
pagar  suas  respectivas  quotas  noescriptorio  da  direcção 
geral  no  Rio  oe  Janeiro,  e  nas  sub-direcçOcs  do  extts 
rior,  dentro  dos  quinze  dias  seguintes  ao  prazo  que 
designam  as  clausulas  da  apólice,  e  no  caso  de  não  o 
fazer  pagará  uma  multa  de  i0  7oi  ™aís  o  juro  decor- 
rido desde  o  ultimo  dia  do  prazo  concedido,  á  razão  do 
1  7o  iiicns^l ;  e  a  garantia  da  associação  para  com  o  se- 
gurado moroso,  sempre  cessa  emquanto  as  quotas  quo 
este  dever  não  tenham  sido  satisfeitas,  e  sem  prejuízo 
da  faculdade  que  assiste  á  direcção  geral  para  reclamar 
e  requerer  por  todas  as  vias  legacs  ao  associado  moroso 
ao  pagamento,  «cndo  este  responsável,  e  de  sua  conta  as 
custas,  gasios  e  mais  despezas  que  originar  a  demanda. 
Paragrapho  único.  E*  expressamente  entendido  e 
ajustado  que  lodos  os  bens motm ou  immoveis  segurados 
ílcam  especial    e  privilegiadamente  hypotUecados  ao 
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pa<??imento  dos  preítiios  «c  qaolas  delles  provenientes, 
e  a  todos  os  outrx)s  encargos  a  que  os  associados,  como 
taes,  estejam  obrigados. 

Art.  2i.  0^  objectos  submetlídosaosegnro  e  sujeitos 
a  dlíTerentes  riscos,  serão  classificados  pela  tabeliã  da 
asi^ocinção,  em  conformidade  a  ella,  o  capital  segurado 
converte-se  (multipllcando-os  pelo  premio  annual  que 
lhe  corresponder)  cm  quantia  ou  iol3íl\á2iúe  responsável 
ou  imponivel^  sobre  a  qual  se  decreta  o  dividendo  que 
fôr  necessário  para  preencher  a  importância  dos  incên- 
dios que  occorrerem. 

Art.  23.  As  desintelligencíns  que  possam  occorrer 
entre  a  direcção  geral  e  um  ou  mais  associados  serão 
resolvidas  sem  recurso  pelo  conselho  físcal ;  e  as  ques- 
tões que  poderão  suscitar-se  por  um  ou  mais  segurados 
contra  a  associação,  serão  resolvidas  no  Hio  de  Janeiro 
e  sem  recurso  de  appcllação  nem  de  nenhum  outro  gé- 
nero, por  dous  árbitros  que  nomearão  as  partes,  e  era 
caso  de  discordância  por  um  terceiro  arbitra  que  no- 
mearão aquel  los  antes  de  começar  a  funccionar ;  quando 
os  dous  árbitros  discordarem  na  nomeação  do  terceiro, 
então  será  eleito  pela  sorte  d'entre  as  três  pessoas  que 
nomearam  cada  uma  das  partes  interessadas  ao  mesmo 
tempo  que  se  verificar  a  escolha  dos  dous  primeiros  ár- 
bitros ;  se  SC  der  o  caso  que  a  pessoa  em-  quem  recahir 
o  cargo  de  terceiro  arbitro  não  qui»>r  aceitar;  proce- 
der-se-ha  a  um  novo  sorteio  d'enlre  as  cinco  pessoas 
restantes  e  assim  successi vãmente  atò  por  terceira  o 
ultima  vez. 

Paragrapho  uníco.  Em  todos  o  em  cada  um  destes 
casos,  o  conselho  fiscal  de  accórdo  com  o  sinistrado  li- 
xará com  anticipdção  os  honorários  que  devem  perceber 
os  árbitros  que  tratarem  do  assumpto,  e  as  disposições 
que  comprehendem  este  artigo,  não  são  em  nenhum  caso 
applicaveis  aos  sinistrados  quo  estiverem  a  descoberto 
com  a  associação  no  momento  do  incêndio. 

Art.  26.  Tratando-se  de  seguros  realizados  sobre 
construcções  feitas  em  terreno  alheio^  ou  que  o  segu- 
rado tratar  em  qualidade  de  inquilino  ou  anondatario, 
a  associação  declara  que,  no  caso  de  incêndio,  a  indem- 
nização que  possa  corresponder  ao  sinistrado  segundo  as 
clausulas  da  apólice,  será  especialmente  aíTectada  â  re- 
paração ou  constinicção  sobre  o  mesmo  terreno  do  edili- 
cio  incendiado;  dado  este  caso,  a  associação  pagará  as 
perdas  atò  a  quantia  que  se  concordar  á  medida  que  se 
verificar  a  constnicção ou  reparação,  cá  vista  dascontas 
devidamente  justilicadas. 
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Art.  27.  A  associação  só  fica  obrigada  pelos  seas  t^s- 
talutos  e  especialmente  pelas  clausulas  fi^eraes  e  parti- 
culares, impressas  e  manuscríptas  na  apólice,  assim  para 
a  soa  interpretação,  não  se  considerará  que  a;sua  pró- 
pria letra  c  suas  referencias,  e  a  associação  não  tem  obri- 
gação para  com  outras  pessoas  senão  as  que  menciona  no 
contracto,  ou  a  seus  legítimos  herdeiros  ou  represen* 
tantes  devidamente  reconbeci4o$. 
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DECRETO  N.  4988  —  db  26  de  junho  i^t  1872. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  para  applicar  ás  despesas  com  difersas  rubricas  do  . 
exercido  de  1871  a  1972,  a  quantia  de    905:299|S73,  tirada 
das  sobras  veriflcadasno  |  O.*  da  Lei  do^orçaaiento  do  loesuio 
exercicio. 

•  « 

Não  sendo  snf&cientes  as  quantias  votadas  nos  §§2.* 
c  6."*  do  art.  6.'  da  Lei  n.""  1836  de  27  de  Setembro  de 

1870,  ampliado  pelos  créditos  extraorainarios  e  supple- 
mentar  concedidos  pelos  Decretos  n/*  4832, 4833  e  4834  . 
de  30  de  Novembro  do  anno  próximo  passado ;  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  art.  13daLei  n.""!!??  de  9  de 
S  'tembro  de  1862,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de 
sHinistros,  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
.dos  Negócios  da  Guerra  a  applicar  ao  pagamento  das 
dcspezas  dos  referidos  paragrapbos  a  quantia  de 
365:299^873,  tirada  das  sobras  dás  verbas  5.%  8,\  9.% 
10.',  11.%  12/  e  13/  daquelle  exercicio,  e  distribuída 
na  f4rma  da  tabeliã  que  com  este  baixa,  observandorse 
as  formalidades  indicadas  no  mencionado  art.  13. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra , 
assim  o  tenha  entendido  e  faga  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  seis  de  JuSho  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quínquagesimo  primeiro  dà  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira. 

Tabeliã  distributiva  a  qne  se  refere  o  X>eeret^  dcstà  teta. 

Art.  e.""  da  Lei  n.*  1836  de  27  de  Setembro  de  1870  e 
Decretos  n/'  4832, 4833  e  4834  de  30  de  Novembro  de 

1871 . 

S  2.''  Conselho  Supremo  Militar  e  de     * 

Justiça e  Auditores i    2:852iS(22S  \ 

§  6.*  Arsenaes  de  Guerra  e  armazéns  de 

artigos  bellicos 362:447^648 

365:299<il873 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Junho  de  1872.-*- 
João  Joté  deOliveira  Junqueira. 
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DECRETO  N.  4989  — db  2G  de  junhq  de  i872. 

Autoriza  a  subilituição  dos  estatutos  da  companhia— Ferro* 

.carrii  Nictiicroyense. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia— Ferro- 
carril  Nictheroyense— ,  devidaniente representada,  ode 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  12 
do  corrente  m^z,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  ilos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  30  de  Abril  próximo  flndo,  Hei  por 
bem  Autorizar  a  substituição  das  estatutos  a  que  se 
refere  o  Decreto  n.*  4748  de  28  de  Junho  de  i87i  , 
pelos  que  foram  aceitos  na  assembléa  geral  dos  accio- 
nidtas  de  8  de  Fevereiro  ultimo^  e  comeste  baixam. 

O  Birão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  ^xecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  seteata  e 
dous,  (|uinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império'. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mngestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


Estalitasda  eompaobii— Ferro-earril  Niclberoyeose— . 
a  qie  se  refere  •  Decreto  d.""  4989  de  26  de  Maio 
de  1872. 

CAPIWLO  I. 

-. 

DOS  FINS,   CAPITAL  E  kCCd^ES  DA  COMPANHIA. 


Art.  1.^  A  companhia  que  actualmente  existe  nesta 
corte,  sob  a  denominação  de— Fcrro-carril  Nicthe- 
royense— ,  será  d'ora  em  diante  regida  por  estes  esta- 
tutos, ficando  derogados  os  de  20  de  Abril  de  1871, 
da  creação  da  companhia. 
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Art.  2/  Oâ  ftnf;  desta  companhia  sSo  : 

!.•  O  estabelecimento  de  um  serviço  de  transporte 
de  passageiros  e  cargas  por  meio  de  um  ferro-carril, 
em  carros  puxados  por  aniiuaos,  na  cidade  de  Nic- 
theroy  e  seus  subúrbios,  de  conformidade  com  o  con- 
tracto celebrado  com  a  Presidência  da  Província  do 
Hio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1871,  e  concessão 
de  16  de  Janeiro  de  1872,  com  o  tempo  de  duraçdíd  de 
30  annixs ; 

2."  Uma  Unha  de  estrada  de  forro  a  Tapor  que, 
partindo  da  cidade  de  Níctlieroy,  terminará  ni  fre^nezia 
de  Nossa  Senhora  das  Neves,  município  de  Macalié,  que 
ê  a  1/  secção  da  Estrada  de  ferro  de  Nictfieroy  a  Cam- 
pos, de  que  trata  o  Decreto  provincial  n.*  1^)83  de  13  de 
Novembro  de  1871,  com  um  ramal  até  Villa  Nova  a 
entroncar-se  com  a  Estrada  de  ferro  de  Cantagalio,  na 
forma  do  contracto  celebrado  com  a  Presidência  da 
'Provinda  em  21  de  Janeiro  do  corrente  anno,  combi- 
nado, nas  partes  em  que  este  nJo  alterar,  com  o  de 
3  de  Março  e  Decreto  n."  1644  de  15  de  Dezembro 
de  1871. 

O  tempo  de  duração  desta  linha  férrea  é  de  90  s^nnos. 

Paragraplio  uníco.  Todas  as  clausulas  e  condições 
constantes  dos  citados  contractos  de  27  de  Janeiro,  3  de 
Murço  de  1871  e  de  24  de  Janeiro  de  1872  serão  rigo* 
f osaraente  cumpridas  e  satisfeitas,  bem  como  as  deter* 
minações  das  Gamaras  Municipaes,  sempre  que  se  tratar 
de  assentamento  e  direcção  dos  trilhos  e  de  qualquer 
mudança  ou  acrescentamento  que  se  tenha  de  fazer. 

Art.  3.'  A  sede  da  companhia  será  nestíí  corte. 

Art.  4.*  O  capital  da  companhia  será  de  6.0O0.Or)0r^O3O, 
dividido  em  30.030  acçOes  de  200,^000  cada  uma,  consi- 
derando-se  parte  delias  as  7.500  que  foram  emittidas 
pelos  estatutos  desta  companhia  de  29  de  Abril  de  1871. 
A  Directoria  fíca  autorizada  para  determinar  a  época 
conveniente  da  divisão  das  respectivas  acçôos,  ([ue  serão 
distribuídas  pelos  accionistas  na  proporção  das  que  pos- 
suírem, se quizercm  participar  deste  augmenlo,  e  no 
caso  de  restarem  alíxumas,  a  mesma  Directoria  disporá 
delias,  levando  o  ágio,  que  porventura  alcancem  na 
praça  em  faror  da  companhia . 

Art.  5.*  A  chamada  das  entradas  das  acções  emit- 
tidas será  feita  a  juizoda  Directoria,  conforme  fór  ha- 
vendo necessidade  em  relação  ao  prçgresso  das  obras  ; 
nunca  porém  mais  de  uma  no  esparo  :le  30  dias,  avisan- 
do-se  com  antecedência  de  13  dias  o  tempo  eo  lugar  do 
pagamento. 

fARTB     II.         6S. 
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Art.  6.*^  As  acç({es  serSo  nominativas  e  a  transfe- 
rencia delias  se  operará  por  termo  lavrado  em  livro  es- 
pecial, somente  depois  que  estiver  realizada  uma  quarta 
parte  de  sou  capital. 

Art.  7/  O  accionista  que  deixar  de  realizar  qualquer 
entrada  ou  prestaçãil  das  acções,  perderá  em  favor  da 
companhia  as  quantias  com  que  houver  entrado/assim 
como  o  direito  ás  suas  acções,  salvos  os  casos  de  força 
maior  devidamente  provados  perante  a  Directoria,  fi- 
cando todavia  no  caso  de  prejuízos  que  absorvam  os  ca- 
pitães da  mesma  companhia  responsável  até  o  seu  valor, 
em  observância  do  art.  311  do  Godtgo  Commercial. 


CAPITULO  II. 


DA  ASSBMBLÉA    OERAL. 


Art.  8.®  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  cons- 
tituída pelos  possuidores  de  10  ou  mais  acções  inscriptos 
nos  registros  da  companhia  dous  mezes  pelo  menos  antes 
da  reunião  para  que  forem  convocados.  Cada  10  acções 
dará  direito  a  um  voto,  porém  nenhum  accionista  po- 
derá ter  mais  de  20  votos,  qualquer  que  seja  o  numero 
das  acções  que  possuir. 

As  assembléas  geraes  serão  presididas  por  um  accio- 
nista nomeado  pela  assembléa  geral,  o  qual  escolherá 
dous  Secretários  que  com  elle  tenham  de  servir. 

Estes  nomeados  servirão  por  dous  annos. 

Art.  9.*  A  assembléa  geral  dos  accionistas  poderá 
funccionar  achando-se  representada  uma  quarta  parte 
do  capital  social. 

Quando,  porém,  se  tratar  de  reforma  ou.modiflcação 
destes  estatutos,  não  se  poderá  tomar  deliberação  al- 
guma, sem  que  iie  ache  representada  a  maioria  absoluta 
de  votos  que  as  acções  representarem  no  respectivo 
livro  dos  accionistas. 

Art.  10.  Nas  reuniões,  quer  ordinárias,  quer  extraor- 
dinárias, verificando-se  não  haver  o  numero  exigido  no 
artigo  anterior,  convocar-se-ha  outra  por  annuncios  nos 
jornaes  mais  lidos  desta  capital,  para  cinco  dias  depois : 
nella  poder-se-ha  deliberar,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  acções  representadas. 

Art.  11.  O  accionista  que  tiver  suas  acções  cauci o* 
naaas  não  poderá  fazer  parte  da  assembléa  geral. 


' 


\ 
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Art.  12.  Durante  o^  oito  dias  que  precederem  ao  da 
reanião  da  assembléa  geral,  0i^ar3osus|>ensas  as  trans- 
ferencias se  assim  julgar  necessário  a  Directoria,  para 
organizar-se  a  lista  dos  accionistas,  sendo  a  mesma 
reunião  annunciada  pelo  menos  por  três  vezes. 

Art.  i3.  Serão  admittidos  a  aelíberar  e  votar  nas 
assembléas  geraes,  exhibindo  documentos  comproba- 
tórios, reconhecidos  por  tabellíão: 

l,""  Os  tutores  por  seus  pupillos; 

2.^  0$  maridos  por  suas  mulheres ; 

3.*  Os  prepostos  de  firmas  ou  corpOraçOes,  com  tanto 
que  qualquer  dos  representados  tenha  as  qualidades 
exigidas  para  ser  incluido  na  lista  dos  votantes. 

Art.  14.  O  accionista  que  não  puder  comparecer  po- 
derá fazer-se  representar  por  outro  accionista,  confe- 
rindo-lhe  para  isso  poderes  especiaes. 

Não  seadmittem  votos  por  procuração  para  eleição  da 
Directoria. 

Art.  15.  Compete  á  assembléa  geral: 

l.""  Alterar  ou  reformar  estes  estatutos,  dependente 
da  approvação  do  Governo  Imperial ; 

2.    Julgar  as  contas  annuaes ; 

3.""  Eleger  a  Directoria ; 

4."*  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  membros 
da  Directoria ; 

S.""  Determinar  a  melhor  forma  da  liquidação  da  com* 
panhia,  dando-se  os  casos  previstos  no  arl.  32  destes 
estatutos. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente no  mez  de  Julho  de  cada  anno,  para  rever  e  ap- 
provar  o  relatório  e  balanço  do  anno  findo  a  30  de  Ju- 
nho, que  deve  apresentar  a  Directoria  e  que  a  assembléa 
poderá  mandar  examinar  por  um:i  commissão,  do  modo 
que  julgar  conveniente;  e  extraordinariamente  nos 
casos  seguintes : 

1.""  Quandosua  reunião  fdr  requerida  porumnumero 
\      de  accionistas,  que  não  seja  nunca  menor  de  30  e  repre- 
sente pelo  menos  um  quinto  do  capital  social ; 

2.*"  Quando  a  Directoria  julgar  necessário. 

Nas  sessões  extraordinárias  só  se  poderá  tratar  do 
objecto  para  que  fór  convocada. 

Art.  17.  A;eleição  de  Director  ou  Directores,  assim 
como  todas  as  resoluções  da  assembléa  geral,  serão  por 
maioria  relativa  de  votos  dos  accionistas  presentes  ou 
das  acções  que  elles  representarem. 
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CAPITULO  IH. 


DA    ADUUNISTRAOVO  G^I\AL  DA   GO^|»ANIIIA. 


Art,  \B.  A  companhia  será  dirigida  por  uma  Direc- 
toria eleiUi  pela  asscnibtôa  geral  eromposla  de  Ires  Di- 
rectores que  não  poderão  erilrar  oiH  exercício  sem  pos- 
sjiir  S9  acções,  as  quacs  serão  inalienáveis  c  ficarão  de- 
positadas nos  cofres  da  companhia  durante  o  exercício 
do  respectivo  carpo. 

Art.  !9.  Nao  poderão  exercer  conjunetamenlc  o  car- 
go de  Directores,  accionistas  que  forem  socrroo  genro, 
ou  cunhados  durante  o  cunhadio,  parentes  por  consan- 
guinidade até  o  %."*  gráo,  dous  ou  mais  .sócios  de  uma 
lirmasocial,  nem  os  credores  pignoratícios  se  nâo  pos- 
suírem o  rcífuerido  numero  de  acçOes  próprias. 

Ari.  20.  Os  Directores  servirão  por  tempo  de  trcs 
annos,  podendo  ser  reeleitos, 

Art.  21.  Em  caso  de  impedimento  de  algum  de  seus 
membros,  a  Directoria  elegerá  um  accionista  de  con- 
formidade como  art.  18,  quo  deverá  fazer  suas  vezes.  O 
exercício  do  cscolliído  ou  escolhidos  não  durará  aiêmda 
primeira  reunião  ordinária  ou  extraordinária  da  assem- 
fcléa  geral.  Sc  a  Directoria  não  chegar  a  accónlo  na  es- 
colha, reunir-sc-ha  a  asscmblòa  geral  para  preenche- 
íom-^e  as  vagas  existente^. 

Como  exct*pção  e  attendendo-se  que  deve  haver  a  me- 
lhor ordem  e  uniformidade  de  pensamento  na. execução 
dos  trabalhos,  a  primeira  Directoria  creada  pelos  esta- 
tutos primitivos  durará  o  tempo  qqe  se  levar  a  construir 
a  linha  àlé  Capivary,  nas  margens  da  lagoa  de  Juturna- 
hyba  e  se  comporá  dos  .seguintes cinco  membros: 

Presidente,  Tenente  Qoronel  João  Frederico  Russell. 

Secretario,  Dr.  Hanoel  Marques  de  Sá. 

Direç^toifes ,  Qoronel  Francisco  Cândido  Fonseca  de 
Brito,  ThomAZ  da  Silva  Bii*andãoeTargina  Jos64a  Cruz. 

Se  por  qualquer  motivo  vagarem  os  lugares  dealguns 
destes  Dircèto^res,  ir-se-feâo  suppriniindo,  até  que  a  Di- 
rectoria fique  redu/^ida  somente  a  três  membros. 

Art.  22.  Findas  as  obras  até  Capivary  cessam  as  func- 
çOes  da  primeira  Pirectoçií^,  devendo  logo  convocar-sea 
assemblóa  geral  paisi  nomear  os  três  Directores  qiic  terãe 
de  servir  dessa  época  cm  diante,  podendo  ser  reeleitos 
us  Ires  d*cnlre  os  ciuco. 


EXECUTIVO.  541 

Art.  23.  A  ncnlium  dos  membros  da  Directoria  ô 
permittido  deixar  de  exercer  por  mais  de  seis  mezes  as 
funcçOesdo  seu  cargo,  fícando,  no  caso  contrario,  enten- 
dido que  resigna  o  lugar. 
'    Art.  2i.  Compete  á  Directoria  : 

1."  Cumprir  o  fazer  cumprir  as  obrigações  impostas 
à  companhia  pelos  decretos  de  coíicassão  da  empreza, 
providenciando  acerca  da  construcção  e  custeio  da  es- 
trada de  ferro  a  vapor,  do  ferro-carril  e  seus  acces- 
sorios ; 

2.**  Fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e  arranjos, 
quer  para  o  assentamento  de  triílios  e  obras  accessó- 
rias,  quer  para  tudo  quanto  fór  ulii  e  necessário  aos 
fins  e  interesses  da  companhia  ;  » 

3.°  Nomear  d'entre  seus  membros  Presidente,  Secre- 
tario e  caixa,  compelindo  ao  1.%  presidiras  reuniões  e 
fazer  executar  as  resoluções,  tanto  da  Directoria  como 
da  assenibléa  geral  dos  accionistas ;  ao  2.*,  lavrar  as 
actas  e  dirigir  o  expediente,  e  ao  3.Vter  sob  sua  guarda 
os  valores  pertencentea  â  companhia  ; 

4.®  Nomear  um  gerente  de  sua  confiança  guc  tome  a 
seu  cargo  a  direcção  e  serviço  da  companhia,  fixando 
os  seus  vencimentos,  e  demittil-o  quando  por  qualquer 
eircumstáncia  nâo  preencha  regularmente  as  obriga- 
ções a  seu  cargo; 

5/  Determinar  o  numero  de  empregados  precisos, 
mnrcando-lhes  os  ordenados  e  fianças  ; 

6.®  Nomear,  suspender,  impor  muitas  e  demittir  os 
empregados  que  mal  servirem,  podendo  delegar,  para 
bem  do  serviço,  estas  attribuições  no  gerente; 

7/  Recolher  a  um  banco  acreditado  as  sommas  co- 
bradas que  não  tiverem  immediata  applicação  ; 

8."  Fechar  as  contas  no  fim  d  ^  cada  semestre,  c  re- 
partir dividendos  dos  lucros  liquides  nos  mezes  de 
Janeiro  e  Julho ; 

9."  Apresentar  no  mcz  de  Julho  de  cada  anno  um  re- 
latório da  marchados  negócios  e  occurrencias  que  di- 
gam respeito  aos  interesses  sociaes; 

10.  Representar  a  companhia  em  suas  relações  com 
terceiros  ou  em  juizo,  sendo-lhe  facultado  para  isso 
constituir  mandatários; 

li .  Organizar  o  regimento  interno ; 

12.  Finalmente  prover  a  tudo  que  fôr  a  bem  da  com- 
panhia, dentro  dos  limites  traçados  nestes  estatutos. 

Art.  28.  E'  dever  do  gerente: 

!.•  Proceder  sempre  de  accôrdo  com  as  ordens  e 
inslrucçõcs  da  Directoria; 
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2.*"  Empregar  todos  os  esforços  para  manter  a  maior 
harmonia  entre  os  empregados  da  companhia  ; 

i^  Propdr  á  Directoria  o  aagmento  ou  redacção  do 
numero  dos  empregados  qae  forem  necessários  para  o 
desempenho  do  serviço  da  companhia  ; . 

4/  Nomear^  suspender,  impor  multas  e  demittir  os 
empregados  que  mal  servirem»  se  a  Directoria  lhe  der 
tal  delegação ; 

5.®  Prestar  á  Directoria  todas  as  informações  que  esta 
exigir,  e  indicar  todas  as  medidas  que  o  bom  êxito  da 
empreza  reclamar ; 

6."*  Dirigir  e  inspeccionar  o  serviço  de  construcçio  o 
trafego  das  linhas  concedidas  â  companhia,  ramaes  e 
novas  linhas,  que  por  ventura  para  o  futuro  se  venham 
a  construir,  determinando  os  traços  que  devam  seguir, 
e  apresentando  as  respectivas  plantas  á  approvaçãa  da 
Directoria,  para  em  nome  desta  serem  remettidas  aos 
poderes  competentes ; 

T.""  Apresentar  mensalmente  i  Directoria  um  rela- 
tório circumstanciado  do  andamento  das  obras,  e  mais 
serviços  a  seu  cargo. 

CAPITULO  IV. 

DOS  LUCROS  E  DIVIDENDOS  DA  GOMPArCHIA. 

Art.  26.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia  em  cada 
semestre  se  deduzirão  5  70  para  fundo  de  reserva,  cujo 
producto  será  empregado  em  apólices  da  divida  -publica 
ou  em  acções  da  própria  companhia.  Depois  de  deduzidos 
os  5  ""/^  do  fundo  de  reserva  tirar-se-hão  ainda  do  liquido 
que  flcar  outros  57o  P^^ra  gratificação  dos  membro^  da 
Directoria. 

Art.  27.  Dmrante  a  construcção  das  obras,  os  mem- 
bros da  Directoria  serão  retribuídos  cada  um  com  a 
quantia  annual de  3: 030JÍ000  paga  semestralmente  em- 
quanto  não  houver  renda,  e  no  caso  de  havel-a  deduzir- 
se-hão  os  5  7«  de  renda  depois  de  separado  o  fundo  de 
reserva  como  prescreve  o  art.  26  oestes  estatutos,  o 
se  não  perfizer  a  quantia  mencionada  para  cada  um,  com- 
pletar-se-ha  com  o  que  houver  em  caixa. 

O  restante  da  renda  será  distribuído  pelos  accionistas 
em  Janeiro  e  Julho. 

Logo  que  o  fundo  de  reserva  tiver  attingido  10  Vo  do 
capital  social  realizado,  deixará  de  ser  augmentado  e  a 
separação  dos  5  7o  só  se  tornará  a  fazer  quando  seja  pre- 
ciso para  o  elevar  áquelle  algarismo  completo. 
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CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES   GERÀES. 

Art.  28.  A  Directoria  poderá  regoerer  dos  poderes 
do  Estado quaesquér. medidas  que  julgar  convenientes 
para  segurança  e  prosperidade  da  companhia. 

Art.  29.  Os  Directores,  gerente  e  todos  os  emprega- 
dos da  companhia,  sâo  responsáveis  pelas  perdas  e 
damnosqua  causarem  no  exercício  de  suas  funcções, 
provenientes  de  fraude,  dólo,  malícia  ou  negligencia 
culpável. 

Art.  30.  A  responsabilidade  dos  membros  da  Direc- 
toria só  poderá  ser  intentada  por  acção  judicial,  por 
meiodecommissarios  nomeados  pela  assembléa  geral, 
em  sessão  extraordinária,  para  represental-a  em  juiza 
,e  requerer  a  bem  de  seu  direito,  designando-se  os  factos 
sobre  que  deve  versar  a  acctisação. 

Votada  aaccusação,  considerar-se-hademittida  a  Di- 
roctoria,  e  proceder- se-ha  em  acto  consecutivo  á  elei- 
ção da  nova  Directoria. 

Art.  31.  A  Directoria  fica  autorizada  para  demamiar 
eser  demandada  em  nome  da  companhia  e  para  exercer 
livre  e  geral  administração  e  plenos  poderes,  como  em 
eausa  própria  outhorgados  sem  reserva  alguma. 

Art.  32.  A  dissolução  da  companhia  verifícar-se-ha 
nos  casoà  dos  arts.  35  e  seguintes  do  Decreto  n.''2711  do 
49  de  Dezembro  del86Q,,  e  leis  vigentes.  Se  a  compa- 
nhia tiver  prejuízos  que  absorvam  um  terço  do  seu  ca- 
fiital,  addicionado  o  fundo  de  reserva,  ehtrará  logo  em 
íquidação,  vendendo-se  em  leilão  tudo  quanto  possuir 
para  se  applicar  o  producto  ao  pagamento  do  suas  di- 
vidas, e  todo  o  restante  serádividido  entre  os  accionis- 
tas na  proporção  de  suas  acçOes . 

Art.  33.  A  Directoria  fica  autorizada  a  acoitar  as 
modificações  que  a  estes  estatutos  forem  feitas  pelo  6o« 
verno  Imperial,  e  que  estiverem  de  accórdo  com  os  fins 
da  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Fevereiro  de  1872.— Os  Directo- 
res, João  Frederico  Russell. — Manoel  Marques  de  Sá.-^ 
TarginoJosé  da  Cruz  .^Francisco  Candiao  Fonseca  de 
Brito.— Thomaz  da  SUva  Brandão. 
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fíi(  ACTOS  DO  FODER 

DECRETO  N.  4Í)90  — dr  26  de  junho  de  4872. 

GoDcedeá  companhia— Ferro  Carril— de  Montevideo,  autoriza- 
ção para  1'uacciouar  c  approva  seus  estatutos. 

• 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia — Ferro 
Carril —  de  Montevideo,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  19 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  doA 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado^  exarado  em 
Consulta  de  10  do  referido  mez.  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihe  autorização  para  funccionar,  e  approvar  os  respecti- 
vos estatutos  que  comeste  baixam. 

O  Darão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  llagestade  o  Imperador. 

* 

Barão  de  Itaána. 


Estaittlosda  companhia— Ferro  Garril—  deHoDtevíilèo, 
a  qne  se  refere  o  Decreto  n/  49iN)  de  26  de  Juho 
de  1812. 

Art.  1."  Fica  organizada  nesta  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro uma  sociedade  anonynia,  soba  denominação  de 
—Companhia  Ferro-Carril  dé  Montevideo—,  parao  fim 
dtíconíilruir  nas  ruas  e  arrabaldes  de  Montevideo  um 
serviço  regular  de  passageiros  em  carros  puxados 
pof  animaes  sobre  trilhos  de  ferro^  em  conformidade 
da  concessão  feita  com  D.  Nicolas  Herrere  em  8  de 
Setembro  de  1868. 

Art.  2."  A  companhia  tomará  a  si  por  accôrdo  com 
D  actual  concessionário  o  serviço  acima  referido. 

Art.  3.*  A  companhia  durará  por  50  annos. 

O  seu  capital  será  de  2.0íX):OOOíOOO,  dividido  era 
10,000'acçi5es,  das  quaes  7.000  serão  immediatamentc 
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dístríbuidasi  e  as  3.000  restantes  quando  por  veo tara 
os  interesses  da jCompáQhia  aconselharem  a.accmíçicSò 
de  i^Qvps^serxiçoa  ou  quaq4o  a  assembléa  ger^f,  àó^ 
aççionistasr  o  jnlgj^r  conyeniente.  Nestes  casos  adisr 
tribuiçãò  das'  acçCes*  será  feita  pelos  accionistas  exis- 
tentes, na,  época  da  mesma  dist^ibuiçlb  n^  pfoporçSó 
das  aççOêsqnê  pqssuirem.      .  i 

Arl,^  i,.^  Os  accionúst2)s  da  companhia  sSò  obrigados 
a  fa^r  ás  entradas  de  suas  respectivas  acò^  pela 
forma  prescripta  no  art.  5«%  i;ião  sendo  cada.  accio- 
nista respQqsa.vel  senKo  pelò  Yajbr  aás  ac{Oes  que  pós- 
suir. 

Art.  5/ As  entradas  serão  feitas  :  20  */o. no  acto  de 
subscrerer-sç  as  acçdes  e  o  restq  4  proporçio  que.fdr 
reclamado  pe)a  Directoria,  com  IntervaUo  pèio  n^nos 
de  30  e  aviso  prévíò  de  oito  dias«  publicado  no^  joriiaes 
mais  lidos  de^ta  cidade.  O  accionista  giie  deixar  de 
pagar  qualquer  entrada  perderá  o  direito  ás  quantias 
anteriormente  pagas,  as  quaes  reverteipâo  em  beneficio 
daj^omiMinhia  e  as  respectivas  acçííesserSp  novamente 
distribuídas  da  maneira  por  que  a  Directoria. o  julgar 
mais  qçinveoiente.. 

Ar t •  6 .  ^  As  acçOçs  serSo  nominativas  e  as  suas  trans- 
ferencias se  farão  por  termo  layrado  nos  livros  da 
companhia^,  com  ^  interv^ção  e  assignatura  d^s.parles 
contractantes,  ou  de  pessoas  legalmente  áutorixadaS'^ 

Art.  7/  A  sede  da  companhia  será  nesta  cidade,  jío 
Rio  de  Janeiro,  onde  se  celebrarão  as  assembléa^  gé* 
raes  dos  açcjíQnistásve  residirá  a  Directoria.  B^verá, 
porém,  na  cidade  de  Montevideo  upi  escriptorio^  ;um 
gerente^.ç  os  empregados  precisos  a  juizo  4*  Direc- 
toria. 

Art.  8.^  A;assepbléa  geral  ordinária  dos  accionistaa 
se  .reunirá  uma  vea  por  anno  no  dia ,  10  de  Julho,  p^ra 
ouvir  ler  o  relatório  é  approvar  as  contas  apresentadas 
pela  Directorial,  as  quaes  serão  sujeitas  a  çma  comnii^h 
s$o  dê  contais  se.  três  dos  accionistas  p  requererem.  A 
commissãode  contas,  composta  de  três  accionistas  dò 
vinte  ou  mais  acçOes,  será  então  eleita  por  escrutiáío, 
e  se  marcará  prazo  nunca  maior  de  oito  dias  para  ,a 
noya  riOvtníão  da  assembléa  geral,  e  nesta  se  volar^^ 
sobre  o  parecer  e  as  contas,  sobre  qualquer  proposta 
apresentada  e  já  informada  pela  Dírectpnà,  e  sobre  as 
ereiç(tes  que  devem  ter  l\igar.. 

Art.  9.^  Além  da  reunião  ordinária  da  assembléa  ge- 
ral dos  accionistas/ haverá  as  extraordinárias  quf  a 
Direc|U)ria  convocar  por  deliberação  suá,  ou  á. requisição 

PARTS  11. 
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l)br  escribto  de  accioniíttáSy  qné  hépresentem  (mio  mçnos 
WBft  qáarto  do  capital  reiíIitaSo.  A  DíT<ectoria  as  con- 
toeaH  iKtote  caso  denlrò  do  p^zo  de  W  dias  da  reqaí- 
siçiló,  e  ndlas  se  tratará  sóm^tedo  objecto  para  gue 
fonin  còAtocadas.  -         *  < 

Art;  10.  As  assembléas  gerláei)  tanto  ôfdiíiaffas  como 
extraorflinarias  se  consio^rarSò  constitaidas  pára  de- 
liberar jí)tiando  estiTèrem  r búiiide^  &ccioóisfas  qtie  re- 
presentem, pdr  9i,  ou  como  procnradores  de  <mtrds, 
tim  ter0  do  eapUal  realizado. 

A  convocação  será  feita  com  antecedência  pelo  menos 
de  pito  días^  e  os  annuncios  pat)lícados  gor  três  vezes 
nos  jornâes.  ' 

Art.  {!%'  Os  accionistas  inscriptos  nos  )tvrò$  da  com- 
panhia, pelo  menos  30  dias  antes  da  reunião,  têm  um 
Tòto  por  cada  dez  acções.  A  nenhum  accionista,  porém, 
se  contará  ém -qualquer  deliberação  mais  de  vinte  votos. 

A  votaçSo  pode  ser  pessoal  ou  por' procuração,  sendo 
o  procurador  também  accionista . 

Ko  caso,  porém,  de  eleição*  da  Directoria,  ou  de  outro 
maMatario  elegivel,  não  sé  admittirl  votos  por  i>rucu- 
ração,  Quando  fôr  accionista  qualquer  cpmpaffnia  ou 
sociedade  utn  só  dos  soéios  poderá  votar. 

Ati.'  IS;  Quaíodo  por  (bifa*  de'  uutnero  a  assembléa 
geral  não  ie  Julgar  constiiuida,  seja  efla  ordinária  ou 


designada  ^e 

preientes.  Os  ausetites  ficam  eín.  todos  os  teasos  sujeitos 
*i  deitbersiçfrés  da  assemblèal^ebl. 

Art.  18.  A^  essembléas  geraes  sefSo  presididas-  ]tor 
accionistas  de  cincoenta  ou  mais  acções,  que  não  seja 
Plresidente  ou mepibro  da  Ôirectarla;'Este  Presiâeriíeda 
assembléá  geral  será  votado  por  acctamação  ou  por  eá- 
erutiníib,  sé  dez  accionistas  presentes  6  i^èquisit^reía. 
O  Secretario  e  o  escrutador  serão  nomeados  pelo  Prest* 
dente,  o  qúàl  sujeitará  áua  escolha  á  appròvação  da  as- 
sémbléa. 

Art.  14.  A'assentbl6a  geral  compete  resolver  sobre 
todos  os  negócios,  que  não  estiverem  expressamente 
commettidos  á'  Directoria,  eféger  a  esta,  tomar^lhe 
contas  annualmente,  ç  confirmar  ou  não  os  actos  da  Di- 
rectoria, que  por  estes  estatutos.flcam  sujeitos  á  sua  ap* 
provação.  Suas  deliberações  obrigam 'igualmente  tanto 
os  accionistas  presentes  como  tís  ausentes. 

Art.  15.  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  composta  de  três  membros,  que  possuam  pelo 


durante  sua  gestão.  !.»}.'. 

A  DliteCtdrU  será  eleiU  por  tresaniVB^  6  seu»  itieiio;ros 
poderio  ser  raelaitost^  A  getti94u>ari.  atJi  qi^é  a  UffViè. 
Dírecidria  ae  «preBoota  yam  t9Q{ar  po3se, 

Art.  16«  €omp  etonfl^o  di^  dpteirmiínaç^o  do  «rt*.  I9i 
serSQ  Btrectoris»  qo^  quatro  mB.q^  me  oouuiçafi.  coa  a 
approvaoiodastiei  estatuioa  e  iõatallação  da  còiopaDtà^ 
oa  accioDíatas^  Jo^  .Jfanoel  de*  Friaa,  Joaó  Gorf^Àa  de 
Aguiar  eDlooleQiaiuiBrace«  .    í^., 

Ari.  17^  A  Directoria eacolberi d'eQtre/sei]s  míeipjoroa 
ttJH  pi^ra  Preeidente^  onliro  para  Secretario  e- o. terceira 
para  Thesouteiro,  e  dái^ritoirá  8eo$  trabalhos.  Na  (alta 
ou  ausência  de  qualquer  Director,  por  i3(iAÍsde  sasseata 
dia$,  08  restaQtea  cbaiaaffio  para  o  s^bstituij;  um  .«(fCio- 
nistaque  pdsíBia.ivaip  d^  qiuooeata  acçSes,  salvo  o  içasa 
eiftqvea  ausência  proveiihi^  de  ter:  um  dos  Directof^es 
sabido  para  fora  âÃta. cidade  em  terviço  da  companhia. 

Airl.'  18^  Qompe4e  i  Oireqtoria :  adf9inis|rai^.  todo9  os 
negócios  da  companhia,  oelel^ar  e,  assig^ar  todos  os 
contractos  ^ue  jttlg^r  •n€oe.as£irio&,  e  represental-a  pe-v 
ranteas  autoridadai  const(itiiida3dQntr;a^ttfõra,da,Ipif 
pieriQ,  em  jnÂzp  ou  fóra^delle,  para  o  que  lhe  ficam cpQ* 
ferídoa  pleitos  e  illiuititados  po(}eres  com  o  direito  de 
substabelecel-os  em  quem  lhe  aprouver. 

Art.  19.  Goj(apete  tombem  á  Directoria  nomear  e  de- 
mittir  os  emprepdos^  marcar-lhes  ordenados  e  gráti- 
flcac^es  e  dirigir  a  escripluração  de  todos  os  Kvros  da 
companhia. 

Art.  20.  OThesoureiro  recolherá  em  deposito  a  um 
ou  mais  bancos  designado»  pela  Directoria  todos  os  di- 
nheiros da  companhia,  guardando  em  seu  poder  somente 
as  quantias  precisas  para  as  immediatas  despezas  e  pa- 
gamentos. 

Art.  íl.  Ao  Presidente  da  Dlrecloria,  alétóde  suas 
attribuições  como  Director,  compete  ser  órgão  da  com- 
panhia e  da  Directoria,  eassignar  todos  os  papeis,  menea 
os  contractos  e  procurações;  que  o  serSo  pela  Directoria. . 
A  Directoria  lançará  na  acta  de  cada  uma  das  sessões  as 
deliberações  que*  tomar,;  e  podurá  designar  quaesos 
outros  papais,  que,  além  da  asisiguatura  do  Pre^ijdente» 
terão  a  dq  outra  membiro  da  «iiesma  Directoria. 

Art.  ti.  Haverá  taíQibem  umi  gerentQ  na  cidade  de. 
Montevideo,  nomêad4)  pela  Directoria,  que  o  poder|^4ÍÂ* 
pensar  quando  conyeana  no  serviço  e  interesse^  aa  e<mi- 
panbia-  Seus  vencimentos  serão  marcados  pela  Directo- 
iria»  e  suas  obrigações  fixadas  nas  iqstrucções.  que  a 
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mesma  Directoria  fica  ádtorizada  para  dèf-lbe  epara  m 
alterar  qnando  seja  conTeniente. 

Art.  Ia;  A  C(mi>anhia  dõibèAttf  «ert  dissolvida  nos 
ca^os  mareados  no  art.  Wti  do  Gbdigo  Cbmmercial  e  no 
art.  35  do  Decreto  n/  «11  de  19^ô«i  Dewmbro  de  1860 
ott  QQtndo  tenha  perdido  50  7o  ^  capital  social. 

JU*t •  24.  Dos  lacros  limif dos  da  companhia,  efibctíva- 
mente  realizados  em  cada  semestre,  a  Directoria  dedn- 
tírà  nnka  qnota  necessária  para  o  fundo  de  rtoerva,  des- 
tinado a  fazer  face  i  perda  do  cafrital  ou  à  deteriorasse 
do  material.  Do  restante  a  Directoria  deduzirá  10  7, 
para  remtineraçiodesua  administraçSo  e  fará  dividendo 
aos  accionistas.  Nenhum  dividendo,  porém,  se  poderá 
fa:^er  emquanto  o  capital  da  companhia^  desfalcado  em 
virtude  de  perdaís,  nlo  fór  integralmente  restabele(^do. 
Conforme  determina  o  citado  Decreto  fl.""  2711  de  19  de 
Dezembro  de  1880.  O  fundo  de  reserva  se  julgará  com- 
pleto logo  que  attingir  á  somma  de  20O:O0Q/fO0O. 

Art.  25.  A  companhia  se  julgará  constituída  e  poderá 
entrar  em  etercicio  logo  que  forem  estes  estatutos  appro- 
vados  pelo  Governo  Imperial.  Os  accionistas  José  Manoel 
dé  Frias,  losé  Corrêa  de  Aguiar  e  D  iocleciano  Brnce, 
ficam  autorizados  a  requerer  ao  Governo  ImiMsrial  a  sua 
approvaçSo  e  a  aceitar  as  alterações  que  lhes  fizer  o 
mesmo  Governo. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Maio  de  1872.— (Seguem  as  as- 
signaturas. ) 


DECRETO  N.  &991  —  de  26  ds  junho  de  1872. 

Concede  á  companhia  de  seguros— Fídelidade-^e  Lisboa  auto- 
rização para  estabelecer  notas  agencias  no  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de  isegu- 
ros*^ Fidelidade—,  estabelecida  na  cidade  de  Lisboa,  e 
Gonformando-me  por  Minha  Immediata  Re^ohiclo  de  12 
do  corrente  meãs  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de29ae  Abril  próximo  findo,  Hei  por  bem  Gonceder-Ihe 
autorização  para  estabelecer  novas  agencias  nas  Praças 
do  Pará,  Santos,  Paranaguá,  Santa  Catharina,  Rio  Grande 
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do  Stil 'e  Porto '  Alegre^  sob  a$clausutas  dos  Deoretos 
ú.""'  2940  de  26  de  Junhode  1862  e  4612  de  10  de  Novem- 
bro do  anno  passado.  - "  ' 

(^'Barao  de  Haúna,  do  Men  Conselho;  Senadtfr  do^  Im- 
pério^ Míflfistro  e  Secretarlo-de  Eistadodos  Ne£[oèioB!da 
Agricultura,  Commérbioe^ Obras  Publioas,  «ssim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  dd  Rio*  de  Janeiro, 
em  Tihte  e  seis  de  lunno  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


DECRETO  N.  4992  — de  3  nE  julho  de  1872. 

Altera  algumas  disposições  do  Decreto  n.<>  4821  de  22  de  Novem- 
bro de  1871,  na  parle  relativa  á  presidência  do  Jur^.na^  co- 
marcas e9(peciaes.< 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribniçãe  ique  Me  confere 
o  art^  102,  S  tS  da  Constituiçio  ^edmpério,  Deoretar 

o  seguinte  : 

Art.  1>  Cada  sessãd Judiciaria  do  Jury  nas  comiirtías 
3specláed,  de  que  trataoart.  1.*  dá  Lei  n;'*S033de'80de 
SeleiiibrodelSTl,  sferápresfclida  por  um  Desembargador 
da  Relaçio  db  districto,  designado  •  pelo  Pnesidénie 
delia  segundo  a  ordem  da  antiguidade. 

Art.  S.""  Três  dias,  pelom^nos,  ^ntiésda  r^Aniãodo 
Jui^,  o  Juiz  deDireitos  ouea  tiver  oontocado,  reknet- 
terá  os  processos  préparaaos  para  julgamento  ao  Secre- 
tarie da  Relação,  que  os  apresentará  logo  ao  Presidente 
a  fim  de  distribuil-os  ao  Desembargador,  a  quem  com* 
petir  a  presidência  effectiva  da  sessão  é 

Se  durante  esta  forem  preparados  novos  processos, 
o  Juiz  de  Direito  os  enviará  directamente  ao  Presidente 
do  Tribunal  do  Jury.       » 

Art.  3.*  Encerrada  a  sessão  judiciaria,  o  Desembar- 
gador, que  a  tiver  presidido,  fará  o  felatorio  determi- 
nado pelo  art.  180  do  Regulamento  n.M20  de  31  de 
Janeiro  de  1842* 
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Ari.  4/  Ficam  derogado»  neste  sanUdo  o  art*  2ft, 
§1 1.%  S.''e7/doDqcrat<i  n.^^iSUi  de  S2 de  NoYembra 
de  1871. 

'ODr.  iihiuiel  AalMio  Duarte  da  Azevedo,  do  iMea 
Conaelbo,  Miniàtro  e  Secretario  de  Estado  doe  Negócios 
da* JostifBi  assin  o'  tenha  entendido  e  faça  executar* 
íalaeío  do  Rio  dfe  Janeiro,  em  ires  de  Jolho  de  mil  oilo- 
cestos  setoBta  e  doas,  quinqnagesimo  priHieíro  da 
IndepcaáeiíctÉ  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o   Imperador. 

f      ■     ■  .» 

Manoel  Antomo  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  4993  — db  3  os  julho  de  1872. 
Classifica  as  comarcas  da  Provinda  do  Maranhio. 

Helpor  bem,  para  execnçlo  do  art.  29^  §  4.*  da  Lei 
n.*9033  de  20  de  Setembro  do  anno passado,  Decretar  o 
segQínte: 

Artigo  nnico.  Ficam  declaradas  dosegornda  entraimía 
a  comarca  do  Baixb-Mearim  e  de  primeira  a  da  Impe-* 
ratriz,  creadasnltimamente  na  Província  doMaraiMo» 

SabÍÂste  a  elassificaçio  das  outras  comarcas  da  mesma 
Prorrinúia,  a  saber:  a  da  Capital  e  a  de  Alcântara,  de  ter- 
ceira entraAcia  ;  as  do  Alto^Méarim»  Br^o^  Caxias,  Gui** 
maries,  Itiapiciirú-pierim,  &.  Bento  dos  Perizes  e  Via^na. 
de  segunda ;  e  as  d«i  Carolina^  Chapada,  Pastos  Bons,  Re- 
zario  e  Tury-assà»  deprimira. 

O  Dr.  Manoet  António  Duarte  de  Azeredo,  do  Meu 
Conselho^  Ministro  e  Secretario  de  EsUmIo  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Carça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janoiro,  ei»  três  de  Julho  d#  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

MoMelÀfUamio  Duarte  de  Azeoeda. 

m  MIM 


I 
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IffiCRETO  N,  4994  ~M  3  bb  julho  db  I87S. 

Manc^  o  ordenado  dos  Promoiores  Públicos  das  comarèas  do 
Baixo-Mearim  e  da  Imperatriz,  na  Provfnctà  do  Uararibfto. 

H^  por  bjem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
BOO^IfOOO  ao  Promotor  Publico  da  comarca  do  Baixo- 
Mearim  e  o  de  i:000|9000  ao  da  Imperatriz,  creadas  ulti- 
mamente na  Provincia  do  MaranhSo. 

O  Dr.  llanoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  três  de  Julho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império.    . 

« 
€om  a  rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador. 

Manoel  António  Dtêorte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  4996  «-dk  3  db  julho  db  i879. 

Proroga  o  pra^so  flxado  para  a  organizaçio  da  cooifianliia  desiii- 
nada  a  construir  uma  doca  no  local  eçi  qae  se  acha  aCapUania 
do  Porto  do  Maranhão  e  concluir  o  dique^s  M^rcda. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  os  Engenheiros 
André  Rebouças  e  Ray mundo  Teixeira  Belfort  Roxo,  Hei 

Sor  bem  Prorogar  por  mais  dous  annos,  contados  do 
ia  S8del«iiiho  do  corrente  anno,  o- praz*  fixado  na 
condição  2.*,  annexa  ao  Decreto  n.^  45H  de  20 de  Junho 
de  1870,  par^/ji  «orgautoação  da  companhia  destinada  a 
construir  uma  doca  no  local  em  que  se  acha  a  Ca- 

Sitania  do  Porto  do  Maranhão  e  concluir  o  dique  das 
[ercés. 

O  Bar3o*de  Itaúna,  do  Meu.Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Agricaltura,  Gommereío  e  Obras  Publicas,  as$im  oienha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesiniõ  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

•  t 


!«••• 


DECRETO  N.  4996  —  db  3  db  julho  de  Í&7S. 

Concede  a  Cândido  de  Soaza  Rangel  privilegio  para  estabelecer 
uma  fabrica  de  azulejos»  porcellana,  louça  íioa  e  crystaes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Cândido  de  Souza 
Rangel,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  15  annos  para  es- 
tabelecer na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  uma  fabrica  de  azulejos,  porcellana,  louça  flna  e 
crystaes,  ficando  este  privilegio  dependente  de  ulterior 
approvação  da  A^embl^  Geral  L^íslativa. 

O  BarSo  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Imperjo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,. Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  eottendi^o  e  *faça  executar «  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e 
dons,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade^ o  Joiperador. 

Barão  ieltaúM. 


.t 
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DECRETO  N,  4997  — de  3  de  julho  de  1872. 

Concede  a  Gusfavo  Adolplio  Wurffbain  e  Theodoro  Jost,  pri- 
vilegio para  intruducção  e  venda  no  Império  de  apparelhos 
destinados  á  fabricação  de  gax  liydro*carbOBfco. 

Attendendoaoque  Me  requereram  Gustavo  Àdolpho 
Wurtíbain  e  Theodoro  Just,  e  de  conformidade  com  o  pa- 
recer do  Consellieiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e 
Fazenda  Nacional,  Hoi  por  bem  Conceder-Iiies  privilegio 
por  10  annos  para  a  introducçãoe  venda  no  Império  de 
apparelhos  destinados  à  fabricação  de  .gaz  hydro-carbo- 
nico,  descriptos  em  sua  petição  datada  de  6  de  Outubro  do 
anno  próximo  findo,  ficando  o  privilegio  dependente  de 
ulterior  approvaçâo  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e^ecretario  dé  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quin- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do^Imperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barào  de  Itaúna. 


DECRETO  N.  4998  —  de  3  de  julho  de  1872. 

Concede  a  Francisco  de  Paula  Bellido,  privilegio  para  introduzir 
no  paiz  o  apparellio  de  sua  invenção  denominado  —  Regulador 
automalico. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Francisco  de  Paula 
Bellido,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e£'azenda  Nacional,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  10  annos  para  in- 
troduzir no  paizo  appareihOvde  que  se  diz  inventor, 
denominado  —  Regulador  automático — ,  descrípto  na 
petição  de  6  de  Junho  próximo  fihdo. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
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entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
era  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


*••»* 


DECRETO  N.  4999  — DE  3  de  wlho  de  1872. 

Concede  a  Souza  &  Ferreira  permissão  para  explorarem  minas 
de  carvão  de  pedra  e  ouiros  mloeraes  nas  margens  do  Rio 
Negro. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereram  Souza  &  Ferreira, 
negociantes  da  Praça  do  Amazonas,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  5de  Junho  ultimo, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  24 
de  Março  do  anno  próximo  findo,  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihes  permissão,  por  cinco  annos,  para  explorarem  minas 
de  carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  nas  margens  do 
Rio  ííegro,  na  Provinda  do  Amazonas,  sob  as  seguintes 
clausulas : 

i.*  A  exploração  proceder-se-ha  na  conformidade  do 
disposto  no  Decreto  n.°4527  de  21  de  Maio  de  1870 ; 

2.*  Reaíizada  a  exploração,  conceder-se-ha  permissão, 
por  trinla.annos,  para  a  lavra  em  cem  datas  mineraes, 
no  máximo,  guardadas  as  prescripções  dos  Decretos 
n.**  3238  de  21  de  Março  de  1864  e  4630  de  28  de  No- 
vembro de  1870,  e  salva  ao  Governo  Imperial  a  facul- 
dade de  fazer  novas  concessões,  sem  prejuízo  da  prefe- 
rencia a  que  Souza  &  Ferreira  tiverem  direito  nos  lu- 
gares por  elles  explorados. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  dolm- 

Íerio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
gricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  6  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
três  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqua- 
gesimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna . 
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DECRETO  N.  5000  —  de  3  de  julho  de  1872. 

Estende  á  companhia— Publick  Works  Gonstructíoa  Gompany, 
Llinited^,de  Londres,'  a  concessão  feita  por  Decreto  n.^  47OT 
d6  4  de  Outubro  de  1871  ao  Engenheiro  Manoel  Buarque  de 
Macedo  e  Barão  do  Livramento,  para  estudos  de  linhas  férreas 
e  navegação  nas  bacias  dos  rios  de  S.  Francisco  e  Tocantins, 
e  altera  as  clausulas  do  citado  decreto. 

Attendendo  ao  que-  Me  requereram  o  Engenheiro 
Manoel  Buarque  de  Macedo,  o  Barão  do  Livramento  e  a 
companhia — Publick  Works  Construction  Gompany,  Li- 
mited— ,de  Londres,  devidamente  representada,  Hei  por 
bem  Fazer  extensiva  a  esta  companhia  a  concessão  que, 
por  Decreto  n/  4797  de  4  de  Outubro  de  1871,  foi  feita 
aos  ditos,  Engenheiro  Manoel  Buarque  de  Macedo  e 
Barão  do  Livramento,  para  que  conj unctamen te  com 
a  mencionada  companhia  possam  proceder  a  estudos 
de  linhas  férreas  e  de  navegação  nas  bacias  áos  rios 
S.  Francisco  e  Tocantins;  e  alterar  as  clausulas  que 
baixacam  com  o  citado  Decreto  n.""  4797  de  4  de  Outubro 
de  1871. 

O  Barão  de  Itáúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  (M)ras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Rio  de  Ja- 
neiro, em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  edous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Imporia^ 

Gom  a  rubrica,  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

Barão  de  Itaúna. 


ClBiísiilas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^  5000 

desta  data. 


Os  emprezarios  obrigam-se  a  fazer  por  sua  conta  as 
explorações  e  estudos  preliminares  : 

!.•  De  uma  linha  férrea  nos  valles  dos  rios  Para opeba 
eS.  Francisco,  desde  S.Gonçalo  da  Ponte,  onde  para- 
ram os  trabalhos  da  eommissSo^  que  per  Avisado  20  de 
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Junho  de  1866  foi  incumbida  de  estudar  o  melhor 
traço  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  até  o  ponto  em 
que  começa  a  navegação  do  S.  Francisco,  logo  abaixo 
d3  cachoeira  de  Pirapora  ; 

S.""  De  outra  linha  férrea  destinada  a  ligar  as  bacias 
navegáveis  dos  rios  S.  Francisco  e  Tocantins  pelos 
valles  dos  rios  Garinhanha  e  Paraná,  ou  pelos  do  rio 
Grande,  rio  Preto  e  rio  do  Sorano,  como  fór  mais  con- 
veniente, segundo  demonstrarem  os  reconhecimentos 
geraes  que  nessas  duas  direcções  serão  previamente 
feitos ; 

S.""  Das  secções  navegáveis  dos  rios  S.  Francisco  e 
Tocantins  e  seus  afBucntes,  que,  na  opinião  do  Enge- 
nheiro em  chefe  dos  estudos,  dispensarem  o  estabeleci- 
mento da  via  férrea. 


II 


Os  trabalhos  a  que  se  obrigam  os  emprezarios  consis- 
tirão  principalmente  : 

1.®  No  reconhecimento  das  regiões  por  onde  tenham 
de  passar  as  linhas  férreas  com  o  fim  de  determinàrem- 
se  aproximadamente  os  pontos  obrigados  de  passagem, 
e  colherem-se  todos  os  dados  e  informações  que  possam 
determinar  a  escolha  dos  valies  que  devam  ser  estu- 
dados ; 

2/  No  traçado  de  uma  linha  de  ensaio  que  se 
aproxime  o  mais*  possivel  da  directriz  da  via  fér- 
rea, medindo-se  as  distancias  com  a  maior  exactidão, 
e  tom'ando-se  não  somente  os  angu|[os  de  deflexão  das 
linhas  com  o  theodolito,  mas  também  o  rumo  magné- 
tico de  cada  uma ; 

S.""  No  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos 
da  linha  traçada,  usando-se  para  esse  fim  dos  instru- 
mentos mais  exactos  commummentc  empregados  nos 
trabalhos  de  estradas  de  ferro ; 

4/  No  levantamento  de  secções  transversaes  em  nu- 
mero sufflciente  para  a  determinação  da  configuração  do 
terreno  em  uma  zona  não  menor  de  100  metros  para 
cada  lado  da  linha  estudada ; 

5.®  No  levantamento  da  planta  e  do  nivelamento  e 
sondagens  das  secções  navegáveis  dos  rios  S.  Francisco 
e  Tocantins  e  seus  affluentes,  que  tiverem  de  ser  ligados 
pela  segunda  linha  férrea ; 

6.*  Na  determinação  da  latitude  e  longitude  dos 
pontos  mais  notáveis  situados  nas  linhas  estudadas,  ou 
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nas  suas  proximidades  dentro  de  trcs  kilomctros 
para  cada  lado ;  e  bem  assim  de  todas  as  confluencias 
de  rios,  ede  lodosos  povoados,  que  contarem  dez  ou 
mais  fogos,  empregando-sc  nas  observações  os  instru- 
mentos de  pcecisão; 

?.•  No  apanhamente  de  dados  e  informações  sobre  a 
população,  cultura,  riqueza  mineralógica  e  outras  cir- 
cumstancias  interessantes  das  zonas  que  tenham  de  ser 
directamente  servidas  pelas  vias  de  communicaçãò  pro- 
jectadas; 

8.  Na  conslrucção  das  plantas  e  perfis  das  linhas  e 
rios  estudados  e  na  organização  dos  orçamentos  e  me- 
morias descriptivas  dos  projectos. 


IIL 


Os  estudos  começarão  na  linha  do  Paraopeba  dentro 
de  seis  mezes  desta  data,  sob  pena  de  l:OQOj$000  de 
multa  por  mez  dedemora,atè  o  máximo  de  doze  mezcs, 
findos  os  quaes  caducará  a  presente  concessão.  Os  estudos 
da  linha  férrea  nos  valles  dos  rios  t Paraopeba  e  S. 
Francisco  deverão  ficar  concluídos  no  prazo  de  dous 
annos,  contados  igualmente  desta  data,  sob  pena  de 
l;OOOíOOO  de  multa  por  mez  de  demora  que  exceder 
esse  prazo.  Os  referidos  estudos  serão  acompanhados 
ou  precedidos  de  um  relatório  geral,  contendo,  entre 
outras  informações,  o  resultado  de  nivelamentos  ba- 
rometricos  c  reconhecimentos,  primeiramente  na  di- 
recção dos  rios  Garinhanha  e  Paraná^,  e  depois  na  do 
rio  Grande,  rio  Preto  e  rio  do  Somno ;  e  bem  assim 
de  uma  informação  comparativa  que  terá  de  dar  o  En- 
genheiro em  chefe,  na  qual  indicará  o  traço  prefe- 
rivel.  Pela  falta  da  entrega  dos  trabalhos  prelimi- 
nares relativos  á  segunda  linha  férrea  na  época  aqui 
fixada  incorrerão  os  emprezarios  em  igual  multa  e  nas 
mesmas  condições  acima  estipuladas. 

Esse  relatório  e  mais  esclarecimentos  terão  por  prin- 
cipal objecto  habilitar  o  Governo  Imperial  a  decidir-se 
pela  construcção  ou  abandono  da  linha  férrea  nos 
valles  do  Paraopeba  e  S.  Francisco,  na  conformidade 
das  clausulas  11.*  e  12/ 

Fica  entendido  que  em  caso  algum  terão   os  em- 

Srezarios  direito  a  reclamar  do  Governo  qualquer  in- 
emnização  pelos  reconhecimentos  e  estudos  prelimi- 
nares da  segunda  linha  especificados  nesta  clausula ;  e 
bem  assim  que  o  Governo  poderá  resolver  a  construo- 
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ç5o  da  primeira  linha  independente  da  segunda,  cujos 
estudos  definitivos  poderão  ser  abandonados,  se  o  mesmo 
Governo  assim  o  resolver. 

Três  mezes  depois'  da  entrega  feita  no  Ministério 
da  Agricultura  de .  todos  os  supracitados  documentos 
organizados  de  accôrdo  com  as  estipulações  aqui  con- 
tidas, resolverá  o  Governo  se  deverá  fazer  aos  con- 
cessionários a  concessão  definitiva  para  a  construcçao 
da  linha  férrea  entre  os  valles  do  Paraopeba  e  S. 
Francisco,  conforme  dispõe  a  clausula  li.»,  ou  pagar- 
Ihes,  ná  hypothese  contraria,  o  que  lhes  fór  devido  em 
virtude  da  clausula  12/  Entretanto  poderá  o  Governo 
ellectuar  de  preferencia  esse  pagamento  reservando- 
se  para  fazer  a  concessão  das  duas  linhas,  ou  de  uma, 
depois  de  concluídos  os  estudos  definitivos  da  linha 
férrea  que  deve  ligar  as  bacias  do  S.  Francisco  e  To- 
cantins. 

Esse  pagamento  não  prejudicará  o  direito  dos  con- 
cessionários á  concessão  definitiva  da  linha  entre  os 
valles  do  Paraopeba  e  S.  Francisco.  A  sua  importância, 
porém,  será  restituída  ao  Governo  pelos  concessionários 
na  hypothese  de  effectuar-se  a  citada  concessão. 

IV. 

Três  mezes  depois  da  entrega  dos  estudos  definitivos 
da  linha  férrea  entre  os  valles  do  Paraopeba  e  S.  Fran-- 
cisco,  o  Governo,  tendo  em  vista  os  trabalhos  prelimi- 
nares relativos  á  segunda  linha  férrea  destinada  a  ligar 
as  bacias  dos  rios  S.  Francisco  e  Tocantins,  a  que  se  re^ 
fere  a  clausula  precedente ,  determinará  qual  das  di- 
recções examinadas  deve  de  preferencia  ser  estudada 
definitivamente. 

Os  concessionários,  três  mezes  depois  dessa  decisão, 
procederão  aos  estudos  definitivos,  de  accôrdo  com  a 
clausula  2.',  sob  pena  de  1:000^000  da  multa  por  mez 
que  exceder  aquelle  prazo,  até  o  máximo  de  doze  mezes, 
findos  os  quaes  caducará  a  concessão  da  segunda  linha. 
Os  referidos  estudos  ficarão  concluídos  dentro  de  dous 
annos,  a  contar  da  data  em  que  forem  começados,  sob 
pena  de  1:000^000  de  multa  por  mez  de  demora.  Se  por 
sua  parte  o  Governo  retardar,  além  do  citado  prazo  de 
três  mezes,  a  reclamada  decisão  acerca  do  traço  a  prefe- 
rir para  a  segunda  linha  férrea,  ficará  livre  aos  conces* 
sionarios  proseguir  nos  estudos  definitivos  para  qual- 
quer das  direcções  que  lhes  parecer  preferível,  oa  a 
abandonar  a  concessão. 
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três  mezes  depois  de  apresentados  ao  Governo  Imperial 
todos  os  trabalhos  exigidos  e  estipulados  nas  presentes 
clausulas,  terão  da  mesma  forma  os  concessionários  di- 
reito á  concessão  definitiva  da  linha  ferr«a  que  une  as 
bacias,  dos  rios  S.  Francisco  e  Tocantins,  conforme  dis- 
põe a  clausula  11. \  ou  á  indemnização  estipulada  na 
clausula  12/ 

V. 

Sõ  se  reputarão  concluidos  os  trabalhos  quando  esti- 
verem em  poder  do  Ministro  da  Agricultura  os  seguin- 
tes documentos  que  os  emprezarios  se  obrigam  a  apre- 
sentar: 

1.*  Uma  planta  geral  na  escala  de  1:4.000  das  linhas 

férreas  e  rios  erplorados :  a  daquellas  indicará  os  gráos 

ou  raios  de  curvatura,  e  nelia  será  representada  por 

curvas  de  nivel  equidistantes  de  três  metros  a  confi- 

'  guração  do  terreno  sobre  uma  zona  não  menor  de  cem 

metros  para  cada  lado ;  a  dos  rios  mostrará  as  linhas 
€  cotas  de  sondagens,  e  nella  serão  assignaladas  todas  as 
circumstancias  que  possam  interessar  á  navegação. 

Mas  tanto  aquella  como  esta  devem  indicar  as  divisas 

das  propriedades  particulares,  ou  terrenos  devolutos  ou 

y  '  nacionaes,  comprehendidos  nas  zonas  exploradas,  assim 

como  os  campos^  as  matas  virgens,  os  solos  pedrego- 
sas, etc. ; 

2."*  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  1:4.000 
par^  as  distancias,  e  de  1:400  para  as  alturas  das 
mesmas  linhas  férreas  e  rios  explorados,  com  in- 
dicação da  extensão  e  taxa  das  aeclívidades  quanto 
ás  primeiras,  e  da  declividade  média  e  velocidade  das 
aguas  quanto  aos  segundos ; 

3."^  Perfis  transversaes  na  escala  do  1:200,  tanto  das 
I  linhas  férreas  como  dos  leitos  dos  rios  nos  pontos  mais 

notáveis  e  em  numero  suíTiciente  quanto  ás  primeiras, 
para  a  determinação  dos  volumes  de  obras  de  terra ; 

4.®  Planos  geraes  na  escala  de  1:200  das  obras  d'arte 
mais  notáveis  exigidas  na  construcção  das  vias  férreas ; 

5.*  Um  orçamento  geral  do  custo  década  linha  férrea, 
com  indicação  das  quantidades  de  obras  e  dos  preços  de 
unidade; 
^  6.^  Uma  relação  das  estações  com  as  distancias  inter- 

médias dos  pontos  de  partida ; 

7.*  Uma  relação  dos  boeiros  com  as  respectivas  di- 
mensões, posição  na  linha  e  quantidades  de  obra; 
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8/  Uma  relação  das  jpontes,  viadactos  e  pontilhões, 
com  indicação  das  principaes  dimensões,  iiosição  na 
linha  e  systema  de  construcçãe ; 

Q."*  Tabeliãs  dos  cálculos  das  distancias  medias  de 
transporte  dos  productos  das  escavações  em  cada  divisão 
da  linha; 

10.  Tabeliãs  das  quantidades  de  cada  natureza  de  pro- 
ductos das  escavações  com  as  respectivas  distancias  me- 
dias de  transporte; 

11.  Tabeliãs  dos  alinhamentos  com  indicação  das  res- 
pectivos desenvolvimentos  o  dos  gràos  ou  raios  de  cur- 
vaturas ; 

12.  Tabeliãs  das  declividades  com  indicação  das  res- 
pectivas ta\as  e  extensões; 

13.  Cadernos  contendo  os  resultados  das  observações 
astronómicas  e  os  cálculos  feitos  para  a  determinação 
das  latitudes  e  longitudes; 

14., Memorias  explicativas  e  justiflcativas  dos  pro- 
jectos apresentados; 

15.  Um  relatório  geral  de  todos  os  trabalhos  execu- 
tados pelos  emprezarios,  contendo  dados  e  informações 
sobre  a  população,  producção,  clima,  etc,  das  regiões 
exploradas,  e  quaesquer  esclarecimentos  e  notícias  que 
possam  interessarão  estabelecimento  das  vias  de  com- 
municação  projectadas ; 

Este  relatório  será  acompanhado  de  um  mappa  geral 
na  escala  de  1:100.000  das  regiões  níais  próximas  das 
linhas  exploradas. 


YI. 


Os  estudos  das  linhas  férreas  serão  feitos  para  a  via 
de  um  metro  de  largura  com  o  declive  máximo  de  1:40, 
e  curvas  de  raio  nunca  menor  de  cem  metros,  não  se 
devendo  recorrer  a  estes  limites  senão  nas  serras  cuja 
transposição  offereça  difflculdades  serias. 

Para  as  explorações  dos  rios  se  terá  em  vista  que  só 
poderão  ser  aproveitadas  para  a  navegação  aquellas 
secções  não  interrompidas  desde  a  foz  noS.  Francisco, 
ou  no  Tocantins,  que  permittirem  em  ambos  os  sentidos 
o  movimento  fácil  e  seguro  de  barcas  de  vapor  de  0'",90 
de  calado  nas  épocas  de  maior  secca,  ou  que  com  melho- 
ramentos de  custo  inferior  ao  de  uma  estrada  de  ferro 
marginal,  possam  offerecer  essa  condição  de  navegabi- 
lidade. 
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VIL 

Todas  as  meflidas  serão  tomadas  e  iadicadas  segando 
o  systema  métrico. 

VIIL 

Os  concessionários  rometterao  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura, seis  mezes  depois  de  começados  os  trabalhos,  as 
^  cadernetas  originaes  de  notas  e  operaçxíes  feitas  no  ter-» 

reno  durante  o  primeiro  trimestre ;  e  procederão  se- 
melhantemente com  relação  aos  trimestres  seguintes, 
de  forma  que  as  notas  dos  trabalhos  de  um  trimestre 
sejam  remettidas  ao  mesmo  Ministério  no  correr  do 
trimestre  immediato» 

Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcçSes  que 
oiíereçam  a pp»ren temente  vantagens  proximamente 
iguaes  para  o  estabelecimento  de  vias  férreas,  os  em-* 
prezariós  farão  em  cada  uma  delias  os  estudos  a  que  se 
obrigam  e  submetterão  ao  Ministro  os  respectivos 
planos  o  orçamentos;  mas  no  caso  de  indemnização  de 
seus  trabalhos  só  serão  pagos  na  razão  da  linha  prefe- 
rida. 

X. 

Os  emprezarios. apresentarão  igualmente  todas  as 
notas,  planos  emais  documentos  relativos  aos  reconhe-» 
cimentos  e  explorações  de  linhas  abandonadas,  a  iiru  de 
poder  o  Governo  apreciar  se  o  traço  preferido  será  com 
eflfeito  o  mais  conveniente,  e  se  a  navegação  fluvial 
não  pôde  estender-se  além  dos  limites  indicados. 

XI. 

Se  depois  de  apresentados  os  trabalhos  especificados 
nestas  clausulas  e  preenchidas  todas  as  obrigações  con* 
trahidas  pelos  emprezarios  o  Governo  reconhecer  a 
vantagem  para  o  paiz  e  a  utilidade  geral  das  vias  de 
communicação  projectadas  nas  bacias  dos  rios  S.  Fran- 
cisco e  Tocantins,  ou  de  parte  delias,  concederá  aos 
mesmos  emprezarios  autorização  para  estabelecerem  as 
mesmas  vias  de  communicação  e  para  o  respectivo  uso 
•       egozo,  mediante  os  auxílios  precisos  e  condições  que 

PAETB  II.         71. 
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scrâo  então  definitivamente  assentadas,  ficando  cm 
todo  o  Caso  sujeitas  àapprovaçao  do  Corpo  Legislativa 
as  clausulas  quedelle  dependerem^  sem  a  qnai  não  terão 
eíTeito. 

Neste  ultimo  caso,  iicnndo  9em  effeito  a  referida  con- 
cessão e  bem  assim  na  bypothese  em  que  não  ha/a  ac- 
côrdof  entrei  os  concessionários  e  o  Governo  ieefca  jos 
auxílios  promettirlos,  serâk^  os  estudos  feitos  indemni- 
zados de  conformidade  com  a  clausula  seguinte. 

XII. 

Se  dentro  de  trcs  mezes»  contados  da  data  em  que 
forem  entrep:ues  na  Secretaria  da  Agricultura  os  tra- 
balhos especificados  nestas  clausulas,  o  Governo  nio  tiver 
resolvido  fazer  a  concessão  a  que  se  refere  a  clausula 
precedente,  ou  se  não  chegar  a  um  accdrdo  cora  os  cos- 
cessionários  acerca  dos  termos  da  citada  concessão,  in- 
demnizará aos  concessionários  dos  trabalhos  que  ti- 
verem efTectuado  em  virtude  das  presentes  clausulas ; 
mas  a  indemnização  só  será  devida  no  caso  de  terem  09 
emprezarios  satisfeito  a  todas  as  condições  a  que  se  su- 
jeitam, 

O  valor  da  indemnização  será  calculado  na  razão  de 
£  75  por  kilometro  de  traço  estudado  e  escolhido  para 
a  via  férrea,  e  de  £  35  por  kilometro  do  rio  Tocantins 
ou  do  S.  Francisco  e  seus  affluentes,  explorado  e  consi* 
dorado  próprio  para  a  navegação. 

Quaesquer  variantes  ou  linhas  de  reconhecimento, 
ainda  que  abranjam  grandes  extensões,  não  serão  con- 
tadas para  o  pagamento,  nem  tão  pouco  as  secç&es  do» 
rios,  que  depois  de  exploradas  não  forem  julgadas  apro- 
veitáveis para  a  nave|B[ação,  ficando  bem  entendido  que 
desde  o  ponto  de  partida  em  S.  Gonçalo  da  Ponte  até  a 
margem  direita  do  Tocantins  não  se  contará  para  o  pa- 
gamento senão  uma  linha,  quer  de  via  férrea,  quer  de 
rio  navegável,  e  excluir-se-hão  quaesquer  trabalhos  que 
por  ventura  façam  os  concessionários  nas  secções  dos 
rios  S.  Francisco  e  Tocantins,  e  na  extensio  daquelles 
de  seus  aíllucnles  que  forem  conhecidos  como  próprios 
para  a  navegação  por  exames  e  experiências  anteriores, 
salvo  se  assim  liouver  determinado  o  mesmo  Governo. 
O  Governo,  entretanto,  ministrará  todas  as  informações 
que  indiquem  quaes  os  rios  já  estudados. 

O  pagamento  de  que  trata  a  presente  clausula,  no 
raso  de  ser  devido,  se  effectuará  em  Londres,  60  dias 
depois  díí  expirado  o  prazo  de  três  mezes,  acima  lixado. 


fb. 
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XIU. 

No  caso  de  fazer*se  a  concessão  de  que  trata  a  ctau* 
Sftia  9.*,  ou  no  de  iademnizar-se  os  emprezarios,  fi- 
carão pertencendo  ao  Governo  todos  os  planos  e  do- 
oiacntos  por  eltes  apresentados. 

XIV, 

k  concessão  para  as  explorações  e  estudos  prelimi- 
nares, a  que  se  referem  as  presentes  clausulas,  6  in- 
transferiveL 

XV. 

Ó  Governo  terá  conhecimento  prévio  do  nome  do  En- 
genheiro chefe,  quefór  incumbido  daqae!les  trabalhos. 

XVI. 

A3  duvidas  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  os 
emprezarios,  com  excepção  do  preço  da  indemnização, 
a  que  se  refere  a  clausula  12.\  serão  resolvidas  por  ár- 
bitros. 

Se  as  parles  contractantes  não  concordarem  n'um 
mesmo  arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  esles  co* 
meçarão  os  seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro, 
cujo  voto  será  defini ti^^o. 

Se  não  houver  acc6rdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbitro 
escolherá  um  Conselheiro  de  Enado,  e  entre  estes  deci- 
dirá a  sorte,  se  a  questão  ventilada  fór  relativa  á  in- 
terpretação jurídica  das  clausulas  do  prefente  contracto ; 
se,  porém,  tiver  relação  á  sua  parte  technica,  decidirá 
o  Presidente  do  Instiluto  Polytechnico  do  Rio  de  Janeiro, 
é  na  sua  falta,  escusa  ou  impedimento  o  Presidente  do 
instituto  dos  Engenheiros  de  Londres;  na  falta,  escusa 
ou  impedimento  deste,  o  Presidente  do  Instituto  Polyte- 
chnico do  Rio  de  Janeiro  designará  um  Engenheira 
para  servir  de  arbitro,  e  no  caso  de  recusa  ou  impedi- 
mento deste  Engenheiro,  será  nomeado  outro  pelo  Pre- 
sidente do  Instituto  dos  Engenheiros  de  Londres. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de  Jalha  de  1822  .— 
Barão  de  itaúm. 
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DECRETO  N«  5001  —  de  3  de  julho  de  1872. 

Concede  a  José  Anfonio  Guimarães  de  Lemos,  Filhos  &  Comp.^ 
ou  á  assoctaçAo  por  elles  organizada,  privilegio  pur  espaço 
do  35  ânuos  para  a  coiislnicçd»,  uso  e  ffozo  de  uma  estrada 
de  carris  de,  ferro  eutre  o  Pedregullio  o  o  arraiai  da  Peulia» 
na  freguezia  de  Irajá. 

Attendendo  ao  qi>e  Mo  requereram  José  António  Gui- 
marães de  Lemos,  Filhos  &  Comp.  Hei  por  bem  Conce- 
der-lhes  privilegio  por  espaço  de  trinta  e  cinco  annos, 
contados  da  data  da  assignaturado  contracto,  pi^ra,  por 
ai  oa  pela  associação  que  organizarem,  construírem, 
usarem  e  gozarem  de  uma  estrada  de  carris  de  ferro 
para  transporte  de  passageiros  e  cargas  entre  o  Pedre- 
gulho e  o  arraial  da  Penha,;  na  freguezia  de  Irajá,  sob 
^  olaufulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Barão 
de  Ilaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o^  tenha 
entendido  e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
fi:esdo  Julho  de  mH  oitocentos  setenta  e  dous,  quínqua^ 
gcsin^o  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Con»  9  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

BarSa  de  Itaúna. 


ClaiiAUlaflk  s^  ^e  &e  refere  a  Decreto  n .  "*  SOOl 

l 

(>  Governo  Imperial  concede  a  Josô  António  Guimarães 
do  Lemos,  Filhos  <(  Comp.,  ou  á  companhia  por  elles 
organizada,  privilegio  exclusiva  por  espaça  de  35  annos, 
a  contar  da  data  am  que  fór  assígnado  o  contracto  para 
a  Gonsirucçâo,  usa  e  gozo  de  uma  estrada  de  carris  do 
ferro  para  transporte  de  passageiros  e  cargascntre  o  Pe- 
dregulho e  Qi  arraial  da  Penha>  i\a  (reguezi^  de  Irajá. 

11. 

A  estrada  comoçnrá  no  Pedregulho,  ponto  terminal  da 
linha  da  w)inpauhia  — -ftio  <le  Jaaeiro  Slreet  Railway— » 
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e  seguirá  pela  estrada  de  Bemfica^  edahi  pelo  Bom- 
successo  ao  arraial  da  Penha. 

Na  sua  construcçâo  serão  observadas  as  seguintes  con- 
dições technicas: 

1/  Osystema  de  trilhos  será  o  de  fenda  adoptado  nas 
ruas  de  Londres;  • 

2/  A  bitola  ou  largura 'da  via  será  de  0'",914; 

3/  A  entre*via  será  de  um  metro; 

4.*  A  linha  será  singela,  tendo  os  desvios  que  forem 
^  necessários,  e  ficando  de  cada  lado  espaço  suficiente  para 

o  movimento  de  outros  vehicuios  de  qualquer  espécie, 
e  dos  peões,  para  cujo  fim  fará  a  companhia  as  desappro- 
priações  precisas ; 

K/  A  superfície  dos  trilhos  deverá  ficar  sempre  no 
mesmo  nivel  da  calçada,  de  modo  que  nâo  embarace  a 
passagem  dos  vehicuios  eanimaes  em  qualquer  direcção 
na  estrada ; 

6/  O  calçamento  entre  os  trilhos  e  O*" ,30  do  lado 
exterior  será  feito  pela  companhia. 

III. 

Dentro  do  prazo  do  privilegio  o  Governo  não  conce- 
derá em  uma  zona  de  dous  kilometros  de  cada  lado  da 
^  direcção  desta  estrada  qualquer  outra  do  mesmo  género. 

IV. 

Os  carros  que  circularem  sobre  a  via  férrea  não  po- 
derão ter  dimensões  superiores  a  4'",30  de  comprimento 
e  l'°,60  de  largura.  Cada  carro  será  puxado  por  dous  ou 
quatro  animaes,  segundo  as  exigências  do  trafego. 

•     V. 

Terão  viagem  gratuita  nos  carros  da  companhia  o 
Engenheiro  fiscal  e  os  agentes  do  Correio  e.  Policia, 
quando  em  serviço  munidos  do  <  passe  t  da  respectiva 
autoridade,  e  os  ofiiciaes  e  praças  do  corpo  de  bombei- 
ros, quando  em  serviço  de  incêndio. 

VI. 

Correrá  por  conta  da  companhia  a  conservação  das 
ruas  ou  estradas  onde  forem  assentados  os  seus  trilhos. 
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VII. 

Todas  as  vezes  que  a  Illma.  Gamara  Municipal  resol- 
ver a  construcçio  ou  recoastrucção  do  calçamento  das 
ruas  6  estradas  percorridas  lelos  carros  da  com^nliia, 
nenhum  embaraço  pôr  esta  lhe  será  posto,  nem  indcm- 
nizaçio  exigida  pelo  facto  de  interromoer  o  trafego  em 
razio  dos  mesmos  trabalhos,  correndo-lbe  entretanto  a 
obrigaçio  de  collocar  á  sua  custa  os  trilhos  á  medida 
que  o  calçamento  proseguir. 

Para  os  trabalhos  de  calçamento  nos  lugares  atraves- 
sados por  seus  trilhos  terá  a  companhia  preferenciarem 
igualdade  de  condiçOes. 

VIII. 

A  companhia  nlo  poderá,  sem  prévia  licença  da  Illma. 
Gamara  Municipal,  assentar  linhas,  mudar  o  nivela- 
mento das  ruas  ou  estradas,  ou  fazer  nellas  quaesquer 
outras  alterações  para  regularidade  do  trafego»  salvos 
os  casos  de  força  maior,  participando  immediatamente 
1  mesma  Illm/  Gamara. 

IX. 

Asdespezas  com  a  canilisaçáo  das  aguas  pluviaes  por 
mudanças  de  nivelamento  seráo  feitas  por  conta  da 
companhia,  precedendo  approvação  lo  Ooverno. 

X. 

A  companhia  obriga-se  a  manter  um  certo  numero 
de  carros  para  aservíço  dos  passageiros  e  cargas,  sendo 
sua  lotação,  preço  dos  .transportes  e  numero  de  viagens, 
estabelecidos  .pelo  Governo  de  accórdo  com  a  compa- 
nhia, segundo  as  necessidades  do  trafego  e  còmmodi- 
dade  dos  passageiros. 

> 

XI. 

O  Gaverno,  ouvindo  a  companhia,  publicará  os  re- 
gulamentos precisos  para  íiel  observância  da  presente 
concessão,  nos  quaes  so  estabelecerão  multas  de  50^(000 
a  l;OOOijOOO. 


? 
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XII. 

A  companhia  submetterá  annualmente  ã  approraçlo 
do  Governo  as  tarifas  dos  preços  de  passagens  e  trans- 
porte das  cargas  para  serem  alteradas  segundo  as  cir- 
cumstancias. 

XIIK 

A  companhia  porá  á  disposiçSo  do  Governo  todos  os 
meios  de  transporte  que  possuir,  mediante  o  abatimento 
de  30  7o  dos  preços  das  suas  tarifas,  quando  deites  houver 
necessidade  para  conducção  de  tropa  e  material  de 
guerra. 

XIV. 

Em  qualquer  época,  depois  de  decorridos  os  primeiros 
40  annos  de  duração  da  companhia,  terá  o  Governo  a  fa* 
culdade  de  resgatar  esta  concessão. 

Para  rep[ular  o  preço  do  resgate,  tomar-se-ha  a  renda 
líquida  anniial  dos  cinco  annos  anteriores  e  a  média 
constituirá  a  importância  de  uma  annuidade  que  será 
paga  á  companhia  durante  cada  um  dos  annos  que  faltar 
para  expirar  a  concessão. 

XV. 

A  companhia  terá  enumero  preciso  de  cantoneiros 
ou  guar4as  fixado  pelo  Engenheiro  flscal,  para  limpeza 
dos  trilhos,  e  para  avisarem  os  peões,  cavaileiros  e  ve- 
hiculos  da  aproximação  dos  trens  a  flm  de  evitarem^se 
sinistros. 

XVI. 

A  companhia  estabelecerá  três  estações  decentes  e 
apropriadas  ao  serviço  dos  passageiros  e  carga?,  sendo 
uma  no  Pedregulho,  outra  no  arraial  da  Penha  e  a  ter- 
ceira em  um  ponto  intermediário  da  linha. 

As  estações  deverão  estar  concluídas  no  dia  da  inau* 
guração  da  linha  ou  quando  esta  fór  terminada. 

XVII. 

A  companhia,  antes  de  começar  seus  trabalhos,  snb« 
metterá  á  approvação  do  Gaverno  o  traço  da  linba>  a 
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forma  dos  carrcs  suas  dimensOose  collocarão  sobrpoí» 
trilhos,  e,  depois  de  concluídos,  nâo  porlerá  ampliar 
siías  linhas  ou  lazer  qualquer  obra  sem  que  previa meh  te 
tenham  sido  os  planos  apresentados  ao  Governo  e  por 
elie  approvados,  sob  pena  de  multa  e  de  ser  obrigada  a 
demolir  a  obra  feita. 

XYIII. 

Os  trabalhos  deverZo  começar  dentro  do  prazo  de  seis 
mezeSj  e  deverão  estar  concluídos  no  de  18  mczes,  con- 
tados ambos  os  prazos  da  data  da  assignatura  do  con- 
tracto, > 

XIX, 

Caducará  a  presente  concossSo : 

i/.Se  decorridos  seis  mezes  depois  de  expirados  os 
prazos  designados  na  condição  18.",  não  estiverem  prin- 
cipiadas ou  terminadas  satísfactoriamenteas  obras ; 

2.*  Se,  de[)Oís  dje  começadas,  as  obras  ficarem  paraiy- 
sadas  por  mais  de  30  dias,  salvos  os  casos  de  força  maior 
devidamente  provados,  e  a  empreza  será  obrigada  a  re^ 
mover,  dentro  do  prazo  de  60  aias  da  data  da  intimação, 
todo  o  material  permanente  é  a  repor  o  calçamento  no 
estado  primitivo,  sob  pena  de  ser  a  remoção  e  os  re- 
paros da  estrada  feitos  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
Commerclo  e Obras  Publicas  á  cuUa  da  companhia; 

3.*  Finalmente,  se,  depois  de  entregue  ao  trafego  a 
linha,  fdr  este  interrompido  por  mais  de  48  horas. 

XX. 

A  companhia  fará  a  acquisíção  dos  terrenos  neces- 
sários para  abertura  e  alargamento  de  ruas  ou  es- 
tradas, se  fór  preciso.  Quando  os  não  puder  obter  por 
ajuste  com  os  proprietários,  ser-lhe-ha  concedido  o  di- 
reito de  desappropriação,  na  forma  estabelecida  na  Lei 
n.*  3S9  de  12  de  Julho  de  1845. 

XXI. 

Qualquer  discordância  entre  o  Governo  e  a  companhia^ 
a  respeito  de  seus  direitos,  devores  c  respectivos  in- 
teresses, será  decidida  por  árbitros  nomeados  por  cada 
uma  das  partes. 

Se  os  árbitros  não  chegarem  a  um  accõrdo,  cada  nm 
daráoseu  parecer,  e  um  terceiro  arbitro,  nomeado  por 
accOrdo  de  ambas  as  partes  ou  designado  pela  sorte,  de- 
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fidiráa  qneâtâo.  Se  dentro  de  oito  dias  de  aviso,  a 
outra  parte dei\ar  de  nomear  seu  arbitro  ede  intimar 
essa  nomeação^á  primeira,  a  questão  será  considerada 
comoconcluida  e abandonada  pela  parte  em  falta. 

XXII. 

A  companhia,  logo  que  fór  intimada  pelo  Engenheiro 
fiscal,  procederá,  no  mais  curto  espaço  possível,  aos 
reparos  e  concertos  precisos  da  linha  e  do  seu  material ; 
SCO  não  fizer,  além  da  multa  correrão  por  sua  conta  as 
despczas  feitas  com  as  referidas  obras 

XXIII. 

Para  fiscalisar  a  execução  das  obras  e  serviço  da  compa^ 
nhia,  o  Governo  nomeará  um  Engenheiro*  de  sua  con- 
fiança, o  qual  será  remunerado. pelos  cofres  da  compa- 
nhia. 

XXIV. 

Logo  que  a  companhia  puder  distribuir  dividendos 
de  10  7o^  cio  excedente  entrará  para  o  Thesouro  Nacional, 
eip  benefício  da  instrucção  publica,  coma  quota,  que  fôr 
convencionada  com  o  Governo,  a  qual  nunca  podei^á  ser 
inferior  á  metade  do  referido  excesso. 

XXV. 

A  presente  concessão  não  pôde  ser  transferida. 

XXVI. 

Psira  garantia  do  fiel  desempenho  das  obrigações  esti- 
puladas e  do  pagamento  das  multas  em  que  possam  in- 
correr, depositarão  os  emprezarios  antes  da  assignatura 
do  contracto  a  quantia  de  10:000^000,  a  qual  vencerá 
os  juros  de  6  7o  ^o  anno . 

XXVII. 

Findo  o  prazo  da  concessão  reverterá  pai;a  o  dominio 
da  Municipalidade,  em  bom  estado  de  conservação^ 
todo  o  material  fixo  erodante  da  companhia,  que  ficará 
ifso  facto  dissolvida,  sem  direito  a  indemnização  alguma ; 
e  só  então  lhe  será  entregue  o  deposito  de  què  trata  a 
clausula  antecedente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  do  Julho  de  1872* 
—Barão  de  Itaúna. 
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DECRETO  N.  6002  -*  db  3  db  iulho  ms  1872, 

Áiitorlia  o  prolongamento  até  á  praça  da  ConniUiçSo  da  líota 
de  carris  de  ferro  da  fazenda  áo  Macaeo  ao  maladouro. 

Attendendo  ao  que  He  requereram  Joio  Baptista 
▼ianna  Drummond  e  o  Dr.  Joaquim  Rodrigues  de  Olí- 
▼eira,  Hei  por  l>em  Conceder-lhes  permíssSa  parra  pro- 
longarem até  á  praça  da  Constituiçio  a  linha  de  carris 
de  ferro  da  fazenda  do  Macaco  ao  matadoar»,  autorizada 
pelo  Decreto  n.*  489S  de  R  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  sobas  riausulas,  qve  com  este  baixam^  assignadas 
pelo  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  Ires  de  Juliiode  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesioao  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . . 

Bmrão  áe  JtmSma. 


HMÊÊnãém  m  «ve  se  refere  a  Deereio  b«*  SO&Z 

desta  data. 

I. 

O  Governo  Imperial  concede  a  João  Baptista  Viansa 
Drummond  e  Dr.  Joaquim  Rodrigues  de  Oliveira  per- 
missão para  prolongar  até  á  cidade  os  trilhos  da  linba, 
?tte  lhes  foi  concedida  pelo  Decreto  n.""  4895  de  22  de 
évereiro  do  corremte  aimo^  conf(H*me  o  seguinte  traço  : 

Os  trilhos  da  via  férrea  serão  assentados  no  prolon- 
gamento da  rua  Nova  do  Imperador  em  direcção  i 
praia  Formosa^  donde  seguirá  a  linha  pelas  ruas  do  Se- 
nador Eozebio,  S.  Pedro  da  Cidade  Nova,  Formosa, 
Senado,  Espirito  Santo  e  praça  da  Constituição,  onde 
serã  estabelecida  a  estação  principal . 

Na  volta  seguirá  a  linha  da  praça  da  Censtátuição, 
esquina  da  rua  do  Espirito  Santo,  pela  rna  do  Visconde 
do  Rio  Branco,  campo  da  Acclamação,  travessa  do  Se- 
nado^  ruas  do  Senado,  Formosa,  S.  Pedro  da  Cidade 
Nova,  Senador  Euzebio,  Praia  Formosa  e  rua  Nova  do 
Imperador. 


BXECUTIVO.  671 

II. 

Entre  a  praia  Formosa  e  o  ponto  fronteiro  de  S. 
ChristOTáo,  constrairá  a  companhia  uma  ponte  parai- 
leia  á  que  liga  as  ruas  do  Senador  Euzebio  e  Miguel 
de  Frias. 

Esta  ponte  terá  toda  a  solidez,  e  será  feita  sobre  o 
mangue  pelo  systema  da  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pe- 
dro II,  que  lhe  fica  próxima,  devendo  o  soalho  da  masma 
ficar  ao  niyel  do  daquella^  com  a  largura  safficiente 
para  o  asseatamento  de  uma  via  dupla  e  espaço  de  um 
e  outro  lado  para  o  transito  de  pessoas  a  pé. 

IIL 

No  prolongamento  da  linha  ficara  a  companhia  su- 
jeita ás  clausulas  do  Decreto  n."^  4898  de  22  de  Feyereiro 
do  corrente  anno,  que  não  forem  modificadas  pela  pre- 
sente concessão. 

IT. 

As  ruas  da  cidade,  onde  a  companhia  tiver  de  asses* 
tar  os  seus  trilhos^  deverãd  ser  calçadas  á  sua  cusU» 

{^elo  systema  de  paralielipipedos ;  nas  ruas  ou  estradas 
Ôra  da  cidade,  o  calçamento  se  estenderá  apenas  ao 
espaço  comprehendido  entre  os  trilhos  e  mais  Oy^^SO  de 
cada  lado  dos  mesmos. 

V. 

A  cempanhia  será  obrigada  a  rebaixar  a  parte  da  rua. 
do  Senado  comprehendida  entro  a  travessa  do  mesma 
nome  e  a  rua  Formosa,  fazendo  o  calçamento  respec- 
tivo de  conformidade  com  a  clausula  anterior. 

VI. 

As  despezas  que  forem  necessárias  para  conducçao 
das  aguas,  em  consequência  de  alteração  de  nivela* 
mento  das  ruas,  correrão  pòr  conta  da  companhia. 

VII. 
Depois  de  concluídas  as  obras  a  companhia  não  poderá 

sob  pretexto  alguja  modiflcal-as  ou  ampliar  as  suas 
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linhar  sem  que  o  tenha  requerido,  c  os  planos  lenliam 
sídp  previamente  approvauos  pelo  Governo,  sob  pena 
de  multa  e  de  demolir  a  obra  feita. 

« 

VIU. 

A  conservação  das  ruas  ou  estradas  ondo  a  compa- 
nhia tiver  asáentado  seus  trilhos,  na  largura  compra- 
hendida  entre  os  lagedos,  correrá  por  sua  conta.  Nas 
praças,  largos  e  campos  a  consotvaçáo  se  estenderá  só- 
menie  a  cinco  metros  de  cada  lado  da  linha. 

IX. 

A  companhia  será  obrigada  a  alterar  á  sua  custa,  e 
sem  direito  a  indemnização,  o  assentamento  dos  trilhos 
em  qualquer  praça  ou  rua  da  cidade,  se  assim  fór  exi- 
gido por  motivo  superveniente,  collooando-os  nos  lu- 
gares e  dentro  dos  prazos  marcados  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

No  caso  de  inobservância  da  intimação,  dentro  do 
prazo  designado,  o  referido  Ministério  poderá  mandar 
executar  as  alterações  exigidas,  por  conta  e  risco  da 
empreza . 

X. 

O  Governo  não  poderá  conceder  a  qualquer  empreza 
o  assentamento  de  trilhos  da  Villa  Izabel  para  acidado  : 
abrangendo  esta  prohibíção  as  ruas  comprehendidas  no 
respectivo  traço  no  caso  do  se  fazer  concessão  análoga 
para  outros  subúrbios,  excepto  entre  a  rua  Formosa  c^ 
a  praça  da  Constituição  inclusivamente. 

XI. 

Uma  vez  entregue  a  linha  ao  trafego  não  poderá  ha- 
ver interrupção  do  mesmo  por  mais  de  unia  hoi-a,  sob 
pena  de  multa  de  20^000  por  hora  do  interrupção.  Sc 
esta  durar  por  mais  dé  48  horas,  salvo  o  caso  de  força 
maior  devidamente  provado  perante  o.  Ministério  da 
Agricultura,  caducará  a  concessão  de  toda.  a  linha. 

XII. 

A  companhia  lerá  coustantemcnle  cm  serviço  o  nu- 
mero do  carros  que  fOr  julgado  peio  Ministério  da  Agri- 
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lura  suíficicntc  para  as  exigências  do  trafego.  Se  for 
insuíTiciente,  o  Governo  lhe  marcará  prazo  para  o  aují- 
moalar,  findo  o  qual,  não  tcndprllac^raprWoa  iiUinja- 
çao,  o  Governo  poderá  lhe  iinpór;  multai}  tfc  lOÒjJíKK)  a 
1:000^1000,  c  'lhe  fará  nova  infimação.  Nos  óasos  de 
reincidência  as  multas  serão  no  dobro. 

XIlí. 

4 

•  I    • 

O  Governo  nomeará  Engènlieíw  dcsaa  confiança  para 
fiscalisar  as  obras  da  companhia  c  fazer  manter  o  ser- 
viço com"  rogalaiidide  c  boa*ordem.  Os  vencimentos  do 
Engenheiro  liscal  serão  fixados  pelo  Governo  de  accôrdo 
com  a  companhia,  e  pagos  porella. 

XIV. 

A  companhia  será  obrigada  a  ter  o  numero  de  canto- 
neiros e  guardas  que  fôr  fixado  pelo  Engenheiro  ílscal, 
para  avisar  os  peões,  cavalleiros  e  vehiculos  (fa  aproxi- 
mação dos  tri^ns,  a  fim  de  se  evitar  qilblquer  sinisfro. 

XY. 

Pentro  do  mais  curto  espaço  Ac  tempo  possível  deverá 
a  companhia  satisfazer  as  exigências  que  lhe  forem  feitas 
pelo  Engenheiro  fiscal  sobre  os  concertos  e  reparos  pre- 
cisos nãq  só  da  estrada  como  do  material  rodanlo  e 
estações.  Se  os  não  fizer,  correrão  por  sua  conta  e  risco 
todas  as  dospezas  que  forem  feitas  por  ordem  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  para  os  collocar  em  perfeito  estado. 

XVI. 

A  companhia  apreseatará  annualmente  ao  Governo  as 
tabeliãs  das  horas  de  partida  c  chegada  de  seus  carros,  e 
dos  preços  das  passagens  e  frete  de  cardas  para  serem 
modificadas  segundo  as  exigências  do  serviço. 

^  XVII. 

O  Governo,  ouvindo  a  companhia,  fará  os  regulamen- 
tos precisos  para  boa  ordem  do  serviço  a  cargo  da  mesma, 
nos  quaes  serão  estipulàcTuyíiiuUas  do  100^  a  2:000,5. 
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xvm. 

Entre  á  Yílla  babel  e  a  cidade  não  poderá  a  compa- 
nhia exigir  maia  de  SOO  réis  por  passageiro. 

?IX. 

A  companhia  porá  á  dispostçlo  do  Gorerno  todos  os 
meios  de  transporte  qne  possuir,  mediante  um  abati- 
mento de  30  7^  do  preço  de  suas  tarihs,  quando  delles 
houver  necessidade  para  a  conducçSo  de  tropa . 

XX. 

Aceitando  o  Governo  a  oflerta  feita  pelos  concessioná- 
rios, em  beneficio  da  ínstruccão  primaria,  ficam  elles 
obrif^ados  a  entrar  para  os  cofres  públicos  com  a  quan- 
tia de  60:000^jK)00  no  acto  da  assignatura  do  contracto, 
e  com  igual  quantia  no  dia  em  que  fOr  aberta  a  linha  ao 
trafego.  A  falta  de  cumprimento  desta  offerta  impor- 
tará a  annullaçio  do  contracto. 

XXI. 

Para  garantia  da  fiel  observância  è  exacto  cumpri- 
mento das  condições  com  que  è  feita  esta  concessão,  a 
companhia  depositará  no  Thesouro  Nacional  a  quantia 
de  3O:000jlO0O^  a  qual  vencerá  o  juroannual  de67«. 

xxn. 

Findo  o  prazo  da  concessão  reverterá  para  o  domínio 
da  Municipalidade,  em  bom  estado  de  conservação,  todo 
o  material  fixo  e  rodante  da  companhia,  que  ficará  tpso 
faOo  dissolvida  e  não  terá  direito  a  reclamação  alguma. 

Somente  depois  de  satisfeita  esta  formalidade  é  que 
ser-lhe-ha  entregue  o  deposito  de  que  trata  a  clausula 
anterior. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  3  de  Julho  de  1872.— 
BarSo  de  ítatm. 


\ 
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DECRETO  N.  S003  —  db  10  dk  julho  de  1872. 

Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Pabllcos  das  novas  comaKas 
de  Barreiros,  Bom  Conselho,  Cimbres,  Iguarassú^  Oarieury  e 
Villa  Bella,  na  Província  de  Pemambnco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artii^  nnico.  Fica  marcado  o  ordenado  annnal  de 
800^000 a  cada  um  doe  Promotores  Públicos  das^ovas 
comarcas  de  Barreiros,  Bom  Conselho,  Cimbres,  Igua* 
rassú,  Ouricury  e  Yilla  Bella,  na  Província  de  Pernam- 
buço. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do.Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  bça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dei  de  Julho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Manoel  AnUmio  Duarte  ée  Azevedo . 


DECRETO  N.  SOM  ~  de  10  db  ji7LRo  db  1872. 

Declara  de  segunda  entrancia  as  comarcas  de  Barreiros  e  da 
Igoarassú ,  e  de  primeira  as  do  Bom  Conselho ,  Cimbres  f 
Ouricury  e  Villa  Belfa,  creadas  ultimamente  na  Provinda  de 
Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único..  Ficam  declaradas  de  segunda  entrancia 
as  comarcas  de  Barreiros  e  de  Iguarassú,  #de  primeira 
as  do  Bom  Conselho,  Cimbrjes,  Onricury  e  Vilta  Bella, 
creadas  pela  Lei  n.""  1057  da  Assembléa  Legislatíya  4.^ 
Província  de  Pernambuco. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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(la  Susliçi,  assil»  q  louho  cnlpndido  e  fíçíi  ojiecutar. 
l\ilacio  do  Uio  íle  J  íitêii-o,  cm  dez  àv  Julho  de  mil 
<)ilo;'i»utc>s  scienla  e  dous,  quinquagesimo  pripieiro  da 
lri(J('j)Ciidencia  edoíuiperio. 

•      •  -        . 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Manoel  Antmio  Dmvte  rfe  Azevedo. 


.  4 


DBGRKTO  N.  500S  —  de  10  de  julho*  dè  lá72. 

« 

Declara  cspeciacs  as  comarcas  de  Olinda  c  T^ruarassVi,  da  Pro^ 
vincia  de  Peruainbuco,  e  fixa-lhes  o  uiiinero  de  Juizes  de 
Direito  e  de  seus  subsiiiulos. 


Hrí  por  bem,  dô  conformiflade  com  a  Lei  n».*  2033  de 
20  do  Setembro  do  anno  passado,  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  1/  São  declaradas  especiaos,  nas  condições  do 
art.  !.•  da  referida  Lei,  as  comarcas  de  Olinda  e  Igua- 
rassú,  da  Província  dó  Peiltambuco. 

Art,  2.*  Haverá  em  cada  uma  das  ditas  comarcas  um 
Juiz  de  Direito  c  um  Juiz  substituto. 

Art.  3,"*  Ficam  revogadas  as  disposições  cm  contrario: 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu  Con- 
sçlho.  Ministro  c  Secretario  de  Estatjo  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oito- 
centos setenta  c  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império,  -^ 


•^ 
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Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


•v% 


Manoel  António  Duarte  de  Azevedo^ 
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